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Á    SEGUNDA    EDIÇÃO 


Gratos  ao  bom  acolhimento  que  leve  este  nosso 
trabalho^  consumindo-se  com  presteza  a  sua  pri- 
meira edição  até  para  paizes  estrangeiros  ,  onde 
sábios  jurisconsultos,  aborridos  do  fastidioso  estylo 
das  antigas  Ordenações  Portuguezas ,  quizerão  pos- 
suir com  a  vantagem  da  clareza  e  commodidade  o 
Código  Civil ,  que  actualmente  rege  no  Império  do 
Brasil;  publicamos  esta  segunda  edição,  corrigindo 
alguns  descuidos  da  primeira,  e  accrescentando  o 
que  depois  delia  se  tem  ordenado. 

É  certamente  uma  grande  vantagem ,  facilita 
muito  o  estudo  da  legislação ,  e  muito  trabalho  se 
poupa  em  ter  em  um  só  livro,  e  pequeno^  a  sciencia 
de  grande  numero  de  grossos  volumes. 

As  notas  que  lhe  ajuntámos  das  opiniões  mais 
certas  dos  Doutores,  como  supplemento  á  lei ,  são 
pela   maior    parte   extrahidas   do    Repertório   das 
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mesmas  Ordenações :  e  em  gripho  indicão-se  as  pa- 
lavras em  que  no  mesmo  Repertório  se  acha  a  dou- 
trina compilada. 

Ut  ita  ignari  discant,  ament  meminisse  periti. 

Nestes  extractos  seguimos  os  títulos  e  parrafos  da 
Ordenação  para  conservar  a  sua  forma  ,  e  guiar  9. 
leitor  aos  tópicos  quando  os  queirão  confrontar; 
mas  deixamos  o  prolixo,  inútil,  ou  revogado,  que 
só  serviria  de  diíiicultar  a  sua  comprehensão  a  quem 
só  importa  o  saber  quaes  são  actualmente  os  nossos 
deveres. 

Scire  leges  non  hoc  est  verba  caram  tenere ,  sed  vim  ac  potestatem. 

Liv,  17.  fl'  De  Legibus, 
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EXTRACTO  DO  LIVRO  PRIMEIRO  RAS  ORDE!VA0eS. 

TITULO  Ú. 
Do  CShanceller  ou  Presidente  da  Relação. 

(Vide  Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1833.) 

Prestará  juramento  perante  os  desembarga- 
dores. 

1.  Pertence-lhe  rever  todas  as  cartas  e  sen- 
tenças da  casa  antes  que  as  selle. 

2.  Mandará  os  escrivães  que  facão  as  sentenças 
e  cartas  bem  escriptas:  e  devendo  fazer  oulra 
por  sua  culpa,  a  farão  de  graça,  ou  á  custa  dos 
desembargadores  que  forem  nisso  culpados. 

3.  Estando  ellas  correntes  e  sem  duvida,  o 
chanceller  lhes  porá  o  seu  signal  acostumado ,  e 
mandará  seilar  pelo  porteiro ,  que  as  entregará 
perante  o  recebedor ,  e  escrivão  da  chancellaria. 
(Fid.  tit.  30.) 

A.  Conhecerá  das  suspeições  postas  aos  desem- 
bargadores e  officiaes  da  casa:  e  commetterá  os 
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feitos  em   que    a   suspeição  proceder,  a  outros 
desembargadores.  — 

5.  —  E  sendo  elle  suspeito  ao  desembargador, 
ou  official  recusado,  se  guardará  o  tit.  2,  §  8, 
que  diz  —  as  julgará  posto  que  seja  suspeito,  não 
se  tratando  da  honra  ou  interesse  considerável 
do  recusado :  e  havendo  nisso  duvida  ,  o  recusado 
ao  tempo  de  depor  pôde  allegar  as  causas  por  que 
o  chanceller  nâo  deve  reconhecer  da  suspeição 
—  e  os  desembargadores  com  outro  em  lugar  do 
chanceller  resolverão  se  elle  deve  conhecer  a 
suspeição.  Mas  elle  nâo  estará  presente^ 

6.  Pertence-lhe  saber  se  os  escrivães  ou  tabel- 
líães  levão  mais  do  que  lhes  dá  o  seu  regimento; 
afim  de  os  fazer  restituir,  ou  manda-los  processar. 

7.  Desembargará  em  Relação  qualquer  duvida 
sobre  .o  que  se  deve  pagar  de  chancellaria. 

8.  Estará  ao  exame  dos  procuradores,  e  lhes 
passará  carta.  {UtL.  de  52  de  Set.  de  1828.) 

9.  E  nâo  passará  carta  alguma  sem  levar  as 
pagas  do  que  compete  do  feitio  d'ella. 

10.  E  mandará  contar  os  feitos. 

11.  E  nos  casos  em  que  pôde  mandar  citar, 
pôde  dar  licença  á  Parte  para  ella  mesma  o  fazer 
em  seu  nome  perante,  uma  testemunha  ao  me- 
nos. 

12.  —  e  por  seu  alvará  ou  porteiro  até  cinco 
léguas  distante  da  casa. 

13.  Despachará  em  Relação  as  suspeições  que 
lhe  pertencerem.  E  quando  se  conhecer  de  ag- 
gravo  d  elle,  retirar-se-ha  da  mesa, 

14.  Não  passará  cartas  testemunháveis,   nem 
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pará  se  tirarem  inquirições  por  artigos  sem  irem 
concertadas  pelo  escrivão  que  a  fez  com  outro 
que  assignará  como  a  concertou. 

15.  E  as  sentenças  e  cartas  que  der,  c  por 
si  passar,  e  as  em  que  for  autor  ou  réo,  as  passará 
o  desembargador  mais  antigo. 

16.  Suppre  o  regedor. 

17.  Em  seu  impedimento,  ou  falta ,  fica  o  sello 
ao  desembargador  que  o  suppre. 

Fica  abolida  a  chancellaria  mór.  As  Leis  serão 
publicadas  nas  respectivas  secretarias  de  Estado 
pelos  seus  officiaes-maiores ,  os  quaes  remetteráõ 
exemplares  delias  aos  presidentes  das  provincias 
para  serem  distribuídas  pelas  camarás  municipaes 
e  autoridades :  — 

Os  embargos  á  chancellaria  serão  agora  apre- 
sentados perante  as  autoridades  cujos  actos  se 
houverem  de  embargar  —  Lei  de  &  de  Dezembro 
de  18ã0. 


TITULO  5. 
Dos  Desembargadores. 

(Vide  Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1833.) 

S.  Cada  um  dará  juramento  em  mesa  perante 
lodos,  e  assignará,  e  seguirão  assignandoos  ou- 
tros que  se  forem  provendo  pelo»  tempo  em  diante. 

4.  Qâalquer  desembargador ,.  ou  julgador ;  que 
não  guardar  e  cumprir  as  Ordenações,  sendo-lhc 
allegadas ,  pague  á'S  Partes  vinte  cruzados ,  c  sejão 
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suspensos,  e  ficaráõ  ipso  facto  suspeitos  ás  PaFrte» 
nos  feitos  em  que  forem  juizes :  e  seus  desem- 
bargos e  sentenças  em  que  assim  não  guardarão 
a  Ordenação  sejão  nenhuns.  (1)  §  6, 

5.  Havendo  algum  desembargador  duvida  na 
Ordenação  vá  á  mesa,  e  com  os  outros  a  resolvao, 
e  dêm  a  sentença:  e  escreva-se  no  livro  da  Relação 
para  depois  não  vir  em  duvida ,  ou  leve  a  mesa  a 
duvida  ao  governo  para  resolver.  O  que  de  outro 
modo  der  interpretação  seja  suspenso.  {Ut  Lei  de 
18  de  Agosto  de  1769.  §6.) 

G.  E  quando  se  aggravar  da  Ordenação  não 
guardada,  sendo  caso  de  que  se  possa  aggravar  por 
petição,  ou  instrumento,  ou  carta  teslemunhavel, 
os  superiores  que  do  aggravo  conhecerem  pro- 
verão também  sobre  a  execução  desta  Ordenação, 
e  daráõ  a  pena  delia  ao  juiz  inferior.  E  se  for  caso 
de  que  se  não  possa  aggravar,  conheceráõ  disso  o 
(chanceller)  com  cinco  desembargadores. 

7.  Não  tendo  as  Partes  razão  no  aggravo,  sejão 
condemnadas  nas  custas  do  retardamento  em 
dobro,  ou  em  2^000  para  a  Relação,  não  ha- 
vendo Parte  contraria. 

8.  Nenhum  desembargador,  nem  juiz  conheça 
de  feito  que  não  lhe  pertencer,  e  remetta  ao  com- 
petente, tanto  que  requerido  for  por  alguma  das 
Partes,  do  dia  que  puzerem  nelle  o  primeiro  des- 
pacho até  oito  dias ,  sobre  pena  de  pagarem  as 
custas  em  dobro ,  e  nuUo  o  que  íizerem. 

9.  Onde  certos  desembargadores  fôreín  juízes 

•  (1)  E  póde-sc  aggravar,  ainda  depois  de  passados  os  dez  dias.  Sen- 
tença. 
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em  uma  causa,  e  cm  alguma  interlocutoria  ou 
incidente ,  variarem  e  for  preciso  metter  outro , 
ou  outros  que  os  concorde,  decidido  o  negocio, 
torne  o  feito  ao  dissidente,  que  o  continue,  le- 
guindo  o  despacho  que  levar,  não  obstante  ser 
contra  a  sua  opinião.  Mas  a  sentença  final ,  a 
daráõ  como  lhes  parecer  justiça,  sem  serem  então 
obrigados  a  seguir  as  interlocutórias  postas  por 
outros. 

10.  Mudando-se  o  juiz  do  feito ,  não  é  mudado 
o  escrivão,  salvo  se  for  dado  de  suspeito  ou  impe- 
dido. 

11.  Quando  em  Relação  sepuzer  interlocutoria 
para  se  fazer  alguma  diligencia ,  o  relator  ponha 
em  lembrança,  assignada  pelos  companheiros,  o 
que  se  fará  quando  a  interlocutoria  se  cumprir,  e 
a  diligencia  vier  de  uma  ou  de  outra  maneira, 
para  então  se  escrever  a  sentença  no  feito,  e  se 
assignar  segundo  a  dita  lembrança ,  vendo-se  so- 
mente o  que  accrescer ,  sem  se  tornar  a  ler  todo  o 
feito ,  á  qual  lembrança  guardará  o  relator. 

12.  Quando  for  á  Relação  feito  crime  em  que 
falte  alguma  solemnidade,  mas  tão  provado  o 
crime,  que  parece  convir  á  justiça  o  castigo  aos 
culpados,  não  seannullará:  em  mesa,  com  o 
parecer  da  maior  parte  dos  desembargadores,  se 
mandará  supprir.  Nos  feitos  cíveis  se  guardará  o 
Tit.  63  doLiv.  3.' 

13.  Nenhum  desembargador  assigne  despacho 
a  cuja  discussão  não  assistir. 

Ift.  Tendo  o  desembargador  que  houver    de 
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iaquerir  no  feito  algum  impedimento ,  se  com-^ 
metterà  isso  a  outro. 

15.  Dous  desembargadores  mais  modernos  fará& 
as  audiências  do  juiz  dos  aggravos  e  appellaçèes  da 
coroa,  e  fazenda,  e  chanceUaria«  O  porteiro  Ibes 
levará  para  a  audiência  os  feitos  em  sacco. 

16.  O  desembargador  aposentado  ou  escuso  ^ 
indo  á  Relação ,  nâo  tem  voto ,  salvo  por  ordem 
especial. 

17.  Nenhum  desembargador  agazalhe  hospede 
em  sua  casa,  salvo  seu  ascendente,  ou  descenr- 
dente,  irmão  ou  cunhado. 


TITULO  i± 
Procuradores  do»  Feitos  d»  Coroa.  (I) 

Pertence-lhe  requerer  com  diligencia,  e  a  miudo^ 
a  quaesquer  juizes  eoíliciaes  que  lhe  dêm  as  infor- 
mações que  houverem  dos  direitos  e  £eitos  da 
coroa  (2).  Razoará  como  entender  a  bem  da  causa, 
dará  com  diligencia  as  provas  e  testemunhas. 

1.  Nâo  responda  á  primeira  citação,  uem  cite,, 
nem  assista  a  feito  algum  sem  especial  mandado: 
fazendo   saber  (ao  governo)   os  casos  para  lhe 

(1)  Se  algum  advogada  ou  Parte  não  der  ao  procurador  áà  corda  o 
titulo  de  Senhor  dos  autos,  procede*-se  contra elle.  Procurador.  Tem 
o  tratamento  de  Excellencía.  Decr.  de  18  de  Mho  de  18/il. 

(2)  Emquanto  o  procurador  da  coroa  pede  informações  suspendem- 
se  os  termos  dos  autos.  Cabed,,  p.  2,  decis.  119^  n.  17.  Peg.^  tom.  3 , 
áOrd.,Liv.  i.%  TiUl2pr. 
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orcli3nar:  excepto  quando  a  Relação  lhe  mandar 
responder,  más  não  levará  nada  das  Partes,  c 
sempre  ellas  pagaráõ  as  custas ,  se  o  merecerem. 

2.  Será  presente  ao  desembargo  dos  feitos  em 
que  for  autor  ou  réo ,  e  das  suspeições  a  desem- 
bargadores juízes  nelles,  sob  pena  de  nullidade.  — 

â.  -—  e  aos  recursos  das  censuras  ecclesiasticas, 
e  de  Ordenação  infringida  por  parte  de  Roma, 
ainda  que  as  Partes  o  não  requeirão. 

&.  E  fará  com  que  as  diligencias  e  inquirições 
se  facão  competentemente. 

5.  E  se  informará  se  os  prelados,  vigários  e 
juizes  ecclcsiasticos  tratão  os  feitos  contra  direito 
e  jurisdicção  da  coroa,  para  se  oppôr;  ou  quando 
delles  as  Partes  se  aggravem  por  causa  que  compita 
à  coroa.  E  os  juizes  mandarão  aos  ecclesiasticos 
que  respondão  porque  assim  obrão. 

6.  E  quando  os  juizes  ecclesiasticos  não  queirâo 
desistir  de  tomarem  a  jurisdicção  real,  os  juizes 
dos  feitos  reaes  daráõ  carta  ás  Partes ,  em  que 
recommendaráõ  que  os  ecclesiasticos  não  pro- 
cedão  contra  dias,  pois  que  a  jurisdicção  não 
lhes  pertence,  &c. 


TITULO  U. 
Juiz  da  CShancellaria. 

1.  Pertence-lhe  passar   carta  de   execução  da 
dizima  das  sentenças  da  Relação. 

2.  Conhecer  dos   aggravos    do    contador    das 
custas  e  salários.  {Fid.  Tit.  91.) 


Digitized  by  VjOOQIC 


12  DIGESTO    BRASILEIRO 

li.  E  sendo  suspeito  o  contador ,  ou  allegando 
as  Partes  contra  a  conta,  a  mandará  fazer  por 
outrem  (1).  Sobre  taes  contas  elle  conhece  por  si 
só  y  e  delle  se  aggrava  para  a  Relação. 


TITULO  15. 
Do  Promotor  da  Justiça. 

1.  Pertence-Ihe  fazer libello  contra  os  accusados 
em  Relação,  mas  não  razoará  atinai  sem  que  ella 
o  mande. 

2.  Mandará  fazer,  pelos  oíHciaes,  as  diligencias 
de  presos  pobres»  e  as  de  oíHcio,  e  apontará  os 
negligentes  ao  soUicItador  e  ao  chanceller  para  os 
corrigir. 

li*  Dará  certidão  de  diligente  aos  ofiiciaes  para 
por  ellas  o  chanceller  lhes  mandar  pagar. 

5.  Irá  todos  os  mezes  á  cadêa  com  o  sollicitador 
tomar  a  rol  os  presos  para  promover  seus  feitos. 


TITULO  2/i. 

Dos  Escrivães  d'aiite  os  Desembargadores. 

Fieis  e  entendidos  devem  ser  os  escrivães,  e 
que  saibão  bem  escrever,  c  notar  de  modo  que  as 
suas  notas  mostrem  ser  de  homem  de  bom  juizo 
e  entendimento. 


(l)  E  os  embargos  sobre  a  conta  não  se  admittem  sem  depositar 
primeiro  o  que  estiver  coifado.  Jui:  da  Chanc, 
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1.  Hão  de  ser  examinados  perante  o  que. os  ha 
de  prover,  se  sabem  escrever  e  notar  o  que  a  seus 
oíBcios  pertence,  e  sem  infâmia  ou  suspeita  de 
nâo  poderem  servir  honestamente.  E  hão  de  jurar. 

2.  O  que  se  retirar  do  oíTicio  sem  licença  do  juiz 
será  suspenso  por  um  anno.  A  licença  será  só  por 
três  mezes  em  cada  anuo,  e  com  ella  deixará  todos 
os  feitos  a  outro  escrivão  do  juizo,  e  com  infor- 
mação delles ,  de  modo  que  as  Partes  não  venhão 
a  padecer  demora:  sob  pena  de  pagar-lhes  custas, 
perdas  e  damnos.  Se  exceder  a  licença  perca  o 
officio.  E  se  não  houver  no  auditório  outro  es-- 
crivão ,  não  terá  elle  a  licença ,  pois  não  pôde  pôr 
outro  em  seu  lugar. 

S.  Iráõ  sempre  à  audiência ;  levaràõ  livro  de 
por  tocoUo  para  nelle  escreverem,  enelle  declarar  áõ 
o  dia  da  audiência,  e  o  nome  do  juiz  que  a  fazia. 
]Não  mandaráõ  em  seu  lugar  os  seus  escreventes, 
nem  os  juizes  os  consintão,  antes  condemnemem 
suspensão  os  que  mandarem  outros  por  si,  ou  nâo 
levarem  o  dito  livro.  {Fid.  Liv.  3.%  Tit.  19,  §  11.) 

li.  Não  tomaráõ  feito,  nem  faráo  carta  sem  dis- 
tribuição, salvo  execução  de  sentença  de  feito  seu, 
ou  cousa  que  délle  emane  em  sua  continuação: 
sob  pena  de  pagarem  o  interesse  do  outro  escrivão 
a  quem  seria  distribuido,  as  custas  ás  Partes,  500 
réis  para  a  Piedade  pela  primeira  vez ,  suspenso 
seis  mezes  pela  segunda,  e  privado  do  officio  pela 
terceira. 

5.  Só  pôde  escrever  em  feito  alheio  por  man- 
dado do  juiz  efli^usencia  ou  falta  do  dono  do 
feito,  e  sendo  elle  do  mesmo  juizo  (§  2),  sob  pena 


Digitized  by  VjOOQIC 


ih  DIGESTO   &RÀSIL£tnO 

tle  pagar  em  dobro  tudo  o  que  receber  pela  pri- 
meira vez,  tresdobro  pela  seguoda,  tresdobro  e 
suspensão  por  um  anno  pela  terceira. 

6.  O  escrivão  dos  aggravos  não  dará  vista  delles 
sem  mandado  do  jinz  {J^id.  Tit.  92,  §  7),  mas 
pôde  ajuntar  a  petição  do  aggravante,  e  epttão 
requerendo,  a  oulra  Parte  pódedar-lhe  vista. 

7.  FaráÕ  no  mesmo  dia,  ou  até  a  manhãa  se-^ 
guinte,  as  cartas  que  se  lhe  ordenar. 

8.  Tlraráõ  as  sentenças  na  forma  do  Liv.  3.% 
Tit.  66,  §  10.— 

9.  — e  a  continuação  dos  feitos  e  concerto  das 
escripluras,  coroo  no  Tit.  79  deste  Livro. 

10.  E  não  pondo  concerto  nas  cartas  testemu- 
nháveis e  de  inquirições ,  percão  o  ofBcio ,  e  pa- 
guem ás  Partes  damnos  e  custas.  Sem  concerto 
nenhum  juiz  assigne  taes  autos  e  cartas. 

11.  Escrevão  no  feito  os  dias  que  as  Partes 
comparecem  pessoalmente,  ou  assistem  ao  jurar 
das  testemunhas  para  lhes  contarem  as  custas 
pessoaes  ^  sob  pena  de  lhes  pagarem  damno  e 
perda  em  dobro« 

12.  Não  daráõ  a  uma  Parte  a  escriptura,  que 
esta  offereça  em  juizo ,  sem  consentimento  da 
outra,  e  mandado  do  juiz  (1). 

13.  Não  peção  ás  Partes  papel  nem  perga^ 
mioho ,  sob  pena  de  suspensão  por  um  anno. 

14.  Ponhão  por  sua  letra  nos  papeis  que  fize- 
rem as  pagas  que  recebem  ,  como  se  diz  no  Tit. 
80,  §  16  deste  Livro. 

(1)  Mas  não  se  tira  antes  de  fmda  a  causa^  Escriptura.  Veja  Liv.  3.* 
Tit.  60,  §6.  nota. 
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15*  Os  escreventes  poráõ  também  o  que  rece- 
beis ,  que  não  será  menos  da  quarta  parte  do  que 
importara  escripta,  e  os  proprietários  o  restante; 
sob  pena  de  tornarem  tudo  á  Parte,  outro  tanto 
para  presos  pela  primeira  vez,  o  mesmo  e  mais  a 
suspensão  por  seis  mezes  pela  segunda,  e  perda  do 
officio  pela  terceira. 

16.  Em  todas  as  cartas,  termos  e  sentenças 
poráõ  o  dia ,  mez  e  anno ,  e  o  seu  nome:  pena  de 
perda  do  oíBcio  pela  falta  de  cada  uma  destas 
cousas,  e  mais  perdas  e  damnos  á  Parte. 

17.  Aviaráõ  as  Partes  sem  sentença ,  não  lhes 
dando  más  respostas;  do  contrario,  provado  por 
uma  só  testemunha  sem  suspeita,  sejão  suspensos 
por  um  mez  ou  mais,  e  seja  a  Parte  logo  desag*- 
gravada ,  sem  outra  figura  de  juizo ,  com  três- 
dobro  do  que  lhe  seria  julgado  se  outra  pessoa  a 
injuriasse  ou  desse  má  resposta.  E  não  querendo 
a  Parte  a  satisfação ,  arrecade-se  para  a  Piedade. 
E  havendo  accusadòr  haverá  o  terço,  e  o  mais 
a  Piedade.  O  juiz  do  feito  é  para  isto  com- 
petente. 

18.  Não  advogaráõ ,  nem  procuraráõ ,  nem 
substabelecerão,  senão  em  seus  feitos,  ou  de  seus 
domésticos:  pena  de  perdimento  do  oílicio. 

19.  Requeirão  aos  juizes  que  assignem,  no 
mesmo  dia  ou  no  seguinte ,  as  senteaças  verbaes 
que  derem  em  audiência:  pena  de  pagarem  ás 
Partes  as  perdas  e  damnos:  e  no  mesmo  assignem 
as  Partes  as  respostas  que  derem  n'algumas  per- 
guntas; e  não  querendo  elias  assignar,  assignem 
duas  testemunhas  que  estivessem  presentes ,  de- 
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clarando-*se  a  causa  por  que  não  quiz  assiguar : 
aliás  nada  valerá.  {UtLiv.  79,  §  5.) 

20.  O  mesmo  em  causa  crime.  {Fid.  Tit.  lli , 

SI.) 

21.  E  nos  outros  termos  prejudiciaes,  como 
renuncias,  fianças,  convenças,  louvações,  e  pro- 
curações apudactas;  não  assignando  a  Parte, 
serão  nenhuns ,  e  pague  ao  escrivão  perda  e 
damno.    {Ut  Liv.  /i..%  Til.  96,  §  18,  e  Tit.  100, 

S3.)(*) 

22.  Os  escrivães ,  por  si  mesmos ,  e  não  seus 
moços,  nem  outra  pessoa,  levem  os  autos  con- 
clusos ao  juiz,  e  lhe  mostrem  que  não  tem  emenda 
nem  vicio  algum ,  e  ahi  lavre  termo  disso  que  o 
juiz  assigne,  sob  pena  de  ser  o  mesmo  escrivão 
suspenso  dous  mezes  pelo  mesmo  juiz,  ou  pelo 
chanceller  quando  o  juiz  o  não  faça.  E  não  que^ 
rendo  o  juiz  assignar,  não  lhe  entregue  o  feito, 
e  queixe-se  ao  superior. 

23.  Assim  assignaráõ  todos  aquelles  juizes  por 
quem  o  feito  for  passando. 

2&.  Perdendo-se  o  feito  em  poder  de  algum 
juiz,  pagará  ás  Partes  as  despezas  pessoaes  e  do 
processo,  da  dilação  e  da  sua  justiça,  e  mais 
haverá  a  pena  crime  do  caso. 

25.  Não  havendo  o  dito  termo  (§  22),  não 
será  crido  o  escrivão  com  prova  alguma  de  o  ter 
entregue,  e  haverá  as  penas  do  §.  22  acima.  E  se 
o  feito  não  apparecer ,  nem  o  escrivão  der  delle 

(1)  E  sendo  lavrado  na  presença  do  juiz  não  carece  testemunhas, 
potqne  é  acto  publico.  Termo, 
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conta  y  seja  privado  do  officio  e  pague  ás  Partes 
perdas  e  damnos. 

26.  Também  não  é  crido  o  escriTâo ,  sem 
proTar,  que  entregou  os  autos  ao  procurador. 

27.  Mostrarão  sem  demora  aos  rendeiros  da 
chancellaría  as  condemnações  das  sentenças:  aliás 
serão  privados  dos  offidos. 

28.  Fará6  grátis,  e  sem  demora  ,  as  citações  e 
execuções  por  parte  da  Fazenda,  a  requerimento 
do  procurador  ou  sollicitador  delia  {Vt  Tit.  79, 
S  15;  Tit.  29,  §  8,  eLiv.  8.%  Tit.  67,  §  3),  sob 
pena  de  dez  cruzados  para  a  fazenda  pela  primeira 
Tez,  e  privado  do  oíRcio  pela  segunda.  £  não 
executando  os  juizes  estas  penas,  executem-se 
nelles. 

29.  Do  mesmo  modo  citaráõ  grátis  as  teste- 
munhas em  taes  feitos : — 

30.  —  e  daráõ  as  certidões ,  autos ,  traslados , 
escripturas,  &c.,  em  que  a  Fazenda  interessa,  ou 
precisa:  pena  de  vinte  cruzados  para  captivos. 

31.  E  assim  mostraráõ  ao  procurador  ou  soUi^ 
citador  da  Fazenda  quaesquer  autos  que  eiles 
precisem  ver;  só  com  a  differença  de  que  estando 
os  autos  correndo  elles  não  os  poderão  ter  mais 
de  um  dia  ,  e  estando  findos  daráõ  recibo  de  os 
ter  em  seu  poder. 

32.  Âviaráõ  os  feitos  crimes ,  quer  haja  Parte 
quer  não. 

33.  Escreverão  grátis  as  inquirições  crisies  por 
bem  da  Fazenda. 

&0.  Não  obriguem  as  Partes  a  tomar  proci»» 

DIG.  2 
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rador  que  ellas  não  querem ,  nem  lhes  dê  vista 
para  razoar  só  para  crescer  custas. 

&i.  Nem  demoraráõ  de  maneira  alguma  os 
feitos  por  as  Partes  lhes  não  pagarem :  aviem  e 
requeirão  depois  a  paga  por  penhora ,  ou  prisão 
das  Partes.  (í7íLiv.  â.%  Tit,  24,  §  â.)  (1)  — 

ft2.  — e  ausentando-se  o  vencido  antes  de  pagar 
as  custas,  o  vencedor  as  pagará,  pondo-se  na 
sentença  a  clausula:  —  Que  na  execução  o  vencedor 
haja  mais  tanto  que  pagou  de  custas  peb  vencido^  que 
se  ausentou. — Excepto  se  a  sentença  for  de  absol- 
vição sem  custas ,  e  o  vencido  e  vencedor  forem 
moradores  em  diverso  lugar,  porque  então  o 
absolvido  não  é  obrigado  a  pagar  ao  escrivão  as 
custas  da  o.utra  Parte:  elle  a  mande  executar 
como  se  faz  pelas  dizimas  da  chancellaria. 

43.  Se  presos  pobres  não  puderem  tirar  suas 
sentenças  porque  não  tem  com  que  paguem , 
mande  o  chanceller  contar  o  feito,  e  pagar  pelo 
cofre  da  chancellaria  a  metade  do  que  importarem 
as  custas  do  escrivão  e  do  procurador  dos  pobres, 
o  resto  haverão  do  preso  quando  elle  tiver  com 
que  pague.  {Fid.  o  regimento.) 

45.  No  mesmo  dia  em  que  se  publicarem  os 
desembargos  de  taes  feitos  ,  serão  elles  levados  ao 
contador  para  os  contar  logo ;  e  o  que  deverem 
ao  sollicitador  e  ao  corredor  de  folha,  poderàõ 
estes  haver  alvará  de  embargo  do  juiz  para  não 

(1)  Gomprehende  também  os  juizes  e  advogados.  Devem  requerer 
mandado,  e  a  appellaçâo  neste  c<iso  é  somente  devolutiva.  Penhoras* 
Veja  Lei  de  3  de  Dez.  de  i8/(l,  art.  21.  Regulamento  de  15  de  Març. 
de  Í^U2 ,  art.  37  e  seguintes. 
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serem  os  presos  soltos  até  pagarem.  Fazendo  o 
escrivão  ou  contador  p  contrario,  pagarão  mil 
réis  para  a  Kelação  e  perderão  o  que  tiverem 
recebido,  ou  houverem  de  receber  nesse  feito. 

46.  Em  regra:— Mandarás  todos  os  feitos  ao 
contador  até  um  mez  depois  de  findos ,  ainda  que 
nenhuma  Parte  o  requeira:  pena  de  perca  do 
officio. 

/i.7.  Não  receberão  nada  mais  do  que  lhes  dà  o 
regimento;  nem  oiSerta  de  cousa  alguma,  mesmo 
a  titulo  de  descontar  depois ,  sob  pena  de  peita. 


TITULO  25. 
Do  Guarda-mor. 

[Vide  Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1833.) 

Demanhâ  cedo  concertará  as  mesas  e  cadeiras, 
e  todo  o  necessário  para  o  despacho  ,  e  guardará 
todas  as  alfaias  da  casa. 

1.  Nâo  sahirá  da  porta  em  quanto  durar  o  des-* 
pacho :  levará  dentro  as  petições ,  e  trará  as  res- 
postas. Não  se  chegará  á  mesa  sem  que  o  presi- 
dente o  chame  pela  campainha. 


TITULO  26. 
Do  Sollioitador. 

Terá  livro  encadernado  para  assentar  os  feitos 
crimes  que  estiverem  pendentes ,  pondo  em  ti- 
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tnloflp  «pttrtadds  d6  oaáá  um  dos  e^crivãéi,  éCòtti 
dedaFraefo  de  càdá  pre^o  ,  sên  nome,  áppelHdo , 
tetifá  donde  é,  s^u  crímé ,  ]\út  e  procurador :  -^ 

1.  —  è  maíd  adiante  por  itens ,  ae  anda  solto  ou 
afiançado  ^  e  por  quanto  tempo ,  é  ae  está  em- 
praaado  na  prisão». 

2.  Porá  em  outro  tiinlo  os  que  tem  de  fóra  , 
para  o  que  irá  todos  os  mezes  á  casa  dos  escrivães 
6 do  distribuidor  ver  o  qae  ha  de  noto,  e  elles 
lhe  mostraráO  ^  para  elle  reqnerer  ao  promotor  o 
seu  officio.  Oescritâo  ou  distribuidor  que  lhe  oc- 
cultarem  alguma  coisa  perderáõ  o  officio. 

3.  Irá  todos  os  mezes  com  o  promotor  á  cadèa 
saber  dos  negócios  dos  presos. 

d.  Estará  sempre  presente  com  o  seu  livro  ás 
audiências,  e  lembrará  os  feitos,  começando  pelos 
do  escrivão  mais  antigo  ,  para  que  o  escrivão  de- 
clare  em  que  termo  se  achão ,  ouvindo  o  preso  , 
o  acôUâador,  o  promotor;  e  não  estando  este  pre- 
sente ,  étie  mesmo  fará  pôr  o  feito  em  termos. 
£  acabada  a  audiência  ,  irá  ver  se  o  escrivão  es- 
creveu ú  qué  na  audiência  se  passou,  e  se  seguem 
aá  diligencias  ordenadas  pelo  juiz ;  e  na  seguinte 
audiônòia  ac>6USará  a  omissão  dos  officiaes  negli- 
gentes. E  indo  os  feitos  conclusos  ,  lembrará  o 
despacho  delles  ao  juiz  ou  ao  chanceller  ,  sendo 
preciso. 

5,  Dará  as  testemunhas  por  parte  da  justiça  , 
ou  as  que  os  presos  pabrw  udlnearem  em  sua  de- 
feza. 

64  Í06tt«arâ  o  nso  «omparecimènto  dos  afian- 
çadM* 
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7,  Tomará  lembrai^ça  cUs  p^rtoa  4e  jnquirífA^ 
e  diligencias  4|uc  «0  ^exp^rem ,  qnem  o  juiz  que 
assignou ,  escrivão  que  fez ,  a  quem  foi  entregue, 
e  quando  ,  e  sobre  que  negocio  ,  a  quem  foi  di- 
rigída*  Assignará  este  assento  perante  o  promotor, 
o  que  a  levou  ,  e  pedirá  certidão  da  entrega  para 
ajuntar  ao  feito  ;  e  requererá  o  que  fór  preciso 
contra  a  demora  do  cumprimento^ 

10.  Dd  sua  omissão  haverá  a  pena  de  suspensão 
por  seis  mezespela  primeira  vez,  de  um  anno  pela 
segunda,  e  de  perda  do  officio  pela  terceira ,  além 
das  mais  penas  em  que  incorrer. 


TITULO  27. 
Dos  XMstribiddores. 

Teráõ  livro  em  que  facão  |i  distribuição,  e  faráo 
nelle  títulos  ,  um  dos  feitos  grandes ,  outro  dos 
pequenos,  outro  dos  instrua^Ojentos »  qarjtas  teste*- 
munhaveis^  «  dias  de  apparecer ;  de  modo  que  9 
cada  qual  sedistribuão  tantos  grandes,  tantos  pe*- 
quenos,  tantos  instrumentos,  etc.  (1). 

8.  Âo  official  que  estiver  ausente  sem  licença 
nada  se  distribuo  ,  e  sim  a<^  presentes. 

9.  Depois  do  feito  distribuido  ,  ainda  que   as 

(1)  Não  serão  nullos  por  falta  de  distríbniçãp  os  autos»  escripturas» 
e  mais  papds.—  Dlsposiç.  Proyis.  acerca  da  justiça  dvil  art.  26«  £ 
veja*^  adiaste  o  Tft.  79,  S  2i. 
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partes  se  compotihão  e  o  dém  por  findo  ,  não  se 
dará  ao  escrivâk)  outro  em  lugar  delle. 


TITULO  30. 
.  Porteiro  da  Ghancellaria. 

Irá  de  mantiâ  ou  de  tarde  á  casa  do  chanceller 
sellar  as  cartas  e  as  levará  em  um  sacco  fechado  e 
sellado  á  casa  do  escrivão  da  chancellaria,  e  ahí  lhe 
entregará  ,  e  depois  de  pôr  a  paga ,  e  o  recebedor 
a  receber,  entregue  por  sua  mão  ás  Partes,  se 
ahi  estiverem  ,  e  guarde  na  arca  as  dos  que  não  es- 
tiverem ,   para  lhes  entregar  quando  estiverem. 

1.  Querendo  alguma  Parte  embargar  a  entrega, 
pagará  ...  O  escrivão  lhe  entregará  os  embargos 
para  que  os  leve ,  com  a  carta  a  quem  pertencer 
despacha-los,  pondo  nas  costas  o  dia,  mez  e  anno 
em-  que  foi  embargada  ,  e  de  a  levar  haverá  o  por- 
teiro. • . .  E  mandando-se  vista  ás  Partes  ou  outra 
diligencia,  ou  guardando  o  porteiro  os  embargos, 
para  quando  vier  a  carta  a  passar  pela  chancel- 
kria,  levará.. ..  E  os  embargos  serão  assignados 
pela  parte  ou  seu  procurador. 


TITULO  31. 
Porteiros  dos  Corregedores. 

Estará  na  porta  attento  ao  que  for  mister  ,  e  ir 
onde  for  mandado.  Nos  dias  de  audiência  irá  sa- 
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ber  se  o  juiz  a  faz,  para  levar  os  feitos  que  se  hão 
de  publicar. 

«!•  De  cada  pessoa  que  citar  na  audiência ,  lava- 
rá ...,  e  o  mesmo  citando  marido  e  mulher,  o 
prior  e  o  convento,  que  são  havidos  por  um  corpo. 
Citando  muitos  herdeiros  e  o  testamenteiro  le- 
vará. .  •  *  como  de  duas  pessoas  ,  estando  todos 
em  audiência  ,  ou  morando  todos  em  uma 
casa:  citando  fora  da  audiência  ,  leva  o  dobro  do 
que  levaria  nella,  e  sendo  fora  do  lugar  le- 
vará mais  o  caminho  de  ida  e  vinda  por  cada 
légua.  •  •  Não  morando  juntos  todos  os  herdeiros, 
levará  década  morada...  Das  pessoas  que  pregar 
levará  outro  tanto  como  da  citação  em  audiência. 
2.  Fará  a  execução  das  sentenças  de  mil  réis 
para  baixo,  por  mandado  assignado  pelo  juiz,  e 
por  carta  de  sentença  seliada,  sendo  de  mais  de 
mil  réis  ,  em  cujo  caso  levará  escrivão  para  com 
elle  fazer  a  execução.  Ut  L."  â.^  Tit.  89. 


TITULO  33. 
Dos  Carcereiros. 

{Vide  Til.  77.) 

Hão  de  ter  quatro  homens  para  deitarem  e  tira- 
rem os  ferros  aos  presos.  Quando  os  presos  forem 
para  outra  cadéa ,  fiquem  aprisoados  á  noite  no 
caminho  onde  chegarem ,  e  guardem-nos  com  os 
homens  do  conselho  que  levarem.  Seráõ  entre- 
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gues  de  conselho  a  conBelho ,  até  a  cadéa  onde 
devem  ficar. 

1.  Tanto  que  chegar,  um  preso  á  porta  da  oa- 
déa ,  o  carcereiro  faça  auto,  escripto  por  sua  niao, 
do  habito  e  tonsura  que  elle  traz  vestido. 

%  Guarda-lo^-ha  segundo  qualidade  de  suas 
pessoas  e  crimes*  Duas  vezes  no  dia  os  buscará  e 
verá  se  estão  bem  seguros ,  dando  logo  parte  ao 
juiz  de  qualquer  novidade  que  encontre.  E  cum-* 
prirá  o  que  a  bem  do  serviço  lhe  ordena  o  mei- 
rinho da  cadèa. 

3.  Não  consentirá  que  os  presos  tragâo  ferros 
de  besta ,  que  se  fechem  e  desfechem  com  chave. 

&.  Não  consinta  jogos  na  prisão ,  nem  renegar  ^ 
nem  dormir  com  mulher. 

5.  Achando  naprisão  algum  instrumento  ou  ar-^ 
tificio  para  arromba-la,  o  tome  para  si. 

6.  O  preso  que  não  lhe  obedecer  será  castigado 
com  multa  de  doua  mil  réis »  e  se  resistir  forte^ 
mente ,  poderá  ser  morto.  Tendo  o  preso  de  que 
se  queixar  o  faça  ao  juiz  criminal. 

7.  Sendo  o  preso  assaz  inquieto  e  rixoso,  o  Juiz 
criminal  lhe  mande  lançar  grandes  prisões. 

8.  O  carrasco  esteja  preso  em  modo  que  não 
fuja ;  Q  de  cada  execução  haverá  as  roupas  do  corpo 
e  cama  que  o  executado  deixar  na  cadèa. 

9.  O  carcereiro  não  receberá  peita  alguma:  — 

10.  — Não  venda  nem  compre,  por  si  nem  por 
outrem^  a  preso  coisa  alguma :  pena  de  perdi- 
mento  do  officio,  e  dez  cruzados  por  cada  Tez  para 
quem  o  accusar* 

11.  Aos  escravos  que  seus  senhores  não  quize- 
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rem  sustentaf,  dará  de  comer...  por  dia,  que 
aeráõ  pagoa  pelos  senhores,  quer  os  escravos  mor* 
rSo  na  pdsãoi  quer  sejão  soltos :  e  nlo  sejão  soltos 
sem  que  os  senhores  paguem. 


TITULO  8IU 
Das  €arcerageii&i 

(Vide  R^gímeato  de  iQ  de  Outobro  de  i75&.) 

Todo  o  que  fôr  preso  na  cadêa,  pague...  de  en- 
trada, para  luz  e  agua;  e  quando  o  soltarem,  a 
carceragem  ao  carcereiro.  Não  sendo  preso  de 
culpa  grave,  e  querendo  andar  mais  aliiviado, 
pague. . .  de  carceragem. 

1.  O  que  fôr  solto  antes  de  ser  mettido  em  pri- 
sSOf  ainda  que  chegasse  até  a  cadéa,  nada  pague; 
nem  o  que  fôr  preso  sem  mandado  competente, 
e  por  isso  fôr  solto ;  nem  o  que  fôr  preso  por 
erro. 

2.  O  que  fôr  preso  somente  por  andar  depois 
do  sino  de  recolher ,  sem  mais  outra  culpa,  só 
pague  meia  carceragem. 

â.  Sahindo  o  preso  para  outra  cadêa,  pague 
meia  carceragem,  e  da  cadêa  donde  sahir  solto 
pague  então  toda  a  carceragem.  O  carcereiro  que 
mais  do  que  isto  levar  ,  haverá  as  penas  dos  que 
levão  de  mais  do  seu  regimento. 

k.  Os  mandados  de  soltura  seráõ  lavrados  no 
livro  da  carceragem  pelo  Escrivão  do  feito  do 
preso. 
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5.  Â8  carceragens  se  dÍTÍdiráõ  em  duas  partes, 
uma  para  o  meirinho  mór,  e  a  outra  se  dividirá 
em  treze  partes,  dez  para  o  meirinho  da  cadéa, 
duas  para  o  da  corte,  e  uma  para  o  carcereiro. 


TITULO  48. 

Dos  Advogados  Procuradores  (1). 

Os  letrados  que  houverem  de  advogar  teráõ... 
annos  de  estudo  em  direito  canónico  ou  civil,  e 
dous  annos  de  pratica :  pena  de  50  cruzados,  me- 
tade para  quem  o  accusar,  e  outra  para  o  cofre  da 
universidade. 

1.  Haverão  dellés  na  supplicaçâo  40 :  providos 
por  concurso  um  mezdepois  da  vacância  de  algum, 
examinados  pelo  Regedor  com  o  Chanceller  e 
Desembargadores:  tendo,  além  do  saber,  boa 
fama  e  consciência. 

2.  Para  a  Relação  não  precisa  exame. 

3.  Nas  correições,  cidades  e  vilias,  basta  mos- 
trarem a  carta  de  formatura,  sem  mais  licença:  — 

4.  —  mas  os  não  formados  serâõ  examinados 
perante  o  chanceller. 

5.  Os  que  ao  contrario  do  exposto  a  cima  advo- 
garem, sejão  presos,  e  paguem  20  cruzados,  me- 
tade para  a  camará,  e  outra  para  quem  os  accusar, 
e  degradados  por  hum  anno  para  fora  do  termo,  e 
nunca  mais  seráõ  procuradores. 

(i)  Os  membros  do  Instituto  de  advogados  na  corte  podem  usar 
de  becas  sem  gamocha,  ^c— Decret.  de  23  de  Noyemb.  de  i^Ux^ 
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6.  Tenhâo  livro  das  Ordenações,  e  não  fallem 
contra  ellas :  sob  pena  de,  por  isso  só,  pagarem 
vinte  cruzados  para  a  Relação. 

7.  *  Aconselhando  contra  a  Ordenação  ou  direito 
expresso,  incorre  nas  penas  dos  quejulgão  contra 
direito  expresso.  E  os  que  fizerem  petição  de  ag-- 
gravo  contra  os  autos  ,  e  não  conforme  a  verdade 
que  nelles  se  contém,  ou  manifestamente  contra 
direito  expresso,  pagaráõ  década  vez  dons  mil  réis 
para  a  Relação.  E  o  mesmo  quando  fizerem  em- 
bargo que  não  se  julgue  de  receber.  E  não  conti- 
nuaráõ  a  servir  sem  ter  pago.  [Fid.  Liv.  â.%  Tit* 

8.  Não  se  ausentem  nem  desamparem  o  feito 
que  tomarão,  sem  grande  necessidade  e  permissão 
do  juiz,  que  então  mandará  que  as  Partes  facão 
outro  procurador. 

9.  Sem  a  dita  licença,  o  juiz  mandará  seguir  o 
feito  á  revelia,  e  o  procurador  pagará  perda  e 
dam  no  que  causar,  ou  será  preso  até  as  Partes 
serem  satisfeitas. 

10.  Também  se,  por  sua  culpa,  as  Partes  rece- 
berem algum  damno  em  seus  feitos,  elles  o  paguem 
por  seus  bens;  e  também  as  custas  que  ellas  fize* 
rem  por  elles  appellarem  ou  aggravarem  em  caso 
que  pelas  Ordenações  não  caiba  appellação  nem 
aggravo.  Pelo  que  poderàõ  ellas  demanda-lo  pe- 
rante o  juiz  do  feito.  Assim  como  também  nãoap- 
pellando  ou  aggravando  elles  em  tempo,  no  caso 
que  appellação  ou  aggravo  tenha.  Liv.  8.*, 
Tit.  27. 

11.  Não  faràõ  com  as  Partes  ajuste  algum  para 
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no  caso  de  veocerem  a  demanda :  pena  de  suspen- 
são por  hum  anno  e  dous  mil  réis  para  a  Relação» 
Somente  levarão  o  salário  taxado  na  lei :  tudo  mais 
que  tiverem  recebido,  mesmo  obséquios  e  offer- 
tas,  lhes  será  descontado,  requerendo  as  Farteis, 
^em  farás  companhia  entre  si  sobre  os  salários : 
pena  de  perda  do  oíBcio  e  degredo. 

12.  Nâo  iráõ  á  casa  dos  julgadores  fallar-lhes 
nos  feitos,  em  quanto  a  demanda  durar,  nem  os 
julgadores  o  consintâo,  nem  ouçâo. 
^  13.  E  se  depois  de  ter  acceitado  uma  Farte  e 
sabido  o  sen  segredo,  advogar  ou  procurar  em  pu^ 
blico  ou  secreto  pela  outra,  ou  receber  da  outra 
alguma  cousa;  além  de  ser  havido  por  falso,  será 
degradado  e  nunca  mais  usará  do  oíBcio.  (Liv.  S.% 
Tit-  26.) 

l/i.  Depois  de  offerecido  o  libello  ou  razão,  não 
risque,  nem  accresoente,  nem  diminua  cousa  al- 
guma sem  licença  do  juiz,  ouvida  a  Farte  se  for 
cousa  do  seu  prejuízo:  pena  de  perda  do  officio  e 
degredo  por  dous  annos.  Num  escreveráõ  razão 
alguma  na  margem  do  feito,  e  somente  cotas  que 
os  juizes  poderião  pôr,  conforme  o  disposto  no  Tit. 
11 ,  §  1  e  2  (1] :  pena  de  suspensão  por  dous  me- 

(i)  Cotarão  o  ídto  &d  cada  cousa  dé  substancia  para  bem  julgar : 
como  querela,  onde  foi  dada. — Jurada^  se  ofoiounâo.— T^íí^mw- 
nhas  onde  estiverem  ou  não  nomeadas,  &c  £  assim  onde  faltar  alguma 
cousa,  porâõ:  Falta  tal  cousa. 

Em  folha  á  parte  porâõ  que  artigos  se  provao  ou  não,  e  por  que  ma- 
neira :  se  as  testemunhas  nomeadas  forâo  perguntadas  ou  não,  ou 
nullamente,  e  se  de  mais  ou  menos  das  nomeadas;  e,  emâm,  se  as 
testemunhas  tem  ou  não  contradictas,  se  são  ou  não  dignas  de  fé, 
ínt.ll,SSi€20 
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zes,  ou  mais  pena,  conforme  a  qualidade  das  pa- 
lavras. 

InfiMRiiaçto* 

15.  Hajão  das  Partes  informações,  porescripto, 
sobre  todos  os  artigos  que  hajâo  de  fazer,  de  modo 
que  nenhum  facão  não  contido  nas  informações. 
£  serio  assignados  pelas  Partes,  ou  a  rogo  delias» 
ou  por  seus  procuradores,  que  tenhâo  procuração 
nos  autos:  para  a  todo  o  tempo  as  mostrarem  aa 
juiz,  quando  fôr  preciso,  para  se  ver  se  procura- 
rão verdadeiramente  segundo  as  informações. 

16.  Os  pais,  tutores  ou  administradores  as  darás 
e  assignaráô  pelos  seus  pupiilos,  curados  ou  admi- 
nistrados. Das  camarás  seràõ  assignados  por  dous 
vereadores^  ao  menos,  e  o  procurador:  das  uni- 
versidades, pelo  reitor  e  syndico;  dos  cabidos  ou 
mosteiros,  pelo  sev  provincial  e  o  syndíco;  e  das 
confrarias,  pelos  mordomos% 

17.  E  achando  os  juizes  que  o  feito  c^fto  foi  con- 
forme as  informações,  fBça^0  emendar  e  pagará 
Parte,  pelo  procurador,  a  perda  e  damno,  se  a 
Parte  o  requerer,  além  da  culpa  de  malícia,  se  a 
houver.  Mas  a  falta  de  informação  não  annulla  a 
sentença  dada  no  feito. 

18*  O  procurador  da  RelaçSo  que  nSo  mostrar 
amformação  incorre  em  pena  de  descruzados  para 
a  mesma:  nos  outros  lugares,  cinco  para  capti« 
vos:  tudo  ipiú,  facto  sem  mais  outra  sentença  nem 
declaração,  e  por  qualquer  julgador  peranteqtiem 
o  prècurador  incorrer. 
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Não  podem  ser  Procnradoref. 

19.  Não  podem  ser  procuradores  os  que  o  di- 
reito prohibe : — 

20. —  nem  o  menor  de  21  annos:  salvo  sendo 
graduado  em  direito ;  — 

21. —  nem  o  que  for  dado  por  fiel  entre  ambas 
as  Partes,  e  que  deva  dar  testemunho  por  huma 
ou  por  outra,  comx)  é  o  corretor.  (Í7í  Liv.  3.*, 
Tit.  59,  §.  19.)— 

22. —  nem  o  cavalleiro,  clérigo  e  religioso: 
salvo  nos  casos  doLiv.  3.*,  Tit.  28. — 

23. —  nem  o  tabelliâo  no  lugar  onde  o  for,  nem 
em  outro,  por  procuração  que  elle  mesmo  es- 
creva ;  — 

2ft.  —  nem  o  escrivão  da  audiência  {Ut  Tit.  2&, 
§.  18,  e  Tit.  80,  §.  5) ;  o  meirinho  ou  alcaide : 
salvo  em  feito  seu  ou  de  seus  domésticos ;  ou  por 
especial  mandado  do  governo ;  — 

25.  —  nem  o  que  for  condemnado  por  falsi- 
dade, ou  crime  por  que  fique  infame;  — 

26.— nem  o  que  perdesse  qualquer  ofiicio  que 
servisse,  por  erro  nelle  commettido ;  — 

27.  —  nem  por  uma  Parte ,  o  que  já  recebeu 
salário  de  outra :  salvo  se  essa  Parte  já  tiver  outro 
e  nSo  houverem  mais»  ou  ambos  os  Procuradores 
forem  os  mais  avantajados,  como  dispõe  o  Tit.  20, 
$  14  do  Liv.  3.* 

28.  Mas  todos  estes  poderáõ ,  antes  de  lhes  ser 
posta  a  excepção  de  incapacidade ,  substabelecer 
em  outros  capazes,  tendo  para  isso  poderes:  ex- 
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cepto  os  escrivães  da  audiência  onde  é  o  feito, 
os  meirinhos  e  alcaides ,  que  em  nenhum  caso 
podem  substabelecer. 

29.  Nenhum  Procurador  o  poderá  ser  perante 
o  Juiz  que  seja  seu  pai ,  irmão  eu  cunhado  no 
mesmo  grão. 

TITULO  55. 

Dos  SoUicitadores^  ou  Requerentes. 

Haverá  na  Relação  dez  Sollicitadores,  que  antes 
de  servirem  serão  examinados  e  approvados  pelo 
Chanceller,  e,  além  de  saberem  ler  e  escrever, 
serão  casados  e  de  bons  costumes.  Terão  provi- 
mento para  servirem,  e  daráõ  juramento  por 
termo  em  livro  especial  para  isso. 

1.  Nenhum  levará  mais  de...  por  mez  de  cada 
Parte  por  quem  sollicitarem;  e  havendo  três  feitos 
ou  negócios  da  mesma  Parte  podéráõ  levar  mais 
cem  réis :  pena  dos  que  levão  mais  do  regimento, 

2.  Os  de  uma  casa  não  podem  sollicitar  em 
outra. 

3.  O  que  sollicitar  sem  provimento,  ou  em  casa 
diversa,  para  a  qual  não  tem  provimento,  será 
preso,  degradado,  e  pagará  todo  o  damno  e 
perda  ás  Partes ,  e  nunca  mais  servirá.  Nas  au- 
diências estaráõ  de  pé. 

li.  Mas  se  alguém  quizer  mandar  sollicitar  seu 
negocio  por  seu  criado  ou  domestico,  o  poderá 
fazer ;  maxíme  estando  elle  ausente.  Ut  Tit.  92. 
§  8  e  9. 
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Decreto. 

1.  Os  SoUicitadores  do  numero ,  Contítioos,  e 
Officiaes  de  Justiça  daa  Relações  ierão  providos 
pelos  Fresidenles  delias. 

2.  Perante  elles  se  faráõ  as  proyanças  de  ido- 
neidade na  forma  das  Leis.  Os  SoUicitadores 
serão  providos  pelo  tempo  qu.e  parecer  aos  mesmos 
Presidentes;  não  se  lhes  passando  porém  as  cartas 
sem  primeiro  pagarem  os  Novos  e  Yelboãr  Direitos 
na  forma  das  Leis  e  Regulamentos  (1). — Dec.  de 
21  de  Dez.  de  18&&. 

Sollicitador  ou  Requerente  de  Auditório  nunca 
foi  emprego  de  justiça  em  que  tenha  logar  no* 
meação  vitalícia:  só  consiste  em  mera  licença 
para  agenciar  pelas  partes  em  Audiência ,  e  actos 
judiciaes.  Aos  Presidente»  da  Relação  cumpre 
dar-Ihes  esta  licença  ou  provimento  como  aos 
SoUicitadores  do  numero  pelo  Decreta  de  21  de 
Dezembro  de  íSUà. ,  e  aos  Advogados  pelo  Regi- 
mento da  Relação. — Avis.  de  lOdeMarç.  de  1851. 

Nenhum  Juiz  pôde  suspender  em  autos  eiveis 
ou  crimes  o  Procurador  que  não  é  de  Officio 
Publico.-* Avis.  de  16  de  Jan.  1888. 

O  Escrivão  não  entrega  autos  a  Procurador  não 
de  Auditório  sem  ser  auctorisado  por  despacho 
do  Juiz,  e  que  por  termo  se  sujeite  ás  obrigações 
dos  Advogados  e  Procuradores.  As  multas  para 
a  Relação  se  ponhão  em  deposito  até  serem 
l^emettidas  a  ella»— Avis«  de  2  de  Out.  de  1838. 

(i)  Veja  Repertório  das  leis  de  fazenda  aitigo — Novos  dirtítos» 
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TITULO  58. 
Dos  Corregedores  das  Comarcas. 

{V^a  Juiz  de  Direito.) 

3.  Terão  cuidado  de  saber  se  os  tabelliães  de 
cada  YÍlla  sabem  bem  fazer  o  seu  officio ,  e  usâo 
delle  como  devem.  E  achando  que  algum,  por  seu 
jnáo  ler  e  escrever,  ou  outra  inhabilidade ,  nâo  é 
sufficiente  para  servir  o  tal  officio,  o  suspenda,  o 
lhe  assigne  termo  a  que  appareça  perante  (o 
.Governo),  a  quem  faráõ  saber  a  causa  por  que 
suspendeu ,  para  elle  o  fazer  examinar  e  prover 
como  convier;  e  se  achar  que  usa  mal  do  seu 
officio,  proceda  contra  elie,  e  lhe  dê  a  pena  da 
lei ,  com  appello  e  aggravo  para  o  Ghanceller. 

25.  Não  conhecerá  de  feito  algum  por  appella 
cão,  e  só  de  aggravos  ou  cartas  testemunháveis, 
em  caso  que  não  caiba  na  alçada  do  Juiz  á  quo : 
cabendo ,  nâo  proverá ,  e  dirá  que  nâo  provê  por 
caber  na  alçada  do  Juiz.  [Vt  Liv.  8.%  Til.  20,  §  9.) 
Mas  senda  aggravo  sobre  incompetência  do  juizo, 
ou  nullidade  notória,  pôde  conhecer ,  posto  que 
caiba  na  alçada  do  Juiz.  Mas  as  Partes  devem  de* 
«laí^ar  que  aggravão  para  elle.  {Ut  Tit.  6,  §  5,  e 
Liv.  â.%  Tit.  74,  %  1):  3em  o  que,  não  conheça 
do  aggravo.  E  estando  até  distancia  de  cinco 
léguas  pôde  conhecer  dos  aggravos,  mandando  ir 
á  sua  presença  o  feito  pela  petição  que  para  isto 
as  Partes  lhe  fizerem :  estando  longe  mais  de  cinco 
léguas ,  só  pôde  conheeer  por  instrumento  que 
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as  Partes  mandaráõ  tirar  cota  resposta  do  Juiz,  e 
fesolvido  o  aggravo,  torne  ao  Juiz  para  o  observar 
no  processo. 

27«  Não  conhecerá  de  aggravo  de  sentença  de- 
fínitiva  para  julgar  do  merecimento  da  sentença: 
só  para  determinar  se  é  ou  não  caso  do  appella- 
çâo,  quando  o  Juiz  a  negar,  mandando -lhe  que  a 
receba  a  tempo  ,  e  as  Partes  a  sigão  para  o  juizo 
competente ,  que  deva  conhecer  da  sentença.  E 
sendo  o  aggravo  de  interlocutoria  de  força  defini- 
tiva, guardará  o  disposto  no  Liv.  â.%  Tit.  69.  E 
quando  for  do  Juiz  receber  appellaçâo,  então  não 
conheça  delle,  porque  pertence  ao  juizo  da  ap- 
pellação. 


TITULO  62. 

Do  Provedor  dos  testamentos  e  resíduos  {*). 

0$  testamenteiros  devem  dar  contas  dos  testa- 
mentos ,  ainda  que  os  testadores  determinassem 
que  as  não  dessem.  ^ 

(*)  As  contas  dos  testamentos  e  todas  asqaestões  a  elles  relativas, 
pertencem  exclusivamente  aos  juizes  seculares,  a  quem  passarão  to- 
dos os  processos  pendentes  no  juizo  ecclesiastico.  Lei  de  27  de  Agosto 
de  1830. 

Pertence  ao  parocho  e  não  ao  juiz  de  paz  abrir  em  caso  urgente  o 
testamento,  estando  longe  o  municipal,  a  quem  compete. —  Avis.  de 
li  de  Out.  de  1839,  e  de  28  de  Julh.  de  18^3. 

No  termo  de  abertura  do  testamento  o  escrivão  declara  em  que  esta- 
do se  acbão  os  pontos,  e  qualquer  defeito,  borrão,  ou  rasgadura,  que 
encontre  por  dentro  ou  por  fora  do  mesmo;  c  que  o  faz  concluso  ao 
juiz  para  mandar  cumprir. 
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.  1.  Mas  nao  emquaoto  nâo  passar  o  tempo  que 
triles  lhes  concederão  para  isso:  pois  se  o  testa- 
dor determinar  que  não  podendo  o  testamenteiro 
cumprir  tudo  no  primeiro  anno,  cumpra  no  se- 
gundo ou  terceiro;  mostrando  este  que  no  prir 
meiro  fez  toda  a  diligencia,  e  não  pôde  cumprir, 
então  gozará  do  segundo  ou  terceiro ;  de  modo 
que  por  sua  negligencia  não  se  dilate  o  tempo. 

2.  K  não  limitando  o  testador  o  tempo,  sãp  os 
testamenteiros  obrigados  a  cumprir  dentro  de  um 
anuo  e  um  mez,  do  dia  da  morte  do  testador  (*); 
salvo  legitimo  impedimento  de  litigies  sobre  os 
bens,  de  que  se  ha  de  dar  cumprimento;  porque 
então  só  correrá  o  tempo  depois  do  dia  da  sen- 
tença que  os  desembarace,  passada  em  julgado: 
comtanto  que  as  diligencias  e  demandas  se  não 
retardem  por  sua  culpa.  E  mesmo  podercáõ  pedir 
ao  governo  alguma  providencia  que  convenha. 

3.  Os  testadores  podem  nomear  pessoa  em  quem 
confiem  para  escrever  a  receita  e  despezá  que  os 
seus  teslamenleiros  hão  de  fazer,  e  essa  pessoa  terá 
nisso  a  mesma  fé  que  um  tabellião  publico. 

&.  Os  testamenteiros  não  são  obrigado^  a  ir  dar 
contas  fora  do  lugar  do  seu  domicilio  {**).  . 
6.  Se  no  tempo  da  conta  ellesse  occultarem  para 

(*)  Mas  pôde  ser  obrigado  a  eatregar  os  legados  antes  de  findo  o 
anno.  Tempo.  £  se  fízer-se  suspeito  deve  ser  obrigado  a  contas,  e  re- 
movido da  testamentária.  Testamenteiro, 

{**)  A  conta  deve  ser  dada  no  lugar  onde  se  recebem  e  administrão 
os  bens :  e  se  os  testamenteiros  viverem  em  outro  lugar,  podem  ser 
citados  e  chamados  a  contas  no  lugar  onde  o  testador  morreu  |e  elles 
receberão  a  administração  dos  bens.  Testamenteiro.  Utiiv,  3,  Tit.  6. 
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não  serem  citados  para  a  darem,  citem-se  na  pes- 
soa de  suas  mulheres,  ou  familiares,  ou  vizinhos. 

7.  Os  testamenteiros  nfio  comprem,  nem  hajão 
directa  ou  indirectamente,  bens  nem  cousa  algu- 
ma do  testador,  para  si  nem  para  outrem ,  ainda 
que  se  Tendão  publicamente  em  praça:  pena  de 
nullidade  para  tornar  a  cousa  á  fazenda  do  defun- 
to,  e  o  dobro  da  sua  valia  para  os  resíduos.  O  que 
log#  se  execute:  salvo  se  o  testador  lh'o  deixou  no 
testamento. 

8.  Mandem  os  Provedores  que  os  Tabelliães  e 
Escrivães  lhes  mostrem,  debaixo  de  juramento,  to- 
das as  notas,  testamentos,  cédulas,  codicillos  que 
tiverem ,  sem  subnegar  nenhum :  pena  de  perda 
dos  oíficios  (§  10):  para  se  tomarem  as  contas  até 
25  annos  atrás  [^),  se  não  estiverem  já  tomadas  (**). 


{*)  A  prescrípção  estabelecida  neste  $  e  mais  expressa  e  directa- 
mente no  $  22  desta  Orden.  está  sujeita  a  todas  as  daosulas  das  prés- 
cripções  em  geral,  sendo  mna  delias  a  de  soffrer  a  interrupção  pela  ci- 
tado do  testamenteiro  para  dar  contas,  sendo  accusada  competente- 
mente ;  pois  assim  se  perpetua  a  acçãa— >lt;i«.  22  Junh.  1852. 

(**)  S  1-  O  escrivão  do  registo  dos  testamentos  terá  livro,  rubri- 
cado pelo  provedor  dos  resíduos,  em  que  registe  todos  os  testamen- 
tos dos  defuntos  que  fallecerem  no  termo. 

$  2.  Todos  06  testamenteiros  ou  herdeiros  são  obrigados  a  mandar 
ao  registo  os  testamentos  dentro  em  dous  mezes.  O  escrivão  os  regis- 
tará de  graça,  e  sem  demora,  concertando  o  registo  com  outro  official, . 
e  assignando  nelle  a  parte  como  recebe  o  próprio. 

$  3.  Passados  os  dous  mezes  será  logo  citado  o  herdeiro  ou  testa- 
menteiro para  que  dê  o  testamento  ao  registo. 

$  lu  Mas  havendo  requerimento  de  interessado,  ou  alguma  suspeita 
contra  o  qi^e  tem  o  testamento  em  seu  poderv  poderá  ser  logo  citado 
para  o  dar  ao  registo,  sem  espera  dos  dous  mezes :  — 

S  5,— e  não  obedecendo  o  citado  dentro  em  três  dias,  proceda  » 


Digitized  by  VjOOQIC 


UT.    1/   DAS   ORD.,    TIT.   62."  11 

E  além  disso  perguatem,  por  juraoiento,  quaes- 
quer  pessoas  que  os  possâo  iaformar  sobre  essas 
cousas « 

9.  Mandem  pregoar  que  todos  os  testamenteiros 
e  pessoas  que  tem  de  dar  contas  de  algum  testa- 
mento lh'o  apresentem  dentro  de  certo  prazo,  com 
os  inyentaríos  e  contas:  sob  pena  de  perderem  o 
premio  (*) ,  e  pagarem  Tinte  cruzados ,  metade 
para  a  camará  do  paço ,  e  a  outra  para  quem  os 
accusar. 

10.  Nas  notas  que  lhes  forem  apresentadas  poráõ 
signal  de  que  as  virão :  o  Escrivão  porá  no  cader- 
no de  lembrança  o  nome  do  defuncto  testador, 
quando  fez  o  testamento,  quem  o  Tabelliâo,  quem 
os  testamenteiros,  e  que  tempo  tem  pára  cumprir: 
e  guardará  o  caderno.  O  Escrivão  que  occultar  al- 
gum testamento,  ha^se  logo  por  condemnado  em 
perda  do  officio,  o  Provedor  o  suspenda,  faça  auto 
da  culpa,  e  remetta  ao  Gbanceller :  e  se  continuar 
a  servir  seja  ^reso  até  sentença. 

11.  Pelo  caderno  conferiráõ  os  testamentos  qtte 

provedor  contra  eUe  com  as  penas  que  lhe  parecer  até  se  effectuar  o 
registo,  dando  appellação  e  aggravo. 

$6.0  que  fôr  citado  pagará  a  metade  do  que  importar  a  rasa  do  re- 
gisto, e  se,  além  da  citação,  se  mover  qualquer  acção  para  se  obrigar 
ao  registo,  pagará  o  registo  por  inteiro,  e  as,  custas.  Lei  de  7  de  J ar- 
neiro de  1692. 

(*)  O  testamenteiro  tem  de  premio  a  vintena  (dnco  por  cento)  da 
importância  da  terça  depois  de  apuradas  e  deduzidas  as  despezas  do 
funeral  e  bem  da  alma :  e  será  tirado  da  mesma  terça. — Alv.  de  23 
de  Janeir.  de  1798.  Decret,  de  2  de  Out,  de  1851,  art,  37. 

£  o  premio  deixado  pelo  testador  se  não  exceder  â  vintena  não 
paga  decima.  —  Decret.  de  1.** de  Julh,  de  1817  e  lide  Junfu  de 
Í8A5. 
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lhes  forem  apresentados,  pondo  signal  de  «conferi" 
do  nelle  e  no  testamento.  Findo  o  prazo  do  pregão 
mandarás  citar  os  testamenteiros  que  não  compa- 
recerão, e  executarão  nelles  as  penas  do  pregão, 
por  não  comparecerem  (*). 

1%  Levarão  em  conta  todas  as  despezas  legal- 
mente, feitas  conforme  o  testamento,  e  perante  o 
Escrivão  do  inventario,  até  o  dia  da  citação  para 
contas;  e  não  estando  assim  legaes,  julga-Io-bão 
para  os  resíduos,  removerão  os  testamenteiros  e 
farão  entregar  ao  recebedor  dos  residuos  tudo  o 
que  ainda  estiver  por  despender,  ou  foi  mal  des* 
pendido.  O  recebedor  dos  residuos  não  tem  pre- 
mio disto.  Também  nestes  casos  o  testamenteiro 
perde  para  os  residuos  todo  o  premio. 

13.  Recebidas  as  cousas  pelo  recebedor  dos  re- 
siduos, mandarão  os  Provedores  cumprir  aquilio 
que  o  testador  tiver  ordenado  designadamente , 
como  tantas  capellas  de  missas,  tanta  esmola  a  F., 
e  outra  cousa  assim  certa,  as  quaes  o  testamen- 
teiro não  cumprio,  e  o  recebedor  cumprira: — 

l/i. —  as  cousas  incertas,  não  de^ign^das,  e  a 
arbítrio  do  testamenteiro,  para  dispor  a  bem  da 
alma,  ou  remir  captivos,  e  o  premio  do  testa- 
menteiro, ficarão  em  deposito  para  serem  entre- 
gues ao  hospital  (**). 

(*)  o  testamenteiro  moroso  na  administração  da  herança ,  é  res- 
ponsável pelos  legados  aos  herdeiros,  e  pda  decima  á  fazenda. 
Resolução  de  21  de  Maio  de  1821. 

(**)  São  concedidos  ao  hospital  da  Misericórdia  os  encargos  pios, 
esmolas  das  missas  e  officios  que  não  se  cumprem  pelos  testamento» 
ou  pelas  instituições  das  capellas.  O  provedor  das  capellas  e  residuos 
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15.  Tendo  portanto  o  testador  mandado  fazer 
uma  obra  certa,  como  capella  ou  cousa  seme- 
lhante, o  Provedor  a  dará  logo  de  empreitada  a 
quem  por  menos  a  faça  e  acabe  até  certo  tempo. 
£  se  for  cousa  para  que  seja  preciso  tempo  dila- 
tado, como  casar  orphãa,  ou  cousa  semelhante, 
mande  pôr  em  deposito  em  mão  segura,  no  lugar 
onde  se  houver  de  cumprir,  e  terá  cuidado  de 
saber  se  se  cumpre. 

16.  Fica  pois  só  para  os  resíduos  o  premio  do 
testamenteiro,  e  o  que  o  testador  tiver  deixado 
para  elle  dispor  a  seu  arbitrio  em  obras  mérito- 


terá  dous  livros  iguaes,  que  lhe  seráõ  dados  pelq  provedor  do  hospi- 
tal, nos  quaes  fará  com  que  o  escrivão  assente  em  títulos  separados, 
e  com  margens  largas,  todos  os  testamentos  e  instituições  de  capellas 
que  tiverem  encargos  de  missas,  esmolas  e  quaesquer  outras  obras 
pias.  Na  margem  porá  o  provedor  o  tempo ,  anno ,  e  cousas  que 
faltão  por  cumprir,  e  dar  contas.  No  fim  porá  o  escrivão  certidl\p  de 
que  não  ha  mais  testamentos ,  obrigações  e  legados  até  esse  tempo. 
Depois  iráõ  assentando  o  que  accrescer  dos  que  fôrem  fallecendo. 
Um  dos  ditos  livros  ficará  em  poder  do  provedor  dos  resíduos,  e  o 
outro  do  provedor  do  hospital ,  para  andar  sempre  em  mesa  para  o 
mordomo  das  demandas  requerer  ao  provedor  dos  resíduos  o  que 
convier.  Lei  de  15  de  Março  de  161Zi. 

Os  juizes  das  contas  dos  testamentos,  apenas  os  abrirem,  remettão 
á  thesouraría  da  fazenda  certidão  authentica  de  qualquer  verba  de 
que  possa  provir  pagamento  do  sello  de  herança  ou  legado.  Decr,  de 
27  de  Novembro  de  1812,  e  Alv.  de  2  de  Outubro  de  1811,  §  7. 

Todos  os  legados  pios  não  cumpridos  íicão  applicados  aos  hospitaes 
do  respectivo  districto ,  e  onde  não  houver  hospital ,  é  para  criação  de 
enjeitados.  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827. 

Mesmo  os  deixados  a  certas  e  determinadas  pessoas  para  certo  e 
determinado  fim  pio ,  ou  bem  da^  alma.  Alvar,  de  3  de  Novembro 
de  1803. 

A  vintena  dos  testamentos  pedida  por  sentença  entra  nos  cofres  do 
thesouro  geral.  Avis,  dothesouro  de  17  de  Maio  de  1852. 
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rias  indesignadatnente^  e  elie  nâo  cumprio  em 
tempo:  tudo  o  mais  que  for  designado,  como  ca- 
samento deorphâas,  vestir  pobres,  posto  que  nâo 
declare  numero  e  nomes,  cumpra-se  pelo  Thesou^ 
reiro  dos  resíduos  nò  hospital.  —  Alvar,  de  3  de 
Nov.  de  180S, 

17.  Os  Provedores  e  oíBciaes  dos  resíduos  não 
concederão  espera  alguma,  sob  pena  de  perdi-* 
mento  dos  seus  officios,  e  faráõ  executar  logo  suas 
sentenças,  como  as  de  dividas  da  fazenda  pu- 
blica (*).   Vid.  %  25. 

18.  Daráõ  cada  anno  uma  conta  circumstan- 
ciada  de  cada  testamento,  sua  receita  e  despeza,  ao 
(governo)  para  ver  se  são  cumpridas  as  ordens,  e 
que  dinheiro  dos  resíduos  se  recebeu  e  despendeu. 

19.  Os  testamenteiros  não  receberão  bens  alguns 
dos  defunctos  sem  ser  por  inventario  feito  por  Ta- 
beUiâo,  e  mandado  da  justiça,  a  que  pertencer: 
pena  de  serem  logo  privados  da  testamentária ,  e 
presos  até  darem  conta  de  tudo;  e  não  tendo  com 
que  pagar ,  teráõ  pena  a  arbítrio  do  Provedor,  com 
appellação  e  aggravo  que  couber. — 

20.  Não  se  lhes  levará  em  conta  despeza  alguma 
que  facão  sem  ser  perante  Tabellião  das  notas  ou  o 
Escrivão  que  o  defuncto  tiver  ordenado  {Ut  §  3), 
ainda  que«sejão  recibos  de  frades  ou  clérigos,  ou 
outras  pessoas:  nada  valerá  (**). 

C")  Os  officíaes  de  justiça  são  obrigados  a  fazerem  as  diligencias 
dos  resíduos  com  preferencia  a  todas  as  outras,  sob  pena  de  suspen- 
são. Aív.  de  28  de  Setembro  de  1818 ,  e  Resolução  de  20  de  Janeiro 
de  1825. 

(**)  Alv.  de  il  de  Junho  de  1809.— S 1.  Os  livros  diário  e  mestre 
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21.   SeráÕ  cridos  por  seu  juramento  ^  ou  dieta 

de  negociantes  e  mercadores  de  retalho,  e  os  documentos  delles  ex- 
trahídos ,  seráõ  nullos  em  juízo  sem  a  paga  do  sello. 

S  2.  O  que  comprehende  também  os  livros  das  camarás,  os  de 
notas  dos  tabelliães,  os  das  irmandades e  confrarias,  os  dos  baptis- 
mos, casamentos  e  óbitos  dasparochias;  e  estes  com  a  pena  de  cem 
mil  réis,  metade  para  o  denunciante,  e  metade  para  a  fazenda ,* além 
da  perda  do  ofiScio  aos  escrivães  das  camarás  e  aos  tabelliães. 

S  3.  Idem  as  escripturás,  traslados ,  publicas  formas,  certidões , 
procurações,  provimentos,  passaportes,  actos  de  posse,  tombos, 
inquirições,  justificações,  attestações,  e  quaesquer  documentos  com 
que  se  pretenda  requerer  em  juízo ,  ou  fora  delle  em  qualquer  tribu- 
nal ou  autoridade  publica 

S  5.  Os  escrivães  de  qualquer  juízo  não  faráõ  concluso  auto  algum 
para  sentença  final  sem  estar  pago  o  sello,  e  seráõ  obrigados  a  decla- 
rar nelles,  por  uma  verba  ,  quantas  folhas  tem  o  termo  da  conclusão 
que  devão  pagar  sello,  e  só  depois  delle  pago  faráõ  a  conclusão :  sob 
pena  de  perdimento  do  officio,  e  pagarem  o  decuplo  da  taxa ;  e  aos 
magistrados  suspensão,  e  emprazamento,  se  proferirem  a  sentença. 

S  6.  Nas  mesmas  penas  incorrem  as  cartas  precatórias,  as  tes- 
temunháveis ,  as  de  formal  de  partilhas,  as  de  arrrematação :  e  bem 
assim  as  sentenças,  mandados  de  preceito  extrahidos  do  processo, 
declarando  o  escrivão  quantas  folhas  tem  o  processo  depois  da 
sentença  final ,  e  quantas  compõem  a  mesma  sentença ,  e  no  mandado 
de  preceito  quantas  folhas  contém  o  processo  de  que  foi  extrahido, 
para  que  o  sello  se  carregue  á  pessoa  que  pagou  na  conta  das 
custas. 

S  7.  Nenhum  auto  findo  será  contado,  nem  o  escrivão  rece- 
berá custas  sem  estar  pago  o  sello  delles,  sob  as  penas  a  elle  e 
ao  contador  do  §  5. 

S  8.  Nenhuma  quitação  de  herdeiro  ou  legatário  será  admittida 
sem  ter  pago  de  sello  a  decima  da  herança,  ou  legado  recebido, 
não  sendo  o  herdeiro  ou  legatário  descendente  ou  ascendente  do 
testador. 

S  9.  O  herdeiro  abintestado  collateral  até  o  segundo  gráo  de 
direito  çanon,  mostrará  por  documento  authentico  do  inventario 
a  quantia  da  herança  para  pagar  a  decima,  ou  o  quinto  se  passar 
do  dito  segundo  gráo. 

S  13.  Os  escrivães  que  receberem  qualquer  papel  sujeito  ao  sello 
sem  elle,  seráõ  suspensos  e  pagaráõ  o  decuplo  da  laxa,  os  magis- 
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de  duas  testemunhas  de  fé  {*) ,  somente  até  o  va- 

trados  suspensos  e  emprazados ,  e  os  juizes  ordinários  no  decuplo  e 
suspensão;  e  o  que  receber  herança  ou  legado  por  conluios  particu- 
lares, a  perderá  com  eutro  tanto  do  seu  valor  para  a  fazenda 
publica. 


Toãas  as  casas  de  misericórdia  são  isentas  de  pagar  decima  de  he- 
rança e  legado.  Alv.  de  20  de  Maio  de  1811.  Mas  pagão  os  legados 
pios  não  cumpridos  e  as  esmolas  a  pobres.  Avis,  de  18  de  Agosto 
de  1845. 


%  1.  Os  testamenteiros  são  obrigados  a  pagarem  a  taxa  do  %  8  do 
Mv.  de  17  de  Junho  de  1809,  logo  que  entregarem  as  heranças  aos 
herdeiros  e  legatários  por  quitações  passadas  no  juizo  respectivo,  não 
valendo  outros  fecibos. 

%  2.  Não  valem  as  quitações  sem  o  sello,  que  será  posto  antes  de 
ser  assignada  a  quitação  pelo  herdeiro  ou  legatário,  sob  pena,  aos 
escrivães  do  %  13  do  dito  alvará,  e  aos  magistrados  que  nas  contas 
admittirem  taes  documentos. — 

%  3. — e  os  testamenteiros  incorrem  na  pena  do  duplo  da  taxa  ^ 
metade  para  o  denunciante,  e  metade  para  a  fazenda. 

S  4.  Nas  mesmas'  penas  incorre  o  testamenteiro  que  demorar  o 
pagamento  da  taxa. — 

§5. — e  sendo  elles  também  herdeiros  (sem  serem  descendentes 
nem  ascendentes  do  testador),  apresentarão  conhecimento  em  forma 
de  terem  pago,  e  se  subnegar  a  verdadeira  quantia  de  que  deve 
pagar,  perderá  a  herança,  a  terça  parte  para  o  denunciante ,  eo 
mais  para  a  fazenda. 

§  6.  São  concedidos  dous  annos  para  elles  declararem  o  que  arre- 
cadarão para  pagarem  a  taxa.  Do  pretérito  desta  lei. 

S  7.  Os  juizes  procedão  contra  os  omissos  em  darem  conta  dos 
testamentos,  e  daráõ  parte  ás  thesourarias  de  todas  as  heranças  e 
legados  que  houverem  cada  anno  no  districto  da  sua  furisdicção.  Alv. 
de  2  de  Outubro  de  1811.  Vid,  Decr.  de  27  de  Novembro  de 
1812  (a). 

(*)  Duas  testemunhas  fazem  prova.  Assim  se  acha  no  Deutorono- 
mio  e  diversos  lugares  do  Evangelho.  Testemunh, 

(a)  Veja-se  sobre  a  decima  e  sello  de  heranças  a  legislação  competente 
em  o  nosso  Repertório  das  Leis  de  Fazenda ,  publicado  em  1853  no  Rio 
de  Janeiro  pelos  Editores  E.  e  H.  LaemmcrL 
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lor  de  duas  onças  de  prata  em  cada  addiçâo ,  que 
são  ^50  réis  (*).  E  se  for  falso  o  seu  juramento, 
teráõ  a  pena  de  perjuros,' e  tresdobros  do  que 
jurarão,  para  com  isso  se  cumprir  então  a  von- 
tade do  defuncto,  e  o  resto  para  os  resíduos,  e  para 
quem  o  descobrir. 

22(.  Daráo  conta  do  rendimento  dos  bens  de 
raiz  dos  defunctos ,  desde  que  os  receberão  até 
cinco  annos,  e  dos  moveis  até  quinze.  Porém 
pelos  de  raiz  que  lhes  forem  achados  em  contra- 
venção do  disposto  nos  §§  7  e  19  acima,  seráõ 
constrangidos  até  quarenta  annos  ,  do  dia  da 
morte  dos  testadores,  a  entrega-los  para  se  ven- 
derem para  os  resíduos. 

2B.  De  tomarem  as  contas  levaráõ  os  Prove- 
dores um  por  cento  da  quantia,  até  o  valor  de 
cincoenta  marcos  de  prata,  e  desta  para  cima  meio 
por  cento,  tirando  este  premio  do  premio  do  tes- 
tamenteiro, quando  este  passar  para  os  resíduos, 
ou  dos  bens  do  testamenteiro,  quando  não  tenha 
premio.  Mas  dando  os  testamenteiros  boa  conta, 
não  haveráõ  nada  os  Provedores. 

2/t.  Todo  o  determinado  sobre  a  conta  dos  tes- 
tamentos é  também  para  os  codicillos  e  cédulas. 

25.  Despachem-se  com  brevidade  os  feitos  dos 
resíduos.  £  das  appellações  não  mostrando  os  ap- 
pellantes  melhoramento  até  seis  mezes,  execulem- 


(*)  São  validas  as  cartas  que  os  testadores  dedarão  em  testamento 
deixar  a  seus  testameiíteiros,  e  são  parte  secreta  do  mesmo  testa- 
mento. Nas  contas  o  testamenteiro  jura  se  as  cumprio,  e  se  são  ou 
não  legados;  e  sendo  legados,  paga  decima.  Resoluç,  de  26  de 
Jul/w  de  iM3. 
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se  as  sentenças.    {Ut  Liv.  3.%   Tit.   73,  g  1 ,  e 
Tit.  84,  S  14.) 

26.  Do  que  se  receber  para  os  resíduos  se  dará 
recibo  ao  testamenteiro. 

27.  Os  Tabelliâes  ou  Escrivães  não  mostrem  ao 
Provedor  os  testamentos,  sem  passar  anno  e  mez 
dado  para  a  conta. 

Orphãos. 

28.  Indaguem  os  Provedores  como  vão  cada 
um  dos  orpbâos;  seus  bens  administrados,  se  os 
Tutores  e  o  Juiz  cumprem  seu  dever,  e  procedâo 
contra  os  culpados ,  dando  appellaçâo  e  aggravo. 

29.  Tomaráõ  pelo  inventario  conta  aos  Tutores, 
do  que  pelos  orphâos  receberão  e  despenderão , 
executando-os  logo,  ou  as  pessoas  a  isso  obrigadas 
pelos  alcances  e  mais  despezas  que  tiverem.  As 
quaes  contas  tomaráõ  depois  de  passado  o  termo 
em  que  o  Juiz  as  havia  de  tomar;  e  nas  tomadas 
pelo  Juiz,  reveráô  e  emendarão  o  que  acharem 
errado :  e  de  as  tomar  ou  rever,  levarão  o  que  o 
Juiz  houvera  de  levar. 

Faráõ  pagar,  por  quem  direito  for,  qualquer 
prejuizo  dos  orphâos.  {Ut  Tit.  88,  §  3,  e  Liv.  3.% 
Tit.  a,  §9.)  — 

31. — e  na  falta  de  diligencia  que  os  Tutores 
tenhão  tido  em  recolher  ao  cofre  o  dinheiro  dos 
ditos  orphâos. 

32.  Daráõ  tutores  aos  que  os  não  tiverem,  con- 
demnando  os  culpados  nessa  omissão. 

33.  Removeráõ  os  tutores  negligentes  da  pessoa 
e  dos  bens  dos  orphâos. 
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Ansenlefla 

38.  Requerendo  alguém  a  entrega  da  fazenda 
de  algum  ausente,  declare  na  petição  o  nome  do 
ausente,  seu  pai  e  mâí,  onde  morava,  que  officio 
tinha,  ha  quanto  tempo  é  fallecido,  quantos  fi- 
lhos ou  netos  lhe  ficarão,  a  razão  porque  o  re-^ 
querente  é  parente  e  herdeiro  do  ausente :  e  se  este 
é  fallecido  sem  testamento,  declare  os  nomes  de 
todos  os  parentes  mais  chegados,  e  onde  morão, 
e  como  passa  de  dez  annos  que  está  fora  da  terra, 
e  não  se  sabe  delle,  e  suppOe-se  morto ;  que  fa- 
zenda é  a  sua,  e  quanto  vale;  que  não  ha  outro 
parente  mais  chegado  do  que  elle  e  os  outros  que 
nomêa ;  e  que  quer  dar  fiador  a  restituir  ao  ausen- 
te seapparecer,  ou  a  quem  mais  direito  tiver:  e  ò 
fiador  abonado  e  arraigado  no  lugar  se  obrigue 
com  outorga  de  sua  mulher,  como  depositário  e 
principal  pagador  {*).  E  provados  todos  os  refe- 
ridos requesitos,  mande  o  provedor  juntar  ao 
inventario  e  fazer  a  entrega  da  fazenda  por  termo 
assignado  por  todos  e  pelo  provedor,  dando  de 
tudo  appello  e  aggravo  (**). 

CttpeUofy  Hofpitaesy  e  Confraríoi. 

Al.  Obras  pias  são  missas,  anniversarios,  res- 
ponsos, confissões,   ornamentos  e  cousas  para  o 

(»)  Veja-«e  o  L.  4.  Tit  60. 

(**j  Não  havendo  dentro  de  dous  annos  noticia  do  navio  que  sahio 
de  um  porto  para  outro ,  julga-se  perdido,  e  passe  a  herança  dos  que 
nelle  forão  a  seus  herdeiros,  limitada  assim  a  Ord,  Uv.  1,  Tit.  62 » 
S  38.  Decr.  de  15  de  Novembro  de  1827. 
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culto  Divino,  curar  enfermos,  vestir  e  alimentar 
pobres,  remir  captivos,  criar  enjeitados,  dar  pou- 
sada a  peregrinos  e  caminhantes  pobres,  e  cousas 
semelhantes. 

&&.  OsProvedores  vejâo  os  compromissos e ins- 
tituições, e  tomem  por  ellas  contas  aos  Adminis- 
tradores, Mordomos  e  Officiaes,  e  facão  com  bre- 
vidade cumprir  os  encargos. 

Ii5.  Os  bens  que  se  houverem  de  aforar  anda- 
ráõ  em  pregão  vinte  dias  primeiro  que  se  arrema- 
tem :  pena  de  nuUidade:  — 

/Í.6. —  e  se  forem  casas,  vinhas,  pomares,  hor- 
tas, moinhos  ou  marinhas,  aforem-se  para  sem- 
pre ;  salvo  outra  cousa  esteja  no  compromisso, 
testamento  ou  instituição.  As  terras  de  pão,  ou 
outras  das  não  declaradas  acima,  se  aforem  por 
ires  vidas  com  as  solemnidades  acima  declaradas, 
e  as  mais  de  direito:  bem  entendido  que  marido  e 
mulher  são  duas  pessoas  e  vidas,  e  delles  o  qiie 
derradeiro  fallecer  possa  nomear  a  terceira.  E  na 
escripturado  trato  irá  trasladado  este  capitulo  para 
se  saber  que — assim  eslá  ordenado.  E  o  Provedor 
deixe  em  cada  casa  onde  taes  bens  houver,  ò  dito 
traslado  para  cumprirem. 

/Í7.  Também  se  ha  de  declarar  o  preço  do  foro 
em  moeda,  da  que  corre  no  tempo  do  contracto, 
para  que,  ainda  queella  mude  de  valor,  se  pague 
sempre  pelo  que  valíão  no  tempo  do  contracto. 

/t8.  E  o  foreiro  que  quizer  vender  a  cousa  afo- 
rada, ha  de  primeiro  offerecè*la,  tanto  por  tanto, 
à  capella  ou  confraria  cujo  ella  fôr ;  e  não  lh'o  que- 
rendo tomar  tanto  por  tanto,  poderá  então  o  fo- 
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retro  vender,  conforme  a  condição  do  contracto, 
e  da  venda  pagará  ao  senhorio,  capelia  ou  confra- 
ria, a  quarentena ;  e  tomando-a  o  mesmo  senhorio 
tanto  por  tanto,  descontará  essa  quarentena.  < 

/t9.  Não  vale  clausula  alguma  de  não  ser  o  foro 
de  bens  de  confrarias  ecapellas  tirado  ao  foreiro, 
sendo  lesivo  ao  senhorio. 

50.  Achando-se  que  o  Administrador  da  capella 
não  administra  como  deve,  seja  removido:  — 

51. —  6  também  o  que  não  mostrar  a  sua  ins- 
tituição. Excepto  se  em  trinta  diaselles  provarem 
a  sua  posse  immemorial,e  effectivo  cumprimento 
dos  encargos.  £  da  sentença,  provas  e  titulos  da 
posse  immemorial  se  fará  novo  tombo. 

53.  Morgado  é  diverso  de  capella.  Morgado  é 
quando  o  instituidor  estabelece  que  o  Administra- 
dor cumpra  certas  missas  ou  encargos,  e  o  mais 
rendimento  haja  para  si.  Capella  é  quando  o  ins- 
tituidor estabelece  que  o  Administrador  haja  uma 
quota,  como  terço,  quarto  ou  quinto  do  rendi- 
mento, e  o  mais  tudo  gaste  em  missas  e  obras  pias. 
E  assim  se  fique  entendendo,  embora  o  institui- 
dor desse  o  nome  de  morgado  ou  capella  á  sua 
instituição. 

5/i.  Estando  taes  bens  alheados  da  sua  institui- 
ção, fação-nos  tornar  logo  a  ella,  salvo  o  direito 
a  quem  o  tenha  contra  o  Administrador  que 
alheou. 

55.  Não  tendo  a  capella  renda  sufficiente  para 
os  encargos,  nem  o  Administrador  salário  ou  quota 
consignada,  assigne*se-lhe  o  quinto  do  rendimen- 
to, se  este  não  passar  de  vinte  mil  réis ;  e  passan- 
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do,  haverá  mais  de  cada  dez  que  passe,  um,  até  a 
reoda  chegar  a  oitenta  mil  réis,  que  com  os  vinte 
fazem  cem,  de  que  então  haverá  doze,  e  o  mais  se 
gastará  nos  encargos  do  compromisso. 

56.  O  Capellâo  será  clérigo  de  bons  costuitoes, 
e  que  iiâo  tenha  sido  frade. 

57.  Será  pago  conforme  a  constituição  do 
bispado;  sob  pena  ao  Administrador  de  três- 
dobros. 

60.  ProveráO  se  a  capella  tem  o  necessário  e  de- 
cente para  o  culto  do  altar. 

63.  FaráÕ  eleger  os  Officiaes  aptos  para  a  admi- 
nistração. 


TITULO  63. 
Dos  Escrivães  da  Provedoria ,  e  Resíduos  [*]. 

(Yide  a  nota  **,  pag.  36.) 

Escreverão  em  todos  os  feitos  processados  pe- 
rante o  Provedor  dos  residuos  e  capellas,  e  faráõ 
delles  as  penhoras  e  execuções  com  o  porteiro. 

1.  Lançaráõ  em  um  caderno  todas  as  sentenças 
dadas  contra  os  testamenteiros,  e  declarando  os 
que  forem  absolvidos. 

3.  Faráõ  e  assignaráõ,  com  o  recebedor,  os  cO' 
nhecimentosdas  entregas. 

4.  Requererão  aos  provedores  o  que  é  de  seus 
oíRcios. 

(*)  o  escrivão  da  provedoria  dos  residuos  é  o  do  Juiz  Munidpal,  e 
não  o  de  orphãos  e  ausentes.  Avis.  de  8  de  Junho  de  18Zi8. 
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5.  Dos  processos  a  bem  dos  resíduos  nâo  levaráõ 
cousa  alguma,  e  rómente  do  que  for  a  bem  das 
Partes,  couformc  o  Regimento;  mas  nâo  obrigarão 
os  testamenteiros  a  levar  quitação. 

6*  No  que  pertence  a  seu  officio,  tem  fé  como 
Tabcilião^ 


TITULO  64- 

Do  SolUcilador  dos  Residuos. 

Haverá  um  Soliicitador  dos  resíduos,  que  de^ 
tnande  e  cite  os  testamenteiros  para  darem  con- 
tas; requeirâoaos  Tabeíliães  pelos  Porteiros,  que 
mostrem  ao  Provedor  os  testamentos;  e  contra 
qualquer  que  em  si  tenha  bens  e  testamentos  dos 
defunctos,  e  accusará  <em  audiência,  e  fará  que  se 
executem  as  sentenças  deste  juizo  (1). 

(i)  Regifliento  dos  promotores  e  âollicitador«s  dos  resíduos : — 

Art.  i.  Haverá  em  cada  termo  mn  sollidtador  dos  resíduos ,  com 
atlríbuíçdes  e  emolumentos  da  Ord. ,  Lív.  1.",  Til.  6/i. 

Art  2.  Seráõ  nomeados  pelo  juiz,  e  providos  nos  termos  do  Decr* 
do  1.*  áe  Jttiha  de  1830.^  D6(r.  de  l/i  de  Junho  de  1831.  {Vid. 
not.  1,  pag.  63.) 

Art.  3.  Prestarão  aos  coUectores  do  distrícto  as  relações  das  pes- 
soas livres  fallecidas  na  fórma  do  art.  27  do  Regulameato  de  ik  de 
Janeiro  de  1332,  e  sollícitarúô  a  execução  do  drt.  37  do  dito  re- 
gulamento, 

Art.  4*  Quando  fòr  necessário  a  bem  da  justiça  ou  da  fazenda , 
daráõ  os  juizes  vista  dos  autos  ao  procutador  da  fezenda,  ou  pro- 
motor dos  resíduos;  e  não  os  havendo ,  nomearão  pessoa  hábil ,  que 
sirva  pelo  emolumento  que  competia  aos  antigos  promotores  das  ca- 
pellas  e  resíduos,  quer  faça  uma ,  quer  muitas  promoções  no  mesmo 
feito.— Decr.  de  19  de  Outubro  de  1833. 
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1.  De  tudo  o  que  fizer  arrecadar  para  o  resíduo, 
haja  a  quinta  parte.  Mas,  do  que  elle  não  desco- 
brir, e  somente  sustentar  em  pleito  por  mandado 
do  Provedor,  haverá  á  custa  da  Parte  a  quarentena 
(2  e  1/2  por  cenlo),  do  que  dahi  provier  ao  resí- 
duo. E  bem  assim  a  metade  das  duas  partes  do 
tresdobro  em  que  for  condemnado  o  testamen- 
teiro que  mal  jurou,  como  dispõe  o  Tit.  G2,  §21. 
£  isto  se  elle  o  descobrir  e  sollicitar. 

2.  Pagando  o  testamenteiro  sem  demanda  o 
que  dever,  nada  haverá  o  Soliicitador.  {Fid.  a 
nota  do  Liv.  3.%  Tit-  67,  §3.) 


TITULO  68. 
Edificios^  Servidões,  e  Obra  nova. 

{Vide  Juiz  de  Paz.) 

§  22.  Os  almotaceis  conhecerão  das  demandas 
sobre  obras  de  casas^  quintaes,  janellas,  portaes, 
frestas,  eirados,  tomar  ou  não  tomar  aguas,  met- 
ter  traves  ou  madeira  na  parede,  estercos  e  im- 
mundices  que  se  lançâo,  canos  e  enxurros,  cal- 
çadas e  ruas. 

23.  Pertence-lhes  o  embargo  de  obras  e  edifí- 
cios, na  Yilla  e  seus  arrabaldes,  pondo  pena  que 
bem  lhe  parecer  até  a  decisão.  £  quem  depois  do 
embargo  fizer  mais  obras  sem  mandado  da  Justiça 
competente,  incorrerá  na  dita  pena,  e  se  demolirá 
toda  a  obra  que  depois  disso  fez,  ainda  que  mostre 
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direito  para  a  fazer  (l).  {Fid.Lly.ò.^  Til.  78,  §  &.] 
â/i.  Qualquer  pessoa  pôde  em  sua  casa  fazer 
eirado  com  peitoril,  janella,  fresta  e  portaes, 
quanto  quizer,  e  alçar-se,  e  tirar  a  luz  a  qualquer 
que  lhe  fique  adiante.  Mas  não  pôde  fazer  fresta, 
tiem  janella  sobre  casa  ou  quintal  do  visinho  sem 
ficar  espaço  algum  entremeio :  excepto  sendo  com 
parede  tâo  alia,  que  não  possa  encostar-se  nella 
para  ver  a  casa  ou  quinrtal  do  visinho;  ou  sendo 
setteira  somente  para  ter  claridade:  e  a  todo  o 
tempo  que  o  visinho  se  quizer  alçar,  pode  lha  fazer 
tapar:  — 

.  25. —  Mas  se  a  janella,  fresta  ou  eirada  com 
peitoril  foi  feita  em  presença  do  visinho,  e  passou 
anno  e  dia,  já  elle  não  poderá  obrigar  a  desfazer, 
posto  que  se  queira  alçar  (2).. 

26.  Em  becco  ninguém  poderá  fazer  janella, 
nem  portal  sem  licença  da  Camará,  c  não  causan< 
do  muito  prejuízo. 

27.  Se  alguém  tiver  janella  em  becco  ou  travessa 
tão  estreita  que  não  passe  de  quatro  palmos,  sem 
portas,  e  só  para  dar  esgoto  ás  aguas  dos  telhados, 
não  pôde  o  outro  visinho  alçar-se  senão  alé  o 
nivel  delia,  e  de  modo  que  não  lhe  tire  a  luz  (ã), 

(1)  Passados  três  mezes  sem  se  findar  a  causa ,  pode  o  réo  dar 
caução  demoliendo ,  e  concluir  a  obra  sem  incorrer  na  pena ;  ou 
mesmo  antes  deste  tempo  pôde  requerer  licença  para  acabar ,  dando 
aquella  caução.  Também  não  tem  lugar  a  pena  se  evidentemente 
consta  a  injustiça,  e  malicia  do  nunciante.  AlmotaceL 

(2)  Prescreve  passado  anno  e  dia  para  o  interdicto  vi  dê  dam;  mas 
pôde  pôr-se  a  acção  ordinária.  Prescripção, 

(3)  Entende-se  de  dar  servidão  da  luz ,  c  não  de  tapar  a  vista,  Ejp^ 
IJvw,  4.*  ft  de  ScrvH^  Pned,  urban.  Janella^ 
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28.  Quem  tiverjanella  em  beira  de  telhado  sobre 
parede  do  seu  visinho,  nunca  poderá  refaze-las, 

•  mesmo  no  caso  de  refazer  a  parede,  senão  nos  mes- 
mos lugares  onde  erão,  e  taes  quaes  como  erâo. 

29.  Se  um  quer  fazer  porta,  ou  janella,  ou  fresta 
defronte  da  do  outro,  que  mora  da  outra  parte  da 
rua,  não  o  pôde  fazer  direitamente  em  frente,  e 
sim  em  desviado :  salvo  se  é  do  próprio  modo  e 
maneira  que  já  d'antes  estava. 

SO.  E  bem  assim  não  pôde  fazer  escada  ou  poial 
de  modo  que  impeça  a  porta  do  seu  visinho:  — 

31.  —  enem  a  livre  serventia  da  rua.  Derri- 
be-se. 

ã2.  Se  o  que  tiver  na  rua  duas  casas  fronteiras, 
puzer  traves  de  uma  a  outra,  e  fizer  passagem  por 
cima  da  rua  ,  e  depcis  acontecer  que  uma  das 
duas  casas  venha  a  ser  de  outro  dono,  com  toda 
ou  a  metade  da  passagem,  e  ambos  ou  algum 
delles  se  queira  alçar,  podê-lo-hão  fazer  e  abrir 
nesse  balcão ,  janellas  ou  frestas.  Mas  a  Gamara 
pôde,  sobrevindo  causa  ou  necessidade  publica, 
mandar  derribar :  porque  tal  balcão  em  nenhum 
tempo  adquire  posse. 

33.  Tendo  alguém  janella  sobre  quintal  ou 
campo  de  outrem,  se  o  dono  do  quintal  ou  campo 
quizer  erguer  nelle  casa,  não  poderá  fazer  parede 
tão  alta  que  tape  a  janella  que  estava  feita  ha  mais 
de  anno  e  dia:  excepto  deixando  um  becco  ou  in- 
tervallo  de  vara  e  quarta  de  largura  (!]. 

(1)  Ainda  que  a  janella  seja  no  telhado.  O  chão  fica  sempre  sendo 
daquelle  que  recua  para  deixar  a  laz  ao  vizinho;  Também  não  pôde 
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S&.  Se  uma  casa  for  de  dous  donos  •  de  modo 
que  um  tenha  o  sotâo  e  o  outro  o  sobrado ,  não 
pôde  o  do  sobrado  fazer  janella,  nem  outro  algum 
edifício  emcima  da  porta  do  sotâo  ou  loja. 

35.  Ninguém  pôde  melter  trave  em  parede  em 
que  não  tiver  parte,  sem  concesso  do  dono:  — 

36. —  mas,  se  em  uma  parede  entre  dous  visi- 
nhos  estiverem  mettidas  traves,  e  o  outro  se  em^ 
madeirar  também  nella  mais  alto,  o  mais  baixo 
poderá  metter  quantas  outras  traves  quizer  para 
baixo  das  que  já  tinha;  para  cima  não,  sem  con- 
sentimento do  mais  alto. 

37.  Se  dous  tiverem  uma  casa  commum,  eum 
quizer  partir  e  outro  não :  partir-se-ha  ainda  que 
esse  outro  não  queira  (l).  E  ambos  daráõ  lugar  na 
casa  para  se  fazer  o  alicerce,  e  parede  do  reparli- 
mento.  Havendo  duvida  sobre  fazer-se  parede  de 
taboado,  ou  taipa,  ou  pedra,  o  Juiz  mande  fazer  o 
que  for  mais  proveitoso  ás  Partes.  Se  ambos  não 
se  accordarem  em  fazer  a  despeza  da  dita  parede, 
o  que  a  fizer  será  só  dono  delia,  e  o  outro  não  se 
poderá  utilisar  delia  em  nada,  sem  pagar  a  meta- 
de do  custo. 

38.  Se  as  beiras  de  um  botar  as  aguas  sobre  as 
do  visinho,  querendo  este  alçar  a  sua  parede,  pôde 
quebrar-lhe  as  beiras,  e  címalhas,e  encanamento, 
para  que  elle  os  recolha :  mas  se  elle  não  tiver  ahi 

»    ■  ■  ■■..,,.  ■ .         ,-, 

alçar-se  tanto  que  tire  a  vista  do  mar ,  se  o  edifício  que  a  tira  não 
distar  mais  de  cem  pés.  Auth.  Nov.  oper,  GollecQb  5,  Novell  66 ; 
Collecç.  9 ,  n.  165.  Janella. 

(1)  Ainda  que  haja  verba  de  testamento ,  que  prohiba  o  dividir-se. 
Casa, 
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fresta  ou  janella,  Ibe  tomará  as  aguas  de  modo 
que  não  receba  damno. 

ã9.  E  havendo  parede  de  permeio,  e  sendo  a 
casa  de  um  mais  alta  do  que  a  do  outro,  o  qual 
tenha  na  sua  parede  cano  para  desaguar;  se  o  de 
baixo  se  quizer  erguer  até  mais  alto  do  que  o  outro, 
póde-o  fazer  de  maneira  que  lhe  deixe  lugar  por 
bnde  recolha  as  suas  aguas  sem  damno. 

kO,  Querendo  alguém  lançar  todas  as  aguas  da 
sua  casa  em  um  lugar  da  r.ua,  póde^o  fazer  por 
cano  pela  sua  parede,  comtanto  que  não  saia  fora 
tanto  que  cause  damno  ao  seu  visinho  ou  aos  que 
passâo  pela  rua.  O  que  já  de  antiguidade  tiver  tal 
cano  de  um  modo  e  tamanho ,  não  o  poderá  ter 
de  outro;  mas  se  incommodar,  não  prescreve 
nessa  posse. 

41.  Quem  tiver  campo  ou  pardieiro  a  par  do 
muro  da  villa,  póde-se  encostar  nelle,  e  fazer  casa 
emcima;  porém  sempre  obrigado  a  derriba-lo  se 
vier  guerra  ou  cerco;  e  se  o  muro  cahir,  ha  de 
refazê'lo  á  sua  custa. 

42.  A  demanda  a  respeito  de  servidões  ,  ou 
cousas  semelhantes  que  pertenção  á  almotaçaria, 
prescreve  passados  trcs  mezes  sem  começar,  ou 
sem  andamento  depois  de  começada  (1):  salvo 
justo  impedimento  (2). 

♦  (1)  Se  deixar  passar  três  mezes  é  nulla  ipso  jure  a  continuação  do 
processo  depois  delies.  AlmotaceL 

(2)  E  então. pôde  requerer  e  dar  caução,  ouvida  a  parte  sobre  a 
eccssidade ,  c  sobre  a  idoneidade  da  fiança.  Linh.  civ.  not  Í0i9« 
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TITULO  77. 

Dos  Carcereiros. 

Seráõ  diligentes  em  levar  os  presos  ás  audiências, 
e  soltarem^nos  quando  o  mandar  a  justiça  compe- 
tente :  pena  de  pagarem  aos  presos  o  damno  que 
receberem. 

1.  Não  levem  serviço  algum ,  nem  peita  dos 
presos,  ou  por  causa  delles:  pena  de  perdimenlo 
do  oífício,  e  mais  em  que  incorrerem. 

2.  Não  tenhâo,  nem  consintão  soltos  os  presos : 
pena  de  três  mil  réis;  e  sendo  preso  de  morte  dez 
mil  réis,  metade  para  quem  os  accusar,  e  outra 
para  a  Gamara  do  Paço.  O  alcaide  mór  pagará 
estas  penas  em  dobro. 

â.  Se  deixarem  fugir  os  presos,  pagaráõ  o 
damno  ás  Partes,  além  das  mais  penas  em  que 
incorrerem :  — 

h. — e  não  os  desculpão  lerem  encommendado 
a  outrem  a  guarda  delles :  pois  então  se  cumprirá 
€m  ambos  a  pena. 

5.  Se  o  fugido  deixar  na  prisão  roupa  ou  outra 
alguma  cousa,  é  para  se  concertarem  os  ferros  e 
damnos  que  fizesse  na  prisão. 

6.  Não  soltem  preso  algum  sem  mandado  da 
justiça :  pena  de  pagarem  ás  Partes  todo  o  damno 
que  tiverem,  sendo  preso  civil;  e  sendo  crime, 
sejâo  logo  presos  em  lugar  do  fugido, 

?•  Se  soltar  por  peita,  haja  a  pena  de  furto 
daquillo  que  recebeu  de  peita,  e  mais  a  de  malicia 
e  manifesta  culpa. 
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8.  Os  mandados  de  soltura  sejão  escriptos  pelo 
Escrivão  do  feito,  onde  o  houver,  ou  pelo  da  alçai- 
daria,  onde  o  não  bouter ;  e  ponbâo  nelle  o  que  o 
preso  ha  de  pagar  de  carceragem ,  conforme  o 
Regimento. 

10.  E  lancem  a  carceragem  em  um  Lirro  por 
onde  todas  as  semanas  se  tomem  contas  ao  Carce- 
reiro. 

11.  No  mais  regulem-se  pelo  Tit.  35  deste 
livro. 


TITULO  78. 

Dos  Tabelliães  das  Notas. 

Estaráõ  em  casa  de  manhãa  e  de  tarde  para 
serem  achados  pelas  Partes. 

1.  Havendo  mais  de  um,  nenhum  fará  escrip* 
tura  sem  lhe  ser  distribuída :  pena,  pela  primeira 
vez,  de  suspensão  por  seis  mezes  e  dous  mil  réis 
para  quem  os  accusar;  e,  pela  segunda,  perca  o 
officio. 

2.  Guardaráõ  para  sempre  o  Livro  das  notas : 
seus  herdeiros  são  obrigados  a  entrega-los  por  in- 
ventario ao  seu  successor,  que  os  guardará  sãos  e 
limpos  e  encadernados,  até  quarenta  annos ;  sob 
pena.de  pagarem  ás  Partes  perda  c  damno,  e 
perderem  o  officio,  além  das  mais  em  que  incor- 
rerem. 
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Eieripturat. 

3.  Iráõ  com  diligencia  &  casa  daquelles  que  os 
chamarem  para  fazerem  as  escripturas  e  testa* 
mentos. 

A.  Escreverão  as  notas  em  Livro  encadernado , 
e  logo  depois  de  escriptas  as  leão  perante  as  Partes 
e  testemunhas,  que  pelo  menos  seráõ  duas,  e 
todos  assignaráõ.  Pela  Parte  que  não  souber  assig- 
nar,  assignarà  mais  outra  testemunha  além  das 
duas ,  e  faça  menção  de  que  assigna  a  rogo  dessa 
que  não  sabe  assignar.  Se,  em  lendo,  a  nota  for 
emendada,  riscada,  accrescentada,  ou  mingoada 
qualquer  cousa,  o  Tabellião  fará  de  tudo  menção 
no  fim  da  nota ,  antes  das  Partes  e  testemunhas 
assignarem,  de  modo  que  depois  não  possa  haver 
sobre  isso  duvida  alguma. 

5.  Não  escreverão  sem  ser  no  Livro  (!)• 

6.  Se  o  Tabellião  não  conhecer  as  Partes  con- 
tractantes,  não  lhes  tomem  a  outorga:  salvo  se 
conhecer  bem  as  testemunhas,  e  estas  forem  dignas 
de  fé,  e  disserem  que  conhecem  as  Partes:  e  disso 
faràõ  menção  na  mesma  nota. 

7.  Faráõ  testamentos,  codicillos  e  inventaries: 
excepto  o  que  pertence  ao  juizo  dos  orphãos, 
que  para  isso  tenha  Escrivão  próprio ,  ainda  que 
com  os  orphãos,  ou  dementes  concorrão  outros 
maiores  e  sãos,  e  também  os  de  ausentes.  Ut  Tit. 
79.  §13. 

(1)  Teráõ  livro  rubricado  pelo  juiz  para  o  registo  do  ponto  das 
letras,  por  ordem  numérica,  referindo-se  no  verso  delias  á  folha 
onde  fica  registado.  Lej,  de  15  de  Novembro  de  1827. 
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8.  Faráõ  os  instrumentos  de  posse  que  se  to<^ 
marem  ou  derem  por  virtude  de  escripturas  de 
veada,  troca,  foro,  prazo,  &c.,  como  se  contém 
no  Liv.  &.%  Tit.  58.  Mas  quando  for  por  virtude 
de  sentença,  ou  mandado  de  Juiz,  fá-los-hão  os 
Escrivães  do  judicial,  como  se  diz  no  TiU  79  deste 
livro. 

12.  Faráõ  as  escripturas  de  quaesquer  contrac- 
tos, avenças  e  convenças,  posto  que  por  mór 
firmeza  as  Partes  as  facão  depois  julgar  por  sen- 
tença de  algum  julgador. 

lã.  Mas  não  facão  contractos  e  convenças  em 
que  as  Partes  se  obriguem  por  juramento  ou  boa 
fé  a  cumprirem  o  estipulado:  sob  as  penas  do  Liv. 
A,%  Tit.  73. 

ill.  Não  faráõ  contracto  algum  de  que  se  deva 
sisa,  sem  primeiro  as  Partes  lhe  apresentarem 
certidão  de.  a  terem  pago  (1).   Na  qual  certidão 

(i)  Imposto  de  siza.  §  i.  De  toda  q  compra  e  venda ,  e  arremata- 
do de  bens  de  raiz  se  pagará  dez  por  cento  — 

S  2.  — :  e  de  escravos  ladinos,  cinco  por  cento — 

S  8.  — pena  de  nullidade ,  que  se  pôde  oppôr  a  todo  o  tempo  até 
pelos  mesmos  herdeiros  dos  contractantes  ,  e  perda  do  oiilcio  ao  ta- 
bellião ,  na  forma  da  Ord. ,  Liv.  1.%  Tit.  78 ,  §  iá.— 

§9.  —  e  mais  seráõ  os  compradores  e  vendedores  multados  em 
igual  parte  na  perda  do  valor  da  cousa  vendida ,  metade  para  o  de- 
nunciante ,  se  o  houver ,  e  a  outra,  ou  toda,  não  o  havendo,  para  a 
fazenda ,  se  não  pagarem  ou  diminuírem  o  valor  da  siza,  Alv.  de  3 
de  Junho  de  1809. 


Feita  a  venda  de  bens  de  raiz  a  pagamentos ,  a  siza  será  paga  da 
quantia  que  se  der  á  vista ,  e  das  que  depois  se  forem  recebendo  por 
quitações  lavradas  em  juiso  no  traslado  da  escripiurada  compra^ 
«  ahi  o  escrivão  declare  (sob  as  penas  da  lei  de  3  de  Junho  de  1809 , 


Digitized  by  VjOOQIC 


LIT.    !.•  DAS  O»».,   TIT.    78.*  59 

estará  o  nome  dos  contrafaentes ,  e  dos  bens  que 
se  vendem,  preço,  situação;  e  sel^á  incorporada 
verbo adverbum  na  escriptura:  pena  de  perdimento 
do  officio,  e  nullidade  do  contracto,  e  a  todo  o 
tempo  as  Partes  ou  seus  herdeiros  poderáõ  annul- 
lar,  e  cobrar  os  rendimentos,  desde  o  tempo  do 
contracto :  nem  yaleráõ  taes  certidões,  não  estando 
incorporadas  nas  escripturas.  Nos  bens  vendidos 
em  praça,  os  Escrivães  delias  haveráõ  as  taes  cer- 

*■'■■'  I  I  ■■      I  I      I      '1        ■ ' '      ■■ 

e  de  nullidade  de  tal  pagamento,  e  da  mesma  escriptura  principal) 
que  foi  paga  a  siza  desse  pagamento.  Alv.  de  2  de  Outubro  de  1811. 


Das  dacções  in  soluium ,  ou  qualquer  género  que  se  der  enl  paga- 
mento em  lugar  de  moeda ,  também  se  cobra  a  siza.  Alv.  de  5  de 
Maio  de  18  l/i. 

*  São  bens  de  raiz  os  carros ,  bois  e  lavouras  annexas  ás  fabricas ,  e 
pegados  no  terreno,  e  todos  os  instrumentos  e  utensílios delles ; 
assim  como  também  o  uso  e  fructo  delias,  as  servidões,  e  as  acções 
que  tendem  a  revin^icar  algum  bem  immovel ,  e  tudo  é  sujeito  ao 
imposto  da  siza.  Prov,  de  8  de  Janeiro  de  1819. 


Paga  uma  siza,  e  depois  desfeita  a  venda  por  aprazimento  das 
partes ,  não  se  restitue  a  siza  paga ,  visto  o  art.  6  do  Regimento  das 
sizas.  Resoluç,  de  k  de  Dezembro  de  1827. 


São  nullas  em  juizo  e  fora  delle  quaesquer  alienações  e  contractos 
onerosos  de  quaesquer  bens  das  ordens  regulares  sem  expressa  li- 
cença do  governo.   Lei  de  9  de  Dezembro  de  1830. 


Não  pagão  siza  as  liberdades,  tanto  por  carta ,  como  por  testamen- 
to. Avis,  de  13  de  Novembro  de  1833. 


As  trocas  não  pagão  siza.  Avis.  de  22  de  Novembro  de  1833.  Só 
pagão  do  excedente  do  valor  da  cousa  trocada.  Avis.  de  9  de  Maio 
de  183/i. 
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tidões  dentro  em  três  dias  depois  da  venda  (i). 
O  mesmo  se  guardará  nas  vendas  e  trocas  de 
navios  e  bateis  (2). 

15.  Se  fizerem  approvação  do  testamento  sem 
as  solemnidades  e  formula  do  Liv.  &.%  Tit.  80,  tem 
ahi  as  penas. 

16.  Não  Taçâo  contracto  algum  de  dar  ou  tomar 
dinheiro  pela  moeda  antiga,  que  não  corra  no 
tempo  do  contracto:  sob  perda  do  ofiicio. 

17;  DaráÕ  dentro  de  três  dias  ás  Partes  o  tras- 
lado dos  contractos  que  fizerão;  ou  dentro  cm 
oito  quando  muito:  pena  de  darem  grátis  e  pa- 
garem perda  e  damno  do  retardamento. — 

18. — e  daráõ  a  ambas  as  Partes  a  quem  inte- 
resse o  contracto: — 

19. — mas  tendo  dado  a  uma,  não  lhe  tornará 
mais  a  dar,  sem  mandado,  e  então  dará  perante 
ambas  as  Partes,  e  com  salva  ,  ça  forma  do  cos- 
tume :  aliás  perderáõ  o  eífício. 

Salário.  {Fid.  Regimento  de  10  de  Outubro  de 
1754.) 

Hypotheeas. 

Decreto. 

1.  O  registo  geral  das  hypothecas  creado  por 
o  art.  85  da  Lei  de  21  de  Out.  de  1843  fica  em 
cada  comarca  provisoriamente  a  cargo   de  uni 

(i)  E  ajunta  aos  autos ,  e  fica  o  termo  valido.  Certidão. 

(2)  São  considerados  bens  de  raiz. 

A  venda  de  bens  de  raiz  só  paga  seis  por  cento  de  síza.  Yeja-se  a 
respeito  deste  imposto  o  Repertório  das  Leis  de  Fazenda ,  publicado 
em  1853,  pelos  Editores  E.  &  H.  Laemmert. 
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dos  Tabelliâes  da  cabeça  delia ,  que  for  designado 
pelo  Presidente  da  Província  em  proposta  do 
Juiz  de  Direito;  podendo  na  CôrLe  e  nas  Capitães 
das  Provinciâs  haver  para  isto  um  Tabelliâo  es- 
pecial nomeado  pelo  Governo. 

2.  A  hypotheca  será  registada  na  cabeça  da 
comarca  onde  estiverem  os  bens  hypoth-ecados : 
excepto  sobre  escravos,  que  o  será  lía  comarca, 
onde  residir  o  devedor.  Não  vai  registo  feito  em 
outro  cartório  ;  nem  feito  vinte  dias  antes  do 
fallimento  do  devedor. 

3.  Estando  os  bens  situados  em  diversas  co- 
marcas será  a  hypotheca  registada  em  cada  uma 
delias:  assim  como,  se  uma  fazenda  estiver  parte 
ena  uma  comarca,  e  parte  em  outra.  E  neste 
caso,  feito  o  primeiro  registo  em  uma  comarca, 
deve  ser  logo  effectuado  também  nas  outras 
dentro  em  tantos  dias  quantos  houverem  de  dis- 
tancia de  uma  a  outra  a  duas  léguas  por  dia. 

&•  Devem  ser  registadas  todas  as  hypothecas 
geraes,  convencionaes  ,  ou  especiaes. 

5.  São  competentes  para  requererem  o  registo 
da  hypotheca,  por  st  ou  por  Procuradores  com 
poderes  especiaes,  os  credores,  e  os  devedores, 
ou  as  pessoas  interessadas  nos  direitos  hypothe- 
carios  delia,  afim  de  que  conserve  e  produza  os 
seus  effeitos. 

6.  Para  o  registo  deve  apresentar-se :  1/  O 
Titulo  da  hypotheca  em  original  ou  traslado  au- 
thentico:  2/  A  copia  duplicada  e  fiel  do  mesmo 
Titulo,  assignada  pela  Parte  apresentante ,  ou  seu 
Procurador,  e  competentemente  sellada. 
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.  7.  Se  o  Titulo  for  escripto  particular,  o  traslado 
será extrahido  do  Livro  denotas  em  que  primeira- 
mente se  tenha  registado. 

8.  Antes  de  se  registarem  os  Titulos  serão  as 
assignaturas  delles  reconhecidas  pelo  Tabelliâo, 
ou  por  duas  pessoas  que  em  sua  presença  as  reco- 
nheção ,  e  elle  porte  isso  por  fé. 

9.  Não  estando  os  referidos  Titulos  sellados 
com  o  sello  proporcional  ou  fixo,  que  lhes  couber, 
será  nuUo  o  seu  registo. 

10.  Apresentados  os  Titulos  para  o  registo,  o 
Tabelliâo  tomará  logo  delles  apontamento  no  seu 
Protocollo  em  extracto  debaixo  do  numero  que 
lhe  competir  em  seguida  depois  do  ultimo  que 
estiver  lançado:  e  escreverá  em  cada  uma  das 
sobreditas  copias  a  seguinte  verba:—  N.  Apre- 
sentadq,  e  annotada  a  folhas,.,  do  Pr  o  toco  Ib  do  registo 
geral  das  hypothecas  da  comarca  de,.,  em...  (data  e 
assigna). — Entregará  á  Parte  uma  das  copias  com 
esta  verba,  e  guardará  a  outra  em  seu  poder. 

11.  As  hypothecas  serão  fielmente  copiadas  no 
Livro  do  registo  com  a  numeração,  verba  e  data 
do  Protocollo,  não  devendo  mediar  entre  o  registo 
de  uma  a  outra  escriptura  espaço  em  branco,  se- 
não o  preciso  para  distinguir  uma  de  outra. 

12.  Feito  o  registo,  entregue  o  Tabelliâo  á  Parte 
o  titulo  com  a  nota — N. ..  Fica  registada  a  folhas... 
do  livro  N...  do  registo  geral  das  hypothecas  da  co- 
marca  de...  em...  (data  do  registo,  e  assigna). 

13.  A  hypotheca  assim  registada  faz — 1.'  NuUá 
a  favor  do  bypothecario  qualquer  alienação  dos 
bens   hypothecados ,    que   o   devedor    faça  por 
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qualquer  Titulo  depois  do  registo:  —  2/  Pôde  ir 
com  a  sentença  penhorar,  e  executar  os  bens 
registados,  em  qualquer  parte  que  elles  se  achem  : 
— 3/  Tem  preferencia  nos  bens  registados. 

14.  Estes  effeitos  só  começâo  a  existir  depois 
de  feito  o  registo  da  hypotheca. 

15.  Se  porém  forem  registadas  no  mesmo  dia 
duas  hypothecas  do  mesmo  devedor,  não  terá 
uma  preferencia  sobre  a  outra  ,  ainda  que  o  Ta- 
bellião  declare  que  uma  foi  registada  de  manhãa, 
e  outra  de  tarde.  Valerá  porém. em  iguaes  cir- 
cumstancias  a  data  das  escripturas  (1)« 

16.  O  registo  das  hypothecas  anteriores  á 
installação  destes  será  feito  em  livro  distincto  ,  o 
separado. 

17.  0^  credores  anteriores  conservarão  os  seus 
direitos  uma  vez  que  procedão  ao  registo  dentro 
de  um  anno  depois  do  estabelecimento  do  registo 
na  respectiva  comarca.  Depois  do  anno  só  come- 
çaráõ  a  contar  os  seus  eíTeitos  da  data  do  registo. 

18.  No  registo  se  averbarão  também  as  baixas 
ouextincções  que  forem  havendo,  as  substituições 
ou  transferencias,  e  quaesquer  alterações,  ou 
novações  do  contracto  ,  ou  obrigação  hypo- 
thecaria. 

19.  Ás  baixas  ou  exlincções  serão  feitas  por 
consentimento  das  Partes,  ou  de  sentenças  em 
julgado  :  e  para  se  averbarem  apresentarás  as 
Partes  ao  registo  o  competente  Titulo  do  contracto 

(i)  Este  artigo  ficou  revogado  pelo  art.  285  doCod.  do  Commertío; 
portanto  deve  o  tabellião  declarar  a  hora  em  que  fez  o  registo  de 
qualquer  hypothcca.  Avis.  Circui.  26  Set.  1850. 
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e  a  quitação,  ou  sentença  que  altera  ou  ínnova 
a  hypothecâ.  Tudo  legalisàdo  na  forma  dos  arts. 
7e8. 

20.  As  verbas  se  referirão  sempre  ao  Titulo  por 
que  se  fizerem,  e  na  forma  do  art.  12. 

21.  Exlinguindo-se  a  hypolheca  por  Iransfe- 
rencia ,  ou  substituição ,  a  segunda  não  produz 
effeito  emquanto  nâo  for  competentemente  re- 
gistada, t 

22.  O  Tabeliiâo  dos  registos  deve  ter  os  se- 
guintes Livros  :-r-l.'*  De  registo  dos  bens  situados 
na  sua  comarca:  2.^  Protocollo:  3."  Livro  índice 
escripturado  por  ordem  alphabetíca  de  forma 
que  facilite  o  conhecimento  dos  bens  hypothe- 
cados  no  seu  registo. 

Todos  estes  Livros  serão  abertos,  rubricados  e 
encerrados  pela  autoridade  competente. 

23.  O  Livro  dos  registos  terá  todas  as  suas  pa- 
ginas divididas  em  duas  partes  iguaes  por  um 
traço  perpendicular.  Na  parte  esquerda  se  fará 
o. registo,  e  a  direita  ficará  em  branco  para  nella 
se  lançar  em  frente  as  alterações  e  verbas  do  que 
for  havendo ,  e  para  se  notarem  as  certidões  que 
se  forem  dando  do  mesmo  registo. 

2/t.  As  certidões  se  daráõ  independente  de 
despacho :  — 

25. — porém  nellas  sç  transcreva  não  só  o  teor 
do  registo,  como  também  de  todas  as  verbas,  e 
notas  que  ahi  houverem ,  e  declare-se  a  requeri- 
mento de  quem  forem  passadas. 

26.  As  certidões  de  que  não  consta  o  pedido  , 
«ó  terão  vigor  por  seis  mezes,  c  só  poderáõ  ser 
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passadas  aos  próprios  donos  dos  beas  desemba- 
raçados *de  bypolhecas*ou  a  seus  bastantes  Pro- 
curadores ;  e  o  Tabellião  dará  fé  de  que  os 
coafaece.  E  dentro  dos  seis  mezes  nâo  se  dará 
oulra  certidão  negativa  do  mesmo  teor,  ainda  que 
a  Parte  aliegue  ter  perdido  a  primeira. 
.  27.  Os  Tabelliães  de  notas ,  a  quem  taes  cer- 
tidões forem  apresentadas  para  alguma  escriptura 
de  hypotheca,  são  obrigados  a  encorpora-las 
nas  escripluras  que  fizerem ,  e  a  guarda-las  em- 
massadas  com  verba  do  Livro  e  folhas  em  que 
(icão  lançadas:  — 

28.  E  indo  ao  registo  das  hypothecas  a  escrip- 
tura  sem  tal  certidão,  o  Jabellião  das  liypotKecas 
a  exigirá  da  Parte,  e  se  esta  a  recusar,  tome  o 
registo  com  esta  declaração ;  pois  que  tal  registo 
não  pôde  prejudicar  a  outrem  que  se  apresente 
depois  com  outra  escriptura,  em  que  venha  essa 
solemnidade,  e  tenha  sido  passada  dentro  dos 
seis  mezes  da  certidão. 

29.  Os  Tabelliães  das  hypothecas  são  respon- 
sáveis ás  Partes  pelos  damnos  que  causarem  além 
dos  crimes  em  que  incorrerem  no  exercício  deste 
emprego:  — 

30.  Não  podem  recusar,  nem  demorar  o  re- 
gisto ou  verbas  das  hypothecas,  nem  as  certidões 
pedidas  nos  termos  deste  Regulamento. 

31.  As  Partes  aggravadas  ou  prejudicadas, 
deveráõ,  para  se  proceder  contra  o  Tabellião, 
justificar  o  acontecido  dentro  de  cinco  dias  úteis 
com  duas  testemunhas  de  vista,  e  citação  do  Ta- 
belião perante  o  Juiz  Municipal  do  Termo.  Se  a 

BIG.  5 
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queixa  for  julgada  improcedente,  o  Tabellião  a 
averbará  no  seu  Protocollo,  para  mencionar  na 
certidão  que  passar  a  respeito  do  devedor,  e  bens 
cujo  registo  houver  demorado  ou  recusado.  Esta 
sentença  supprirà  a  falta  do  registo. 

32.  Pelo  registo  da  hypolheca  levará  o  Tabellião 
o  mesmo  que  o  Tabellião  de  notas  pela  escriptura  > 
pelas  verbas  metade :  e  pelas  certidões  o  mesmo 
que  o  de  notas.  Porém  pelas  certidões  negativas 
levaráõ  mil  réis.  E  lançaràõ  nos  papeis  a  conta 
do  que  levarem. 

33.  A  despeza  do  registo  é  por  conta  do  devedor 
da  hypolheca;  e  a  das  verbas  e  certidões  por 
conta  de  quem  as  requerer. — Decr.  de  Hde  Nov. 
de  18/i6. 


TITULO  79. 

Dos   Tabelliães    Escrivães  do  judicial    (1). 

O  Juiz  de  Fora  (Municipal)  terá  sempre  em  sua 
casa  um  Tabellião  do  judicial  três  horas  de  manhãa 

(i)  E'  expresso  no  §  22  do  regimento  dos  novos  direitos ,  de  11 
de  Abril  de  1661 ,  que  aos  providos  que  não  chegarem  a  tomar  posse 
dos  officios,  se  restituão  os  novos  direitos.  Prov.  de  IZi  de  Dezembro 
de  1825. 

Provimento^ —  §  1.  Nenhum  officio  de  justiça  e  fazenda  será  dado 
de  propriedade — 

%  2. —  e  sim  de  serventia  vitalícia ,  a  quem  tenha  idoneidade,  e 
sirva  pessoalmente :  salvo  os  seus  accessos  regulares  por  escala  na 
repartição  em  que  a  houver. 

%  3.  Provando  o  serventuário  o  seu  bom  serviço ,  e  impossibilidade 
de  continuar,  por  doença,  e  falta  de  outro  meio  de  subsistei\cia , 


Digitized  by  VjOOQIC 


LIT.    1."    DÀB    ORD.  ,    TIT.    79. •  67 

e  tvQS  de   tarde,  cada  um  sua  semana,  ou  por 
distribuição,  como  elles  concertarem. 

1.  E  apresentaráõ  logo  ao  Juiz  todos  os  autos 
em  (}ue  hajão  culpados. 

A.  Quando  todos  os  Escrivães  do  lugar  forem 
suspeitos,  então  servirá  um  Tabelliâo  das  notas: 
e  sendo  este  também  suspeito,  escreva  o  da  Ga- 
mara; e  sendo  também  este,  virá  o  do  lugar  mais 
chegado. 

5.  Seiáõ  diligentes  em  aviar  as  Partes.  Escre- 
verão tudo  mui  declaradamente,  e  o  menos  pro- 
lixo que  puder  ser,  pondo  sempre  em  todos  os 
termos  dia,  mez  e  anno,  e  o  seu  nome:  pena  de 
perder  o  oíTicio.  E  assim  o  mais  que  se  contém 
no  Tit.  24. 


poderá  obter  do  governo  a  terça  parte  da  lotarão  a  cargo  do  seu 
successor ,  o  qual  todavia  poderá  provar  a  falsidade  do  allegado  para 
se  libertar  desse  encargo. 

S  7.  O  successor  que  pagar  mais  do  que  essa  terça  parte  da  lota- 
do ,  perderá  a  serventia ,  e  pagará  o  valor  de  um  anno  da  lotação 
para  as  obras  da  camará  do  lugar  onde  servir,  e  o  serventuário  perde 
o  officio. 

§  8.  Nos  impedimentos  destes  funccionarios  servirá  quem  a  lei 
des^ar,  ou  na  falta  de  designação ,  quem  a  autoridade  competente 
escolher.  Lei  de  ii  de  Outubro  de  1827. 

Provimerdo.  §  i.  Os  officios  de  justiça  que  vagarem,  seráõ  tem- 
porariamente providos  pela  autoridade  perante  quem  se  ha  de 
servir. 

S  2.  A  autoridade  que  prover,  dará  immediatamente  parte  ao 
governo ,  com  circnmstanciada  e  documentada  informação  da  idonei- 
dade do  provido ,  para  o  governo  prover  vitaliciamente ,  ou  nesse , 
ou  em  qualquer  outro  cidadão.  Decr,  do  i.°  de  Julho  de  1830.  Veja- 
se  o  Decret.  de  30  de  Agosto  de  1851. 

O  escrivão  ecclesiastico  é  nomeado  e  demittído  pelo  Bispo.  Decr. 
de^  de  Julho  de\^Z^, 
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6.  Oâ  feitos  hão  dç  se  continuar  no  dia  cm 
queféreai  offerecidos  nas  audiências,  e  no  outro 
hão  de  ir  ao  Juiz  ou  ao  Procurador  a  que  tiver  de 
ir:  pena  de  dez  cruzados,  metade  para  o  queixoso, 
ie  a  outra  para  captivos,  e  desta  haverá  metade 
quem  os  accusar,  ainda  que  seja  a  própria  Parte; 
e  mais  pagaràõ  as  custas  do  retardamento  ,  que  o 
Contador  lhes  descontará,  e  por  isso  devem  de- 
«dlar^ar  »6«  feitos  o  dia  em  que  os  derão  ao  Juiz  e 
Procuradores.   (Ut  Tit.  80,  §  11,  j 

7.  Na  continuação  dos  termos  no  principio  dos 
feitos^  e  nas  sentenças  e  cartas,  poráõ  o  nome  do 
Juiz,  c  do  officio  que  exerce  no  feito,  e  não  outros 
nomes,  nem  dignidades  que  tenha:  sob  pena  de 
dous  mil  réis  para  quem  os  accusar  e  capti- 
vos (1). 

10.  Faráõ,  por  mandado  do  Juiz,  publicas  for- 
mas e  traslados  de  appellações. 

11.  Nas  inquirições  judiciaes  perguntem  o  cos- 
tume das  testemunhas  logo  no  começo  dos  seus 
ditos,  e  nas  devassas,  no  fim:  pena  de  perda  do 
officio. 

12.  Quando  as  testemunhas  disserem  nihil, 
escrevâo  como  dispõe  o  Tit.  86. 

13.  Faráõ  os  inventários  de  ausentes,  ou  dos 
que  fallecèrem  sem  herdeiros.  Nisso  cuidem  os 
Juizes  ex-officio.  £  bem  assim  de  orphâos  e  prodi* 
gos,  onde  não  haja  Escrivão  de  orphãos. 

1&.  Faráõ  execuções,  posses,  penhoras,  arrama- 

(i)  Em  autos  e  papéis  públicos  não  se  dá  a  nlAguem  o  titulo  de 
Senhor.  AÍVn  rf^  3  ((c  fíovmàro  it€  1597. 
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tacões,  entregas  e  todos  os  mais  actos  que  os  Juizes 
mandarem ;  e  de  tudo  daráõ  os  instrumentos  que 
as  Partes  pedirem. 

15,  Escreverão  de  graça  os  autos  nas  diligencias 
da  Fazenda,  como  fica  dito  no  Tit.  2/i.  Não  rece- 
beráõ  cousa  alguma  á  conta  do  seu  salário  antes 
de  ser  contado:  pena  de  perda  do  officio  para 
sempre. 

17.  Um  mez  depois  de  findo  o  feito  o  man- 
daráõ  ao  Contador  para  o  contar.  Elles  mesmos 
não  contaráõ  de  modo  algum  o  seu  salário :  sob 
perdimento  do  officio. 

18.  Demandaráõ  seus  salários  até  três  mezes 
depois  da  sentença  definitiva.  Passados  três  mezes 
não  podem  mais  pedir. 

19.  Só  pôde  ir  fora  de  casa  sem  licença  oito  dias 
em  cada  anno:  pena  de  suspensão  por  um  anno, 
e  perda  e  damno  ás  Partes.  O  julgador  pôde  dar 
licença  por  três  mezes;  e,  excedendo-a  perde  o 
officio:  e  durante  ella  servirá  outro  do  mesmo 
officio  e  auditório,  a  quem  dará  informação  do 
estado  dos  feitos  para  que  avie  as  Partes :  pena  de 
lhes  pagarem  damnos  e  custas.  E  não  havendo 
outro,  não  pôde  obter  essa  licença,  e  se  a  obtiver 
será  nulla. 

Difttribuífao. 

20.  Onde  houver  mais  de  um  Tabellião  do 
judicial,  nenhum  seja  ousado  a  escrever  sem  ser 
distribuído :  pena  de  custas  ás  Partes,  e  mais 
duzentos  réis  pela  primeira  vez  para  a  Piedade , 
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suspenso  por  seis  mezes  pela  segunda,  e  prirado 
do  officio  pela  terceira :  excepto  se  por  necessidade 
o  Juiz  o  mandar  por  ahi  não  estarem  os  outros, 
ou  o  Distribuidor,  ou  não  haver  tempo  de  dis- 
tribuir. £  então  o  Tabellião  o  dirá  ao  Distribuidor 
dentro  em  três  dias ,  para  lh*o  carregar  na  distri- 
buição :  pena  como  se  o  fizesse  sem  ordem  do  Juiz. 
Também  nenhum  Tabellião  sirva  oíFicio  de  Con- 
tador, Inquiridor,  Distribuidor:  pena  de  perdi- 
mento  de  todos  os  officios  que  servir. 

21.  Não  estando  os  feitos  distribuídos,  os  julga- 
dores mandem  distribuir  em  qualquer  termo  que 
estiverem,  sem  por  isso  se  annullarem. 

Appellação. 

22.  Em  demandas  sobre  bens  de  raiz  não  se 
expedirá  appellação  nem  aggravo  sem  se  juntar 
Procuração  das  mulheres,  sendo  osappellantes  ou 
aggravanies  casados  (Z/í  Li v.  â.%  Tit.  70,  §  4): 
e  se  não  quizerem  trazer  essas  Procurações,  o  Juiz 
não  lhes  assignarà  termo  para  o  seguimento,  antes 
passado  o  termo,  não  poderáõ  mais  seguir.  Os 
appellados  ou  aggravados  não  precisão  ter  essas 
Procurações,  basta  que  sejão  citados  para  a  expe- 
dirão. Expedido  o  feito  sem  aquellas  Procurações, 
o  Escrivão  perderá  o  oífício.  Mas  tendo  a  mulher 
já  nos  autos  Procuração  bastante  ao  marido  para 
seguir  appellação  ou  aggravo,  não  é  mais  preciso 
a  citação  delia. 

23.  £  nas  appellações  e  dias  de  apparecer ^  sobre 
bens  de  raiz,  poráõ  a  avaliação  delles,  como  se 
diznoLiv.  3/,  Til.  70,  §  H. 
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3/i.  E  nas  appellações  poráõ  a  conta  do  importe 
do  feito  e  do  traslado  conforme  foi  feita  pelo  Con- 
tador: pena  de  perdimento  do  officio. 

25.  Mas  não  poráõ  nas  appellações  cousa  alguma 
do  processo  das  suspeições ,  e  somente  um  termo 
de  que  sendo  posta  ao  Juiz  ou  Official,  foi  ou  nâo 
julgado  suspeito^  como  consta  dos  autos  da  sus- 
peição que  ficão  em  seu  poder.  Salvo  se  alguma 
das  Partes  disser  por  um  termo  que  assigne, 
que  quer  que  isso  vá  à  sua  custa;  e  então,  ainda 
que  ella  vença,  não  lhe  seráõ  contadas  estas  cus-* 
tas  no  feito  nem  no  traslado:  pena  de  pagar  o 
Escrivão  todas  as  custas  do  traslado  á  Parte  que  o 
accusar: — 

26.  O  mesmo  é  se  sem  a  Parte  pedir  trasladar 
carta  de  inquirição  de  artigos  que  eslejão  no  feito. 

27.  E  antes  de  expedirem  as  appellações  as  con- 
certem perante  as  Partes  para  que  não  digão  que 
ha  falta  ou  accrescentamento,  e  assignem  ellas 
ou  outro  Escrivão  o  concerto  :  pena  de  perda  do 
oílicio  j  e  damnos  e  cuspas  às  Partes. 

28.  Assim  concertaráõ  as  publicas  formas,  as 
cartas  para  inquirições.  £  o  Escrivão  concertador 
da  escriptura  alheia,  que  não  se  achar  em  verdade 
incorre  nas  mesmas  penas. 

30.  Nas  queixas  não  escrevão  mais  nem  menos 
palavras  do  que  o  queixoso  disser;  sob  perda  do 
officio,  e  ser  preso  por  fahario. 

fiâ.  No  auto  de  penhoras  que  fizerem >  declarem 
que  a  Parte  foi  requerida,  como  se  contém  no 
Liv.  3.%  Tit.  86:  sob  perda  do  officio:  — 
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&&.  £  na  publicação  das  sentenças ,  se  as  Partes 
estiverão  ou  não  presentes :  sob  a  dita  pena. 

/i.5.  Em  nenhum  conselho,  viila,  ou  cidade,  sejão 
ambos  em  um  tempo  Tabelliâes  do  judicial ,  pai 
e  filho ,  nem  dous  irmãos ,  nem  primos  irmãos , 
nem  tio  e  sobrinho  ,  nem  cunhados,  ou  casados 
com  duas  irmãos,  nem  um  casado  com  a  tia  do 
outro.  Nem  podem  ser  Procuradores,  Escrivães, 
Meirinhos,  Contadores,  e  ainda  que  sejâo  oíBcios 
diíTerentes.  E  perderá  o  oíHcio  o  que  derradeiro  o 
houve  (1). 

li&.  Toda  a  vez  que  o  Escrivão  não  cumpra  com 
diligencia  o  que  pelos  superiores  lhes  for  manda- 
do, elles  o  poderáõ  suspender  sem  appellação 
nem  aggravo ,  não  passando  de  seis  mezes. 


TITULO  80. 


Disposições  Geraes  aos  Escrivães  e  Tabel* 
liães  (2). 

São  obrigados  a  terem  com  as  suas  cartas  do 
officio  os  seus  regimentos,  e  esta  Ordenação;  e  os 
mostraráõ,  quando  lhes  for  requerido,  sob  perda 

(1)  Pôde  o  pai  ser  juiz,  e  o  filiio  escrivão.  Tabelliâes.  Juiz  mesmo 
supplente  não  pode  servir  com  escrivão  seu  parente.  Avis,  de  28  de 
Julho  de  1843. 

(2)  Os  escrivães  servirão  em  ambos  os  foros,  civil  e  criminal,  por 
distribuição.  Disposiç.  Provis.  acerca  da  Justiça  Civil  art  12. 

Mas  o  das  execuções  é  excluído  da  distribuição  dos  feitos  eiveis  c 
crimes :  e  o  da  provedoria  dos  resíduos  é  privativo  deste  juizo.  Avis, 
de  21  de  Outubro  de  1833. 
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do  ofiicio  para  nunca  mais  terem  outro,  e  pagarem 
da  cadêa  vinte  cruzadoá,  metade  para  captivos^.e 
outra  para  quem  os  accusar. 

1.  Terão  nas  costas  da  carta  certidfto  de  que 
derâo  juramento,  e  outra  de  que  fízerâo  em  Livro 
perante  o  Chanceller  o  termo  de  sua  letra,  esignal 
publico,  sem  o  que  não  tomaráõ  posse. 

3.  São  obrigados  a  morar  sempre  no  lugar  onde 
servem,  sob  perda  do  officío.  Não  servirão  em 
outro  termo:  salvo  sendo  muito  pequeno,  e  não 
distando  mais  de  duas  léguas,  de  modo  que  indo 
servir  em  um ,  não  faça  falta  em  outro ,  nem 
levem  paga  do  caminho. 

4.  Não  traráõ  coroa  aberta ,  grande  nem  pe- 
quena: sob  perda  do  oíFicio  logo  ipso  facto  j,  sem 
mais  citação,  e  nunca  mais  sirvão. 

5.  Não  seráõ  Juizes,  nem  advogarão,  nem  pro- 
curaráõ,  nem  aceitarão  Procuração  para  substa- 
belecerem, salvo  em  feitos  seus  ou  de  seus  domés- 
ticos; sob  perda  do  officio.  Tit.  24.  §  18.  Tit.  ftS. 
S24. 

6.  Não  facão  escriptura  que  a  outro  pertence; 
sob  suspensão ,  prisão,  e  damno  ás  Partes : — 

7.  —  e  nas  que  fizerem  ponhão  sempre  dia,  mez 
e  anno  do  nascimento  de  Nosso  S.  Jesus-Ghristo , 
e  o  lugar  e  casa  onde  as  fazem,  e  o  seu  nome. 

8.  Não  poráõ  outro  a  servir  em  seu  lugar;  pena 
de  perder  o  officio,  e  o  que  o  serve  o  valor  delle, 
metade  para  quem  o  accusar ,  e  a  outra  para  a 
Gamara  do  Paço.  [Fid.  Liv.  â.%  Tit.  19,  §  11.) 
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Inttrumentot. 

9.  Pedindo  alguma  Parte  instrumento,  ou  carta 
teslemunhavel  por  algum  Juiz  lhe  não  fazer  o  seu 
direito,  e  dizendo  o  Juiz  que  lhe  seja  dado  com  sua 
resposta,  deve  o  Juiz  responder  nos  dous  primei- 
ros dias  seguintes,  contados  de  momento  a  mo- 
mento, em  que  lhe  for  requerido  de  palavra,  ou 
por  escripto.  E  se  a  outra  Parte  quizer  responder, 
o  fará  em  outro  tanto  tempo  :  e  se  o  primeiro 
quizer  replicar  e  o  outro  treplicar,  ou  o  Juiz,  o 
poderáõ  fazer  em  vinte  quatro  horas  cada  um, 
contadas  do  mesmo  modo.  E  o  Escrivão  apresen- 
tará o  requerimento  ao  Juiz  na  hora  que  lhe  for 
dado,  pedirá  a  resposta,  e  a  treplica,  no  fím  de 
cada  um  dos  ditos  tempos;  e  não  lhe  sendo 
dados,  passará  instrumento  ou  carta  á  Parte,  sem 
mais  essas  respostas  demoradas,  [f^id.  Liv.  S."", 
Tit.  74.) 

O  mesmo  fará  quando  as  Partes  lhe  pedirem 
instrumento  de  requerimento ,  protesto  ou  qual- 
quer acto  fora  do  juízo,  se  a  outra  Parte  não  lhe 
der  resposta  nos  dous  dias.  Pois  presume-se  que 
querem  demorar. 

10.  Faráõ  instrumentos  de  notificações,  reque- 
rimentos, protestos,  que  algumas  pessoas  fizerem 
a  outras  fora  do  Juizo. 

11.  Se  não  derem  ás  Partes  os  seus  instrumentos 
ou  cartas  até  o  outro  dia  seguinte,  depois  de  pas- 
sados os  termos,  ora  seja  com  as  respostas  ou  sem 
ellas  (§  9],  percão  logo  o  oíHcio ,  e  não  hajão  mais 
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outro ,  e  da  cadéa  paguem  vinte  cruzados  para  a 
Parte,  se  os  accusar  e  pedir,  ou  para  quem.  os 
accusar  e  captivos.  E  nâd  havendo  accusador, 
tudo  para  eaptivos.  E  não  os  salva  impedimento 
de  autoridade  alguma,  ainda  que  tenha  alçada  no 
caso. — 

12.  Nos  taes  instrumentos  declarem  toda  a  ver- 
dade dos  autos,  que  peias  Partes,  ou  pelo  Juiz,  for 
apontada:  pena  da  perda  do  oificio,  como  se  diz 
no  Liv.  3.%  Tit.  74. 

13.  E  se  depois  que  incorrerem  nas  ditas  penas 
(§  11),  fizerem  mais  escriptura  ou  cousa  alguma 
do  seu  officio ,  seja  preso ,  e  pague  da  cadêa  vinte 
cruzados  para  captivos  e  quem  os  accusar,  sejão 
degradados ,  e  as  Partes  os  poderáõ  demandar  pelo 
que  lhes  levarão  das  taes  escripturas  invalidas.  £ 
nenhum  Juiz  nem  official  sirva  mais  com  tal  Escri- 
vão: pena  de  dous  mil  réis  para  captivos  e  quem 
os  accusar. 

14.  Os  Juizes  e  magistrados  a  quem  se  pedirem 
taes  instrumentos,  dêm  sua  resposta  sem  mais 
dilação,  e  não  a  dando,  não  impeção  os  Escrivães 
de  as  expedirem,  antes  os  facão  expedir:  sob  pena 
de  perderem  os  oíficios  para  sempre,  e  vinte  cru- 
zados para  a  Parte  se  quizer  accusar,  ou  para  outro 
que  accuse  e  para  captivos. 

15.  Taes  instrumentos  seráõ  concertados  na 
forma  do  Tit.  79,  §§  27  e  28,  e  o  Tabellião  concer- 
tador  porá  o  concerto,  e  seu  signal  paso:  sob  pena 
de  perda  do  officio ,  e  pagar  à  Parte  damno  e 
custas. 

16.  Poráõ  nas  escriptas  que  fizerem  ás  Partes  o 
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quanto  estas  lhe  pagarão :  e  nada  levando,  ponhão 
—nihii—;  sob  pena  de  restituírem  tudo  o  que 
levarão,  e  outro  tanto  para  presos  pobres ,  pela 
primeira  vez;  e  pela  segunda,  além. disso,  sus- 
pensão por  seis  mezes;  e  pela  terceira ,  perda  do 
officio.  E  se  levarem  de  mais,  tenhão  as  penas  dos 
que  levão  de  mais. 

17.  O  que  fizer  escriptura  ou  acto  falso,  pena... 

18.  O  que  levar  mais  do  regimento  perde  o 
officio,  e  tem  as  penas  dos  que  levão  de  mais. 

19.  O  que  servir  sem  carta  seja  degradado, 
perca  o  officio  para  sempre,  e  pague  da  cadéa 
vinte  cruzados,  metade  para  caplivos,  e  a  outra 
para  quem  os  accusar. 

20.  Não  vendão  nem  renunciem  officio  sem 
licença.  Ut  Tit.  96. 

21.  G  são  obrigados  a  se  casarem.  Ut  Tit.  9&. 


TITULO  81. 


O  estrangeiro  que  servir  officio  de  Justiça  seja 
castigado  conforme  a  Lei,  e  seus  actos  e  escrip- 
turas  sejão  nuUos. 


TITULO  85. 
Dos  Distribuidores. 

(riVíeTil.  27.) 

Onde  houver  mais  de  um  Escrivão,  haja  Distri- 
buidor que  distribua  entre  elles  os  feitos,  cartas, 
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desembargos  e  actos  igualmente.  E  para  isso  terá 
Livro  encadernado,  de  que  dará  conta  até  trinta 
annos.  E  este  officio  andará  annexo  ao  de  Contador 
e  Inquiridor. 

1.  Onde  houver  muitos  Tabelliâes  de  notas 
haverá  também  Distribuidor  ante  elles ,  assen- 
tando no  Livro  o  nome  do  Tabelliâo  a  quem  dis- 
tribae,  e  o  dads  pessoas  que  fazem  o  contracto. 

3.  Se  depois  de  distribuída  as  Partes  não  quize- 
Tcm  fazer  a  escriptura,  o  Tabelliâo  o  fará  saber  ao 
Distribuidor  dentro  em  dous  dias  para  lhe  pôr  na 
margem  anota— «em  e/feito— j  que  o  Tabelliâo 
assigne  para  lhe  ser  dada  outra.  Mas  se  depois 
elle  fizer  aquella,  (erá  pena  de  falsario. 

A.  Doente  ou  impedido  o  Distribuidor  do  juizo, 
o  Juiz  nomeará  um  dos  Escrivães  por  em  quanto  , 
ou  um  dos  Tabelliâes,  sendo  o  Distribuidor 
destes. 

5.  Distribuidor  não  leva  busca  senão  passados 
cinco  annos. 

O  Escrivão  da  Provedoria  dos  residuos  não  deve 
entrar  na  distribuição  dos  inventários  que  se  fize- 
rem por  outro  Juizo,  porque,  sendo  privativo,  só 
pôde  escrever  nos  processos  do  seu  Juizo,  no 
qual  declarou  o  Decreto  de  13  de  Março  de  ISkll 
que  só  podião  fazer-se  inventários  de  herdeiros 
maiores. — Avis.  de  10  de  Fever.  de  1851. 
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TITULO  86. 
Das  Inquirições  (1): 

*     .         (FtdcLiv.  3.«Tit  55.) 

Antes  da  testemunha  ser  perguntada  dará  jura- 
mento perante  a  Parte  contra  quem  é  chamada, 
se  esta  a  quizer  ver  jurar;  e  ser-lhe-ha  perguntado 
pelo  costume,  isto  é,  se  tem  parentesco  com 
alguma  das  Partes,  em  que  gráo,  se  tem  amizade 
ou  ódio  grande,  se  receberão  dadivas  por  alguma 
delias,  se  forâo  rogadas  ou  subornadas,  e  que  idade 
tem.  Nas  devassas  estas  perguntas  seráõ  no  fím 
do  depoimento^  tudo  sob  pena  de  perda  do  officio 
ao  Escrivão  e  Inquiridor. 

1.  Nada  perguntarão  fóra  do  que  os  artigos  con- 
tém, e  da  matéria,  e  caso  delles.  Se  disserem  que 
sabem,  virão,  ou  ouvirão,  perguntem  porque 
razão,  em  que  tempo  e  lugar,  e  se  houve  mais 
quem  visse;  aquém  ouvirão,  quando,  onde.  E 
assim  tudo  o  mais  que  parecer  necessário  para 
perfeito  esclarecimento  da  verdade.  E  notem  se 
varião  ou  titubião  em  modo,  que  pareção  falsas 
ou  suspeitas,  e  mandem  ao  Escrivão  que  declare 
isso  mesmo  no  acto,  para  o  Juiz  tomar  em  consi* 

(1)  As  testemunhas  serão  publicamente  inquiridas  pelas  propria<, 
partes  que  as  produzirem,  ou  por  seus  procuradores,  e  depois  pelas 
partes  contrarias.  Disposiç,  Provis.  arU  11. 

E  podem  ahi  ser  contestadas ;  mas  sem  serem  interrompidas.  God. 
do  Proc.  Crim.  arU  l/i2. 

E  devem  ser  juramentadas  conforme  a  sua  religião :  excepto  se  esta 
prohibe  jurar.  DiU  Cod.  art.  86. 
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deração.  E  fazendo-se  outras  perguntas,  e  não 
todas  estas,  perca  o  Inquiridor  o  officio,  e  o  Es- 
crivão seja  suspenso.  E  posto  que  a  testemunha 
queira  dizer  mais  do  conteúdo  no  artigo  e  subs- 
tancia do  caso,  não  se  escreva;  sob  a  dita  pena. 
2.  E  quando  a  testemunha  diga  nada  em  alguns 
artigos,  não  ponhão  essas  perguntas ,  e  somente 
digão  no  fim  que  sobre  tal  e  tal  artigo  disse  nada: 
sob  pena  de  suspensão. 

TITULO  88. 
Dos  Juizes  de  Orphãos  (1). 

1.  O  Juiz  dos  orphãos  terá  pelo  menos  trinta 
annos  de  idade ;  sob  pena  de  perdímento  do  officio 
e  metade  dos  seus  bens. 

2.  Não  pôde  accumular  outro  juizado,  nem  ser 
Escrivão  (2). 

â.  Deve  saber  quantos  orphãos  ha  no  seu  dís- 
tricto,  e  o  Escrivão  os  assente  em  Livro  pelos  seus 
nomes  ,  de  quem  são  filhos,  que  idade  tem,  onde 
morão,  com  quem,  e  quem  é  o  seu  Tutor  e  Cu- 
rador; quantos  bens  tem,  quem  os  administra,  e 
se  bem  ou  mal ,  para  dar  providencias ,  e  que  o 
culpado  lhes  pague  todo  o  damno:  pena  de  o 
pagar  elle  Juiz. 

(1)  A  respeito  do  jiiizo  de  orphãos  e  ausentes  veja-se  também  o 
código  orphanologico,  onde  temos  recoltiido  toda  a  iegisiação,  regula- 
mentos, avisos,  e  notas  da  praxe  dos  doutores. 

(2)  Sendo  suspeito,  vide  as  disposições  noyissimas  a  respeito. 
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Inventarlot* 

A.  Deixando  alguém  filho  menor  de  vinte  e 
um  annos ,  logo  do  seu  fallecimento  a  um  mez , 
mandará  o  Juiz  fazer  o  inventario  de  todos  os 
seus  bens.  Dará  juramento  a  pessoa  em  poder 
de  quem  ficarem  os  ditos  bens,  para  que  os  dé 
todos  a  inventario,  declarando  as  confrontações 
dos  de  raiz,  o  lugar  onde  estão,  e  pondo  nos 
moveis  taes  signaes  por  onde  a  todo  o  tempo  se 
conheçâo,  e  não  haja  duvida;  e  todas  as  dividas 
activas  e  passivas. 

Havendo  alguns  bens  alheios,  declare-se  de 
quem  são,  e  por  que  causa  vierâo  a  poder  do  de- 
funto, e  se  os  orphãos  tem  algum  direito  nelles: 
tudo  para  se  saber  o  que  lhes  pertence  de  seu  pai. 
E  logo  se  faráõ  as  partilhas  ordenadamente. 

Também  se  declararão  no  inventario  as  escrip- 
turas  que  aos  orphãos  pertençâo,  pondo  em  sum- 
ma  o  que  ellas  contém,  o  nome  do  Tabellião  ou 
Escrivão  que  as  fez,  e  quando,  para  a  todo  o  tempo 
se  saber  que  as  havia,  c  o  Tutor  dar  conta  delias, 
que  lhe  hão  de  ser  entregues  conforme  o  inven- 
tario. 

5.  E  tudo  seja  avaliado  pelo  Juiz,  Escrivão  e  dous 
ou  três  entendidos  ajuramentados:,  seu  valor  será 
escripto  no  inventario  e  partilhas,  para  que  quando 
for  entregue,  estando  alguma  cousa  damnificada 
em  serviço  da  mãi,  ou  Tutor  dos  orphãos,  lhe  seja 
pago  conforme  as  ditas  avaliações.  Mas  se  forem 
cousas  de  que  os  orphãos  se  servirem*,  a  mãi  ou 
Tutor  lh'a8  entregará  como  estiverem. 
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6.  O  pai  viuvo  tamben  é  obrigado  a  fazer  o 
dito  inventario  dentro  do  dito  mez;  mas  fícaráõ 
eoi  poder  delle  os  bens  do  menor,  porque  elle  é  o 
seu  legitimo  Administrador,  e  ih'os  entregará  quan- 
do o  orphão  se  casar  ou  emancipar;  podendo 
somente  gastar  os  seus  fructos,  e  novidades  [Ut 
Liv.  4.%  Tit.  97,  §  19)  :'mas  os  que  se  gastarem 
cm  uso  do  orphão  não  é  elle  obrigado  a  entregar- 
Ihe  senão  como  estiverem.  Mas  se  o  pai  for  turvado 
do  entendimento,  ou  doente,  de  modo  que  não 
possa  reger  os  bens  de  seus  filhos,  seráõ  estes  en- 
tregues a  um  Tutor  ou  Curador, 

7.  Do  mesmo  modo  se  fará  inventario  de  todos 
os  bens  de  qualquer  finado,  de  quem  algum  menor 
haja  de  haver  alguma  herança:  pena  de  perder  o 
Juiz  o  officio  (1). 

8.  Não  mandando  o  Juiz  fazer  inventario  den- 
tro do  mez,  são  os  pais,  ou  mãís ,  ou  avós, 
obrigados  a  fazé-lo  dentro  de  dous  mezes:  pena 
de  serem  por  isso  mesmo  privados  para  sempre 
da  herança  dos  filhos  e  netos  (2) ;  e  ainda  que 
seja  pai,  será  privado  do  uso  e  fructo;  e  sendo 
mãi  ou  avó,  não  poderào  ser  tutoras,  nem  ter 
os  filhos  em  seu  poder.  {Fide  Liv.  4.^,  Tit.  98, 
S6.) 

(1)  Vide  o  Avis.  de  19  de  Dezembro  de  1839. 

(2)  Esta  pena  deve  ser  pedida  por  libello,  pois  nãoé  imposta  sem 
sentença  declaratória  de  se  ter  nella  incorrido ,  convencendo-se  disso 
o  delinquente ;  o  que  sempre  é  preciso  toda  a  vez  que  a  lei  impõe 
alguma  pena  in  factum:  e  deve  o  pleito  começar  em  vida  do  delin- 
quente ,  para  poder  recahir  a  pena  em  seus  herdeiros.  Assent  de  20 
deJvdhodeil^O, 

DIG.  6 
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9.  O  (Juesubnegar  aof  nventario  qualquer  cousa 
que  ao  defunto  pertença ,  perderá ,  para  os  Bae- 
nores  (l)  tudo  que  subnegar,  e  não  haverá  nisso 
pairte  alguma ,  e  mais  pagará  o  dobro  da  valia,  e 
pena  de  perjuro. 

Criação. 

10.  A  mãi  é  obrigada  a  criar  o  filho  até  idade 
de  três  annos,  somente  de  leite,  o  mais  tudo  lhe 
será  dado  á  custa  dos  bens  do  filho,  conforme  no 
lugar  se  costume  dar  ás  amas  que  crião  meninos, 
até  que  o  filho  seja  em  idade  de  poder  merecer 
alguma  cousa  peio  seu  serviço.  Não  podendo  porém 
á  mãi,  por  sua  qualidade,  ou  moléstia,  criar  o 
filho ,  será  dado  a  <:riar  de  leite  e  de  tudo  á  custa 
dos  beas  do  filho.  Não  tendo  o  filho  bens  alguns^ 
a  mãi  o  criará  até  que  elie  possa  merecer  soldada. 

11.  Porém  se  não  for  filho  de  legitimo  matri^ 
monto,  será  primeiro  constrangido  seu  pai  que  o 
crie;  e  não  tendo  este ,  sua  mãi,  e  não  tendo  tam-* 
bem  eàta,  seus  parentes;  ou  vão  á  casa  Pia,  ou  às 
rendas  da  Camâra,  que  não  bastando  seráõ  su|p- 
pridas  por  fintas  que  se  lancem  ao  povo. 

12.  O  què  criar  órphão  de  graça  até  a  idade 
de  sete  annos,  o  terá  outro  tanto  tempo  comO  (> 
criou,  sem  lhe  pagar  soldada.  {Fid.  Liv.  4/, 

Tit.  31,  S  8-) 

lâ.  Tanto  qu«  oorphão  fóm idade  deseCeânnos, 
ú  Juiz  porá  pregão  no  fitn  da  audiência,  que  o  dã 
por  soldada,  ou  por  obrigação  de  o  casarem,  sem 

(1)  Mas  não  para  os  maiores,  que  não  tem  lugar.  HaniHro, 
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nomear  quem  é  o  orphSo  ,  e  quem  o  quizer  o 
venha  tomar  em  &U9  casa,  onde  o  dará  a  quem  mais 
soldada  lhe  der :  o  que  fará  por  uma  escriptura 
do  cootraclo  com  fiadores.  Sendo  filho  de  lavra- 
dor, preferirá  lavrador  que  o  quizer,  tanto  por 
tanto,  maxime  suas  mais  lavradoras,  e  ainda  viu- 
vas, ou  seus  avós,  ou  parentes,  preferindo  os  mais 
próximos  até  quarto  gráo,  e  entre  douB  do  mesmo 
gráo  o  da  parte  do  pai,  que  for  mais  abastado: 
sob  pena  ao  Juiz  de  pagar  perda  e  damno ,  além 
de  mil  réis  logo,  e  o  Tutor  por  consentir  outros 
mil  réis,  para  quem  os  accasar  e  para  a  Gamara. 
Porém  se  a  mãi  se  tornar  a  casar ,  lhe  será  logo 
tirado  o  filho. 

l/j..  O  Juiz  e  o  Escrivão  tomando  para  si  orphão 
de  soldada,  perca  o  officio,  e  nove  vezes  o  valor  da 
soldada  para  o  orphão  e  para  quem  os  accusar. 

15.  Sendo  o  orphSo  de  qm|Udada  que  não  se 
deva  dar  de  soldada ,  o  Juiz  ordenará  o  que  for 
necessário  para  o  seu  sustento,  vestido  e  calçado, 
e  tudo  o  mais  em  cada  anuo,  e  o  fará  lançar  no 
inventario  para  se  levar  em  conta  ao  seu  Tutor  ou 
Curador.  Mandará  ensinar-lhe  a  ler  e  escrever  até 
a  idade  de  doze  annos,  e  dahi  por  diante  segundo 
sua  qualidade  e  fazenda. 

16.  A  filhos  de  officiaes  mecânicos  mandaráõ 
ensinar  o  officio  de  seus  pais,  ou  outro  a  que  elies 
se  inclinem,  por  escriptura  em  que  os  mestres  se 
obriguem  por  seus  bens,  a  os  darem  ensinados  em 
certo  tempo :  e  os  Tutores  ou  Curadores  obriguem 
da  sua  parle ,  os  bens  e  pessoas  dos  orphâas  a 
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cumprir  o  conlracto.  Não  cumprindo  o  Juiz  isto/ 
pagará  perda  e  damno  ao  orphâo. 

17.  Fugindo  o  orphâo  por  culpa  do  amo  o  tratar 
mal,  pagar-lhe-ha  o  amo  o  tempo  que  elle  sérvio 
sem  elle  ser  obrigado  a  concluir  o  tempo ;  mas 
sendo  a  culpa  do  orphâo,  será  este  obrigado  a  con- 
cluir o  tempo,  e  mais  outro  tanto  quanto  deixou 
de  servir,  fugido;  não  passando  porém  de  seis 
mezes  o  tempo  de  pena.  Mas  o  amo  não  será  obri- 
gado a  aceita-lo  um  mez  depois  de  fugido.  E  se 
algum  dinheiro  o  orphâo  tiver  adiantado,  o  resti- 
tuirá descontando  o  tempo  que  sérvio. 

18.  Ninguém  tome  orphâo,  que  tenha  ahi  Tutor 
ou  Curador,  sem  concesso  deste  e  do  Juiz  (§  13): 
pena  de  lhe  pagar  cada  mez  mil  reis,  e  outro  tanto 
a  captivos;  e  o  Tutor  ou  Curador  que  o  consentir 
pagará  esta  pena  em  dobro;  e  o  Juiz  será  suspenso 
um  anno  ,  pela  primeira  vez ,  e  ,  pela  segunda  ^ 
perderá  o  officio,  e  pagará  outro  tanto  como  ha  de 
pagar  aquelle  que  tiver  orphâo  sem  sua  licença. 
Não  tendo  porém  o  orphâo  ahi  Tutor  ou  Curador, 
o  que  o  tomar  lhe  pagará  o  que  elle  merecer. 

Casamento. 

19.  Se  O  menor  que  tiver  Tutor  ou  Curador 
casar  sem  licença  do  Juiz,  e  não  fôr  seduzido,  não 
receberá  seus  bens  até  chegar  á  idade  de  vinte  e 
um  annos : — 

20. — e  sendo  seduzido  ou  enganado,  o  seductor 
ou  enganador  será  obrigado  a  dar-^he  outro  tanto 
quanto  lhe  devera  ser  dado  em  dote ,  se  casasse 
com  pesBoa  dar  sua  qualidade  e  fortuna. 
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21.  Se  o  seductor  ou  enganador  for  o  mesmo 
Tutor  ou  Curador,  será  obrigado  a  dar-lhe  outro 
tanto  quanto  o  orphâo  tiver,  e  mais  será  preso,  e 
pagará  mais  o  quinto,  além  do  que  der  ao  orphão, 
para  a  Camará  do  paço. 

Bens  de  Orphãos. 

22.  Faráõ  os  Juizes  aproveitar  e  reparar  os  bens 
dos  orphãos  á  custa  de  quem  os  deteriorou ,  com 
todos  os  seus  fructos  e  rendimentos  que.  poderião 
ter  se  deteriorados  não  fossem: — 

23. — que  os  Tutores  arrendem  em  praça  os  que 
forem  de  arrendar;  ou  os  aproveitem,  não  ha- 
vendo quem  os  arrende  convenientemente, 'e  seu 
rendimento  será  lançado  no  inventario  em  conta 
do  orphão.  Mas  não  consentiráô  contracto  algum 
usurário  ex  Liv.  &.%  Tit.  67,  nem  os  orphãos  seráõ 
por  isso  prejudicados. 

2/i.  Tendo  os  orphãos  bens  em  lugar  fora  da 
jurisdicção  do  Juiz,  escreverá  este,  sem  demora,  ao 
Juiz  onde  estão,  dando-lhe  declarada  informação, 
e  rogando-lhe,  a  bem  do  serviço  publico,  que  dé 
Curador  abonado  a  esses  bens,  e  lh'os  entregue  por 
escripto,  e  juramento  de  administrar  bem  e  fiel- 
mente, e  dar  conta  delles  com  seus  fructos  e  ren- 
dimentos; e  terá  cuidado  de  haver  resposta  por 
escripto,  e  a  mande  ajuntar  ao  inventario.  E  todo 
o  damno  que  nisso  houver  elle  o  pagará.  Ut  Liv. 
ft.%  Tit.  102,  §§  8  e  9. 

25.  Se  for  conveniente  vendão-se  os  moveis  em 
praça,  a  quem  mais  der;  e  do  producto  e  mais 
dinheiro  que  o  orphão  tenha ,  o  Tutor  lhe  compre 
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bens  de  raiz,  que  lhe  rendâo  com  pouca  despeza; 
e  doe  comprados  tenhão  cuidado  nas  circums- 
tancias  da  compra,  e  das  escripturas,  para  que 
uao  venhão  depois  duvidas,  e  prejuízos,  e  de- 
mandas aos  orphãos. 

26.  Os  de  raiz  nunca  se  vendão  sem  grande  ne- 
cessidade, e  primeiro  os  que  menos  proveitosos 
forem  aòs  orphâos ;  sob  pena  de  nullidade ,  «  de 
pagarem  Tutor  ou  Curador,  e  Juiz,  toda  a  perda 
e  damno. 

27.  E  aos  orphãos  nâo  se  entreguem  bens  alguns 
sem  serem  emancipados  ou  casados ,  depoi*»  de 
terem  dezoito  annos,  com  licença  do  Juiz  (i). 

28.  E  o  que  casar  ou  se  emancipar  antes  de 
vinte  e  um  annos,  nâo  poderá  vender  nem  alhear 
bens  de  raiz,  sem  autoridade  de  justiça,  até  com- 
pletar essa  idade:  tudo  será  nuUo. 

29.  Os  Tutores  e  Curadores  não  podem  com- 
prar, mesmo  em  praça  publica,  e  com  licença  do 
Juiz,  bens  alguns  de  seus  pupillo« :  pena  de  nulli- 
dade e  de  pagarem  nove  vezes  o  seu  valor  para  o 
pupíllo,  e  para  quem  os  accusar.  Não  poderáo  em 
tempo  algum  possuir  desses  bens  :  salvo  por 
herança.  Mas  se  se  venderem  depois  que  deixarem 
de  ser  Tutores  ou  Curadores,  então  podetráò 
comprar. 

30.  O  Juiz  ou  Escrivão  a  quem  fôr  achado  ou 
provado  que  d  e  qualquer  modo  que  fosse,  tem  ou 

(1)  A  menor  idade  acaba  em  vinte  e  um  annos.  Lei  de  31  d$  Ou- 
tubro dê  1831.  Mas  a  idade  não  basta  para  emancipação,  é  preciso 
mostrar  qae  com  cila  se  acha  a  capacidade.  Prwis.  de  2/t  de  Maio 
de  1823. 
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tiverâo  em  seu  poder  (l)  dinheiro  ou  bens  de 
orphâos,  percâo  o  officio,  e  paguem  nove  vezes  o 
valor  para  o  orpbâo,  e  nunca  mais  possuo  haver 
officio  de  honra,  o  a  venda  desses  bens  seja  nullu. 

Cofre. 

31.  o  dinheiro  dos  orphãos  se  deposite  em  um 
cofre  de  três  chaves,  em  poder  de  um  depositário 
alienado  (3). 

&%  De  dous  em  dous  annos  a  Gamara  nomeará 
alguns  homens  de  bem  e  abonados,  para  um 
deiles  ser  o  depositário.  O  cofre  será  feito  á  custa 
do  dinheiro  dos  orphãos,  com  três  chaves  diífe- 
rentes,  das  quaes  uma  terá  o  Juiz,  outra  o  Es- 
crivão,  e  a  outra  o  depositário ;  havendo  mais  de 
um  Escrivão,  te*la-ha  o  mais  antigo,  e  o  que  a 
tiver  terá  no  cofre  dous  Livros ,  um  para  a  re- 
ceita ,  e  outro  para  a  despeza  do  que  se  metter  e 
tirar  do  cofre:  ambos  numerados  e  rubricados 
pelo  Provedor. 

33.  Em  um  dos  ditos  Livros  se  lançará,  por 
modo  de  titulo,  o  nome  de  cada  orphâo,  seu  pai 
e  mâi ,  e  seu  Tutor ,  e  onde  morão ,  deixando-se 
algumas  folhas  em  branco  para  o  que  se  seguir 
de  receita  ou  despeza.  Findo  o  Livro  se  fará  outro 
do  mesmo  modo. 

3/i.  O  Tutor,  logo  que  receba  qualquer  dí- 

(1)  Esta  presompção  é  júris  et  de  jure,  porque  a  lei  mesmo  o 
presume.  Outras  iguaes  presumpçôes  se  achão  no  Liv.  Zj.",  Tit.  ik. 

(2)  O  cofre  deve  estar  guardado  no  lugar  mais  forte  e  seguro  que 
houver  na  cidade  ou  villa,  e  não  em  poder  do  depositário.  Altí,  de 
llx  dê  Outubro  de  18i4i  7io  $  6. 
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nheiro  pertencente  a  orphâo,  o  dirá  ao  Juiz  para 
com  o  Escrivão  o  metter  no  cofre.  O  Escrivão  o 
carregará  em  receita  ao  depositário,  no  titulo  do 
orphâo,  declarando  do  que  provém,  e  o  dia,  mez 
e  anno,  e  o  depositário  assigoará.  Fará  no  respec- 
tivo inventario  o  mesmo  assento ,  que  o  Juiz  as- 
signará. 

35.  Sendo  ouro,  prata  e  jóias  ,  declare-se  o 
peso,  valor  e  signaes  de  cada  peça:  além  dás 
sobreditas  declarações  do  Livro  e  do  inventario. 
Tudo  do  mesmo  modo  se  fará  quando  se  tirar 
qualquer  cousa  do  cofre. 

36.  De  tudo  se  dará  ao  Tutor  certidão  pelo  Es- 
crivão, assignada  pelo  Juiz. 

37.  No  Livro  da  despeza ,  no  titulo  competente 
de  cada  orphâo  se  fará,  com  declaração  do  dia, 
mez  e  anno ,  a  descarga  do  que  se  tirar  do  cofre 
por  conta  delle,  declarando  para  que,  por  ordem 
de  quem,  a  quem  se  entrega,  quem  o  depositário 
que  entrega;  e  assignará  o  Juiz  e  a  Parte  que 
recebe. 

38.  Antes  que  o  dinheiro  se  melta  no  cofre  ,  o 
Juiz  com  os  partidores  taxaráõ  a  despeza  neces- 
sária para  o  orphâo  naquelle  anno ,  segundo  sua 
qualidade,  e  não  tendo  elle  outro  meio  donde  a 
haver,  e  poderá  deixa-la  em  poder  do  Tutor,  para 
a  ir  despendendo  com  o  orphâo  neste  anno. 

39.  O  cofre  nunca  se  abrirá  sem  estarem  pre- 
sentes os  três  clavicularios  ;  e  se  algum  não  puder 
estar  presente,  dará  a  sua  chave  a  quem  por  elle 
sirva  nesse  seu  impedimento;  de  modo  que  nunca 
um  só  delies  possa  ter  duas  chaves. 
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&0.  Findos  os  dúus  annos,  ou  tendo  o  deposi- 
tário impedimento  tal  que  não  os  possa  concluir, 
fâça-se  outro  na  maneira  acima,  §  32,  e  antes  de 
lhe  ser  entregue  o  que  houver,  tome-se  primeiro 
conta  perante  o  Provedor  e  Juiz,  com  o  Escrivão. 
E  de  tudo  que  o  novo  depositário  receber  se  fará 
termo ,  com  declaração  de  quem  são,  e  assignarà 
com  o  Provedor,  Juiz  e  Escrivão. 

III.  Em  outro  Livro,  que  o  Escrivão  tiver  em  seu 
poder  fora  do  cofre,  copiará  o  auto  da  entrega  de 
um  depositário  a  outro,  e  também  os  termos  das 
entregas  que  se  fizerem  aos  depositários.  E  assig- 
naráõ  os  mesmos  que  assignàrão  oLivro  que  ficar 
no  cofre. 

/t2.  Ao  depositário  que  acaba  se  dará  quitação 
assigoada  pelo  Juiz,  Provedor  e  Escrivão,  na  qual 
se  trasladará  o  termo  da  entrega. 

43.  O  eleito  depositário  não  se  pôde  escusar, 
senão  no  caso  em  que  também  se  poderia  escusar 
de  ser  Juiz,  Vereador,  Procurador,  segundo  a  Lei. 

/i/t.  As  omissões  do  depositário  tem  a  pena  de 
degredo  de  dous  annos ,  e  vinte  cruzados  para 
captivos,  e  para  quem  os  accusar,  e  mais  perdas  e 
damnos  ao  orphâo.  Ao  Provedor,  Juiz  e  Escrivão 
as  mesmas  penas,  perda  do  oílicio;  e  além  disto 
a  uns  e  outros  toda  a  mais  pena  em  que  incor- 
rerem. 

Jurlsdioçfto. 

/t5.  Terá  o  Juizdeorphãos  jurisdicção  em  todos 
os  feitos  eiveis  em  que  orphãos  sejão  autores  ou 
réos,  emquanto  não  emancipados  ou  casados,  e 
nos  de  pródigos  e  mentecaptos  que  tiverem  Cura- 
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dores:  e  isto  ainda  que  os  acompanhem  outros 
quaesquer  no  mesmo  litigio  (1).  Mas  sendo  or-* 
phão  contra  orphão,  o  autor  seguirá  o  foro  do  xéo. 

kG.  E  bem  assim  nas  causas  que  se  moverem 
provenientes  de  actos  do  seu  juizo ,  como  de  in- 
ventários, partilhas,  tutorias,  provedorias,  en-* 
trega  a  governança  de  fazenda  de  orphãos,  posto 
que  as  Partes  já  nâosejão  orphãos;  com  appellação 
para  a  Relação  (2). 

&?.  E  teráõ  alçada. •., 

&8.  Os  feitos  crimes  pertencem  ao  ordiaario. 

Salários  e  Custas. 

b9.  Â  Tutores  e  Curadores  dativos  não  tomará 
contas  senão  de  dous  em  dous  annos ,  e  a  legí- 
timos ,  ou  testamentários,  de  quatro  em  quatro. 

50.  Mas  sendo  o  Juiz  informado  que  um  Tutor 
ou  Curador  rege  mal  a  tutoria,  logo  lhe  tomará 
contas,  e  se  achar  negligente,  o  condemnará  em 
perdas  e  damnos,  e  tudo  será  entregue  a  outro 
Tutor  ou  Curador. 

51.  No  exercício  de  suas  fu noções  nunca  comerá 
á  custa  dos  orphãos,  sob  pena  dos  que  levão  mais 
do  seu  Regimento. 

53.  Os  Tutores  e  Curadores ,  quaesquer  que 
sejão,  levaráõ  de  administrar  os  bens  dos  orphãos, 
a  vintena  do  que  render  em  cada  anno,  não  exce- 
dendo ella  a  cincoenta  mil  réis.  Mas  os  testamen- 

(1)  Mas  não  é  prifatívo  para  executar  a  sua  sentença,  porque  não 
ha  lei  que  o  declare.  Jtdz  de  orphãos, 

(2)  A  administração  dos  bens  dos  índios  iBca  encarregada  aos  juizes 
de  orphãos  dos  respectiros  municipios.  Decr,  de  3  de  Junho 
de  1833. 
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tarios  poderáõ  escolher  ou  a  dita  vintena ,  ou  o 
que  lhes  for  deixado  pelo  Testador.  Porém  do  que 
o  orphão  ganhar  por  seu  trabalho  ou  soldada  não 
se  tirará  vintena.  E  em  nenhum  caso  se  tirará 
vintena  sem  mandado  do  Juiz. 


TITULO  90. 
Dos  Ausentes  (Ij. 

Estando  algum  ausente  em  terras  de  inimigos, 
ou  sem  se  saber  onde,  e  se  morto  ou  vivo,  e  seus 
bens  desamparados  sem  que  alguém  tenha  delles 
carrego;  se  nao  tiver  mulher  e  pai  que  os  admi- 
nistre, o  Juiz  dos  orphâos  proveja,  e  nomêe  Cura- 
dor ,  como  no3  orpbãos. 

1.  £fiaando-se  alguém  sem  herdeiro,  o  Juiz  o 
faça  logo  saber  ao  fisco ,  para  que  arrecade ,  ou 
Qomée  Curador  que  administre  e  defenda  contra 
credores,  sob  pena  de  pagarem  perdas  e  damnos 
que  se  seguirem. 


TITULO  91. 
Dos  Contadores  dos  Feitos. 

Os  Contadores  contaráô  as  custas  assim  pessoaes, 
como  do  feito.  Nenhum  outro  as  contará,  sob  pena 

(1)  Fica  extinctaa  provedoria  de  ausentes ,  seu  regimento ,  leis  e 
proYisõés.  A  sua  administração  e  arrecadação  pertence  ao  juizo  dos 
orphãos,  nos  termos  da  Ord.  Liv.  1.%  Tit.  8»,  90,  e  62,S  38,  e 
mais  leis  a  este  respeito.  O  cartório  passa  ao  escrivão  dos  orphãos» 
Lei  deZde  Novembro  de  1830. 

Veja-se  em  tratado  especial  no  Código  orphanologico. 
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de  nullidade,  e  pagar  o  dobro  do  que  importarem 
para  o  Contador,  além  do  salário  que  lhe  compete. 
Sendo  o  Contador  suspeito ,  ou  impedido ,  ou  se 
as  Partes  allegarem  erro  da  conta  por  elle  feita , 
irá  a  conta  ao  revedor ,  se  o  houver,  ou  a  pessoa 
sem  suspeita  que  a  possa  rever.   Vt  Tit.  lÃ,  S  '^* 

1.  Também  faráõ  as  contas  que  o  julgador 
mandar  em  feito  entre  Partes,  ou  estas  se  louvaráõ 
em  quem  a  faça  pelo  salário  que  o  julgador  lhe 
taxar,  e  não  mais;  porém  se  a  somma  da  conta 
não  couber  na  alçada  do  julgador,  poderáõ  as 
Partes  ou  o  Contador  aggravar  da  taxação  por 
petição  ou  instrumento.  Sendo  emfím  taxado, 
o  Contador  poderá  reter  o  feito  cm  sua  mão  até 
ser  pago. 

2.  As  custas  pessoaes  hão  de  ser  contadas  aos 
litigantes  a  quem  forem  julgadas,  segundo  suas 
pessoas  e  estado.  Se  for,  &c.  (Está  em  desuso.) 

19.  Nas  custas  do  processo  se  contão  ao  vence- 
dor todas  as  que  fez  no  processo :  mas  no  dobro  e 
tresdobros  delias  não  entra  assígnatura ,  salário 
do  Procurador,  o  do  Contador,  feitio  da  sentença, 
e  a  chancellaria.  Nem  se  conte  ao  Escrivão  o  tras- 
lado das  suspeições  que  vierem  nas  appellações , 
nem  as  cartas  de  inquirição ,  como  fica  dito  no 
Tit.  79. 

20.  Contem  ao  vencedor  as  passagens  de  rios 
que  pagarem  indo  e  vindo  ao  feito. 

FIM  DO  EXTRACTO  DA  ORDENAÇÃO. 
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Do  Juiz  de  Paz. 

Ârt.  2.  Seráõ  eleitos  no  mesmo  tempo  e  ma- 
neira que  os  Vereadores. 

3.  Podem  sê-lo  os  que  podem  ser  eleitores. 

4.  Só  o  escusa  doença  grave  e  prolongada ,  em- 
prego civil  ou  militar,  que  seja  impossível  exercer 
conjunctamente,  devendo  provar  estas  escusas 
perante  a  Camará,  para  então  se  chamar  o  imme- 
diato  em  votos;  aliás  será  constrangido  com  as 
mesmas  penas  que  os  Vereadores.  O  que  servir 
duas  vezes  consecutivamente ,  pode  ser  escuso 
por  outro  tanto  tempo. 

5.  Compete-lhe:  —  l.*"  Conciliar  as  Parles  por 
todos  os  meios  pacíficos  que  estiverem  ao  seu  ai- 
cance,^mandando  lavrar  termo  do  resultado,  que 
assignará  com  as  Partes  e  o  Escrivão.  Para  isto  não 
se  admitte  Procurador  senão  com  prova  de  grave 
impedimento  da  Parte  ,  e  com  poderes  illimi- 
tados. 

2.*  Julgar  pequenas  demandas  até  o  valor  de 
dez  e  seis  mil  réis  (1) ,  ouvindo  as  Partes  com  as 

(1)  Excepto  da  fazenda  publica,  ainda  que  a  quantia  seja  muito 
módica.  Avis,  de  16  de  Outubro  de  1835. 
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provas  apresentadas,  e  reduzindo  tudo  a  termo, 
como  acima. 

S.""  Fazer  separar  ajuntamentos  em  que  haja 
manifesto  perigo  de  desordem ,  ou  vigia-los  para 
que  a  não  haja;  em  caso  de  motim,  deprecar  a 
força  armada  para  rebatê-lo,  sendo  necessário. 
Porém  a  acção  da  tropa  não  terá  lugar  senão  por 
ordem  expressa  do  Juiz  de  Paz»  depois  de  admoestar 
três  vezes  aos  amotinadores  para  que  se  retirem 
a  suas  casas,  e  elies  desobedecerem. 

A.""  Fazer  pôr  em  custodia  o  bêbado  alé  passar 
a  bebedice. 

5/  Evitar  as  rixas  ,  procurando  conciliar  as 
Partes;  que  não  hajão  vadios  e  mendigos,  obri- 
gando-os  a  viver  de  honesto  trabalho;  corrigir 
os  bêbados  por  vicio,  os  turbulentos,  as  meretri- 
zes escandalosas,  que  perturbSo  o  socego  publico, 
obrigando  a  assignar  termo  de  bem  vivet*  com 
cominação  de  pena,  e  vigiando  se  o  quebrão. 

6/  Fazer  destruir  quilombos. 

7.*  Fazer  o  auto  de  corpo  de  delicto,  e  proceder 
conforme  a  Lei. 

9.*  Ter  uma  relação  de  todos  os  criminosos 
para  os  fazer  prender  quando  se  acharem  no  seu 
districto,  e  pôde  em  seguimento  delles  entrar 
nos  distríctos  vizinhos.  Tendo  noticia  de  estar 
algum  em  outro  districto,  avise  ao  Juiz  respectivo. 

10.''  Fazer  observar  as  Posturas,  impondo  as 
penas  delias  aos  infractores. 

11.  *"  Informar  ao  Juiz  dos  orphãos  sobre  os 
menores  ou  desasisados  que  estejão  desampara-- 
dos,  e  dos  bens  de  aureoles:  e  emquaoto  diie 
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não  providenciar,  acautele  o  perigo  que  pobsa 
haver  dessas  pessoas  e  bens,  reoiettendo  logo 
a  elle  o  auto  que  disso  fizer. 

13."*  Yigiar  a  conservação  das  matas  e  florestas 
publicas,  e  obstar  nas  particulares  ao  corte  de 
madeiras  reservadas  por  Lei. 

lâ/  Participar  ao  Presidente  da  Província  as 
descobertas  publicas  ou  particulares  que  se  fize* 
rem  no  seu  Districio,  de  qualquer  producção 
útil  do  reino  mineral,  vegetal  ou  animal,  remet- 
tendo  as  amostras. 

IA."  Procurar  a  composição  de  todas  as  con- 
tendas e  duvidas  entre  os  moradores  do  seu 
districto  sobre  caminhos ,  atravessadouros ,  e  pas- 
sagens de  rios;  uso  de  aguas  empregadas  na 
cultura  ou  mineração;  pastos,  pescas  e  caçadas; 
limites,  cercas,  e  tapagens  das  fazendas  e  campos ; 
e  finalmente  sobre  os  damnos  feitos  por  escravos 
e  familiares,  ou  animaes  domésticos. 

15/  Dividir  o  seu  Districto  em  quarteirões. 

6.  Cada  Juiz  de  Paz  terá  um  Escrivão  nomeado 
e  ajuramentado  pela  Gamara^  sem  pagar  prestação 
alguima :  o  qual  servirá  também  de  Tabellião  de 
notas  no  seu  Districto  para  fazer  e  approvar  testa-* 
mentos;  e  terá  os  mesmos  emolumentos  que  os 
Escrivães  e  Tabelliães.  JSos  seus  impedi  mento» 
servirá  interinamente  um  homem  ajuramentado 
pelo  Juiz^ 

7.  O  Juiz  de  Paz  terá  os  mesmos  emolumentos 
que  o  de  direito. 

8.  Não  chamará  pessoa  alguma  á  sua  presença 
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sem  lhe  declarar  o  fim  para   que ,    ou   que  é 
segredo,  seado-o. 

9.  Sendo  desobedecido ,  faça  conduzir  o  deso- 
bediente á  sua  presença ,  e  mande  lavrar  termo  , 
ouvindo  summaríamente  o  réo,  que  sendo  con- 
vencido terá  a  pena  de  multa  de  dous  a  seis  mil 
réis,  ou  dous  a  seis  dias  de  prisão ,  se  não  puder 
pagar.  Mas  o  réo  não  será  desobediente  se  não 
lhe  tiver  sido  intimado  o  mandado  por  escripto, 
e  o  official  não  lhe  tiver  passado  contrafé. 

10.  As  multas  que  impuzer  seráõ  para  a 
Gamara:  — 

11.  —  e  não  podem  exceder  a  trinta  mil  réis  , 
a  prisão  por  um  mez,  a  casa  de  correcção  ou 
officina  publica  por  três  mezes. 

12.  O  termo  de  bem  viver,  e  a  sentença  que 
impõe  pena ,  terá  lugar  em  consequência  de 
provas  de  duas  ou  três  testemunhas  com  audiên- 
cia da  Parte.  O  réo  poderá  então  fazer  perguntas 
ás  testemunhas  sobre  os  seus  depoimentos ,  e 
tudo  será  escripto  e  assignado.  Lei  de  15  de  OutU" 
bro  de  1827. 


Haverá  em  cada  Districto  um  Juiz  de  Paz.  — 
Cod.  do  Proc.  Crim.  art.  4: — 

Mas  deverá  conter  quatro  nomes  a  lista  de  cada 
votante  do  Districto. — Dit.  Cod.  art.  9. 

Os  quatro  cidadãos  mais  votados  seráõ  os 
Juizes,  e  cada  um  servirá  um  anno,  precedendo 
sempre  aos  outros  o  que  tiver  maior  numero  de 
votos.  Quando  um  estiver  servindo  os  outros  três 
seráõ  supplentes ,  guardada  quando  tenha  lugar 
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a  mesma  ordem  entre  os  que  Dão  tiverem  ainda 
exercido  esta  substituição.  —  Dit.  Cod.  art.  10. 
£  de  modo  que  o  substituto  do  &•*  anuo  é  o  Juiz 
do  !••— Avis,  de  Í3  de  Julb.  de  1843. 

Devem  ser  impossados  nos  prazos  respectivos, 
embora  os  seus  antecedentes  não  concluissem  o 
seu  tempo. — Avis.  de  29  de  Jan.  de  !83il. 

O  que  não  quizer  tomar  posse  é  processado 
por  desobediente.  Avis.  de  4  de  Març.  e  12  de 
Mai.  de  1834. 

Não  obstante  a  divisão  da  nova  Freguezia,  deve 
o  Juiz  de  Paz  continuar  a  servir  em  todo  o  seu 
Districto  até  nova  eleição ,  e  nova  divisão  de  Dis- 
tricto. — Avis.  de  81  de  Jan.  de  1835. 

Os  que  acabão  o  seu  anno  são  supplentes  dos 
que  se  achâo  em  exercicio.  —  Avis.  de  8  de  Julh. 
de  1834. 

Não  fica  privado  de  servir  como  proprietário 
aquelle  que  tiver  servido  como  supplente. — Avis. 
de  14  de  Mai.  de  1836  e  5  de  Mai.  de  1840. 

Entre  os  supplentes  se  guarde  a  igualdade  de 
maneira  que  um  não  substitua  mais  vezes  do  que 
outro.— Avis.  de  21  de  Fev.  e21  de  Abr.  de  1838. 
Podem  ser  Juizes  de  Paz  os  Officiaes  reformados 
do  exercito ,  estando  desempregados.  —  Decr.  de 
21  de  Jan.  de  1880. 

Não  pôde  accumuiar  outro  algum  Juizado.  — 
Dec.  de  20  de  Set.  de  1829. 

Nem  o  officio  de  Curador  de  orphãos.  — - Port. 
de  81  de  Out.  de  1831. 

Nem  o  de  Tabellião  e  Official  de  Justiça.  —Avis. 
de  14  de  Março  de  1837. 

DIC.  7 
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Nem  pôde  ser  Guaíra  Nacional,  i<^go  que  entre 
rt<f  exercício  de  Juiz. — Avis.  dé  8  deNôv.  de  ISâd. 
Mafs  tein  opção/-í— Avis.  de  20  de  Fev.  de  18Í10. 

Não  pôde  sfer  ò  Padre  etnqtíánto  estiver  parb*- 
chiando.— Decr.  de  18  de  Set.  deÍ829.  Avis.  de 
6  de  Nóv;  de  1844. 

Nem  ò  ique  não  sabe  lèr  é  escireyer.  —Avis.  de 
27  de  Jtilh.  de  1850. 

Quando  os  quatro  de  iim  iDistricto  se  acharem 
impedidos  por  moléstia,  suspensão,  ou  ausência, 
a  Camará  Municipal  proceda  a  juramentar  outros 
mais  votados,  conforme  o  art.  6  dàs  Instruo,  de 
IS  de  Dez.  de  1832.— Avis.  de  3  de  Àg.  de  1835. 
Basta  ajuramentar  mais  um  que  substitua  todos. 
—Avis.  de  13  de  Julh.  de  18/|3. 

O  que  se  ausentar  sem  licença  deve  ser  proceís- 
sado.  — Avis.  de  11  de  Out.  de  1834. 

Não  sendo  legitimes  os  impedimentos  que  alle- 
garem  para  não  servirem,  sejão  constrangidos 
.pelos  meios  declarados  no  art.  4  da  Lei. —  Avis. 
de  12  de  Junh.  de  1834. 

Sendo  legal  a  escusa  dos  ísupplentc^s^  a  Camará 
mandará  procied^r  a  nova  eleição^  e  não  seiído, 
commúnique  ao  Promotor  Publico  para  proceder 
contra  aquelles.  —Avis.  de  17  de  Julh.  de  1834. 

O  reeleito  nãb  será  obrigado  a  servir,  vetifi- 
cando-se  a  sua  reeleição  dentro  dos  lítes  annòs 
que  im  mediata  mente  se  seguirem  áquelle  em 
que  tiver  servido  eflFectivariíènte.  -^God.  do  Proc. 
Crim.  art.  11. 
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CoaoílíaçftOB 

Pôde  inlenlar-se  a  conciliação  peranlô  qualquer 
Juiz  de  Paz,  onde  o  réo  fôr  encontrado,  ainda 
que  nâò  seja  da  sua  Freguezia ,  e  domicilio.  — 
Dispôs.  Provis.  acerca  da  Just.  Civ.  art  1. 

Quando  o  róo  estiver  ausente  em  parte  incerta 
poderá  ser  chamado  por  ediclos  para  a  conci- 
liação, como  é  das  citações  em  geral. —  Dispôs, 
dit.  art.  2. 

Se  o  aulor  quizer  chamar  o  réo  à  conciliação . 
fóra  do  seu  domicilio,  onde  for  encontrado,  será 
admiltído  a  nomear  Procurador  com  poderes  es- 
^ciaes  declaradamente  para  a  questão  iniciada 
-na  Procuração. — Dispôs,  dit.  art.  3. 

Nos  casos  de  revelia  á  citaçãío  do  Juiz  de  Paz 
se  haveráõ  as  Partes  por  não  conciliada?,  e  o  réo 
será  condemnado  nas  custas.  —  Dispôs,  dit. 
art.  &. 

Nos  cados  que  não  soffrem  demora,  como  nos 
arrestos,  embargos  de  obra  nova,  remoção  de 
Tutores  e  Curadores  suspeitos,  a  conciliação  se 
poderá  fazer  posteriormente  á  provideiíicia  exi- 
bida.— Dispôs,  dit.  art.  5. 

Nas  causas  em  que  as  Parles  não  podem  tran- 
sigir, como  PtoCttradore»  públicos,  Tutores,  Tes 
tamenteíros  {*);  nas  causas  arbitraes  julgadas  por 
árbitros,  inventários,  execuções,  nas  de  simples 
ofiicio  do  Juiz,  e  nas  de  responsabilidade;  não 
haverá  conciliação. — Dispôs,  dit.  art  6:  — 

{*)  E  camarás  municipaes.   Avis.  de  A^  de  Dez.  de  1843. 
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Nem  haverá  também  nas  causas  de  divorcio , 
para  annullar  o  matrimonio:  sendo  para  simples 
separação,  sim.  — Avis.  de  6  de  Abr.  de  1850. 

Nos  casos  de  não  se  conciliarem  as  Partes  fará 
o  Escrivão  uma  simples  declaração  no  requeri- 
mento para  constar  no  Juizo  contencioso,  lan- 
çando-se  no  Protocollo  para  se  darem  as  certidões 
quando  sejão  exigidas.  E  logo  ahí  poderáõ  ser  as 
Partes  citadas  para  o  Juizo  competente ,  que  será 
designado  assim  como  a  audiência  do  compare- 
cimento, e  o  Escrivão  dará  promptamente  as 
certidões. —Dispôs.  Provis.  art.  7. 

No  mesmo  dia  da  conciliação  póde-se  fazer  logo 
no  Juizo  competente  a  assignação  de  dez  dias; 
porque  o  art,  5  da  Dispôs.  Provis.  não  é  taxativo, 
«  sim  exemplificativo  para  outros  casos  seiúe- 
Ihantes.  — Gaz.  dos  Trib.  n.  10. 


Juiz  de  Paz  será  Inquiridor,  e  Contador  no  seu 
Juizo.  Os  termos  de  conciliação  verificada  teráõ 
força  de  sentença,  e  a  sua  execução  será  feita  pelo 
mesmo  Juiz  de  Paz  quando  a  quantia  não  exceder 
á  sua  alçada;  e  pelo  Juizo  ordinário  quando  ex- 
ceder. No  Juizo  de  Paz  não  haverá  pagamento  de 
sello.— Decr.  de  20  de  Set.  de  1829. 

Cabendo  a  causa  na  alçada  executa-se  por 
Mandado  de  preceito,  ex  Ord.  Liv.  3.°  Tit.  66, 
§  9.— Avis.  de  26  de  Out.  de  1843. 

E  não  cabendo  na  alçada  vai  ao  Municipal  o 
Termo  fielmente  passado  por  certidão,  subscripta 


Digitized  by  VjOOQIC 


LEIS   novíssimas.  101 

pelo  Escrivão,  e  rubricada  pelo  Juiz. — Regul.  de 
15  de  Març.  de  1842  art.  1. 

Âs  custas  ainda  que  sejâo  muito  grandes  não 
fazem  exceder  a  alçada ,  que  só  se  regula  pelo 
pedido  principal.  — Avis.  de  14  de  Out.  de  1844. 


Está  abolido  o  Juiz  Almotacel,  e  suas  attri- 
buições  que  não  forão  transferidas  para  outras 
Autoridades,  pertencem  ao  Juiz  de  Paz.  — Decr. 
de  26  de  Ag.  de  1830. 

Mas  as  causas  da  Almotaçaria,  que  pertencem 
ao  Juiz  de  Paz  são  somente  aquellas  cujo  valor 
cabe  em  sua  alçada:  não  cabendo,  pertencem  ao 
Municipal.  —  Lei  de  â  de  Dez.  de  1841  art.  114, 

Também  pertence  ao  Juiz  de  Paz  a  execução  da 
Lei  de  11  de  Out.  de  1837  sobre  a  locação  de 
serviços;  e  a  justificação  do  estrangeiro  que  se 
quer  naturalisar  conforme  a  Lei  de  23  de  Out. 
de  1832. 


Os  Escrivães  dos  Juizes  de  Paz  são  também  Ta- 
belliães  de  notas  nos  seus  Districtos  fora  da  Yilla 
ou  Cidade,  e  lavrão  escripturas  independente  de 
distribuição.  Terão  para  isso  osLivros  necessários, 
rubricados  por  um  dos  Vereadores ,  e  depois  de 
findos  os  entregão  ao  Secretario  da  Gamara  para 
os  guardar  no  archivo.  —  Lei  de  ^0  de  Out. 
de  1830  que  amplia  e  não  deroga  o  ajrt.  6  da  Lei 
de  15  de  Out.  de  1827.  -Avis.,  de  1  de  Ag.  de  1831 . 
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O  Juiz  de  Pais  e  seus  delegados  tçràõ  à  sua 
porta  uma  taboleta  com  as  armas  imperiaes  pin- 
tadas, e  por  bai^o  esta  legenda— Justiça  de  Paz.  — 
O4  Juizes  teráõ  por  distinctivQ  aO:  tiracolo  do 
lado  direito  para  o  esquerdo  sobre  o  seu  vesUdo 
uma  facha  de  largura  de  uma  raão  travessa  con- 
tendo uma  lista  amarella  entre  duas  verdes :  e  os 
delegados  somente  uma  lista  verde,  e  outra 
amarella. — Decr.  de  14  de  Junh.  de  1881. 


Juiz  de  Paz  que  tiver  de  ser  Parte,  será  citado 
perante  o  supplente,  ou  perante  o  Juiz  do  Dis- 
tricto  immedíato,  qual  o  autor  escolher.  —  Decr. 
de  20  de  Ouit  de  1832. 


Do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Art.  1.  Terá  dezesete  Juizes,  tirados  dos  mais 
antigos  das  Relações,  com  o  titulo  de  Conselho, 
beca  e  capa,  excellencia,  e  quatro  contos  de  réis» 
sem  mais  algum  emolumento,  nem  outro  empre- 
go ,  salvo  no  poder  legislativo ,.  nem  accumularád 
outro  algum  ordenado. 

2.  O  seu  Presidente  será  nomeado  d'entre  os 
seus  membros,  por  três  annos,  pelo  Imperador. 
O  mais  antigo  supprirá  nos  seus  impedimentos. 

â.  O  Presidente  prestará  juramento  nas  mãos 
do  Imperador,  e  os  outros  membros  nas  mãos 
delle,  dizendo:  ~  Juro  cumprir  exactamente  os 
deveres  do  meu  cargo. 

lí.  Gompete-lhe:  l.""  Dirigir  os  trabalhos,  man- 
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ter  a  ordem  e  execução  deste  regimento:  2/^  Dis- 
tribuir os  processos:  &/  Fazer  lançar  em  Liyro 
próprio,  e  por  elle  rubricado,  a  matricula  de 
todos  os  Magistrados  que  ora  servem ,  e  forem 
servindo ,  e  notando  o  bom  ou  máo  serviço  que 
prestâo,  conforme  doéumentos  que  se  registem  e 
guardem  na  Secretaria.  Para  serem  matriculados 
apresentarás  os  Magistrados  ,  por  si  ou  seus 
Procuradores ,  as  suas  cartas  dos  empregos  que 
servirem,  para  serem  registadas:  pena  de  não  se 
contar  antiguidade :  /i./  Informar  ao  Governo  os 
que  estiverem  nas  çircumstancias  de  serem  do 
Tribunal ,  e  dos  oppositores  a  outros  lugares  de 
magistratura:  5/  Item  pessoa  idónea  para  Secrer 
tario  do  Tribunal,  ou  para  o  ^upprir  nos  seus  im- 
pedimentos: 6/  Advertir  e  multar  o  Secretario 
e  Oíliciaes quando  faltem  aos  seus  deveres,  até  a 
decima  parte  dos  ordeni^dos  de  seis  mezes:  7/ 
mandar  colligir  os  docun^ntos  e  provas  da  res- 
ponsabilidade dos  Empregados,  de  que  ao  Tribunal 
compete  conhecer:  8/  Conceder  licença  por  oito 
dias  em  cada  anno  aos  membros  do  Tribunal. 
Por  mais  tempo  só  o  Governo  concederá :  9.  •  Ex- 
pedir Portaria  para  execução  das  ordens  e  sen- 
tenças, e  notiScaçôes  do  Tribunal:  excepto  o  que 
estiver  a  cargo  do  Juiz  da  culpa:  10.°  Determinar 
os  dias  de  conferencia  extraordinária ;  mas  ou- 
vindo primeiro  o  Tribunal  nos  casos  dos  §§  3 , 
A,  5e6. 

Fniieçõei  do  Tribunal. 

5.  Compete-lhe :  1.**  Conceder  ou  negar  revista: 


Digitized  by  VjOOQIC 


iO&  DIGESTO    BRAflLXlftO 

ã.""  Conhecer  dos  delictos,  e  erros  de  officio  de 
seus  membros,  dos  das  Relações»  dos  diplomáti- 
cos e  dos  Presidentes  das  Províncias:  8/  Decidir 
conflictos  entre  as  Relações.  Lei  deiS  de  Setem- 
bro de  1828. 

N.  B.  O  resto  desta  Lei  acha-se  nas  notas  á  Ord. 
do  Liv.  3.%  e  ao  Código  do  Processo  Criminal. 


Matriculas.  Art.  3.  Os  Magistrados  que  de  novo 
entrarem  no  serviço ,  e  os  actuaes  que  forem 
despachados  para  outros  lugares,  poderáõ  ser  ma- 
triculados logo  que  apresentarem  a  sua  carta, 
ficando  obrigados  a  remetter  ao  Presidente  do 
Supremo  Tribunal  a  certidão  da  sua  posse  dentro 
de  seis  mezes  os  das  Provindas  do  Rio  de  Janeiro, 
S.  Paulo,  Santa  Catharina,  Rio  Grande  do  Sul, 
Minas,  Espirito  Santo  e  Bahia:  de  um  anno  os 
de  Sergipe  ,  Alagoas ,  Pernambuco  ,  Parahyba  , 
Rio  Grande  do  Norte ,  Goyaz:  e  de  dezoito  mezes 
os  das  outras  Provincias. 

&.  Os  que  não  se  matricularem ,  ou  não  remet- 
terem  depois  certidão  da  posse,  não  contão  o 
tempo  da  demora  (*). 

5.  Quando  algum  for  suspenso  pelo  Poder 
Moderador,  o  Ministro  da  Justiça  o  participará 
ao  Presidente  do  Tribunal:  o  mesmo  fará  com 
documentos  a  Relação,  e  qualquer  julgador  que 
tiver  pronunciado  ou  sentenciado  algum  Magis- 

(*)  Fica  vago  o  lugar  do  desembargador ,  que  não  tirar  a  carta 
dentro  de  sete  mezes,  e  dentro  de  três  depois  de  tirada  não  íôr 
soTir.  Avis.  de  26  de  Nov.  de  1844. 
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trado,  para  se  fâzer  na  sua  matricula  as  devidas 
notas.  Decreto  de  20  de  Dezembro  de  18â0. 


ExtincçSo  do  Desembargo  do  Paço. 

Ârt.  2.  §  1.  Aos  Juízes  de  primeira  instancia 
(precedendo  as  necessárias  informações  ,  audiên- 
cia dos  interessados,  havendo-os,  e  conforme  o 
disposto  no  Regimento  dos  Desembargos  do  Paço 
e  mais  Leis  existentes)  com  recurso  para  a  Relação 
do  Districto  compete :  — 

Conceder  cartas  de  legitimação  a  filhos  illegiti- 
mos,  e  confirmar  as  adopções:  — 

A  Insinuação  de  doações:  que  será  pedida  e 
averbada  no  Livro  competente  dentro  de  dous 
mezes  depois  da  data  da  escriptura:  — 

A  subrogação  de  bens  que  são  inalienáveis:  — 

Supprir  o  consentimento  do  marido  para  a 
mulher  poder  revogar  em  Juizo  a  alienação,  que 
elle  fez,  nos  termos  da  Ord.  Liv.  4.%  Tit.  48, 
S2:- 

Fazer  tombos  a  corporações  ou  a  particu- 
lares :  — 

Annullar  eleições  de  irmandades,  feitas  contra 
compromissos,  e  mandar  renova-las:  — 

Admittir  caução  ãe— opere  moliendo :  — 

Conceder  licença  para  uso  de  armas,  verifi- 
cando-se  os  requisitos  legaes: — 

Conceder  aos  Escrivães  e  Tabelliães  um  escre- 
vente ajuramentado:  — 

§  2.  Aos  Juizes  criminaes  compete:  -*-  Admit- 
tir fiança  aos  réos :  — 
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§  â«  —  Dispensar  da  residência  por  legilimo 
impedimealo  a  estes  e  seus  accusadores. 

§  4.  Aos  Juizes  de  orphãos  pertence:  — 

As  Çi^rt^s  ^  Qme^UcipaçSa: — 

Supprimentos  de  idade: — 

Licença  a  mulheres  menores  para  venderem 
bens  de  raiz,  consentindo  os  maridos:  — 

Dar  Tutores  em  todos  os  casos  das  Leis:  — 

Supprir  o  consentimento  do  pai  ou  Tutor  para 
casamento:  — 

A  entrega  de  bens  de  orphãos,  a  sua  mâi,  avós, 
tios,  &c.: — 

A  entrega  de  bens  de  ausentes  a  seus  parentes 
mais  chegados : — 

A  entrega  de  bens  de  orphãas  a  seus  maridos, 
quando  casarem  sem  licença  do  mesmo  Juiz  :  — 

A  dispensa  para  os  Tutores  obrigarem  seus  bens 
á  fiança  das  tutelas,  ainda  que  os  bens  estejâo 
fora  do  Districto,  onde  se  obrigâo :  — 

As  habilitações  dos  herdeiros  dos  defunclos  e 
ausentes,  que  d^antes  se  faziâo  pelo  Juizo  de  índia 
e  Mina. 

§  6.  A'8  Relações  do  Districto  compete : — 
Decidir   os  conflíctos  de  jurisdicção  entre  as 
Autoridades,  nos  termos  da  Lei : 

Julgar  as  questões  com  Prelados  e  Autoridades 
ecclesiasticas,  de  que  conhecia  o  Desembargo  do 
Paço,  ouvindo  o  Procurador  da  Coroa ,  e  obser- 
vando a  formula  do  recurso  á  Coroa  no  Decreto 
de  14  de  Maio  de  1821,  mandado  observar  na  Lei 
de  20  de  Outubro  de  182â:— 
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Prorogar  o  tempo  dii3  Fianças.,  por  impedi- 
mento invencível:  — 

Conhecer  do9  recursos  doa  Juizes  de  ausen- 
les:  — 

Proroga,r  por  seis  m^zes  o  teai<po  do  inventariot, 
por  causa  invencívd  d^  não  ae  poder  fazer  no 
termo  da  Lei. 

§  7.  Aos  Presidentes  das  Relações  compete: — 

Dar  licença  para  advogar  a  homem  oSo  forma- 
do^ ondehoiiver  falta  de  formadoii;  precedendo 
ej^ame  em  sua  presença.  {Ut  Ord.  Liv.  1.%  Tit.  &, 
S  8,  e  Decr.  de  â  de  Janeiro  de  1833,  art.  7.) 

S  8.  Ao  Thesouro  e  Theaourariâs  pertence :  — 

Tomar  contas  aos  OfRciaes  do  Juízo  de  ausen- 
tes:— 

Impor  as  pensões  que  os  Parochos  devem  pagar 
para  a  Capella  Imperial. 

§  9.  Ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça  per- 
tence :  — 

Conhecer  dos  recursoa  e  mais  objectos  perten- 
centes ao  Chanceller-mór ,  em  que  intervinha  o 
Desembargo  do  Paço :  excepto  as  glos&as  que  ficão 
abolidas.       ^ 

Os  papeis  que  o  Chanceller-mór  não  pôde 
passar  pela  Chancellaria,  exOrd.  Liv.  l."",  Tit.  2, 
§  21,  seráõ  agora  passados  pelo  Ministro  mais 
antigo  do  Supremo  Tribunal. 

§  10.  Além  dos  objectos  da  economia  muni- 
cipal, pertence  ás  Camarás,  &c.  Lei  do  1.*"  de 
Out.  de  1828. 

§  11.  Ao  Governo  cooipete:  — 

Eipedir  as  cartas  dos  Magistrados: — 
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Cartas  de  benefício  ecclesiastico ,  sob  proposta 
dos  Prelados. 

Licença  a  Desembargadores  e  Juizes  territoriaes 
para  mais  de  trinta  dias  contínuos,  que  a  uns  e 
outros  poderá  conceder  o  Presidente  da  Relação. 

Licença  ao  Juiz  de  orphâos  para  casar  com 
orphãa  da  sua  jurisdicçâo. 

Alvarás  e  cartas  de  oíBcios  da  nomeação  do 
Imperador;  devendo  ser  passadas  as  dos  outros 
pelas  mesmas  Autoridades  que  os  hão  de  prover. 

Licença  para  servir  dous  officios ,  verificadas 
as  circumstancias  em  que  as  Leis  o  permittem. 

Decidir  todos  os  mais  negócios  sobre  que  alé 
agora  erão  consultados  os  Tribunaes  extinctos,  c 
que  forem  da  competência  do  mesmo  Governo. 

Confirmar  compromissos  de  irmandades  depois 
de  approvados  pelos  Prelados  na  parte  religiosa. 

§  12.  As  Autoridades  para  quem  passão  as  con- 
cessões de  que  se  pagão  novos  direitos ,  não  as 
expediráõ,  sem  constar  que  ficão  pagos  (*). 

Art.  7.  Ficão  abolidas  as  mais  attribuições  dos 
Tribunaes  extínctos,  que  não  vão  nesta  Lei.  [Lei 
de  ^2  de  Setembro  de  iS28.) 


Gamaras  Municipaes. 

Art.  1.  As  Camarás  das  Cidades  se  comporáõ 
de  nove  membros,  e  as  das  Villas  de  sete,  e  um 
Secretario. 


{*)  Os  emolumentos  que  as  partes  pagão  na  lei  do  orçaiuento  de 
30  de  Novembro  de  18/|1. 
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2.  Sua  eleição  será  feita  de  quatro  em  quatro 
annos ,  no  dia  sete  de  Setembro ,  em  todas  as 
Pârochias,  por  editaes  afSxados  quinze  dias  antes 
na  porta  principal  das  ditas  Parochias. 

3.  Tem  voto  aquelles  que  podem  votar  em 
Eleitores :  — 

4.  —  e  podem  ser  votados  os  que,  além  disso, 
tiverem  dous  annos  de  residência  no  termo. 

5.  No  edital  (Art.  2j  fará  o  Juiz  de  Paz  escrever 
a  lista  geral  de  todas  as  pessoas  da  Parochia  que 
podem  votar,  conforme  as  listas  que  lhe  remet- 
terem  os  outros  Juizes  dos  Districtos. 

6.  Os  que  se  sentirem  aggravados  por  serem 
incluídos  ou  excluídos  da  lista,  podem  apresentar 
sua  queixa  motivada  ao  coUegio  eleitoral,  logo  que 
se  reunir,  e  este  decida,  multando,  se  acbar  dolo, 
áquelle  que  lhe  deu  lugar,  em  trinta  mil  réis  para 
as  despezas  da  Gamara. 

7.  Chegado  o  dia ,  e  formada  a  mesa,  cada  vo- 
tante lhe  entregará  uma  cédula  contendo  os 
nomes  daquelles  em  quem  vota ,  assignada  no 
verso  pelo  votante,  ou  por  outro  a  seu  rogo,  e 
fechada  comum  rotulo,  dizendo:— Para  Vereado- 
res—e  outra  cédula  do  mesmo  modo — Para  Juizes 
de  Paz. — 

8.  Os  que  não  puderem  ir  mandaráõ  a  cédula 
á  mesa  em  carta  fechada,  dando  a  i;azâo  por  que 
não  vai :  — 

9.  Não  indo,  nem  mandando,  ou  não  aceitando 
a  mesa  a  sua  desculpa  de  não  ir ,  será  multado 
em  dez  mil  réis,  cujo  pagamento  será  promovido 
pelo  Procurador  da  Gamara  perante  o  Juiz  de  Paz 
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respectivo.  A  ttiesa  retnetterà  á  Canhara  a   lista 
dos  multados. 

10.  Apuradas,  remettem-se  á  Camarra,  &c. 

11. 

12.  Os  que  tiverem  maioria  de  votos  seráb  os 
Vereadores,  e  destes  o  mais  votado  o  Presidente. 

13.  O  Secretario  lavrará  a  acta,  que,  assignada 
por  elle  e  pela  Camará ,  se  guardará  juntamente 
com  as  cédulas,  que  se  queimaràÕ  depois  quando 
vierem  as  de  nova  eleição.  Uma  copia  da  acta 
será  remettida,  no  prazo  de  três  dias,  a  cada  um 
dos  novos  Vereadores,  com  oÚíicio  da  Camará: 
tudo  assignado  por  todos  os  Vereadores  velhos. 

lli'  A  Camará  participará  os  nomes  dos  novos 
Vereadores ,  e  numero  de  votos  de  cad^  um  ao 
Ministro  do  Império  na  Corte,  e  ao  Presidente  na 
Provincia. 

15.  A  falta  de  exacto  cumprimento  do  Art.  13 
tem  a  multa  de  duzentos  mil  réis  nos  Vereadores. 

16.  No  primeiro  de  Dezembro  ^e  apreseataráõ 
os  novos  Vereadores  co«i  seus  diplomas  para  se 
conferirem. 

17»  Nó  dia  sete  ^  Janeiro  tomaráõ  |>osse  , 
dando  o  juramento  (1). 

18.  O  V<3reador  reeleito  immediàtament^,  po- 
éerá  escusar-se. 

19.  Só  escusa  a  enfermidade  grave  e  pfolon- 

.■«■■Itlt.lllllIll.lÉ  !<■>!  il tl«l  falÉ fll  li  I 

(1)  Não  se  reunincb)  os  vereadores  velhos  para  darem  posse  aos 
novos,  pôde  o  presidente  ou  seu  immediato  convocar ,  e  ajuramentar 
supplentes  até  o  numero  necessário  para  haver  sessão,  e  então  dar 
posse  aos  novos.  Avi^.  de  Si  de  Maio  de  18A^. 
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^âa,  ou  emprego  que  seja  incompaUvel  exercier 
conjunctametite  (1). 

20.  O  que  se  escusar,  representa  à  Gamara 
motivos  justos,  e  se  ella  os  julgar  legaes,  assim  o 
declarará ,  ^  passaria  copia  da  acta  da  apuração  e 
da  escusa  com  declaração  dos  molivòs,  e  com 
'^fficio  áquellie  ^ue  se  seguir  tia  ordeín  do^  vblos , 
o  qual  iãcbando  que  a  escusa  foi  dolosa ,  X)  repre- 
sente á  Câmara :  com  recurso  delia  para  o  -Go- 
verno. 

21.  Â  Câmara  que  não  praticar  o  referido  no 
artigo  aCima,  até  oito  dias  depois  da  escusa,  é 
'multada  em  duzentos  niiil  réis ,  como  no  Art.  15. 

22.  fiavendo  empate  nos  eleitos,  decide  a  sorte. 

23.  Não  podem  ser   Vereadores  juntos  pai  e 

,  (í)  Ò  escrivão  de  orphSos  sendo  um  só  não  pôde  ser  vereador  da<:a- 
mara.  Decr.  de  M  de  Fevereiro  de  18^7.  Avis,  dei9  de  Agosto  de  iSUO, 

O  promotor  publico  não  pôde  ser  vereador  da  camará.  Dêcr.  4e 
18  de  Fev&r.  de  1847. 

Vereador  ou  juiz  de  paz  que  fôr  nomeado  para  emprego  de  fazenda, 
■rféixa  vagos  aquelles  cargos :  e  o  empregado  de  fazenda  que  fôr 
-nomeado  para  algum  desses  cargos,  que  sSo  incompatíveis,  siga  as 
ordens  do  Ihesouro.  Ord,  de  5  de  Março  de  1847. 

Vereador  da  camará  não  pôde  ser  aquelle  que  estiver  e&ercoHdo  o 
cargo  de  juiz  municipal,  de  delegado  ou  subdelegado;  nem  o  que 
lãíercer  aQgam  emprego  de  fazenda,  mesmo  de  coUector  ou  seu 
escrivão,  nem  também  o  conegO,  ou  qualquer  outro  em];N'egado  pu- 
blico ,  que  tem  de  exercer  funcções  diárias :  nem  o  fiscal  da  camará, 
netn  o  escrivão  de  orphãos,  e  os  tabelliães,  e  escrivães  do  auditório, 
'OS  quaes  tambeín  não  podem  âer  secretários  d^  camãrra:  nem  alguta 
destes  sobrecfòos  pôde  ^er  juiz  de  paz.  Avis^  de  26  de  Abril 
de  1849: — 

Nem  o  medico  do  partido  da  camara<  Avis.  de  27  de  Fevereiro 
de  1850. 

Nem  o  "Vigário.  Aois,  de  *J  de  Julho  de  ififeO. 
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filho,  irmãos,  ou  cunhados  emquanto  durar  o 
cunhadio ,  preferindo  o  mais  votado. 

Attríbmç6efl. 

2/i.  A  Gamara  nâo  exercerá  jurisdicçâo  alguma 
contenciosa. 

25.  Fará  cada  anno  quatro  sessões,  de  três  em 
três  mezes,  e  nunca  por  menos  de  seis  dias. 

26.  Em  caso  urgente,  o  Presidente  pôde  con- 
voca-la extraordinarianiente. 

27.  Cinco  Vereadores  já  podem  deliberar:  a 
maioria  decide:  o  Presidente  desempata. 

28.  O  Vereador  que  faltar,  sem  causa  justa, 
pagará  por  cada  falta,  nas  Cidades  quatro  mil 
réis,  e  nas  Villas  dous  mil  réis,  que  o  Secretario 
carregará  logo  em  receita.  Quando  o  impedimento 
passar  de  quinze  dias,  ou  a  importância  do  nego- 
cio exigir  numero  completo ,  chamem*-se  os  im- 
mediatos. 

29.  As  sessões  começaráõ  ás  nove  horas  da 
manhâa.  Sentado  o  Presidente  no  topo  da  mesa , 
e  os  Vereadores  aos  lados,  dirá:  —  Abre-se  a 
sessão.  — 

80.  Não  duraráõ  mais  de  quatro  horas.  Fechão- 
se  dizendo  o  Presidente :  —  Fecha-se  a  sessão.  — 

31.  O  Presidente  declara  a  matéria  da  dis- 
cussão, mantém  a  ordem,  dando  a  palavra  ao  que 
primeiro  a  pedir ,  e  fazendo  observar  a  decência 
entre  os  Vereadores  e  os  espectadores. 

32.  Se  algum  Vereador  não  quizer  voltar  á 
ordem,  o  Presidente  o  mandará  calar,  e  não  obe- 
decendo ,    o  faça    sahir  da   sala ,    consultando 
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primeiro  os  outros  Vereadores:  ou  leTaotará  a 
sessão  quando  a  nada  se  queira  sujeitar.  Neste 
caso  se  resolverá  na  sessão  seguinte  se  o  Vereador 
deve  ou  nâo  ser  admitlido,  e  cbamar-se  o  imme- 
diato.  Com  recurso  para  a  Assembléa  da  Pro- 
víncia. 

Sã.  O  mesmo  Presidente  pôde  propor  e  dh^ 
cutir  o  que  lhe  parecer^  e  por  escripto  com  assig- 
natura  e  data. 

3/i^  Finda  a  discussão,  o  Presidente  porá  á 
votação,  dando  também  por  ultinio  o  seu  voto, 
A  maioria  decide. 

35.  O  Secretario,  que  estará  junto  á  mesa,  lavra 
a  acta,  declarando  do  que  se  tratou,  que  emendas 
houve,  e  quem  as  offereceu,  a  decisão,  e  nomes 
dos  votantes  pro  e  contra :  e  será  assignada  por 
todos. 

36.  Não  chamando  o  Presidente  alguma  ordem, 
qualquer  dos  outros  poderá  pedír-lhe  que  o  faça , 
e,  havendo  duvida  nisso,  decida  a  Gamara  por 
votos* 

37.  O  que  precisar  de  licença ,  peça  á  Camará. 

38.  Nenhum  pôde  votar  em  negocio  de  seu 
interesse,  nem  de  seus  ascendentes,  descenden- 
tes, irmãos,  e  cunhados  durante  o  cunhadio. 
Nem  o  que  jurar  ter  suspeição. 

39.  Examinaráõ  os  provimentos  e  Posturas  para 
proporem  sua  emenda  ou  derogação, 

&0.  Trataráõ  dós  bens  e  obras  do  conselho ,  e 
policia  da  terra :  — 

A.I.  E  para  reivindicarem  os  que  estiverem 
alheados  contra  a  determinação  das  Leis,  e  fazendo 
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repor  no  antigo  estado  as  servidões  e  caminhos 
públicos,  não  consentindo,  de  maneira  alguma, 
que  se  usurpem ,  tapem  ,  estreitem ,  ou  mudem 
arbitrariamente. 

62.  Não  podem  vender ,  aforar  ou  trocar  bens 
immoveísdo  conselho,  semconcesso  da  Assembléa 
Provincial,  exprimindo  os  motivos  e  vantagens 
da  alienação,  com  descripção  topographica ,  e 
avaliação  de  peritos. 

63.  E  taes  vendas  se  faráõ  sempre  em  hasta 
publica,  e  nSo  podem  lançar  nellas  os  Officiaes 
da  Gamara,  e  os  que  tiverem  feito  a  proposta.  Se 
os  arrematantes  nSo  pagarem  logo,  prestarão 
fiança  idónea ,  sob  responsabilidade  da  Gamara. 

hí.  Os  arrendamentos  poderáõ  ser  celebrados 
por  autoridade  só  da  Gamara,  confirmada  pelo 
Governo. 

&5.  Quando  seja  mais  conveniente  administrar 
os  bens ,  poráõ  bons  Administradores. 

/i.6.  Depois  de  tomarem  contas  ao  Procurador, 
as  publicarão  pela  imprensa,  e  remetteráõ  á 
Assembléa  Provincial.  E  procedão  logo  contra  os 
alcances  e  dividas. 

/i7.  Ponhão  em  pregão  por  empreitada  as  obias 
precedendo  vestoria,  plano  e  orçamento:  e  não 
havendo  empreiteiro ,  facão  por  jornal.  Sendo  a 
obra  grande,  e  pedindo  os  Administradores  al- 
guma indemnisação,  proponhâo  á  Assembléa  (*). 

&8*  O  dinheiro  se  guarde  em  cofre  de  três  cha- 

{*)  Sobre  a  construcção  e  reparo  de  obras  publicas  veja-se  a 
excellente  lei  de  29  de  Agosto  de  1828. 
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ves^   uma  em  poder  do  Presidente,   outra  do 
Fiscal,  outra  do  Secretario. 

/i9.  Teráõ  também  os  cofres  e  armários  neces- 
sários para  guarda  dos  Livros  e  papeis. 

50.  Os  Livros  indispensáveis  são:  —  Registo  de 
posturas.  —  Registo  desta  Lei ,  e  dos  artigos  das 
que  se  forem  publicando,  e  disserem  respeito  ás 
Gamaras. 

51.  Requeirao  aos  Juizes  territoriaes  que  lhes 
façâo  os  tombamentos  de  seus  bens,  e  a  susten- 
tação do  seu  direito,  sobre  o  que  nSo  facão  avença 
alguma. 

52.  Não  quitem  coima  nem  divida :  pena  de 
nuUidade  e  pagar  duplo. 

53.  Â  Gamara  da  Capital  dará  posse  e  juramento 
ao  Presidente  da  Província  por  termo  que  elle 
assigne  com  a  Gamara,  e  o  communique  ás  outras 
Gamaras  da  Província,  e  publique  por  editaes. 

5&.  Pertence  ás  Gamaras  conhecer  dos  Títulos 
dos  funccionarios  que  não  tenhão  no  lugar  supe- 
rior que  disso  conheça,  e  faça-os  registar,  tomar 
juramento,  e  publique  por  editaes. 

55.  Repartão  o  seu  termo  em  Dlstrictos,  no- 
méem  seus  Officiaes,  dém-lhes  Títulos,  e  publi- 
quem por  editaes. 

56.  Em  cada  reunião  noméem  cinco  varões,  que 
se  encarreguem  da  visita  de  cárceres  e  prisões , 
e  hospitaes,  para  informarem  o  seu  estado  e  pre- 
cisões. 

57.  Faráõ  construir  e  concertar  as  prisões  para 
segurança  e  commodidade. 

58«  Daràõ  ao  Presidente  e  Assembléa  da  Pro- 
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irincia  parte  das  infracções  da  ÇonslíLuição  ,  e 
prevaricação  e  negligencia  dos  Empregados  pú- 
blicos:— 

59.  E  do  mâo  tratamento  dos  escravos,  indi- 
cando o  meio  de  prevenir. 

60.  Proverão  conforme  a  Lei  a  eleição  da  Assem- 
bléa  Legislativa. 

61.  AssignaráÕ  os  diários  das  Assembléas  e 
Gamaras. 

62.  Publicarão,  pela  imprensa,  o  extracto  das 
suas  resoluções. 

63.  Daráõ  aos  Deputados  e  Senadores  informa- 
ções. 

64.  Qualquer  representação  ás  Assembléas  e 
Autoridades  superiores  será  assignada  por  toda  a 
Gamara.  No  mais  basta  que  assigne  o  Presidente 
e  Secretario. 

65.  Nenhuma  Autoridade  tem  nas  Gamaras  oa 
Gorregedores. 

Posturas. 

66.  ProveráÕ  eol  Posturas  sobre  os  objectos 
seguintes : — 

§  1.  Alinhamento,  limpeza,  illuminação,  des* 
empachamento  de  ruas,  cáes  e  praças;  conser-* 
vaçãoe  reparo  de  muros ;  calçadas,  fontes,  pontes, 
para  decoração  e  beneficio  commum.  -- 

§  2.  Gemiterios  fora  dos  templos^  esgotamento 
de  pântanos,  asseio  de  curraes,  matadouros  e 
açougues,  cortumes  e  immundices.  — 

§  ã.  Ruinas,  escavações  e  precipícios;  loucos, 
bêbados,  animaes  ferozes,  carreiras  c  incêndios. — 
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§  U*  Vozerias,  ÍDJurias,  obscenidades.  — 

g  5.  Damninhos,  gado  solto,  reptis  venenosos, 
insectos  devoradores.  — 

S  6.  Estradas  e  caminhos,  e  arvores  uleis.  — - 

§  7.   Pastagens: — 

§  8.  Criação  de  gados;  e  siia  fácil  conducção 
ao  mercado. — 

§  9.  Salubridade  e  venda  da  carne. — 

§  10.   Feiras,  mercados,  e  abastança  sem  taxa 
nos  géneros. 

§  11.  Pólvora  e  artefactos  dé  perigo  de  fogo 
são  prohibidos  dentro  da  Cidade  ou  Yilla. 

§  12.  Permittem  espectáculos  honestos,  me-' 
diante  uma  pequena  paga  para  a  Camará. 

67.  Cuidarão  em  adquirir  modelos  de  machi- 
nas  e  instrumentos  ruraes  e  das  artes  :  — 

68.  E  animaes  e  sementes  de  melhor  proveito. 

69.  Teráõ  hospital,  e  casa  de  expostos,  e  de 
vaccina,  e  cirurgião. 

70.  Inspeccionem  as  escolas  de  primeiras  letras, 
a  educação  e  destino  dos  orphãos. 

71.  Yejâo  meios  de  manter  rf  iranquillidade , 
segurança,  saúde  e  comn^odidade  publica,  asseio, 
segurança,  elegância  dos  edificios  e  ruas. 

72.  Podem  nas  Posturas  cominar  pena  até  oito 
dias  de  prisão  e  trinta  mil  réis,  e  duplo  nas  rein- 
cidências. Porém  ellas  só  teráõ  vigor  por  um 
anno  emquanto  não  forem  confirmadas  pela  As- 
sembléa  Provincial. 

73.  Os  Cidadãos  que  se  sentirem  aggravados 
pelas  deliberações ,  accordãos ,  e  Posturas  da  Ca- 
mará,  recorrâo  á  Assembléa^  ou  ao   Governo, 
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quando  a  matéria  for  meramente  económica  e 
administrativa. 

ApplíoafA*  das  Rendai* 

7/|.  Não  despenderás  senão  cm  objectos  da  sua 
competência,  e  conforme  as  Leis. 

75.  O  Procurador  não  despenderá  sem  ser  au- 
torisado  por  Postura  ou  ordem  da  Gamara. 

76«  Preferiráo  sempre  os  objectos  mais  urgen- 
tes: e  attentaráa  principalmente  á  criação  de 
expostos,  e  orphaos  desamparados. 

77.  Geralmente  proporão  á  Assembléa  os  meios 
de  augmenlar  sua  renda,  e  a  necessidade  de 
alguma  extraordinária  applicação. 

7&  É  prohibido  todo  o  ajuntamento  para  tratar 
ou  decidir  negócios  não  comprebendidos  neste 
Regimento ,  como  os  tomados  em  nome  do  povo, 
que  são  nuUos ,  e  incompetentes ,  e  contrários  á 
Constituição  art.  167.  As  Gamaras  são  subordi- 
nadas aos  Presidentes  das  Provincias. 

^        Empregado». 

79.  As  Gamaras  nomearáõ  seu  Secretario,  que 
terá  a  seu  cargo  a  escrípturação  do  expediente , 
passari  certidões  sem  precisão  de  despacho  , 
levando  por  ellas  os  emolumentos  taxados  por  Lei 
aos  Escrivães :  terá  ordenado  da  Gamara,  e  será 
conservado  em  quanto  bem  servir. 

80.  Nomearáõ  Procurador,  com  fiança  na  pro- 
porção  do  que  tem  de  arrecadar,  e  servirá  quatro 
ânuos* 

81.  Ao  Procurador  compete:  —  l."  Arrecadar 
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e  appUcar  as  rendas  ç  multas:  -^2/  Demandar 
a  execução  das  Posturas  e  penas,  perante  o  Juiz 
de  Paz: -«'â/  Defender  os  díreijLos  da  Gamara 
perante  as  Justiças  ordinárias;—/!..''  Dar  contas 
da  receita  e  despeza  todos  os  trimestres.  Receberá 
seis  por  cento  do  que  arrecadar ;  ou  o  que  a  Ga* 
mara  ajustar,  se  for  muito. 

82.  Nomeará  Porteiro  e  Ajudante ,  com  orde- 
nado :  — 

63.  E  também  um  ou  mais  Fiscaes  e  seus 
supplentes ,  por  quatro  annos.  Estes  Empregados 
não  seráõ  obrigados  a  continuar  mais  dos  quatro 
annos. 

8&.  Também  nomeará  Fiscaes  e  supplentes  para 
as  Freguezias. 

85.  Âos  Fiscaes  compete : — 1 .  "*  Vigiar  na  obser- 
vância das  Posturas ,  advertindo  aos  obrigados  a 
cilas;  —  2."  Activar  o  Procurador;— 3.**  Executar 
as  ordens  da  Camará; — 4."*  Dar-lhe  parte  em  cada 
reunião  do  estado  dos  negócios.  Para  o  expediente 
servir-se*hão  do  Secretario  e  Porteiro. 

86.  Os  Fiscaes  são  responsáveis  da  sua  negli- 
gencia,  e  sendo  grave  seráõ  multados  de  dez  a 
trinta  mil  réis ,  e  demandados  perante  o  Juiz  de 
Paz. 

87.  Os  Fiscaes  nas  Capitães  das  Províncias  terãS 
ordenado  da  Gamara. 

88.  Os  Juizes  de  Paz  são  privativos  (*]  para  jul- 
garem as  multas  das  Posturas  a  requerimento  dos 

(*)  Já  não  são  privativos  os  juizes  de  paz ,  e  sim  os  delegados 
e  suMelegadosdapofida.  Leide3  deDez.  deiSM^  arUà^S^e. 
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Procuradores  da  Camará  ou  Partes  interessadas  ^ 
seguindo  no  processo  as  Leis  que  regulâo  suas 
atlribuições,  e  dando  appellaçâo,  se  a  Parte  o 
requerer  logo,  intimada  a  sentença» 

89.  Nos  casos  cm  que  esta  Lei  manda  dirigir-se 
ao  Governo,  entende-se  Ministro  do  Império  na 
Corte,  e  Presidentes  nas  Províncias. 

90.  Ficâo  derogadas  todas  as  Leis  anteriores 
que  impõem  ás  Camarás  outros  deveres  e  obriga- 
ções não  declarados  nesta.  Lei  de  i.^  de  Ouêubro 
de  1828 


Juramentos. 


O  Juramento  dos  Juizes  e  Empregados  cuja 
jurisdicçâo  se  estende  a  mais  de  um  Município, 
é  dado  perante  o  Presidente  da  Província,  con- 
forme o  artigo  5,  §  10  da  Lei  de  3  de  Out. 
de  1834.— Avis.  de  14  de  Junh.  de  1843. 

Juramento  não  precisa  dar  de  novo  o  Vereador 
para  supplente  do  Juiz  Municipal.  —  Avis.  de  20 
de  Set.  de  1843. 

Ao  Juiz  de  Direito  da  1.*  vara  compete  tomar 
o  juramento  aos  Juizes  Municipaes  da  sua  comar- 
ca :  e  onde  existe  a  Relação  compete  ao  Presidente 
desta.  E  tendo  o  Juiz  Municipal  de  exercer  a  sua 
jurisdicçâo  em  toda  uma*  comarca,  deve  dar  o 
juramento  ao  Presidente  da  Província.  O  Chefe 
de  Policia  toma  o  juramento  aos  Delegados  e  Sub- 
delegados :  mas  nos  Municípios  em  que  elle  nao 
estiver  presente,  será  o  juramento  tomado  pela 


Digitized  by  VjOOQIC 


LBIS    NOTISSIMJLft.  131 

Camará  ao  Delegado,  e  por  este  ao  Subdelegado. 
Também  é  o  Delegado  quem  toma  o  juramento 
aos  Inspectores  de  quarteirão:  mas  no  Dístricto 
em  que  não  residir  o  Delegado  será  ó  juramento 
dado  ao  Subdelegado.  Os  £scrivâes  daràõ  jura- 
mento ás  respectivas  Autoridades.  Com  os  jura- 
mentos está  também  começado  o  exercicio  e  a 
posse.— AvÍ3.  circul.  de 20  de  Dez.  de  1848. 

£  quando  o  Juiz  de  Direito  ou  mesmo  o  Presi- 
dente da  Província  tome  o  juramento  a  Empre- 
gados que  precisem  de  entrar  logo  em  serviço  o^ 
participe  á  respectiva  Camará  Municipal.—  Avis» 
deli  de  Abril  de  18/l9. 


REGULAMENTO  DAS  RELAÇÕES. 

Confonne  o  Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1883* 

Art.  1.  Cada  uma  terá  quatorze  Desembarga^ 
dores,  dos  quaes  um  Presidente  (*),  outro  Pro- 
motor da  Justiça,  e  Procurador  da  Corôae  Fazenda* 

â.  Continuaráõ  a  usar  de  beca ,  e  os  que  tive- 
rem o  titulo  de  Conselheiro  também  de  capa, 
mas  sem  precedência,  ' 

&•  Todo  o  despacho  será  em  sessão  publica, 
e  uma  só  mesa,  sentados  á  direita  e  esquerda  do 
Presidente,  por  antiguidades. 

5.  HaveráÕ  cada  si^mana  três  conferencias,  ás 
terças,  quintas  e  sabbados,  ou  no  dia  antes, 
quando  estes  sejâo  impedidos,  das  nove  da  manhâa 

{*)  o  presidente  é  nomeado  pelo  governo ,  como  o  do  supremo 
tribmial  de  justiça.  Decret.  de  U  dé  SeU  de  18â3. 
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até  uma  da  tarde:  só  se  proroga  em  caso  de 
urgência. 

6.  Devem  estar  presentes  cinco ,  além  do  Pre- 
sidente, ou  quem  suas  vezes  fizer.  Findo. o  despa- 
cho se  farád  as  audiências  da  Relação  como  até 
agora. 

Presidente. 

7.  Compete-lhe :  —  1."^  Dirigir  os  trabalhos, 
manter  a  ordem ,  e  fazer  executar  as  Leis,  e  este 
Regulamento;  — 2.*  Distribuir  os  processos ;— 8.* 
Conceder  licença  aos  Desembargadores  e  Juizes  de 
Direito  para  sahirem  da  Relação  e  da  comarca 
até  trinta  dias; — li.*  Ter  o  sello  da  Ghancellaria, 
c  fazer  as  mais  funcções  dos  anteriores  Chancelle- 
res,  que  tiverem  lugar;  —  5.*  Dar  licença  para 
advogar,  precedendo  exame,  a  homem  náo  for- 
mado, para  onde  os  não  houver,  e  a  formados, 
para  qualquer  parte,  sendo  Brasileiros;  —  6. *" 
Exercer  contra  os  Oíficiaes  da  Relação  o  (lisposto 
no  artigo  339  do  Código  do  Processo  Criminal; 
— T.""  Expedir  em  seu  nome,  e  com  sua  assigna» 
tura  as  Portarias  para  execução  dos  despachos  da 
Relação ;'excepto  o  que  estiver  a  cargo  do  Juiz  da 
culpa; — S."*  Mandar  coUigir  os  documentos  e 
provas  da  responsabilidade  dos  Empregados,  de 
quem  a  Relação  deve  conhecer. 

8.  O  mais  antigo  supprirá  os  seus  impedimen- 
tos :  a  sorte  decidirá  a  concurrencia. 

Fvae^òet  Sm  ReUyão. 

9.  Compete-lhe  conhecer:  —  1/  Do  crime  de 
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responsabilidade  dos  Commandantes  Militares,  e 
Juizes  de  Direito,  recebendo  as  queixas  e  denun- 
cias, formando  as  calpas,  e  julgando:  salvo  o 
disposto  no  S  2  do  artigo  155  do  Código  do  Pro«* 
cesso  Criminal; — 2/  Dos  casos  em  que  tenha 
lugar  —  Habeas  corpus --^j  conforme  o  artigo  340 
e  seguinte  do  dito  Código;— S/  Dos  recursos  e 
appellações  de  que  tratão  os  artigos  111 ,  167  e 
301  do  mesmo  Código;  —  &•''  Dos  aggravos  do 
aato  do  processo; — 5/  Das  appellações  dos  Juizes 
de  Direito  e  do  Consenrador  da  Nação  Britannica; 
— 6/  E  do  Juízo  de  orphãos; — ?.•  E  do  Juizo  de 
Faz,  sobre  os  objectos  da  antiga  almotaçaria, 
excedendo  a  alçada  do  §  2  da  Lei  de  15  de  Outu- 
bro de  1827;  —  8.*  Julgar  as  revistas;  —  9/ 
Decidir  os  conflictos  de  jurisdicção  entre  as  Au- 
toridades nos  termos  da  Lei  de  20  de  Outubro  de 
i823;  —  10. *"  E  as  questões  de  jurisdicção  com 
Prelados^e  outros  «eclesiásticos;  — 11.*  Prorogar 
per  seis  mezes  o  tempo  do  inventario ,  havendo 
impedimento  invencível  de  se  fazer  no  termo  da 
Lei; —  12.*  Julgar  as  suspeições  ou  recusações 
motivadas  a  Desembargadores  (*). 

O  Compete  á  Relação  do  dlstricto  conhecer  dos  recursos :  nos 
termos  porém  que  distarem  das  Relações  mais  de  15  léguas  os  de 
aggrayo  serão  interpostos  para  o  juiz  de  direito  da  comarca » sendo 
o  despacho  de  que  se  recorre  proferido  pelos  juizes  municipaes 
e  de  orphãos.   Lei  de  3  de  Dez.  de  1841 ,  art,  121. 

Os  despachos  dos  aggni?os  nas  Relações  serão  proferidos  por  um 
relator  e  dous  adjuntos:  e  não  poderão  ser  embargados  nem 
sujeitos  a  qualquer  outro  recurso.  Lei  dict. ,  art.  122. 

As  cansas  ecdesiasticas  serão  julgadas  em  segunda  e  ultima 
instancia  na  Relação  competente.  Decr^  de  27  de  AgoH.  de  1630. 
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Queixa  e  Denuncia. 

10.  Apresentada  ao  Presidente  uma  queixa  ou 
denuncia  de  erro  de  officio,  elle  a  distribuirá, 
estando  formada  nos  termos  dos  artigos  79  e  153 
do  Código  do  Processo  Criminal ,  ou  por  seu  des- 
pacho mandará  preencher  os  requisitos  que  falta- 
rem, pela  Parte,  ou  pelo  Promotor  se  a  denuncia 
for  oíBcial :  e  prompta,  distribuirá. 

11.  O  Desembargador  a  quem  for  distribuído, 
a  mande  autoar  pelo  respectivo  Escrivão,  e  que  o 
querelado  seja  ouvido  por  escripto;  salvo  verifí- 
cando-se  algum  dos  casos  em  que  o  não  deva  ser, 
conforme  o  artigo  160  do  Código  do  Processo  Cri- 
minal, ou  tendo  já  sido  ouvido  em  conformidade 
do  artigo  15&  da  Constituição. 

12.  Para  audiência  do  indiciado,  o  Desem- 
bargador lhe  expedirá  ordem,  ou  a  qualquer 
Autoridade  local  com  a  queixa  ou  denuncia,  e 
declaração  dos  nomes  do  accusador  e  das  teste- 
munhas, para  responder  em  quinze  dias  impro- 
rogaveis. 

lã.  Dada  a  resposta,  ou  sem  ella,  se  a  não  der, 
ou  não  ser  precisa,  conforme  o  referido  art.  160, 
o  Desembargador  Juiz  ordenará  o  processo,  e  dili- 
gencias dos  artigos  80  e  1  A.2  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal,  e  as  mais  que  julgar  necessárias, 
e  apresentará  p  processo  em  mesa. 

ilí.  Em  mesa  se  tiraráõ  por  sorte,  e  publica- 
mente, três  Juizes,  que,  depois  de  instruídos  do 
feito,  pronunciaráõ  como  acharem  dous  votos 
conformes. 
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15.  Também  estes  podem  ^  aates  de  pronun- 
ciarem,  mandar  proceder  a  diligencias  que  enten-^ 
derem  necessárias. 

16.  Dada  a  pronuncia,  irá  o  feito  ao  Promotor 
para  vir  com  o  líbello.  A  Parte,  se  a  houver,  será 
admittida  a  addir,  no  prazo  de  três  dias. 

17.  Por  ordem  do  Presidente  comparecerá  o 
réo  em  Relação,  no  dia  que  lhe  marcar,  por  si 
ou  por  Procurador,  'quando  estiver  preso. 

18.  Comparecido  o  réo,  e  offerecido  pelo  Pro- 
motor o  libello  accusatorio,  dar-se-lhe-ha  vista 
para  allcgar  sua  defesa  por  oito  dias,  só  proroga- 
veis  a  prudente  arbítrio  do  Juiz  do  feito. 

19.  Tudo  concluído,  na  primeira  conferencia 
da  Eelação,  presentes  o  Promotor,  a  Parte,  o 
réo,  ou  seus  Procuradores,  Advogados,  Defen- 
sores, &c. ,  o  Juiz,  fazendo  ler  pelo  Secretario  o 
libello,  a  contrariedade,  e  todas  as  mais  pecas  do 
processo,  procederá  â  inquirição  das  testemu- 
nhas, a  que  poderáõ  as  Partes  e  Promotor  fazer 
as  perguntas  que  lhes  parecer. 

20.  Tudo  findo,  o  Juiz  na  conferencia  seguinte 
apresentará  por  escripto  um  relatório  circums^ 
tanciado  do  processo  (que  não  será  julgado  por 
menos  de  seis  Juizes  livres),  elido,  poderá  ser 
contestado  pelo  Promotor,  Partes,  ou  seus  Pro- 
curadores, se  estiver  inexacto  ou  sem  a  precisa 
clareza. 

21.  Discutida  a  matéria,  e  declarando  os  Juizes 
que  podem  votar,  proceda-se  á  votação)  retiradas 
as  Partes,  e  não  votando  os  Juizes  que  forfio  na 
formação  e  pronuncia  da  culpa. 
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22.  Haveado  empate  sobre  a  condeninação  ou 
sobre  o  grau  da  peaa,  seja  o  mais  favorável  ao 
réo.  A  sentença  poderá  uma  só  vez  ser  embar- 
gada nos  próprios  autos. 

23.  Em  qualquer  tempo  do  processo  até  o 
ponto  do  artigo  20  inclusive,  poderá  o  réo  recusar 
dous  Juizes,  e  o  accusador  um,  sem  motiva- 
rem.— 

2ÍÍ.-— e  sendo  dous  os  réos*,  cada  um  recusará 
seu  Juiz;  e  sendo  mais  de  dous,  concordaráõ  eotre 
si  nos  dous  que  hão  de  recusar,  ou  decidão-se 
por  sorte.  O  mesmo  remédio  é  para  muitos  accu- 
sadores,  que  hão  de  recusar  um  só  Juiz. 

AppeUa^õei  Crimes. 

25.  Appellada  a  sentença  do  Jury ,  o  Escrivão 
da  causa  dará  ex-ofjieio  vista  ás  Partes  para  arra- 
zoarem por  escripto  no  termo  de  quinze  dias 
improrogaveis  a  cada  uma,  ou  sejão  singulares 
ou  coliectivas. 

26.  Findo  o  prazo,  cobrará  os  autos,  com  as 
razões  ou  sem  ellas ,  e  fará  remessa  ao  Secretario 
da  Relação.  Se  o  appellante  declarar  que  preten- 
de razoar  na  Relação,  o  Escrivão  declarando  isso 
no  termo  da  appellaçâo ,  fará  logo  a  remessa  dos 
autos  sem  dar  vista  ás  Partes. 

27.  Os  autos  hão  de  ser  apresentados  ao  Secre-^ 
tario  da  Relação  no  prazo  de  quatro  mezes  da  data 
do  termo  da  appellaçâo,  sendo  da  Província  onde 
estiver  a  Relação,  e  de  oito  sendo  de  outras  Pro- 
víncias. As  de  Goyaz  e  Matto  Grosso  tem  um  anno 
para  a  Relação  do  Rio  de  Janeiro. 
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28.  Na  primeira  conferencia  o  Presidente  con* 
cederá  o  prazo  do  artigo  25  para  as  Partes  razoa« 
rem ,  se  o  appellante  tiver  feito  a  declaração  do 
artigo  26. 

29«  Estando  em  termos ,  o  Presidente  distri- 
buirá ao  Desembargador  a  quem  tocar,  o  qual 
examinando,  e  pondo  uma  simples  declaração 
de  tisto ,  exponha  em  mesa  a  espécie  de  que  se 
trata,  os  pontos  de  direito  em  que  as  Partes  se 
fundão,  e  passe  os  autos  ao  Desembargador  que 
immediatamente  se  lhe  seguir,  o  qual  procederá 
da  mesma  maneira,  e  assim  por  diante  alé  três. 

50.  O  terceiro  porá  os  autos  em  mesa  no  dia 
que  o  Presidente  designar ,  e  debatida  a  questão 
por  todos  (que  não  excedão  ao  numero  dos  que 
a  Relação  deve  ter  efiectivos),  decida-se  á  plura- 
lidade de  votos.  O  Juiz  lança  a  sentença,  e  todos 
assignão. 

51.  Julgando-se  procedente  o  recurso,  por  não 
se  terem  guardado  as  formulas ,  siga-se  o  deter- 
minado nos  artigos  S02  e  SO/i  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal.  No  caso  porém  do  artigo  ãOâ,  e 
quando  se  julga  o  recurso  improcedente,  o  Escri- 
vão do  feito  extrahirá  sentença,  e  se  praticará  o 
disposto  no  artigo  S02. 

32.  As  appellações  nos  casos  do  artigo  167  do 
Código  do  Processo  Criminal,  examinadas  pelo 
Desembargador  a  quem  forem  distribuídas,  viráõ 
á  mesa. — 

ââ.  — e  no  mesmo  dia,  ou  quando  o  Presidente 
designar,  se  tirará  publicamente  por  sorte  dous 
adjuntos,  que  á  vista  do  relatório ,  e  mais  escla-^ 


Digitized  by  VjOOQIC 


128  DICBSTO   BRABILEIRO 

recimentos  que  «xígirem  e  puderem  colher  dos 
autos,  julguem  por  doas  votos  conforiDues,  e 
todos  as8Ígnom> 

3/t.  O  recurso  do  artigo  111  do  Código  do  Pro<- 
cesso  Criminal  se  julgará  do  mesmo  modo  que 
nos  artigos  32  e  3â. 

Haibeai  Gorpot. 

55.  A  petição  "pars^—Habeas  wrpt/^— será  apre* 
sentada  ao  Presidente  em  acto  de  conferencia, 
que  a  distribuirá  logo,  estando  em  fórma  legal; 
e  não  estando,  mandará  preencher. 

56.  Sem  demora,  e  até  interrompendo  qual- 
quer outro  serviço,  examinará  o  Desembargador 
a  quem  fôr  distribuído,  pelos  papeis,  a  realidade 
e  circumstancias  do  facto,  relatará  tudo  em  mesa, 
e  findo  o  debate  se  decidirá  por  pluralidade  de 
votos  dos  Desembargadores  presentes,  se  tem  ou 
não  lugar  o  requerido. 

87.  Lançado  o  despacho  na  petição,  assignado 
pelos  votantes,  se  fôr  aflirmativo,  o  Secretario 
escreva  a  ordem,  que  o  Presidente  assigne:-^ 

SSi. — e  será  em  conformidade  dos  artigos  343 
e  3&5  do  Código  do  Processo  Criminal. 

39.  Decorrendo  o  caso  do  artigo  3&7  do  mesmo 
Código,  o  Presidente,  á  vista  da  certidão  disso, 
conforme  ò  artigo  3/|S,  fará  proceder  conforme 
os  artigos  35  e  36  deste  Regulamento,  sendo  rela- 
tor o  que  o  foi  no  exame  da  petição ,  ou  quem 
legalmente  o  substitua. 

ãO.  Todas  as  ordena  seráõ  expedidas  em  Oiome 
do  Presidente* 
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A^gravof  ao  Proeeiso. 

&.!•  Seráõ  sempre  previamente  julgados  pela 
mesma  forma  e  Juizes  que  as  appellações* 

/i.2.  Para  o  que  antes  de  se  tratar  da  appellaçSo, 
se  tratará  de  cada  um  dos  aggravos  que  vierem 
no  processo. 

/i.3.  Não  se  julgando  algum  delles  digno  de 
provimento,  assim  se  declare  por  sentença,  con- 
demnado  o  aggravánte  nas  custas  respectivas,  e 
trate-se  da  appellação  em  aclo  successivo. 

&&•  Se  algum  dever  ser  provido,  mas  a  sua 
causal  não  influa  no  feito,  porque  nelle  nada  falta 
de  essencial  para  se  poder  bem  sentenciar  aíinal; 
se  dará  a  sentença  do  provimento,  só  para  a  Parte 
aggravada  poder  requerer  a  effectividade  da  res- 
ponsabilidade do  Juiz  pelos  meios  competentes; 
e  siga-sc  o  julgamento  da  appellação. 

1x5.  M^s  se  a  causal  influir  no  feito  de  modo, 
que  induza  nullidade  de  algum  dos  seus  actos , 
ou  falta  de  cousa  indispensável  para  se  poder 
bem  sentenciar,  então,  lançada  a  sentença,  não 
se  tratará  mais  da  appellação :  -^ 

/t6.— Neste  caso,  sendo  a  nullidade  do  acto  in- 
supprivel,  e  a  sua  falta  necessária  para  se  poder 
bem  julgar;  —  será  julgado  nuUo  todo  o  proces- 
sado, com  direito  para  nova  acção:  se  porém  for 
supprivel,  mandaráõ,  provendo  oaggravo,  que  os 
autos  revertão  ao  Juizo  donde  vierão  para  se  fazer  a 
diligencia,  e  tornarem  á  Relação  para  se  julgar 
a  appellação ,  vistos  os  autos  de  novo  pelos  seus 
Juizes,  ou  pelos  que  forem  em  seu  lugar. 


Digitized  by  VjOOQIC 


130  DIGS9V0    BRÀSaBlRO 

47.  laterpostaa  dentro  de. dez  dias  improroga- 
veis  desde  o  dia  da  publicação ,  eslando  preseate 
a  Parte  vencida  ou  seu  Procurador,  ou  dejsde  a 
intifloíaçâo  da  sentença,  quando  não  forem  pre- 
sentes: o  que  tudo  será  declarado  pelo  Escrivão 
no  termo  da  publicação :  — 

48.-^6  intimadas  ás  outras  Partes,  ou  seus 
Procuradores,  seguir-se-ha  sobre  a  avaliação,  re- 
cebimento, effeitos,  eattempaçâOj  o  que  se  acha 
determinado  nas  Lets  em  vigor. 

49.  Recebida  e  attempada,  o  Escrivão  remetterá 
os  autos  pelo  correio,  havendo-o,  ao  Secretario 
da  Relação,  e  juntará  ao  traslado  o  conhecimento 
da  remessa. 

50.  Interposta  no  lugar  onde  esteja  a  Relação 
não  fica  traslado  no  Juizo  senão  tendo  sido  rece- 
bida no  effeito  devolutivo.  • 

51.  Autos  e  traslado  tudo  será  sellado  á  custa 
do  Appellante,  e  sem  isso  não  se  fará  a  remessa, 
correndo  a  demora  por  conta  delle. 

52.  O  Juiz  appellado  dará  todas  as  providencias 
para  activar  a  expedição  da  appellação,  e  decidirá 
as  duvidas  suscitadas  pelas  Partes  ou  Escrivão. 

53.  Recebidos  pelo  Secretario  os  autos,  os  apre- 
sentará na  primeira  conferencia,  e  o  Presidente 
mandará  por  despacho  vista  ás  Partes,  concedendo 
a  cada  uma  quinze  dias  para  razoarem. 

54*  Este  termo  será  ímprorogavel,  haja  ou  não 
Procurador,  e  sem  precisão  de  lançamento.  Findo, 
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o  Escrivão  cobre  ecc-^jjicio  os  autos ,  com  allega- 
çõe^  ou  8601  ellas,  e  siga  os  terai05.— =- 

55.  —  faça  conclusos  ao  Presidente  que  os 
distribuirá  ao  Desembargador  a  quem  tocar,  c 
seguir-se-ha  o.  disposto  nos  arts.  29  e  30. 

56.  Dada  e  publicada  a  sentença*  na  Relação 
será  eitrahida,  e  irá  transitar  na  Chancellaria, 
onde  poderá  ser  embargada  nos  restrictos  lermos 
da  Ord,,  Liv.  3.%  Tit.  87,  §  ft.—  {*) 

57. — com  faculdade  do  Presidente  que  conce- 
derá o  prazo  improrogavel  de  cinco  dias  para  se 
apresentarem  os  embargos.  Mas  deraorando-se  a 
PaMe  mais  de  quinze  dias  em  apresentar  a  sen- 
tença, o  Desembargador  relator  do  feito,  infor- 
mado disso  pelo  Escrivão ,  permillirà  que  os 
embargos  sejâo  oíFerecidos  nos  próprios  autos,  e 
dentro  do  dito  prazo.    Vej,    Decr-   de  k  de  Març. 

deisai. 

58.  Com  os  embargos  vai  concluso  o  processo 
ao  Desembargador  qiie  foi  relator  no  feito  ,  o 
qual  concede  para  impugnação  e  sustentação  cinco 
dias  improrogaveis  a  cada  Parte,  e  tornando  os 
autos  conclusos  com  isso  ou  sem  isso,  não  vindo 
em  tempo,  procede-se  ao  desembargo  como  nos 
arts.  29e30. 

59.  Apresentando-se  —  Dia  de  apparecer  —  o 
Desembargador  a  quem  foi  distribuido  fará  ob- 
servar a  Ord-,  Liv.  3.%  Tit.  68,  §§3,  5,  6,  para 

(♦)  o  escrivão  observe  no  traslado  dos  autos  a  pratica  seguida 
em  virtude  do  art.*10  da  lei  de  10  de  Set.  de  1828 ,  c  de  20  de 
Dez.  de  1830,  art,  23,  2/i,  25,  26  e  39.  Avis.  de  i7  de  Feiyer. 
de  18/i9. 
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O  preparo  do  processo ,  e  concluídas  essas  dili- 
gencias, proceda-se  a  julgar  pela  forma  dos 
arts.  29  e  80. 

60.  Serão  processadas  e  julgadas  como  alé 
agora  em  conformidade  áLei  de  18  de  Setembro 
de  1828,  arts.  16  e  17,  e  Decreto  de  9  de  Novem- 
bro de  1830,  presente  o  Procurador  da  Coroa 
quando  lhe  convenha  para  observar  o  art.  3  do 
dito  Decreto  de  9  de  Novembro. 

Confliotos  de  Jnritdicç&o. 

61.  Seráõ  levados  á  Relação  ou  pelas  Autori. 
dades  competidoras ,  que  deveráõ  dar  uma  parte 
por  escripto  acompanhada  dos  necessários  docu- 
mentos; ou  pelo  Governo  e  Presidentes  das  Pro- 
vindas; ou  por  qualquer  Parte  interessada:  e 
ouvido  o  Procurador  da  Coroa,  serão  julgados 
como  as  appellações  eiveis,  lançando-se  a  sen- 
tença, que  deverá  conter  explicitamente  a  decisão 

e  seus  fundamentos. 

« 

Tempo  de  Inventario. 

62.  Apresentada  em  conferencia  uma  petição 
de  prorogação  do  tempo  de  inventario  com  os 
documentos  necessários,  distribuída,  fará  o  rela- 
tor, em  mesa,  na  conferencia  seguinte  a  exposi- 
ção dos  motivos  allegados,  e  provados  para  o 
pedido:  e  á  pluralidade  dos  votos  presentes  se 
decidirá.  Concedendo-sc ,  o  Secretario  passará 
provisão ,  que  o  Presidente  assigne. 
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Suspelçõef. 

63.  Os  Desembargadores  devem  observar  o 
art.  61  do  Código  do  Processo  Criminal  nos  casos 
em  que  forem  Juizes,  não  sendo  no  art.  66  do 
mesmo  Código. 

6/i.  Se  apezar  da  recusa  das  Partes ,  não  se  re- 
conhecerem suspeitos,  poderáõ  continuar  a  ser 
Juizes  no  processo,  como  se  lhes  não  fosse  posta 
suspeição ;  mas  o  Escrivão  não  continuará  a  es- 
crever nelle,  sem  primeiro  declarar  por  termo 
nos  autos' o  requerimento  vocal,  ou  escripto,  da 
Parte  sobre  a  suspeição,  e  a  resolução  do  Desem- 
bargador, devendo  para  isso  cobrar  logo  os  autos, 
quando  os  não  tenha  em  seu  poder. 

65.  Neste  caso  pôde  a  Parte  apresentar  ao  Pre- 
sidente por  escripto  os  motivos  por  que  recusou 
o  Desembargador,  com  os  documentos  compro- 
batórios, e  certidão  do  supradito  termo. 

66.  O  Presidente  manda  autoar  pelo  Escrivão 
e  ouvir  o  Desembargador  no  prazo  improrogavel 
de  três  dias  (*). 

67.  Com  a  resposta,  ou  sem  ella,  não  a  dando 
elle,  manda  o  Presidente  autoar  as  peças  instruc- 
tivas,  inquire  as  testemunhas,  e  leva  á  mesa.  -— 

68.  —onde  por  sorle  tomará  dous  adjuntos  com 
quem  decida,  se  procede  ou  não  a  suspeição.  O 
recusado  não  será  presente. 

69.  Na  mesma  sentença  que  declare  procedente 

(*)  Veja-se  a  Ord.  L.  3."  T.  21  nota» ;  o  decreto  de  23  de 
Nov.  de  18M. 
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a  suspeição ,  se  declare  também  nullo  o  proces- 
sado pelo  Desembargador  suspeito,  e  este  con- 
demnado  nas  custas ;  e  o  processo  se  reforme : 
ficaqdo  salvo  á  Parte  o  requerer  no  Tribunal 
competente  a  imposição  das  penas  do  art.  16â  do 
Código  Criminal. 

70»  Quando  a  Parte  contraria,  reconhecer  a 
justiça  da  suspeição,  poder^se-ha  a  requerimento 
seu  lançado  nos  autos,  suspender  a  continuação 
do  processo  até  decisão  da  suspeição* 

DístríbuiçAo.  ^ 

71.  Será  feita  tanto  entre  os  Desembargadores 
como  eatre  os  EscriTães  com  relação  não  só  á  sua 
natureza  civil,  ou  criminal,  como  às  differentes 
espécies  de  cada  uma  delias. 

72.  Haveráõ  para  isto  quatro  Livros  (além  dos 
que  ha  para  as  revistas ,  e  appellações  das  Juntas 
de  Justiça),  dous  para  o  eivei,  e  dous  para  o  crime. 
Todos  rubricados  pelo  Presidente. 

73.  A  distribuição  dos  Escrivães  precederá  á 
dos  Desembargadores  e  será  feita  pelo  Secretario 
antes  de  se  apresentarem  os  autos,  requerimentos, 
ou  representações  á  Relação  excepto  o  Habeas 
Corpus  que  pertence  ao  Secretario. 

74.  A  distribuição  dos  Desembargadores  per- 
tence ao  Presidente,  e  será  lançada  no  Livro  pelo 
Secretario,  findo  que  seja  o  despacho:  e  os  De- 
sembargadores a  quem  nesse  mesmo  acto  serád 
entregues  os  papeis,  assignaráõ  as  verbas  com  o 
Presidente. 
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Dispofiç6«f  Oeraef- 

81.  Das  sentenças  da  Relação  somente  serão 
embargáveis  as  que  forem  dadas  nos  processos  de 
responsabilidade,  e  de  appellações  eiveis. 

82.  Quando,  em  virtude  deste  Regulamento, 
compareçâo  ao  despacho  maior  numero  de  De- 
sembargadores dò  que  a  Relação  deve  ter ,  con- 
forme o  art.  l."*  o  Presidente,  antes  da  votação, 
tirará  por  sorte  os  que  hão  de  julgar  com  os  que 
tiverem  visto  o  feito :  de  modo  que  nunca  o  jul- 
gamento se  faça  com  maior  numero  de  Desembar- 
gadores do  que  se  deve  compor  a  Relação. 

83.  Não  havendo  o  numero  necessário*  para  o 
julgamento  de  algum  feito,  em  razão  de  impe^ 
dimento ,  ausência  ,  ou  licença  ,  adiar-se-ha  a 
decisão  para  a  conferencia  seguinte ;  e  se  também 
nesta  nâo  se  puder  verificar  o  julgamento,  o  Pre- 
sidente chamará  por  officio  os  Juizes  de  Direito 
que  forem  necessários  para  completar  o  numero 
dos  Desembargadores  ,  preferindo  os  mais  vizi- 
nhos, se  nâo  fôrém  impedidos. 

8li.  Constando  no  Juízo  daappellação  o  falleci- 
mento  de  alguma  das  Partes,  ou  sendo  necessário 
por  qualquer  motivo  a  habilitarão  de  alguma , 
proceder-se-ha  a  esta  perante  o  Juiz  relator,  fa- 
zendo-se  a  inquirição  das  testemunhas  na  forma 
do  art.  11  da  Disposição  provisória  da  Justiça  civil, 
e  recebendo-se  os  artigos ,  e  procedendo-se  ao 
julgamento  da  habilitação  em  mesa  á  pluralidade 
dos  votos  presentes. 


Digitized  by  VjOOQIC 


136  mCBlTO    BRÁSILEIEO 

85.  Concluída  a  habilitação,  e  revertendo  os 
autoa  ao  poder  do  Desembargador  onde  se  acha- 
vao,  Éb  proseguirá  para  o  julgamento  final. 

86.  Quando  qualquer  dos  Desembargadores  que 
TÍrem  os  autos,  achar  necessário  proceder-se  algu- 
ma vestoria,  exame,  ou  qualquer  outra  diligencia 
legal^  €X'Officbj  oa  a  requerimento  de  Parte;  em 
taes  casos  trazendo-os  á  mesa ,  *e  em  conferencia 
assentando-se  pela  maioria  dos  votos  presentes, 
que  é  indispensável  para  o  julgamento  essa  dili- 
gencia ,  ordenaráõ  por  accordão  ^  que  reverta  o 
feito  ao  Juiz  d  guo  para  proceder  a  ella  com  citação 
das  Partes :  e  depois  revertão  á  Relação. 

87.  As  assignaturas  dos  Desembargadores,  e 
quaesquer  outros  emolumentos  legaes  que  lhes 
possão  tocar,  seráõ  recolhidos  a  uma  caixa,  e 
divididos  no  fim  de  cad%  mez  por  todos  os  Desem- 
bargadores que  tiverem  feito  serviço  na  Relação , 
inclusive  o  Presidente  e  o  Procurador  da  Coroa. 

88.  Não  havendo  no  cofre  da  Relação ,  em  que 
selanção  as  condemnações,  o  dinheiro  necessário 
para  supprir  às  despezas  que  se  fazem  com  a  lim- 
peza, moveis,  papel,  tinta,  arêa,  obreias,  lacre, 
nastro,  fitilho;  seráõ  pagas  pela  Fazenda  publica 
em  folha  feita  pelo  Thesoureiro  todos  os  mezes , 
assignada  peio  Presidente. 

89.  O  mais  que  occorrer  no  expediente  da 
Relação,  processo  e  julgamento  dos  feitos,  não 
expressamente  providenciado  neste  Regulamento, 
será  decidido  pelo  disposto  na  Lei  de  18  de  Se- 
tembro de  1828 ,  e  Decreto  de  31  de  Agosto  de 
1829,  e  20  de  Dezembro  de  18S0 ,  e  mais  Decretos 
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relativos  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  no  que 
for  applicaveL 


Decreto  de  15  de  Abril  de  i83â« 

Os  Secretários  da  Relação  escreverão  em  Livro 
próprio,  aberto,  rubricado,  encerrado  pelo  Pre- 
sidente, a  acta  da  sessão,  contendo  resumida- 
mente, porém  com  toda  a  clareza,  quanto  nella 
se  passou.  No  mesmo  dia,  no  fim  da  sessão  será 
lida,  approvada,  registada  e  assígnada  pelo  Pre- 
sidente e  Secretario.  Deverá  conter: — 1/  o  dia, 
mez,  e  anno,  e  hora  da  sessão; — 2.'  O  nome  do 
Presidente  que  a  fez  e  dos  Desembargadores  que 
assistirão; — â/  Noticia  summaria  dos  negócios 
que  se  expedirão. 

Autoaráõ  todos  os  recursos,  processos  e  re- 
querimentos que  lá  forem ,  e  que  na  forma  do 
Regulamento  não  são  distribuídos  a  Escrivão :  e 
tanto  nestes  como  em  quaesquer  outros  lavrar 
os  termos  necessários  do  seu  proseguimento,  e 
incidentes  que  nisso  occorrerem,  e  no  expediente. 

Escreveráõ  nos  processos  das  fianças  da  Rela- 
ção, ex  artigo  352  do  Código  do  Processo  Crimi- 
nal ,  e  regulando-se  pelo  artigo  102  e  seguinte  do 
mesmo  Código :  tudo  perante  o  Presidente. 

Tem  os  mesmos  emolumentos  que  os  Escrivães 
do  judicial. 
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Decreto  de  23  de  Junho  de  183^. 

1.  Havendo  doze  Desembargadores  effectivos 
além  do  Procurador  da  Coroa,  a  Relação  se  divi- 
dirá em  duas  secções,  para  prompto  expediente 
das  appellações  eiveis. 

2.  A  primeira  presidida  pelo  Presidente,  ou 
qtiem  suas  vezes  faça;  e  a  segunda  pelo  seu  imme- 
diato,  ou  quenvsuàs  vezes  faça  em  antiguidade. 

3.  Ao  que  servir  de  Presidente  nâo  se  distri- 
buirá feito. 

6.  Os  feitos  seráõ  vistos  pelos  quatro  Desem- 
bargadores seguintes  ao  Relator,  que  forem  da 
mesma  secção.  Mas  não  havendo  na  secção  numero 
súfficiente  por  impedidos,  tomar-se-bão  da  outra 
secção. 

7.  As  appellações  devem  ser  julgadas  unica- 
n^énte  pelos  cinco  Juizes  que  tiverem  visto  o 
feito. 

8.  O  Procurador  da  Coroa  assistirá  áquella  sec- 
ção, onde  pela  natureza  da  causa  for  necessária  a 
sua  presença. 

9.  Anibas  as  secções  devem  trabalhar  no  mes- 
mo dia,  em  sala  diversa. 

10.  Havendo  causas  que  por  sua  natureza 
devem  ser  julgadas  por  toda  a  Relação,  sê-lo- 
hão  nas  terças  feiras,  ou  também  nas  quintas 
havendo  aí&uencia  delias ,  ou  de  impaciência  de 
demora. 

11.  O  Presidente  da  Relação  nomeará  ura  dos 
Escrivães  das  appellações  para  servir  de  Secretario 
na  segunda  secção ,  alternadas  por   semana :   o 
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qaal  fará  a  acta,  como  estabelece  o  artigo  1 ,  §^  1 , 
do  Decreta  de  15  de  Abril  deste  anno,  e  a  ehtre- 
gará  logo  ao  Secretario  da  Relação  para  a  registar 
em  seguimento  da  que  tiver  £^to  da  sua  secçáo, 
desse  mesmo  dia. 

lã«  Os  continaos  servirád  cada  um  ém  sua 
secção* 

lã.  Os  Relatores  poderáõ  levar  os  autos  para 
redigirem  o  accordão  conforme  9  yencido ,  até  a 
sessão  seguinte.  E  acontecendo  faltar  nesta  algum 
Juiz,  que  foi  no  julgamento,  declare  o  Relator  se 
foi  voto  vencido  ou  vencedor,  síipprindo  assim  a 
falta  da  sua  assignatura. 


Juizes  de  Direito. 

Feita  a  divisão  de  Termos  e  Comarcas,  haverá 
em  cada  Comarca  um  Juiz  de  Direito :  nas  Cidades 
populosas  porém  poderão  haver  até  três  com  juris- 
dícção  cumulativa. — Cod.  do  Proc.  arf.  6. 

Ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  compete  em  pri- 
meira instancia  a  jurisdicção  dos  Provedores  das- 
Comarcas  para  nas  correições  que  fizer,  conformfé 
for  determinado  em  Regulamento,  i^ever  as  contas^ 
dos  Tutores,  Curadores,  Testamenteiros  ,  Admi- 
nistradores judíciaes,  Depositários  públicos,  é 
Thesoureiros  de  Orphâos  e  Ausentes;  tomatido 
as  que  não  achar  tomadas  pelos  Juizes,  a  quem 
compete,  e  procedendo  civil,  e  cf^minalmente  na 
forma  de  Direito.  — Lei  de  3  de  Dez.  de  1841, 
arl.  119. 
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Devem  correr  os  Termos  da  Comarca  o  numero 
de  vezes  marcado  no  art.  316  do  Cod.  do  Proc. 
Criííi.— Regul.  de  31  de  Jan.  de  1842,  art  200 
§  4.  E  nessa  mesma  occasiâo  procederáO  ã  revisão 
das  contas,  como  lhe  fica  recommendado ;  na 
forma  das  Ord.  e  dos  Alv.  de  13  de  Jau.  de  1615: 
23  de  Mai.  de  1775;  18  de  Out.  de  1806,  %9.— 
Regul.  de  15  de  Marc.  de  18i2,  art.  36. 
# 

Juizes  de  Direito  não  podem-  dar  no  eivei  ins- 
trucções  obrigatórias  aos  Juizes  seus  inferiores, 
senão  em  recursos  por  via  legal.  —  Avis.  de  10  de 
Junh.  de  1843. 

Não  havendo  ou  estando  impedido  o  Juiz  Mu- 
nicipal, substituo  ao  Juiz  de  Direito  o  competente 
substituto  do  Municipal,  entrando  logo  para  o 
lugar  deste  o  seu  immediato.  —  Avis.  de  28  de 
Julh.  de  1843. 

Juiz  de  Direito  logo  que  tiver  participação  de 
estar  removido,  entregue  a  vara  ao  seu  substituto. 
— Avis.  Gircul.  de  22  de  Jan.  de  184/i. 

Também  deve  passar  a  vara  ao  Municipal,  que 
o  substituo,  todas  as  vezes  que  estiver  impedido: 
salvo  em  caso  de  suspeição  em  causa  determinada. 
Decr.  de  20  de  Set.  de  1851. 

Em  correição  não  pôde  o  Juiz  de  Direito  an- 
nuUar  Processos,  nem  revogar  despachos  de  autos 
que  a  ella  vão :  pois  que  isto  só  lhes  compete  em 
recursos  competentemente  interpostos.  —Avis.  de 
SdeMarç.  del851. 
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DECRETO  N.'  834  DE  2  DE  OUTUBRO  DE  1851. 

Dá  Regulamento  para  as  Correições. 

Hei  por  bem,  usando  da  faculdade  que  me 
confere  o  artigo  102  §  12  da  CQnstituiçãOy  mandar 
que  se  observe  o  Regulamento  das  Correições, 
que  com  este  baixa,  assignado  por  Euzebio  de 
Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camará,  do  meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d^Estado.dos  Negócios 
da  Justiça,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  um,  tri- 
gésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Euzebio  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camará. 

Regulamento  das  Correições. 

CAPITULO    I. 

Do  tempo  e  forma  das  Correições. 

Ârt.  l.""  Os  Juizes  de  Direito  devem  uma  vez 
por  anno  abrir  correição  em  cada  Um  dos  Termos 
que  tiverem  foro  eivei  especial,  e  Conselho  de  Ju- 
rados. (Decreto  de  24  de  Março  de  1845  n.  276.) 
Os  Juizes  Municipaes,  ainda  quando  estejâo  subs- 
tituindo os  Juízes  de  Direito,  não»  poderáõ  fazer 
correição ,  salvo  se  a  Comarca  estiver  mais  de 
dous  annos  sem  Juiz  de  Direito. 

Art.  2.""  Nas  Comarcas  em  que  houver  mais  de 
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um  Juiz  de  Direito  será  feita  a  correição  alterna- 
damenle  por  cada  um  delles,  mas  de  modo  que 
não  haja  mais  de  uma  correição  anoualmenle. 

ArL  3/  A  correição  durará  ordinariamente 
um  mez,  mas  poderá  ser  prorogada  por  mais  de 
trinta  dias  se  a  affluencia  dos  negócios  o  exigir, 
devendo  nesse  caso  o  Juiz  de  Direito  dar  ao  Go- 
verno parte  circumstanciada  e  immediata  dos 
motivos,  que  exigirão  a  prorogaçâo. 

Art.  4/  A  correição  poderá  ser  aberta  ou  im- 
mediatamente  depois  da  Sessão  do  Jury,  ou  em 
outro  qualquer  tempo  dentro  do  anno,  como  for 
mais  conveniente  ao  serviço  publico. 

Art.  5.*  O  Juiz  de  Direito  quando  tiver  de  abrir 
correição,  mandará  publicar  por  editaes  com  a 
conveniente  antecedência  o  dia  em  que  se  ha  de 
achar  na  Cidade  ou  Villa,  p  dia  em  que  devem 
comparecer  ante  elle  na  casa  da  sua  aposenta- 
doria os  Empregados  sujeitos  á  correição,  levando 
os  seus  Tilulos,  e  os  Livros,  autos  e  papeis,  que 
conforme  este  Regulamento  lhe  devem  ser  apre- 
sentados, sujeitando-se,  no  caso  de  faltarem,  á  res- 
ponsabilidade ou  ás  penas  disciplinares  comi- 
nadas. 

Art.  6/  No  dia  de&ignado ,  aberta  a  audiência 
geral  daí  correição  pelo  toque  da  campainha,  e 
pregão  d<o  Porteiro,  assentados  á  direita  do  Juiz 
de  Direito,  o  Juiz  Municipal ,  de  Orphâos,  Dele- 
gados, Subdelegados,  Juizes  de  Paz,  Promotor 
Publico,  Promotor  dos  Resíduos,  Thesoureiro  e 
Curador  Geral  dos  Qrphãos  e  Advogados,  á  es- 
querda os  Sollicitadores,   Tabelliães,  Escrivães  e 
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demais  pessoas  IndisUnotaDMiite, . e  ina  mesa^cfm 
frente  da  sede  do  Jak.o  Eseriírâo'  da  correição, 
coUocados  á  porta  os  Officiaes  de  Justiça,  come- 
çará a  audteacia  peia  obamada  das  pessoas ,  que 
devem  comparecer. 

O  Escrivão  do  Jury  servirá  de  Escrivão  da  cor- 
reição tanto  no  eivei  como  no  crime,  cumprindo 
além  das  obrigações  geraes  communs  a  todos  os 
Escrivães  as  especiaes  impostas  por  ejjle  Regula- 
mento, e  as  diligencias  de  que  pelos  Juizes  de 
Direito  forem  encarregados. 

Art.  7.'  Ao  Juiz  Municipal,  e  onde  houver 
mais  de  um  ao  das  Execuções  Criminaes ,  com- 
pete a  publicação  do  editai,  citação  das  pessoas, 
que  devem  comparecer  á  audiência  geral,  e  a 
preparação  da  lista  pela  qual  se  deve  fazer  a.  cha- 
mada. 

Art.  8."  A  referida  relação,  além  dos  nomes 
das  pessoas  mencionadas  no  art.  25,  conterá  os 
nomes  dos  Administradores  das  Capellas,  Jui/es, 
Syndicos,  Thesoureiroà  ou  Procuradores  das  Or- 
dens Terceiras,  Irmandades  e  Confrarias,  ou 
quaesquer  Officiaes  delias  competentes  para  re- 
preseota-las. 

Art.  9/  Faltando  algutná  pessoa  mencionada 
no  art.  25,  o  Juiz  lhe  imporá  a  pena  disciplinar, 
que  tiver  sido  cominada ,  e  contra  as-  pessoas 
do  artigo  antecedente  procederá  além  disto  como 
for  de  direito. 

Art.  10.  Feita  a  chamada ,  e  mencionados  na 
acta,  que  deve  ser  lançada  em  Livro  próprio,  os 
nomes  dos  que  comparecerão,  faltarão,  e  forão 
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condemnados,  ou  absolvidos,  seguir-se-ha  a  apre* 
sentação  dos  Títulos  com  que  servem  os  Empre- 
itados, e  logo  successi vãmente  serSo  apresentados 
os  autos,  Livros  e  papeis,  que  devem  vir  á  cor- 
reição. 
» 

Art.  11.  Os  autos,  Livros  e  papeis,  que  devem 
vir  á  correição  seráõ  entregues  com  uma  relação 
em  duplicata  da  qual  uma  será  devolvida  á  pessoa, 
cuja  for,  assignada  pelo  Escrivão  da  correição, 
depois  de  conferida  com  os  Livros,  autos  e  papeis 
apresentados. 

Art.  12.  Feita  a  apresentação  dos  processos, 
que  será  succintamente  mencionada  na  acta,  de- 
8Ígnando-se  o  numero  e  qualidade,  o  Juiz  de  Di- 
reito aprazará  os  dias  e  horas  das  suas  audiências 
ordinárias,  e  encerrará  a  audiência  geraL 

Art.  IS.  Finda  a  audiência  geral,  o  Juiz  de 
Direito  se  dirigirá  ás  prisões ,  e  ahi  procederá 
conforme  o  art.  31  §  6. 

Art.  l/i.  O  Juiz  de  Direito  terá  á  sua  disposição 
todos  os  Officiaes  de  Justiça  de  quaesquer  Juízos, 
e  requisitará  ás  Autoridades  locaes,  ou  ao  Governo 
na  Corte,  e  Presidentes  nas  Províncias,  a  força 
necessária  para  as  diligencias,  que  forem  de 
mister. 

Art.  15.  Nas  audiências  seguintes  procederá 
o  Juiz  de  Direito  conforme  o  Regimento  do  Juizo 
commum. 

Art.  16.  As  cotas,  despachos,  sentenças  e  pro- 
vimentos serão  escriptos  pela  própria  letra  do  Juiz 
de  Direito,  sendo  as  cotas  e  despachos  somente 
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rubricados,  e  as  sentenças  e  provimentos  assigna- 
dos  com  o  nome  por  inteiro. 

An.  17.  As  cotas,  despachos  e  sentenças  serão 
e^criptos  nos  aulosc Livros,  e  lançados  em  resumo 
na  aclíi;  os  provimentos  porem  serão  nella  trans- 
criptos  por  inteiro. 

As  cotas  escriptas  á  margem  scrviráõ  como 
simples  advertência  .para  as  emendas  ou  remis- 
sões: os  despachos  para  ordenar  qualquer  dili- 
gencia, as  sentenças  para  os  julgamentos,  e  para 
as  emendas  de  nuliidades  com  cominação  ou 
imposição  de  penas  disciplinarias,  ou  responsabi- 
lidade :  os  provimentos  para  a  instrucção  dos  Em- 
pregados e  emenda  dos  abusos  com  o»u  sem  co- 
minação. 

Art.  18.  Os  Juizes  dt^  Direito,  apenas  fechada 
a  correição,  rrniettfTáõ  copias  dos  provimentos  á 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  e 
aos  Empregados  a  quem  for  necessário  o  seu  conho*- 
cimento  ou  execução. 

Art.  19.  Das  cotas,  despachos,  sentenças  e  pro- 
vimentos ,  contendo  íómente  advertência  ou 
emenda  de  abusos  ou  despachos  dos  quaes  não 
coubesse  no  Juizo  inferior  appellação  ou  aggravo, 
não  haverá  recurso  algum  mesmo  quando  a  emen* 
da  nesses  casos  seja  acompanhada  de  cominação 
ou  imposição  de  penas  disciplinares  ou  responsa* 
bilidade(arts.  52e59). 

Art.  20.  A  correição  será  encerrada  por  uma 
audiência  geral,  para  a  qual  seraÕ  chamadas  por 
edital  ás  pessoas  mencionadas  nos  arts.  8.*  e  25, 
e  sendo  aberta  a  audiência,  publicadas  as  cotas, 
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despachos,  sentenças  e  provimentos,  ouvidos  c 
deferidos  os  requerimentos  das  Partes,  terá  lugar 
a  restituição  dos  Processos,  entregando  ás  pessoas 
que  os  receberão  a  relação  assignada  pelo  Escrivão 
da  correição. 

Art.  21.  Qs  Escrivães  dos  diversos  Juízos,  re- 
cebendo os  autos  e  Livros,  os  apresentarão  aos 
respectivos  Juizes  para  porem  o  cunipra^se,  exe- 
cutarem os  despachos  e  sentenças  que  neiles  se 
contiverem,  não  lhes  sendo  licito  ajuntar  ao  cum^ 
pra-se  qualquer  palavra  ou  observação. 

Art.  22.  Os  Tabelliâes  apreseularáõ  também 
aos  Juizes  perante  quem  servirem  os  Livros,  para 
ficarem  inteirados  e  cumprirem  e  fazerem  cumprir 
o  que  Ibes  competir. 

Art.  23.  O  Juiz  de  Direito  não  poderá  levar 
comsigo  os  Processos  da  correição,  e  nem  mesmo 
aquelles  que  instaurar  com  excepção  dos  de  res- 
ponsabilidade. 
.  Os  Processos  instaurados  pelo  JuÍ2  de  Direito 
em  correição  serão  remettidos  ao  Juízo  ordinário 
para  continuar  a  proseguir  nellés. 

Art.  24.  O  Juiz  de  Direito,  findas  as  correições 
em  toda  a  Comarca ,  dará  ao  Governo  na  Corte  e 
Presidentes  nas  Províncias  conta  circumstanciada 
dos  Processos  de  responsabilidade  que  instaurou, 
penas  disciplinares,  que  impôz ,  data  da  abertura 
e  encerramento  da$  correições. 

CAPITULO    II. 

Dos  Empregados  sujeitos  d  correiçãa. 
Art.  25.  Sáo  sujeitos  à  correição  os  Juizes  Mu* 
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nicipacs  e  de  Orphâos,  Delegados,  Subdelegados, 
Juizes  de  Paz,  Promotores  Públicos,  Promotores 
dos  Resíduos,  Curadores  geraes  e  Thesoureiro  dos 
Orphãos,  SoUiciladores  dos  Resíduos,  Tabelliáes, 
Escrivães,  Disldbuídort3s,  Contadores,  Partidores, 
Avaliadores,  Depositários  Públicos,  Officiaes  de 
Justiça,  Carcereiros  e  Porteiros  :    * 

Art.  26.   A  respeito  destes  Empregados  com- 
2)ete  ao  Juiz  de  Direito  em  correição  : 

§  i/  Verificar  os  títulos  com  que  servem  seus 
empregos  e  officios,  e  se  delles  pagarão  os  respec- 
tivos direitos;  representar  a  neces&idade  de  serem 
suspensos  os  Juizes  Muuicipaes  e  de  Orphâos, 
Delegados,  Subdelegados  e  Juizes  de  Paz,  que 
estiverem  servindo  sem  apresentarem  titulo  legi- 
timo; suspender  desde  logo,  participando-o  ao 
Governo,  e  á  Autoridade  competente  ,  os  outros 
empregados  mencionados  no  artigo  antecedente, 
que  se  aciíarem  no  mesmo  caso:  nomear  ou  fazer 
nomear  pela  Autoridade  competente  quem  hirva 
interinamente  pelos  Empregados  suspensos;  as-' 
signar  aos  que  não  tiverem  pago  todos  os  devidos 
direitos  prazo  para  os  satisfazer^ 

§  2/  Syndicar  e  informar-^se  sobre  o  procedi- 
mento delles  afim  de  saber  se  observão  os  respec- 
tivos Regimentos )  se  exigem  ou  recebem  emolu- 
mentos excessivos  ou  gratificações  indevidas ,  e 
especialmente  se  os  Juizes  Municipaps,  de  Or- 
phâos, de  Paz,  Delegados  e  Subdelegados  fazem 
audiência,  e  são  assíduos  em  deferir  e  administrar 
Justiça  às  Partes,  se  são  diligentes  e  exactos  em 
proceder  aos  corpos  de  delicto,  prender  e  proces* 
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sar  os  criminosos,  e  interpor  os  recursos  legaes; 
se  os  Tabelliàes,  Escrivães,  e  demais  Oíficiaes  refe- 
ridos servem  com  promptidâo  ás  Parles ,  ou  se 
retardão  por  falta  de  pagamento  os  Processos , 
recursos,  actos  e  diligencras,  afim  de  proceder 
contra  os  ditos  Empregados  como  for  de  direito. 
§  3/  Advertir,  impor  penas^  ou  responsabilisar 
os  que  achar  em  culpa  ,  procedendo  ex-officio 
contra  os  culpados. 

CAPITULO    III. 

Do^   autos,   livros,   e  mais  papeis,   que  devem  ser 
apresentados  em  correição, 

Ari,  27.  Devem  ser  apresentados  á  correição 
e  são  stijf^ilos  a  ella  : 

§  1."  Todos  os  Processos  findos  e  pendentes, 
guardadas  as  excepções  dos  arls.  57  e  58. 

§  2."*  Os  Livros  de  termos  de  fianças  e  os  roes 
desculpado?.   (Cod.  do  Processo  art.  102,  103,. 
146  e  2'29.  Regulamento  u.  120  de  31  de  Janeiro 
de  1842  arls.  293  e  302.  Ord.  Liv.  1/  Til.  29  pr. 
§G.^Liv.  S.^^Tit.  125  §6.°) 

§  3.°  Os  Livros  de  notas,  inclusive  os  dos  Es- 
crivães do  Paz.  (Lei  de  30  de  Outubro  de  1830); 
Protestos,  de  letras  e  registro  das  hypolhecas. 
(Ord.  Liv.  1.^  Tit.  78  §  4.°  Cod.  Commercial 
arts.  408  e  410.  Regulamento  n."  482  de  14  de 
Novembro  de  1846.) 

§  4/  Os  ProtocoUos  e  os  Livros  de  termos  em 
geral,  e  especialmente  os  de  conciliação.  (Ord. 
Liv.  1.°  Tit.  79 S. 6.%  Tit.  24  §.3/  e  48,  AIv.  de  4 
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de  Junho  de  1823  §  1/,  Cod.  do  Processo  arts. 
121,  129  e  130.) 

§  5/  Os  Livros  de  lulelas  e  curalelas,  coala  do» 
Tulores,  Curadores  e  quaesquer  Administradores, 
as  escripluras,  contractos  e  quaesquer  Livros  e 
papeis  existentes  no  cofre  dos  orphâos.  (Ord.  Liv. 
1/  Tit.  88  §§  3.%  32,  33,  Tit.  89  §§  3/  e  5/  Alv. 
de  10  de  Junho  de  175/i.  §  dos  Escrivães  dos 
Orphãos.) 

§  6.°  Os  Livros  e  inventários  do  Juízo  de  au- 
sentes, 

§7/0  Livro  do  registo  das  Capellas  e  Tombos 
respectivos,  assim  coaio  as  coutas  dos  Adminis- 
tradores, Instituições  avuLsas,  e  quaesquer  autos, 
papeis  e Livros  respectivos  aos  vincules  e  Capellas. 
(Ord.  Liv.  1.°  Tit.  50  §S  2.°  e  3.*^) 

§  8.°  Os  Livros  do  evento,  os  do  registro  dos 
testamentos  e  codicillos,  os  inventários  e  contas 
dos  Testamenteiros;  os  testamentos  e  quaesquer 
Livros  e  papeis  relativos  aos  residuos.  (Regula- 
mento de  9  de  Maio  de  18i2,  arts,  5.%  9/  e  45. 
Regulamento  de  7  de  Janeiro  de  1692.  Ord.  Liv. 
l.^TiL62§18,  Tit.  63§6.) 

§  9.^  O»  Livros  das  fabricas.  (CR.  de  20  de 
Julho  de  1598  §  L'  Alv.  de  31  de  Agosto  de  1784.) 

§  10.  Os  Livros  da  receita,  despeza,  contas, 
tombos,  inventários,  compromissos,  contractos, 
termos  e  accordàos  ,  e  quaesquer  outros  das 
Ordens  Terceiras,  Confrarias,  Irmandades,  Hos- 
pitaes,  Albergarias,  assim  como  as  escripturas, 
testamentos  e  instituições,  que  estiverem  avulsas, 
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O  08  titiilos  por  quê  possut^m  bens  de  rai?,  assim 
como  as  clíspciíi^as  da  amortizaçào. 

§  H.  Os  Livros  da  distribuição,  (Ord;  Liv,  1.* 
Tir.  85.) 

§  12.   Os  Livros  do  deposito  gerah 

§  13.  Os  do  registro  dos  nascimentos  e  óbitos. 
(Regulamento  n.*  798  de  18  de  Junho  de  1851 
art.  22,) 

Art.  28.  Deve  o  Juiz  de  Direito  examinar:  l."" 
se  os  Livros  eslão  abertos,  numerados,  rubricados 
e  encerra<Ios  por  Autoridades  competentes;  2.'^ 
9c  estão  escriptos  por  pessoa  legitima  e  pela  forma 
que  a  Lei  prescreve :  3  '^  se  a  escripturação  está 
seguida  sem  interrupção  e  espaço  em  branco, 
que  se  faça  notável ;  4*^  se  tem  rasuras,  riscaduras 
e  borrões,  e  ser  as  emendas  e  entrelinhas  estão 
resalvadas;  5/  se  estão  seliados  ;  6.*"  se  os  termos, 
autos  e  escripturas  estíio  lançados  e  lavrados  com 
todas  as  formalidades,  e  declarações  exigidas  pela 
Lei,  o  assignados  pelas  pessoas,  que  devem  assig-* 
na^^los. 

Deve  o  Juiz  de  Direito  emendar  ou  fazer  emen- 
dar os  erros,  que  achar  nos  mesmos  Livros,  e 
determinar  em  conformidade  com  a  Lei  a  forma 
e  modelo  de  escripturação, 

Art.  29.  Nâo  viráõ  á  correição  os  Processos 
findos  já  vistos  nella,  salvo  havendo  expressa 
ordem  do  Juiz  de  Direito,  e  com  excepção  dos 
Processos  em  que  elle  tiver  determinado  ou  apra-^ 
zado  algum  acto  ou  diligencia  ,  e  cominado 
alguma  pena  ou  responsabilidade. 

An.  30.  O  Escrivão  de  Orphãos  é  obrigado , 
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sob  pena  de  inwlta  de  50^  a  100$^,  ou  de  outra 
pena  disciplinar,  que  conforme  as  circumstancias 
merecerem,  a  apresentar  ao  Juiz  de  Direito  em 
correição  duas  relações  em  duplicata :  a  1.*  dos  in- 
ventários findos  ou  pendentes  com  declaração  do 
termo  em  que  se  acharem  ,  e  dos  nomes  do  inven- 
tariado, invenlariante,Tutoreorphãos  respectivos^ 
a  2.*  dos  Tutores  obrigados  a  contas,  seus  nomes 
e  residências,  orphãos  respectivos  com  declaração 
do  tempo  das  contas  ,  e  de  quaes  os  que  as  apre- 
sentarão quaes  não,  e  se  obliverão  prorogação  de 
prazo,  e  por  quanto  tempo. 

O  Escrivão  da  Provedoria  sob  a  mesma  comi- 
nação deverá  apresentar:  1/  duas  relações  cm 
duplicata^  a  primeira  dos  testamentos  apresen- 
tados para  serem  registra<Ios  ale  a  sua  data  com 
declaração  dos  nomes  dos  Testadores  c  Testamen- 
teiros, e  suas  residências,  nome  do  Tabellião, 
data  eifn  que  forâo  feitos  e  abertos,  e  tempo  desig- 
nado para  contas;  a  segunda  dos  Testamenteiros 
obrigados  ás  contas,  contendo  os  nomes  e  resi- 
dências dos  Testadores  e  Testamenteiros,  data 
dos  testamentos  o  suá  abertura,  tempo  das  contas, 
quaes  os  Testamenteiros  que  derão  contas,  e  quaes 
não:  2/ uma  relação  em  duplicata  das  Capellas 
existentes  com  os  nomes  dos  Instituidores,  e  Ad- 
ministradores, declaração  dos  encargos  pios,  ti- 
tulo da  instituição,  nota  ou  documento  donde 
ella  conste:  â/  uma  relação  em  duplicata  das 
Ordens  Terceiras,  Confrarias  e  irmandades  exis- 
tentes, sem  excepção  alguma,  com  declaração  das 
pessoas  que  compõem  as  m^sas  regedoras. 
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Para  e&le  íim  os  Secrelarios  ou  Escrivães  das 
mesas  remelleráõ  ao  Escrivão  da  Provedoria  uma 
relação  das  mesas  novamenle  eleitas,  ficando  na 
falta  sujeitos  à  muita  de  50^  a  100$^  im{K)sta 
pelo  Juiz  de  Direito  (arls.  11  e  53j. 

CAPITULO    IV. 

J)as  atlribvições  do  Juiz  de  Direito  em  correição 
quanto  ao  criminal. 

Art,  ÍJI.  Ao  Juiz  de  Direito  em  correição  com- 
pete : 

§  1/  Examinar  as  uullidades,  erros,  e  irregu- 
laridades havidas  nos  Processos  findos  ou  pen- 
dentes, que  vierem  á  correição  (arl.  26  §  1,°  da 
Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841)  para  proceder  na 
ÍQrma  dos  seguintes  paragraphus. 

§  2,°  Proceder  ou  mandar  proceder  ex-oíBcio 
nos  Processos  pendentes,  que  lhe  forem  apresen- 
tados, a  todas  as  diligencias  necessárias  ou  para 
sanar  qualquer  nuUidade,  ou  para  mais  amplo 
conhecimento  da  verdade  e  circumstancias,  que 
possão  influir  no  julgamento.  Mos  crimes  em  que 
não  tiver  lugar  a  accusação  por  parte  da  Justiça 
só  o  poderá  fazer  a  requerimento  da  Parte  (art. 
25  §  3/  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841). 

§  3."*  Providenciar  a  requerimento  do  Promotor 
Publico,  Parles  ou  pessoas  do  povo,  sobre  o  an- 
damento dos  Processos  pendentes,  que  se  acharem 
demorados,  qualquer  que  seja  o  termo  em  que 
estiverem,  e  a  jurisdicção  a  que  pertencerem  nos 
casos  em  que  compete  a  acção  da  Justiça. 
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§  4/.  Mandar  proceder  a  novos  Processos  para 
conhecimento  do  delicio  e  delinquenles ,  em- 
quanlo  o  crime  não  prescrever  (arls.  149  e  â29 
do  Código  do  Processo)  nos  casos  em  que  cabe  a 
acção  da  Justiça,  quando  lhe  constarem  novas 
provas,  ou  quando,  à  vista  do  processo  findo  com 
despacho  de  não  pronuncia  ou  de  corpo  de  delicto 
improcedente,  conhecer  que  houve  preterição  de 
alguma  forma  substancial,  ou  de  diligencias  neces- 
sárias para  o  descobrimento  da  verdade. 

§  5.°  Tomar  conhecimento  dos  despachos, 
que  obrigão  a  termo  de  bem  viver,  c  de  segurança, 
que  declarão  improcedente  o  corpo  de  delicto , 
que  concedem  e  arbilrâo  ou  denegâo  fiança,  ou 
julgâo  perdida  a  quantia  afiançada,  que  julgão 
improcedente  a  prescripçáo  allegada,  que  prô- 
nunciâo  ou  nâo  pronunciâo,  suslentâo  ou  revogâo 
•  a  pronuncia  ou  nâo  pronuncia;  e  outrosim  das 
sentenças  dejQnilivas  dos  Juizes  Municipaes,  De- 
legados e  Subdelegados  para  o  efTeito  somente  de 
corrigirem  ou  responsabilisarem  aos  Juizes  que 
os  proferirão  contra  a  Lei  por  prevaricação,  peita 
e  suborno,  ou  outro  motivo  contrario  á  Lei,  sem 
que  possâo  revogar  os  ditos  despachos  e  sentenças 
ou  intrometter-se  no  merecimento  do  facto  e 
provas  concernentes,  uma  vez  que  tenhâo  passado 
em  julgado.  (Art.  26  da  Lei  de  â  de  Dezembro 
de  18U,  art.  200  §§  15,  439  e  448  do  Regula^ 
mento  n.^  120  de  1842,  Ord.  Liv.  1.^  Tit.  58  §§ 
25e27.) 

§  ô.""  Visitar  as  prisões  somente  para  se  infor- 
mar do  estado,  economia  e  inspecção  delias,  afim 
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de  dirigir  ao  Governo  da  Côrle  e  Presidentes  »a» 
Províncias  as  jrepresenlações  convenientes ,  e 
outrosim  para  darem  audiência  aos  presos,  afVm 
de  providenciar  sobre  o  seu  livramento,  e  con- 
ceder Habeas-corpus  aos  illegilimamenle  deten- 
tos. (Art.  3â/|  Código  do  Proqesso  Criminal, 
Cap,  5.*  Secção  7.'  Regulamento  n/  420  de  18/Í2L 
Òrd.  Liv.  l/°Tit.  58  814) 

CAPITULO    V. 

Da$  attribuições  do  Juiz  de  Direito  em  correição 
quanto  ao  civeL 

SECÇÃO    I. 

Do  que  é  relativo  d  administração  das  pessoas ,  e  b-ens^ 
dos  orphãos^  e  outras  pessoas  miseráveis. 

Art.  32,  Compete  ao  Juiz  de  Direito  em  cor- 
reição, além  do  disposto  no  artigo  antecedente :í: 

S  1.*  Rever  as  contas  dos  Tutores,  Curadores 
e  Thesoureiros  dos  orphãos,  c  quaesquer  Admi- 
nistradores, emendando  e  reformando  as  nul- 
lidades ,  erros  e  irregularidades,  que  neilas 
acharem.  (Ord  Liv.  1/  Tlt.  62  §  29,  e  Tit.  88. 
SS40e42.) 

S  2.**  Tomar  as  contas  não  tomadas  pelos  Juizes 
de  orphãos ,  ou  providenciar  sobre  ellas ,  assig- 
nando  com  a  cominação  de  penas  disciplinares 
ou  de  responsabilidade  o  prazo  dentro  do  qual 
devem  ser  ellas  tomadas.  (Ord.  Liv.  1.^*  Tit.  62 
§29.) 

§  ò.°  Dar  Tutores  e  Curadores  evos  orphãos  e 
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pessoas  semelhantes  que  os  liverem,  (Ord.  Liv. 
l.^Til.  62  §§32  e37.) 

§  /i.*  Remover  os  Tutores  o  Curadores  sus- 
peitos; os  illegalmentc  nomeados,  os  negligentes 
e  prevaricadores,  e  aquelles  que  não  houverem 
prestado  fiança,  nos  casos  em  que  a  Lei  exige. 
(Ord,  Liv.  l^TiL  62  SS  28  e  33.) 

S  5/  Providenciar  sobre  os  inventários  não 
começados  ou  retardados,  emendando,  refor- 
mando ou  supprimindo  os  erros,  nullidadcs  pu  ir-* 
regularidades,  se  ainda  não  tiverem  dado  lugar  a 
partilhas,  que  tenhâo  passado  em  julgado,  caso 
em  que  deveráõ  limitar-se  a  responsabilisar  os 
que  de  taes  erros,  nullídadesou  irregularidades 
forem  culpados. 

g  6.**  Sequestrar  os  bens  dos  orphãos  e  pessoas 
semelhantes,  comprados,  ainda  que  seja  em  hasta 
publica,  oti  havidos  directa  ou  indirectamente 
pelos  Juizes,  Escrivães,  Tutores,  Curadores,  Ad- 
ministradores, e  quaesquer  OíTiciaes  do  Juizo 
procedendo  contra  elles  criminalmente.  (Art.  1^7 
Cod.  Criminal.  Ord.  Liv.  1,"  Tit.  62  $$1.^ 
e  38  (Tit.  88  S  30). 

S  7.*^  Prender  os  Tutores  e  Curadores,  e  Adr 
ministradores,  que  houverem  dissipado  e  extra-r 
viado  08  bens  e  rendimento  dos  orphãos  epéssoag 
semelhantes,  e  delies  não  fizerem  entrega  no  prazo 
legal,  se  não  tiverem  bens  por  onde  paguem. 
(Ord,  Liv.  4."  Tit,  103  S  9-')»  devendo  immedia- 
tamente  ordenar  que  se  proceda  à  formação  da 
culpa. 

§  8."*  Providenciar  sobre  os  inventários   não 
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começados  ou  retardados ;  sobre  a  effectiva  arre- 
cadação, e  legal  aproveitamento,  applicação  e 
destino  dos  dinheiros  e  bens  dos  orphâos:  sobre 
a  educação,  ensino,  soldadas,  e  casamentos  delles, 
conforme  sua  qualidade  e  fazenda;  sobre  a  annul- 
laçâo  de  contractos,  e  alheações  nullas  e  lesivas, 
quando  não  for  ella  de  sua  competência,  e  de- 
pender de  acções  regulares;  sobre  a  cobrança  dos 
alcances  dos  Tutores ,  Curadores  e  Administra- 
dores com  os  juros  respectivos,  sobre  a  indem- 
nisação  dos  damnos  causados  pelos  Tutores,  Cu- 
radores e  Administradores,  ou  provenientes  de 
culpa  dos  Juizes.  (Ord.  Liv.  1."  Tit.  88,  Liv.  3/ 
Tit.  41  S  S.'*  Liv.  4.^  Tit.  102  §  8.'*) 

§  9.**  Averiguar  se  o  dinheiro  do  cofre  dos 
orphâos  tem  sido  effeclivamente  remettido  ao 
Thesouro  ou  Thesourarias  por  empréstimo  na 
forma  da  Lei,  e  se  depois  do  Decreto  de  13  de 
Novembro  de  1841  e  Provirão  de  12  de  Maio  de 
1842  se  tem  emprestado  a  particulares  alguma 
somma  do  ifaesmo  cofre,  promovendo  a  effectiva 
responsabilidade  dos  que  forem  culpados  por  falta 
de  cumprimento  de  Lei  ou  prevaricação. 

§  10.  Fica  entendido  que  o  Juiz  de  Direito  em 
correição  não  pôde  tomar  conhecimento  dos  in- 
ventários senão  para  o  exércicio  da  jurisdicção 
que  neste  artigo  se  lhe  reconhece ,  assim  como 
que  essa  jurisdicção  não  é  exclusiva  da  que  com- 
pete também  e  ordinariamente  ao  Juizo  dos 
orphâos. 

Art.  33.  Os  Subdelegados ,  exigindo  as  neces- 
sárias informações  dos  Inspectores  de  Quarteirão 
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«dos  Escrivães  de  Paz  (Decreto  N/  160  de  9  de 
Maio  dn  1842  art.  13,  Decreto  N/  798  de  18  de 
Junho  de  i851  arts.  9/,  10  e  11),  apresenlaráõ 
em  correição  a  relação  annuai  das  |)essoas  falle- 
cidas,  que  deixarem  orphãos,  com  declaração  da 
residência  delias,  ficando  na  falta  sujeitos  á  multa 
de -50  a  100^  imposta  pelo  Juíe  de  Direito. 

SEÇÇlo    II. 

Dõ  que  è  relativo  d  execavão  dos  testamentos. 

Art.  34.  Ao  Juiz  de  Direito  em  correição  com- 
pele, além  do  disposto  nos  arls.  31  e  32 : 

§  1.°  Revogaras  prorogaçõí^s  concedidas  pelos 
Juizes  da  Provedoria  aos  Teslamenleiros  ,  quando 
não  houver  litigio  sobre  os  bons  dos  Testadores, 
ou  outro  qualquer  impedimento  que  evidente- 
mente tenha  impossibilitado  a  execução  dos  tes- 
tamentos, não  provindo  elle  da  culpa,  mora,  ou 
negli^jencia  dos  Testamenteiros.  (Ord.  Liv.  l.'* 
Tit.  63  SS'2.°e  17.) 

§  2/  Providenciar  sobre  os  testamentos  não 
registrados,  suspendendo  e  responsabilisando  o 
Escrivão  que  sonegar  algum  testamento,  ou  deixar 
de  registra-lo,  e  impondo  as  penas  da  Lei  ao  Tes- 
tamenteiro, que  dentro  do  prazo  legal  o  não 
registrou,  ou  sendo  citado  para  exhibi-lo  não 
compareceu.  (Ord.  Liv.  1/ Tit.  62  §§  8.%  9.' 
e  11  da  Lei  de  7  de  Janeiro  de  1692.) 

g  3.°  Remover  os  Testamenteiros  suspeilps 
ainda  antes  de  ser  chegado  o  tempo  das  contas; 
o$  illegalmente  nomeados;  os  que  mal  adminis- 


Digitized  by  VjOOQIC 


i58  BlCEStO    BRASILEIRA 

trarem  ou  forem  negligenles  ou  prevaricadores , 
encarregaudo  das  testamentárias  os  outros  Tes- 
tamenteiros nomeados  pe.los  Testadores,  ou  na 
sua  falia  nomeando  pessoa  idónea  que  os  subs-<^ 
lítua. 

§  4/  Providenciar  sobre  a  conservação,  admi- 
nistração e  aproveitamento  dos  bens  do  Testador, 
sobre  a  effecliva  arrecadação  das  indemnisaçôes 
e  penas  pecuniárias  devidas  ao  resíduo  pelo  Tes- 
tamenteiro; jsobre  a  annullaçâo  de  contractos  e 
albeaçôes  nuUas  e  indevidas,  quando  não  for  ella 
da  sua  competência  e  dt*pender  de  acções  regu- 
lares ;  sobre  a  entrega  dos  bens  julgados  para  o 
resíduo  na  forma  do  art.  55,  e  s-obre  a  dos  legados 
pios  não  cumpridos  aos  hospitaes  do  Districto  ou 
a  Administração  dos  expostos,  onde  não  liouver 
hospitaes.  (Ord.  Liv.  1/  Tit,  62.  Lei  de  6  de  No* 
vembro  de  1827  e  Regulamento  de  9  de  Maio  de 
1M2  art.  â.^) 

§  5.°  São  extensivas  e  applicaveis  aos  testa- 
mentos as  disposições  relativas  aos  orphãos*  (Art. 
32  §S  l.%2.%  5.^  6.*elO.) 

Art.  35.  Constitue  resíduo  para  ser  entregue  á 
Fazenda  Nacional  (Lei  de  4  de  Dezembro  de  1775 
e  Alvará  de  26  de  Agosto  de  1801)  J  1."  o  producto 
da  venda  dos  bens  de  raiz  dos  Testadores ,  que 
até  quarenta  annos  forem  achados  em  poder  dos 
Testamenteiros.  (Ord.  Liv.  1."  Tit.  62  §  22);  2.' 
t>  dobro  da  valia  de  cousas  pertencentes  á  fazenda 
dos  Testadores,  que  os  Testamenteiros  compras- 
sem para  si  ou  para  outrem  (Ord:  cit.  §  7/):  S.** 
duas  partes  do  tresdobro  em  que  forem  condem- 
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nados  os  Teslamcnteiros  no  caso  de  perjúrio  (Ord. 
cit.  S  21):  4."*  a  perda  do  premio  quando  os  Tesí- 
tamenteiros  não  acudirem  á  cilaçâo  para  a  prci- 
tacão  das  conlas,  ou  acudindo  forem  ellas  glosadas 
por  algum  dos  três  motivos  enunciados  no  n/  1/ 
S  1.^  deste  artigo.  (Ord.  cit.  §§  9.%. 11,  12,  14 
«  2âJ. 

S  1/  Constitue  residuo  para  ser  applicado  ao 
cumprimento  dos  Testamentos!  1/  as  reposições 
e  indemnisações  a  que  são  obrigados  os  Testa- 
menteiros, quando  as  despezas  forem  glosadas 
ou  por  illegaes,  ou  por  não  conformes  ao  testa- 
mento, ou  por  terem  sido  feitas  depois  da  citação 
para  a  prestação  das  contas  (Ord^  Liv.  1/  Tit»  62 
gS  12,  l/l  e2â):  â.""  uma  parte  do  tresdobro  em 
que  forem  condemnados  os  Testamenteiros  se  per- 
jurarem.  (Ord.  cit.  §  21.) 

§  2.^  Serão  dadas  com  diligencia  á  execução 
as  sentenças  pertencentes  aos  residuos,  sendo 
Tendidos  os  bens  dos  condemnados  em  hasta 
publica  no  tempo,  e  maneira  estabelecida  nas 
Leis  para  a  venda  dos  bens  dos  devedores  da  Fa- 
zenda Nacional.  (Ord.  cit.  §17.) 

§  3.**  A  arrecadação  do  residuo  será  effectuada 
na  Provedoria,  onde  haverá  um  Livro  aberto ,  nu- 
merado, rubricado  e  encerrado  pelo  respectivo 
Provedor ,  para  nelle  se  lançarem  os  nomes  dos 
Testamenteiros,  e  os  das  localidades,  em  que  estes 
residem,  e  valor  das  quantias  arrecadadas,  remet" 
tidas  e  applicadas  ao  cumprimento  dos  testamen^ 
tos  com  as  datas  da  arrecadação  e  sabida  das  ditas 
quantias. 
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§  /i.''  As  quantias  a  que  tiver  direito  a  Fazenda 
Nacioríal  serão  remettidas  ás  Repartições  Fiscaes 
competentes,  das  qnaes se  cobrará  conhecimenlo 
de  entrega,  que  será  junlo  aos  autoSé 

Art.  36.  Considerão-se  legados  pios  perten- 
centes aos  hospitaes  quando  não  cumpridos,  até 
ser  o  Testamenteiro  citado  para  dar  contas,  todas 
as  esmolas  de  mii^sas  e  oflítcios;  todas  as  disposi- 
ções deixadas  pelo  Testador  em  peito  e  arbitrio 
do  Testamenteiro  por  sua  alma;  todas  aquellas 
destinadas  para  objectos  pios ,  e  obras  meritórias, 
não  sendo  para  pessoas  determinadas,  ainda  que 
seu  nome  não  seja  declarado,  como  viuvas  pobres, 
orphâos,  ou  para  alguma  obra  certa  e  design 
nada  como  Capella,  &c.  (Ord.  Liv.  1."  Tit.  62 
§§  14,  15  e  16  da  Lei  de  15  de  Março  de  1614,  5 
de  Setembro  de  1786,  3  de  Novembro  de  1803.) 

Art.  37,  O  premio  que  ao  Testamenteiro  com- 
pete quando  o  Teslad<»r  não  lhe  deixar,  ou  elle 
não  for  herdeiro  ou  legatário  é  de  cinco  por  cento 
da  importância  íla  terça,  depois  de  apuradas  e 
deduzidas  as  despezas  do  fíineral,  e  bem  da  alma, 
e  será  imputado  na  terça  do  mesmo  Testador. 
(Alv.  de  23'de  Janeiro  de  1798.) 

Art.  38.  A  porcentagem  que  aos  Juizes  e  OíTi- 
ciaes  de  Provedoria  compele  só  tem  lugar  e  é 
devida  nos  casos  em  que  o  Testamenteiro  perde 
o  premio  que  lhe  pertence,  do  qual  a  mesma 
porcentagem  é  deduzida*  (Ord.  Liv.  l.°Tit.  62 
8S  12  e  23.) 

Art.  39.  O  Juiz  de  Direito  punirá  com  sus- 
|)cnsão  ou  prisão  por  cinco  dias  aos  Oflíiciaes  de 
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Justiça  que  preterirem  ou  demorarem  as  dili- 
gencias da  Provedoria,  que  devem  ser  preferidas 
a  todas  as  outras. 

Ârt.  AO.  O  sello  dos  autos  da  Provedoria  será 
averbado  para  ser  pago  afinal  peio  Testamenteiro 
a  quem  se  não  dará  quitação  sem  a  prova  de  pa- 
gamento do  dito  imposto,  e  de  quaesquer  outras 
que  forem  devidos. 

Art.  Al.  Os  testamentos  oríginaes  depois  de 
r^istrados  serão  guardados  ao  Cartório  da  Pro- 
vedoria ,  e  emmassados  com  os  do  mesmo  anno 
com  o  rotulo  respectivo.  (Ord.  Liv.  l.°Tit.  62  § 
8.'  e  Lei  de  7  de  Janeiro  de  1692.) 

Se  forem  requisitados  para  algumia  acção  crime 
ou  civil  de  falsidade,  o  Escrivão,  precedendo 
despacho  do  Juiz,  o  remetterá,  deixando  traslado 
em  seu  lugar. 

Art.  42.  São  somente  sujeitos  a  contas  os  tes- 
tamenteiros até  passarem  vinte  cinco  annos. 
(Ord.  Liv.  1,'Til.  62§8.'*) 

Ari.  43.  O  Juia  de  Direito  em  correição  requi- 
sitará ás  Repartições  Fiscaes  competentes  uma 
relação  dos  testamentos  nelias  registrados ,  ou 
averbados,  afim  de  melhor  proceder  á  verifica- 
ção do  registro   dos  testamentos.   (Art.  34  §2.°) 

Se  da  copferencia  da  sobredita  relação  com  o 
Livro  de  registros  e  testamentos  apresentados , 
conhecer  o  Juiz  que  algum  testamento  não  está 
averbado  na  Repartição  Fiscal  competente,  pro- 
videnciará para  que  se  verifique  o  registro  ou 
averbação,  fazendo  a  competente  participação. 

OIG.  il 
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SECÇÃO    III. 

Do  que  é  relativo  d  administração  das  Capellas,  Hos- 
mtaes ,  Ordens  Terceiras^  Irmandades  e  Con- 
frarias. 

Art.  44.  Compele  ao  Juiz  de  Direito  em  cor- 
reição, além  do  disposto  nos  Arts.  31 ,  32  e  34: 
§  1/  Verificar  se  as  Capelías  existentes  estão 
registradas  nos  Livros  competentes,  eprovidenciar 
para  qae  sejão  effeclivamente  registradas,  sus- 
pendendo os  Administradores,  que  não  mostra- 
rem as  Instituições.  (Ord.  Liv.  i.'  Tií.  62  §5.*) 
§  2.**  Proceder  á  inquirição  e  informação  de 
pessoas  antigas  do  lugar,  ou  que  lenhâo  razão  de 
sciencia,  e  a  quaesquor  diligencias  necessárias 
para  verificar  a  existência  deCapelias  usurpadas, 
ou  cujos  títulos  se  hajâo  sonegado,  procedendo  a 
este  respeito  onío  determina  a  Ord.  Liv.  1.*  Til. 
62  §  51  e  Alvará  de  23  de  Maio  de  1775  §§  10  e 
11,  e  Alvará  de  14  de   Janeiro  de  1807  §§2 

e  3.* 

§  3."  Sequestrar  e  restituir  às  Capelías  os  bens 
indevidamente  alheados  em  poder  de  pessoas, 
que  os  houveráo  do  Administrador  por  qualquer 
titulo,  ouvindo  previamente  o  possuidor  antes  da 
sentença  de  sequestro,  e  ficando-lhe  salvo  o 
direito  contra  o  Administrador.  (Ord.  Liv.  1/ 
Tit.  62  S  54.) 

Esta  disposição  é  comprehensiva  das  alheações 
feitas  pelos  Conventos  e  Ordens  Regulares  sem 
licença  do  Governo.  (Lei  de  9  de  Dezembro 
de  1830.; 
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§  &./  Remover  os  Administradores  illegalmente 
nomeados,  intrusos,  negligentes  ou  prevarica- 
dores, nomeando  ou  fazendu  nomear  quem  os 
substitua  vencendo  o  nv^smo  premio.  (Ord.  Liv. 
1/Tit.  62§g50e55.) 

§  5/  Supprimir  e  anaullar  os  morgados  e  Ca- 
peilas  instituídas  depois  da  Lei  de  7  de  Outubro 
de  1835,  sequestrando  para  a  ^^zenda  Publica  os 
bens  respectivos  se  ficarem  vagos. 

§  G.'*  Providenciar  sobre  os  ornamentos  e  mis- 
teres do  serviço,  e  encargos  pios  da  Capeila ;  afo- 
ramento e  aproveitamento  dos  bens  delia  como 
for  de  direito. 

S  7.*"  Crear,  quando  o  nâo  haja,  um  Livro 
próprio  e  especial  para  o  lançamento  das  Capellas 
existentes,  abrindo  para  cada  uma  um  titulo  no 
qual  se  especifique  a  sua  instituição,  tombo,  ren- 
dimento, e  a  enumeração  dos  bens  de  qualquer 
espécie,  e  deixando  margem  larga  em  branco 
para  as  occurrencias ,  que  apparecerem.  {Alv.  de 
ãâ  de  Maio  de  1775)|  declarando  aquellas  a  res- 
peito das  quaes  se  tiver  procedido  nos  termos 
dos  SS  ^•''  ^  ^'"^  ^^  Alvará  de  lli  de  Janeiro 
de  1807. 

.  §  8.*  Enviar  no  fim  de  cada  correição  ao  The- 
souro  Publico  duas  relações  exactas  das  Capellas, 
que  existirem  nos  termos  respectivos,  com  as 
declarações  exigidas  no  $  11  do  Alv.  de  23  do 
Maio  de  1775,  declarando  aqu(*llas  a  respeito  das 
quaes  se  tiver  prociedido  nos  termos  dos  §§  2.**  e 
3.*  do  Alvará  de  14  de  Janeiro  de  1807. 

§  9.*  Providenciar  para  que  seja  eflectiva  a 
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entrega  dos  encargos  pios  nto  cumpridofi  aos 
Hospilaes  e  casaâ  de  Expostos  obde  não  houvereikl 
Hospitaes. 

§  10.  Estas  disposições  compreheíidem  todos 
os  vínculos  com  excepçãd  MS  tíiòrgâãos,  salvo 
t]âanto  aos  ónus  e  encargos  fixos. 

§  11.  Sfio  extensivas  e  applicavew  á«  Capi^tas 
as  disposições  dbart.  32  gg  1.%  2.%  5.%  6.''  e  10, 
e  arts.  89,  40  e  59. 

Art,  45.  Qtianto  aos  hòspitaes  compete  : 

§  1.^  Exanífinar  o  Regimento  e  tombo  de  seus 
bens,  tomar  ou  rever  as  cofitas  de  sua  receita  e 
despeza,  e  no  caso  de  achar  culpa  nas  respiectiva^ 
administrações  e  officiaes,  apptícar-Hie  as  penas 
da  Instituição,  fazer  restituir  o  mal  despendido, 
e  o  não  arrecadado,  e  destitui-los,  faxendo  eleger 
outros,  se  forem  de  eleição ,  e  tiomeando  quem 
no  intervallo  os  substitua.  (Ord.  Liv.  1.**  Tit.  62 
§S  62,  63  e  64,  e  Alv.  de  18  de  Out,  de  1806 
S  4.-) 

S  2/  Examinar  se  os  enferttifos  são  trátadors 
como  o  devem  ^er,  procedendo  contra  os  Officiaes, 
que  nisto  faltarem  ao  seu  dever,  na  %&rma  do 
art.  50  deste  Regulamento,  além  de  cdúatnum- 
carem  à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  ;da 
Império  para  providenciar  comío 'melhor  convier. 
(Ord.  Liv.  1/  Tit.  62  S  65,  Alvará  de  iâ  de  Ja- 
neiro de  1615,  Alvará  de  18  de  Outubro  de  1806 

§  S.""  São  applicaveis  aos  hòspitaes  as  dispo- 
sições doaW.  Ô2  §S  i.^  %%  5.%  6.^  e  10,  e  arts. 
39,We*9. 
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hft,,  ft6»  Nq  %M«€r  4iz,  re^ipeito,  ás  Ordeos  Ter^ 
<sc»ra^,,  Irman4adça  e  Confrarias  aq  Jujz  de.  Di^eitcx 
em  correição  compete: 

S  1/  Verificar  se  as  Ordeins,  Ter<;eirs|s  i  C(|^n- 
fraríàa  e  iTmandades  esl^o  legalo^me  iqsUAuldas 
OH  erectas  cooi  Uceaça  do  Poder  competente ,  c 
se  %^m  compromissos^  appro.iiados  ou  corfBr- 
iqadOiS,  dissolver  aquellas  e  suspender  eates  ate 
qUQ  apresentam  p  compromisso  apprpvado  , 
nomeando  interinamente  na^  Administrador. 
(Provisão  de  17  de  Novembro  de  i766  e  18  do 
Setembifo  de  4767.) 

S  2/  Providenciar  sobi^e  a  arrecadação  e  apro-^ 
VQitamentQ  do&,bens,  sc/bre  as  d^^pezasi  dos  orn^- 
meotoft  e  dos  obj^ectoâ  do  cqlto :  sobre  a  cobrança 
daa  indemnizações  devidas  pelas^  Meaaa  regedoras, 
ou  Officiaes  delias  em  razão  das  despezaa  iUegaes, 
e  damno  que  fizerem.  (Ord.  Liv.  1.°  Tit.  62  §§ 
62,  63  e  640 

§  3/  Reforn)ar  os.  accordaos  c  deliberações 
prejqdicíacs,  g  annuilar  os  contractos  lesivos  e 
nulios,  ou  proviídenciar  ^bre  a  annuliação  dcUcs, 
caso  não  seja  ella  da  sua  competência,  e  dependa 
de  acções  regulares.  (Ord.  Liv.  1."  Tit.  62  §§ 
54,  63  e  64.) 

S  4/  Annuilar  e  fazer  renovar  as  eleições  feitas 
contra  a  forma  dos  compromissos. 

§  5.**  Remover  as  Mesas  regedoras,  ou  Officiaes  , 
delias ,  que  forem  suspeitos,  negligentes,  preva- 
ric9dQre&,   ou  eidmiinistrarepi   ma\,    nomeando 
qiiem  intQriií>a{0iM^nte  os  substitua;  o  mandando 
procedier  a  iioiías  elçiçõç»  para  a   substituição 


Digitized  by  VjOOQIC 


106  DIGESTO   BaASILCiao 

das  Mf^sas,  ou  que  estas  noroéem  novos  OíHciâes 
em  lugar  dos  removidos.  (Ord.  Liv.  1/  Tit.  62 
SS62e63.) 

S  6.''  Instituir  o  físcalisar  o  grande  Livro  do 
Tombo  dos  bens  de  todas  as  Ordens  Terceiras, 
Confrarias  e  Irmandades,  em  o  qual  deve  constar, 
a  reiação  de  todos  os  bens  com  os  respectivos 
característicos,  e  declaração  dos  titulos  de  acqui- 
siçao,  ficando  margem  larga  em  branco  para  as 
occurrencias  que  houverem. 

As  despezas  do  custo ,  sello  e  escripturaçâo 
deste  Livro  serão  propriamente  distribuídas  pelas 
ditas  Ordens,  Confrarias  e  Irmandades,  decidindo 
o  Juiz  de  Direito  as  questões  que  forem  de  natu- 
reza  temporal,  e  da  sua  competência,  e  prestando 
sua  autoridade  e  braço  secular  para  execução  das 
decisões  do  ordinário,  nos  casos  que  lhe  compe- 
lirem. 

Art.  47.  As  disposições  desta  secção  com- 
prehendem  todos  os  hospitaes,  fabricas,  e  quaes- 
quer  estabelecimentos  pios  e  Associações  Reli- 
giosas, com  excepção  somente  dos  Regulares  e 
Claustraes. 

SECÇÃO    IV. 

Do  que  é  relativo  d  arrecadação  e  administração  dos 
bens  de  ausentes  e  heranças  jacentes, 

Art.  48,  Além  do  disposto  nos  arts.  SI,  32, 
34  e  A4,  compete  ao  Juiz  de  Direito  em  correição 
fiscalisar  a  execução  do  Regulamento  de  9  de 
Maio  de  1842,  e  27  de  Junho  de  1845,  sem  todavia 
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exercer  jarisdicçâo  alguma  além  daquella  que  se 
contém  nos  paragraphos  seguintes : 

S  1.°  Pro\idenciar  sobre  o  andamento  dos 
inventários,  e  effecttva  remessa  para  o  Thesouro 
ou  ThesQiisarias  do  producto  dos  bens  arreca- 
dados, assignando  prazos  razoáveis  e  peremptórios 
sob  a  cominação  de  penas  disciplinares  ou  de 
responsabilidade  para  a  conclu.são  dos  ditos  in- 
ventários. 

S  2/  Sequestrar  os  bens  de  defuntos  e  ausentes 
que.  por  omissão  ou  ignorância  do  Juizo  de  Qr- 
phâos  não  tenbâo  sido  arrecadados ,  e  os  que  se 
tiverem  sonegado,  ou  passado  directa  ou  indirec- 
tamente pára  os  Juizes,  Escrivães,  Curadores,  e 
quaesquer  Officiaes,  procedendo  criminalmente 
contra  elles  (arts.. 1/1:7  e  172  do  Código  Criminal), 
.  e  providenciando  para  que  sejão  eflectiva  e  legal-- 
mento  arrecadados  e  postos  eoi  administração. 

SECÇÃO    V. 

Do  que  é  relativo  aos  interesses  da  Fazenda  Nacional, 

Art.  k^.  Compete  ao  Juiz  de  Direito  em  cor- 
reição além  do  disposto  nos  arts.  31 ,  32 ,  3/^ , 
44  e  48  : 

§  l.""  Fiscalísar  a  arrecadação  dos  impostos 
devidos  em  autos,  Livros,  e  quaesquer  papeis 
sujeitos  á  correição,  verificando  se  forão  pagos  o 
sello  proporcional  ou  fixo,  sisa  e  meia  sisa, 
decima  de  heranças,  legados,  e  prédios  urbanos, 
dous  por  cento  da  Cbancellaria,  e  quaesquer 
outras;  providenciar  sobre  o  pagamento^  se  houve 
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faltai  absoluta,  ou  particíj^ar  ao  Tbesioiiro  aa 
Corte,  e  Thesouràrias  nas  Frormcias  se  lhe  pare- 
cer que  foi  indevidameâte  cobrado  pot'  nãa  ser  o 
competente  ( Regulamento  de  tõ  de  Março  de  Í8&.3 
art.  â6,  de  16  de  Abril  de  1842  árí,  li^  de9  de  Mato 
de  18^2  art.  39 ,  e  10  de  Julho  d«  1850  arU  85). 

§  2.°  Averiguar  e  dar  conta  ao  Thesouro  ae 
descobrir  que  existem  bens'  das  Igrejas ,  ReligiSes 
e  mais  Corporações  de  mão  morta  possuídos 
alétn  do  anno  e  dia  sem  licença  (Ord.  LiV.  2." 
Tit.  18),  bens  nacionaes  sonegados  e  fóra.  dos 
próprios  (Regulamento  de  17  de  Outubro  de 
1516  Cap.  4/  §S  94  e  115,  Decreto  de  ,24  de  Ou- 
tubro de  1796),  Capellas  vagas  por  commisso  on 
por  qualquer  outro  principio  (Alvará  de  2  de  De- 
zembro dé  1791,  Lei  de  9  dé  Setembro  de  1795 
g  18,  Alvará  de  20  de  Maio  de  1796,  23  de  Maio 
de  1769,  14  de  Janeiro  de  1807,  bens  vagos). 
(Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842  art.  3.^) 

§  3. ""  Rever  as  contas  dos  Depositários  públicos, 
tomar  as  que*não  estiverem  tomadas  e  proceder 
ao  balanço  do  deposito  geral  em  conformidade 
cóm  o  airt.  39  do  Règuflamentò  de  d  de  Maio 
de  184â,  otí  providenciar  partí  que  eilê  áejà  ftíitõ 
em  termo  breve,  que  fixará  com  comida^ò  de 
penas  dísciplinsíreâ,  òu  de  responâábiiidade. 

CAPITULO    VI. 

Das  penas  disciplinares  e  da  responsabilidade. 

Art.  50.  Contra  aquelles  que  o  Juiz  de  Direito 
achar. em  culpa  ou  omissos  procederá  conforme 
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O  caso  y  oú  advertindo ,  ou  responsábilnitfiirdo  ^  oi» 
iiapo^o alguma  das  penai  discipfínfites  ségtfnílss: 

1/  Advertência  com  c(i^mkiaçÍM>  e  censura. 

^'  Minita  até  Rs.  lOO^J^O. 

3r/  SuspoMio  até  dous  mezes.^ 

A'  pena  de  suspensão  ioiporta  a  cessação  de 
toilo»  es>  TOUcimeatos  do  emprego. 

Art*  51.  A  pena  de  suspensão  imposta  aoe 
Juhes  H^ttoieipáes*  e  de  orpfaâosy  aos  Delegaides^ 
Subdelegados  e  Juizes  de  Paz  não  terá  effeitó  seiH 
approVaçâo  do  Governo  na  Corte,  e  Presidentes 
nas  Províncias. 

Art.  52.  Das  pena»  disciplinaires  impostas  pelo 
Juiz  de  Direito  não  ha  recurso  algum. 

Art.  53.  Não  terá&  lagar  as  penas  disciplinares 
quando  nos  Regimentos  especiaes  houTer  alguma 
pena  pára  a  omissão  de  que  se  trata. 

Art.  5/i.  O  Juí2  de  Direito  iia  imposfrçaO  dfás 
p^tltfs  di^ipliiíates  de  responsabilidade  observará 
as  regras  seguintes : 

§  4i*  Nãtí  poderá  deixar  de  determinar  á  res- 
(^onsabilidade ,  e  instaurar  o  processo  respectivo 
nos  crimes  de  pt^varfcação ,  peita ,  suborno  , 
coitCUssâo,  peculato^  étcesso  ou  abuso  de  auto- 
ridade ou  influencia  do  emprego. 

§  S.*"  Podtítá  em  vez  de  responsabilidade  impor 
somente  as  penas  disciplinares ,  conforme  ã  gra- 
Tidade  do  ca^ò,  tias  omissões  criminoâas  previstas 
|)relo  Codigó  Giriminai,  qdando  dóss^s  omissõeá  se 
rtâfô  Seguir  provavelmente  prejuízo  publico  ou 
particular.  (Art.  889  do  Código  do  Processo.) 

§  S."*  Poderá  impw  nos  casos  não  previstos 
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pelo  Código  Criminal  as  penas  disciplinares  do 
art.  '50  §§  2/  e  3/,  confornoie  a  gravidade  do  caso 
e  precedendo  cominação. 

Ari.  55.  Sendo  o  caso  de  responsabilidade  o 
Juiz  de  Direito  formará  culpa,  ou  durante  a  cor- 
reição, ou  sendo  eila  fínda;  e  quanto  aos  crimes 
que  não  forem  da  sua  competência,  devolverá  ps 
documentos  e  rol  de  testemunhas ,  que  funda- 
mentão  a  culpa  ao  Juiz  competente  ou  Promotor 
Publico. 

CAPITULO  vir. 
Disposições  Geraes. 

Art.  56.  A  emenda  de  nuUidades,  erros  c  irre- 
gularidades consiste  somente  em  notar  ou  declarar 
as  nuUidades,  erros  e  irregularidades  com  simples 
advertência,  cominação  ou  imposição  de  penas 
disciplinares,  ou  com  decreto  de  responsabili- 
dade. 

Art.  57.  A  .jurisdicção  do  Juiz  de  Direito  em 
correição  se  refere  ás  jurisdicções  inferiores,  e 
por  consequência  não  pôde  o  Juiz  de  Direito, 
salvo  a  disposição  do  art.  31  §  ã."",  avocar  e  tomar 
conhecimento  dos  processos : 

§  l.""  Julgados  pelos  Tribunaes  Superiores,  ou 
com  recurso  pendenle  e  seguido  para  elles. 

§  ã.""  Submetttdos  ao  Juiz  de  Direito  (ainda 
que  seja  o  mesmo  que  faz  a  correição),  ou  por 
meio  de  recurso  ou  appellação,  ou  para  julgar 
afinal  ou  por  elles  julgados. 

§  3.*"  Submettidos  aos  Chefes  de  Policia,  aos 
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Juizes  de  Direito  do  Cível,  ao  Juiz  dos  Orphâos 
da  Corte. 

Art.  58.  Não  pôde  também  o  Juiz  de*  Direito 
impedir  o  curso  das  jurrisdicções  ordinárias ,  avo- 
cando os  processos  suboiettidos  aos  Juizes  Mu- 
nicipaes,  Delegados  e  Subdelegados  para  julgar 
afinal,  ou  preparados  para  serem  submeUidos 
ao  Jury,  ou  formados  para  serem  julgados  peio 
Juiz  deDireito,  ou  conclusos  a  qualquer  Juiz. 

Art.  59.  Dos  despachos  e  sentenças  proferidas 
pelo  Juiz  de  Direito  em  correição  haverá  appella- 
çâoeaggravo,  qual  no  caso  couber,  conforme  a 
Legislação  em  vigor  (arts.  19  e  52). 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  2  de  Outubro 
do  1851. — Euzebio  de  Queiroz  Coitinho  Mattos 
Camará.   • 


Juiz  Municipal. 

Haverá  em  cada  Termo  ou  Julgado  um  con- 
selho de  Jurados,  um  Juiz  Municipal,  um  Pro- 
motor, um  Escrivão  das  Execuções,  e  os  Officiaes 
de  Justiça,  que  os  Juízes  julgarem  necessários. — 
Cod.  do  Proc.  Crim.  art.  6. 

Regulamento  N.*  120  de  31  de  Janeiro  de  18Â2. 

Art.  31.  Nos  Municípios  que  tiverem  uma 
extensão  e  população  regular,  haverá  um  Juiz 
Municipal:  nos  grandes  e  populosos,  em  que  a 
affluencia  de  negócios  assim  o  exigir,  poderá  haver 
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até  tre?  com  íarisdicção  eumulalha;  -^  Lei  de  S 
de  Dez.  de  Í8&1,  art.  20. 

AFt.  32.  Oss  MUiiicrpioa  pef  oenos.  e  de  pouca 
populaçãOy  e  o»  que  não  tiverem  50'  Jurados, 
detreráõ  ser  reunidos  aXé  oí  numero  de  três  {*) 
dd^iixo  da  jurisdicção  de  um  só  Juiz  Municipal. 
-^DiL.  liei  art..  20. 

hTl.  âS..  Emcfuanto  nãa  houver  um  Bacharel 
formada* idooea,  que  sirvâ  de  Juiz  Mantcipal  em 
um  Termo,  servirá  nelle:  o  i."*  Juiz  da  lista,,  de 
que  trata  o  art.  55:  sendo  os  cinco  seguintes  oaseas 
swpplentes^  E  o  mesmo  se  obseirvará  naquelles 
Municípios  que  fórem  tioinsignifícantes  de  pouca 
iaipoartancía  e  população  (não  condindo  reu»í-lòs 
a  o«iitros)  que  welles  não  s^^jão  ab^latasEieate  pre« 
cisos  Juizes  formados. — Dit.  Lei,  art.  1& 

Art.  S/t.  Os  Juizes  Municipaes  serão  nomeados 
pelo  Imperador  d'eatre  os  Bacharéis  formados 
em  Direito  que  tiverem  pelo  menos  um  anno  de 
pratica  do  Foro,  adqáif  ida  depois  da  sua  forma- 
tura.---Dit.  Lei,  art.  IS. 

Art.  S5.  O  atyno  de  pratica  será  contado  desde 
a  data  em  que  o  Bacharel  se  tiver  apresentado , 
6  inscrlpto  na  classe  dos  Ãdvogfadps  dos  Auditórios 
de  uma  cidade  ou  vHla :  e  a  frequência  e  exercício 
do  Foro  nesse  anno  será  provada  por  altestaçâo 
do  Presidente  da  Relação  (se  a  houver  no  lugar) 
dos  Juizes  do  Civei  (áe  também  os  houver)  do  Mu- 
nicipal, e  do  de  Orphãos  ;  pelas  qnaes  se  mostre 


(*)  Podem  reunir-se  a  um  jiiiz  municipal  mate  de  tres  município?. 
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não  somente  que  faliou  em  feitos  pelo  menos  em 
algum  desses  juízos,  como  também  que  foi  assíduo 
em  frequentar  as  suas  audiências,  e  as  sessões  dos 
Jurados. 

Art.  86.  Os  Juizes  Municipaes  ser^iráõ  pelo 
tempo  de  quatro  annos  {*)  findos  os  quaes  serão 
promovidos  aos  lugares  de  Juiz  de  Direito,  quando 
hajâo  Tagas,  reconduzidos,  ou  passados  para 
melhoTies  lugares,  se  tiverem  bem  servido. — ^^Dit. 
Lei  art.  1/t. 

D  durante  o  quatriennio  somente  deixaráõos 
lugares  (**): 

l."*  Se  forem  nomeados  Juizes  de  Direito. 

^.'  Se  forem  removidos  para  outro  lugar  a  re- 
querimento seu, 

â.°  Se  pédirem*dcmissão,  e  o  Governo  a  conce- 
der, 

4.**  Se  forem  privados  do  lugar  por  sentença. 

Art.  37.  Os  Presidentes  "das  Províncias  en- 
viaráõ  ^e  seis  em  seismezes  à  Secretaria  da  Justiça 
uma  informação  circumstanciada  da  maneira 
por^que  estes  Juizes,  os  de  OrphSos,  e  os  Promo- 
tores formados  servem  os  seus  lugares ;  específi- 

T    -   -  '  "  ^  -  -       -  ■  -  ■  ■  ■       -  -  -_     -         ■  ^ 

(*)  O  quatriennio  do  exerddo  começa  do  dia  ia  posse,  embora  seja 
antídpada  por  nomeado  Interina  do  presidente  da  provinda :  e  findo 
o  quatriennio  seja  logo  substituído  peies-supplentes.— A v«>.  27  Junh. 
18/Í6. 

Os  magistrados^ dsã^adiados'pod«m  I09»  entrar  em  exerddo  sendo 
predso,  marcando4hes  o  presidente  da  provinda  um  prazo  para 
apresentarem  os  titidos.*-' Avú.  QvrcuL  10  Nov.  i8&8c 

(**)  Juiz  munidpal  não  pede  aceitar  emprego  de  commissão  alheio 
da  magistratura:  salvo  se  a  renunciar,  ou  quizer  perder  o  tempo  $ 
em  que  assimcstiver  distráhirio. — Avis,  29  Maio  1849, 
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cando  todã^s  as  queixas,  quecorilra  elles  houverem 
recebido,  quando  fundamentadas,  e  do  destino  e 
solução  que  liverJo. 

An.  38.  Oá  Juizíis  drt  Direito  enviaráõ  nas 
mesmas  época:»  aos  dito<)  Presidentes  (para  as 
transmittir  com  suas  observações  á  .dita  Secre- 
taria) uma  informação  circumstanciadae  fundada 
da  maneira  por  que  os  ditos  Juizes  Municipaes,  e 
Promotores  servem:  para  o  que  nos  recursos  que 
lhes  forem  presentes,  nos  casos  de  responsabili- 
dade, nas  sessões  do  Jury,  e  nas  correições 
iomaráõ  as  notas  e  lembranças  precisas,  e  os 
documentos. 

Art.  39.  Todas  as  vezes  que  o  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça  ou  as  Relações  mandarem  respon- 
sabilisar  algum  Juiz  Municipal ,  ou  de  Orpbãos  , 
ou  Promotor  formado,  o  participarão  polo  seu 
Presidente  á  dita  Secretaria  da  Justiça. 

Art.  /lO.  Servirão  essas  informações  de  base 
para  a  promoção,  reconducção,  ou  melhoramento 
dos  referidos  Juizes,  ou  Promotores. 

Art.  /ti.  Os  Juizes  Municipaes  formados  ven- 
cerão ordenado  marcado  pelo  Governo ,  sobre 
informação  dos  Presidentes  da  Provincia.  —  Lei 
dit.  3  Dfz.  i841  art.  15. 


Regulamenta  de  15  de  Março  de  18A2. 

Art.  2.  Aos  Juizes  Municipaes  compete  — 
1.*  Conhecer  e  julgar  definitivamente  todas  as 
causas  cjv^^is  ordinárias  ou  summarias  que   se 
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moverem  no  seu  Termo,  — Lei  de  â  de  Dez.  de 
Í8&.Í  art.  11&.  Excepto  as  que  tem  privilegio  de 
Foro  (*)  :  — 

2.*  Conhecer  e  julgar  da  mesma  forma  con- 
tenciosa, e  administrativamente  todas  as  causas 
da  competência  da  Provedoria  dos  Re&iduos. — 
Lei  dit. 

3/  Conhecer  e  jiili?ar  definitivamente  no  seu 
Termo  (aiada  que  haja  nelle  Juiz  do  Civel)  todas 
as  causas  da  almotaçaria  ,  que  excedem  a  alçada 
do  Juiz  de  Paz. — Lei,  e  art.  dit. 

A./  £xecutar  no  seu  Termo  todos  os  mandados 
e  sentenças  eiveis,  tanto  as  que  forem  dadas  por 
elle,  como  por  outros  Juizes,  eTribunaes:  excepto 
unicamente  os  que' couberem  na  alçada  dos  Juizes 
de  Paz.  —  Lei  e  art.  dit.  Porque  estas  serão  exe- 
cutadas por  estes  m<'smos. 

5.*^  Exercer  na  forma  das  Leis  em  vigor  toda 
a  mais  jurisdicçáo,  que  exercião  os  Juizes  do 
Civel. — Lei  e  art.  dit.  (**). 


Os  Juizes  Muniripaes  substituem  os  de  Direito 
na  falta  ou  impedimento  destes.  —  Lei  de  3  de 
Dez.  de  1841  art.  17,  §  7.  • 

Na  Comarca  ou  Termo  em  que  houver  mais 
de  um  Juiz  Municipal ,  o  Governo  na  Corte  ,  e  os 
Presidentes  nas  Provincias  dosignaráõ  no  princí- 

('*')  Gomo  as  causas  de  divorcio,  que  pertencem  ao  Ecdesiastíco. — 
Avis.  n  Set.  1835. 

(**)  Gompete-lhes  como  juizes  de  1."  instancia  as  faculdades  conce- 
didas no  art.  2.°  S  i  da  liei  de  22  de  Setembro  1828. 
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pio  do  inez  de  Janeiro  a  ordem  pit^la  qual  os  Juizes 
Municipaes  deverão. substituir  os  de  Direito.  O 
que  for  indicado  em  primeiro  lugar  será  o  pri- 
meiro chamado ,  depois  o  seguâdo,  e  assim  por 
diante. 

Logo  que  um  Juiz  Municipal  .substituir  o  de 
Direi  lo,  passa  o  seu  supplepte  a  exercer  as  func** 
coes  delle  no  seu  Termo.  —Lei  de  â  de  Dez,  de 
1841  arl.  17,  §2. 

Nâo  havendo  Juiz  de  Direito  é  o  Municipal  o 
substituto  do  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda,  sem 
comtudo  deixar  do  seu  emprego  de  Municipal. — 
Avis.  de  28  de  Julb.  de  1843. 

O  Governo  na  Corte  e  os  Presidentes  nas  Pro- 
víncias nomearáõ  por  quatro  annos  seis  cidadãos 
notáveis  do  lugar  pela  sua  fortuna,  intelligencia , 
e  boa  conducta  para  substituírem  os  Juizes  Mu- 
nicipaes nos  seus  impedimentos  segundo  a  ordem 
em  que  seus  nomes  estiverem. 

Se  a  lista  se  esgotar,  far-se-ha  outra  nova  pela 
mesma  maneira,  devendo  os  incluidos  nesta  servir 
somente  pelo  tempo  que  faltar  aos  primeiros  «eis: 
e  emquanto  ^sta  segunda  lista  se  nâo  fwmar  ser- 
virão de  supplentes  os  Y^reador^s  pela  ordem  4a 
sua  votação.  —Lei  de  3  de  Dez,  de  18/11  arl.  19  .{*). 


(*)  Sds  somente  'Sfio  os  supplentes  do  jaiz  municipal :  e  s6  na  Ma 
de  algum  destes  se  dei^râ  nomear  outro  para  encher  o  numero. — 
Avis.  âSOtfí.  18^3. *E  dentro  do  tempodoseu  exercício  só  podem  ser 
destituídos  pelos  meios  regulares  para  a  juspensSo^e. demissão  dos 
marrados.— /lw$.  16  F^v.  ISAÍ.  Nem  se  pôde  ^llfc» -agoniem 
numérica,   em  que  estiverem   collocados  na  lisia  da  sua  nomca- 
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Nos  lugares  onde  houTer  mais  d6  um  Juiz  Mu- 
nicipal, far-se-ha  para  cada  um  sua  lísla  de  Sup- 
plenles. —Regul.  de  31  de  Jan..  de  1842,  arl.  55. 

Decreto. 

1.  Nos  Municípios  e  Termos  que  forem  reunidos 
obserTemrse  as  disposições  dos  Regul.  n.  120  e 
l&â  formando  os  ditos  Termos  um  só  Conselbo 
de  Jurados,  e  deixando  de  ter  Foro  civil ,  que  ha^ 
verá  somente  onde  se  fixer  o  Conselho ,  e  a  Junta 
Revisora :  — 

2.  Excepto  os  Municípios  que  forem  reunidos 
em  um  só  Juiz  Municipal,  e  apurarem  maior  nu- 
mero de  Juizes  de  Facto  que  o  declarado  na  Lei : 
estes  continuaráõ  a  ter  Foro  civil ,  e  Conselho  de 
Jurados : — 

â.  E  para  cada  um  destes  Municípios  serão 
nomeados  Juizes  Supplentes:-— 

4.  E  os  seus  respectivos  Juizes  Municípaes 
residiráõ  successivamente  em  cada  um  delles 
segundo  exigirem  as  necessidades  do  serviço ,  e 
ordens  que  lhes  der  o  Presidente  da  Província. 

5.  Quando  o  Juiz  Municipal  sahir  de  um  destes 
Municípios  para  outro,  deixará  a  vara  ao  Sup- 
plentc,  a  quem  tocar  :— 

6.  E  emquanto  estiver  em  um  Termo ,  o  Sup- 
piente  não  dará  no  crime  sentenças  finaes ,  nem 
as  pronuncias:  somente  fará  as  diligencias  pre- 
paratórias, e  remetterá  ao  Juiz  effectivo  para  sen- 

ç5<K— i4m.  28  Março  1844:  excepto  porém  se  ainda  não  tiverem 
prestado  juramento,  e  entrado  em  exercido;  pois  que  então  até 
podem  ser  demitlidos,— /Iw.  2  iVor.  1844. 

DI6.  12 
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tenciar,  ou  pronuaciar.  O  mesmo  faráõ  09  Dele* 
gados  e  Subdelegados  para  eite  sustentar  ou 
revogar  pronuncias. 

7.  Nas  causas  eiveis/  e  de  orphâos  os  sobre- 
dictos  Supplentes  não  daráõ  sentença  definitiva 
ou  com  força  de. definitiva;  nem  despacho  de 
que  caiba  aggravo  de  Petição  ou  Instrumento: 
remettão  o  Feito  ao  Juiz  eOectivo  para  despachar: 
e  voltando  o  Feito  com  o  despacho  que  elle  der, 
publiquem  em  audiência,  e  procedão  como  .0 
antigo  Juiz  d|B  Fora  pelo  Alvará  de  28  de  Janeiro 
de  1785. 

8.  Quando  os  Juizes  Muniçipaes  de  Municípios 
reunidos  faltarem  ou  estiverem  ausentes  fora 
delles,  ou  estiverem  impedidos,  os  Supplentes 
exercerão  nos  seus  respectivos  Municípios  a  plena 
jurisdícçâo  delles,  como  fazem  nos  Municípios  e 
Termos  não  reunidos.  —  Decr.  de  2/i  de  Març. 
de  1843, 

Decreto. 

1.  A  nomeação  dos  substitutos  do  Juiz  Muni- 
cipal só  terá  lugar:  —  1."*  Quando  se  crear  esta 
magistratura  em  algum  lugar:  S.""  Quando  findar 
o  quatriennio  dos  que  estiverem  servindo:  ã."* 
Quando  no  decurso  do  quatriennio  se  esgotar  a 
lista  dos  nomeados. 

2.  Dos  nomeados  se  fará  uma  lista  numérica 
do  1."  ao  6.** 

3.  Os  nomeados  subsistem  por  sua  ordem  até 
o  fim  do  quatriennio :  e  tendo  de  se  nomearem 
novos  por  estar  esgotada  a  lista  dos  primeiros, 
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durará  esta  segunda  até  se  completar  o  quatríennio 
daquelles. 

4.  Os  Supplentes  substituem  os  respectivos 
Juizes  pela  ordem  em  que  seus  nomes  estiverem 
na  lista,  tião  podendo  o  subsequente  servir  em- 
quaoto  não  faltar  ou  estiver  impedido  o  seu  ante- 
cedente. 

5  e  6.  Emquanto  em  um  qaatríeanio  não  se 
e^otar  a  lista  dos  primeiros  nomeados  ^  não  se 
fará  a  segunda:  e  uma  vez  declarada  a  ordem 
numérica  em  que  entrão  uns  e  outros,  nâo  pôde 
mais  ser  alterada. 

7.  Emquaiito  estas  listas  não  se  formarem  ^ 
serviráõ  os  Vereadores  pela  ordem  da  sua  vo- 
tação.— Decr.  de  21  de  Nov^  de  1849. 

Nenhum  Juiz  ou  substituto  de  Juiz  pôde  serVir 
com  Escrivão  que  seja  seu  parente.-* Avis.  de  28 
de  Julho  de  18/(5. 

Secretario  da  Gamara  pôde  ser  Supplente  do 
Juiz  Municipal.  —Avis.  de  20  de  Set.  de  18ÍIÍ.3. 

O  Supplente  do  Juiz  Municipal  não  é  Vereador 
da  Gamara  emquanto  estiver  na  supplencia.  — ^ 
Avis.  de  14  de  Abr.  de  1847. 


Juiz  dof  Feitos  da  Fàseiida* 


Veja-se  o  Repertório  das  Leis  de  Fazenda  onde 
temos  recolhido  tudo  o  que  é  relativo  a  este  Juizo. 
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Da  tubstitQiçfto  dot  empregos  e  offieiot  de  Justiça  em  fpralw 

Decreto. 

1.  o  Secretarip  do  Supremo  Tribuqul  de  Jus- 
tiça será  nos  aeus  íoipediaieQtos  substituído  p^lo 
Official  da  respectiva  Secretaria ,  e  na  falta  dç$to 
por  um  dos  Escrivães  de  Appellaçde^»  d^igpado 
pelo  Presidente  do  Tribunal.  O  Thesoureirp  a  o 
Porteiro  pelos  Contiouos :  e  estes  um  pelp  pujtro 
na  forma  do  Cap.  3  da  Lei  de  18  d<$  Set,  de  1828, 
.  2.  Os  Secretários  nas  Relações  O  serSo  por  um 
dos  Escrivães  de  Appellaçdes  designado  pelo  res- 
pectivo Presidente.  Os  Escrivães  de  Appellaçõe^ 
o  serão  uns  pelos  outros ,  como  de^ganr  o  Pre- 
sidente. 

5.  O  Prpmotor  Publico  por  quem  o  Jui«  de 
Direito  determinar. 

li.  O  Curador  Geral  dos  OrphSps,  e  odi9  Afri'- 
canos  por  Advogados,  que  o  Juiz  de  Orphlfos 
designar.  O  Porteiro  dos  auditof io^  ppr  qualquer. 
Official  de  Justiça,  qu9  determinar,  9P  lugi^r  PPde 
residir  o  competente  Juiz  de  Direito,  e,  pnd^  es|9 
não  residir,  o  Municipal  respectivo;  prefçriodl» 
entre  os  Juizes  da  mesma  classe  a  prioridade  na 
numeração  das  Varas. 

5.  O  TabeUiâodas  Hypolheoas,  na  Corte,  por 
quem  o  Goverqo  dçteripinar:  e  nas  Comarcas 
por  um  dos  das  Notas;  e  cm  falta  deste  pelo  do 
Judicial  que  o  Juiz  competente  nomear;  como  no 
artigo  antecedente.  E  o  mesmo  se  observará  com 
os  das  Notas  que  o  não  forem  do  Judicial. 
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6.  O  Escrivão  dos  Feitos  da  Fazenda  pòr  um 
dos  de  Appellações  que  o  Presidedte  da  Relação 
designar:  e  ondd  não  estiver  a  Relação  por  ttm 
dos  do  Judicial  nomeado  pelo  Juiz  dós  Feitos. 

7.  Os  Eácfitães  da  Pròiredoría  de  CâipeUas  e 
Residooá  por  aoi  do  Judicial  nomeado  pelo  Pro- 
▼edõif.  Os  Escrivães  e  Tabelliãés  dú  Judicial ,  e 
os  privativos  de  OrphSos  uns  por  dotros,  desig-* 
nfãddá  pelos  respectivos  JuizéS. 

8.  Os  PrdtUátores  e  Solicitadores  dó  Gàpéllas 
e  RefáiduòS  por  qoefnl  o  ròspetítivo  Provedor 
nóittedr:  sendfò  os  prinieiros  escolhido^  étitre  os 
Advogados  preferindo  os  formados ;  e  os  segtíndos 
etitre  os  Proònradores  do  Auditório. 

9.  Os  Contadores  e  Distribuidores  por  quem 
o  íujz  competente  nomear  na  forma  do  art.  k* 

10.  As  gratificações  dlos  sobreditos  Empregados 
competem  no  impedimento  dos  proprietários  aos 
substitutos  que  os  exercerem. 

11*  Na  vaga  dos  referidos  empregos  e  officios 
de  Justiça  obs^ve-se:  í.*"  Que  sejão  providos  in- 
terinamente pela  Autoridade  perante  quem  tem 
de  servir^  como  dispõe  o  Decr.  do  1.*"  de  Julho 
de  18â0:  servindo  emquanto  não  se  apresente 
pretendente  idóneo ,  os  substitutos  designados 
para  os  impedimentos:  ã^""  Os  competentes  Ma^ 
gistrados  darâS  Ioga  parte  da  vaga  ao  Governo,  e 
da  modo  por  que  fica  interinamente  supprida :  — 

13.  £  na  mesma  occasião  matidaràõ  affixar  no 
lugar  Editaes  (que  os  Presidentes  repetiráà  tias 
Capitães  da  Província)  annunciando  a  vaga,  e 
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convidando  os  pretendentes  a  requererem  no 
prazo  de  60  dias, 

13.  E  findo  este  prazo  remettâo  as  Autoridade» 
ao  Presidente  os  requerimentos  recebidos  com 
informações  da  habilitação ,  e  merecimento  de 
cada  um  delles,  declarando  explicitamente  se 
merecem  provimento,  Nâo  havendo  nenhuni  pre^ 
tendente,  disso  mesmo  dêem  conta. 

11.  Findos  08  prazos,  e  recebidos  os  requeri-» 
mentos,  o  Presidente  os  remetterá  todos  à  Secre- 
taria de  Estado  da  Justiça  com  sua  informação, 

15.  Nesta  remessa,  se  algum  pretendente  tiver 
pedido  mais  prazo  para  ajuntar  documentos, 
refíra-se  isso  mesmo  no  Oflíicio  da  remessa :  e  dq 
mesmo  modo  serão  aceitos  os  que  se  apresentarem 
depois  do  prazo,  e  remettão^se  na  primeira  oc- 
casião  como  additamento  à  primeira  remessa  dos 
apresentados  em  tempo.  Se  a  vaga  acontecer  na 
Capital  da  Província,  não  carecerá  reproduzirem- 
se  os  Editaes  aíl^xados  pelo  Juiz:  e  na  Corte  não 
Fe  aflítxaráõ  nunca;  pois  que  na  Corte  se  aíTixaráõ 
antes  do  provimento  no  jornal  oíBcial  os  nomes 
de  quaesquer  pretendentes  que  houverem  reque- 
rido esses  empregos  nas  Províncias  com  decla-» 
ração  das  causas  que  os  tiverem  retardado. 

As  petições  sejâo  datadas  e  assignadas  pelos 
pretendentes,  ou  seu  Procurador,  ajuntem  folha 
corrida  e  documentos  que  tiverem ,  e  tudo  seja 
sellado.  E  além  disto  para  empregos  de  Justiça 
tragão  certidão  de  idade,  e  exagae  de  sufficiencíat 
^Decr.  de  30  de  Ag.  de  1851. 
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Regimento  dos  Presidentes  de  Provincia. 

Lei  de  3  de  Outubro  de  1834. 

1.  O  Presidente  da  Pro^incia  é  a  primeira  Au- 
toridade delia.  Tados  08  que  nella  se  acharem 
lhe  serão  subordinados,  seja  qual  for  a  sua  classe 
ou  graduação.  Mas  nãp  comprehende  a  Corte  e 
seu  Municipio. 

2.  Terá  o  tratamento  de  Excellencia ,  e  as  hon- 
ras.militares  de  capitão  general. 

3.  O  do  Rio  de  Janeiro,  fiahia,  Pernambuco, 
Maranhão ,  Pará ,  Minas ,  S.  Paulo  e  Rio  Grande 
do  Sul,  terá  o  ordenado  annual  de  quatro  contos 
de  réis,  os  das  outras  Províncias  três  contos  e 
duzentos  mil  réis. 

A..  Teràõ  mais  os  que  morarem  fora  da  Provín- 
cia para  onde  forem  nomeados,  uma  ajuda  de 
custo  para  a  viagem ,  arbitrada  pelo  Governo  ,  se- 
gundo a  distancia  e  despezas  prováveis. 

5.  Competem-lhes,  além  de  outras  attribuições 
marcadas  nas  Leis  e  Acto  Addicional,  a3  seguintes  : 
—  !.•  Executar  e  fazer  executar  as  Leis;  —  2.* 
Exigir  dos  empregados  as  informações  e  partici- 
pações que  julgar  convenientes  para  a  boa  execu- 
ção das  Leis  ;  —  â.""  Inspeccionar  todas  as  reparti- 
ções para  conhecer  o  estado  delias,  e  providen- 
ciar, que  estejão  segundo  as  Leis;  —  &.'' Dispor 
da  força  a  bem  da  segurança  e  tranquillidade  da 
Província;  mas  só  em  caso  extraordinário  e  in- 
dispensável fará  remover  as  guardas  nacionaes 
para  fora  dos  seus  Municípios:  nem  consentirá 
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que  os  exercícios,  mostras,  ou  paradas  se  facão 
f6ra  das  respectÍTas  Parocbii»,  excepto^s^fôre» 
contíguas,  ou  tão  próximas  umas  ás  outras,  que 
cause  pouco  incommodo  a  reunião  dos  guardas 
delias ;  —  5.''  Exeroer  sobre  a9  Thesourariaw  Pro- 
vinciaes  as  attributções  da  Lei  de  4  de  Outubro 
de  18âl ,  sobre  o  Thesouro;  — 6/  Prover  os  em- 
pregos que  a  Lei  lhe  incumbe ,  e  proviMriameote 
os  que  competem  ao  Imperador;  —  7/  Commet- 
ter  a  empregados  geraes  negocio»  proTÍnciaes ,  e 
vice-versa; — 8.**  Suspender  a  qualquer  empre- 
gado por  abuso ,  omissão  ou  erro ,  commettido 
em  seu  officio,  promovendo  immediatamente  a 
responsabilidade  do  mesmo ;  observando  a  res- 
peito dos  magistrados  o  que  dídpõe  o  artigo  t7  da 
Lei  de  14  de  Junho  de  18S1  (*);  —  9.*  Cumprir 
e  mandar  cumprir  todas  as  ordens  e  decretos  do 
Governo,  sobre  qualquer  objecto  da  administra- 
ção da  Proviâcta,   que  lhe  seriS  directamente 
remettidos;  —  10.  Tomar  juran^ento  e  dar  posse 
a  empregados  cujo  exercioio  se  estender  a  toda  a 
Provincia  {*").  Porém  o  juramento,  e  pofse  de 
corporações  será  dado  aos  Presidentes  delias ;  — 
11.   Decidir  temporariamente   ós   conflicto«í  de 
)ttrisdfcçâo,  queae  suscitarem  entre  as  Autorida- 
des;—  12.  Participar  ao  Governo  òs  embaraços 
que  encontrar  na  execução  das  Leis,  e  todos  os 

{*)'  Gessea  esta  ki  Os  presidente»  9&  psdeno  sÊspasáetmt^ÊÊè^ 
fes  de  Polida «  juizes  quuucipaes^  e  de  orphãos„  delegBwU)s,.  sai» 
delegados^  e  juizes  de  paz.— Am.  de  27  de  Sei,  de  1843^(^^29 
de  Janeir.  de  íSlili. 

(♦♦)  Ott  tefma.— Ai»w,  de  i^  de  Junh.  de  1843, 
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acontecimentos  notáveis  que  tiverem  lugar  na 
Provinda,  ou  sttM  ImoMdiaçSes,  ajuntando-lhes 
as  reflexões  sobre  a  origem,  circumstaacias  e 
resultados  dos  mesmos; — ^13.  Informar  com 
brevidade  os  requerimentos  ou  representações , 
que  por  seu  intermédio  se  fizerem  ao  Governo ;  e 
bem  assim  as  promoções  militares,  as  qoaes  lhe 
devem  ser  apresentadas  para  dar  sobre  eltas  o  seu 
parecer,  sem  o  que  não  poderáõ  ser  confirma*- 
das;  —  Conceder  licença  a  empregado»  públicos 
até  três  mezes ,  e  por  motivo  justo. 

9.  O  Vice-Presidente ,  durante  a  sua  serventia 
terá  o  mesmo  tratamento  y  e  vencerá  por  inteiro 
o  ordenado  que  competir  ao  Presidente,  quando 
pôr  qualquer  impedimento  o  mesmo  Presidente 
estiver  privado  de  o  receber,  na  conformidade  da 
Lei;  terá  porém  somente  a  metade,  se  o  Presiden- 
te, ainda  que  impedido,  tiver  direito  a  receber. 

10.  O  Presidente  e  Yice-Presidente  não  poderáõ 
entrar  em  exercicio  sem  primeiro  prestar  jura- 
mento de  bem  servir  o  emprego «  nas  mãos  do 
Presidente  da  Assembléa  Provincial ,  estando  esta 
reunida ,  e  ^  não  estando ,  nas  mãos  do  Presidente 
da  Camará  Municipal  da  Capital ,  reunida  ella ,  e 
fazendo-se  im  mediatamente  publica  a  toda  a 
Província  a  sua  posse  por  editaes  das  Camarás 
respectivas* 

11.  O  Presidente  e  Tice-presidente  não  poderáõ 
receber  outro  algum  vencimento  por  qualquer 
Titulo  que  seja»  excita  por  apose^tadaria  ,  re- 
forma ,  jubllação ,  tença  ou  pe«f8o. 
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Depositário  Publico. 

O  Officio  de  Depositário  Publico  creado  na  Lei 
de  21  de  Maio  de  1751  cap.  5/  §  1  passou  a  ser 
encarregado  ás  Thesourarias  de  Fazenda  das 
Províncias  pelo  art.  83  da   Lei  de  18  de  Set.  de 

1845  n. 

Nos  outros  lugares  fora  das  Capitães ,  e  onde 
fôr  mister  podem  os  Presidentes  de  Provincia 
nomear  Depositários  Públicos  com  fiança,  só- 
menfJPpara  receberem  peças  de  ouro  e  prata «  e 
pedras  preciosas:  os  outros  moveis  podem  ficar 
em  depósitos  particulares  á  convenção  das  Partes 
e  arbitrio  do  Juiz. — Avis.  de  5  de  Març.  de  1849. 
Assim  como  também  pôde  ser  depositado  em 
mão  particular  de  confiança  das  Partes  o  que 
fôr  dinheiro  em  moeda. —  Avis.,  de  âO  de  Out. 
de  1851. 

O  Depositário  que  fôr  encarregado  de  admi- 
nistrar a  cousa  deverá  ter  a  vintena  do  rendi- 
mento, a  simili  dos  Tutores,—  Phoeb.  1.  p, 
arest.  26. 

Se  é  só  para  guardar  e  a  cousa  fôr  incorruptí- 
vel, tem  1  •/oi  se  fôr  corruptível  2  °/,,  —Lei  de 
21  de  Maio  de  1751  cap.  5.  §  1.  Porém  de  deposi- 
to voluntário  não  deve  exigir  salário  algum. — Lei 
de  20  de  Junho  de  1774,  §  15,  e  de  25  de  Agosto 
de  1774,  §  16. 

(*)  Vejà-se  no  Repertório  das  leis  de  fazenda  as  leis ,  regula- 
mentos, e  ordens  respectivas. 
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Emolumentos  do  Foro. 

Tendo  a  Lei  mandado  reformar  o  Regimento 
dos  Emolumentos  Forenses  de  175/l  talvez  com* 
prebenda  as  seguintes  notas  :  — * 

Os  Tutores  e  Administradores  vencem  o  dis-* 
posto  na  Ord.  L-  1/  Tit.  88,  §  53. 

O  Promotor  dos  Resíduos  o  disposto  na  Ord. 
L.  1/  Tit.  64. 

Os  Testamenteiros  o  disposto  na  Or^L.  1% 
Tit.  62,  §9not.  ^ 

Os  Juizes  Municipaes  e  de  Orpbãos  tem  em 
dobro  os  emolumentos  de  175/t—  Lei  de  â  de 
Dez.  de  1841  art.  21. 

O  retardamento  por  falta  do  preparo  nas 
appellações  e  aggravos  para  serem  apresentados 
ás  Relações,  recahe  em  prejuízo  das  Partes  que 
forem  causa, — ReguI,  de  15  de  Març.  de  1842 
art.  37. 

O  Juiz  de  Direito  Criminal  recebe  no  Civel  o 
marcado  para  os  Ouvidores:  e  os  Juizes  de  Di- 
reito do  Civel  o  marcado  para  os  Juizes  de  Fóra-^ 
Regul.  dil.  art.  38. 

Todos  os  Juizes,  seus  Escrivães,  e  OíHciaes  tem 
direito  de  cobrar  executivamente  os  seus  emolu- 
mentos quer  das  Partes  que  requerem  os  actos  e 
diligencias,  quer  das  que  forem  condemnadas. — * 
Regul.  dit.  art.  40. 

Mas  não  receberáõ  quantia  alguma  adiantada: 
nem  a  pretexto  de  falta  de  pagamento  poderáõ  os 
Escrivães  e  Officiaes  demorar  os  processos ,  e  a 
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entrega  dos  traslados  precisos  e  mais  diligeacias: 
pena  de  respoo^Ulidadé,  e  delicto  do  art.  129, 
I  6  do  Cod-  Crim.  (ut-  Ord.  L.  l.**  Til.  2i ,  §  41 
ea2).— Regul.  dít.  art.  líí. 

Oé  énàòluffièfitos  qúé  doiúpetein  àô  Jutz  dG 
Orphãos  são  os  do  Jiiit  dé  Fora  6  Orphãòs  fofmá- 
dos,  e  ilão  óS  q[il6  tinháò  oâ  Jtíizés  leigos  eleitos 
pelas  Camarás. — Avis.  20  Aht.  de  ISk^. 

Aos  Juizes  só  cómpetô  VÊfacimetito  de  estada 
quaado  sairem  da  sua  residência:  âos  fiácritâé^ 
só  nos  ca^òs  expresàos  nó  RegitttentO.  A  estada 
só  se  conta  no  tempo  que  durar  a  diligeifòid :  e 
hàtétído  arguição  de  desnecessária  demora,  ao 
3úit  compete  fésotver.—  Aná.  de  8  de  Jtííh. 
de  1846. 

Secretários  das  Câmaras  Municipaes  tettk  pélas 
txiscad  dó  (fué  não  etcéde  de  30  annos  o  mesmo 
qué  tém  os  Escrivães :  e  excedendo  de  30  annos 
ííi.  4^000  e  não  mais,  seja  qiiàl  fór  o  numero 
de  annos. — Decret.  de  18  de  Dez.  de  1850. 

Os  terttios  que  se  lançâo  liôs  autos  tem  sála- 
ritf  taxado  lio  RegiiUeritò :  é  os  que  liao  estão  no 
Regimento  págâo-âe  pela  ràSá— Avis.  de  28  de 
Julh.  de  1851. 


Flií  DO  PRIUIEIRÕ  VOLUME. 
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SXTRACTO  M  LIVRO  TERCEIRO  DAS  ORDENAÇÕES. 

CAPmjLO  PRIMEIRO. 
Das  GitaçOes. 


TITULO  PRIMEIftO. 

Gomo  bto  dè  ser  feita*  aã  Gltaf  6es. 

Só  O  Regedor ,  Chanceller  e  altos  Magistrados 
da  Corte  podem  dar  licença  â  Parte  para  que  ella 
mesma  cite  o  seu  contendon 

1.  A  citação  pôde  ser  feita  pelo  Porteiro,  den- 
tro do  lugar  ou  arrabalde  t  fóra,  nâo,  sem  licença 
do  Juiz,  que  não  Ih^a  dará  em  feito  civil ,  em  caso 
que  requeira  prova  por  escriptura ,  sem  esta  lhe 
ser  mostrada  (1),  ou  se  for  para  juramento  d' alma: 
sob  pena  de  ser  nulla  (wf  Tit^  59,  §  4) ;  e  o  Jui2 
pagar  as  custas,  que  por  causa  delia  a  Parle  fizer. 

(1)  Nunca  se  observou  em  praxe  na  citação.  Citação, 
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%  Fora  do  seu  termo  o  Juiz  só  mandiará  citar 
por  precatório  (ut  infra,  §  5,  o  Tit.  11  pr.)  (1). 

3.  O  Tabeiiião  fará  em  virtude  do  mandado  a 
citação  que  o  Juiz  lhe  ordenar.  Não  havendo,  ahi 
logo  Tabeiiião,  o  Juiz  da  terra  a  faça,  ou  mande 
fazer  — 

A.  pelo  vintaneiro,  o  qual  dará  sua  fé,  que  o 
Tabeiiião  reduzirá  a  instrumento  (2). 

5.  Nos  precatórios  iràõ  as  formulas  (estabele- 
cidas nos  artigos  81,  82,  83  do  Código  do  Pro- 
cesso).— 

6.  depois  de  ieilas  as  diligencias  conteúdas 
no  S  1/  acima,  e  sob  suas  penas. 

7.  Sendo  o  réo  citado  para  um  fim,  não  pôde 
ser  obrigado  a  responder  para  outro ,  sem  nova 
citação,  pagas  pelo  autor  as  custas  da  primeira. 

(1)  Os  precatórios  para  reinos  estrangeiros  devem  ser  entregues  i 
secretaria  de  estado  dos  negócios  estrangeiros  para  as  mandar  aos 
diplomatas  do  império  nessas  cortes,  para  obterem  lá  o  seu  cumpri- 
mento, e  reenviarem  â  mesma  secretaria ,  onde  serão  entregues  aos 
juizes  donde  sahirão.  Aviso  de  12  de  Maio  de  1827.  Devem  cumprir- 
se  as  cartas  precatórias,  citatorías,  ou  inquisitórias  expedidas  por 
autoridades  judiciarias  estrangeiras,  que  contiverem  os  seguintes  que- 
sitos r—l."  Que  sejão  simplesmente  precatórias  ou  rogatórias  para 
simples  citação ,  ou  inquirição  de  testemunhas :  repellindo-se  qual- 
quer executória  de  sentença; — 2.'*  Que  as  ditas  rogatórias  sejão  con- 
cebidas em  termos  civis  e  deprecativos,  e  somente  para  objectos  civis, 
e  não  para  objectos  crimes.  — S.*"  Que  estejão  legalisadas  pelos  respec- 
tivos cônsules  brasileiros  pela  forma  do  seu  regulamento.—/!.»  Que 
ás  taes  cartas  se  admittão  sempre  os  embargos  das  partes  attendiveis 
em  direito ,  e  sejão  processadas  nos  termos  regulares  para  serem 
julgadas  definitivamente  como  fôr  de  justiça.— Arei.  do  1.*  de  OuL  de 
18/Í7,  e  20  de  Abril  de  18/i9. 

(2)  Assim  quando  o  official  não  sabe  escrever ,  deve  dar  sua  fé  ao 
escrivão  que  a  escreva.  Citação. 
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£  fazendo  o  autor  alguma  addiçâío  ao  motivo  da 
citação  ,  se  dará  ao  réo  um  termo  breve  para 
se  aconselhar.  (Ut  Tit.  "20,  §S  7  e  8.) 

8.  Cita-se  por  adictos  (1)  quando  não  é  certa 
a  pessoa  que  ha  de  ser  citada ,  ou  o  -lugar  onde 
eslá,  ou  é  lugar  perigoso ;  pondo-se  pregões  pelas 
praças  onde  o  réo  deve  ser  demandado ,  para  que 
nos  dias  ahi  marcados  compareção  perante  o 
Juiz.  £  passado  o  tempo,  proceda  o  Juiz  como  for 
de  direito  (mesmo  contra  o  criminoso ,  por  acção 
crime ^  ou  eivei  proveniente  do  crime.  Lei  de  92 
de  Setembro  de  1829). 

Mas  antes  de  por  os  cdíctos  informe-se  o  Juiz 
por  inquirição  se  o  réo  pôde  razoadaroente  ser 
achado,  e  citado:  sob  pena  de  nullidade:  e  nos 
edictos  se  ha  de  declarar,  que  foi  feita  esta  inqui- 
rição. 

9.  A  citação  deve  ser  feita  na  própria  pessoa 
do  citado  [Fide  Tit.  41 ,  §  8).  Mas  quando  o 
Juiz  saiba  por  inquirição  que  o  citado  se  esconde, 
ou  ausenta,  por  não  ser  citado,  faça-o  citar  à 
porta  da  casa  onde  costuma  morar ,  perante 
sua  mulher  ,  ou  familiares  ,  ou  vizinhos  da  rua , 
e  amigos,  para  que  lhe  digão ,  que  tal  dia  appa- 
reça  perante  o  Juiz  que  o  mandou  citar :  — 

10.  Mas  não  mandará  pôr  na  citação  essa  clau* 
sula  da  occul tacão ,  sem  lhe  ser  allegada. 

(1)  Excepto  para  jaramento  d^alma,  ou  para  reconhecer  o  seu 
assignado ,  como  se  infere  do  Tit.  15,  §  2 ;  Tit.  25,  §  9 ;  Tit.  32  pr.: 
Tit.  59,  S  ló.  Absente.  E  deye-se  dar  tempo  suíficiente  segundo  a 
distancia  em  que  se  presume  estar  o  réo  para  comparecer.  Resolução 
de  17  de  Dezembro  de  182/i.  Ut  L.  /».•*  Tit.  6,  §  1. 
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11.  O  Chanceller  manda  citar  por  Alvarás  seus. 

12.  A  citação  sempre  se  entende  para  a  pri- 
meira audiência  depois  do  dia  deila:  excepto 
declara ndo-se  para  quando  é. 

lã.  A  citação  feita  no  começo  da  demanda  se 
entende  para  todos  os  actos  delia  até  sentença 
final  (1).  Mas  quando  se  der  a  prova  será  citada 
a  Parte ,  ou  seu  Procurador,  se  ella  não  estiver 
presente  para  ver  jurar  testemunhas  (ut  Tit.  55  ^ 
§  7;  e  Tit.  62,  §  1)  (2) :  e  se  não  estiver  pre- 
sente, nem  tiver  Procurador,  sendo  morador  no 
lugar,  cite-se  uma  pessoa  da  sua  casa,  e  não 
sendo  morador  do  lugar  corrão  as  inquirições  á 
revelia.  O  revel  desde  o  principio  não  é  mais 
citado  para  ver  jurar  testemunhas. 

E  quando  a  Parte  ou  seu  Procurador  fôr  citado 
para  ver  jurar  testemunhas,  se  lhe  declarará  o 
dia  e  hora ,  e  lugar  onde  ha  de  ser  perguntada 
cada  uma  delias.  Sem  esta  declaração  o.testemu-^ 
nbo  tomado  será  nenhum.  Mas  quando  for  notifi- 
cada pessoa  de  casa  não  é  mais  precisa  outra 
declaração  de  dia  e  hora,  e  lugar, 

1&.  Não  estando  a  Parte,  ou  seu  Procurador, 
como  deve  estar,  em  audiência,  para  o  Escrivão  lhe 
assignar  o  dia  e  lugar  da  inquirição ,  assigne-lhe 
á  revelia  até  a  outra  audiência  logo  seguinte:  e 

(1)  o  que  procede  mesmo  em  cansas  smnmaríssimas:  excepto  as 
de  naufrágio.  NiUla.  £  serve  até  appdlação;  mas  para  se  seguir 
cita-se  de  novo,  ex  Tit.  70,  $  /i,  e  Tit.  63,  not.  3.  CitaçãOé 

(2)  Tamliem  para  remessa  dos  autos  de  um  para  outro  jnizo,  ea> 
Tit.  20,  S  9 ;  para  renovar  a  instancia  perempta,  ex  $  15,  e  Liv.  1.**, 
Tit.  84.  S  28. 
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assim  em  cada  audiência  até  se  acabar  a  dilação. 

15.  Passando  sds  mezes  sem  se  fallar  ao  feito, 
não  estando  concluso,  ou  um  anno  estando  con- 
cluso em  mão  do  Escrivão,  não  se  pôde. tornar  a 
fallar  a  elle ,  sem  que  a  Parte  seja  novamente 
citada  (ui  Liv.  í.%  Til.  84,  §  28)  (1). 

16.  Toda  a  citação  feita  antes  ou  depois  do  sol, 
não  vale  nada  (2)  : 

17.  nem  a  feita  em  dia  feriado  á  honra  de  Deos ; 
excepto  se  o  réo  se  quer  ausentar ,  ou  periga  a 
acção  do  autor  se  não  for  nesse  dia:  e  então  res- 
ponderá o  réo  em  dia  não  feriado. 

18.  Não  apparecendo  com  a  citação  o  autor  em 
juizo  no  dia  marcado,  fica  circumducta,  e  não  se 
procede  por  ella.  Mas  se  foi  feita  fora  do  termo, 
não  será  circumducta,  e  pôde  ser  accusada  até 
vinte  dias  depois  de  feita,  (f^ide  Tit.  l/iipr.,c 
Tit.  15.) 

19.  Infantes  e  duques,  &c.  Const.^  Art. 


TITULO  % 

o  Plro«vrador. 


Estando  o  réo  ausente  da  Comarca,  pódc  ser 
citado  no  começo  da  demanda  o  seu  Procurador, 
tendo  procuração  bastante  e  sufficiente  para  o 

(1)  Mas  não  é  precisa  a  da  mulher,  ainda  que  em  bens  de  raiz,  ea 
Tit.  79,  $  4  fim,  e  Liv.  1.%  Tit  79,  S  22.  B  não  entra  em  tonta  es 
mezes  das  ferias,  nem  estando  o  feito  em  casa  do  advogado.  Citação. 
E  dada  a  sentença,  não  passa  pek  ehaneellaria. 

(2)  Emcaso  urgente  intima-sedenoiteparase ratificar  de  dia.iVti//if. 
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caso  {ut  Tit.  70 ,  §  fl) ;  excepto  se  a  procura- 
ção reserva  ao  constituinte  a  nova  citação:  porém 
mesmo  neste  caso  pôde  tal  Procurador  ser  recon- 
vido  [ex  Tit.  33) ,  dando-se-lbc  tempo  ,  se  elle  o 
pedir,  para  se  informar  do  constituinte  sobre  isso. 
1.  E  no  caso  em  que  o  Procurador  pode  ser 
citado ,  também  se  procede  com  elle  á  revelia  , 
como  quando  a  Parte  citada  não  comparece. 


TITULO  3. 

Citados  na  C6rte. 

TITULO  4. 

Embaíxadoref. 


O  Embaixador  só  pôde  ser  citado  [emquanto  o 
c  a(é  dez  dias  depois  que  o  for)  por  contracto 
que  haja  feito  emquanto  o  é,  ou  para  acção  que 
possa  perecer,  não  sendo  logo  intentada.  Mas  se 
elle,  emquanto  o  é,  demandar  outrem  ,  pôde 
também  ser  reconvido  no  caso:  salvo  se  elle  pro- 
põe a  tal  demanda  por  necessidade  de  perpetuar 
em  tempo  a  sua  acçãoi  [Vide  Tit.  38.) 

1.  O  mesmo  se  entende  com  os  que  o  servirem, 
e  acompanharem  na  embaixada^  sendo  estran- 
geiros. 
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TITULO  5. 

Contender  na  Corte  ■ 

1.  e  2.  Noo  tem  inais  applicapão. 

3.  As  viuvas  e  orpliâos  podem  demandar,  e  ser 
demandados  no  juizo  que  quizerem,  mesmo  em 
feitos  que  já  tenhão  começado  em  vida  de  seu 
marido,  ou  pai.  Mas  demandando-se  com  iguaes 
pessoas,  a  escolha  é  do  réo  (i). 

A....  5.  Em  negócios  da  Fazenda  Publica  nâo 
tem  elles  escolha  de  juizo:  eas  viuvas,  tendoquem 
as  domine,  perdem  o  privilegio. 

6.  7.  8.  9.  10.  11.  12.  Ninguém  é  isento  da 
jurisdicção  do  Juiz  de  Paz.  Código  do  Processo  Cri* 
minai,  art.  325. 


TITULO  6. 


2.  Todos  podem  ser  demandados  no  lugar 
onde  se  obrigarão  a  cumprir  alguma  obrigação , 
ou  trato ,  ainda  que  ahi  não  sejão  moradores. 

(1)  Miseráveis  em  direito  s3o :  pnpilll,  vida»,  fatígati  morbo  dia- 
tomo,  orphanus,  paaper,  inops,  peregrinos,  coecos,  captivas,  senis, 
virgo,  scholasticas  in  academia  versans,  damnatos  ^d  triremes, 
fataos,  agrícola,  meretrix,  ecciesia,  &c.  Miseráveis.  Vide  Ht.  6,  $ 
5 ;  e  Tit.  12,  8 1. 
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TITULO  7. 

Comparecer  peMoalmente  em  jaizoa 

Não  pôde  apparecer  em  juizo  por  Procurador 
aquelle  que  for  citado  expressamente  para  appa- 
recer em  pessoa  para  ser  perguntado  a  bem  da 
causa,  sob  pena  de  multa,  ou  de  revelia  (1)^  {U$ 
Til.  32  pr.) 

3.  Mas  pôde  mandar  escusador.  (Ut  Tit,  20  ^ 

S80 


TITULO  8. 
Não  podem  ser  citados  sem  licença. 


TITULO  9. 


1.  Não  podem  ser  citados  sem  mandado  de 
vénia  os  pais  legítimos  ou  naturaes ,  os  avós,  os 
patronos ,  sob  pena  de  cincoenta  cruzados ,  ou 
prisão :  — 

%  o  que  comprehende  os  pais  adoptivos»  so- 
gros, padrastos;  sob  pena,  neste  caso,  de  nuUi- 
dade,  se  o'  citado  não  consentir. 

3.  Tal  mandado  não.  será  concedido  ao  filho 
que  esteja  em  pátrio  poder:  salvo  sobre  bens 

(1)  Neste  casoy  autor  e  réo  devem  comparecer  ambos  em  pessoa. 
Citado» 


Digitized  by  VjOOQIC 


LIV.    3.'    DAS    ORD.  ,    T1T%    9.'  11 

castrenses,  ou  quasi  caslreiíses,  e  estando  o  filho 
em  idade  de  emancipação;  — ' 

A.,  ou  sobre  bens  adventícios,  em  que  o  pai 
não  tenha  usufruclo ,  ou  que  o  pai  dissipe ,  e 
gaste  sem  ter  depois  com  que  pague;  ou  sobre  o 
filho  querer  emancípar-se ;  ou  sobre  alimentos ; — 

5.  ou  obrando  o  filho  em  nome  de  outrem» 
como  Procurador,  ou  mandatário,  ou  feitor, 
tendo  dezesete  annos  completos,  e  tendo  recebi- 
do a  procuração  sem  saber  contra  quem  era,  e 
eroquanto  o  constituinte  não  pôde  ser  logo 
avisado  para  fazer  novo  procurador. 

6.  Os  §§  1  e  2  acima  comprehendem  mesmo  o 
caso  de  serem  os  pais,  avós  e  patronos,  Tutores, 
Procuradores  e  mandatários  daquelles  por  quem 
os  filhos  ou  libertos  os  queirão  citar. 

7.  Não  pôde  ser  citado  o  clérigo,  e  todoaquelle 
que  estiver  na  igreja  em  oíficio  divino :  excepto 
se  estiver  lá  somente  conversando ,  ou  passean- 
do :  — 

8.  nem  os  noivos  no  dia  das  bodas,  e  até  nove 
dias  depois.  Os  convindos  podem ,  para  o  pri^ 
meiro  dia  seguinte  de  audiência.  — 

9.  nem  a  mulher,  marido,  filho  ou  filha, 
irmão  ou  irmâa  até  nove  dias  (oito  diz  a  Lei  de  17 
de  Agosto  de  1761)  depois  do  enterro  de  algum 
destes.  Todos  os  mais  que  estiverem  oom  o  de- 
funto ou  enterro,  podem  para  depois  do  officio 
do  enterro  (1). 


(1)  Esta  disposição  comprehende  também  o  fiador:  e  a  sentença 
proferida  neste  tempo  é  noUa,  principalmente  se  o  juiz  sabia  da  morte 
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10.  O  enfermo  haverá  nove  dias  depois  de 
citado  para  ir  oa  mandar  a  juizo :  sob  pena  de 
nullidade,  e  restituição  a  termos  corridos.  E 
informado  o  Juiz  da  impossibilidade  do  enfermo, 
lhe  concederá  outros  nove  dias,  findos  os  quaes 
proceda  então  á  revelia.  £  enfermando  algum 
depois  da  lide  opntestada,  conceda-lhe  nove  dias 
e  não  knais  para  informar  o  Procurador. 

11.  Não  pôde  ser  citado  o  pregoeiro  emquanto 
apregoa  o  que  é  do  seu  officio ,  senão  para 
depois  que  deixar  de  pregoar. 

12.  Revogado  (1). 

18.  Dentro  de  siia  casa  ninguém  será  citado , 
salvo  se  apparecer  na  janella,  ou  na  porta,  ou  de 
maneira  que  seja  visto  da  rua. 

da  Parte.  Mulher.  Se  o  credor  fôr  no  tempo  da  doença  molestar  o 
devedor  em  seu  leito ,  ou  aos  que  o  acompanhão ,  íica  privado  de 
acção  depois  da  morte  delle.  AuthenU^  Item  qui;  Código  de  sepulcro 
vioL  — >  Citação, 

(1)  Lei  de  11  de  Setembro  de  1830.  —  Art  1.  Os  presos  ou  afian- 
çados podem  livremente  ser  citados  e  demandados  por  qualquer  feito 
eivei. — Art.  2.  É-lhes  concedida  a  fiação  de  sessenta  dias  para  pre- 
pararem a  sua  defesa,  além  daquella  que  as  leis  geraes  concedem.  — 
Art  3.  Não  comparecendo  elles  a  defenderem-se,  nomear-se-lhes-ha 
curador.  —  Art.  li.  Terão  a  escolha  do  foro  ou  da  prisão,  ou  da 
fiança,  ou  do  a  que  era  sujeito. — Art  5.  A  sua  conciliação  será 
perante  o  juiz  de  paz  do  distrícto  da  prisão ,  ou  do  onde  foi  prestada 
a  fiança:  e  no  acto  da  conciliação  escolherá  o  réo  o  foro  onde  quer 
responder.  —  Art  6.  Fica  revogada  a  Ordenação  Liv.  3. ",  Tit  9,  % 
12,  e  mais  leis  em  contrario. 
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TITULO  10. 

Ho  Gitado  para  dívenot  Ivumob, 

O  citado  para  diversos  juízos  ao  mesmo  tempo, 
deve  ir  primeiro  ao  de  maior  alçada:  e  sendo 
todos  iguaes ,  irà  primeiro  ao  de  causa  mais  im- 
portante. 

i.  E  sendo  os  juizos  tão  distantes  que  não  possa 
ir  a  todos  no  mesmo  dia,  vá  primeiro  ao  mais 
perto,  e  dando  ahi  Procurador,  vá  depois  aos 
outros,  havendo  para  isso  espaço  razoado. 

%  Mas  se  depois  de  citado  para  um  juizo,  fez 
contracto  ou  causa  por  que  fosse  citado  para 
outro,  é  obrigado  a  ir  ou  mandar  Procurador  a 
ambos ,  sob  pena  de  revelia. 


TITULO  11. 

Do  citado  fora  do  lea  território. 

O  que  estiver  fora  do  seu  domicilio  será  citado 
por  precatório.  {Ut  Tit.  1,  S§  2  e  5.)  — 

1.  comtanto  que  se  mostre  ao  Juiz  deprecante 
escriptura,  ut  Tir.  1,  S§  *  ®  ^'  — 

2.  ou  se  é  herdeiro  de  outro ,  que  morava  no 
domicilio ,  — 

3.  ou  se  é  Tutor,  Curador,  Feitor,  Procura- 
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dor,  ou  assim  semelhante,   que  deva  responder 
onde  tratou  ou  administrou  o  negocio, — 

A.  ou  se  tiver  difiamado  a  outrem  dizendo  que 
é  seu  captivo,  ou  liberto,  infame,  espúrio, 
incestuoso,  frade,  clérigo,  casado,  ou  cousas  taes, 
que  tocarem  ao  estado  de  sua  pessoa;  para  que 
venha  ao  domicih*o  do  díífamado  provar-Ihe  o 
defeito  do  estado:  pois  que  esta  questão,  sondo 
prejudicial  á  pessoa,  não  soffre  dilação,  nem  deve 
estar  pendente.  Mas  isto  só  neste  caso:em  nenhum 
outro  se  pôde  obrigar  alguém  a  demandar»  como 
autor,  o  seu  direito. 

5.  O  possuidor  da  cousa  que  ainda  não  passou 
anno  edia,  pôde  ser  citado  sobre  a  reivindica- 
ção delia  no  seu  domicilio,  ou  onde  estivera  a 
cousa:  onde  o  esbulhado  escolher;  —  (ut  Tit.  &5, 

6.  mas  passado  anno  e  dia,  só  deve  responder 
no  seu  domicilio. 

7.  Se  o  réo  depois  de  citado  mudar  de  domi-* 
cilío,  continua  a  responder  onde  estava  citadt^ 


TITULO  12. 


Os  que  devem  responder  perante  certo  Juiz^ 
não  podem  ser  citados  por  outro^ 
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TITULO  13. 

Do  Dia  aulguado. 

Nâo  se  conta  no  tempo  o  dia  em  que  se  assig- 
wra  o  termo  (1).  Assignado  mez ,  ou  anno,  en- 
lende-se  o  met  de  trinta  dias  ,  e  começa  do 
mesmo  modo  que  o  anno  do  dia  seguinte  ao  dia 
em  que  se  assignou  o  termo :  — 

i.  Conta-seporémodia^em  que  acaba  o  tempo, 
incluído  o  termo  assignado:  salvo  se  fôr  feriado, 
porque  então  será  o  seguinte  não  feriado.  [Vide 
Til.  82.) 


mULO  li. 

Da  i^alta  de  compareeímeAto  do  autofi 

Não  TÍndo  o  autor  ou  seu  Procurador  no  dia 
assignado,  ou  não  dando  o  libello  ou  petição  por 
escripto,  pôde  o  réo,  estando  ahi,  pedir  absolvição 
da  instancia,  e  condemnaçao  do  autor  nas  custas 
[ut  Tit.  1,  §  18).  0<{ue  se  acontecer  por  terceira 
yez,  será  o  réo  absolvido  da  causa  para  sempre. 

(i)  o  tenno  de  dez  dias,  que  se  assigna  pelo  Tit  25,  começa  do 
mesmo  dia  em  que  se  assigna :  e  o  de  quarenta  e  cinco  dias  para  findar 
a  causada  suspeição,  começa  do  dia  da  autuação,  êof  Tit  31,  $  22:  e  o 
de  dez  dias  para  appeilar  corre  de  momento  a  momento  desde  a  noticia 
da  sentença ,  ea>  Tit  79,  §  1.  Em  dia  feriado  não  começa  nem  acaba 
termo.  Dia. 

O  tempo  para  responder  são  2/i  horas.  At»>.  de  h  de  Nov.  de  1831. 
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£  em  cada  uma  destas  absolvições  haverá 
somente  aggravo  de  instrumento  ou  petição.  \pt 
Tit.  20,  g  18.) 

1.  Se  o  autor,  dado  o  iibello  ou  petição,  se 
ausentar  sem  deixar  Procurador ,  pôde  o  réo  se- 
guir o  feito  á  revelia ,  apregoando-se  o  autor  em 
cada  termo  que  se  for  assignando  no  prosegui- 
mento  da  causa,  e  se  dará  sentença  pelo  mereci- 
mento dos  autos :  mas  se  por  estes  não  se  mostrar 
tanto  que  o  réo  mereça  ftbsolvição  nem  condem- 
nação  sem  alguma  diligencia  em  favor  do  autor , 
neste  caso  absolva-se  o  réo  somente  da  instancia  , 
condemnando  o  autor  nas  custas :  — 

%  porém  ainda  que  o  réo  tenha  seguido  o 
feito  á  revelia ,  se  pedir  absolvição  da  instancia , 
lhe  será  dada ,  condemnado  o  autor  uas  custas 
feitas  até  o  ponto  em  que  o  autor  se  ausentou , 
ficando  as  outras  que  se  seguiráõ  até  o  réo  pedir 
absolvição,  para  quando  finalmente  se  senten- 
ciar :  — 

â.  e  não  poderá  mais  o  autor  tornar  a  essa  de- 
manda ,  sem  pagar  todas  as  custas ,  «m  que  foi 
condemnado,  c/^  Tit.  20,  g  9,  fim. 


TITULO  15. 

Da  Falta  da  eompareoimento  do  réo.  Revel. 

Se  O  réo  citado  não  comparecer  em  juizo  por  ú 
ou  por  seu  Procurador  no  dia  assignado ,  e  mais 
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Ires  de  esperado  ,  siga  o  autor  o  feito  á  revelia, 
como  se  estabelece  no  Til.  20,  S  ^  (*)  •  — 

1.  porém  apparecendo  •  réo  antes  da  sentença 
passada  pela  Chancellaria  ,  ou  antes  de  ser  entre- 
gue á  Parte  onde  não  tiver  Chancellaria,  tomará 
o  feito  no  ponto  em  que  o  achar:  e  apparecendo 
depois  só  pôde  ser  ouvido  por  embargos  ,  como 
dispõe  o  Tit.  87,  §  5:  e  sendo  a  sentença  de 
dipserta,  e  não  seguida  appellação,  guardar-se*ha 
o  que  dispõe  o  Til.  68,— e  Vide  Til.  79,  §  3. 

%  Isto  porém  não  haverá  lugar  nos  deman^ 
dados  por  éscriptura;  e  seguirá  o  disposto  no 
Tit.  25. 


(1)  Aqui  SC  funda  a  praxe  de  Embargos  à  primeira,  que  não  deve 
ler  lugar  senão  no  caso  para  (^àé  não  faça  mal ;  e  então  rem  os  Em-- 
bárgos  á  primeira,  ex  Tit  7S,  §  5.  Posse, 


P^|B»OWg  *»i  '   I 


biG.  11. 
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CAPITULO  n. 
DoB  JuizeB  Árbitros,  e  Arbitradores* 

TITULO  16. 

Dos  Árbitros  (I). 

Posto  que  as  Partes  se  çompromettão  em  Juizes 
árbitros,  e  se  obriguem  no  compromisso  a  esta-* 
rem  pelo  julgado ,  e  não  appellarem ,  nem  ag^ 
gravarem ,  mesmo  sobre  certa  pena ;  apezar  de 
tudo  sempre  se  poderá  appellar  (2):  e  se  os  árbi- 
tros negarem  appellaçâo,  o  ordinário  ih'a  fará 
dar.  E  se  os  superiores  confirmarem  a  sentença 
appellada,  pagará  o  appellante  a  pena  conven- 
cionada. O  beneficio  desta  Lei  não  se  pôde  re- 
nunciar (S). 

1.  E  todos  os  documentos  e  provas  dadas  no 
Processo  valeráõ  no  juizo  da  appellação ,  assim 
como  valeráõ  no  juizo  arbitro.  Mas  se  as  Partes 

(1)  As  questões  resultantes  dos  contractos  dos  seguros,  não  tendo 
sido  conciliadas  no  juizo  de  paz,  serão  decididas  por  árbitros  nomea- 
dos pelas  partes  perante  qualquer  juiz  do  íôro  commum:  e  das 
sentenças  dos  árbitros  só  se  poderá  appellar  para  a  relação  do  difr- 
tricto,  quando  a  isso  não  obste  expressa  convenção  das  partes.  A 
execução  de  taes  sentenças  compete  ás  justiças  ordinárias,  e  de  paz 
nos  termos  da  lei.  Lei  de  26  de  Julho  de  1831.— E  nestas  causas  ar- 
bitraes  não  se  carece  conciliação.  —  Disposxç.  Provisor,  art.  6.  Nem 
appellação  se  as  partes  assim  convencionarão.  —  Const,  art.  160. 

(2)  AppisUar  e  aggravar  para  a  relação.  Assento  de  10  de  Novem- 
bro de  16M. 

(3)  E  se  os  árbitros  depois  de  aceitarem  se  escusarem  devem  ser 
obrigados :  salvo  sendo  suspeitos.  Árbitros. 
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allegarem  de  maneira  attendivel  contra  a  inqui- 
rição das  testemunhas  (P^ide  Tit.  62) ,  os  Juizes 
da  appellação  mandarão  inquirir  outra  vez  em 
forma:  excepto  a  testemunha  que  for  já  morta; 
que  fica  valendo  o  seu  depoimento  como  estiver. 
Tit.  62,  S  1- 

2.  Mas  esta  appellação  será  sempre  interposta 
no  tempo  legal :  fóra  delle  não.  E  havendo  pena 
no  compromisso,  ha  de  o  vencido  escolher  em 
três  dias  ,  depois  de  requerido,  pagar  a  pena ,  ou 
estar  pela  sentença.  Mas  dizendo  o  compromisso 
que,  paga  ou  não  paga  a  pena,  fique  sempre 
firme  a  sentença,  então  não  tem  lugar  a  escolha, 
e  a  sentença  se  executará. 

&.  Podem  as  Partes  escolher  os  árbitros  que 
quizerem. 

li.  Fallecendo  o  arbitro,  ou  alguma  das  Partes 
antes  da  sentença  definitiva,  fica  logo  nuUo,  e 
nada  vale  o  compromisso :  — 

5.  e  bem  assim  ausentando-se ,  de  modo  que 
não  possa  julgar  o  feito  :  — 

6.  pois  faltando  um  delles ,  não  pôde  o  outro 
só  julgar  {ut  Tit.  75  pr.) :  salvo  se  no  compro- 
misso se  ajustou  o  contrario,  e  elles  não  pratica- 
rão ainda  juntos  acto  algum  judicial. 

7.  Sendo  três  os  árbitros,  em  dous  concor- 
dando podem  dar  a  sentença ,  ainda  que  o  ter- 
ceiro discorde ;  comtanto  que  esteja  presente :  — 

8.  mas  sendo  dous,  e  discordando,  não  podem 
sentenciar,  nem  chamar  um  terceiro  sem  escolha 
das  Partes. 
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TITULO  17. 

Dos  Arbitradores  oo  Avaliadores. 

À  diíferença  de  árbitros,  e  arbitradores  é, 
que  os  árbitros  conhecem  do  facto  e  dó  direito , 
e  observão,  como  os  Juizes  ordinários,  as  formu- 
las do  Processo;  e  os  arbitradores  conhecem 
somente  das  cousas  do  facto  [ut  Liv.  1/,  Tit.  88, 
S  5,  e  Liv.  ft.%  Tit.  !.•,  S  1):  e  aliegandó-se-Ihes 
algum  direito ,  remettâo  aos  Juizes  do  feito,  que 
o  despache ,  e  decida  ( ut  Tit.  66 ,  §  5)  ,  e 
conforme  o  despacho  e  decisão  delles  procedâo 
em  seu  officío  de  arbitrar,  avaliar,  ou  estimar  as 
cousas  conforme  o  costume  geral  da  terra.  {Vide 
a  lei  de  20  de  Junho  de  1774,  em  a  nota  ao  Tit.  86  , 
fin.) 

1.  E  os  arbitradores  daráõ  juramento  de  bem 
arbitrarem  sem  affeiçâo  nem  ódio.  E  quando  as 
Camarás  os  elegerem,  os  faráõ  logo  juramentar. 
E  sendo  estes  suspeitos  ás  Partes,  tomerh  os  Juizes 
outros,  o  mais  a  aprazimento  das  Partes,  que 
ser  possa.  E  façáo  os  arbitramentos  conforme  as 
Posturas,  ou  Leis  na  falta  delias.  (Vide  dita  Lei 
de  20  de  Junho.) 

2.  Discordando  os  arbitradores  ,  escolhão  i(s 
Partes  um  terceiro ,  que  concordará  com  um 
dos  dous  (1) :  é  não  querendo  as  Partes  escolher, 
escolha  o  Juiz  a  aprazimento  delias. 

â.  Peito  o  arbitramento  ,  se  alguma  das  Partes 

(1)  Salvo  sendo  os  primeiros  muito  disparatados.  Arbitradores. 
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disser ,  que  é  nelle  aggravado  ,  o  Juiz  debaixo 
do  juramenlo  do  seu  cargo  o  decida,  confirmando, 
accrescentando,  ou  diminuindo:  — 

í.  e  se  neste  caso  o  Juiz  fôr  coUectivo  (isto  é 
dous  ou  Ires),  e  discordarem  entre  si ,  escolhâo 
as  Parles  um  terceiro,  que  decida  ,  e  fique 
findo. 

5.  O  recurso  a' novo  arbitramento  (§  ã  acima) 
tem  lugar  até  um  anno  depois ,  e  pôde  ser  recla- 
mado mesmo  em  outra  parte  perante  qualquer 
Juiz  onde  esteja  o  queixoso,  o  qual  tirará  disso 
instrumento  publico  (míTíL  78,  S2;  e  Liv.  4/, 
Tit.  96,  S19):  — 

6.  E  para  ter  lugar  este  recurso  é  preciso  que 
o  queixoso  se  mostre  lesado  na  sexta  parte ,  pelo 
menos,  do  justo  valor  (ut  Liv.  ft.%  Tit.  96,  §§ 
19  e  20). 

7.  Se  as  Partes  se  accordárão  de  estar  por  um 
arbitramento,  sob  cejrta  pena,  aquelle  que  recor- 
rer delle,  e  não  tiver  decisão  conforme  o  seu 
intento,  pagará  a  pena.  Comlanto  que  o  Juiz  que 
decidir  não  seja  suspeito. 
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CAPITULO  m. 
Das  Audiências  e  Ordem  do  Joizo. 

TITULO  18. 

Dof  Feriai. 

Feriados  são  os  domingos  e  dias  santos:  nos 
quaes  será  nuUo  tudo  o  que  se  fizer  em  juizo, 
mesmo  por  consentimento  das  Partes:  — 

1.  e  o  tempo  em  que  por  algum  respeito  se 
'  mandão    fechar    os    Tribunaes  em  geral ,    ou 

somente  em  algum  lugar:  — 

2.  e  o  tempo  do  colhímento  do  pão ;  que  são 
dous  mezes ,  que  os  julgadores  daráõ  seguidos  ou 
por  partes,  eonforme  a  disposição  ou  necessidade 
dos  lugares.  Todo  o  feito  então  sem  consentimen- 
to das  Partes  é  nuUo :  excepto  — 

â.  se  a  demanda  for  sobre  qual  das  Partes  co- 
lherá alguns  fructos ;  — 

&.  (pois  então  para  que  se  não  percão  durando 
a  demanda,  o  Juiz  proceda  logo  summariamente 
sem  estrépito  e  figura  de  juizo) 

5.  ou  para  dar  Tutores  e  Curadores  a  orphãos 
ou  menores;  para  removê-los;  para  ouvir e  julgar 
suas  escusas ;  — 

6.  —  para  ouvir  os  feitos  movidos  sobre  ali- 
mentos, — 
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7.  —  ou  sobre  o  direito  que  a  alguma  mulher 
pertence  pelo  feto  que  tem  no  ventre  (1)  — 

8. — ^ou  sobre  a  maior  ou  menor  idade  de  al- 
guém, captiveiro ,  ou  liberdade ;  — 

9.  —  ou  sobre  a  publicação  ou  abertura  de 
testamento ;  ou  sobre  credor  que  requeira  que  o 
mettão  de  posse  dos  bens  que  o  seu  devedor 
deixou  desamparados  sem  herdeiro  que  os  queira 
aceitar;  ou  que  se  entreguem  a  pessoa  que  os 
guarde  ezele;  — 

10. — ou  sobre  o  commettimento  de  paz,  ou 
trégua ,  ordenança  de  gente ,  e  guarda  da  terra , 
ou  bem  commum,  ou  castigo  a  ladrões  e  traidores 
de  caminhos ;  — 

11.  —  ou  sobre  força  nova  (ut  Tit.  48,  fim  do 
pr.),  suspeições  (Tit.  21,  §§  21  e22),  e  execu- 
ção de  sentença. 

12.  No  tempo  das  ferias  do  pão,  sendo  a  acção 
tal  que  pereceria  se  não  fosse  logo  intentada, 
deve  o  Juiz  ouvir  o  autor  com  o  réo  até  a  contes- 
tação da  lide,  e  dahi  assignar  termo  para  depois 
das  ferias  ,  se  as  Partes  não  quizerem  proseguir 
no  tempo  delias. 

13.  Nesse  mesmo  tempo,  §  12,  se  pôde  inter- 
por appellação  de  sentença,  estando  dentro  dos 
dez  dias  appellaveís  (Tit.  70  pr.  e  §  1) :  e  — 

Ift.  —  também  se  deve  seguir  o  feito  crime  de 
réo,  que  esteja  preso :  e  não  estando  preso ,  em 
causa  crime  civilmente  intentada,  se  o  autor  qui- 

(1)  Mas  deve  dar  fiança  a  restituir,  se  o  filho  não  vier  á  luz :  e  pri- 
meiro se  porceda  sammariamente  a  exame  sobre  a  prenhez.  Mulher. 
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/er;  ou  vm   feito   de  injuria,  cí   oíFt^nsa  moral» 
querendo  o  réo. 

15.  Estas  ferias  são  concedidas  mesmo  a  cfuem 
náo  tem  que  colher »  se  as  pedir. 

16.  Nas  relações  cm  lugar  destas  ferias  do  pão 
tem  os  mezes  de..,,  e  nestes  mesmos  se  despa- 
chão  feitos  de  presos,  e  dos  afiançados  sem.  parte  , 
e  as  petições  de  aggravos  eiveis  ou  crimes. 

Sáo  feriados  nos  Juízos  de  1.'  e  2,*  Instancia,  e 
no  Supremo  Tribunal  de  Justiça  somente  os  se- 
guintes dias;  conformo  o  Decret.  de  28  de  Nov. 
de  1850- 

Em  Janeiro  —dia  1  até  6 

E  a  &.*  feira  de  Cinza  com  os  dous  dias  antes. 

Em  Marco  —  o  dia  25. 

»  * 

E  a  Semana  Santa. 

A  Semana  da  Paschoa. 

A  Semana  do  Espirito  Santo. 
Em  Setembro  —  o  dia  7. 
Em  Novembro  —  o  dia  2. 

Em  Dezembro  —  o  dia  natalício  deS.  Mageslade 
o  Imperador. 

E  os  dias  21  até  ãi. 

Mas  não  tem  lugar  estes  feriados  nas  causas  pri- 
vilegiadas e  favorecidas  por  Direito,  como  as  do 
art.  729  do  Regul.  de  25  de  Nov.  de  1850,  as 
quaespor  qualquer  demora  ficariâo  prejudicadas: 
nem  nas  causas  summarias  em  geral,  que  de  sua 
natureza  requerem  prompta  execução ,  como  as 
exceptuadas  nestaOrden.  Tit.  18 :  e  nem  nos  actos 
que  se  fazem   nos  cartórios  dos  Tabelliães  por 
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mutuo  accordo  das  Parles  sem  inlervençâo  do 
Juízo,  e  para  os  quaes  apenas  são  feriados  os  dias 
designados  na  Resoluç.  Legislai,  de  29  de  Ag. 
1848  para  as  Repartições  Publicas.  Avis.  de  30  de 
Ag.  de  1852. 

(Vide  no  fim  deste  volume  o  Decreto  n."  740 
de  28  de  Novembro  de  1850,  e  o  Decreto  n."  1285 
de  80  de  Novembro  de  1853.) 


TITULO  19. 

Otts  Aadíeneí««B 


As  audiências  devem  se  abrir  a  hora  certa  (1). 
A  essa  hora  devem  ahi  estar  já  ^  ou  chegar  logo 
os  Tabelliães,  Esciivâes  ,  Procuradores,  e  Distri- 
buidores: o  Alcaide  e  o  Meirinho  viràõ  com  o 
Juiz;  e  o  Porteiro  lhe  trará  os  feitos  que  elle  tiver 
despachados  para  publicar. 

1.  O  Juiz  publicará  logo  os  feitos  que  levar  des- 
pachados, sem  com  tudo  dizer  que  os  ha  por 
publicados.  Ouvirá  depois  os  presos  que  estiverem 
na  audiência:  e  depois  os  Procuradores.  Os  Ad- 
vogados fallaráô  por  sua  antiguidade  (ut  Regim. 
da  Sup.  de  7  de  Junho  de  1605,  S  12j,  e  cada 
um  quando  fallar  dará  primeiro  os  feitos  que 
tiver  para  dar ,  e  depois  fallará  pelo  seu  rol  das 
pessoas  que  o  tiverem  constituído;  e  acabando  de 
fallar,  se  não  tiver  entregado  os  feitos  que  houvera 
de  entregar,  os  outros  o  accusaráõ,  accusando 

(1)  Mesmo  em  díar  feriado,  não  sendo  santo  de  guarda.  Decreto  de 
^0  de  Maio  de  i6bti. 
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priocieiro  o  que  primeiro  se  seguir  a  fallar  y  e 
depois  os  outros  por  sua  ordem. 

%  Nas  Relações  não  se  receberá  razão  nem  re- 
querimento algum  de  Advogado  que  não  for  á 
audiência. 

8.  Acabados  de  ouvir  os  Procuradores ,  fará  o 
Juiz  lér  o  rol  dos  presos ,  e  accusados  que  devem 
estar  todos  no  dito  rol,  e  se  iráõ  pondo  seus  feitos 
em  termos.  Acabado  isto ,  saber*áõ  dos  £scrivães 
se  falta  no  rol  algum  preso  ou  afiançado  para  pôr 
nelle. 

A.  Depois  do  rol  ouvirá  e  despachará  os  padres 
para  se  irem  logo.  Então  ouvirá  as  mulheres 
primeiro  que  os  homens.  E  todos  viráõ  á  vara 
com  acatamento,  e  chapéo  na  mão ;  salvo  se  o  Juiz 
por  alguma  razão  os  mandar  cobrir.  Ouça  pri- 
meiro os  lavradores  e  homens  de  fora.  E  emfím 
antes  que  se  levante  da  sede  mande  ao  Porteiro 
que  pergunte  em  alta  voz  se  alguém  tem  mais  que 
requerer;  e  não  tendo  se  erga,  e  se  retire  acom* 
panhado  do  Alcaide  e  Meirinho  até  a  casa. 

5.  Faça  com  que  a  sua  audiência  seja  bem 
ouvida;  que  o  que  falia  não  seja  interrompido , 
condemnando  os  turbadores  até  duzentos  réis  para 
presos  pobres,  ou  autuando-os,  conforme  o  caso 
pedir,  e  procedendo  conforme  a  Lei. 

6.  E  antes  que  se  vá  mandará  acabar  as  inqui- 
rições da  justiça  que  estiverem  começadas. 

7.  Os  Procuradores  se  assentarão  por  sua  or- 
dem de  antiguidade ,  posto  que  o  mais  moderno 
tenha  maior  gráo :  mas  o  graduado  prefere  ao  não 
graduado. 
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8.  Os  Escrivães  e  Tabelliâes  também  por  sua 
antiguidade :  e  depois  delles  o  Distribuidor.  Os 
Porteiros  estaráõ  em  pé,  e  quando  apregoarem , 
descobertos. 

9.  Na  cadeira  com  o  Juiz  ninguém  se  assenta: 
e  janto  delle,  acima  dos  Procuradores,  os  Mei- 
rinhos e  Alcaides  (1). 

10.  O  Porteiro  vigiará  que  das  grades  para 
dentro  ninguém  se  assente,  senão  os  Officiaes  da 
audiência. 

11.  Os  Escrivães  e  Tabelliâes  que  não  assistirem 
i  publicação  dos  feitos ,  seráõ  condemnados  até 
duzentos  réis,  e  os  da  Corte  mil  réis:  e  os  seus 
feitos  podem  ser  dados  a  outro  Escrivão,  -r- 

12.  Levaráõ  para  a  audiência  escrevaninhas  e 
livros  encadernados ,  em  que  tomaráõ  por  lem- 
brança os  termos,  que  depois  passarão  aos  autos. 
Escreventes  não  iráõ  ás  audiências.  Os  Escrivães 
daráõ  razão  dos  feitos,  em  que  os  Procuradores 
fallem ;  mas  não  faráõ  na  audiência  cousa  alguma 
senão  os  termos  delia  sob  pena  de  duzentos  réis. 

13.  Nenhum  dos  Officiaes  da  audiência  se  er- 
guerá delia  sem  licença  do  Juiz. 

1&.  Os  Juizes  não  digão  escândalos,  nem  remo- 
ques a  ninguém :  autoem,  e  castiguem  com  as 
penas  da  Lei :  aliás  os  offendidos  teráõ  satisfação 
dos  superiores,  a  quem  recorreráõ  por  queixa  ou 
aggravo  (2). 

(1)  o  procurador  da  cor6a  oa  fazenda  assenta-se  a  par  do  lado 
esquerdo  do  juiz.  Regimento  da  Supplicação  de  1  de  Junho  dê  1605^ 

(2)  Nenhum  requerimento  (salvo. os  que  só  pedem  certidões)  serí 
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TITULO  20. 
Da  Ordem  do  juizo  nos  feitos  eiveis. 

Do  Jaúto. 

Tres  pessoas  são  por  direito  necessárias  em 
qualquer  Juizo: — Juiz,  que  julgue;  autor,  que 
demande;  e  réo,  que  se  defenda.  Âo  Juiz  pertence 
mandar  fazer  os  actos  necessários  para  boa  ordem 
do  juizo  de  modo  que  quando  o  feito  for  con- 
cluso esteja  bastantemente  informado  da  verdade 
para  poder  sentenciar  conforme  o  pedido:  — 

1.  fazendo  no  começo  da  demanda  por  conciliar 
as  Partes.  Excepto  nos  crimes  em  que  tem  lugar 
a  justiça.  Veja  Juiz  de  Paz. 

Atttor* 

2.  Cumpre  ao  autor  antes  de  começar  a  de- 
manda tomar  conselho  se  tem  direito ,  se  tem 
prova,  escriptura,  Procurador,  e  todas  as  mais 
cousas  necessárias  para  demandar  o  seu  adversa- 
sario;  pois  que  não  lhe  será  dado  tempo  para 
deliberar  senão  somente  no  caso  do  réo  allegar 
cousa,  que  elle  autor  não  podia  saber  antes. 

Réo. 

Cumpre  ao  réo,  assim  que  é  citado,  compa- 
recer ou  mandar  á  audiência  Procurador  bastante, 


despachado  pelo  juiz»  sem  que  venha  assignado  pelas  partes,  ou  seu 
procurador.  —  Begulameru  deibdeMarç.  de  1842,  art  i2. 
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OU  ao  menos  um  escusador  (ut  Tit.  7),  que  dé  a 
razão  por  que  elle  não  pôde  ir  nem  mandar 
Procurador:  aliás  se  irá  contra  elle  á  revelia. 
Tit.  15  pr. 

à.  E  logo  que  o  réo  compareça,  o  Juiz  lhe  fará 
ecc-officio,  ou  a  requerimento  da  Parte,  perguntas 
a  elle*  e  ao  autor  para  saber  da  causa  do  pleito , 
e  dar  a  ordem  do  Processo  {ut  Tit.  7  pr.;  e 
Tit.  32  pr.)  (1).  Til.  í?,  S*. 

LSlbelU. 

5.  Ofierecido  o  libello,  o  Juiz  mandará  lér  para 
ver  se  articula  de  quantiaou  cousa  cef  ta^(2):  senão, 
o  não  receba,  eo  mande  reformar  com  as  devidas 
declarações  [3],  porque  a  sentença  não  pôde  ser  dada 
senão  sobre  cousa  certa  [ut  Tit.  66 ,  §  2j ;  e  depois 
de  feita  a  declaração  ,  ou  não  sendo  precisa  por 
não  se  tratar  de  cousa  certa,  sem  mais  o  ver  hem 
mandar  lêr ,  o  receba  emquanto  for  de  receber  , 
e  que  o  réo  venha  com  a  sua  contrariedade  até 
segunda  audiência :  e  vindo  este  a  receba  logo  em- 
quanto seja  de  receber,  e  que  o  autor  venha  com 
a  replica  até  a  primeira  audiência:  o  réo  venha 
depois  com  a  treplica  até  á  audiência  seguinte; 
recebendo  tudo  emquanto  seja  de  receber.  As- 
signará  dilação  ás  Partes  para  as  provas  conforme 

(1)  Mas  não  pôde  exigir  juramento.  Juiz. 

(2)  Lil)elio  inepto  é  o  em  que  se  pede  fructos,  usuras,  damnos, 
custas,  interesses:  deve  pedir-se  cousa  certa.  Goncilie-se  esta  orde- 
nação com  o  Tit.  66,  $  2.  Libello. 

(3)  Sem  que  p  juiz  diga  quaes  sSo ,  ponitte  o  juiz  nSil  deve  èn^tkiar 
L.«  !.•  Tit.  6,  $  22. 
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as  distancias  onde  hão  de  ser  dadas ,  sem  appel^ 
laçâo  nem  aggravo  (1),  senão  quando  for  de  todo 
negada,  ou  for  grande  ou  pequena  para  fora  do 
reino  (ut  Tit.  54,  S  12;  e  Liv.  i.%  Tit.  6,  §  9). 

6.  [Pelo  Código  do  Processo  na  Disposição 
Provisória,  artigo  10,  está  abolida  a  fiança  a 
custas.  Excepto  nas  demandas  propostas  por  au- 
tores nacionaes  ou  estrangeiros  residentes  fora  do 
Império,  ou  que  delle  se  ausentem  durante  a 
lide:  estes  sendo  requeridos  daráõ  fiança  ás 
custas  do  Processo ,  e  ao  imposto  da  dizima  de 
Chancellaria :  e  se  não  a  derem ,  serão  os  réos 
absolvidos  da  ânstancia.  Salvo  sendo  pessoas  mi- 
seráveis, que  justifiquem  perante  o  Juiz  da  causa 
a  sua  pobreza ,  e  que  não  podem  ter  fiador :  do 
que  pôde  a  Parte  aggravar.  Decret  de  10  do  Julh. 
de  1850. 

Estas  providencias  e  fianças  devem  ser  reque- 
ridas ao  Juiz  da  causa,  e  não  ao  Presidente  da 
Relação.  Avis.  de  6  de  Out.  de  1851. 

Também  ficão  abolidos  os  juramentos  de  ca- 
lumnia  no  começo  ou  no  curso  das  causas  a  re- 
querimento das  Partes.  Disposiç.  Provis.  acerca 
daJust.  Giv.  art.  10.) 

AddigAo. 

7.  Se  depois  do  libello  offerecido,  e  dado  ao 
réo  para  responder,  o  autor  fez  alguma  addição  (2) 
será  dado  ao  réo  tempo  para  se  aconselhar  e  res- 
ponder :  — 

(1)  Só  no  amo  do  processo*  il^^oi^or. 

(2)  Mas  depois  de  contrariado  já  não  pôde  addir.  LibelU. 
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8.  o  qual  tempo  lhe  será  dado  tantasr  vezes , 
quantas  o  autor  fizer  addições,  e  accrescentameo- 
tos :  e  se  o  réo  estiver  ausente,  e  responder  só  por 
Procurador,  será  citado  para  responder  ou  infor^ 
mar  o  Procurador  [ut  Tit.  1,  §  7), 

Eze«pç5es  diIatorÍ€M« 

(Vide  Tit  /i9.) 

9.  Antes  do  réo  vir  com  a  contrariedade  virá 
logo  á  segunda  audiência  seguinte  com  todas  as 
excepções  dilatórias,  que  tiver ;  pois  não  se  lhe  dá 
tempo  para  vir  com  outras  (Ij.  Vindo  com  ellas  o 
Juiz  pronunciará  como  for  de  Lei :  e  não  as  re- 
cebendo, mandará  vir  com  a  contrariedade  na 
primeira  audiência  :  do  que  ha  só  aggravo  no 
Processo;  mas  de  excepção  de  incompetência  de 
Juiz ,  recebida  ou  não,  ha  aggravo  de  petição  ou 
instrumento. 

Recebendo  o  Juiz  a  excepção  mandará  que  o 
autor  confesse ,  ou  o  réo  prove :  e  provada  ou 
confessada,  absolva  o  réo,  e  condemne  o  autor  nas 
custas:  e  se  a  excepção  for  declinatoria,  mandará 
também  os  autos  ao  juizo  competente ,  havendo 
por  citado  o  réo  para  lá  comparecer  e  seguir  a 
causa  se  o  autor  assim  o  requerer;  aliás  somente 
absolverá  o  réo. 

Se  a  excepção  for  posta  somente  contra  a  cita- 
ção, ou  contra  a  Parte,  que  fez  citar,  sendo  rece- 

(1)  Excepto  nascida  depois  da  contestação  da  lide,  ou  posta  por 
terceiro  que  venha  a  ella ,  ou  de  inhabilidade  e  illegitimaçâo,  ou  tal 
que  annulle  o  processo  ex  S  23,  e  Tit.  A9,  SS  2  e  3. 


Digitized  by  VjOOQIC 


Z%  DIGESTO     BAàSíLEIRO 

bida  e  provada^  o  Juiz  absolverá  o  réo,  e  o  àutór 
não  será  mais  ouvido  sem  lhe  pagar  as  custas  [ut 
Tit.  14 ,  SS  2  e  3)*  Porém  na  excepção  de  ex- 
cominuhhâo  se  guardará  o  que  dispõe  o  Tit«  hQ. 

Procurador. 

10.  Apparecendo  Procurador,  o  Juiz  verá  se  a 
procuração  é  bastante  (1)  para  o  caso,  ou  se  a 
pessoa  do  Procurador  é  sufiiciente  :  e  não  o  sendo 
a  do  autor,  e  pedindo  por  isso  o  réo  absolvição, 
o  absolva,  e  condemne  o  autor  nas  custas :  e  não 
o  sendo  a  do  réo ,  o  haverá  por  revel,  e  seguirá  o 
feito  á  revelia,  se  o  autor  o  requerer  (2). 

Parecendo  bastantes  as  procurações,  assim  o 
declarará  por  despacho ;  pois  se  depois  se  achar 
que  não  são,  pagará  o  Juiz  ás  Partes  perdas  e 
custas,  como  dispõe  o  Tit.  47,  e  Tit.  63,  §  4. 

11.  Vindo  excepção  contra  a  pessoa  do  I^ro- 
curador,  se  o  constituinte  era  sabedor  do  impe- 
dimento ou  inhabilidade  delle,  se  procederá  como 
se  disse  acima  $  10:  e  se  não  era  sabedor,  o 
Juiz  mandará  que  faça  novo  Procurador  sob  pena 
de  absolvição  do  réo,  se  fôr  o  do  autor,  ou  de 
revelia,  se  fôr  o  do  réo  (3). 

(í)  Ois  procuradores  públicos  e  de  camarás  municipaes  nâo  ajuntão 
procuração,  vão-lhe  os  autos  com  vista.  Decreto  de  ^U  de  Julho  de  1^7  f^, 

(2)  Isto  procede  no  principio  da  causa :  mas  no  fim  supprirá  o  juiz 
o  erro  do  processo  mandando  vir  com  a  prociu*ação  ex  Tit  63,  SS  2  c 
à:  e  assim  se  limita  também  o  Tit.  Ad,  §  2 ,  que  manda  vir  com  as 
dilatórias  no  principio;  pois  pôde  supprir  no  flm :  e  vide  Tit.  /i7. 
Actor. 

(3)  O  defeito  do  mandado;  c  a  inhabilidade  do  procurador  é  ercep- 
cão  a  que  raras  vezes  se  altcnde. 
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12.  E  se  a  excepção  for  de  natureza,  que  annuUe 
todo  o  feito ,  nada  valerá  até  que  a  Parte  venha 
ratificar  especialmente  o  que  estiver  feito.  Vide 
Tm,  63,  S  4^ 

13i  O  Procurador ,  que  mesmo  por  doente  não 
comparecer  cinco  dias  (1],  não  será  mais  espera*- 
do:  será  citado  o  constituinte  para  seguir  o  feito^ 

1&.  Se  dous  Procuradores  mais  avantajados 
houver  no  auditório,  não  pôde  uma  Parte  tomar 
ambos  ^  deixe  um  ao  adversário,  se  o  quizer,  o 
qual  será  constrangido  a  procurar  por  elle,  posto 
que  tenha  sabido  o  segredo  da  outra  Parte ,  e 
recebido  salário,  que  restituirá.  Liv.  1/,  Tit.  &8, 

S  27: 

Excepção  peremptória; 

(Vide  Tit.  50i) 

15.  O  réo  pódé  antes  de  vir  com  a  contrarie-^ 
dade  vir  com  alguma  destas  excepções  percmp-^ 
torias  —  Sentença,  transacção,  juramento,  paga^ 
quitação,  prescripção,  ou  qualquer  outra  que 
conclua  não  ter  o  autor  acção  —  offerecendo-se 
logo  a  provada  dentro  de  dez  dias  ^  e  vindo  com 
ella  dentro  do  tempo  que  lhe  foi  dado  para  con*' 
trariar:  o  Juiz  receberá  emquanto  seja  de  receber, 
e  sem  mandar  o  autor  contrariar,  assignará  logo 
ao  réo  dez  dias  para  provar;  e  íindols  estes  (S),  irá 


(1)  Estes  cinco  dias  se  entendem  do  advogado^  e  não  do  requerente^ 
IProcur. 

(2)  Que  correm  desde  o  momento  em  que  se  assignárSo  em  au« 
diencia,  e  não  precisa  citação  da  parte  ou  seu  procurador,  senão  para 
Ver  jurar  as  testemunhas  do  excipiente.  Prova  da  excepção. 
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a  feito  concluso  sem  visla  ás  Furtes.  Então  adian- 
do que  o  réo  não  provou  competentemente,  pro- 
nunciará que  não  provou ,  que  pague  as  custas 
do  retardamento  ,  e  Tenha  com  a  contrariedade, 
(na  qual  oomtudo  pôde  o  réo  inserir  a  mesma 
maleria  da  excepção)  ((] :  achando  porém  qtie 
provou  competentemente,  asstguará  ao  autor 
uma  audiência  para  contrariar  a  excepção,  e  o 
réo  poderá  replicar,  e  o  autor  treplicar,  cada  um 
por  uma  audiência:  e  assignará  dilação  na  forma 
do  Tit.  5& ,  sem  embargo  dessa  díiaçâo  de  dez 
dias,  que  ao  principio  assígnou  ao  réo. 

Depois  da  prova  afinal  dará.  então  sentença 
sobre  a  excepção,  e  sua  contrariedade.  Âhí  achan- 
do que  o  réo  provou  concludentemente  a  excep- 
ção, o  absolverá,  dando  appellação  ou  aggravo 
que  couber:  e  achando  que  não  provou,  assim  o 
pronunciará ,  e  mandará  que  venha  com  a  con- 
trariedade, candemnando«o  naa  custas  do  retar* 
damento,  e  dando^e  aggravo  no  Processo.  Vide 
o  §  53. 

16.  Também  se  o  réo  achar  que  o  Hbello  do 
autor  não  concluo,  que  elle  tenha  acção  para 
demandar  o  que  pede,  pôde  em  lugar  da  contra- 

(i)  Qaaado  a  excepção  foi  in  limine  desprezada  por  falta  de  prova 
M8  des  dia»,  cabe  aggraTO  ne  processo ,  c  a  matéria  da  excepção* 
pôde  tomar  a  ser  aUegada  na  contrariedade ;  mas  quando  a  excepçSo 
érecebiday  e  depois  julgada  nãa  pro^da,  póde-se  agf^avar  de  petição, 
e  não  pdde  amis  a  sua  matéria  vir  rm  contrariedade,  porifne  lhe  o^t» 
easojulgado*  Maierin, 
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riedade  vir  com  razoado  contra  o  libelio*  e  o 
autor  haverá  vista ,  e  responderá  até  a  prioieira  , 
e  o  feito  irá  concluso,  para  que  o  Juiz  vendo  que 
o  autor  não  pôde  ter  acção^  absolva  o  réo  da 
instancia,  e  condemne  o  autor  nas  custas  com  ap- 
pellaçâo,  que  couber:  porém  vendo  que  o  líbêllo 
«  concludente ,  mande  que  o  réo  venha  com  a 
contrariedade  á  primeira  (1) ,  condemnando  o 
Procurador  em  dous  mil  réis  para  o  autor  (2), 
sendo  ocaso  em  Relação,  e  sendo  cm  outro  jiiizo, 
quinhentos  réis,  sem  maiscustasdo  retardamento 
nem  appelio. 

17.  Uma  vez  absolvido  o  réo  da  instancia  por 
um  motivo,  e  segunda  vez  absolvido  pelo  mes- 
mo motivo,  o  Juiz  o  absolverá  de  toda  a  causa  (S), 
condemaando  o  autor  nas  custas,  e  dando  ^ppel- 
lação  que  couber. 

I«attç«meatot« 

18.  Não  vindo  o  autor  com  o  libello,  ou  replica 
ao  termo  que  lhe  for  assignado,  o  Juiz  o  mancará 
lançar  («í  S  44),  e  absolverá  o  réo  da  instancia , 
condemuando  o  autor  nas  custas  (requerendo  o 
réo  ut  Tit.  ili  pr.),  e  dando  aggravo  de  petição 
oQ  instrumento. 

19.  O  mesmo  se  praticará  contra  o  réo  que  não 


(i)  Rejeitando  o  juiz  a  excepção  inepti  (ibelli,  pôde  appellar-sé:  o 
mesmo éserecelK.  Os SS 4» «  22 deste  Tit.,  eoTit.  14 pr.  procedem 
cada  um  em  seu  caso.  Libello. 

{ítf  É  censurável  esta  lei.  Procurador» 

{V  Út  SS22:  mas  o  Tit.  14  pr.  requer  terceira  absolvição. 
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vier  com  a  contrariedade,  ou  treplica  no  lermo 
assignado;  e  correrá  o  feito  á  revelia.  Salvo  quando 
por  Lei  expressamente  lhe  for  concedido  outro 
termo,  ou  por  beneficio  de  restituição. 

20.  Porém  vindo  logo  depois  do  lançamento 
o  autor  ou  o  réo  com  razão  juridica  por  que  não 
deverá  ser  lançado,  e  jurando  que  allega  bem  e 
verdadeiramente,  o  Juiz,  conhecendo  delia,  dará 
lugar  que  venha  á  primeira  com  os  artigos  de  que 
era' lançado»  e  os  receberá  emquanto  fôr  de 
receber:  mas  nem  assim  vindo,  o  lançará  e  dará 
lugar  á  prova  dos  artigos  recebidos,  e  condemnará 
nas  custas  do  retardamento. 

21.  Não  apparecendo  o  réo  na  audiência  em 
tempo,  o  Juiz  o  mandará  pregoar  assignando-lhe 
i^rmo  á  revelia  para  vir  com  a  contrariedade  á 
segunda:  e  não  vindo  elle»  nella  o  mandará 
âegunda  vez  pregoar ,  e  lançará  de  tudo,  e  dará 
lugar  á  prova,  sem  mais  vir  com  a  contrariedade. 
(Porém  os§§  20e /í4.) 

Esoriptiira* 

22.  Dando   o    autor  libello,    que   não  possa, 
provar  sem  escriptura^  ou  em  que  delia  faça  men- 
ção, deve   offerecé-la  juntamente   com   elle  [at 
Tit.  30]  (l) :  pois  sendo  essa  falta  apontada  pelo 


(1)  Basta  offerecer  copia  com  protesto  de  ajuntar  depois  o  origi- 
nal antes  da  sentença.  Excepto  se  o  documento  não  existe ,  oa  se 
acha  em  poder  do  adversário ,  oajia vendo  prescrípção  immemorial, 
ou  testamento  nuncupativo.  Papeis»  É  pratica  mandar-se  riscar  os 
artigos  que  não  se  podem  pro.var  sem  escriptura,  e  fica  correndo  a 
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réo  por  palavra  (ou  por  escripto  ut  Assentos  de 
2â  de  Novembro  de  1769),  o  Juiz,  lido  o  libello, 
e  achando  que  assim  é,  absolva  o  réo  da  instan^ 
cia,  e  condemne  o  autor  nas  custas,  dando  aggra-*- 
vo  de  petição  ou  instrumento.  E  tornando  o  autor 
cam  a  noesma  causa  e  a  mesma  falta,  será  o  réo 
absolvido  da  causa,  e  o  hutor  condemnado  nas 
custas;  mas  pôde  então  appellar  (t/^  Tit.  Ç9  pr., 
^  §  1),  não  cabendo  a  causa  na  alçada,  e  lá  po^ 
dera  offerecer  a  escriptura,  83,  $  2. 

23.  O  mesmo  será  do  réo,  que  não  oíTereça 
a  escriptura  em  que  funda  ou  faz  menção  a 
contrariedade,  Allegando  o  autor  essa  falta  antes 
de  replicar,  e  achando  o  Juiz  que  assim  é,  haverá 
a  contrariedade  por  não  recebida,  lançará  o  réo 
delia»  e  dará  lugar  aprova  do  recebido,  e somente 
com  aggravo  no  Processo»  O  que  tudo  c  também 
na  replica  do  autor»  {Fide  Tit,  59,  g  9.) 

2i).  £  duvidando  o  Juiz  no  caso,  mandará  ir  q 
feito  concluso,  e  determinará  a  duvida:  e  resol- 
vendo que  não  é  necessária  a  escriptura ,  con-^ 
demnará  a  Parte  nas  custas  do  retardamento,  e 
que  venha  com  o  que  houvera  de  vir.  Somente 
com  aggravo  no  Processo. 

25.  £  se  na  treplica  o  réo  der  testemunhas  em 
caso  que  só  pede  escriptur»  (mí  Tit.  59),  a  prova 
será  nenhuma,  e  elle  condemnado  nas  ciislas 
delia ;  as  quaes  não  lhe  seráõ  mais  restituidas 
ainda  que  elle  vença  na  causa  principal.  Mas  se 
»         .  II.      ■■■      ■ ■     ■'  , 

causa  sobre  outros.  Absoluto,  O  mercador  é  obrigado  a  apresentar 
«eus  livros ;  e  se  não  quizcr,  não  prosegue  a  causa.  Escriptura. 
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por  incidente  o  feito  for  concluso  antes  da  inqui- 
riçâo,  o  Juiz  resolverá  (sendo-lhe  requerido),  e  nfto 
consentindo  que  se  tirenoi  as  taes  testemuunhas,  e 
condemnará  nas  custas  do  retardamento:  com 
aggravo  só  no  Processo.  O  autor  poderá  ver  e 
copiar  em  casa  do  Escrivão  a  treplica  para  o  que 
lhe  cumprir. 

26.  -Âllegando  as  Partes  que  não  podem  foriAar 
suas  contrariedades,  ou  outros  artigos  sem  alguns 
papeis,  que  deixarão  fora  do  reino,  o  Juiz  lhes 
mandará  que  jurando  que  verdadeiramente  lhes 
sâo  precisos,  formem  seus  artigos  nâo  obstante 
não  virem  com  elles  esses  papeis :  e  depois  do  Juiz 
eiaminar  bem  o  negocio  assignará  tempo  con- 
veniente a  os  apresentarem  {ut  Tit.  59,  S  d) , 
continuando  comtudo  o  feito;  e  a  sentença  se  fôr 
condemnatoria  será  executada,  dando  o  exequente 
íiança  à  restituição  do  pedido  e  custas  em  dobro, 
no  caso  de  ser  depois  a  sentença  revogada  par 
causa  dos  ditos  papeis.  Mas  se  esses  papeis  são 
de  contractos  celebrados  lá  nesse  lugar,  então 
parará  o  feito  ale  elles  virem ,  como  dispõe  o 
Tír.  5A,  §  IS.  E  lambem  parará  quando  a  Parle 
jurar  que  não  pode  formar  seus  artigos  sem  boa 
lembrança  do  conteúdo  nesses  papeis. 

Artigos. 

(Vido  Til.  &3.) 

27.  Mandamos  que  nos  Processos  não  bajâo 
mais  artigos  que  libello,  contrariedade,  replica , 
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e   treplica:  e  não  artigos  accutnulalivos ,    nem 
dependentes,  nem  de  nova  razão:—- 

28.  mas  na  appellaçâo ,  quando  o  feito  for  a 
despachar  na  Relação,  poderá  á  í^ârte  vir  com  a 
razão  de  novo ,  ou  com  otitra  jurídica,  que  não 
pareça  que  deixou  de  allegar  por  malícia ,  e  faz 
a  bem  do  seu  direito  (eíí  Til,  83  pr.):  e  então 
poderá  também  allegar  o  que  lhe  parecer  a  bem 
do  feito:  e  a  tudo  a  outra  Parte  responderá,  £ 
achando-se  que  é  de  receber,  se  mandará  vir 
com  artigos  {ut  §  24),  e  não  sendo  de  receber, 
se  julgará  o  feito  como  estiver.  Mas  não  allegando 
a  Parte  logo  com  sua  razão  tudo  que  podia  allegar 
sobre  os  termos  do  feito,  não  será  mais  ouvida , 
e  o  feito  se  despachará  ,  estando  em  termos  para 
isso :  e  — 

29.  —  recebida  que  seja  se  pronunciará  nella 
por  desembargo,  ou  se  mandará  contrariar:  mas 
não  haverá  mais  artigos  de  uma  nem  de  outra. 
Parte. 

Conclusão. 

.  âO.  Depois  que  o  feito  fôr  finalmente  concluso, 
não  se  abrirá  a  conclusão,  senão  somente  no  caso 
que  a  Parte  jure  que  houve  razão  de  novo,  que 
nasceu  depois  do  feito  concluso,  e  sendo  ella 
jurídica,  e  de  receber.  Então  se  lhe  assignará 
uma  única  audiência  ^  finda  a  qual  não  vindo  a 
tal  razão  ,  julgue  o  Juiz  o  feito«  E  sendo  a  razão 
excepção  de  nulHdade,  se  guardará  ó  que  dispõe 
oTit.'50c63, 
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Qppoeiíte. 

31*  Porquanto  a  opposição  é  como  libello, 
se  procederá  compelia  (quando  venha)  como  com 
O  libello.  E  vindo  o  oppoente  com  seus  artigos  a 
excluir  o  autor,  ou  o  réq,  dizendo  qqe  lhe  pertence 
a  cousa  demandada,  e não  a  algum  dos  litigantes; 
vindo  em  tempo  antes  de  começar  a  prova,  cor- 
rerá nos  autos  com  contrariedade,  replica  e  tre- 
plica: mas  se  vier  depois  de  começada  a  prova , 
ou  no  gr^o  de  appellação ,  ou  aggravo,  depois  do 
feito  finalmente  concluso;  pronunciarTse-lia  sobre 
os  artigos  por  desembargo,  eira  o  feito  por  diante, 
e  a  opposição  correrá  em  feito  á  parte  (1),  e  se 
proseguirá  nella  contra  o  vencedor  do  feito  prin- 
cipal. VideTii.  86,  S  17. 

De  não  recebida  a  opposição,  mesmo  não  caben- 
do o  feito  na  alçada,  não  ha  appellação,  e  somente 
aggravo  de  petição  ou  instrumento,  e  o  oppoente 
é  condemnado  nas  custas  do. retardamento  em 
dobro  ecç  causa  para  s^s  Partes. 

Aasistente. 

52.  Yindò  uma  Parte  ajudar  autor  ou  réo » 
tomará  o  feito  nos  termos  em  qiie  estiver  {ut  S  Si) 
sem  ser  admittido  a  outros  nem  por  via  de  resti- 

(1)  Excepto  no  caso  do  Liv.  /(/,  Tit.  10,  §  ii  fin.,  e  mais  cansas 
possessórias,  como  no  dito  liv.  lx*%  TíL  h!Xi%lu  £  quanto  ás  outras, 
f|dmiue-fie  nos  próprios  autos,  se  ^inda  não  tem  começado  inquirição^ 

j^réifos  de  opposição. 
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tuiçâo  (1).  E  se  yier  depois  de  sentença  na  mór 
alçada ,  só  poderá  allegar  sobre  o  prejuízo  que  a 
sentença  lhe  faz  {ut  Tit.  87),  e  não  a  interesse  da 
Parte  vencida.  E  proceda-se  na  forma  da  Orde- 
jKiaçâo  e  Direito. 

Embargof. 

Sã.  E  quanto  aos  artigos  de  suborno,  falsidade, 
nullidade ,  restituição ,  contradictas,  embargos  á 
sentença,  ou  alvará,  ou  carta  imperial,  de  que 
se  tratar  por  incidente ,  ou  embs^rgos  de  impedi- 
mento, de  que  se  mostrar  instrumento  publico; 
far-se-ha  com  elles  o  feito  concluso,  e  se  recebé- 
ráõ  por  desembargo,  se  forem  de  receber,  e  víráõ 
as  Partes  com  a  contrariedade,  replica,  e  treplica; 
e  se  não  forem  de  receber,  se  condemnará  a  Parte 
que  os  allegou  nas  custas  do  retardamento, 
somente  com  aggravo  no  Processo  (2). 

S/i..  Vindo  em  artigos  palavras  deshonestas  e 
infamatorias ,  que  não  facão  abem  de  sua  justí- 

(i)  o  assistente  pôde  oppôr  excepção  peremptqria  que  lhe  per- 
tenção,  e  pôde  reconvir  o  principal.  Não  pôde  vir  com  restituição 
para  annollar  a  sentença ;  e  somente  para  defender  a  sua  causa. 
Assistente»  E  pôde  recusar  o  juiz.  Terceiro. 

(2)  Mas  se  isto  não  vier  incidentemente  na  causa  principal,  e  sim 
depois  de  sentença,  então  não  cabe  aggravo,  e  sim  appellaçãoem 
ambos  os  effeitos.  Artigos. 

Mas  antes  de  sentença  final  não  se  admitte  embargo  algum  de 
qualquer  despacho  ou  sentença  interlocutoriá ,  ou  lançamento ,  ou 
dedsâo  sobre  aggravo:  excepto  os  embargos  que  nas  causas  summarias 
servem  de  contestação  da  acção. — Disposiç.  Prom.  art^  1&.  Begul^ 
df  15  de  Março  de  1842,  art.  33, 
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ça  (1),  nfiandarà  o  Juiz  que  por  elias  se  não  per- 
gunte testemunhas,  e  á  Parle  ou  seu  Procurador 
dará  a  pena  que  merecer,  segundo  a  qualidade 
das  pessoas,  e  infâmia  das  palavras, 

35.  E  fazendp-se  artigos  impertinentes,  que  não 
fazem  a  bem  de  sua  justiça,  ou  tendo  pedido  di- 
lação para  fora,  e  não  dando  nella  prova,  antes 
parecendo  que  a  pedío  maliciosamente;  nestes 
casos  secondemnará  nas  custas,  que  por  causa  de 
laes  artigos  se  fizerão  ,  as  quaes  não  serão  torna- 
das pela  decisão  do  feito :  com  recurso  somente 
de  aggravo  no  Processo. 

Cttstaf. 

(Veja  TiU  67.; 

36.  Julgado  nullo  um  Processo,  paga  as  custas 
a  Parle,  que  commelteu  a  nullidade:  còm  appel- 
laçâo  ou  aggravo,  que  no  caso  couber. 

37.  Retardando-se  o  feito  com  incidentes^  que 
nSo  sejâo  para  condemnar,  ou  absolver  na  causa 
principal,  paga  as  custas  a  Parte  que  causou  o 
retardameato  (2),  e  sejâo  logo  contadas,  e  execu- 
tadas sem  mais  serem  tomadas ,  ainda  que  afínal 
se  venção  na  causa  principal  [ut  Tit.  22,  S  /^j :  e 
a  Parte  condemnada  não  será  mais  ouvida  sem  asf 
pagar,  e  o  feito  poderá  seguir  á  revelia. 

(1)  Quando  faz  a  bem  da  causa  deye  o  advogado  protestar,  que  , 
não  pretende  injuriar.  Palavras. 

(2)  E  o  juiz  não  condemnando  nessas  custas  faz  aggravo  de  petição 
de  ordenação  não  guardada.  £  esta  lei  procede  tanto  na  dilatória , 
como  peremptória.  Custas. 
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38.  De  custas  do  retardamento  ha  só  aggravo 
no  Processo. 

RaxOef. 

39.  Em  artigos  de  embargos  não  se  razoa  (só 
se  diz  de  facto}:  sob  pena  de  se  riscarem  as  razões 
de  modo  que  não  se  possão  lêr,  eo  Procurador 
pagará  dous  mil  réis  á  Parte  contraria :  salvo  se 
oíTerecer  logo  com  os  embargos  escriptura  ou  au- 
tos, porque  então  poderá  razoar,  e  a  outra  Parte 
lhe  responderá.  Se  pelos  embargos  parecer  ao  Juiz 
que  as  Partes  devem  razoar,  mandará  que  o  em- 
bargado responda,  e  depois  o  embargante. 

kO.  Não  consintão  os  Juizes  que  as  Partes  ra- 
zoem mais  de  uma  vez  cada  uma  ,  assim  afinal , 
como  nos  incidentes.  Por  palavra  só  consintão 
razoar  em  Kelação  em  alguns  casos  ou  duvidas 
que  assim  se  julgue  preciso :  e  então  não  diráõ 
cousa  alguma  do  que  já  tiverem  dito  por  escripto 
no  feito  ,  e  um  Procurador  não  será  ouvido  sem 
o  outro. 

&1.  Ainda  que  em  um  Processo  hajão  muitas 
Partes  e  Procuradores ,  e  assistentes ,  não  faráõ 
mais  que  um  só  arrazoado  em  nome  de  todos 
por  cada  lado.  O  Procurador  que  o  contrario  fizer, 
pague  por  cada  vez  dez  cruzados  para  as  despezas 
da  Relação,  e  tirem-lhe  as  razões  do  feito.:  e  o 
julgador  que  isto  não  guardar,  pague  á  Parte  con- 
traria  todas  as  custas  do  retardamento. 

42.  Quando  o  feito  for  a  razoar,  o  Procurador 
que  precisar  de  alguma  cousa  a  bem  do  feito , 
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fará  com  tudo  o  arrazoado,  pedindo  então  logo 
no  começo  o  que  precisa:  e  o  Juiz  achando  preciso 
o  que  elle  pede,  lh'o  mandará  satisfazer  antes  de 
julgar  o  feito;  e  achando  desnecessário,  julgue 
logo. 

Se  o  Procurador  não  yiev  com  o  seu  arrazoado 
no  tempo  que  lhe  foi  dado,  o  Juiz  despachar^  o 
feito  sem  mais  o  ouvir,  Comtudo,  se  elle  allegar 
que  não  pôde  arrazoar  porque  não  houve  visl^ 
das  inquirições,  o  Juiz  resolverá  sobre  isso,  se 
sua  allegação  for  de  receber ;  e  não  sendo,  o  cou* 
demnará  nas  custas  do  retardamento. — 

/iS.  Se  allegar  que  não  pôde  razoar  sem  alguns 
autos,  e  peça  carta  ou  mandado  para  os  trazer, 
não  lhe  será  concedido,  e  na  appellação  ou  aggra- 
vo  os  poderá  oíTerecer  no  termo  de  razoar  (ou  ut 
Tlt.  5/i.,  §  16),  sem  se  lhe  conceder  outro.  Mas 
não  poderá  jamais  juntar  autos  que  pendão  eqi 
outro  juizo,  e  só  por  traslado  (1). 

Termos  e  dilações. 

kk*  Todos  OS  termos  que  os  julgadores  assignão 
em  juizo  são  peremptórios :  não  os  podem  refor- 
mar, nem  fazer  graça  delles ;  antes  passados  elles, 
são  as  Partes  lançadas  ainda  que  a  contraria  o  não 
requeira:  e  não  será  necessário  outra  obra,  man- 
dado, nem  pronuncia  do  julgador  (2).  Salvo  alie- 
gando  a  Parte  lançada ,  e  provando  tal  razão  ou 
impedimento  pelo  qual,  conforme  a  direito  por 

(1)  Não  pôde  olTerecô-los  sem  razoar  com  elles.  Eseriptutíu 

(2)  Recommcndado  pela  circular  de  16  de  Dez.  de  1829. 
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clausula  geral  ou  especial,  deva  ser  restituída  a 
outro  termo. 

&5.  O  Advogado  que  não  der  o  feito  no  termo 
que  lhe  for  assignado,  será  logo  condemnado  pelo 
Juiz  nas  custas  do  retardamento  para  a  Parte,  e 
dez  cruzados,  metade  para  asdespezas  da  Relação, 
e  a  outra  para  a  Parte  que  o  accusar :  sem  appel^ 
laçâo  nem  aggravo  :  e  quando  vier  com  embargos 
será  em  auto  apartado ,  depositará  primeiro ,  e 
emquanto  for  ouvido  sobre  os  embargos ,  estará 
suspenso.  Os  julgadores  tenhão  especial  cuidada 
de  executar  estas  penas ;  e  se  as  absolver,  poderá 
a  Parte  aggravar  por  petição,  sem  embargo  de  ser 
sentença  final.  {Recommendado  ptla  Carta  Regia 
de  16  de  Maio  de  1640.) 

Aggravoi  e  AppeUaçOeiê 

/Í6.  Dos  despachos  acerca  de  ordenar  o  Proces- 
so não  se  appella  nem  aggrava  senão  nos  casos 
declarados  nesta  Ordenação,  ou  quando  se  aggrava 
de  Ordenação  não  guardada  sobre  a  ordem  dò 
Processo,  porque  então  se  aggrava  de  petição  ou 
instrumento  [Vide  Ord*  Liv.  1.%  Tit*  5,  g  4)  (1). 
Mas  se  taes  despachos  forem  dados  em  Relação , 
e  depois  do  feito  nella  sentenciado,  só  se  poderá 
appellar  ou  aggravar  ordinariáfnente. 

£  o  que  fizer  petição  de  aggravo  declare  logo 
como  o  caso  é  dos  conteúdos  nesta  Ordenação ; 
pois  não  o  declarando  não  será  admitlido.  Em  dez 
dias  depois  do  aggravo  fará  a  Parte  ajuntar  aos 

•  -     -^ 

(1)  E  veja-se  o  Til.  85. 
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autos  a  petição  {vide  Tit.  74),  aliás  não  se  tomará 
delia  conhecimeDto ,  e  voltarão  òs  autos  ao  Juiz 
para  seguir  o  feito  condemnando  o  aggravanle 
na»  custas  do  retardamento,  e  sem  demora.  O 
mesmo  se  guardará  nos  aggravos  de  petição  para 
os  Desembargadores^  ou  Corregedores,  dentro  de 
cinco  léguas  (1). 

&.?.  •• .« •  Estão  abolidos  os  aggravos  ordinários 
pelo  artigo  19  da  Disposição*Provisoria  da  admi- 
nistração da  Justiça  civil.  Das  Relações  não  ha 
outro  recurso  senão  o  da  revista,  ut  Tit.  95,  not. 


TITULO  21. 

Dái  StitpèífOef» 


Querendo  o  réo  dar  o  Juiz  de  suspeito,  o  deve 
fazer  logo  antes  de  praticar  acto  algum  sobre  a 
demanda  principal,  que  pareça  consentir  no  Juiz. 
Salvo  se  a  causa  de  suspeição  nascer  de  novo  • 
porque  então  se  pôde  pôr  a  todo  o  tempo  antes  da 
sentença,  não  fazendo  a  Parte  depois  que  delia 
teve  noticia  acto  algum  por  que  pareça  consentir 
no  Juiz. 

1.  Pedir  simplesmente  vista  do  libello,  sem 
mais  fazer  outro  acto,  não  é  consentir  no  Juiz. 

■  ■  I  ■  M» ■    ■      ■  .  I  !■■■  ■■■ ■   .         I   .  IM    ■     II  l»|i       ■  ■   — 

(i)  O  aggravo  se  iaterpõe  dentro  de  déz  dias,  e  dentro  de  outros 
dez  ha  de  ir  ao  juiz  ad  quem;  salvo  certiGcando  o  escrivão  declarada- 
mente o  legitimo  impedimento.  Assento  de  20  de  Agosto  de  1622.  Os 
dez  dias  para  apresentar  cont9o-se  do  termo  de  aggravo  c  nao  da  ra- 
tificação, como  é  dito  na  ordenação  Liv.  1.",  Tit*  62,  %  38, 
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%  A  razSo  de  suspeíçSo  se  proporá  primeiro 
qne  a  declinatoria  ;  porque ,  proposta  esta ,  não 
pôde  mais  ptopôr-se  aquella  {ut  Tit.  /i9,  S  i)- 

3.  Não  se  pôde  pôr  suspeição  senão  em  cansa 
que  esteja  em  juízo. 

A.  Quaado  alguma  Parte  tiver  suspeição  no 
Juiz,  deve  logo  ]ntentar*lh^a  por  palavra  na  ao* 
dtp^ncia  (1),  declarando  a  causa  delia  j  e  não  de- 
clarando logo,  o  Juiz  irá  com  o  feito  por  diante: 
e  declarando,  o  Juiz  mandará  vir  por  escripia  até 
a  primeira  audiência :  e  virá  escripta  por  Advo-' 
gado;  aliás  a  não  receberá  (2),  e  irá  o  feilo*por 
diante*  Yindo  escripta ,  se  nomeará  no  fim  doa 
nrtigos  as  testemunhas,  e  não  se  poderá  depois 
dar  outras.  O  Juiz  remetterá  ao  julgador,  a  que 
pertencer,  e  não  proceda  mais  no  feito  (â)  atéaer 
decidida  a  suspeição,  ou  passar  o  termo  ew  que 
ha  de  terminar ;  sob  pena  de  nullidade  de  tudo  o 
que  proceder,  e  pagar  o  damno  e  custas. 

O  Juiz  a  que  pertencer  mandará  que  o  Juiz  sus- 
peito deponha  k  suspeição  pelo  juramento  do  seu 
oflíicio,  ainda  que  a  Parte  não  queira :  e  querendo 
a  Parte  dar  mais  prova  a  dará  em  três  dias ,  ou 
em  vinte  se  jurar  qne  as  testemunhas  estão  fora 
do  lugar :  mais  de  vinte  dias  nunca  lhe  seráconce-^ 
dido.  (Nem  pôde  nomear  outras  testemunhas^ 
ainda  que  jure  que  lhe  vierão  def  novo.  —  Astenia 
de  35  de  Agosto  de  1606.) 

{i)  Mesmo  fóra  d»  aadieíicia  e  em  dia  feriado  a  Dcos.  Suspeição. 
(2}  Não  Tindo  assignado  por  advogada,  o  juiz  manda  assignar,  cf 
depois  é  <|iie  eomecSo  a  correr  os  quarenta  dias.  Suspeição. 
C3>  IMay  é  valido  o  fftre  estiver  feito,  cx  §6,6  Tlt.  23,  fim  do  pr. 


Digitized  by  VjOOQIC 


48  DIGKBTO   BBASILBIRO 

5.  Depois  que  um  Desembargador  estiver  as 
sentado  para  .o  despacho  do  feito,  não  pôde  mais 
ser  recusado   (1)  :  excepto  se  o  feito  correu  á 

(1)  A  desembargadores  deve  ser  posta  em  sua  casa^  aliás  paga  o 
recusante  vinte  cruzados.  Assento  de  5  de  Novembro  de  1672 :  o  qiíe 
só  se  entende  dos  desembargadores  que  julgão  em  relação,  e  não  dos 
que  dão  audiência  fora  delia  ém  causas  em  que  são  juizes  privados. 
Provisão  de  iZi  de  Outubro  de  1814.  Os  ministros  e  officiaes  de  justiça 
e  fazenda,  ou  de  guerra,  accionistas  de  companhias  mercantes  podem 
ser  dados  de  suspeitos  por  isso  nas  causas  eiveis  ou  crimes,  respectivas 
ás  mesmas  companhias ,  ou  a  cada  um  dos  seus  interessados,  revogado 
o  alvará  de  5  de  Janeiro  de  1757.  Lei  de  25  de  Setembro  de  1828. 

.    Decreto. 

li  Quando  indo  os  feitos  á  relaçãd  tivereíh  as  partes  suspeição  em 
algum  desembargador,  faráõ  antes  do  sorteio  petição  ao  Presidente, 
assignada  por  advogado ,  e  instruída  com  todas  as  razões  e  docu- 
mentos que  tiver  para  provai  a  suspeição :  recebida  a  petição,  se  fará 
com  antecedência  na  pol-ta  da  relação  um  edital  declarando  o  dia,  em 
que  deve  ser  posto  o  feito,  para  conhecimento  das  partes. 

2.  Logo  que  receber  a  petição,  fará  o  presidente  aoloa-la,  e  se  sahir 
sorteado  o  desembargador  dado  de  suspeito,  o  mandará  immediata- 
mente  responder  por  escripto. 

3fc  Reconhecendo  o  desembargador  a  suspeição,  asshn  o  declare 
com  sua  assignatura ,  e  o  presidente  sorteará  outro  em  lugar  deste. 

A.  Não  se  reconhecendo  o  desembargador  suspeito,  assim  também 
o  declare,  e  então  o  presidente  sorteará  dous  desembargadores  com  os 
quaes  decida  em  actosuccessivo  a  suspeição,  e  faça  cumprir  o  áccordão. 

5*  Julgado  o  desembargador  de  suspeito ,  será  logo  sorteado  outro 
em  lugar  delle  para  julgar  no  feito: 

6.  Se  porém  fôr  julgado  de  não  suspeito,  será  o  advogado,  que 
assignou  a  petição  condemnado  a  perder  a  caução  depositada  para  as 
despezas  na  forma  da  leii 

7.  Emquanto  se  estiver  julgando  da  suspeição,  retirar-se-ha  para 
outra  parte  o  desembargador,  a  quem  ella  fôr  posta. 

8.  Este  processo  da  suspeição  ficará  concluído  na  mesma  sessão, 
em  que  fôr  posta,  e  escreverá  nelle  o  secretario  da  relação. 

9.  A  disposição  deste  regulamento  não  altera  o  direito  que  temas 
partes  de  recusarem  certo  numero  de  juizes,  sem  motivarem  a  recu- 


Digitized  by  VjOOQiC 


LIT.    3.*    DAS    ORD.,    TIT,    21.  •  ÍA 

•retelia  com  o  ausente  citado  por  edíctos ,  e  então 
^lle  venha  ao  feito  com  a  suspeição ,  para  annuir 
lar  actos  e  sentença  dada  em  sua  ausência,  e 
compareça  eth  pessoa,  como  dispõe  o  Tit.  7.  — 

6.  Quando  nestes  casos  n^scersuspeíção  tal,  que 
deva  ser  havido  por  suspeito,  pôde  ser  recusado 
para  não  conhecer  dos  embargos  á  sentença,  e  o 
mais  que  se  heguir.  Porém  se  com  eile  despachar 
rão  outros,  que  a  Parte  não  soube  nem  podia 
saber,  então  pôde  pôr  a  estes  suspeição  para  an- 
nullar  o  desembargo  ou  sentença  que  derão  {ut 
S15)(l). 

7.  Julgado  o  Dei^embargador  por  suspeito,  deve 
logo  que  lhe  for  pedido  entregar  o  feito  aoDesem* 
bargador  ou  Escrivão  a  que  pertencer:  e,  de- 
^Odorando  mais  de  um  dia,  perderá  o  mantimento 
d«  um  quartel,  e  o  Regedor  ou  Vedor  da  Fazeiídai 
jo  constrangerá  a  dar  o  feito. 

S.  Posta  suspeição  a  Juiz  não  Desembargador^, 
mande  que  as  Partes  se  louvem  em  pessoa  ,  que  a 
Julgue  [ut  Tit.  49,  §  5):  e  se  não* se  accordareni 
em  uma,  tome  cada  um  a  sua:  e  se  estás  nâó 
concordarem  no  julgado,  ajuhte-se-lb«s  o  Verea-r 
dor  (mais  votado  —  Decreto  de  15  de  Janeiro  de 
1839)  se  suspeito  não  for,  e  sendo,  o  seu  imme- 
diato  (2). 

sacão,  quando  as  Leis  em  vigor  assim  o  permittem  expressamente. 
Dceret.  de  2^de  Nov.  de  i84/t. 

(1)  Dous  irmãos  desembargadores  não  podem  ser  juizes  na  mesma 
eausa.  Ehor^  de  23  de  Julíwde  1698. 

(2)  Poiíta  suspeição  no  civel  a  juiz  de  direito,  ou  municipal,  da 
cidade  onde  esteja  a  Relação,  compete  a  esta  julgar:  e  nos  termoáondfe 

DIG.  II.  k 
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Julgado  que  a  suspeição  nâo  procede,  si  o  Juiz 
pejo  feilo  em  diante,  e  julgado  que  procede, 
mandem  os  louvados,  que  o  Juiz  deponha,  e  dé 
lugar  á  prova,  como  se  diz  no  §  'li.  E  do  que 
emfím  se  julgar,  sendq  contra  a  Parte  nâo  ha  re- 
curso, e  sendo  contra  o  Juiz,  pôde  a  Parte  aggra- 
vada  tirar  instrumento  deaggravo  para  o  Corre- 
gedor, que  decidirá  sem  mais  recurso. 

9.  Cuidem  sempre  os  louvados,  ou  Juizes  da 
suspeição,  quanto  o  direito  o  permittir,  que  as 
suspeições  nâo  procedão  (1);  por  se  nâo  dilatarem. 

10.  Nâo  se  terá  por  suspeito  o  Juiz  por  a  Parte 
dizer  que  já  o  foi  em  feito  de  algum  seu  parente, 
ou  porque  algum  outro  julgador  parente  desse  já 
lhe  foi  julgado  suspeito:  excepto  se  o  parentesco 
é  em  linha  recta  ascendente  ou  descendente,  ou 
em  linha  transversal  dentro  do  segundo  gráo  cán. , 
e  a  causa  da  suspeição  toque  directamente  ao  re- 
cusado e  recusante*  (São  causas  de  suspeição  as 
declaradas  no  Cap.  S.%  art.  61  do  Código  do  Pro-^ 
cesso  Criminal.) 

não  estiver  a  Relação,  segue  o  disposto  neste  paragrapho  da  Ordenação. 
Decreto  de  15  de  Janeiro  de  1839. 

A  jurisdicção  do  Juiz  de  Direito  pelo  $  2  do  art.  25  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  de  18Z|1  para  conhecer  das  suspeições  dos  Municípaes, 
limita-se  ás  causas  crimes.  Avis.  de  1/i  de  Nov.  de  18/i3« 

Vereador  da  Gamara  é  suspeito  para  julgar  como  Juiz  em  causas  de 
interesse  da  mesma  Gamara.  Avis.  de  16  de  Agost.  de  18íi9. 

Sendo  averbado  de  suspeito  o  Juiz  de  paz,  conhece  disso  o  Juiz  Mu- 
nicipal :  e  a  caução  que  deve  dar  o  recusante  é  de  Rs.  12  J}.  Avis.  de  16 
deNav.de\.%!x^. 

(1)  £  julgando-se  que  não  procede^  pôde  pôr-se  embargos  de  in- 
competência, ou  de  suspeição  contra  o  juiz  que  assim  julgar.  Sus^ 
jíéifào. 
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11.  O  Juiz  deve  depor  sobre  a  suspeição  (út 
Sg  6&  e  8)  dentro  em  três  dias ,  sob  pena  de  se 
haver  logo  por  confesso ,  e  passará  o  feito  a  ouiro 
Juiz.  • 

12.  Julgada  a  suspéiçfio  não  procedente,  ott  não 
justa,  ou  preterida  por  passar  o  tempo,  em  que 
âe  houvera  de  terminar  (ouS  27j;  não  se  pôde 
mais  vir  com  outra :  salvo  se  nascer  nova  causa 
delia.  Também  depois  delia  apresentada ,  não  se 
pôde  vir  com  artigos  accumulativos  {ut  Tit;  20, 
§  27),  senão  nascendo  nova  causa. 

13.  Não  é  suspeito  o  Juiz  que  foi  dado  por 
testemunha  na  causa,  se  jurou  que  nada  sábia  (1). 

i&.  Apresentada  a  suspeição  ao  Juiz  delia , 
mandará  que  o  Escrivão  ajunte  qualquer  outra 
suspeição  com  que  a  Parte  já  tinha  vindo  nessa 
causa  t  e  não  sendo  presente  o  Escrivão  da  Gban* 
cellaria ,  escreva  qualquer  outro  Escrivão  de  ag- 
gtavo,  que  presente  estíveri. 

15;  Não  ha  suspeição  a  Desembargador,  que 
conhece  das  suspeições  com  o  Chanceller,  senão 
de  inimizade  capital  {vide  Tit.  56,  §  7),  que  é 
a  que  também  se  pôde  pôr  depois  da  sentença 
(t/íS6fin.). 

16.  Ininiizade  capital  (Tit.  56,  §  7)  é  a  única 
suspeição  que  se  pôde  pôr  ao  Chanceller  (2). 

(i)  o  que  testemunhou  de  facto ,  se  depois  vier  a  ser  juiz ,  não 
seja  por  isso  recusado:  porque  a  recusação  só  cabe  ao  que  testemu- 
nhou de  jure  estando  já  magistrado ,  e  Veio  a  ser  juiz  na  causa.  Carta 
Regia  de  28  de  Junho  de  1630.  Juiz. 

(2)  Estando  o  chanceller ,  ou  seu  adjunto ,  já  dado  de  suspeito  por 
motiyo  que  ainda  dure,  ainda  qiie  não  seja  de  inimizade  capital,  j4 
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17.  On  Ghancelferes  intfitiriráõ  por  si  ineiáios 
as  testemunhas  de  suspeição  po*la  a  Dpseltebâr- 
çador  (proòedendose  conforme  n  art;  Oâ  e  sreg, 
do  Decreto  de  â  de  íaneiro  de  1833). 

18.  Sentindo-se  qualquer  Juiz  suspeild  exà  èua 
consciência,  póde-se  íançar  de  suspeito  comjw^ 
ramento  nds  três  primeifos  dlás  que  tiwr  o  fei- 
16  (1) :  depois  d^lles  tambettt  pôde,  pag^tido  M 
t^uslas  da  ttjora,  e  não  pôde  aertir  tilais  sem  áft 
pagar^ 

19.  Suspeito  o  Juiz  ordinária,  era-o  táttobeáã  o 
companheiro  (2). 

20.  Terminada  a  cansa  da  6us^eiçâ(^,  se  pasmar* 
seDlBDÇa  mi  certidão  á  Parte  (3). 

21.  A  eausíà  de  suspeição  deve  terminar-se  ttík 
\t\Ma  dias,  nos  quaes  se  trará  certidão  do  julgado^ 
IR  não  se  Ir ázenck) ,    seguirá  o  feito  pôr  dfàtíle: 

nSo  podem  ser  juizes;  como  dispõe  o  Til.  88  entre  juizes  julgados 
suspeitos  em  outra  causa  por  motivo  que  ainda  dure ,  e  a  suspeição 
intentada  por  inimizade  capital.  Assenio  de  23  de  Março  de  1638. 

(1)  Se  o  Jôlz  se  der  dè  suspeito  declarando  a  causa ,  deve  o  feito  ir 
áo^}a|2es  que  deciããe  se  a  causa  é  bastante  para  a  suspeição:  poí^sé 
;quando  o  juiz  jura  e  não  dá  a  caasa,  se  acquiesce  ao  seu  juramento. 
Lançar-se. 

(2)  Nas  cidades  onde  ha  mais  de  um  Juiz  do  Civel ,  sâo  éstés  sup» 
j^l^tes  uiis  de  outros  na  forma  e  casos  que  £spoe  <^  artigos  ÍÒé  62 
do  CodBgd  do  Processo  Criminal :  e  na  faka  ou  impedimenio^de  ttxlos , 
servem  òs  Municipaes  no  preparo  dos  feitos  até  senten(^  final  éxclu* 
slvè:  mas  o  escrivão  é  sempre  o  mesmo  a  quem  o  feito  está  distribuído ; 
tfèiendò  sò  ô  juiz  áuspeito  ou  impedido  comnittiifcâ-lo  ao  jtúk  i^  o 
sfbbstitue,  e  ésté  rémetta  ào  de  birèito,  '^ando  Íòr  éíti  cbnèlúào^  {isk^ 
^llènteiiiça  fih^at.  íkttetode  3  dí  Outubro  à^  1833. 

(3)  Se  pela  suspeição  se  nomáirjulz  (iárra  éá^tísà ,  è^  trliàHàliá 
Mídtf  i^  (^su^i^éltè  acabi^osett  téíti^,  e  ^^hftfiíbtitfb  èb  slítf  itíg^r. 
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!Milyo  viadp.  cerU^âo  d&  qi|e  motivos  justos  ade- 
morãô,  e  parece  que  s(>  se  poderá  iermioar  alé 
uiais  quiMze dias:  então  esperado  mais  esso  termo, 
não  vindo  decii^âp,  \k  o  Juiz  com  o  feito  por  diante 
sem  majs  dâí^n-ora  ppr  suspeição. 

22.  Esses  dias  (S  21)  são  contínuos  desde  o 
dia  que  a  suspeição  for  autoada  :  e  passados  elies, 
nem  ella  pode  mais  ser  julgada,  senão  em  mais 
outros  quinze  dias,  que  se  poderáõ  conceder  a 
menores  por  YÍa  de  restituição  (1). 

23.  Nesses  45  dias  ( S  21 )  o  Chanceiler  é 
obrigado  a  julgar  a  suspeição  (§§  5,  6  e  17), 
estejão  os  autos  nos  termos  que  estiverem.  E  pro- 
vandp-se  culpa  90  Chanceiler  na  demora,  pagará 
elle  as  custas  dos  autos,  c  ficará  suspenso  por 
um  piez.  Pedindo  elle  adjunto,  ser-lhe-ha  d^dp 
sem  demora.  , 

2A.  Vindo  parte  com  embargos  ao  procedí- 
niento  da  suspeição  ,  correráõ  e  se  terminarás 
funto  com  ella  (2). 

25.  Citação  feita  ao  Juiz  do  feito  em  caso  que 
pudera  ser  feita  antes  de  elle  ser  Juiz  do  feito, 
não  dá  suspeição ,  — 

26.  nem  injuria  feita  a  elle. 

27.  Consentindo  a  Parte  no  Juiz,  mesmo  julga- 


(1)  Mas  sendo  também  suspeito  o  juiz  ad  quem,  não  corre  tempo. 
Assento  de  9  de  Julho  de  1616.  O  tempo  não  corre  do  dia,  e  sim  da 
hora,  que  o  escrivão  declara  no  termo,  ou  não  declarando,  é  da 
ultima  hora  do  dia.  Assento  de  ik  de  Julho  de  1633.  £  corre  no  tempo. 

feriado.  Tit.  18,  Sii. 

(2)  Não  se  admittem  embargos  á  sentença  de  suspeição  ainda  que 
seja  de  nullidade.  Assento  de  10  de  Janeiro  de  1619. 
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do  suspeito,  não  pôde  mais  recusa-lo :  salvo  nas-^ 
cendo  causa  nova  de  suspeição  (1). 

28.  A  Juizes  de  execução  não  se  dá  suspei- 
ção (2).  [Ut  Decreto  de  31  de  Outubro  de  1731.) 

29.  Nem  em  tomada  de  contas  da  Fazenda* 


TITULO  22. 

Das  CançOes  dai  svipaíçOei» 

Posta  a  suspeição  ao  Presidente  do  Desembargo 
do  Paço,  deposita-se  cincoenta  cruzados:  a  De- 
sembargadores do  Paço,  trinta;  da  Relação,  vinte ; 
a  Corregedor  de  Coiparca  dez;  Juiz  de  Fora  cinco; 
depositado  em  mão  do  Escrivão ,  que  escrever  na 
suspeição:  sem  deposito  não  se  é  ouvido,  e 
vai  o  feito  por  diante  (3). 

i....  2.  Provando  a  Parte  que  é  pobrç,  e  n$o 
pôde  depositar,  se  poder4  na  Relação  moderar  d^ 
caução. 

3.  Julgaiido^se  que  não  procede  a  suspeição, 
perde-se  a  metade  da  caução:  mas  desistindo 
antes  não  perde.  Se  desistir  depois  que  se  julgar 


(i)  Oa  sendo  mulher,  ou  rostico,  pa  semelhante,  que  possa  allegar 
ignorância  de  direito :  ou  declarando  logo  que  não  consente  no  juiz, 
ainda  que  lhe  requeira  alguma  cousa.  Suspeição,        <? 

(2)  Isto  ^  restríctamente  em  execução  de  sentença,  e  não  em  causas 
que  começão  pôt  execução,  como  dos  resíduos:  e  nas  mesmas  de 
execução  de  sentença  exceptua-sa  em  caso  que  o  executor  já  antes  era 
suspeito.  Suspeição. 

(3)  Estaráô  elevadas  estas  penas  90  tresdobro  pelo  alvará  de  16 
de  Setembro  de  iSlA? 
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que  procede,  ou  tendo  sentença  de  não  suspeito, 
perde  toda  para  as  despezas  da  Relação,  sendo  lá 
a  suspeição,  e  sendo  em  outro  julgador,  para 
captivos. 

4*  £stas  penas  são  irremissíveis,  assim  como 
as  das  custas  do  retardamento,  que  o  vencedor 
não  reslitue  á  Parte ,  ainda  que  esta  vença  afinal 
em  principal  e  custas  {iit  Tít.  ^20,  S  37). 


TITULO  23. 

Suspeiçõies  a  EtcrívAes* 

A  suspeição  a  Escrivães  deve,  como  a  Juizes 
(Tit.  21],  ser  intentada  logo  no  começo  da  causa, 
ou  assim  queella  nascer.  O  Juiz  mandará  vir  com 
ella  escrípta  até  outro  dia ,  sob  pena  de  lança- 
mento; e  vindo,  dará  Juizes  que  a  decidão  sem 
recurso  algum.  E  decidido  que  é  suspeito ,  passa 
o  feito  a  outro  Escrivão;  mas  sem  invalidade  do 
que  estiver  feito  (excepto  Til.  62,  §  2),  e  se  lhe 
descarregará  a  distribuição  para  ter  outra. 

1.  Durante  a  questão  da  suspeição,  que  tam- 
bém não  excederá  de  quarenta  e  cinco  dias  [ut 
Tit.  21,  S  21),  escreverá  outro  Escrivão  ;  — 

2.  e  julgado  o  Escrivão  não  suspeko,  a  Parte 
lhe  pagará  o  seu  salário  em  dobro,  além  do  que 
ha  de  pagar  a  quem  escreveu  nesse  intervallo. 

3.  Nas  execuções  não  ha  suspeição  do  Escri 

vão  (1). 

■        I       •■    ■       ■  ■  ■  *  I  ■  ■       ■      II.  — — ^— — < 

(1)  Ha  na  execiiqão  de  assignação  de  dez  dias.  Suspeição, 
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TITULO  24. 

Súspei^Ao  de  parenteteo 

Nenbúm  Juiz  julgue  em  feito  ou  cousa  que  Ilier 
pertença,  ou  a  seu  parente  ou  cunhado  dentro  da 
quarto  gráo  can.,  emquanto  durar  o  cunbadio, 
ou  a  seus  fâmulos  e  domésticos ,  e  officiaes  que 
com  elle  servem  :  salvo  querendo  a  Parte  contra- 
ria (1). 

1...  2.  Porém  se  o  seu  OíHcial  com metter  erro 
de  officio,  pôde  punido,  dando  appellação  e  ag- 
gravo  (2). 

3.  Pôde  conhecer  de  causas  de  salário  dos  seus 
OíTicíaes.  e  mandar-lbes  pagar.  [Ul  Liv.  1/,  Tit. 

24,  sai.) 


(1)  Esta  suspeição  é  de  direito  faincki  qae  não  seja  posta,  a  sentença 
é  nulla.  Juiz, 

(2)  Neste  caso  o  aggravo  não  é  suspensivo,  ex  Tit  86,  $  20,  e  lÀv* 
é.%  Tit.  2A,  S  39;  e  Tit.  79,  $  46. 
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CAPITULO  IV. 
JDas  CaatelaB,  e  Causas  sammarias. 


TITULO  25. 

Do»  Demamdados  por  EscriptarM'. 

Demandando  um  a  outro  por  alguma  obriga-- 
çâo  conteúda  em  Escriptura  assignada  pelo  des- 
mandado (1),  o  Juiz  assigne  logo  ao  réo  dez  dias 
peremptórios,  para  que  pague  ou  mostre  ter  pago, 
ou  prove  a  razão  de  embargo  para  não  pagar,  ou 
cumprir  o  a  que  se  obrigou.  E  passados  os  dez 
dias  (2j,  não  tendo  o  réo  satisfeito  a  isso,  o  con<- 
demne  por  sentença  a  pagar  tudo  o  que  estiver 
obrigado  ,  e  se  dará  á  execução. 

Se  porém  o  réo  for  con<)emnado  por  não  provar 
os  seus  embargos ,  e  estes  forem  taes,  que  se  elle 
os  provasse  seria  absolvido;  o  Juiz  condem  nando-o 
por  falta  de  prova ,  lhe  receba  comtudo  os  em- 
bargos [com  aggravo ,  u^  §  2] ,  e  dê  a  sentença  á 
execução,  sem  appellaçâo  nem  aggravo:  mas  não 
entregue  ao  autor  o  pedido  sem  lhe  dar  fiança  a 
restitui-la  ,  caso  o  réo  seja  emfim  absolvido  pelos 


(i)  Sendo  original,  e  não  copia,  e  sendo  o  mesmo  que  assigopn, 
e  não  o  herdeiro,  $  10  deste  Titula  Citado. 

(2)  Os  dez  dias  começão  depois  de  eat]:egufis  06  autos  ao  idToil^ 
Dmnmdado. 
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embargos  recebidos  {ut  Tit.  54,  §  13).  FJde  nota 
aoTil,  73,  SI. 

1.  Não  vindo  embargos,  ou  não  sendo  recebi- 
dos, a  sentença  se  executará,  sem  o  autor  ser 
obrigado  a  dar  fiança:  mas  pôde  o  réoappellar  (1) 
se  couber,  sem  suspensão:  e — ^ 

2.  absolvido  o  réo  por  ter  dado  perfeita  prova 
nos  dez  dias,  ou  sendo  recebidos  os  seus  embar- 
gos (posto  que  condemnado  por  os  não  provar 
pei^feitamente,  ut  supra  no  pr.)  pôde  aggravar-se 
por  petição  ou  instrumento.  Mas  sempre  execu- 
tando-se  a  sentença.  Fide  Tit,  73,  $  1  (5). 

3.  Não  vindo  os  ensibargos  nos  dez  dias,  e  sim 
na  Chancellaria ,  e  sendo  recebiveis,  comtudo  a 
sentença  será  executada  (3) :  e  com  estes  embar- 
gos se  procederá  como  é  dito  acima  no  pr. 

k.  È  em  todos  os  mais  artigos,  que  autor  ou  réo 
oíFereção  depois  dos  primeiros  embargos,  se  guar- 
dará o  disposto  no  Tit.  20,  §  33. 

5.  Assim  se  procede  também  com  escriptura 
de  dote  promettido,  acompanhada  de  certidão 
do  casamento;  e  nos  mais  casos  semelhantes  a 
este,  em  que  houver  igual  favor  de  direito. 

6.  Yindo  nos  dez  dias  embargos  de  incompe- 
tência, ou  de  outra  qualquer  excepção  dilatória , 

(1)  No  effeito  devolutivo :  e  sendo  terceiro  embargo  em  ambos  os 
eíTeitos.  Demandado, 

(2)  Ainda  mesmo  vindo  eml)argo  ao  mandado  de  solvendo  exe- 
cuta-se :  ex  Tit.  66,  §  9,  e  Tit.  86,  §  3.  Embargos. 

'   (3)  £  comtudo  o  exequente  não  recebe,  seip  dar  fiança,  comovo 
paragrapho  do  principio.  Aggravar. 
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proceda-se  summariamente,  abreviando  os  termos 
o  mais  que  ser  possa  (1). 

7.  Não  vindo  o  réo  a  juizo  j  assignão-se  os  dez 
dias,  e  será  condemnado,  coqdo  se  presente  fora. 

8.  Todo  este  procedimento  tem  também  lugar 
em  acções  que  nasçâo  de  sentença ,  que  passou 
em  julgado.  [Acção  in  factum*) 

9.  Se  o  escripto  apresentado  pelo  autor  não 
tem  forç^  de  Escriptura  publica ,  mas  o  réo  con- 
fes9ar  a  sua  obrigação ,  assignão-se  os  dez  dias,  e 
procede-se  como  dito  fica.  E  o  Juiz  pode  obrigar 
as  Partes  a  jurar,  se  reconhecem  a  obrigação  {ut 
Tit.  59 ,  §  5] ,  não  excedendo  a  quantia  de  ses- 
senta mil  réis  (2).  [Vide  Til,  66,  S  9.) 

10.  Mas  esta  Ordenação  se  entenderá  somente 
com  as  próprias  pessoas ,  que  assjgnárâo  as  taes 


(1)  E  entretanto  não  correm  os  dez  dias:  ex  Tit.  20,  §  9,  e  Tit.  k% 
%  2.  Demandado^ 

(2)  Ainda  que  exceda ,  uma  vez  qae  o  devedor  reconhece  a  sua 
firma,  ut  Tit.  59,  §§  /i,  5  e  6.  A  pratica  neste  caso  é  citar  o  réo  para 
vir  reconhecer  a  sua  firma,  sob  pena  de  se  haver  por  reconhecido  se 
não  comparecer:  e  então  não  comparecendo  elle,  é  condemnadoa 
pagar  pelo  juramento,  que  se  toma  ao  autor  (Vide  Tit.  52,  §  3) ,  e 
assignão-se  os  dez  dias  para  o  pagamento.  No  juizo  de  paz  o  termo  de 
conciliação  verificada  vale  çon^o  sentença,  que  se  executará  no  mesmo 
juizo,  se  cabe  em  sua  alçada,  e  se  excede  executa-se  no  munidpai.  Lei 
de  20  de  Setembro  de  1829,  arts.  Zi  e  5.  Advirta-se  que  o  réo  citado 
para  juramento  d'alma ,  não  comparecendo  na  prhneh-a  nem  na  se- 
gunda audiência ,  pôde  ser  logo  condemnado  á  revelia ,  escusada 
segunda  citação.  Decreto  de  10  de  Maio  de  1790.  A  quantia  legal,  que 
precisa  escriptura  publica,  iyide  Tit.  59.)  Sendo  a  causa  sobre  espon- 
saes,  tem  um  processo  especial  estabelecido  na  lei  de  6  de  Outubro 
de  178/i.  (Vide  Us.  Ix.%  Tit.  88.) 
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Efçripturas,  c  não  çom  outras,  ainda  qfue  sej^cr 
herdeiros  (1).  (Salvo  pelo  ooiodo  do  Til.  59,  §  7-) 


TITULO  26. 

D*  RevogftçAo  do  Proeurftdor. 

Póde-se  revogar  o  Procurador  até  a  conte&tagão 
da  lide,  noti(icando-se  o  primeiro  Procurador,  q 
ao  Juiz,  e  pa^ando-se  ao  primeiro  o  que  tiver 
merecido  no  feito,  e  a  perda  ou  damno  que  lhe 
proveio  de  ser  nomeado,  e  depois  revogado.  Pôde 
também  elle  até  o  dito  tempo  deixar  a  procuração, 
notifícando-o  ao  constituinte:  mas  não  irá  pro- 
curar pela  Parte  contraria  lut  Liv.  1.%  Til.  48, 
§  13] :  e  restituirá  em  proporção  do  feito  o  que 
tiver  recebido. 

â.  Depois  da  lide  contestada,  não  pôde  o  cons- 
títuinle  nem  o  Procurador  deixar  a  procuração 
sem  concesso  um  do  outro:  salvo  justo  impedi- 
mento, inimizade  ou  suspeição. 


TITULO  27. 

Quando  esplr*  o  offieio  de  Proenrador. 

Expira  Q  oQicio  do  Procurador  assim  que  é 
dada  a  sentença  final :  e  então  só  pôde  o  Procurar 

<1}  Excepto  a  mulher,  estando  nella  as^ignada  com  Q  mando*  oa  ^ 
terceiro  a  fovor  de  quem  ahi  se  estipulou.  Dfnumdmlç^ 
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•dor  appellar  ou  aggravar ;  mas  sem  seguir  sem 
tiová  procuração  (1) ;  porque  na  appellaçâo  oíi  ag- 
gravo  se  começa  nova  instancia.  Não  appellando, 
ou  aggravando  elle,  como  no  caso  couber,  paga 
ao  seu  constituinte  toda  a  perda  e  damtio  que 
receber  por  essa  falta,  [UtUv.  \.%  Tit.8,  $10.)  (2). 

1.  Pôde  porém  o  Procurador  fulíair  aos  embar- 
gos, ou  duvida  sobre  a  sentença  no  mesmo  juÍ2o 
que  a  deii,  sem  nova  procuração. 

2.  Também  assim  que  morre  o  constituinte, 
éessa  o  Procurador,  e  pára  o  feito  aié  qde  os  her- 
deiros do  morto  sejâk)  citados  para  fazerem  nova 
procuração,  e  confirmarem  o  que  se  fez  em  vida 
ào  morto.  [Ut  Tit.  82  pr.) 


TITULO  28. 

HiM  qoe  Bfto  podem  proenrar  ou  Advogar. ' 

Fidalgo  ou  Cavaileíro  não  pôde  procurar  end 
juizo:  salvo  por  seus  amos,  ou  fâmulos  e  caseiros, 
e  isto  mesmo  com  toda  a  moderação  e  lhaneza , 
sob  pena  de  ser  logo  multado  e  despedido  da  au- 
diência. (Z7/LÍV.  1.%  TiL  48,  S  22.) 

1.  O  clérigo  e  religioso  só  para  si ,  suas  igrejas « 
ascendentes,   descendentes,   irmãos,    e  pessoas 

(1)  Excepto  tendo  procuração  geral  para  todas  as  instancias.  Linh^ 
dv.  íiot  616. 

ifi)  Se  o  procurador  não  appellar,  basta  que  a  parte  {)e(^aiestittii-- 
^ò,  àbégando  itiopiB  do  procurador  pára  ser  ádiííittidiai  a  àppellá^r* 
iàáUâ  iòtilo,  se  eU€  àptíéílâr,  áâò  )pòde  ^r  W^  desíátír  da  à^pétla^ò^ 
Procurador, 


Digitized  by  VjOOQIC 


62  DIGESTO    BRASILEIRO 

miseráveis:  sob  pena  de  serem  despedidos,  e  o 
réo ,  que  accusarem,  absolvido  dá  instancia  :  e  se 
eiies  forem  réos ,  seguirá  o  feito  á  revelia  até  que 
elles  facão  Procurador. 

2.  O  Desembargador,  Yedor  da  Fazenda,  e 
Official  de  Justiça  igual  ou  maior  destes  não 
procure,  advogue,  nem  aconselhe:  sob  pena  de 
suspensão :  excepto  por  causa  sua,  ou  de  pessoas 
à  quem  forem  suspeitos  [Ut  Liv.  1.%*  Tit.  àS, 
S24). 

3.  Os  que  buscarem  taes  pessoas  para  procurar 
ou  advogar  em  seus  feitos  ^  haveráõ  as  penas  do 
tit.  98. 


TITULO  29. 

Das  Proetiraçõefl. 


A  pirocuração  deverá  ser  feita  por  tabellião,  ou 
lescripta  e  assignada  por  Doutor,  Cavalleiro,  ou 
pessoa  a  cujos  escriptos  por  bem  das  OrdenlaçOês 
se  deve  dar  fé  [Ut  Tit;  59,  §  15)  {!)•  Mas  a  apu- 
dacta  pôde  ser  escripta  pelo  Escrivão  do  feito 
perante  o  Juií  i  e  assignada  pela  Parte. 

li.  O  menor  de  quatorze  annos,  e  a  menot  de 
doze  não  podem  fazer  procuração :  deve-a  fazer  o 


(1)  tambeni  os  negociantes.  Assento  6  de  23  de  Novembro  de 
1769.  Epelo  aso  do  foro  se  consente  fazerem  procuração  por  soa  mão 
os  clérigos  de  ordens  sãicras,  òu  benefídados,  advogados,  officiaet 
militares  de  patente  até  capitães  de  ordenança ,  e  as  mulheres  ou 
viuvas  destes.  (Cor.  tetí.^  Man.  dos  Tab. ,  S  275.) 
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seu  Tutor :  e  daquella  idade  para  cima  alé  vinte 
e  um  a  podem  fazer  com  licença  do  Juiz  do  feito 
ou  do  Curador.  (í^^  Tit.  41,  S  's.)  (1.) 


TITULO  30. 

liíbeUo  eteripto. 


'  Pedindo  o  Autor  cousa  que  valha  mais  de  mil 
réis ,  deve  dar  petição  escripta  em  forma  devida, 
e  logo  Escriptura  do  que  pede,  se  for  caso  que 
por  direito  se  exija  essa  prova  da  Escriptura  (2] 
para  se  proceder  como  no  Tit.  25. 

1.  Por  menos  de  mil  réis  basta  requerer  de 
palavra,  que  o  Escrivão  escreverá,  e  serão  as 
Partes  ouvidas  verbalmente  e  summariamente, 
e  dada  a  sentença  se  passará  mandado  para  a  exe- 
cução. Tudo  isto  porém  não  sendo  sobre  bens  de 
raiz :  ut  Liv.  l.\  Tit.  65,  §§  7  e  8. 

2.  Em  demanda  sobre  força,  roubo,  guarda, 
deposito  ,  soldada,  ainda  que  passe  de  mil  réis, 

(1)  Se  sem  o  curador  nomear  procurador,  e  perder  a  causa,  é  nullo. 
Tit  M,  S  2.  Também  não  podem  fazer  procuração: — l.*»  Os  desti- 
tuídos de  jui20,  como  furiosos,  mentecaptos,  e  pródigos,  a  quem 
esteja  tolhida  administração  de  bens.  L.  /lO  íf.  De  Reg,  Jur.  L.  1.  pr. 
ít  De  Curai,  Fur. — 2.°  O  escravo  quando  ftão  litiga  pela  sua  liber- 
dade. L.  33  pr.  e  S 1.  ff.  DeProcur.  L.  l,Cod.  De  Adsert.  ío/.--3.»  O 
excommungado,  cap.  fín.  De  Procur.  Vide  Tit.  A9,  $$  /i  e  5. 

(2)  A  respeito  de  alimentos  presentes  e  futuros  não  é  preciso  lit)ello, 
basta  qualquer  petição,  pois  que  é  summario,  e  julga-se  de  plano: 
mas  não  sobre  alimentos  pretéritos.  Libello.  E  advirta-se  o  que  dispõe 
o  alvará  de  16  de  Setembro  de  18l/i,  e  mais  leis  que  referimos  ao 
Til.  59  deste  livro. 
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ié  dará  o  autor  petição  escripta ,  se  quiser  [ut 
Tit.  &8  pr.)  (1);  mas  mostrará  fiscriptura  publica 
no  caso  em  que  é  precisa. 

3.  Também  até  dous  mil  réis  ,  tratando-se  a 
causa  perante  Juiz  letrado  se  procede  sem  líbello 
escripto  e  sem  estrépito  de  juízo,  e  somente  pela 
verdade  sabida.  E  também  sobre  alugueis  de 
casas ,  qualquer  que  seja  a  quantia.  (Ut  Liv.  &.% 
Tit.  2â,;Sl.)(2). 


TITULO  31. 

D*  Fiançft  ^  e  Seqaettrot* 

Se  o  demandado  por  cousa  movei  certa  nSé 
tiver  com  que  a  pague,  o  Juiz,  sendo  requerido  , 
o  constrangerá  a  que  dé  fiadores  a  não  desbarata-- 
la até  se  decidir  o  pleito,  <hi  a  porá  em  sequestro 
até  decisão :  — 

1.— e  desamparando  o  Autor  a  demanda,  res- 
titua-se  a  cousa  ao  réo. 

2.  Se  a  demanda  for  por  alguma  quantia ,  e  o 


(1)  A  acção  summaría  pôde  seguir  um  recurso  ordinário,  òe  o  autor 
/  quizer,  principalmente  quando  a  lei  não  dá  formula ,  nem  figura  do 
Juízo.  Libello,  O  que  não  procede  só  in  recuperando,  mas  também 

;tn  retinendo,  c  por  via  turbativa.  Actor. 

(2)  Portanto  a  appeliação  não  é  suspensa.  Acção  sobre  despejo.  B 
o  assento  de  23  de  Julho  de  1811  diz  que  requerendo  os  senhorios 

.despejo  dos  seus  inquilinos  nos  termos  da  Ord.  Liv.  /t."*  Tit.  23 ,  $  I, 

e  Tit.  ^6  pr.,  qtialquer  vista  quç  se  pedir,  só  deve  ser  concedida  sem 

suspensão:  extépío  quanto  ao  Tit.  23,  $1,  nocasodebemftitoriasprò- 

iVadas  in  continenti,  eíeilBS  com  expresso  consentimento  dosenhorlQ. 
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demandado,  além  de  não  ter  com  que  a  pague,  for 
suspeito  de  fuga,  ou  ausência,  o  Juiz  o  mandará 
dar  fiança:  — 

3.  —  e  não  a  dando  elle,  o  Juiz  lhe  fará  seques^ 
Iro  do  que  achar  ,  tomando  primeiro  summario 
conhecimento  de  ser  o  réo  obrigado  ao  que  lhe 
é  demandado.  [Ut  Tit,  73,  §  2;  Til.  86,  g  15; 
e  Liv.  4,%  Tit.  54,  g  4  ;  e  Tit.  76  pr.)  (1). 

4 (Mas  nâo  ha  prisão.  As^ntode  18  de  Agvs- 

todeiín.]  • 

5.  Mas  nada  disto  tem  lugar,  se  quando  o 
autor  contractou  com  o  réo,  já  este  estava  nas 
mesmas  circumstancias  e  fortuna ,  em  que  agora 
está  ,  quando  lhe  movem  demanda.  {Ut  Tit.  55 , 


TITUIX)  32. 

Das  Perguntai. 


No  começo  da  demanda  pôde  o  Juiz  obrigar  o 
réo  a  depor  ,  conforme  o  g  &  do  Tit.  20,  sob  pena 
de  muUa ,  ou  de  havé-lo  como  revel  presente ,  e 
proceder  no  feito  á  revelia.  (í^f  Til.  7.)  Em  força 
.nova  pôde  fazé-Ias  em  qualquer  parte  do  juizo. 
{Vt  Tit  48,  g  2.)  (2).- 


(1)  £  basta  prova  conjectural,  ou  juramento  da  parte,  quando  o 
devedor  é  suspeito  de  fuga.  Deve  porém  o  credor,  depois  do  réo  em- 
bargado, provar  em  três  dias  concludentemente  ò  debito,  e  a  faflencia, 
ou  deteríoraçSo  do  devedor ,  como  ejôge  o  $  2  desta  lei.  Satisdação. 

(2)  Mas  «sem  Juramento:  podendo  comtudo  obrigar  as  partes,  ut 
Tit.  7  pr. 

DIG.  II.  5 
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1.  Serão  feitas  perante  dous  Escrivães:  e  ha- 
vendo só  um,  perante  duas  testemunhas. 

2.  E  respondendo  o  réo ,  que  não  possue  a 
cousa  demandada,  e  o  autor  lhe  provando  que 
possue,  seja  logo  o  réo  tirado  da  posse,  e  esta 
entregue  ao  autor  até  final  decisão.  Isto  em  razão 
de  o  réo  ter  negado  a  verdade  ao  julgador ,  como 
noTit  ao.  [EvideTit  48;  e  Liv.  4.%  Tit.  58.) 

3.  Depois  da  lide  contestada,  pôde  o  Juiz  obri- 
gar alguma  das  Partes  a  depor  ,  para  boa  ordem 
do  Processo :  mas  não  para  decisão  da  causa ; 
salvo  aos  artigos  oíTerecidos  pela  outra  Parte, 
como  no  Tit.  53.  Em  Relação  podem  perguntar 
a  todo  o  tempo. 


TITULO  33. 

Dat  Aeç6e«  e  Reconvenç5es. 

{Vide  Liv.  U,  Tit.  78.) 

li  acção  e  a  reconvenção  devem  andar  ambas 
igual  passo  ,  e  sejão  determinadas  em  uma  sen- 
tença (1).  Porém  primeiro  se  responderá  ao  libei- 
lo  do  autor ,  depois  ao  do  réo ;  e  assim  em  todos 
os  termos  do  feito.  E  se  dará  sentença  primeiro 
na  acção,  e  depois  na  reconvenção,  ambas  ao 
mesmo  tempo,  e  sentença.  {Fide  Tit.  2.) 

(1)  Reconvenção  é  mutua  petição  do  réo  contra  o  autor:  deve 
pôr-se  antes  da  contestação  da  lide :  depois,  só  segue  em  separado.  O 
assistente  pôde  reconvir ;  mas  não  o  oppoente,  ou  terceiro  eçobargante. 
Vide  Tit  2.  Reconvenção. 
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1.  Mas  se  a  rcconvenção  começar  depois  da 
acção  contestada ,  e  o  autor  já  tíveV  dado  a  sua 
prova ,  perde  a  reconvençâo  a  sua  natureza  ,  e 
seguirá  á  parte  o  seu  curso,  sem  uma  aguardar 
a  outra. 

2.  Não  é  justo  que  o  autor ,  pendendo  a  de- 
manda, haja  de  ser  demandado  pelo  ré  >  em  outro 
juizo :  — 

3.  —  por  isso  o  Juiz  não  pode  ser  recusado 
na  reconvençâo  pelo  autor,  que  o  escolheu  na 
acção  (1). 

&.  Não  cabe  reconvençâo  em  acção  de  esbulho, 
guarda,  deposito,  e  crime  em  que  a  Justiça  tenha 
lugar : — 

5.  nem  em  caso  que  o  Juiz  não  tenha  autorida- 
de para  conhecer  da  matéria  delia,  se  fosse  posta 
como  acção:  Vide  Tit.  4  pr. — 

6.  —  nem  em  acção  summaria,  senão  em  caso 
que  se  deva  tambeVn  proceder  summaríamente: 
mas  se  o  réo  renunciar  o  privilegio  de  andar  igual 
passo ,  pôde  seguir  sua  reconvençâo  pelos  meios 
ordinários,  que  lhe  couberem,  emquanto  o  autor 
segue  a  sua  acção  summaria. 

7.  No  gráo  da  appellaçâo  não  tem  lugar  recon- 
vençâo :  — 

8.  —  nem  perante  Juizes  árbitros ,  escolhidos 
por  ambas  as  Partes. 

(1)  Salvo  nascendo  motivo  de  novo.  Juiz, 
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TITULO  34. 

Do  «fue  demandft  mais  do  que  se  lhe  deve. 

Todo  O  que  deçoandar  outro  rm  acção  pessoal 
por  alguma  dívida,  e  maliciosamente  pedir  mais 
do  que  na  verdade  lhe  é  devido,  vencerá  somente 
o  que  provar  que  se  lhe  deve,  e  pagará  em  três- 
dobro  as  custas  da  parte  que  pedio  de  mais :  e  o 
réo  pagará  singelas  as  custas  somente  da  parte  em 
que  for  vencido.  Porém  se  o  autor  antes  da  lide 
contestada  desistir  da  parle  que  pede  de  mais , 
pagará  somente  singelas  as  custas  até  ahi  feitas 
na  parte  que  pedia  de  mais:  e  desistindo  de  toda 
a  demanda,  pagará  todas  as  custas  singelas.  E  se 
o  pedido  foi  por  ignorância  ou  simpleza,  e  não  por 
engano  e  malicia ,  pagará  as  custas  singelas  ou 
dobradas  ,  conforme  for  achado  em  simpleza  ou 
dob  (1). 

1.  Porém  se  o  réo  provar  que  o  autor  com  en- 
gano o  fez  assignar  o  escripto  de  obrigação  de  mais 
do  que  na  realidade  lhe  devia,  será  o  réo  absol- 
vido de  tudo  o  pedido,  ainda  que  o  autor  desista 
logo  da  citação.  E  se  além  do  engano  entrar  simu- 
lação, incorrerá  o  autor  nas  penas  do  Liv.  A..'', 
Til.  71. 

(1)  Para  se  incorrer  nas  penas  desta  lei  (diz  Peg. ,  toin.  5  â  Ord.  n. 
9)  é  preciso:  1.*  utper  mendacittm  et  dolum  plus  petatur;  2.*  ut  lis 
sit  contestaia;  3."tit  mendax  convincetur;  lu"  utobligatio  Ht  exacta 
major ,  ete. 
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TITULO  35. 

Do  que  demanda  antes  do  tempo. 

O  que  citar  outrem  para  lhe  pagar  antes  de 
chegar  o  tempo  estipulado  para  cumprir  a  coa- 
dição  ou  pagamento,  não  seja  ouvido,  e  pague  ao 
citado  em  dobro  as  custas  que  o  fez  fazer  (1)  :  e 
além  disto  haverá  o  réo  em  dobro,  para  ser  espe- 
rado, esse  resto  de  tempo  que  faltava  quando  foi 
citado. 


TITULO  36. 

Do  que  demanda  o  que  já  em  m  tem. 

O  que  demandar  a  outrem  o  que  já  tem  rece- 
bido da  quantia  devida,  seja  condemnado  a  res- 
tituir em  dobro  ao  réo  tudo  que  já  tem  recebido ; 
e  também  em  dobro  as  custas :  e  tudo  se  descon- 
tará no  que  o  réo  ainda  lhe  restar  dessa  divida  (2). 
Se  porém  o  autor  desistir  antes  da  lide  contestada, 
somente  pagará  as  custas  do  réo  em  dobro. 

1.  E 'posto  que  no  fím  da  acção,  ou  libello, 
depois  de  declarar  a  cousa  certa  que  pede ,  pro- 

(1)  Excepto  se  o  réo  se  tornou  suspeito ,  ou  se  é  citado  para  pagar 
quando  chegar  o  tempo.  Acção. 

(2)  Costuma-se  em  alguns  auditórios  pedir  por  uma  reconvenção 
a  pena  deste  Tit.  36  pr.  quando  o  autor  pedio  o  que  tinha  em  si.  Peg., 
deMaor,,  cap.  6,  pag.  368,  col.  2.  — in  poma  dupL  E  cotao  a  re-r 
convenção  é  acção,  deve  preceder  conciliação;  e  deve  provar-se  ma- 
lícia no  autor.  Gaxet,  dos  Tribwu  n.  19. 


Digitized  by  VjOOQIC 


70  DIGESTO     BRASILEIAO 

teste  levar  em  conta  o  que  o  réo  mostrar  que  len» 
pago,  não  se  releva  das  penas  sobreditas. 


TITULO  37. 

Do  Espaço  concedido  ao»  devedores  do  Estado. 

Concedendo-se  espera  aos  devedores  do  Estado, 
não  gozão  delia  sem  darem  logo  fiança  ou  penho* 
res  bastantes  ao  pagamento,  assim  que  acabar  o 
espaço. 

1.  E  se  o  devedor  já  era  condemnado  por  sen- 
tença ,  não  tendo  com  que  pague ,  acabado  o  es- 
paço, execute-se  o  fiador,  que  só  será  ouvido 
summariamente,  sem  figura  nem  estrépito  de 
juizo  [ut  Tit.  92  pr.;  e  Liv.  li.%  Tit.  59  fin.  do  pr.)  : 
e  estando  já  penhorado  o  devedor,  observe-se  o 
Liv.  2.%  Tit.  52:  — 

2.  —  e  se  ainda  não  era  condemnado  por  sen- 
tença, primeiro  o  seja:  e  se  não  tiver  bens  para 
a  divida,  corra  logo  a  demanda  com  o  fiador  (co- 
mo contra  o  devedor)  até  ser  condemnado,  e 
execute-se. 

3.  O  devedor  de  contracto,  em  que  renun- 
ciasse todo  o  espaço,  não  pôde  impetra-lo  depois, 
senão  derogando-se  expressamente  na  concessão 
essa  renuncia  :  — 

&.  — e  só  do  mesmo  modo  se  poderá  encurtar 
o  espaço  concedido. 

5.  O  mesmo  será  em  demandas  já  começa- 
das :  — 
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6.  —  mas  nunca  em    feitos   de   força,  roubo^ 
guarda,  depósitos,  soldadas,  jornaes. 


TITULO  38. 

-    Do  Uso  do  eipaço  i  ou  Espera, 

O  que  impetrou  espera  para  não  ser  deman- 
dado até  certo  tempo,  também  não  pôde  deman- 
dar, salvo  se  de  algum  modo  renunciar  a  ella 
primeiro  para  com  os  seus  credores;  — (Fide 
Tit  4pr.;eLiv.  li.%  Tit.  74.) 

1. — ou  em  maior  quantia  do  que  aquella  para 
que  teve  a  espera ;  — 

2.  —ou  sendo  o  espaço  geralmente  concedido 
por  causa  publica ;  — 

3.  —  ou  sendo-lhe  concedido  como  Tutor  ou 
Curador,  e  o  negocio  não  interesse  aos  seus  cu- 
rados ou  tutelados ;  — 

4.  —  ou  se  a  graça  foi  impetrada  por  seu  Pro- 
curador sem  elle  a  pedir,  e  elle  mesmo  ainda  não 
se  valeu  delia  em  sua  defesa. 

5.  Tal  graça  não  aproveita  ao  fiador  ,  nem 
passa  a  este  (1); 

6.  —  nem  a  herdeiros. 

(1)  Salvo  concedida  pelo  credor.  Espaço. 
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TITULO  39. 

Do  que  traspassa  a  oousa  a  nm  poderosa. 

O  que  antes  da  demanda  começada  passar  a 
um  poderoso  a  cousa,  direito  ou  acção,  percão 
ambos  a  acçáo  ou  direito  que  tiverem :  — 

1, o  que  se  entende  mesmo  na  posse. 

2.  Tal  poderoso ,  sendo  demandado  ,  não  se 
poderá  valer  de  privilegio  algum,  nem  será  ouvido 
em  juizo:  e  o  que  lhe  fez  o  traspasso  irá  em 
pessoa  a  juizo  sem  Procurador  defender  por  si , 
se  quizer. 

8.  O  autor  pôde  sempre  demandar  o  que  tras- 
passou a  cousa,  sem  se  importar  com  o  traspasso. 
[FideUv.  4.%Tit.  3.) 


TITULO  40- 

Do  que  nega  estar  em  posse  do  q[ae  lhe  demandão. 

Se  O  demandado  em  acção  real  por  cousa  que 
possua,  perguntado  pelo  Juiz^  negar  que  possue 
(lU  Tit.  S2,  §2);  provando,  o  autor  que  elle 
estava  de  posse  delia,  logo  sem  outro  Processo 
nem  libello,  nem  contestação,  será  privado  da 
posse,  e  a  cousa  traspassada  a  autor  (l):  e   se 

(1)  o  que  procede  mesmo  quando  o  réo  diga  que  possue  em  nome 
de  outro  t  e  se  proTe  que  possue  em  seu  nome.  Excepto  se  o  disser  por 
erro,  ou  ignorância,  ou  por  ser  voz  commum  e  vulgar,  posto  que 
errada ,  wf  S  3  deste  titulo.  Negando. 


Digitized  by  VjOOQIC 


LIV.    3.*   DJkS    ORD.  ,    TIT.    /lO.*  .75 

O  réo  a  quizer  haver  se  fará  autor,  e  o  autor  réo. 
(ut  S  3.) 

1.  Mas  se  o  réo,  depois  de  negar,  confessar, 
antes  que  o  autor  prove  (e  consenti n  do  este)  não 
haverá  a  dita  pena:  não  con  sentindo  este,  e  pro- 
sando, haverá,  como  dito  é. 

2.  Nem  vale  ao  réo  allegar  depois  da  prova  do 
autor,  que  a  cousa é  sua,  e  que  o  quer  provar 
sem  demora:  não  será  ad  mittido;  porque  neste 
caso  e  no  de  esbulho  não  se  recebe  tal  razão ,  e  o 
esbulhado  é  lego  restituído  á  sua  posse.  (  Ut 
Tit.  48,  e  Tit.  78  ,  S  8  ;  e  Liv.  b.%  Tit.  54,  §  4 ; 
eTit.  58pr.)  (1) 

'  S.  Depois  p  orem  do  autor  restituído  á  posse , 
pôde  o  réo,  se  quizer,  provar  em  nov  o  juizo  {pela 
reivindicação)  que  a  cousa  é  sua  por  direito ,  e 
poderá  neste  novo  juizo,  sem  embargo  da  negação 
feita  no  outro,  dizer  que  estava  de  posse  da  cousa 
pela  ter  possuído  muitos  tempos  com  algum  titulo 
que  possa  causar  prescripção,  ou  por  alguma 
outra  razão  que  lhe  seja  útil,  e  emíim  que  negou 
quando  lhe  foi  perguntado  p  cr  olvidar-se,  etc. 


(1)  o  mesmo  terceiro  embargante  não  embaraça  qqe  o  esbulhado 
seja  restituído  á  posse,  em  que  estava,  ex  Liv.  li.%  Tit.  bUf  $ U*  Es- 
biUhadOé 
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TITULO  41. 

Da  Restituição  a  Menores. 

Se  contra  menores  se  deu  injustamente  alguma 
sentença  ,  pôde  pedir-se  restituição  do  seu  direi- 
to (1),  e  os  autos  serão  novamente  julgados. 

1.  Também  será  restituido  a  termos  e  interlo- 
cutórios dos  autos ,  a  que  não  foi  admittido,  ou 
não  appellou,  ou  não  deu  prova:  e  tudo  emen- 
dado se  dará  nova  sentença. 

2.  £  isto  se  entende  quando  o  feito  fosse  tra- 
tado pelo  Tutor  oi)  Curador  do  menor :  se  foi  por 
elle  mesmo  sem  Tutor  ou  Curador,  então  não  ha 
restituição ,  ha  inteira  nullidade ,  e  a  todo  o 
tempo  (2). 

S.  E  posto  que  a  acção  fosse  real,  e  o  autor 
esteja  mettido  em  posse  da  cousa  demandada» 
pôde  o  menor  por  via  de  restituição  haver  emenda 
do  damno  pelos  bens  do  seu  Tutor  ou  Curador, 
ou  do  Juiz  que  taes  Tutores  lhe  deu. 

h.  E  concedida  a  restituição  contra  sentença , 
suspende-se  logo  a  sua  execução  até  decisão  da 
restituição  (3).  O  que  também  procede  a  favor  do 

(1)  Mas  não  se  concede  simplesmente:  é  preciso  mostrar  lesão , 
ut%7  deste  titulo.  Menor, 

(2)  Mas  nãOt  dada  a  sentença  a  seu  favor:  salvo  em  idade  infantiL  E 
tendo  o  menor  remédio  de  nullidade ,  não  pôde  pedir  o  da  restituição. 
Menor, 

(3)  Mas  estando  já  feita  a  execução,  perifianece  até  que  se  annulle  a 
sentença  executada,  ainda  que  seja  de  partiiba,  ut%l  deste  titulo,  e 
.liv.  4.%  Tit,  96,  S  22,  Menor. 
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pródigo,  mentecapto,  ou  qualquer  outra  pessoa  , 
que  couforme  a  <iireito  goze  do  beneficio  da  res- 
tituição: -  {FideTií.  86,  §6.) 

5.  —  mas  não,  sendo  pedido  maliciosamente 
para  demorar  a  execução;  ou  pelo  marido  em 
favor  de  sua  mulher  menor  :  porque  então  seguirá 
a  execução  ,  e  depois  delia  feita  dará  o  exequente 
penhor  ou  fiador  bastante  a  tudo  restituir ,  se  o 
menor  houver  direito, 

6.  Deve  o  menor  pedir  a  restituição  até  quatro 
annos  depois  que  chegar  á  idade  de  vinte  e  um : 
e  dahi  para  diante  só  no  caso  de  ter  estado  até 
então  legitimamente  impedido  (Tit.  91 ,  $  i,  e 
Liv.  ft.%  Tit,  79,  §2)  (!)•  E  se  o  Juiz  que  o  lesou 
era  arbitro,   peça  a  restituição  ao  ordinário  do 

'  lugar,  onde  o  feito  foi  sentenciado  afinal. 

7.  A  restituição  se  concederá  somente  nos 
casos  e  forma  de  direito :  e  em  nenhum  mais  do 
que  uma  só  (2). 


(1)  Ou  se  pedir  incictenlemente.  Menor. 

(2)  Não  se  concede:  1/  nãa  havendo  lesão  legitima  provada;  2/ 
contra  pessoas  a  quem  deve  reverencia,  como  pai,  pátria,  patrono, 
etc ;  3. «  contra  venda  em  hasta  publica ;  /i.°  contra  dedinatoria  fori, 
omittida;  5/  contra  cousa,  cujo  damno  ou  lucro  dependa  de  evento 
futuro;  6.*  contra  a  negligencia  que  teve  em  resgatar  seu  pai;  ?.• 
contra  perdão  que  deu  da  injuria  que  lhe  foi  feita;  S.** contra  decla- 
ração dolosa,  que  fez  de  ser  de  maior  idade;  9.»  contra  a  liberdade 
que  deu,  porque  o  direito  favorece  mais  á  liberdade,  do  que  ao  menor; 
10.*  contra  negocio  que  fez  em  nome  alheio;  11.*  ou  seu  próprio, 
sendo  mercador ;  12. «  contra  disposição  de  direito,  sendo  elle  doutor; 
13.»  contra  seu  próprio  e  verdadeiro  dolo;  l/i."  se  depois  de  nun- 

•  ciado  continuar  obra  nova;*15.»  contra  omissão  de  prova  em  via  exe- 
cutiva de  dez  dias;  16.*»  contra  outro  menor  ou  igreja;  17. •*  contra  o 
coniraliimento  do  seu  matrimonio,  ainda  que  o  não  tenha  consumado ; 
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8.  O  menor  de  quatorze ,  e  a  menor  de  doze 
annos,  sendo  réos,  serão  citados  na  pessM  do  seu 
Tutor,  se  o  tiver;  e  não  o  tendo,  o  Juiz  lh'os  nomeie 
para  ser  citado :  e  sendo  maiores  dessa  idade , 
serão  citados  juntamente  com  o  seu  Curador,  se 
Q  tiverem,  ou  sendo-lhes primeiro  nomeado  pelo 
Juiz.   (1)  — 

—  E  do  mesmo  modo  sendo  elles  autores,  fal- 
laráõ  por  elles  seus  Tutores,  emquanto  tiverem 
menos  dos  quatorze  e  doze  annos:  e  tendo  mais 
faráõ  elles  mesmos  sua  procuração  com  seu  Pro- 
curador {ut  Tit.  29,  S  1),  e  não  o  tendo,  o  Juiz 
do  feito  lh'o  requisite  ao  Juiz  dos  Orphãos  para  o 
nomear.  De  outro  modo  tudo  será  nuUo  ( ut 
Tit.  63,  §  5).  Mas  isto  não  se  entenderá  no 
emancipado  por  supprimento  de  idade,  ou  casa-- 
mento. 

9.  E  nos  casos  acima  o  seu  Procurador  dará 
juramento  de  bem  procurar  por  elles :  e  se  o  seu 
feito  for  â  revelia  ,  o  Juiz  lhe  dará  do  seu  auditó- 
rio o  melhor  Procurador ,  á  lide ,  e  este  haverá 
informação  do  Tutor,  ou  Curador,  sob  pena  de 
nullidade.  E  a  sentença  dada  contra  o  menor , 
a  que  o  Tutor ,  ou  Curador  não  veio  assistir , 

18.°  contra  o  seu  ingresso  em  religião ;  19.  *  contra  o  seu  juramento ; 
20."  contra  o  que  pertence  a  seu  offido ,  estando  elle  approvado ;  21.** 
contra  cousas  espirituaes;  22.*  contra  renuncias  e  doações  feitas 
antes  de  entrar  em  religião ;  23. <>  contra  lapso  de  tempo  para  accusar ; 
24."  nem  contra  lapso  de  qualquer  tempo  convencional.  Menor, 

(1)  Sendo  a  demanda  sobre  uso  e  fructo  somente  de  herança  ma< 
tema,  não  é  precisa  a  citação  do  menor:  'sendo  sobre  a  propriedade ,  • 
ou  sobre  uso  e  fructo  de  outros  quaesquer  bens ,  sim ,  pela  razão  do 
Liy.á,'Tit.96,S8.  M«í>. 
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se  executará  nos  bens  destes  (1):  e  não  os  tendo 
estes,  .nos  bens  do  Juiz,  que  os  nomeou  ao  menor, 
e  não  os  tendo  também  o  Juiz  ou  seus  herdeiros , 
então  se  executem  os  bens  do  menor,  o  qual 
poderá  pedir  o  direito  de  restituição. 


TITULO  42. 


Do  Menor  com  sapprímento  de  idade* 

Querend^  o  orphão  de  vinte  annos ,  e  a  orphãa 
de  dezoito,  emancipar-se,  requeira  ao  Juiz  do  in- 
irentario  dos  seus  bens,  e  justifique  que  tem  siso 
e  discrição  para  bem  reger  seus  bens :  — 

1.  —  e  impetrada  a  graça  será  tido  por  maior, 
e  não  poderá  mais  ser  restituido  a  damno  que 
receba  em  contractos  que  faça  dahi  em  diante 
{ut  Liv.  1.%  Tit.  88,  S  28)  (2):  — 

2.  —  mas  não  pôde  vender ,  empenhar ,  ou 
alhear  seus  bens  de  raiz,  emquanlo  não  chegar 
á  idade  legal:  tudo  será  nullo:  excepto  com  per- 
missão do  Juiz  — 

3.  —  comtudo ,  litigando  em  juizo  sobre  bens 
moveis  ou  de  raiz,  não  pôde  exigir  restituição 
alguma  no  feito  ;  — 

4.  — pois  sô  o  pôde  a  mulher  menor,  mesmo 

(1)  Se  não  cuidar  em  cobrar  as  dividas  do  menor,  responde  por 
«lias,  e  seus  juros  e  rendimentos.  Menor.  Vide.  Corr.  Tell.,  acç.  de 
tulel.  S  269,  Havendo  supprimento  de  idade,  vide  Tit.  42,  §  34este 
livro. 

(2)  Do  mesmo  acto  de  supprimento  de  idade  pode  o  menor  pedir 
restituição,  provando  que  liouve  nisso  dolo  e  lesão.  Menor. 
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casada,  contra  feitos  e  contractos  em  que  for 
lesada :  e  a  sua  restituição  aproveitará  ao  mari- 
do (1),  assim  como  a  deste  aproveitará  aella, 
de  qualquer  id^de  que  seja. 

5.  O  supprimento  de  idade  não  habilita  o  me- 
nor para  haver  promessa  de  acção  ou  legado  des- 
tinado para  a  sua  legitima  idade,  antes  de  chegar 
a  ella  (2). 


TITULO  43.        ,     s*, 


(O  juramento  de  calnmnia  eslá  abolido  pelo 
art.  10  da  Disp.  Prov.  sobre  a  Just.  Civ.) 


TITULO  U. 

Da  Autoria. 


O  demandado  para  entregar  alguma  cousa 
que  houve  de  outrem  ,  pôde  chamar  por  autor 
esse  de  quem  a  houve  (3) :  mas  não  em  juizo  cri- 
minal :  — 

!•  —  e  se  esse  chamado  por  autor  chamar 
outro,  será  ouvido  a  isso ;  e  assim  por  diante-:  e 

(1)  Mas  se  ella  morrer,  este  beneflcio  não  passa  a  seus  herdeiros. 
Esta  ordenação  se  concilia  e  distingue  com  a  do  Tit.  80,  §  3,  que 
parece  opposta.  Marido. 

(2)  Ainda  mesmo  que  esteja  casado,  ou  com  supprimento  de  idade. 
Menor. 

(3)  Ou  seus  herdeiros,  se  elle  liver  morrido.  Nomear. 
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Tiodo  o  derradeiro  ajuízo,  e  mostrando  que  houve 
a  cousa  do  autor  demandador ,  será  logo  o  réo 
demandado  absolvido ,  e  condemaado  o  autor 
demandador  em  custas  em  dobro  ou  tresdobro , 
conforme  a  malicia  em  que  for  achado,  e  pagará 
em  dobro  ao  réo  o  valor  da  cousa. 

2.  Não  vindo  o  derradeiro  a  juizo  ,  ou  não 
querendo  defender  a  demanda,  ficará  quem  o 
chamou  encarregado  delia  com  direito  salvo  so- 
bre elle  para  lhe  provar ,  que  houve  delle  a  dita 
cousa. 

3.  Provando  o  autor  demandador,  que  a  cousa 
é  sua,  ser-lhe-ha  restituida  sem  pagar  nada: 
salvo  sempre  ao  demandado  o  seu  direito  contra 
aquelle  de  quem  a  houve. 


TITULO  45. 

CSontlnua  Autoria. 


Se  O  demandado  nomear  outrem,  como  acima, 
o  Juiz  suspendendo  o  feito  lhe  dará  tempo  con- 
veniente para  o  ir  chamar :  salvo  estando  aquelle 
muito  distante,  e  fora  do  reino;  porque  então 
proseguirá  o  feito  até  final ;  salvo  o  seu  direito  ao 
ausente ,  quando  vier. 

1.  Se  findo  o  tempo  conveniente  concedido  ao 
réo  para  chamar  o  outro,  este  não  vier,  ou  não 
quizer  defender  a  demanda ,  o  réo  responderá  a 
ella  sem.  mais  demora :  e  se  vier  e  quizer  defender, 
se  lhe  dará  tempo  para  isso:  e  chamando  este  a 
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outro,  se  Ibe  dará  tempo  conveniente,  e  assim 
por  diante ,  como  dito  fica.  Tudo  sem  appellação 
nem  aggravo. 

2.  Mas  estes  chamamentos  hão  de  ser  antes  das 
inquirições :  depois  não  obrigará  o  chamado  a 
cousa  alguma :  — 

3.  —  chamado  porém  em  tempo,  e  não  vindo, 
seguirá  o  réo  a  demanda  fiel  e  verdadeiramente 
até  seu  ultimo  recurso;  e  ficando  vencido,  lhe 
pagará  o  tal  chamado  a  cousa  com  seu  interesse, 
ou  o  preço  que  por  ella  recebeu,  qual  o  réo  mais 
quizer,  e  mais  o  dobro  do  que  em  seu  contracto 
tiverem  ajustado.  O  mesmo  é,  se  o  chamado 
vier  defender  a  demanda  e  a  perder.  Porém , 
quando  do  Juiz  que  der  a  sentença  não  caiba  ap- 
pellação ,  o  réo  não  pedirá  aggravo :  fica  sempre 
ao  chamado  seu  direito  resguardado  contra  os 
Juizes,  que  a  sentença  derâo,  sendo  injusta. 

/t.  Em  caso  de  furto ,  roubo  ,  esbulho  e  pereci- 
mento da  cousa  em  poder  do  que  a  houver  de 
outrem,  não  tem  lugar  esta  Lei. 

5.  O  vendedor  de  cousa  alheia  é  obrigado  por 
ella  e  seu  interesse  ao  comprador :  excepto  se  o 
comprador  sabia  que  era  alheia;  porque  então 
nem  ao  preço  o  vendedor  será  obrigado,  antes 
elle  se  perderá  para  os  captivos. 

6.  O  chamado  á  autoria  não  pôde  obrigar  o 
autor  a  deixar  o  réo,  e  demandar-se  com  elle: 
salvo  convindo  o  autor;  — 

7.  — ou  se  o  quizer  fazer  como  Procurador  em 
causa  própria ,  e  dar  penhores  ou  fiador  a  toda  a 
restituição  da  sentença :  — 
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8.  —  e  mesmo  neste  caso ,  se  o  autor  tiver 
mostrado  no  começo  do  feito,  que  o  réo  é  ho- 
mem mais  fiel,  do  que  o  chamado  á  autoria,  não 
será  obrigado  a  litigar  com  este  sem  aquelle:  — 

9.  —  e  em  todo  o  caso ,  se  for  necessário  fazer 
perguntas  ao  réo  em  qualquer  parte  do  feito ,  ha 
de  elle  mesmo  responder  a  ellas,  e  não  o  vindo 
por  elle  á  autoria. 

10.  Aquelle  que  possue  em  nome  de  outro 
como  é  o  Feitor,  Procurador,  Colono,  etc,  deve 
nomear  á  autoria  o  dono,  para  que  o  autor  o  cite 
para  vir  defender  a  demanda  ,  sob  pena  de  revelia 
se  não  vier;  e  de  custas  em  dobro  o  nomeante ,  se 
falsamente  nomeou.  E  pôde  o  nomeado  ser  citado 
e  demandado,  ou  no  lugar  onde  mora,  ou  onde 
a  cousa  existe:  onde  o  autor  mais  quizer,  como 
diz  o  Tit.  11,  S  5. 

11.  O  chamado  á  autoria  não  pôde  declinar  o 
juizo,  salva  a  Fazenda  Publica  {ut  Liv.  2.%  Tit.  1, 
SH). 


TITULO  46. 

Continua  Autoria. 


O  que  prometteu  apresentar  outro  em  juizo  em 
certo  dia  sob  certa  pena,  tem  para  o  cumprir  mais 
um  mez  além  desse  dia ,  para  então ,  não  cum- 
prindo, se  executar  a  pena.  Isto  haverá  lugar  no 
fiador,  e  todos  os  seus  herdeiros.  Tit.  92. 
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TITULO  47. 

Qtfé  o  Marido  â&o  lífígue  sem  a  muíher^ 

(Vide  U\.  U*%  TiU  48-) 

O  marido  áêtti  próduráção  da  mulher  (IJ,  e  ú 
mulher  sem  a  dò  marido  nâo  liligue  em  juízo  sobre 
bens  de  raiz  próprios  ou  arrendados  por  três  vidas 
péíõ  menos  (2);  riem  sobre  o  direito  à  algumas 
rendas,  fòrós,  tenças,  pensões,  cfue  lhes  perten- 
çâo  pefo  dltó  tempo:  porque  também  se  reputâo 
b^tíâ  de  faiz:  nem  sobre  usufrucfo  ,  e  sobro 
força  áé  tàés  bens :  e  ainda  que  casados  sejâo  por 
dote  ê  àffas:  Sob  pena  de  nullidade  {ut  Tit.  6â; 
éLiv.  4%m  48,  §8). 

).  Portanto  assim  que  se  moverem  taes  pleitos, 
pergunte  o  Juiz  a  todas  as  Partes  s6  sâo  casados , 
e  sèindd,  mâitde  ao  autor,  oppoente,  ou  assis- 
tente, quer  trdgâò  procuração  de  suas  mulheres, 
bastante  para  a  tal  demanda :  e  que  se  cite  a  mu* 


(i)  Porque  não  basta  consentimento  tácito:  é  preciso  expresso. 
Liv.  Zi/  Tit.  /i8.  Excepto  sentado  ú  tíiatíhnonio :  ou  quando  o  litigio 
seja  pelo  caso  da  Ord.  Liv.  /i.**,  Tit,  66:  ou  com  licença  do  juiz, 
ausente  o  marido  em  lugar  isctrfiè,  e  pvteoiflalmente  para  que  a  acção 
não  prescreva:  ou  quando  a  mulher  negocêa  com  autoridade  do 
marido, esol)re  os  respectivos  negócios:  oh  tratamio  da  Uberdade  e 
soltura  do  marido.  Mulher,  Acção. 

(Ó)  Torfo  o  ai^éndamento  que  hâo  fôr  aforamento  em  fatiota 
pa^k  sémptêi  ou  a§  itlétidft  pot  tre»  vfdassí,  não  é  iMisqtielòcai^õ, 
que  não  (taiisfiere  donlinio  u(il ;  e  nãe  dá  direito  a  exchiir  os  antece- 
dentes locatários,  settão  nos  outros  casos,  em  que  por  direito  é  per- 
mittidoaos  locadores  excluírem  os  seus  inquilinos.  Ahará  de  3  de 
J^ovembro  de  1757.  Vej.  Liv.  tu""  Tit.  37  not. 
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Iher  do  réo,  e  a  do  que  este  nomlear  á  autoria:  «^ 

2.  —  e  não  vindo  elles  com  a  procuração ,  ou 
não  tendo  citado  a  mulher  do  réo,  absolva  o  réo 
da  instancia  {ut  Tit^  63 ,  §  b).  Mande  assentar 
nos  autos  as  perguntas  que  fizer  ás  Partes  a  esse 
respeito  :  pois  se  por  tal  falta  os  Processos  se  an-^ 
núUareln ,  pagâráô  ellès  as  custas,  perdas  e  dam-* 
nos  {iiU  Tit.  20,  S  *0i  e  Tit.  63,  g  A)-  As 
Partes  o  pagaráõ  se  o  tiverem  nrgado^ 

8.  Se  alguma  Parte  casat  depois  de  começada  a 
demanda,  traga  logo  a  procuração  da  mulher,  ou 
o  Juie  9  sabendo ,  mande  trazer. 

&.  Citados  marido  e  mulher ,  e  comparecendo 
um  dèlles ,  o  que  não  comparecer  seja  pregoado 
uma  só  vez ,  e  siga  o  feito  seus  termos. 

5k  Não  querendo  a  mulher  dar  procuração  ao 
marido  autor,  o  Juiz  informado  da  razão  e  direito 
delle*,  lhe  permitta  demandar  sem  ella  (1).  O 
mesmo  será  querendo  ella  demandar^  e  elle  não. 
(FWeLiv.  4-%Tit.  66.) 


TITULO  48. 

VfL  Força  nova. 

Em  queixa  de  força  nova,  trazida  a  juizoantes 
de  passar  anno  e  dia  do  dia  que  a  força  foi  com-^ 
mettida(2),  proceda-se  sem  delonga,  nem  ordem» 


(i)  È  eOà  púèM  afipéllar  diâso.  Marido. 
(2}  Me  anHò  é  útil;  ââe  eóiré hateíidò  íiíipeéUmeiítò  dá  párit  dó 
autor,  do  réo,  ou  do  juiz.  Força  nova. 
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nem  figura  de  juízo,  sem  libello  em  forma  ordi- 
nária, e  somente  por  petição  ou  mesmo  por  pala- 
vra do  autor,  que  o  Escrivão  escreva  nos  autos, 
e  logo  o  réo  conteste  negando  ou  confessando ,  e 
procedendo-se  todos  os  dias  ,  ainda  mesmo  feria- 
dos, para  colheita  do  pão  [ut  Tit.  18,  §  11 :  evide 
Tit.  11,  §5,  eTit.  78,  §§íie5;Liv.  2.%Tit.  1,  S^). 

1.  Mas  se  q  autor  se  queixar  ^de  mais  alguma 
cousa  além  da  força,  se  dará  tempo  ao  réo  para 
responder  :  e  também  se  tiver  de  recusar  o  Juiz  , 
e  vier  nos  termos  do  Tit.  21,  §  ft. 

2.  A«  dilações  serão  abreviadas,  dando-se  só- 
mente  uma,  e  peremptória  a  cada  Parte  (1): 
far-se-hão  as  perguntas  necessárias  em  qualquer 
parte  do  juizo:  e  se  dará  sentença  em  pé  ou  assen- 
tado,  e  mesmo  sem  conclusão  no  feito:  — 

'  3.  mas  poder-se-ha  appellar,  cabendo  appel- 
lação  (2). 

•/t.  A  sentença  será  valiosa  ainda  que  faltasse 
a  contestação  da  Parte  ,  se  no  feito  a  verdade 
está  sabida  em  modo  que  o  Juiz  a  possa  dar  [ut 
Tit.  63  pr.) 

5.  Porém  quando  a  demanda  não  é  sobre  a 
força,  e  sim  sobre  a  pena  imposta  aos  forçadores 
[ex  Liv.  4.%  Tit,  58,  fin.  do  pr.)  então  guardar- 
se-ha  a  oçdem  do  juizo  (3). 

(i)  E  é  para  fdka  e  para  terra.  Dilação. 

(2)  Mas  sem  suspensão.  Appellação  {Vide  Til.  ZiO,  §§  2  e  3). 

(3)  A  pena  do  esbulhador  se  acha  no  Liv.  Zi.*,  Tit.  58  pr.:  e  ainda - 
que  ella  se  peça  dentro  do  anno  e  dia ,  o  processo  é  ordinário ,  e  não 
summario :  mas  tal  pena  já  decahio  do  uso.  Feito  de  forca.  (Vide  Tit. 
78,S3,eLiv.  Zi.%lU  5/í,  §Zi.) 
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TITULO  49 

Das  Excepções  dilatórias. 

Ha  tres  ipaneiras  de  excepções  dilatórias :  — 
1.*  contra  ó  autor,  como  quaado  se  allega  que 
nâo  é  pessoa  legitima  para  estar  em  juizo,  ou 
que  o  Procurador  não  é  sufliciente  e  legal,  ou 
que  o  Juiz  é  suspeito  :  — 2.*  contra  a  jurisdicçâo 
e  competência  do  Juiz :  —  â/  contra  o  feito,  como 
quando  se  allega  moratória,  dia  da  obrigação  ainda 
nâo  chegado,  ou  condição  ainda  pendente. 

1.  A  excepção  da  suspeição  se  ha  de  allegar 
primeira  que  todas,  uc  Tit.  21,  g  2. 

2.  Depois  da  suspeição,  se  a  houver,  se  poderá 
allegar  a  declinatoria,  se  a  houver.  As  mais  sobre 
o  feito  se  allpgaráõ  depois  todas  juntas,  e  antes 
de  se  responder  ao  libello  [iit  Tit.  20 ,  §  9). 
Porém  a  de  excommunhão  se  pode  allegar  a  todo 
o  tempo:  e  — 

3.  —  também  as  outras ,  se  não  forão  sabidas 
senão  depois,  ou  se  nascerão  de|)ois  da  lide  con- 
testada. 

4.  A  de  excommunhão  deve  ser  provada  em 
oito  dias ,  sob  pena  de  condemnação  nas  respec- 
tivas custas,  e  seguirá  o  feito  por  diante.  Sendo 
alguém  publico  excommungado,  o  Juiz  mesmo, 
sabendo,  o  despedirá  logo  da  audiência  (1). 

(1)  A  exconununhão  é  nulla  e  não  produz  o  menor  effeito,  se  mesmo 
nos  raríssimos  casos  em  que  elia  pôde  ter  lugar  não  fòr  posta  por  juiz 
competente  em  processo  legal  com  audiência  e.  convencimento  da 
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5,  Sendo  esta  excepção  posta  ao  mesmo  Juiz , 
o  superior  o  decidirá ,  sem  appello  nem  aggravo. 
E  não  havendo  ah!  superior,  lou?em-se  as  Partes 
em  quem  conheça  do  caso,  e  sem  appello  nem 
aggravo.  {FideTn.  21,  S  8.) 

6.  Em  duvida  se  é  ou  não  valiosa  a  excommu^ 
nhKo,  decida  o  Juiz  ecclesiasttco. 


TITULO  50, 

Pas  Ea^oçpçôef  peremptaruu* 

Excepção  peremptória  é  a  que  põe  fim  a  todo 
o  negocio  principal:  como  sentença,  transacção, 
prescripção ,  paga ,  quitação ,  e  todas  as  que  nas- 
cem de  convenças  sobre  crime,  injuria  ou  outra 
qualquer  acção  famosa,  e  emfim  tudo  o  que 
conclua  não  ter  o  autor  direito ,  e  acção  p^ra 
demandar :  em  cujos  casos  pôde  a  Parte  vir  com 
embargos  ao  Processo  em  vez  de  contrariar;  e 
procederá  como  se  diz  no  Tit.  20,  §  15.  Também 
se  pôde  vir  com  esta  excepção  a  todo  o  tempo , 
que  delia  se  tiver  noticia ,  ou  matéria  nascida  de 
novo,  como  diz  o  Tit.  87, 

1.  Yindo  excepção  peremptória ,  que  não  seja 
das  que  podem  embargar  a  contestação ,  não  se 
receberá:  mas  se  nella  o  réo  confessar  a  acção  do 
autor,  haver-.se-ha  a  acção  por  provada  pela  con- 


parte  por  sentença  que  a  julgue  na  f<kma  estabelecida  na  ordenação 
«  dçcreío  dç  30  4e  Aç,  de  1706,  Provis.  28  F^ver^  1823, 
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fissão,  e  se  receberá  a  excepção  se  estiver  em  for- 
ma de  receber,  e  se  dará  lugjâr  4  prova  delia. 

E  quanto  ás  excepções  prejudiciaes  (como  o 
caso  do  Liv.  1.%  TU.  62,  §  2  vers.  Salvo)  guar- 
dar-sc-ba  a  disposição  do.Dirdto  commum. 
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CAPITULO  V. 
Da  Contestação  da  lide. 


TITULO  51. 

Recebido  o  libello ,  está  a  lide  contestada  por 
negação :  e  estando  a  Parte  ,  ou  seu  Procurador 
presente,  pôde  contesta-la  directamente ,  confes- 
sando ou  negando ,  e  irá  o  feito  por  diante. 
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GilPITULO  VI. 

Das  Provas. 


TITULO  52. 

Do  Juramento  soppletorio  da  prova. 

Se  O  autor  ou  réo  fez  só  meia  prova,  o  Juiz, 
sendo  requerido ,  lhe  dará  juramento  cm  ajuda 
da  sua  prova  (Tit.  66,  §  1)  e  com  elle  ficará  a 
prova  inteira.  Faz  meia  prova  uma  testemunha 
sem  suspeita,  que  depõe  compridamente  do 
caso  (Liv.  /i./,  Tit.  18) ,  ou  a  confissão  da  Parte 
fora  do  juizo  (1) ,  ou  escriptura  privada  ,  justifi- 
cada por  comparação  de  letra  (2)  ,  ou  por  qual- 
quer outro  modo ,  que  segundo  direito  faz  meia 
prova.  Mas  em  quantidade  ou  cousa  de  grande 
valor  não  tem  lugar,  porque  não  provando  o 
autor  compridamente  a  sua  tenção^  ou  o  réo  a  sua 
excepção  j  não  haverá  vencimento. 

1.  A  quantidade  grande  ou  pequena  se  entenda 
em  razão  das  pessoas,  taes  que  para  umas  será 

(1)  Sendo  a  confissão  em  artígos  afi&rmativos,  e  nãosimpliciter, 
nem  por  erro  ou  engano,  posto  que  repetido,  em  muitos  artigos. 
Proveu  Confissão, 

(2)  Quando  se  requer  exame  de  letra,  citão-se  as  partes  para  se 
louvarem  em  tabeUiãesou  examinadores,  iMra»  Vej.  Tit*  60,  %  5. 
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grande  um  marco  de  prata,  e  para  outras  peque^ 
na  cem  cruzados, 

2.  E  em  todo  o  caso  que  o  autor  não  possa 
saber  do  valor  da  cousa  ,  não  lhe  será  dado  jura- 
mento {ut  Tit.  59,  S§  6  e  7),  o  réo  será  absol- 
vido: nem  também  a  autor  ou  réo,  que  for  torpe 
e  vil  (Liv,  ft/,  Tit,  90),  pois  não  é  justo  que  por 
juramento  de  tal  pessoa  seja  alguém  condemnado: 
e  então  se  julgará  pelo  juramento  da  Parte  con- 
traria. 

â.  Se  depois  do  tal  juramento  se  achar  escrip- 
tura  publica  do  contrario,  a  sentença  dada  por 
elle  será  revogada  (Tit.  53,  §  12).  Mas  se  o  ju- 
ramento foi  dado  a  requerimento  de  uma  Parte 
que  o  exigisse  da  outra  (ut  Tit.  59,  §  5,  e  Liv.  4.*, 
Tit.  52),  então  não  será  revogada,  nem  o  jura- 
mento querellado  de  falso.  Gomtudo,  se  foi  dado 
pelo  autor  negando  a  sua  firma,  pôde  o  réo  depois 
querellar,  como  no  Tit.  59,  §  10  (1). 

4.  (Sem  ttso.) 

5.  Um  tal  juramento  se  pôde  dar  ao  roubado 
[ut  Liv,  1.%  Tit.  7,  §  fin,),  contra  o  ladrão  ou 
forçador  (2),  quer  este  consinta  quer  não  ,  sobre 
as  cousas  roubadas  ou  forçadas,  e  a  sentença 
contra  elles  ficará  valida,  ainda  que  depois  se 
mestre  por  escriptura  publica  o  contrario. 


(i)  Porque  do  juramento  falso  aãa  se  ^[iwrela,  e«fflé»4e9temuiAo 
fajsQ.  Querela. 

(2)  Tanaliejn  coulra  oauxiUame,  coçjgpjice,  ou  gu»Fda4i^  íw-lo;  ^ 
não  só  pelo  valor  dcUc,  como  lambem  pelo  damno,  i^len^^se  ou  {ur^- 
juizp:  mas  primeiro  4eve  o  jwa  laxar  »  qvaftU4fii4e,  k  ifwl  ftjwi- 
mento  pãp  pióde  ej^ceíer « ejs  TiU  86,  S  16. 
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TITULO  53. 

A  i|ae  artigos  d^Tein  as  Partes  depor, 
(Vide  m  20,  S  27.) 

Para  que  sis  Partes  sejão  obrigadas  a  depor  aos 
artigos,  são  necessárias  seis  cousas  — 

A  !.•  —  que  elles  declareoi  cousa  certa ,  lugar 
onde ,  confrontações ,  demarcações ,  nome ,  sig- 
naes  e  qualidade,  delia  (ei^  Liv,  1.%  Tit*  88,  § /t). 
£  se  o  que  )ia  de  depor  nâo  tiver  razão  de  saber 
do  allegado,  pode  pedir  tempo  raa^oado  para  df^li- 
berar;  e  ainda  depois  não  será  constrangido  a 
dizer  o  que  não  puder  saber :  — 

1.  — também  se  lhe  dará  tempo,  se  o  facto  alle- 
gado for  muito  antigo,  ou  o  feito  muito  intrincado. 

2.  A  2.* — que  pertenção  á  questão  de  que 
se  trata,  e  não  sejão  disparatados,  como  se  no 
pedido  de  cem  cruzados  allegasse  que  o  Papa  está 
em  Roma;  — 

3.  —  excepto  se  o  allçgado  vier  presumptiva* 
mente  no  artigo,  como,  se  demandando-se  uma 
herdade  se  allegasse  que  já  em  outro  tempo  se 
esteve  senhor  delia,  dando  assim  a  entender  que 
houve  direito  para  isso,  e  pôde  ainda  ter  :  — 

li.  também  pôde  um  artigo  Qâio  pertencer  por 
si  só  á  qiiestão ,  ç  ji^ntQ  com  outro  sjm ;  como 
se ,  pedindo  cem  cruzados  ,  disser  um  artigo , 
que  Pedrp  é  notário  publico,  e  outrQ  que  ello 
fez  a  esciriptura  dpi^  cepd  crmadk)^  Um  com  outra 
compõe  o  facta. 
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5.  A  3/  —  que  os  artigos  não  sejão  contra- 
dictorios  entre  si:  — 

6.  —  e  ainda  que  o  não  sejáo,  a  Parle  não  pôde 
depor  a  élles  contradizendo-se,  v.  gr.^  se  negou 
em  um  haver  testamento,  não  pôde  em  outro 
depor  se  foi  deixado  nelle  um  legado. 

7.  A  4.'—  que  os  artigos  sejâo  do  facto ,  e  não 
do  direito  :  depor  sobre  o  direito  não  vai :  — 

8.  —  mas  pôde  ser  sobre  o  costume  que  haja 
em  algum  paiz. 

9.  O  depoimento  foi  introduzido  para  que  con- 
fessando a  Parte  se  escuse  a  prova  {ut  Tit.-  59, 
§5,  cTit.  66,  Sle9.) 

10.  A  5.* — que  os  artigos  não  sejão  meramente 
negativos :  excepto  se  a  prova  delles  fôr  deixada 
somente  ao  juramento  da  Parte,  e  jurando  ella, 
não  se  admitta  outra  prova.  Mas  nem  sempre  e 
verdadeira  a  regra  de  que  a  negativa  não  se  pôde 
provar,  e  por  isso  não  se  pôde  articular:  pôde-se, 
sendo  coarctada  a  certo  tempo  e  lugar,  ou  sendo 
que  se  resolva  em  affirmativa,  e  também  por 
depoimento  da  Parte  (1). 

11.  A  6.*  —  que  os  artigos  não  sejão  criminosos, 
ou  venhão  obrigar  a  Parte  a  confessar  o  seu  crime, 
ou  incorrer  em  pena. 

(1)  Porque  a  prova  se  deve  fazer  por  espécies,  e  differenças :  v.  gr, , 
se  algaem  disse  que  mataste  a  Ticío ,  ou  contrahiste  matrimonio  tal 
dia,  e  lugar;  e  tu  negares ;  poderás  provar  incidentemente  a  tua  nega- 
tiva ,  dizendo  que  nesse  dia  e  tempo  estavas  em  outro  lugar :  ou 
quando  se  nega  que  és  pobre,  ou  doutor:  ou  por  confissão  expressa 
ou  tacita ;  ou  quando  se  resolve  em  afirmativa ,  como  quando  se  nega 
que  é  morto,  porque  se  prova  que  está  vivo.  Negativa, 
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12.  E  depois  de  uma  vez  a  Parte  haver  de- 
posto aos  artigos ,  não  será  obrigada  a  tornar  á 
depor :  salvo  se  depois  houve  certeza  do  que  d'an- 
tes  não  sabia  (t/íTit.  52,  §  3). 

13.  Se  mandando  o  julgador  que  a  Parte  depo- 
nha aos  artigos  ,  ella  ò  recusar  ,  elle  a  haverá  por 
confessa  ,  sendo-lhe  logo  antes  declarada  na  citação 
estapena^  e  sendo  julgado  por  sentença  incurso  nelta, 
e  jurando  suppletor lamente  a  outra  Parte. 


TITULO  54. 

Da  dilação  para  as  provat. 

Recebidos  os  artigos  ás  Parles,  se  lhes  dará  di- 
lação para  as  provas.  Porém  se  alguma  requerer 
que  a  outra  deponha,  o  Juiz  o  mandará,  como  no 
Tit.  53  acima,  antes  de  assignar  a  dilação. 

1.  A  dilação  para  provas  no  lugar  onde  o  feito 
se  trata,  será  uma  só  de  vinte  dias,  a  qual  aca- 
bada, não  poderá  mais  reformar-se  ;  salvo  jurando 
a  Parte,  que  fez  toda  a  dih'gencia  por  dar  a  prova, 
se  concederá  outra  de  dez  dias. 

2.  Para  fora  do  lugar  onde  o  feito  se  trata,  se 
dará  uma  só  dilação  peremptória ,  segundo  a 
distancia  e  qualidade  do  negocio  (1). 

.3.  a.  5.  6.  7.  8.  Idem. 
9.  Acabadas  as  dilações,  não  se  pôde  dar  outra 


(1)  INão  SC  concede  para  fora,  sem  que  a  parte  tenha  protestado 
por  ella^  c  declarado  para  onde.  Dilação, 
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seúfi  aprazimentd  das  Partes,  ou  por  yik  de  rôsti-* 
tuição  (1),  ou  legitimo  impedimento  provado  (2). 

10.  Pedindo^se  dilação  para  fora,  concordem 
as  Partes,  ou  o  JuÍ2  determine  o  tempo  preciso 
para  cada  lugar;  e  sempre  tomando-se  primeiro 
as  inquirições  do  lugar  do  juizo^  Mas  podem  as 
Partes  conTlr  em  outra  cousa* 

II4  Dilação  para  fora  se  pede  cokn  juramento^ 
se  a  Parte  o  exigir*  ■^— 

12.  —  e  no  pedido  se  deve  logo  declarar  quaes 
os  artigos  que  quer  provar  lá.  Feita  esta  declara-^ 
cão,  mandará  o  Juiz  ir  o  feito  concluso,  e  pareceu- 
do-lhe  a  prova  a  taes  artigos  desnecessária,  ou  por 
sua  matéria  inútil,  ou  por  exuberante,  não  con- 
ceda a  dilação,  e  prosiga  o  feito.  Do  que  conceder, 
ou  negar ,  se  pôde  aggravar ,  não  cabendo  o  caso 
na  alçada  [ut  TiU  20,  §  5;  e  Liv.  1/,  Tit*  6,  S  9). 

13.  E  concedida  dilação  para  índia ,  ou  reinos 
longínquos  ,  o  Juiz  vá  não  obstante  pelo  feito  em 
diante,  e  dê  sentença  como  achar  de  direito ^  e 

■    "    '  — ■■  "  ' '■   '•  ^    • 

(1)  Reformada  a  dilação  por  via  de  restituição  aproveita  também  á 
cij^tra  parte :  excepto  se  esta  já  tinha  se  lançado  de  mais  prova.  Mas 
tudo  a  respeito  dos  artigos,  a  que  o  menor  é  restituido,  e  não  dos 
outros*  Reformar.  E  advirta-se  que  o  Tit.  Ztl,  $  Zt,  é  supplemeàto 
deste. 

(2)  E'  legitimo  impedimento :  —  1.*"  enfermidade  grave  da  pessoa, 
mulher  e  filhos ;  —  2."  captiveiro  ou  prisão ; — 3.»  idade  acima  de  se- 
tenta annos ;  —  U."  ausência  a  bem  do  serviço  publico ;  —  5.*  occu- 
pação  em  serviço  de  expedição  de  tropas:  -^  6i0  guerra  ou  peste ;  — « 
7.»  tempestade,  inuhdação  de  rio ;  —  8."  lugar  não  seguro ;  —  9,*  en- 
fermidade do  advogado.  Lob.,  Segundas  Linhas,  cap.  21  pag.  353. 
Estes  impedimentos  se  provão  pelo  juramento  do  impedido,  menos  a 
enfermidade.  Nas  causas  de  força  nova  só  se  reforma  a  dilação  t>òr 
meio  de  restituição  a  menor ,  e  Oca  commum. 
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da  execução  dará  o  exequente  fíança  a  que,  se 
depois  pelas  inquíi*ições  Vindas  se  revogar  a  sen- 
tença ,  restitua  tudo  o  que  recebeu ,  e  custas  em 
dobro:  e  sem  a  dita  fiança  ficará  tudo  em  deposito, 
como  tio  Tit.  86 ,  §  17.  Excepto  se  a  demanda 
yersar  sobre  contractos,  delictos,  oU  factos  cele- 
brados nesses  lugarâs  longínquos,  porque  então 
justo  é,  que  lá  onde  fórSo  celebrados,  lá  se  hajão 
de  provar,  e  pare  o  feito  até  virem  [ut  Tit.  20, 
§  26  fin,|:  e  também  quando  ambas  as  Pârtés 
pedirem  dilação  para  longe. 

!&.  A  preso  se  concede  sempre  d  dilação  que 
pedir. 

15.  Pendendo  o  tempo  da  dilação ,  nada  o  Juiz 
entenderá  no  feito  senão  sobre  o  objecto  da  dila- 
ção ,  e  das  provas  nella  dadas  (1). 

16.  Findas  as  dilações,  sierâo  así  Partes  lançadas 
da  prova  que  não  derâo  no  tempo  delias :  mas  se 
antes  da  dentença  passada  pela  Chanóellaria ,  ou 
antes  que  a  Parte  se  vã  com  elia  do  lugar  da  Re- 
lação ,  chegar  a  inquirição  tirada  no  tempo  da 
dilação,  ou  a  escriptúfa  nesse  tempo  tirada  das 
notas,  será  a  Parte  ouvida  com  embargos,  pagan- 
do primeiro  as  custas  dõ  retardaúienlo.  [Fide 

Tit-  20,  sas)- 

17.  O  mesmo  cabe  em  qualquer  juízo,  antes 
que  á  sentença  seja  entregue  à  Parte. 

(1)  Oppxmdo-se  nultidadè  contra  as  testemunhas ,  não  se  suspende 
a  inquiriíjão ;  inq«irem-se  em  acto  separado.  Innovar, 
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TITULO  55. 

Das  Testemunhas.  Ut  Lív.  1.»  Tít.  86. 

Âssignado  o  termo  para  as  provas,  o  Juiz  por 
si  mesmo,  ou  a  requerimento  de  Parte,  mandará 
que  nomêe  até  o  dia  seguinte  as  testemunhas 
que  hão  de  dar,  pondo  o  rol  delias  em  casa  do 
Escrivão:  e  as  que  não  se  nomearem  até  esse 
dia  seguinte  não  serão  recebidas.  [J^ide  Tit.  1, 
SSlâel/i.) 

1.  Nas  inquirições  fora,  não  indo  as  testemu- 
nhas já  nomeadas  no  precatório,  serão  nomeadas 
ao  Juiz  deprecado  até  o  dia  seguinte  do  dia  em 
que  o  precatório  for  apresentado:  aliás  não  serão 
recebidas. 

2.  Não  se  dará  mais  de  quinze  testemunhas  a 
cada  artigo,  ou  facto:  ou  vinte  a  todos  juntos: — 

3.  —  em  feito  de  injuria  somente  sete  a  cada 
um,  ou  dez  a  todos  juntos. 

4.  Se  a  Parte  lançada  de  nomear  testemunhas 
(pr.  e  §  1  acima]  jurar  que  depois  de  passado 
esse  termo  é  que  as  houve,  e  ainda  dura  a  dila- 
ção, sejão  recebidas  [ut  Tit.  62,  pr.) :  tamtem  se. 
depois  de  nomear  algumas  jurar  que  depois  teve 
mais  :  e  tomar-se-lhe-hão  das  nomeadas  antes  ou 
depois  as  que  elle  quizer  até  esse  numero  dos  §§  2 
e  3  acima  :  — 

5.  —  das  que  excederem  não  vale  o  depoimen- 
to, e  seja  riscado,  e  rompido  para  não  se  ler. 

6.  Levando  a  Parte  suas  testemunhas  á  Rela- 
ção.,. [Fide  Disp.  Prov,^  art.  H.) 
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7.  Receando-se  qae  as  testemunhas  falleção  ou 
se  Tão  para  fora  do  reino ,  pôde  requerer-se  que 
sejâo  inquiridas  mesmo  antes  da  demanda,  com- 
citação  da  Parte  contraria  em  sua  pessoa  própria 
ou  casa  [ut  Tit.  1,  §  18;  e  Tit.  62,  §  1),  para 
as  ver  jurar  —  ad  perpetuam  rei  memoriam.  — 

8.  O  réo  pôde  requerer  isto  em  qualquer  caso, 
que  estejão  as  testemunhas  (1)  — 

9.  Estando  a  Parte  tão  ausente ,  que  não  possa 
ser  em  tempo  citada,  tomem-se  os  depoimentos , 
salvo  a  ella  o  seu  direito  de  contradictas:  — 

10.  —  e  neste  caso  o  Juiz  se  informe  bem ,  se  as 
testemunhas  são  conhecidas  do  Escrivão ,  ou  de 
pessoas  boas,  que  as  conheçâo,  e  assignem  depois 
delias  na  inquirição ,  pela  informação  que  delias 
derão. 

11.  A  testemunha  que  não  quizer  jurar  será 
multada  e  presa  por  desobediente. 

1%  O  que  der  algum  por  testemunha ,  não  o 
pôde  depois  recusar  no  mesmo  ou  em  outro  feito: 
salvo  nascendo  razão  nova  de  reprovação. 

Mas  pôde  impugnar  de  falso  o  seu  dito  (se 
assim  o  provar),  porque  quando  o  deu ,  abonou 
somente  a  sua  pessoa ,  e  não  o  seu  dito ,  senão 
quanto  bom  e  verdadeiro  fôr. 

(1)  Porque  onde  não  pôde  haver  demora,  se  omittem  assdem- 
nidades  de  direito,  irf  Tit.  78,  8S  4  c  5;  e  Ut.  1,%  Ut.  65,  S  37 ;  e 
Ur.  5.%  Tit.  129,  S  5. 


USG,  II.  7 


Digitized  by  VjOOQIC 


9S  »l€C»TO     BlUBtLlfKO 

TITULO  56. 

Todo  o  homem  pódie  ser  testemunha^  apezar 
que  lhe  ponhão  coolradicta^  antes  de  ser  perguii- 
la<lo.  Expepto^— 

1.  —  o  pai  ou  mãif  pro  nem  contra  seua  filhos, 
netos  e  bisnetos,  e  mce-versa  estes  contra  elies: 
mas  sobre  a  idade  destes  faráô  meia  prova:  — 

2.  —  o  irmão  pro  nem  contra  irmão ,  estando 
um  no  poderio  do  outro ,  ou  sendo  a  questão 
de  prejuízo  da  maior  parte  dos  seus  beus :  — 

3.  — o  escravo  em  caso  nenhum :  — 

&.  —  Q  Jadeo  ou  Mouro  contra  o  Cbristão,  inas 
sim  contra  outro  Mouro  ou  Judeo :  — 

5.  —  o  dessasisado :  — 

6.  —  o  menor  de  quatorze  annos ;  mas  pôde 
informar  :  -— 

7.  —  o  inimigo  capital ,  que  é  aqueile  (^tie  tem 
ou  teve  pleito  civil  ou  crime »  ou  feito  iajqria  ou 
grande  oflfensa  á  pessoa  contra  quem  é  testemu- 
nha, ou  a  próximos  parentes  desta, 

8.  AHegada,  ou  provada  alguma  destas  cousas « 
não  se  admitte  tal  testemunha  :  ^ 

9.  — nem  também  o  preso:  salvo  se  foi  nomea- 
áo  antes  da  prisão;  c»u  se  o  crime  é  tão  leve  que 
não  mereça  degredo  para  fora  da  villa^  e  sendo 
pessoa  de  boa  reputação ;  ou  se  o  facto  aconteceu 
na  prisão  em  que  elle  se  acha. 

10.  Em  todos  08  outros  casos,  ainda  que  alguém 
seja  recusado  por  suspeito,  sempre  se  tomará  seu 
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depoimento  conforiive  ó  credito  que  merecer  y 
segundo  a  prova  dd  contrádíotâ  (1). 


TITULO  57- 


Depois  das  Partes  aomearem  as  testemunhas 
Qâo  fallem  mais  com  ellas  de  parte ,  nem  as  pei- 
te0i4  nem  suboraem  :  sob  pena  de  invalidade  do 
testemunho,  dex  cruzados  para  a  Parte  contraria 
por  cada  uma  das  com  que  assim  faliar;  além 
das  penas  do  Código  Criminal. 

1.  No  acto  da  inquirição  o  Juiz  perguntará 
sobre  isto  á  testemunha,  e  fi^rá  escrever  no  come^ 
ço  do  depoimento  o  que  ella  disser. 


TnULO  58. 

0«8  ContradíetaSb 


As  testemunhas  podem  ser  ooatradictadas  (ã]f. 

1.  Sendo  ellas  inquiridas  por  cárta,  férà  do 
lugar  onde  o  feito  se  trata,  ahi  serão  coútradic*- 
tadas ,  e  ahi  se  dará  prova  ás  contradictaS :  e  não 

(i)  Oderíg^  de  aiTdekis  saerasíião  deves^r  chamado  a  jurar  seiA 
licença  do  sea  prelado :  salvo  se  o  prelado  não  estiver  no  higar  do 
juizo :  e  a  este  não  será  licito  negar  esta  licença.  Avis,, de  5  deJtUk, 
de  1844. 

(2)  Menos  em  cau$a  summaria,  qae  não  ha  contradictas.  Gonr 
iradietas.  Vcj.  Ord.  Liv.  1.*  Tit^  86,  uot.. 
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bastando  para  a  prova  das  contradictas  o  tempo 
da  dilação,  o  Juiz  ahi  concederá  tempo  sufficiente 
para  esta  prova. 

2.  Passado  o  tempo  da  dilação  se  pôde  vir  com 
contradicta  de  peita ,  e  suborno  do  Tít.  57. 

3.  (Fide  arts,  97,  142,  e  209  do  Código  do  Pro- 
cesso [Criminal.) 

li.  Para  provar  contradictas  não  se  dá  mais  de 
três  testemunhas  a  cada  uma  das  contradictas: 
c  não  se  admittem  reprovas  da  outra  Parte;  salvo 
de  parentesco  até  segando  gráo  cânon.,  ou  ini- 
mizade. 

5.  O  já  condemnado  por  falsidade  pôde  ser 
aceito  ou  rejeitado  conforme  o  caso:  e  o  ainda 
não  condemnado  pôde  testemunhar,  não  tendo 
outro  impedimento. 

6.  Pôde  ser  impugnado  o  que  tiver  dito  á  Parte 
que  demande,  que  elle  a  quer  ajudar,  e  jure  a 
seu  favor :  — 

7.  — também  havendo  inimizade,  ou  malque- 
rença delle  ou  seus  parentes  até  segundo  coirmão 
contra  a  Parte;  ou  inimizade  da  Parte  com  a  tes- 
temunha ou  seus  parentes  até  o  mesmo  gráo:  — 

8.— -excçpto  se  a  Parle  contra  queiç  é,  sus- 
citou a  inimizade  depois  do  feito  começado  para 
poder  excluir  a  testemunha  {sicut  Tit.  21,  §  26). 

9.  Também  se  pôde  impugnar  o  parente  da 
Parte  a  favor  de  quem ,  até  o  quarto  gráo  cânon. 
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TITULO  59. 

'  Dáè  Provas  que  te  devem  Ikzer  por  eseriptu^a* 

Todos  OS  tratos,  composições,  compras,  vendas, 
trocas ,  dotes ,  promessas,  aforamentos  ,  arren- 
damentos, empréstimos,  encommendas,  depósi- 
tos, e  quaesquer  outros,  de  qualquer  natureza  e 
condição  que  sejão,  assim  perpétuos,  como  por 
certo  tempo,  de  qualquer  nome  que  sejão  em 
direito,  ou  costume  do  paÍ2r,  quer  sejão  de  maior 
quer  de  mçnor  condição,  força  ou  virtude  do 
que  estes  aqui  declarados,  que  qualquer  pessoa  , 
publica  ou  particular,  coHeetiva  ou  individual, 
homens  ou  mulheres,  de  qualquer  estado  ou  con- 
dição que  sejão;  fizerem  e  quizerem  firinalr  a 
respeito  de  bens  de  raiz  em  valor  de  itíãis  de 
quatro  mil  réis,  ou  a  respeito  def  bens  moveis  èm 
valor  de   mais  de  sessenta  mil  réis  (1);  e  bem 

(i)  o  assento  de  5  de  Dezembro  de  1770  diz  que  a  obrigação  de 
provar  por  escríptura  toca  a  todos  os  interessados  nas  provas  das 
convenças,  embora  não  sejão  os  próprios  contrahentes.» O  alvarÃ  de 
16  de  Setembro  de  ISlZi,  §  2 ,  eleva  a  tresdobro  as  penas  e  multas 
pecuniárias  que^  se  achSo  impostas  nas  ordenações,  e  as  taxas  de 
quantias  para  libello,  e  provas  por  escríptura,  e  para  insinuações; 
segundo  a  disposição  das  Ord«  Liv.  3w«,.  Tit.  30,  Tit.  59 ;  e  Liv.  /(««"y 
Tít.  62 :  e  em  todas  as  mais  da  lei  do^ reino,  em  que  não  tiver  iiavido 
determinação  especial  e  posterior  a  ellas.  O  sdvará  de  30  de  Outubro 
de  1793  diz  que  no  Brasil  a  doaçãa  e  qualquer  contracto  de  bens 
moveis  até  três  mil  cruzados,.e  deraiz  até  dous,  não  precisa  escríp- 
tura publica,  nem  insinuação  r  basta; escripto  particular,  com  teste- 
munhas assignadas.  Mas  a  lei  de  6  de  Outubro  de  178/i  exige  escríp- 
tura publica  para  prova  das  convenções  cspcmsalicías :  e  assim  se 
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assim  as  pagas,  quitações,  reauRcias,  transac* 
ções,  divisões  e  parliihas,  esperas,  ianovações,  ou 
outros  de  qualquer  natureza,  reaes  ou  pessoaes  • 
tudo  seja  por  esçriptura,  e  perante  testemunhas, 
ou  por  carta  de  tribunaes  públicos.  E  nunca 
£okre  isto  ^  receberá  provas  de  testemunhas ,  e 
recebida,  não  vale,  ainda  que  a  Parte  não  ap-» 
ponha.  — 

1.  O  que  também  procede ,  nesses  ça$os ,  a 
bordo  de  navios  e  armada^*  Mas  em  terra  câtra-* 
oha  será  conforoie  suas  Leis  e  costumes. 

Up  a  bordo  doa  navios  será  escripto  pelo  Escri^ 
v4o  do  navio.  Ma3  logo  que  chegar  a  porto  nacio- 
nal, se  rati6c|irá  perante  o  Tabellião  do  lugar. 

â.  Toda  v^  que  o  contracto  ou  obrigação  do 
m^ior  ou  menor  quantia  que  seja ,  lôr  feito  por 
çisoriptiira,  o  destracto  om  paga  ba  de  também 
ser  por  escriptura ,  e  nâo  por  testemunha^.  {Ut 
Sil,eLiv.  l.%Tit.  66,8  2&.)(1) 

A.  Sem  ^script^ra,  em  caso  que  $ó  elta  deve 
provar ,  não  se  admitte  nem  a  citaçãa  para  a 
dieKiflMida  {ut  TU.  1,  $  1);  N^m  tale  mesmo  êijs- 
cripto  algum  privado :  — 

5. —  excepto  no  ,caso  do  Liv,  â.%  Tit.  10  ♦ 
§  2,  ou  so  for  para  que  a  Parte  venha  jurar  ,  « 

< "'  '  f ■■  ■  "   ^■■■' ■  ■■    ■■'"■  »'-..■.■■  íi ii.\»- <.* ■.«■■■■*» 

9l>servak  Também  se  ba  por  indispensável  a  6ser$ptiira  publica  bos 
pj*a£og' eccle^astíooB ;  nas  doaç^s  qiie  se  bout^rem  de  insinuar; 
DO  di^ractô  de  trato  feito  por  escríptiira  pubMea,  e  nas  KyfótUeeas. 
Mas  em  t<Kto  o  caso  é  prudência  lazer  «scriptitra  piaMIca.  Vej.'  o 
theret  de  í  U  de  Nov.  ée  i8/iiô ,  sokre  as  hfpú^f»e0éLS^ 

(1)  &^  frequente  uso  enn^egar  o  credor  d  titulo  áè  obriga^  ê^m 
o  reicibo  de  quite  no  dovso.  Vide  A(^  de  2  d^Oufuh^  de  iSll ,  no 
Uv.  1.",  not.  ao  Tít.  #2. 
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pc^r  seti  juramento  decídir-se  (ut  TíL  5â,  S  9»  e 
Tit  66,  Si),  pois  entáo  se  esta»  jurando,  negar 
o  pretendido  pelo  autor  ^  o  Juiz  logo  a  aJi&olva, 
condeoinando  o  autor  nas  custas  :  e  se  o  réo  não 
quizer  jurar,  e  o  autor  sim  affirmai^do  que  o  réo 
lhe  deve;  condemnie  o  réo  no  pedido  e  custas» 
conforoie  o  jarameato  (tilTit.  25,  §  9).  Com- 
tanto  porém  — 

6.  —  que  a  Parte  que  não  quizer  jurar ,  seja 
a  pro-pria  qne  contrabio  a  obrigação:  seu  her- 
deiro ou  successor,  que  não  tenha  razão  de  saber 
da  obrigação,  não  é  obrigado  a  jurar  (ul  Tit.  25, 
g  iO;  e  Tit.  52,  S  ^)*  Também  se  o  réo  não 
querendo  jurar ,  pede  que  o  autor  jure,  e  este  o 
não  faz,  é  o  réo  absolvido  da  demanda  :* — 

7...  •--  mas  o  herdeiro  ou  testamenteiro  pôde 
citar  para  juramento  aquelle  que  contractou  com 
o  defunto:  e  negando  o  réo  no  juramento,  seja 
absolvido,  e  não  querendo  jurar ,  seja  condem- 
nado;  e  não  pode  neste  caso  pedir  juramento  ao 
autor,  porq,ue  este  não  assistio  ao  negocio,  e 
elle  réo  sim. 

8.  É  tqdo  isto  pôde  lambem  ter  lugar  nas 
excepções,  replicas,  e  quaesquer  outros  artigos  t 
pois  — 

9. — em  qualquer  caso  que  se  allegue  cou^a  , 
de  que  sem  escriptura  não  se  admitto  prova, 
faltando  eTIa,  pôde  recorrer-se  ao  juramento, 
como  dito  fica :  ou  pôde  o  réo  pedir  tempo  para 
a  fr  buscar,  juratido  que  a  tem ,  e  lhe  é  prex^isa 
(afTit.20,  S56).  VHài  a  prescTipçáo  se  pôde  «J- 
legar,  e  prorar  por  Irsiemuiihasf. 
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10.  Toda  a  vez  que  em  falta  de  escríplura  se 
apresentar  ao  autor  recibo  seu  de  paga,  o  3mt 
rx-o/pcio  o  fará  jurar  se  é  seu,  e  jurando  elle 
que  sim,  absolva  o  réo;  e  que  não ,  condemne-o. 
Mas  pôde  o  réo  então  provar  qu€  o  recibo  é  do 
autor,  e  este  será  punido  por  perjuro,  sem  com 
tudo  restituir  o  que  recebeu.  [Ut  Tit.  52,  §â.) 

11.  Esta  lei  não  se  entenda  nos  negócios  feitos 
entre  pai  e  filho  natural  (sim  no  adoptivo) ;  nem 
entre  filho  e  mãi,  sogro  e  sogra,  genro  ou  nora, 
durante  o  matrimonio  ;  nem  entre  irmãos,  pri* 
mos  irmãos ,  sobrinhos  e  tios.  Porém  se  estes 
mesmos  contrac tarem  por  escriptura,  não  podem 
provar  os  distractos  e  pagas  senão  por  outra 
escriptura,  ut$&  acima  :  — 

12.  —  e  pelo  modo  que  o  contracto  for  feito 
entre  estas  pessoas,  assim  podem  os  seus  herdei- 
ros provar  os  distractos. 

13.  Em  contracto  de  sociedade  entre  merca- 
dores, posto  que  feito  por  escriptura,  póde-se 
comtudo  provar  por  testemunhas  qualquer  du- 
vida que  se  mover  entre  elles,  ou  seus  herdeiros , 
sobre  essa  sociedade,  e  cousas  delia  dependentes 
e  pertencentes :  — 

14. — e  também  as  pagas  de  censo,  foro, 
aluguer,  arrendamento,  não  passando  de  sessenta 
mil  réis ;  posto  que  o  contracto  principal  fosse 
por  escriptura. 

15.  Os  contractos  e  distractos  feitos  e  assigna- 
dos  por  Bispo$,  Abbades  bentos.  Fidalgos,  Dou- 
tores ,  e  Desembargadores,  valem  contra  elles , 
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como  escripturas:  excepto  se  forem  somente 
assignados:  vaie  porém  o  somente  assignado  por 
Bispos,  Duques  e  Príncipes,  escripto  pelos  seus 
Secretários.  {Fide  Tit.  29  pr,) 

16.  Podem-se  provar  por  testemunhas  os  com- 
modatos:— (Liv.  4*%  Tit.  53.) 

17. — e  também  as  encommendas  vindas  de 
fora  {ut  Liv.  1.%  Tit.  51,  §  2)  — 

18. — e  os  pagamentos  de  impostos  nacionaes 
[ut  Tit.  60,  S  2). 

19.  O  corretor  com  duas  testemunhas  basta 
para  prova  de  compra  e  venda  de  dlercadorias: 
e  sobre  o  preço  delias  basta  o  seu  juramento. 
(í^íLiv.  1.%  Tit.  48,  S  21;  eLiv,  4.%  Tit.  62, 

S2.)  / 

20.  Prova-se  com  testemunlias  o  que  se  deu  a 
pregoeiro,  adeltas,  ou  artistas,  para  venderem, 
fazerem,  ou  concertarem. 

21.  Sobre  dotes  e  convenças  de  casamento 
haverá  lugar  o  §  11  acima. 

22.  Nos  quasi  contractos,  em  que  não  se  re- 
quer convença,  nem  consentimento  de  ambas  as 
Partes,  não  se  exige  escriptura:  — . 

23.  — nem  nos  arrendamentos  de  um  só  anno 
por  menos  de  sessenta  mil  réis. 

24.  Quando  o  contracto  por  sua  natureza 
excede  a  taxa  desta  Lei,  não  se  admitte  prova 
contra  sua  disposição,  ainda  que  se  peça  somente 
o  que  cabe  na  taxa. 

25.  Os  enganos  e  simulações  que  se  fizerem 
nos  contractos  e  escripturas  podem  se  provar  por 
testemunhas  (e  ut  Tit.  60,  §  3). 
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TITULO  60. 

Como  fe  podem  redarguir  at  eseripturat  falpo** 

lastrumento  que  se  refere  a  outro  não  vale  sem 
esse  outro:  — 

1.  — o  que  procede  mesmo  em  Alvarás,  ou 
Cartas  Regias ,  que  em  prejuízo  de  terceira  se 
funde  em  escriptura  ou  assignado. 

%  Livros  de  arrecadação  publica  fazem  cum* 
prida  fé  (uí  Tit-  59,  §  18).  (1) 

3.  Escriptura  suspeita  por  ter  rasura,  entreli- 
nhas, riscado,  ou  porque  o  Tabellião  que  a  fez 
]á  fosse  achado  em  alguma  falsidade,  ou  quem  a 
apresenta  já  tivesse  alguma  vez  apresentado  és^ 
criptura  suspeita;  não  se  lhe  dá  fé  sem  ser  con- 
firmada pelas  testemunhas  nella  contidas,  ou, 
não  existindo  estas,  por  outras  dignas  dè  fé,  ou 
por  escripturas  publicas :  — 

4.  —  e  se  o  seu  apresentante  protestar  que 
não  quer  usar  delia  dahi  em  diante,  seja  havida 
por  não  verdadeira  :— 

5.  T— e  arguindo-se  de  falsa  p^r  viadè  accmaçào^ 
ou  por  via  de  excepção,  o  Juiz  não  admitta,  sem 
primeiro  o  arguente  se  obrigar  por  termo  a  que 
não  provando  haverá  a  pena  que  o  arguido  have- 
ria (2).   Assignado  o  termo,  alíegará  então  como 

(1)  Mas  esses  livros  não  provão  neiíhoase  contractos,  posto  que 
deUes  coista  o  pagamento.  Livros. 

(2)  Não  tem  lugar  a  assignatura  c  pena ,  quando  só  se  argue  sim- 
plesmente  no  civil  para  que  não  se  dé  credito,  sem  se  pedir  a  pena. 
Sylv,  á  Ord.y  tu  5. 
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é  falso )  e  o  Juiz  sem  demora  faça  vir  o  Tabeiliãt» 
ou  Escrivão  que  a  fez,  e  algumas  testemunhas 
delia  para  logo  ser  perguatado :  e  por  qualquer 
presumpçâo  de  malicia  que  achar,  prenda  logo 
o  suspeito  até  decisfio.  E  se  além  dessa  diligencia 
as  Partes  quizerem  dar  mais  prova,  assigne-se- 
lhes  dilação.  Se  o  arguente  disser  que  para  alie- 
gar  a  falsidade,  precisa  ver  a  nota,  o  Jiiiz  a 
mandará  vir  com  o  Tabelliâo  á  custa  da  Parte : 
e  estando  o  Tabelliâo  fora  da  sua  jurisdicção , 
mande  precatório  para  se  fazer  o  exanle  perante 
a  Parte,  e  feito,  se  lhe  remetta.  Yej.  T.  52,  not.  2. 

6.  Perdendo-se  o  traslado  da  escriptura,  re-- 
quer-se  outro  com  salva,  e  presente  â  Parte,  e  o 
Juiz  manda  dar,  jurando-se  a  perda  do  primei  ro,^a; 
Lei  de  20  de  4bril  de  16/t7.  E  perdida  a  nota,  pôde 
se  provar  com  testemunhas  perante  a  Parte  o  seu 
conteúdo  ,  e  a  perda  delia ,  e  do  traslado  (1)  • 
mas  se  as  testemunhas  não  disserem  claramente 
o  conteúdo,  nada  valerá ;  etcepto  se  a  pétda  foi 
causada  pela  Parte  contraria.  Em  todo  o  caso  , 
se  as  testemunhas  não  forem  discretas ,  e  enten- 
didas, faráõ  somente  meia  prova  (2). 

7.  Contendo  o  instrumento  contradicção  em 
si  mesmo  ou  com  outros ,  não  se  lhe  dará  fé , 
salvo  podendo  dar-se  alguma  concordância  razoa- 


(1)  o  testamento  perdido  se  prova  do  mesmo  modo  por  duas  teste- 
munhas. Escriptura. 

(2)  Documentos  oríginaes  podem  as  partes  pedir  que  se  tirem  dos 
ipeus  processos  julgados  nullQs,  ou  Gndos,  afim  de  com  elles  se  tentar 
nova  acção :  ficando  nos  auto$  copia  authentica  delies.  Avis.  de  6  de 
Mara.  e2de  Abril  de  18/Í9.  Veja-se.  Liv.  l."  TiU  2/|,  §  12. 
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vel.  Apresentado  um  instrumento  contrario  *o 
da  outra  Parte,  valerá  o  feito  por  notório  de  mais 
credito,  e  com  testemunhas  de  maior  fé. 


TITULO  61. 


Passada  certidão  da  Torre  do  To^mbo  sem  nella 
se  declarar  se  ha  ou  não  cousa  em  contrario,  não 
vale. 


TITULO  62. 

JBmbargof  á  publíeaç&o  dai  incpiíríçòef. 

Findas  as  dilações,  ainda  as  Partes  podem  dar 
testemunhas  nos  casos  do  Tit.  55,  §  li. 

1.  £  se  a  Parte  allegar  que  forão  tiradas ,  sem 
ella  ser  citada  para  as  ver  jurar  (mí  Tit.  1,  §  3; 
e  Tit.  55,  §  7),  o  Juiz  mandará  que  se  facão  ju- 
diciaes ,  reperguntando-as :  mas  se  ellas  forem 
mortas,  ou  ausentes  do  reino,  só  lhe  dará  seus 
nomes,  e  lugar  a  contradictas  {vide  Tit.  16,  §  1). 
Isto  porém  não  se  concede  ao  contumaz,  citada 
por  edictos. 

2.  Inquirição  tirada  por  Escrivão  ou  inquiri- 
dor dado  de  suspeito,  seja  queimada  perante  as 
testemunhas,  e  tirada  de  novo  á  custa  de  quem 
fôr  culpado. 

â.  Se  a  testemunha  depondo  ao  costume  con* 
fessar  a  contradicta,  não  se  cure  delia :  e  também 
dizendo  nada  de  substancial. 
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CAPITULO  vn. 

Das  Sentenças. 


TITULO  63. 

Que  se  julgue  pelo  proirado. 

Os  julgadores  julguem  os  feitos  pelo  provado, 
ou  confessado  {ut  Tit.  50,  §  1;  e  Tit.  66  pr.,  e 
§  9),  não  julgando  mais  do  pedido  pelo  autor 
(Tit,  66,  §  1),  posto  que  o  Processo  esteja  mal 
ordenado  ou  errado,  ou  falte  nelle  alguma  so- 
lemnidade  para  boa  ordem  e  substancia  do  juizo, 
como  libello  em  forma  devida,  ou  lide  contesta- 
da, ou  a  sentença  não  fosse  publicada  pelo  Juiz , 
ou  falta  de  assignação  de  termo  para  vir  com 
artigos ,  ou  cousas  semelhantes  ,  substanciaes  do 
juizo.  Tudo  fique  valido  uma  vez  que  a  verdade 
esteja  sabida  e  provada  (1).  Porém  se  antes  da  sen- 
tença definitiva,  ou  antes  da  sentença  da  appella- 
cão  ou  aggravo,  se  allegar  algum  desses  erros  no 
Processo,  poderáô  os  julgadores  supprir,  se  for 
necessário ,  sem  por  isso  os  autos  serem  nuUos. 
Depois  das  sentenças  não  se  podem  allegar  nem 
supprir. 

(1)  Sobre  o  commercio  manda  a  lei  de  16  de  Dezembro  de  1771 
que  se  attenda  mai9  â  equidada  e  boa  fé ,  do  que  aos  apses  e  rigor  de 
direito. 
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1.  Allegando-se  aotes  da  sentença  final  erro  de 
falta  de  Procurador  ou  procuração  sufficiente, 
falta  de  citação  ou  de  procuração  de  menores,  ou 
da  mulher  nos  casos  competentes  (Tít.  &7),  o 
Juiz  do  feito  mandará  supprir  e  ajuntar  (Tit.  ki, 
S8.)(l):- 

2.  ^—  depois  porém  da  sentença ,  allegando-se 
estes  erros  na  instancia  superior,  antes  de  nella 
se  dar  outra  sentença  (2),  os  superiores  os  farà& 
supprir,  e  condemnaráõ  o  inferior  nas  custas  do 
retardamento.  E  se  os  superiores  não  fizerem 
supprir  os  taes  erros ,  as  sentenças  e  autos  serão 
nenhuns^  e  cada  Juiz  obrigado  pelas  custas  assim 
pessoaes,  como  do  Processo^  na  parte  que  cada 
um  processou :  — 

3.  —  e  vindo  a  Parte  com  os  taes  $upprimen- 
tos  f  se  quizer  allegar  alguma  cou^a  de  novo,  que 
seja  de  receber ,  ou  dar  mais  testemunhas ,  será 
admittida. 

&.  Se  os  que  devem  supprir  com  a  procuração 
não  quizerem,  absolva-se  o  réo,  pagando  o  Juiz 
que  fez  o  Processo  as  custas  [vide  Tit  20 ,  §  10, 
e  Tit.  47).  Mas  a  respeito  da  mulher  observe-se 
o  Tit.  47,  §  /i. 

5.  Sendo  o  erro  por  falta  de  citação  da  Parte  (â), 

(ly  Se  a  mulher  não  foi  citada ,  pòde  dizer  de  novo  na  cansa  o  que 
Ike^reoer  (ut  $  3  deste  Tit.  63),  e  dabi  começa  a  contesuçâo  da 
lide.  ÂnnuUando-se  a  sentença  neste  caso,  bom  é  não  se  fallar  nos 
autos  para  que  fiquem  subsistindo,  e*a  parte  não  pague  as  custas. 
Erro. 

(2)  E  mesmo  depois,  sendo  dia  embargada.  SenUnça, 

(3)  bio  se  entende  da  primeira  citação,  porque  é  de  direito  na- 
tural, e  não  das  seguintes,  que  são  de  direito  à\i\;maximè  quando 
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falta  de  Tutor,  faho  Procurador,  ou  falsa  procu-^ 
ração-,  ou  falsa  citação ;  então  não  haverá  suppri- 
mento,  tudo  é  nullo,  e  o  Juiz  paga  as  custas. 
[Ut  Tit.  ai,  8  8>  Tit.  75,  e  Tir.  87,  g  i). 

6.  Se  apezar  da  boa  prova  a  acção  fôr  incom- 
petente, mas  jà  no  Processo  esteja  bastante  prova 
para  a  acção  competente,  os  Juizes  da  alçada 
mandem  que  o  autor  declare  nesse  mesmo  Pro- 
cesgo  a  sua  razão,  sem  novo  libello,  e  o  réo  res. 
ponda,  e  vão  pelo  feito  em  diante,  como  acharem 
por  direito,  admittindo  mesmo  outra  ou  mais 
prova  sem  novo  libello. 


TITULO  64. 

Dof  Caios  não  determinados  pelas  Ordenações. 

Havendo  Lei,  estylo  ou  costume  nacional,  cessa 
toda  outra  Lei  ou  direito:  e  não  havendo,  em  caso 
que  traga  peccado ,  julgue-se  pelos  sagrados  Câ- 
nones (ut  Liv.  4.%  Tit.  67,  S  ®)»  ®  "^^  trazendo 
peccado,  pelas  Leis  dos  Imperadores,  ainda  que 
os  sagrados  Cânones  digâo  o  contrario. 

A  Lei  de  1»  de  Agosto  de  1769  disp6e  ~  §  6. 
Quando  os  Advogados  contenderem  que  a  Lei  se 
deve  entender  de  um  modo  ou  de  outro ,  o  Juiz 

na  pràneira  se  declarou  citar  para  todos  os  actos  do  processa,  i; 
advirta-se  qae  se  a  parte,  oii  sea  procurador,  comparece  nesmo  seni 
ser  dtada ,  está  supprída  a  citação.  Nullo, 
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Relator  leve  ps  autos  á  Mesa  para  se  decidir  por 
Assento  [ut  Ord.  Liv,  1/  Tit,  5,  §  5.) 

g  7.  Mas  sendo  as  duvidas  s^phisticas  e  dolosas, 
sejão  os  Advogados. castigados. 

§  9.  Quando  no  caso  nãd  houver  Lei  patri^  , 
siga-se  o  I>ireito  Romano ,  que  for  fundado  em 
boa  razão:  e  sobre  o  comoiercio,  o  das  nações 
eultas  christãas. 

§  11.  As  interpretaç&es  serão  sótâente  a^  que 
se  deduzirem  das  palavras ,  genuiuo,  e  natural 
sentido  da  Lei ,  ou  que  nella  se  comprehende  por 
identidade  de  razão. 

§  12.  Pelos  Cânones  somente  se  julgará  em 
matéria  puramente  Ecclesiastica. 

§  1&.  Os  estylos,  e  pratica  para  serem  seguidos 
devem  ser — 1."  fundados  em  Assentos:  %""  não 
serem  contrários  ás  Leis:  S.""  terem  mais  de  cem 
annos  não  interrompidos. 


TITULO  65. 

Das  Sentença»  ínterloeutoriíit ,  e  como  •«  revo^fto. 

Interlocutoria  é  qualquer  despacho  do  Juiz 
no  feito  antes  da  sentença  final:  e  pôde  o  Juiz 
revoga-la  antes  desta,  depois  não*  (Ut  Tit.  66, 
§6.) 

1.  Também  se  a  interlocutoria  tem  força  de  de- 
finitiva, como  julgando  improcedente  o  libefllo,  e 
o  réo  absolvido  da  instancia,  ou  o  autor  não  ád- 
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ioiiltido  à  demanda,  ou  assim  semelhante  (Tit.  69, 
§g  1  e  2),  não  poderá  ser  revogada ,  nem  o  Juiz 
proceder  a  cousa  alguma  (Tit.  66,  §  6) :  nem 
também  depois  de  receber  a  appellaçâo  {ut  Tit. 
73  pr.,  e  vide  abaixo  g  ft).  Mas  se  fôr  de  negar  a 
appellação,  pode  revoga--la,  e  receber,  se  lhe 
parecer  por  direito,  antes  da  sentença  ser  entregue 
á  Parte. 

2.  A  interlocutor  ia ,  que  pôde  ser  revogada^  o 
ha  de  ser  até  dez  dias  depois  de  dada  [ut  Tit.  69, 
§  &],  a  requerimento  da  Parte,  ou  pelo  Juiz 
mesmo  de  seu  próprio  moto  antes  da  defini-, 
tiva  (1). 

3.  Dada  a  interlocutoria  á  execução,  não  pôde 
o  Juiz  mais  re?oga-la,  senão  a  aprazimento  de 
ambas  as  Partes  (2). 

&.  O  interpor  appellação  não  impede  o  Juiz  de 
revogar  a  sentença,  se  lhe  parecer  (3). 


(1)  A  interlocutoria  pôde  ser  revogada  a  referimento  da  parte  por 
ággravo  quando  caiba.  Veja  a  nota  ao  Tit.  20,  %  33. 

Ò  juiz  de  direito  pôde  reformar  ex  officio  a  sentença  ou  despacho 
interlocutorio  do  seu  subsdtuto :  a  definitiva  só  por  meio  de  embar- 
gos. Avis.  de  14  de  Novembro  de  18/i3. 

(3)  O  que  procede  mesmo  quando  pronuncia  que  aiguem  não  deve 
ser  ouvido,  ou  admittidò  a  provar ;  ou  que  o  que  recusa  responder  é 
visto  confessar,  ou  que  algum  está  de  posse ,  ou  que  se  remova  delia, 
excepto  se  as  partes  convierem,  oa  precedendo  conhecimento  de 
causa;  ou  se  a  sentença  fôr  nuHa  ou  invalida.  E  advirtanse  que  nestes 
casos  não  pôde  o  juiz  reparar  o  aggravo  que  se  lhe  interpuzesse ; 
porquanto  pela  Ord.  Uv.  3,%  Tit.  20,  S  fim,  e  Liv.  1.%  Tit.  16,  §  1 , 
suppõe  tocar  a  emenda  do  aggravo  do  processo  aos  juizes  superiores 
somente.  Juiz. 

(3)  Excepto  estando  ella  já  recebida  e  atempada.  Juiz.  Gomo  diz 
acima  §  1  esta  ordenação. 

DIG.   II,  S 
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5.  Pedindo  a  Parte  e  não  querendo  o  Juiz 
revogar  a  sentença ,  pôde  ella  appellar  ,  sendo 
appellavel,  e  não  sendo  pôde  logo  tomar  carta 
testemiinhaTel ,  como  no  Tit.  Ih. 

6.  O  Juiz  que  succeder  no  feito  ao  que  deu  a 
interiocutoria ,  pôde  revogà-la,  ou  emendada,  no 
caso  em  que  o  mesmo  a  podia  revogar,  ou 
emendar.  Mas  sendo  dada  em  Relação ,  e  estando 
presente  o  Juiz  que  a  deu,  só  a  elle  pertence 
revoga-la ,  ou  interpreta-la ,  e  não  a  quem  o 
substituio.  (Tit.  66,  §6.) 

7.  Uma  vez  revogada  a  interiocutoria,  não 
pôde  ser  outra  vez  revogada  de  outro  modo. 


TITULO  66. 

Dat  ScBteBf  ai  dafinitnra». 

Indo  O  Procelso  concluso  para  a  definitiva ,  o 
julgador  examinará  bem  tudo,  libello,  contes- 
tação, artigos,  depoimentos  e  razOes:  e  dê  a 
sentença  segundo  o  que  achar  allegado  e  provado, 
ou  confessado  [ut  Tit.  6ã'pr.)j  ainda  que  a  con^ 
sciencia  lhe  dicte  outra  cousa,  e  elle  saiba  a  verdade 
ser  o  contrario  do  que  no  feito  é  provado.  Mas  se  o 
Juiz,  em  acto  judicial,  visse  alguma  cousa,  que  não 
estivesse  no  feito,  pôde  segundo  sua  consciência 
mandar  ajuntar-lhe ,  e  julgue  depois.  Mas  isto 
não  tem  lugar  em  feito  eivei ,  que  já  foi  allegado, 
e  a  Parte  lançada  delle. 


Digitized  by  VjOOQIC 


LIV.    3/   DAS    ORO.,    TIT.    66.*  115 

i»  A  sentença  será  sempre  dada  conrorme  o 
libello  [ut  TU.  63  pr.),  (t),  coódemnando  ou 
absolvendo  em  todo  ou  em  parte,  conforme  o.  pro- 
vado. Havendo  só  meia  prova,  procederá  como  no 
Tit.  52  pr.:  nunca  porém  em  mais  do  principal 
pedido  pelo  autor  (cil  Tit.  63).  E  quanto  ás  cus- 
tas, fruclos  e  interesses,  pôde  julgar  o  que  aceres- 
ceu  depois  da  lide  contestada  em  diante,  ainda 
que  não  seja  pedido  (i):  porque  tudo  o  que  acon^ 
tece  em  juizo  depois  da  lide  em  diante  pertence  ao 
Juiz  ainda  que  não  seja  pedido. 

2.  A  sentença  deve  ser  certa  em  quantidade 
«u  cousa  certa  (cií  Tit.  20,  §  5).  Sentença  in- 
certa nâo  vale ,  se  não  ptide  ser  certificada  poios 
autos ,  ou  nâo  se  pôde  liquidar  na  execução  {ut 
Tit.«6,  §2)  (3):--  '       - 

3.  —  excepto  em  alguns  casos;  como  quando 
se  declara  alguém  herdeiro  de  tudo  que  ficou  de 
outro,  ou  que  a  dous  ou  mais  pertence  essa  he- 
rança: porque  então  pode  a  sentença  ser  geral , 

(i)  Excepto  se  constar  plenamente  pela  discussão  dos  autos  {ut 
Tit.  63  pr.),  ou  em  juizo  summario,  onde  somente  se  attende  â 
narração  do  facto,  e  ãs  provas.  Juiz^ 

(2)  Mas  se  o  possuidor  tem  justa  causa  de  litigar ,  é  absolvido  da 
restituição  dos  fructos,  mesmo  depois  da  lide  contestada.  Condem- 
nação. 

(3)  Por  isso  os  embargos  de  liquidação  se  admittem  nos  próprios 
autos,  suspensa  a  execução  (Tit.  86,  $  2):  para  a  liquidação  se  cita  a 
parte ,  e  se  liquida  no  domicilio  do  condemnado ,  e  por  artigos  que 
nada  devem  conter  além  do  julgado,  e  sem  replica  e  treplica  (Tit.  86 , 
S  19}  e  provado ,  o  juiz  sentenceia,  e  não  tem  appellação  suspensiva 
por  pexie  do  liquidado,  e  tem  em  ambos  os  effeitos  por  parte  do  liqui- 
dante,  e  só  devolutiva  quando  o  juiz  excede  o  modo  da  execução. 
<)uando  a  prova  é  difficil,  basta  meia  prova,  e  conjecturas.  Liquidação, 
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e  em  qúanlidade  incerta ,  e  na  execução  se  faráõ 
cerlas  as  cousas  da  herança. 

li.  Não  pôde  a  sentença  ser  condicional,  senão 
sendo  a  condição  logo  cumprida;  conlo  se.  o  réo 
fosse  condemnado  no  que  o  autor  jurasse  que  lhe 
era  devido:  salva  appellaçâo  (ut  Tit.  77). 

5.  Mandando-se  antes  da  sentença  o  feito  ao 
Contador  para  contar  em  somma  o  que  se  prova 
no  feito ,  deve-se-lhe  declarar  que  addições  e 
cousas  elle  ha  de  levar  em  conta  e  somma:  e 
assim  também  quando  fôr  para  partir,  ou  dividir. 
(Fide  Tit.  17  pr.) 

6.  Dada  ao  Escrivão  a  sentença  definitiva  {ut 
Tit.  19,  §  1) ,  não  se  pôde  mais  dar  outra,  senão 
por  via  de  embargos  [ut  Tit.  87,  §  4,  e.Tit.  65  , 
§  2)  (1).  Mas  pôde-se  declarar  alguma  palavra 
escura,  e  intrincada,  que  na  sentença  houves- 
se (2):  e  disto  mesmo  poderá  ter  appellaçâo.  E 
pôde  o  substituto  destrinçar  as  palavras  do  seu 
antecessor :  não  sendo  em  Relação  com  elle  pre- 
sente, como  se  disse  Tit.  65,  §  6. 

7.  Nas  sentenças  sempre  os  julgadores  hão  de 
declarar  especificadamente  as  cousas  em  que  se 

(IJ  o  que  embarga  o  accordão  proferido  em  aggravo  de  petição , 
deve  formar  os  embargos ,  e  fazer  com  que  se  apresentem  em  mesa 
dentro  dos  dez  dias  seguintes  á  publicação  do  accordão  embargado, 
conforme  o  Tit.  65,  §  2  deste  livro :  vindo  fora  do  tempo  não  se  toraa 
conhecimento.  Assento  de  5  da  Julho  de  1825. 

(2)  Gomtanto  que  ainda  esteja  em  exercício,  e  a  declaração  con- 
venha ás  palavras  da  sentença,  e  não  infrinja  toda  a  condemnaçãe: 
e  o  juiz  antes  de  declarar  a  sua  sentença  deve  mandar  dar  uma  copia 
da  sentença  declarada.  Declaração,  (E  vide  Tit.  8/i,  §  8 ;  Tit  .86,  %  â> 
c  Tit.  88  pr.) 
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fundão  para  condetDnarem ,  ou  absolverem,  con- 
firmarem,  ou  revogarem:  sob  pena  de  vinte  cru- 
zados; e  havendo  appellaçâo  ou  aggravo,  dez  para 
a  Parte,  em  cujo  prejuízo  for  essa  sentença i  a 
qual  pena  recahe ,  na  Relação ,  sobre  o  que  a 
escrever.  E  querendo  as  Partes  demandar  estas 
penas,  se  for  em  caso  que  do  dito  julgador  haja 
appellaçâo  ou  aggravo,  poderáò  tomar  instru- 
mento para  o  superior  as  prover  por  elle ,  ou  por 
simples  petição,  se  o  superior  estiver  no  mesmo 
lugar  que  o  inferior :  e  — 

8.  —  se  for  em  caso  que  não  haja  appellaçâo 
nem  aggravo,  ou  com  Desembargador  da  Relação, 
podem  as  Partes  demanda-lo  perante  o  Regedor, 
o  qual  condemnará,  e  fará  executar. 

9.  Quando  as  Partes  confessão  a  divida  ou  pe- 
dido (1)  não  serão  condemnadas  por  sentença ,  o 
sim  por  preceito  de  solvendo :  do  que  se  man- 
dará passar  mandado.  Ut  Tit.  30,  §  1. 

10.  No  extrahir  das  sentenças  poráô  os  Escri- 
vães todas  as  forças  do  feito ,  assim  da  parte  do 
autor  como  do  réo,  de  maneira  que  se  accrescer 
depois  sobre  isso  alguma  cousa  se  possa  saber 
qual  foi  a  demanda  do  autor,  e  a  defesa  do  réo 
[videTxi.  87,  §  7).  E  em  feitos  crimes,  havendo 
cpndemnação  pecuniária  ,  a  poráõ  no  relatório 
para  ser  paga  mesmo  da  prisão,  ainda  que  o  Juiz 
o  não  dissesse  na  sentença  (2). 

(i)  Para  que  a  confissão  seja  judicial ,  é  preciso  ser  feita  perante  o 
uiz  sentado  em  seu  tribunal,  aliás  é  extrajudicial.  Mandados,  Vej. 
Tit.  53,  S  9  e  13. 

(2)  Sentença  extrahida  não  conterá  mais  do  que  o  pedido,  e  a 
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TITULO  67. 

Da  CondtenmaçAo  nai  ouitas» 

(Vej.  Tit.  20 ,  S  S5  e  seg.) 

A  Parle  vencida,  ainda  que  tivesse  justa  razão 
de  litigar,  será  sempre  condemnada  nas  custas» 
ao  menos  do  Processo  (1) :  mas  se  teve  justa 
razão,  será  relevada  das  pessoaes.  {F^ideLis.  1.% 
Tit.  91.) 

1.  O  vencido  que  demandou  sem  malícia,  paga 
custas  singelas:  e  em  dobro  ou  tresdobro,  se- 
gundo a  malicía  em  que  for  achado ,  e  as  pagará 
da  cadéa ,  não  pagando  logo  [ut  art.  10  da  Dispo- 
sição Provisória  acerca  da  Justiça  Civ.):  porque 
a  malicia  é  crime  (2). 

2.  O  condem  nado  em  parte  ,  e  em  parte  absot« 
vido,  o  será  também  nas  custas  só  da  parte  em 
que  foi  condemnado,  e  o  autor  as  da  outra  parte: 
tudo  conforme  ò  disposto  no  paragrapho  acima: 
e  não  só  na  acção,  como  também  na  recgnvenção. 

3.  O  Procurador  da  Fazenda  nunca  paga  cus- 
tas (S). 

contestação  ou  articulado  das  partes,  e  a  sentença  com  os  documentos 
a  que  ella  se  refere.  Disposiç.  Provis.  acerca  da  JusU  Civ,  art,  16. 
(1]  Custas  da  sentença ,  ainda  que  se  perca  a  causa  na  revista,  não 
serestitue.  Vencido, 

(2)  Porém  o  successor  do  autor,  que  vem  ao  feito  quaUdo  esteja 
estava  condemnado  nas  custas,  não  paga  da  cadéa  essas  já  condem- 
nadas, 'AvtV.  de  10  de  Dez,  de  1838. 

(3)  Excepto  quando  o  fiscal  abusa  do  seu  officio  tomando  como  do 
fisco  uma  causa  particular ;  ou  quando  institue  uma  acção  calumniosa 
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ft.  Entre  pai  ou  mãi,  e  filho  ou  filha,  ou  genro 
e  sogro,  emquanto  estão  casados  e  morão  juntos, 
não  haverá  custas  pessoaes. 

5.  O  Ecclesiastíco  paga  custas  até  ser  remettido 
ao  seu  foro  (1). 

evidentemente ;  ou  quando  pede  mais  do  devido ;  ou  quando  o  fisco 
íaz  vez  do  particular ,  a  quem  representa.  Mas  não  paga  as  custas  de 
buscas,  certidões,  etc.,  ex  Liv.  1.%  Tit.  29,  S  8 ;  Tit.  24,  S  28,  e  TiU 
,79,  S 15.  Também  o  promotor  dos  residuos  não  paga  castas ,  porque 
não  tem  porcentagem  do  que  fizer  arrecadar :  o  solUcitador  sim ,  por- 
que a  tem.  decreto  dei  de  Novtmbro  de  1600,  e  31  de  Agosto  de  1695. 
Emfim  o  promotor  dos  residuos  e  o  fiscal  de  ausentes  não  paga  custas. 
Carta  Regia  dê  16  de  Janeiro  de  1799. 

(1)  Depois  da  pronuncia  pôde  o  réo  ser  obrigado  a  pagar  as  custas,^ 
mesmo  antes  da  sentença,  ex  Liv.  1.**,  Tit.  65,  $  3ã. 
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CAPITULO  vm. 

Das  AppellaçOes  e  Aggravos. 


TITULO  68. 

Dâ  Ordem  das  Appellaçõe*  (!)■ 

Sendo  a  appellação  recebida,  devem  ambas  as 
Partes  comparecer  no  juizo  que  ha  de  conhecer 
deila,  no  termo  que  lhes  foi  assignado  pelo  Juiz 
appellado  [ut  Tit.  69,  §§  5  e  6,  e  Tit.  70,  §  5), 
e  lá  haverão  vista  dos  autos,  se  a  pedirem,  e 
razoarão  cada  um  sua  vez,  e  o  feito  irá  con- 
cluso :  —  {F^ide  Reg.  da  ReL^  de  3  de  Janeiro  de 
1833,  art.  52,  e  seguinte.) 

1.  — julgando-se  mal  appellado,  ou  não  aggra- 
vado  o  appellante,  torne  o  feito  ao  Juiz,  donde 
veio  para  seguir  com  elle  {ut  Tit.  69,  §5  fin.). 
Reg.  56. 

2.  Não  comparecendo  o  appellado  no  termo 
que  lhe  foi  assignado ,  será  esperado  mais  três 
dias,  e  não  vindo  seja  pregoado,  e  siga  o  feito  á 
revelia,  ejulgue-se  como  for  de  direito:  — 

3.  —  e  não  comparecendo  o  appellante ,  e 
fazendo  o  appellado  certo  por  instrumento  de  dia 

(i)  Às  appellações  serão  interpostas  em  audiência,  ou  por  despacho 
do  juiz.  Vide  Tit.  70. 


M 
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de  apparecer ,  ou  carta  testemunhavei  do  termo 
que  lhe  foi  assignado,  passados  também  mais  os 
três  dias  de  espera,  e  pregão  do  appellante  (com 
o  mais  do  §  6  abaixo),  haver áõ  os  Juízes  a  appel- 
lação  por  deserta,  o  appellante  condemnado  nas 
custas  do  apparecer,  e  que  o  Juiz  appellado  pro- 
siga  no  feito,  pagando  primeiro  o  revei  as  custas 
do  apparecer :  — 

ft.  —  mas  se  as  Partes  comparecerem  por 
Procurador  ,  procedão  os  Juizes  da  appellação  no 
feito. 

5.  (O  mesmo  que  o  §  2  acima.) 

6.  Não  vindo  o  appellante ,  esperados  os  três 
dias  do  §  3  acima,  serão  perguntados  na  audiên- 
cia os  Escrivães  e  Distribuidor  pelo  Porteiro,  se 
tem  a  tal  appellação,  será  o  revel  apregoado,  e 
esperado  até  a  outra  audiência,  na  qual  de  novo 
pregoado,  não  comparecendo,  julgue-se  a  appel- 
lação deserta ,  e  que  a  sentença  se  cumpra ;  salvo 
se  o  appellante  provar  justo  impedimento  anão 
poder  ir  nem  mandar.  £  se  Distribuidor  ou  Es- 
crivão a  occultar,  fique  a  deserção  sem  eífeito , 
pague  o  Escrivão  toda  a  perda  e  damno ,  e  perca 
o  officio. 

7.  Vindo  o  appellado  em  tempo  com  o  seu  dia 
de  apparecer,  e  havida  a  revelia  por  deserta,  se 
antes  de  ir  do  lugar  da  Relação  se  apresentar 
o  appellante,  os  Juizes  o  recebão  sem  embargo  do 
julgamento,  da  deserção,  pagando  primeiro  á 
outra  Parte  as  custas  do  apparecer,  e  desembar- 
guem a  appellação.  Mas  isto  não  ha  lugar  cm  fei- 
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tos,  onde  está  sita  a  Relação,  que  não  podem  íBàis 
purgar  a  mora,  estando  a  deserção  já  entregue  á 
Parte  {ut  TU.  15,  §  1). 

8.  Não  ha  deserção  em  feito  crime ,  cm  que 
cabe  a  justiça. 


TITULO  69. 

Oa  AppeUaçAo  de  inlerlooutoría» 

Só  se  appella  de  interlocutoria,  que  tem  effeito 
definitivo  {ut  Tit.  65,  §  1)  (1) :  — 

1.  —  ou  é  de  um  damno  irreparável  (2)  — 

2. —  ou  de  um  effeito  impossivel,  ou  muita 
perigoso,  como  se  mandasse  vir  a  juizo  por  entre 
inimigos  ou  peste,  &c.  :  — 

3. — e  conheceráõ  delia  os  mesmos  Juizes^ 
que  conhecem  das  definitivas  (3) :  — 

&.  —  e  appellar-se-ha  dentro  de  dez  dias,  como 
dispõe  o  Tit.  70  pr.  Reg.  47. 

5.  Sendo  a  sentença  dada  no  lugar  ou  termo , 

(1)  Assim  como  também  —  quando  a  excepção  peremptória  se 
julga  provada,  porque  o  réoé  absolvido  da  mstanda:  nocasodoXit. 
20,  $  36 :  quando  a  causa  começa  por  embargos  oppostos  a  algom 
preceito,  e  se  rejeitão ;  como  embargos  á  primeira;  quando  a  mesma 
causa  começa  por  embargos:  quando  se  appella  de  sentença  de  re- 
forma de  autos  findos.  Lob.^  Segtmdas  Linhas ,  pag.  179. 

(2)  Ou  reparavel  com  grande  diíficoldade  ou;prejaizo.  SnUença 
interU 

(3)  Excepto  quando  o  juiz  se  julga  competente,  ou  incompetente » 
u<  tit.  20,  $  9,  e  liv.  1.'  Tit,  58,  S  25. 


Digitized  by  VjOOQIC 


UV.    3.*  DAS  ORD.  ,    TIT.    69.*  125 

onde  estiver  o  superior  que  ha  de  conhecer  da 
appellaçâo,  se  assignarà  para  o  seguimento  o  mais 
breve  tempo  possivel  (1),  e  ir á  o  próprio  Processo 
levado  pelo  Escrivão  (2).  Reg.  49,  50.  E  se  o  ap- 
pellante  for  negligente  em  requerer  que  vá ,  os 
Juizes  da  appellaçâo  darâõ  na  certidão  de  appa- 
recer  o  despacho  de  deserta,  e  não  seguida  [ut 
Tit.  68,  §§  3e6j.  Despachado  o  Processo,  torne 
ao  Juiz  do  feito  (ut  Tit.  68,  §  1).  — 

6.  — E  estando  o  superior  fora  do  lugar  e  ter- 
mo, o  Juiz  do  feito  assignarà  trinta  dias,  quando 
muito,  para  ser  apresentado,  trasladado  o  feito  (3) 
Reg.  40,  50,  51 ;  e  não  proceda  cousa  alguma  em- 
quanto  pender  appellaçâo  {ut  Tit.  73)  (4). 

7.  Não  recebendo  o  Juiz  a  appellaçâo ,  tira  o 
appellante  aggravo  com  resposta  do  Juiz ,  e  se 
apresenta  na  Relação  dentro  de  trinta  dias,  como 
se  diz  no  Tit.  74:  — 


(1)  Entenda-se  nos  termos  do  Tit  68  pr.  e  $  1. 

(2)  Sem  ficar  traslado  (u^  Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1833,  art.  50): 
excepto  se  foi  appellaçâo  somente  devolutiva :  ou  a  execução  haja  de 
correr  no  traslado  conforme  o  direito.  Decreto  de  28  de  Março  de 
1836.  A  lei  de  18  de  Agosto  de  1747  ordena  que  vão  sempre  os 
próprios  autos  ao  juiz  ad  quem,  esteja  elle  onde  estiver,  ficando 
traslado  no  cartório.  E  o  assento  de  22  de  Maio  de  1783  diz  que  em 
recurso  do  ecciesiastico  para  a  coroa  não  fica  traslado  no  cartório. 

(3)  Que  o  escrivão  remetterá  pelo  correio  ao  secretario  da  relação , 
e  junto  ao  traslado  o  conhecimento  da  remessa.  Decreto  de  3  de  Ja- 
neiro de  1833,  art.  /|9.  £  tanto  os  autos  como  o  traslado,  tudo  será 
sellado  á  custa  do  appellante ,  e  não  se  fará  remessa  sem  que  este 
tenha  pago  o  sello,  imputando-4e-lhe  a  demora  que  por  esta  causa 
houver.  Dito  Decreto,  art.  51. 

(!x)  Mas  dará  todas  as  providencias  para  expedir  a  appellaçâo ,  ^ 
n."  2  supra.  Ao  Tit  68,  pag.  121. 
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8.  —  OS  superiores  conhecendo  de  tal  aggravo 
a  receberão  e  passarão  carta  em  forma  costumada 
{ut  Tit.  74  fim  do  pr.;  Tit.  85  pr.;  e  Liv.  1/ 

TiL6,  S14):  — 

9.  —  mas  se  acharem  que  não  se  fez  aggravo, 
a  não  recebâo.  Comtudo  emendem  a  interlocuto- 
ria,  se  for  de  emendar,  posto  que  o  aggravo  fosse 
só  de  não  receber  *appeIiaçâo.  Se  para  Conhece- 
rem do  aggravo  for  preciso  alguma  breve  dili- 
gencia, a  farão :  aliás  não  estando  em  termos  de 
se  poder  tomar  conhecimento,  assim  o  dirão,  e 
mandarão  que  vã  o  inferior  pelo  feito  em  diante. 

9.  Mas  por  taes  instrumentos  de  aggravo  de 
interlocutoria  nunca  se  despache  o  feito  por  ap- 
pellação  (ut  Tit.  78  fin.)  (1) 


TITULO  70. 

Da  Appellaçfto  de  definitiva. 

Appella-se  da  definitiva  dentro  de  dez  dias  im- 
prprogaveis,  depois  delia  intimada  á  Parte  ou 
seu  Procurador  {ut  Tit.  69,  §  4;  Tit.  84,  S  9; 
Liv.  1.%  Tit.  62,  §  78,  e  Decreto  de  3  de  Janeiro 
de  1833,  art.  47)  (2),  não  se  tendo  feito  acto 

(1)  E  note-se  qiie  pronunciando-se  no  juízo  superior  que  nãoé  casa 
de  a^pravo,  e  9im  de  appellação,  pôde  a  parte  em  dez  dias  depois 
desta  pronuncia  interpor  appeliação  no  juízo  inferior,  ou  lá  mesmo 
no  superior,  e  vir  ratificar  no  inferior.  Nullos.  Juiz. 

(2)  Não  corre  o  termo  emquanto  pende  a  causa  sobre  a  nuUidade 
da  sentença :  e  o-  menor  é  restituído  contra  o  lapso  delle.  Aggravar. 
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algum  de  se  consentir  nella  (ut  Tít.  69,  $  A; 
TiL  79,  S  2,  e  Tít.  80,  §  2). 

1.  Appella-se  em  audiência  do  Juiz  que  deu  a 
sentença  (ou  por  despacho  delle  e  termo  nos  au- 
tos intimado  á.  outra  Parte ,  ou  seu  Procurador. 
Art.  15  da  Disposição  Provisória  acerca  da  Justiça 
Civ.).  Se  o  appellante,  quando  souber  da  sen- 
tença, estiver  fóra  do  lugar  onde  é  dada,  e 
quízer  appeilar,  irá  logo  perante  o  Juiz  do  lugar 
onde  se  achar,  e  appellará,   declarando  como 

.  ainda  não  ha  dez  dias  que  soube  dessa  sentença. 
O  Juiz  lhe  mandará  dar  disso  certidão ,  a  qual 
será  apresentada  ao  Juiz  que  deu  a  sentença,  em 
tempo  razoável  contado  a  seis  léguas,  por  dia. 

2.  Recebida  e  atempada  a  appellação,  o  Escri- 
vão ,  a  pedido  do  appellante ,  traslade  sem  de- 
mora o  feito  (observando  o  Liv.  1.**,  Tit.  79, 
§  22  e  seg.,  e  o  §  5  do  Tit.  69  deste  Liv.  3/): 
Reg.  /i9,  50,  51:  o  Juiz  o  constrangerá  a  isso 
impondo-lhe  pena  (1)  Reg.  52.  — 

3.  —  pois  se  o  appellante  deixar  passar  seis 
mezes  sem  fazer  trasladar  e  marcar  tempo  ao  ap- 
pellado  para  o  seguir ,  não  poderá  mais  seguir :  o 
Juiz  que  deu  a  sentença  haja  (a  requerimento  do 
appellado,  e  citação  do  appellante)  a  appellação 
por  deserta ,  e  não  seguida ;  se  .o  appellante  não 
tiver  tido  justo  impedimento  {ut  Tit.  68,  S  6 
ad  fin.).  E  para  isto  não  é  preciso  citar  a  mulher 

Não  basta  saber  que  a  sentença  foi  dada  contra,  é  preciso  que  saiba  em 
que  termos ,  e  por  isso  os  dez  dias  começão  da  intimação.  Appelíanie. 
Veja-se  o  Tit.  27  nota. 

(1)  Vide  n."  2  mpra,  Tit.  68,  pag.  121. 
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do  appellante,  posto  que  sobre  bens  de  raiz# 
-Porém  se  o  appellante  tiver  feito  atempar  ao  ap- 
pellado^  então  não  pôde  o  Juiz  julgar  a  appellaçâo 
deserta;  porque  deve  o  appellado  tirar  e  seguir  o 
dia  de  apparecer  (1),  [Fide  o  Tit.  79,  §  2  fim*) 

A.  Para  que  o  appellante  não  deixe  passar  os 
seis  mezes  sem  seguira  appellaçâo,  o  appellado 
<2om  procuração  de  sua  mulher ,  o  cite  e  á  sua 
mulher  (sendo  sobre  bens  de  raiz],  e  o  faça 
-atempar  para  seguir^  ou  elle  tirar  dia  de  appa- 
recer.  A  citação  neste  caso  é  na  própria  pessoa  : 
e  só  pôde  ser  no  Procurador,  sendo  este  sufiiciente, 
e  estando  a  Parte  ausente  da  Comarca  [ui  Tit.  2 
pr.)  (2) :  mas  não  é  precisa  a  da  mulher^»  tendo 
o  marido  procuração  suíHciente  delia  nos  autos 
(fííLiv.  l/,Tit.  79,  §22)- 

5.  O  Escrivão  entregando  os  autos  á  Parte  (S), 
lhe  marcará  trinta  dias  para  os  apresentar  no 
juizo  superior,  como  dispõe  o  Tir.  68,  e  Tit,  69, 
:§  6.  O  Juiz  pôde  abreviar  este  termo  segundo 
^  distancia. 

6.  A  appellaçâo  sô  será  recebida  e  atempada, 
quando  o  valor  do  pedido  exceder ,  sem  as  cus- 

(1)  As  partes  podem  renonciar  este  termo  de  seis  mezes,  que  não 
corre  senão  depois  de. recebida  e  atempada  a  appellaçâo:  e  o  menor 
pôde  ter  restituição.  Appellaçâo. 

(2)  Em  caso  de  obra  nova ,  que  o  au!  ente  manda  fazer,  basta  citar 
o  que  a  faz,  ex  Tit,  78,  S  4;  e  Liv.  1.%  Tit.  68,  S  23.  Citação. 

(3)  Caso  ellaossollicite,  como  diz  o  §2  acima,  e  feitas  as  diligencias 
dos  $S  5  e  6  do  Tit.  69 :  e  tendo  de  dar  também  o  dia  de  apparecer, 
não  entregará  uma  cousa  sem  ao  mesmo  tempo  entregar  também  a 
outra  ás  partes  competentes ,  tomando  nos  autos  termo  de  entrega , 
que  as  partes  assignaráõ.  Man.  Prat.^  pag,  i  e  15,  n.  30. 
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tas  (1),  a  alçada  do  Juiz,  ou  sendo  sobre  juris- 
dicção  ou  direitos  da  Fazenda  [vide  §  9.) 

7.  Não  recebendo  o  Juks  appellaçâo  em  caso 
que  a  deva  receber  (2),  os  superiores ,  achando 
por  direito,  &  receberáõ,  e  passaráO  carta  em 
forma  costumada  (Tit.  69,  g  8],  condemnando  o 
Juiz  em  custas  em  tresdobro  para  a  Parte  ;  a  qual 
poderá  demanda-lo,  e  seja-lhe  julgado  com  cus- 
tas singelas,  pois  é  da  sua  escolha  qualquer  destas 
que  quizer  proseguir  além  da  mais  pena ,  que  ao 
Juiz  no  caso  couber  (ut  Liv.  1,%  Tit.  6,  g  20).  (S). 

8.  Se  alguma  Parte  aggravar  nos  autos  de  se 
receber  appellaçâo  não  sendo  caso  delia,  os  su- 
periores pronunciarão  sobre  o  dito  aggravo,  e 
sendo  elle  procedente  o  proveráõ ,  e  não  iráo 
pelo  feito  em  diante.  [Ut  Liv.  l.%  Tit.  6,  g  4> 
€  Tit.  58,  g  27.)  Fide  Til.  72  deste  Livro. 

9.  Para  se  saber  se  o  caso  cabe  ou  não  na  al- 
çada do  Juiz,  sempre  se  olhará  a  quantidade  ou 
valor  da  cousa  pedida,  sem  as  custas :  — 

10.  — -  e  sendo  a  demanda  somente  sobre  a 
posse,  o  valor  desta  é  a  metade  do  valor  da 
propriedade  (ft).  — 

11.  Para  estas  avaliações  facão  os  Juizes  antes 


(1)  Excepto  se  a  condenmÂÇâo  das  ciistas  em  dobros  exceder  a 
alçada.  Assento  de  2^  de  Janeiro  de  1615 « 

(2)  Tira  o  appellante  aggravo,  como  diz  o  Til.  69,  %  7. 

(3)  Mas  se  acharem  que  itóo  se  fez  aggravo.  Veja  Tit.  69,  §  8. 

(&)  Sobre  o  despejo  de  casas  regula-^  pelo  aluguel :  e  sobre  liber- 
dade sempre  excedíe  a  alçada,  sendo  contra  ella  a  seâtença  de  que  se 
appeOa;  e  sendo  a  favor,  então  se  avalia  se  cabe  on  não  na  alçada. 
Alvará  de  16  de  Janeiro  de  1759, 
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de  receberem,  e  atemparem  as  appellações,  cada 
uma  das  Partes  louvarem-se  em  uma  pessoa 
que  avalie  {ut  Tit.  17,  §  â) :  e  o  que  disserem 
se  ponha  no  cabo  da  appellação.  Mas  se  feito  já 
se  tratou  da  valia  nos  artigos  e  provas,  não  have- 
rá mais  avaliação.  Sendo  porém  precisa,  e  não  se 
fazendo,  o  Juiz  e  o  Escrivão  pagarão  ambos  as 
custas  que  por  causa  disso  depois  se  fizerem: 
e  isto  comprebende  também  o  dia  de  apparecer 
(uíLiv.  l.%Tit.  79,  §23). 


TITULO  71. 

Appellaçfto  de  Fidalgo». 


TITULO  72. 

Seja  defaggravado  o  Appellado  ainda  qua  nAo  appelle. 

Achandô-se  que  o  appellante  não  é  aggravado, 
e  sim  o  appellado,  os  superiores  o  proveráõ  e 
emendaráõ ,  posto  que  elle  não  appellasse ,  nem 
aggravasse  (1).  (Fide  Tit.  70 ,  §  8.) 

1.  Porém  se  o  appellante  desistir  da  appellação 
e  quizcr  pagar  ao  appellado  todas  as  custas  do 
Processo,  então  não  tomaráõ  mais  conhecimento 
de  tal  appellação,  nem  poderàõ  desaggravar  o 
appellado  que  não  appellou  (2). 

(i)  Excepto  em  acções  diversas,  como  reconvenção.  Aggravado. 
(2)  Se  o  appellado  não  quizer  seguir,  conviodo-lhe.  Appellante. 
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TITULO  73. 

O  Juiz  appellailp  nada  innove. 

Effeilos  da  appeiíação. 

Interposta  a  appeiíação,  fica  logo  suspensa  a 
jurisdicção  do  Juiz,  e  nada  mais  pôde  attentar 
at^  8€r  decidida  a  appeiíação  (ut  Tit.  69,  §  6  fio.), 
e  isto  ainda  que  o  Juiz  não  receba  a  appeiíação. 
{Fide Tit.  65,$  1,  eTit.  84,  S  *4.)  (1) 

1.  Passados  porém  os  seis  mezes,  poderá  dar  a 
sua  sentença  á  execução,  como  se  diz  no  Tit.  8&, 
S  14;  e  no  Liv.  1.%  Tit.  62,  §  25  fin.  (2) 

2.  E  se  pendendo  a  appeiíação  os  superiores 
acharem  que  o  appellante  dissipa  as  cousas  em 
que  foi  condemnado,  o  mandaràõ  sequestrar  até 
se  haver  decisão : — 

â.  —  também  a  requerimento  do  appellado, 
mesmo  ainda  quando  o  appellante  não  dissipe, 
mandarão  fazer  por  Escrivão  inventario  para  boa 

(1)  Mas  julgando-se  a  appeiíação  deserta  e  não  seguida ,  ficão  reva- 
lidados todos  os  attentados ;  e  também  quando  não  cabe  no  caso  ap- 
peiíação suspensiva.  Innovar,  £  se  uma  parte  appella ,  è  outra  em^ 
barga,  tudo  se  devolve  ao  superior:  excepto  se  um  appella  de  um 
capitulo  da  sentença,  e  a  outra  embarga  sobre  outro.  Jurúdicçào,  Km 
causa  summaria  a  appeiíação  é  só  devolutiva.  Assento  de  8  de  Junho 
de  i816. 

(2)  Sentença  em  assígnação  de  dez  dias  executa-se  não  obstante 
appeiíação,  a  qual  só  se  recebe  no  devolutivo,  eoo  Tit.  25,  $  2 :  excepto 
se  os  embargos  íorão  recebidos,  e  depois  julgados  não  provados:  e 
sendo  estes  de  terceiro  prejudicado,  é  em  ambos  os  eífeitos.  Sentença. 

DIG.    II.  9 
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arrecadação,   e  evitar    duvidas;   ficando  porém 
tudo  em  poder  do  appellante  até  decisão  (1). 


(1)  Ordinariamente  a  appellàçãotem  ambos  os  eíTeitos ;  devolutivo, 
e  suspensivo :  isto  é,  devolvendo  a  causa  ao  juiz  superior,  e  suspen- 
dendo a  sentença.  £^  porém  sómenta  devolutíva  sem  suspender  a 
sentença  — 

1.**  A  de  residuos,  e  contas  de  testamento:  porcpie  passados  seis 
mezes  a  sentença  se  executa,  nSo  obstante  a  appellação,  como  diz  o 
§  1  desta  Ord.  Tit.  73. 

2.**  A  de  cavuas  sutmmarias  em  geral --^Asaent  de  8  de  Juiih.  de 
18i6 ;  como  sejão — 

Depósitos,  partilhas,  aliipentos  futuros,  despejo  de  casas,  soldadas, 
seguros  —  Pereira  e  Souz,  n.  6381  • 

Assignaçio  de  dez  dias,  quando  ha  condemnaçâo  -*  Oo^.  lâv.  3.** 
Tit.  25,  S 1.  Excepto  se  o^  embargos  forão  recebidos  sem  condem - 
nação,  e  depois  julgados  não  provados.  Sentença. 

Demolição  de  ediflcíos  que  causão  ruina.  Ord.  liv.  1."*  Tit  66,  % 
li:  ou  de  obra  nova  feita  depois  doembargo.  Corr.  Tell.  doutr.  $ 
206  not,  Mas  de  cousa  de  embarco  de  obra  nova  é  su&pensLva  ainda 
que  a  sentença  seja  a  favor  do  nunciado— dit.  Corr.  Tell.  §  209,  not. 

Força  nova.  Ord.  Liv.  3."  Tit.  US,  $  3.  Excepto  sendo  a  sentença 
contra  o  que  se  queixou  do  esbulho.  Per.  Souz.  n.  633. 

Causas  executivas,  ainda  que  a  sentença  fosse  dada  sobre  embargos 
recebidos.  OnL  Liv.  3. "  Tit.  86,  §  3.  Porém  contra  terceiro  embar- 
gante, que  seja  senhor  e  possuidor  da  cousa ,  é  suspensiva ;  porque 
para  este  ainda  a  causa  não  é  de  execução  (excepto  «e  os  seus  em« 
bargos  não  for&o  recebidos ;  ou  se  forão  só  de  3.''  prejudicado}:  e 
também  quando  a  sentença  julgou  a  habilitação  passiva  de  algum 
terceiro.  Ord.  Uv.  3.*  Tit.  27,  §  2,  e  Tit.  82,  $  1,  nota;  ou  quando 
é  sobre  preferencia.  Per.  Souz.  n.  683. 

Causas  de  liquidação:  porque  é  já  um  principio  de  execução.  Ord. 
Liv.  3.-  Tit.  86,  S  3,  e  Tit.  66,  §  2,  not. 
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TITULO  74. 

Do  aggrÁvo  d«  não  ree^ek»  appélkvffto  {!)» 

'  Não  recebendo  o  Juiz  a  appellação  de  sentença 
interlocutoria,  pede  ò  appellante  instrumento  de 
aggravo,  ou  carta  testemunháveis  que  o  Juifelhe 
manda  dar  pelo  Escritão  do  feito,  e  com  sua  resh 
posta  e  da  outra  Parte  (se  esta  fôr  necessária) 
dadas  até  dous  dias  [ut  Liv.  1.%  Tit.  80,  §9), 
que  córreráõ  de  momento  a  momento,  declaran- 
do  somente  os  autos  do  Processo  que  pertencem 
ao  aggravo,  pelos  quaes  possa  mostrar  que  não 
fet  aggravo;  o  aggravante  poderá  replicar,  e  de 
tudo  o  Escrivão  dará  instrumento,  e  sua  fé,  para 
os  superiores  saberem  como  tudo  se  passou,  e 
consta  dos  autos*  [Fide  Til.  20,  §46.) 

1.  E  quando  se  aggravar  declare-se  Ioga  no 
requerimento,  ou  por  termo  nos  auto^,  para  qviie 
Juiz  se  aggrava  [ut  Liv*  !.•,  Tit.  6,  §  6 ;  e  Tit. 
58,  §  35),  e  não  se  declarando  não  se  tomate 
conhecimento;  excepto  havendo  Juiz  certo  (2).  — 


(i)  De  receber  appeUaçâo  não  ha  aggravo  t  porque  o  joico  superior 
conhecendo  ou  não  da  appellação*  decide  por  si  mesmo,  se  houve  qu 
não  aggravo.  {Ut  Tit.  72  pr.;  mas  vitU  Tit  70,  $  8.) 

(2)  O  advogado  que  fizer  petiço  de  aggravo  sem  justiça  é  condm^ 
nado  na  pena  do  Uv,  i.%  TiL  6»  $  li.  Assento  de  16  de  fíovmbro 
de  1700.  Também  sendo-lhe  rejeitados  os  embargos  á  chancellarla  de 
sentença  em  que  não  teve  um  voto  $  favor « incorre  na  pena  do  Uv. 
1.%  Tit.  43,  S  7,  Assento  dito. 
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2.  E  O  Escrivão  que  não  der  o  ínstrurôeato 
com  inleira  verdade  do  Processo,  pagará  perdas 
e  damnos,  e  custas  á  Parte,  e  perderá  o  officio.  — 

3.  E  não  dando  o  Juiz  a  resposta  na  maneira  e 
tempo  acima  dito«  o  Escrivão  dê  á  Parte  o  instru- 
mento com  o  traslado  somente  daquelles  autos 
do  Processo  que  pela  Parte  forem  requeridos, 
recebendo  em  todo  o  caso  qualquer  resposta  que 
a  outra  Parte  quizer  dar;  e  tudo  entregue  ao 
aggravante  no,  tempo  acima  dito.  E  não  querendo 
o  aggravante  pagar  os  traslados  do  que  o  Juiz  ou 
a  Parte  contraria  offerecer  em  sua  resposta^  irá 
DQ  instrumento  á  custa  dessa  Parte  contraria. 

li.  Mas  esses  requerimentos  e  respostas  não  &e 
poràõ  no  feito,  e  sim  apartados  em  mão  do  Escri- 
vão: o  feito  vá  por  diante  sem  isso  (1),  que  nem 
mesmo  na  appellaçâo  será  mais  inserido,  senão 
a  requerimento  de  alguma  das  Partes. 

5.  Tirado  assim  o  instrumento,  será  apresen- 
:t9do  ao  superior  em  trinta  dias  (2)  do  dia  que  se 
aggravou:  aliás  não  será  ouvido;  salvo  se  o  Es- 
crivão der  fé,  que  o  aggravante  não  pôde  aviar-se 
mais  cedo;  e  então  se  contaráõ  os  trinta  dias 


(1)  Sem  o  aggravo  de  instramento ,  que  não  suspende  senão  sendo 
sobre  incompetência,  ou  contendo  damno  irrepar|i¥el,  ut  Tit.  69,  §  1. 
O  aggravode  petição  suspende,  porque  os  autos  se  deferem  ao  supe- 
rior: excepto  na  acção  de  dez  dias  depois  de  tirada  a  sentença,  vt 
'TiU  25,  S  2.  Aggravo. 

(2)  Apresentado  o  aggravo  no  tempo  das  ferias,  o  despadio  do 
pifesidente  da  relação  mostra  que  foi  apresentado  em  tempo  ,e  sus- 
pende o  despacho  aggravado  no  juizo  inferior  até  decisão,  quando  se 
abrir  a  relação.  Assento  de  18  de  Novembro  de  1719. 
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do  dia  queoEscrivâD  acabou  de  tirar  o  instru-f 
mento  {!).) 


TITULO  75. 

l>ã  Sentença  nulla* 

Sentença  nulla  nunca  passa  em  julgddo :  a  todo 
o  teÍBpo  se  pode  oppôr  a  nullidade  delia  (2):  e 
tal  éa  sentença  dada  contra  a  Parte  não  citada  (â)íp 
ou  contra  outra  sentença  já  dada  (/l),  ou. a  que 
foi  dada  por  peita  ou  dinheiro  (5) ,  ôu  por 
falsa  prova  (6),  ou  somente  por  alguns,  enâo  por  ' 
todo3  os  Juizes  que  nella  deviâo  assistir  (7);   ou 

(1)  Veja  decreto  de  3  de  Janeiro  de  1833  de  regulamento  das  re- 
lações, art /i3  e  seguintes. 

(2)  Até  trinta  annos,  ea>Uv.  4."  Tít.  79,  quando  anuliidadese 
oppõe  por  via  de  acção,  que  é  do  que  trata  este  Tit.  75 ;  e  até  seis  dias 
quando  a  nullidade  se  oppõe  por  Tia  de  embargos  á  execução  nos 
lermos  do  Tit.  87  pr.  e  §  1. 

(3)  E'  nulla  a  sentença  mesmo  dada  a  favor  do  que  não  foi  citado. 

{U)  Excepto  se  o  réo  não  lhe  tiver  opposto  a  excepção  de  caso  jul- 
gado, e  consentir  nessa  segunda  sentença  :  ou  se  a  segunda  é  dada  por 
provas,  ou  escripturas  achadas  de  novo:  ou  quando  na  primeira  in- 
ternem além  de  injustiça  algum  defeito  notório ,  como  inobservância 
de  algum  direito  municipal,  ou  incompetência  de  juiz,  ou  couça  seme- 
lhante. Sentença. 

(5)  Ainda  que  seja  justa:  excepto  dada  por  muitos  que  ignora  vão 
que  um  delles  estava  corrompido ;  então  não  será  nulla  ipsojure, 

(6)  Ou  por  falso  procurador,  ut  Tit.  87,  §  1.  E  não  basta  allegaira 
falsa  prova,  é  preciso  provar  que  as  testemimhas  jurarão  falso,  mí  Tit. 
58,.  §2. 

(7)  Advirta-se  q\ie  os  muitos  juizes  árbitros,  ou  delegados  em 
uma  causa  devem  votar  todos  em  todos  os  despachos  delia.  ISúíia, 
Ftrf«Tit.16,S6. 
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par  Juiz  inocmpetente  em  parte  ou  no  todo  (itf 
Tit.  87,  §  1)  (1),  ou  dada  contra  direita  expresso 
(2),  como  quando  dissesse  que  o  menor  de  qua- 
torze  aonos  podia  fazer  testamento;  ou  ser  teste- 
munha, &c.,  contra  o  disposto  nas  Leis.  (Vide 
Tit.  63,  SS  2,  â,  4  e  Ô,  e  Tit-  87,  g  1.) 

1.  Ainda  que  de  tal  sentença  se  tenha  appella- 
iio,  nem  por  isso,  nem  por  nenhum  acto  seguinte 
ficará  revalidada  (ã). 

%  Mas  se  o  Juiz  julgasse  contra  o  direito  da 
Parte,  e  não  contra  direito  expresso  na  disposição 
da  Lei,  então  não  será  lUiUa,  e  sim  valiosa,  posto 
i{ue  injusta :  como  se  (nó  exemplo  acima)  ainda 
que  se  provasse  a  menor  idade  do  testador,  o  Juiz 
di«sesse  que  não  achava  provada,  e  por  isso  era 
valido  o  testamento:  porque  então  julga  contra 
a  pessoa  ou  cousa,  e  nao  contra  direito. 


TITULO  76. 

Q«iuid<»  se  appella  da  exeeiíçAo» 

Quando  os  OíBciaes  na  execução  excedem  o 
mandado,  e  fazem  o  que  não  devem,  aggravem-se 

Ci>  Podem  porém  os  superiores  confirma-la ,  e  então  jâ  não  é  in- 
competeme :  e,assim  se  concilia  esta  ordenação  com  a  do  TiU  U%  S  ^ 
Mas  por  ser  o iuiz^ incompetente,,  nem  por  isso  serão  nullos  os  autos. 
Sentençtu 

(2)  IMreito  expresso^  e  não  direita  da  parte,  vi  infra^  %  2  deste 
TU.  75 ,  e  sem  iniquidade  manifesta  contra  ella. 

(3)  Excepto  se  deixar  deserta  a  appellação»  AppellanU^ 
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as  Partes  ao  Juiz,  que  os  mandou,  para  que 
emeadem  oaggravo:  e  não  emendando  elle,  ap- 
pellem,  sendo  quantia  de  que  possão  appellar. 

1.  Quando  o  mesmo  Juiz  executor  for  o  que 
exceda,  appellar-se-ba  {tit  Tit.  79,  §  5.) 

2.  Excede-se  á  execução  por  quatro  modos; — 
Q  1/  quando  se  faz^  em  maior  quantidade  da  con^ 
teúda  na  seaten<ça:  2/  quando  se  faz  em  cousa 
diversa  do  conteúdo  nella:  S.""  quando  se  faz 
sem  citar  a  Parte  contra  quem  é,  como  se  diz  no 
Tit.  86:  &/  quando  o  condemnado  na  sentença 
vem  á  execução  com  embargos,  que  devem  ser 
recebidos  [ut  Tit.  87). 

3.  Tamb«m  se  pôde  appellar  do  executor  da 
ordem,  sobre  cuja  matéria  nao  se  julgou,  nem  se 
procedeu  a  conhecimento  algum  (ob  e  subreptieio) . 


TITULO  77. 


Da  sentença  condicional  se  deve  appellar  no 
tempo  em  que  ella  foi  dada,  e  não  quando  a  con- 
dição for  cumprida.  (Fide  Tit.  66,  §  â.) 
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TITULO  78. 

Das  AppolU$6es  extrajndieiftei. 

Dos  actos  das  universidades,  collegios,  conse-* 
lhos,  confrarias,  em  conformidade  de  seus  esta-' 
tutos,  se  pôde  áppellar  para  ás  Autoridades  que 
competir  (ut  Liv.  1.%  Tit.  65,  §  28,  e  Liv.  2/, 
Tit.  62,  §  fin.),requerendo-se  primeiro  aos  ditos 
collegios  que  os  emendem  com  justiça  (l),  e  nao 
querendo  elles,  tire-se  instrumento  de  aggravo 
com  resposta  delles,  e  apresente-se  ao  superior 
dentro  de  trinta  dias.  • 

1.  Também  pôde  áppellar  o  prejudicado  era 
qualquer  acto  feito  por  outros  perante  alguma 
pessoa  que  tenha  faculdade  de  pôr  com  esse  acto 
fim  à  demanda  (2],  ou  que  commettâo  attentado 
contra  ella:  e  tirarão  disso  instrumento,  que 
apresentaráõ  aos  julgadores  a  que  pertencer,  os 
quaes  mandem  tornar  tudo  ao  antigo  estado* 

2.  Também  se  appélla  de  avaliação  e  partilhas, 
ou  se  requer  ao  Juiz  que  as  faça  emendar:  tudo 
dentro  dos  dez  dias  concedidos  para  áppellar,  e 
conforme  o  estabelecido  no  Til.  17,  SS  5  e  6;  e 
Liv.  ft.%  Tit.  96,  §  19.  E  tudo  o  que  fôr  attentado 

(1)  o  conhecimento  de  embargos,  ou  acção  de  libello  de  ob  e  subrep- 
ção,  pertence  ao  tríbonal  donde  sahio  o  negocio.  Provisão  de  29  de 
Abril  de  1780;  e  Lei  deli  de  Dez.  de  1830. 

(2)  No  caso  como  no  liv.  1.%  Tit  78,  $  12,  podem  os  mesmos 
contrahentes  áppellar,  não  da  transacção  que  fizerão,  mas  da  sentença. 
Appellação* 
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depois  desta  appellação  iaterposta,  será  pélos 
superiores  tornado  aó  antigo  estado. 

3.  De  actos  extrajudicíaes,  que  não  põem  fim  ás 
demandas,  posto  que  começados  e  acabados  (vide 
§  5)  não  se  appella ;  mas  recorre-se  a  interdictos 
recuperatoríos,  pelos  quaes,  sabida  a  verdade 
summariamente,  será  tudo  restituído  ao  primeiro 
estado,  como  é  no  esbulho,  em  que  o  esbulhado 
é  logo  restituído  á  sua  posse,  ainda  que  o  esbu- 
Ihador  ailegue  que  a  cousa  é  sua  por  direito  (lít 
Tit,  ao,  8  2,  Tit.  48,  Tit.  78,  §5;  e  Liv.  4.% 
Tit.  54,  S4,  eTit.  58  pr.)  — 

4-  —  E  dos  começados  e  não  acabados  ha  só 
um  caso  em  que  não  se  podendo  appellar,  póde-se 
denunciar :  que  é  quando  um  fez  obra  nova  pre- 
judicial a  outro,  tirando-Ihe  a  v>sta  de  suas  ca- 
sas (1),  ou  servidão :  este  pôde  por  si  denunciar  ao 
edificante,  lançando  certas  pedras  na  obra  (se- 
gundo direito  e  uso  da  terraj  para  que  a  não 
continue:  e  então  se  elie  a  continuar,  o  Juiz, 
sendo  requerido,  mande  desfazer  o  que  mais  fôr 
edificado  (2),  e  depois  de.  tudo  tornado  ao  pri- 
meiro estado,  então  tome  conhecimento  da  con- 
tenda, e  faça  justiça  ás  Partes. 

5«  E  qua||to  aos  actos  extrajudiciaes  não  come- 

(i)  Quem  não  tem  a  vista  por  direito  de  servidão,  não  pôde  qnei- 
xar-se :  mas  póde-se-lhe  tirar  vista  de  mar  ou  de  campo.  Vide  Liv. 
i.*,  Tit  68,  %22e  seguintes.  E  a  appellação  neste  caso  é  somente 
devoluta  quando  a  sentença  manda  demolir.  Obra  nova. 

(2)  O  edificante  pôde  offerecer  caução  por  si  e  seus  herdeiros  de 
demolir  a  obra,  se  não  tiver  jus  de  edificar,  e  pagar  perdas  e  damnos 
ao  nunciante,  se  a  quentão  durar  mais  de  três  mczes  depois  de  dada 
esla  caução,  ut  Liv.  1."  Tit.  68 ,  SS  23  e  A2.  Denunciação. 
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çadosy  mas  cominatórios,  dizemos  que  a  Parte 
que  se  teme  e  receia  de  outra  (1)  recorra  a,o  Juiz 
para  que  proveja,  que  não  lhe  faça  offensa  ou 
damno ;  e  pôde  mesmo  no  moipento  requerer  da 
parte  do  Juiz  ao  offensor  jque  não  lhe  façad^^mao, 
porque  irá  logo  participar-Ihe;  e  não  attendendo 
eile  a  este  protesto,  o  Juiz  sendo  requerido,  man- 
dará tornar  e  restituir  tudo  ao. primeiro  esiado. 
No  tal  protesto  se  declarará  a  causa  verosiipil,  e 
razoada  por  que  se  protesta.  Tudo  que  o  ofensor 
commetter  depois  de  ter  assignado  termo  de 
segurança,  ou  depois  de  intimado  para  que  se 
abstenha,  éaltentado,  e  incorre  na  pena  comi- 
nada além  das  do  damno  que  causar  com  a  força 
ou  esbulho.  (Fide  Til.  48.) 

6.  (O  mesmo  do  §  5  acima.) 

7.  Isto  comprehende  mesmo  por  primeiro 
exemplo — o  devedor  que  tiver  ajustado  com  o 
credor,  que  não  sendo  paga  a  divida  no  tempo 
prometlido,  possa  o  credor  vender  o  penhor :  pois 
querendo  o  credor  vendê^o,  mesmo  no  tempo 
vencido,  sendo  a  divida  pequena  e  o  penhor 
grande,  o  devedor  pôde  protestar-lhe  da  parte  do 
Juiz,  que  não  venda  o  seu  penhor  porque  quer 
pagar-lhe.  [FideUv.  li.%  Tit.  56.) — 

8.  Comprehende  também  por  segundo  exemplo 
—  a  concordata  que  ò  mãiior  numero,  ou  maior 

*  quantia  dos  credores  fizerem  com  engano,  e  calum- 
nia  evidente  para  prejudicarem  o  menor  numero, 

: .  (1)  Para  prova  da  ameaça  basta  uma  testemunha,  ut  Liv.  i.*»  Tiu 
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OU  de  menor  quantia:  pois  podem  estes  nes(te 
caso  protestar  contra  a  concordata,  declarando 
no  protesto  o  engano  e  caluinnia  evidente^  em 
que  se  fundou  a  maior  parte  (t^sLiv.  ô.%  Tit.  74, 
§  â),  e  eppellar  do  seu  accopdò'(l]. 

'^  Êm  qualquer  destes  easos  o  superior  nâo 
hairerá  os  autos  por  appellaçâo:  somente  proaun* 
ciará  como  dispde  o  Tit.  69. 


TITULO  79. 

Dos  qae  não  po^em  appellar.- 

Não  pôde  appellár  o  condemnado  em  quantia 
que  cabe  na  alçada  do  Juiz,  ut  Tit.  70 ,  §  6 : — 

1.  nem  depois  de  dez  dias  da  hora  e  momento 
da  publicação  da  sentença ,  ou  da  em  que  soube 
delia,  estando  ausente,  ut  Tit.  70  pr.  : — 

2.  —  nem  o  que  depois  da  sentença  mostrou 
por  algum  acto  que  estava  por  ella  (ut  Tit.  69, 
S  4.  Tit.  70  pr.,  e  Tit.  80,  §  2),  como,  v.  gr., 
se  pedisse  tempo  para  pagar  (2);  pois  por  tal  acto 

(1)  Mas  todos  devem  ser  citados»  ut  Liv.  â."»  Tit.  7/^,  $  1  e  Assenta 
de  Janeiro  de  1653.  Póde-se  também  propor  acção  pauliana,  ou  revo- 
eatoria.  £  quando  o  devedor  a  quem  foi  concedido  espaço,  pede  vista 
para  embargos  á  execução  que  lhe  mova  algum  credor ,  que  não 
asslgnou  o  compromisso,  deve  assegurai:  primeiro  o  juizo ,  na  forma 
da]  ordenação  Tit.  86  e  87 ;  porque  o  que  não  assignou  não  esftá  obri- 
gado, emquanto  o  juiz  o  não  obriga  a  assignar :  e  ojuÍga4o  não  se 
pôde  suspender  pelo  não  julgado  e  duvidoso.  Assento,  de  23  de 
JuUw  de  181t  , 

(2)  Se  o  juiz  lhe  conceder  sem  elle  pedir,  não  renunciei.  Appellante.. 
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mostra  renunciar  mesmo  á  appeUaçao  que  hon*- 
vesse  interposto,  ejá  não  poderá  prosegfui-la  em 
tempo  alguin  (1):  — 

3.  -^  nem  o  verdadeiro  revel ,  que  nem. por  si, 
nem  por  Procurador  appareceu  nunca  em  juíso  • 
e  sendo  citado  para  appellar  o  nâo  fee  sem  justa 
causa,  e  antes  que  o  Juiz  se  erga  da  audiência 
em  que  devera  appellar  (2),  evide  Tit.  16,  §  1. — 

4.  —  Poderá  sim  o  que  alguma  vez  appareceu, 
ainda  que  depois  se  "S^Q sentasse. 

5.  Nâo  se  appella  do  executor,  que  nâo  excede 
o  modo  da  execução :  nem  do  mero  executor, 
como  se  diz  no  Tit.  76  pr. 

6.  Em  causas  crimes  o  Juiz  mesmo  appellaria 
pela  justiça.... 


TITULO  80. 

A  qaem  aproveita  a  appellaçAo. 

Condemnados  dons  ou  mais  em  uma  mesma 
sentença,  pelo  mesmo  fàcto,  um  que  appelle, 
aproveita  aos  outros  (3). 

(1)  Seja  qaal  fôr  a  lesão.  O  qae  tirou  sentença  de  partilha ,  já  não 
pôde  appellar ,  ex  Liv.  A.',  Tit.  96,  %  22.  Appeliar. 

(2)  Mas  pôde  oíferecer  embargo  na  execução,  ut  Tit.  15,  S  ^»  c 
Tit.  87,  S  3. 

(3)  E  vindo  algum  terceiro  com  embargo  neste  caso  á  execução. 
Vide  Tit.  78,  S  A*  Taes  embargos  regularmente  suspendem  a  execução 
se  não  forem  maliciosos ,  ou  sem  interesse  no  caso,  ou  se  o  vencedor 
não  der  caução,  ut  Tit.  81.  Certos  parentes  appellaráô  da  sentença 
de  nullidade  da  profissão ,  dada  entre  um  religioso  e  o  prelado  do 
convento.  Sentença.  Terceiro. 
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1.  Assim,  condem  nados  muitos  herdeiros  sobre 
caso  ou  duvida  da  herança  commum  :~ 

% — excepto  aquelles  que  de  algum  modo 
consentirão  na  sentença,  como  acima  Tit.  79,  §  2. 

3.  Mas  se  nenhum  appellar  em  tempo,  e  depois 
algum  delles  por  via  de  restituiçio  fosse  admtttído 
a  appellar,  não  aproveitará  aos  outros:  salvo  se 
a  cousa  sobre  que  versa  a  contenda  for  indivídua, 
que  não  pudesse  ser  partida.  Fide  Liv.  l.%Tit.  88, 
§  45,  e  Liv.  li.%  Tit.  96,  S  5.,  Liv.  3.%.Tit, 
42,  S  4. 


TITULO  81. 

Dos  Teroelroé  Appellaatesa 

A  sentença  não  aproveita ,  qem  impece  senão 
ás  pessoas  entre  que  é  dada.  Mas  poderá  delia 
appellar  qualquer  outro,  a  quem  o  feito  possa 
tocar ,  e  receber  delia  prejuízo ,  como  se  fosse 
dada  contra  um  herdeiro  em  prejuízo  dos  outros, 
ou  contra  um  testamento  em  prejuízo  dos  lega- 
tários, contra  quem  não  se  tratou  a  demanda  : — 

1.  —  e  bem  assim  o  fiador ,  da  que  foi  dada 
em  seu  prejuizo  contra  o  seu  fiado  :--^ 

2.  —  e  assim  em  casos  semelhantes. 
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TITULO  82. 
Sje  pereeèr  m  Parte^  ou  a  oouia  demanâada* 

Se  pèndenda  o  feito  perecer  uma  das  Partes , 
passa  Ioga  aos  seus  herdeiros  no  estado  éui  que 
estÍTer;  ma»  não  procederá  settl  que  elles  «ejáo 
citados  [ut  Tit.  27,  S  2)  (1).  • 

1.  Mas  se  perecer  a  <:oufra  certa  demandada, 
como  besta,  escravo,  navio,  então  como  nâo 
perecem  as  rendas,  e  proveitos  que  delia  descen- 
derão ,  irá  o  feito  por  diante. 

2.  O  termo  do  tempo  que  estava  concedido  ao 
que  morreu ,  para  algum  acto  do  Processo ,  não 
corre  depois  deUe  morto,  antes  será  renovado ,  e 
mesmo  augmentado  a  seus  herdeiros.  (F.  Tit.  13.) 

â.  Feito>,neQi  sentença  criminal,  não  procede 
contra  o  morto:  salvo  se  tem  só  a  pena  de  perda 
de  bens ;— r 

A.  —  e  então  procede  appellação  para  se  Ter  se 
o  réo  08  tinha  perdi dOé 

-  I  '      -  -^ 

(i)  Ninguém  se  pode  habilitar  sem  citação  de  parte.  Resolução  de 
17  de  Dezetnhro  de  i^^á.Da  sentença  qae  julga  habilitado  para  soffrer 
a  execução ,  a  appellação  é  em  ambos  os  effeitos;  mas  para  a  causa 
pendente  antes  de  sentença  é  só  aggravo  no  processo.  Artigos  de 
habilit. 

Se  perecer  a  parte,  estando  já  os  artigos  conclusos,  pôde  darnse  a 
sentença,  e  vai.  Gorr.  Tell.  not.  a  Potier,  tom.  2,  pag.  318. 
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TITULO  83. 

Quando  no  juízo  superior  le  pôde  allegar  o  que  não 
se  allegou  no  inferior* 

No  Juízo  da  Appellaçâo  podem  as  Partes  allegar, 
e  provar  qualquer  razSo  nova ,  que  não  tenhão 
allegado ,  e  fazer  artigos ,  na  forma  que  se  diz  no 
Tit  20,  §  28,(1):  evvindo  com  ellea  ao  termo, 
que  se  lhe  assignar  para  isso,  emendo  recebidos  , 
se  dará  termo  á  outra  Parte  para  contrariar ,  sem 
mais  replica  nem  treplica. —  ••' 

1.  —  Mas  as  Partes  àllegatàõ  primeiro  smUslisiò 
de  direito,  e  nella  pedirão  que  querem  formar 
artigos :  se  os  formarem  logo  sem  pedir  faculda- 
de ,  será  o  Procurador  condemnado  em  dous  mil 
réis  para  as  despezas  da  Relação,  os  artigos  seráõ 
tomados  como  razões,  a  que  a  outra  Parte  res- 
ponderá; e  não  sendo  de  receber,  será  p  feito 
sentenciado  sem  mais  vista  para  razoar. 

2.  A  artigos  já  dados  no  juizo  inferior  não  se 
pôde  dar  mais  prova  senão  de  escriptura.  (Fide 
Tít^20,§22fin.) 

8.  Se  os  superiores  mandarem ,  por  metter  o 
feito  em  ordem,  que  facão  libello,  e  contrarie- 
dade, replica  e  treplica,  e  isto  for  feito  conforme 
a  acção  intentada  na  primeira  instancia ,  não  se 

(1)  Mas  se  foi  lançado  como  revel  na  primeira  instancia ,  não  pôde 
allegar  nova  razão ,  eoo  Tit  20,  §  19.  Allegar.  E'  nova  razão  quando 
ha  nova  drcumstancia  ou  qualidade  a  respeito  da  cousa,  lugar,  tempo 
ou  pessoa,  de  sorte  que  faça  novo  artigo,  ou  nova  prova.  ArHgos. 
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dará  lugar  á  prova,  julgar-se-ha  pelo  provado  na 
primeira  instancia :  salvo  se  vier  artigo  de  matéria 
nova. 


TITULO  84. 


Dof  Agravos  de  definitiva*.—  Ordinário»—  Abolido*— 
pifpo$iça  Provit.  Arta  19. 

Das  sentenças  das  Relações ,  quando  excedem 
á  alçada  (1)  ,  sé  podia  aggravar  dentro  dos  dez 
dias ,  da  noticia  da  sentença  — 

1.  -^  e  o  aggravante  paga  novecentos  réis 
logo  — 

2.  -^  e  assim  dos  outros  julgadores  (privile^ 
giados):— 

3.  —  e  para  se  saber  se  cabe  ou  não  na  alçada , 
se  guarda  o  disposto  no  Tit.  70,  gg  9,  10  e  11, 

4.  Aggravando-se  de  interloculoria,  que  tem 
força  definitiva,  em  caso  que  excede  a  alçada  , 
subirá  o  feito  em  dous  mezes,  que  havendo  em- 
bargos ,  correráõ  depois  destes ; — 

5.  —  comtanto  que  se  apresente  a  diligencia 
na  primeira  audiência ,  que  se  fizer  depois  do 
espaço. 

6.  O  Juiz  dará  tempo  suíBciente  para  citação 
do  ausente ,  e  apresentação  do  aggravo : — ' 


(1)  Quando  a  causa  principal  cabe  na  alçada ,  também  não  se  põe 
aggravo  no  incidente,  ut  Liv.  i.*,  Tit.  58,  $  25:  excepto  em  caso 
de  nullidade  notória ,  ut  dito  §  25. 
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7.  —  a  qual  citação  pôde  também  ser  feita 
como  ,  e  no  caso  do  Tit.  i ,  §  9* 

8.  E  desistindo  ou  não  seguindo  a  Parte  o  ag- 
§ravo  em  tempo,  se  vier  com  embargos  e  aggravar 
de  novo  da  sentença  dada  sobre  os  embargos; 
tomem  conhecimento  deste  s<'gundo  caso,  e  nfo 
do  primeiro. 

9.  Não  pagando ,  ou  não  seguindo  o  aggravanie 
o  aggravo  em  tempo ,  não  se  tomará  delle  conhe- 
cimento ;  salvo  por  via  de  restituição  a  menor. 

10.  Seiido  o  aggravante  pobre ,   paga  rezando. 

11.  Na  casa  do  Porto,  &c. 

12.  Aggravando  ambas  as  Partes,  té  se  attenda 
á  que  pagar:  mas  sendo  compartes,  seri  como 
dispõe  o  Tit.  80. 

13.  Achando-se  aggravado  em  todo  ou  em  par- 
te, manda-se  restituir  o  que  pagou  peio  aggravo. 

H.  Por  seis  mezes  emquanto  pende  o  aggravo, 
não  se  executa  a  sentença  [ut  Tit.  73,  §  1);  mas 
pôde  o  vencedor  pedir  que  o  vencido,  não  tendo 
bens  de  raiz,  dê  íiança  ao  em  que  foi  condemna- 
do,  ou  seja  executado  logo  sem  se  esperar  pela 
decisão  do  aggravo.  £  proceda-se  como  quando 
vem  embargos  á  execução.  Tit.  86,  §  4*  Os  bens 
de  raiz  ficão  logo  hypothecados  por  virtude  mes- 
mo da  sentença. 
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TITULO  85. 

Como  ■«  proverás  oi  Aggravof • 

Só  por  instrumento  ou  carta  testemunhaveí 
(em  forma  ut  Tit.  Tk)  se  proveráõ  os  aggravos; 
e  não  por  simples  petições  sem  resposta  do  Juiz  e 
4a  Parte. 

1.  Excepto  no  Desembargo  do  Paço, -^ 

2.  -^  ou  graças. 


Regutamenio  de  15  de  Março  de  18/12^ 

Art.  8.  Compete  ás  Relações  dos  Districtos : 

1.*  Conhecer  das  appellações  cíveis  das  sen- 
tenças dos  Juizes  do  Civel,  Municipal,  ou  de 
Orphãos ;  e  dos  aggraTos  no  acto  do  Processo. 

2.*  Conhecer  dos  aggravos  de  petição,  e  de 
instrumento ,  que  forem  dós  ditos  Juizes ,  que 
distarem  das  Relações  somente  até  15  léguas : 
distando  mais  de  15  léguas  conhecerão  os  Juízes 
de  Direito. 

3/  Conhecer  dos  ditos  aggravos^  que  forem  do 
Juiz  de  Direito  do  Civel,  ainda  que  distem  mais 
de  15  léguas.  Lei  de  3  de  Dezembro  de  18/il  ^ 
Arts.  120  e  121. 

Art.  9.  As  15  léguas  se  contaráõ  não  da  Cidade 
ou  Yilla,  em  que  residirem  os  sobreditos  Juizes , 
e  sim  dos  limites  dos  seus  Termos  até  o  lugar 
onde  estiver  a  Relação. 
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Art;  lã.  Dâo-se  nas  causas  eiveis  os  recursos 
seguintes : 

Í>  Aggravo)  2.*  Appellaçftot  3.*  Reviita, 

Bo  Aggravo. 

Àrt.  ÍÁ;  Os  ággravos  são  de  três  espécies :  1/ 
de  petição;  ã.""  de  instrumento;  S.""  lio  acto  do 
Processo: 

be  Petifãa: 

Art.  Í5.  Õs  aggraVos  de  petição  somente  terão 
logal*  quando  a  Relação ,  ou  Juiz  de  Direito ,  á 
quem  competir  o  seu  conhecimento,  se  achar  no 
termo,  ou  até  5  léguas  distante  do  lugar  donde 
se  aggrava;   E  somente  se  admittiráõ: — 

1.*  Das  decisões  sobre  matéria  de  competência^ 
quer  o  Juiz  se  julgue  competente,  quer  não. 
Ord.Livi  1.^  Tlt.  6,  S»,  Liv.  3.%  Tit.  20,  §  9. 

2/  Das  sentenças  de  absolvição  da  instancia. 
Ord.  Liv.  â.%  Tit.  14  pn  e  Tit.  20,  S  i8  e  22; 

S.""  Da  decisão  que  não  admitte  o  S.""  que  vem 
oppôr-se  na  causa.  Ord;  Liv.  3.%  Tit.  20,  §  31 
vers.— ^  E  tratando-se  — ,  e  da  que  nega  vista  dos 
autos  (1)  ou  adoiítte  nos  próprios  autos^  ou  em 
separado  os  embargos  oppostos  na  execução. 

(1)  Ènibàrgos  é  rectu^  á^  defesa  natural :  e  por  isso  em  geral  a 
Tista  para  elles  a  ninguém  se  nega. — Ord;  liv.  3."  tit  20,  $  33,  tiu 
66,  S  6,  tiu  8/i,  S  S-  tit  86,  $  17,  Per.  Souz.  n.  592. 

Convém  que  sempre  a  instancia  superior  tome  conbedmento  do 
aggravo  para  decidir  se  M  ou  não  bem  negada  a  vista  para  opposi- 
çSo  de  tercéirOé— i4w*.  13  Nov.  184/í.  E  yeja-se  Ord.  Liv.  l/  tiu 
5,  S  7.  Gaxit.  dos  Trib,  ]?.  86. 
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h*"  Das  sentenças  nas  causas<de  assignacSo  de 
dez  dias,  quando  por  ellas  o  Juiz  condemna  o  réo 
que  provou  seus  embargos,  ou  lhe  recebe  os  em- 
bargos e  o  condemna  por  lhe  parecer  que  não 
provou.   Ord.  Liv.3.%  Tit.  25,  S  2. 

5/  Dos  despachos  pelos  quaes  se  concedem 
para  fora  do  Império  dilação  grande  ou- pequena, 
ou  inteiramente  se  denegâo  para  .o  Império  ou 
fóradelle.  Ord.  Liv.  \.%  Tit.  6,  §  9,  Liv.  ».', 
Tit.  20,  §5,  e  Tit.  54,  §12. 

6.*  Dos  despachos  pelos  quaes  se  ordena  a 
prisão  dos  executados  no  caso  da  Ord.  Liv.  3.% 
Tit.  86,  §  18:  ou  de  qualquer  parte  em  caso 
eivei. 

l.""  Dos  despachos  pelos  quaes  se  não  manda 
proceder  a  sequestro  no  caso  da  Ord.  Liv.  4.% 
Tit.  96,  §  12. 

8."*  Das  sentenças  que  julgâo  ou  não  reformados 
os  autos  perdidos  ou  queimados,  em  que  não 
havia  ainda  sentença  definitiva  (1).  Assent.  23 
Mai'.  1758. 

9.  Dos  despachos  de  recebimento  de  appella- 
çâo,  ou  denegação  de  recebimento  delia  (2). 
Ord.  Liv.  1.^  Tit.  6,  S  4.  Tit.  58,  §  27.  Liv.  3.' 
Tit.  74  pr. 

10.  Das  decisões  sobre  erro  de  conta  de  custas 
e  salário.  Ord.  Liv-  l.%  Tit.  U,  %  í,  Alvar.  10 
.Out*  1754  vers.-*-  Contadores. 


<1)  Se  já  havia  sentença  cabe  appellaçSo*-«AiMfit.  dUo. 
-    (2)  E  àe  rebebef  em  um,  ôu  em  outro  tffeHo  a  appeflaçfio.— 4)íaMl. 
dos  Trib.  n.  356, 
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11.  Da  absolvição  das  penas  e  multas  dos  Advo- 
gados que  incorrerão  nos  casos  expressos  nas  Leis 
do  Processo.  Ord.  Liv.  S.%  TiL  20.  §  45. 

12.  Da  licença  concedida  para  casamento  sup* 
prindo  o  consenso  do  pai  ou  Tutor.  Lei  29  Nur. 
1755.  E  este  aggravo  é  sempre  de  petição,  e  não 
de  instrumento.   Assent.  10  Junh.  1777. 

De  Instrumento. 

Ari.  16.  Os  aggravos  de  instrumento  tem  lugar 
nos  mesmos  casos  do  artigo  antecedente^  quando 
a  Relação  ou  Juiz  para  quem  seaggrava,  esteja 
distante  mais  de  cinco  léguas.  Ord.  Liv.  1.%  Tit. 
58,  §25. 

Art.  17.  O  aggravo  denominado  de  Ordenação 
não  guardada  não  se  admilte  em  caso  nenhum  (1) . 

No  Auto  do  Processo  {^]. 

Art.   18.    Estes  aggravos  que  se  interpõem  de 
sentenças  meramente  interlocutórias,  que  tendem . 
a  ordenar  o  Processo,   só  se  admittem  nos  casos 
expressamente  conteúdos  nas  Ordenações,  Leis, 
6  Assentos  que  |;egulâo  a  ordem  do  Juízo ;  decla- 

(1)  E  não  ha  recurso  nem  de  revista  da  sentença  em  causa  cujo 
valor  cabe  na  alçada  do  juiz  que  a  deu— art.  32  deste  Regul.  Mas 
por  incompetência  ou  nullidade  notória  permitte  o  aggravo  a  Ord. 
Liv.  1.*  tit.  58  S  25. 

(2)  Os  aggravos  no  auto  do  processo  deverão  sempre  ir  á  relação ; 
assim  como  os  de  despachos  dados  pelos  juizes  de  direito.—  Art.  8, 
S  1  e  3  deste  ReguL 
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rando  as  Partes  especificadamente  em  suas 
petições ,  escríptas  ou  verbaes  em  audiência , 
qual  a  disposição  dessas  Leis ,  que  os  permittem 
no  caso.  Ord.  Liv.  1.%  Tit  8,  §  2,  Liv.  8-% 
Tit.  20,  S  46  e  47  (1). 

Interposifão  e  seguimento  dos  Aggvãvoí. 

Art.  19.  Os  ag^ravps  de  petição  serão  iaterpos- 
tos  em  audiência,  ou  no  cartório  do  Escrivão, 
por  termo  nos  autos  dentrQ  de  cinco  dias,  conta-, 
dos  da  iptimação  ou  publicação  dos  despachos  ou 
sentenças  em  audiência. 

Ârt.  20.  Interposto  o  aggravo ,  o  Escrivão  fará , 
i_ .  I     I     III  ■  -  — • ■" 

(1)  Taes  são:  —  1.°  Da  pronuncia  sobre  as  excepções  âOMorías: 
fsxcepto  de  incompetência  de  juizq. — Ord.  liv.  3.**,  tit  20,  $  9. — 
2."  I>e  çondemnação  das  ccptas  do  retardamento :  Ord.  Liv.  3,  tit.  20. 
$38.-3.''  Do  recebimento  da  appellação:  Ord.  liv.  3.*"  tit.  70,  $ 
3. — /i.*  Dq  despacho  de  não  provada  a  excepção  peremptória  oflfere- 
dda  por  embargos  ao  pi^ocessp:  Qrd.  liv.  3.",  tit  20,  %  15. —  5.' 
Do  despacho  que  assigna  dilação  para  oimperío:  Ord.  liv.  3.**,  tit. 
20,  S  5.— -O.*"  Do  lançamento  do  réo  por  não  offerecer  com  a  con- 
mniédade  a  escriptura,  que  a  deve  provar:  Ord.  liv.  3."  tit  20,$ 
23  e  25.—  7.?  Do  despaichò  qiie  rejeita  os  artigos  incidentes  de 
nullidade^  restituição,  segundas  provas,  e  outra$  semelhantes :  Ord. 
iiv.  3.%  tit  20,  $33.-8.*  Do  recebimento  de  embargos,  ou  de 
alguns  artigos  dós  embargos  e  outros  não ,  ainda  que  a  causa  caiba 
na  alçada:  Ord.  Liv.  3.°,  tit.  20 ,  $9  e  33.-9.*'  Da  pronuncia  sobre 
attentado,  quando  este  se  oppõe  por  excepção,  e  não  principal- 
mente: Per,  Squz.  not.  668,-10.''  Da  sentença  que  julga  alguém 
habilitado ;  não  sendo  em  execução :  dit.  not.  —  11.*  Do  despacho 
que  recebe  a  excepção  do  espolio,  ou  a  julga  não  provada:  dit 
not— 12."*  Quando  o  juiz  não  admitte  algumas  testemunhas,  ou 
documentos:  Lob.  seg.  llnh.  pagin.  203.-13.*  Do  recebimento  de 
artigos  de  opposição:  dit  204.-14.*  De  todos  os  despachos  in- 
cidentes em  inventários:  dit  206. 
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sem  perda  de  tempo,  os  autos  com  vista  ao  Advo^ 
gado  do  aggravaate  para  miauta-lo :  e  dentro  de 
2/i  horas  improrogaveis  deverá  o  aggravante 
apresentar  a  petição  do  aggravo  ao  Escrivão ,  que 
immediatamente  a  fará  conclusa  com  os  autos  ao 
Juiz  a  quOj  o  qual ,  se  não  reformar  o  despacho, 
de  que  fora  interposto ,  deverá  fundamenta-lo , 
dando  as  razões  delle  por  escripto  para  serem 
presentes  ao  Juiz  ou  Tribunal  superior  no  prazo 
de  kS  horas, 

Art,  2i.  Terminadas  estas  diligencias,  deveráõ 
ser  apresentados  os  autos  na  superior  instancia 
dentro  de  dous  dias,  estando  no  mesmo  lugar  a 
Relação  ou  Juiz  de  Direito  para  quem  se  tiver 
recorrido:  aliás  ou  serão  entregues  na  adminis- 
tração do  Correio  dentro  dos  ditos  dous  dias ,  ou 
apresentados  no  juizo  superior  dentro  desse 
prazo  I  e  mais  tantos  quantos  forem  precisos  para 
a  viagem  na  razão  de  &  léguas  por  dia. 

Art.  22.  A  apresentação  destes  aggravos  para 
se  conhecer  se  foi  feita  em  tempo,  será  certificada 
pelo  termo  de  apresentação ,  que  lavrar  o  Secre- 
tario da  Relação ,  ou  Escrivão  do  Juiz  de  Direito. 

Art.  23.  Os  aggravos  de  instrumento  serão 
interpostos,  processados  e  apresentados  na  ins* 
tancia  superior  ao  tempo  e  maneira  marcado  na 
legislação  em  vigor  (1),  devendo  os  aggravantes 
nas  petições  e  termos  de  sua  interposição  decla* 

(1)  Ord.  Uy.  i.*,  tit.  80,  8  9  e  seg.,  cLiv.  3,°,  tií.  74  per  totum. 
Subsiste  no  civèl  o  recurso  por  cartas  testemunháveis ,  e  delias  se 
deve  conhecer.— iíw.  1.*  SeU  18A9. 
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rar  especificadamente  todas  as  peças  dos  autos  de 
que  pretendem  haver  trat^lado. 

Art.  24.  Preparáido  o  instrumento  doaggravo, 
far*se-ha  a  sua  remessa  na  forma  prescripta  na 
segunda  parte  do  Art.  21. 

Art.  25.  Todos  os  termos  de  inlerpoáíçâô  dos^ 
aggratos  deveráõ  ser  asi^ignados  pelas  Partes  ou 
seus  Procuradores ;  e  as  petições  ou  minutas  dos 
de  petição  uu  instrumento  nâo  serão  aceitassem 
que  spjão  assignadas  com  o  nome  inteiro  do  Ad- 
vogado constituído  nos  autos ;  o  que  igualmente 
se  observará  a  respeito  das  respt^tas  ou  contesta- 
ções dos  aggravados  no  aggravo  de  instrumento. 

Art  26.  Quando  os  aggravos  forem  interpostos 
de  despachos  e  sentenças  não  comprehendidas 
nas  que  íicâo  especificadas  no  art.  15,  o  Juiz 
a  qua  declarará  por  seu  despacho ,  que  os  não 
admitle  por  illegaes,  condemnará  as  Partes  nas 
custas  do  retardamento,  e  imporá  aos  Advogados , 
que  tiverem  assignado  as  petições  e  minutas ,  as 
multas  respectivas. 

Art.  27.  O  mesmo  Juiz  não  admittirá  que  os 
aggràvantes  nos  termos  da  interposição  dos  aggra^ 
vosannexená  o  protesto  de  que  do  caso  se  conheça 
por  appellação,  quando  não  seja  de  aggravo,  ou 
que  lhes  fique  o  direito  salvo  para  a  interposição 
delia,  se  do  aggravo  se  não  conhecer:  e  caso  tal 
protesto  se  faça,  será  nullo,  e  sem  eíTeito. 

Art.  28.  Os  Juizes  de  Direito,  logo  que  Hies 
fôrém  apresentados  os  aggravòs  de  petição,  ou  de 
instrumento ,  de  que  lhes  compete  conhecer,  seo» 
mais  audiência ,  ou  arrazoado  das  Partes ,  profe- 
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rirá  a  suá  sentença ,  confirmando  ou  revogando 
os  despachos  Ou  sentenças  de  que  se  houver 
aggravado. 

Ârt.  29.  As  Relações  julgaráõ  os  aggravos  no 
auto  do  Processo  pela  maneira  estabelecida  no 
Regulamento  de  S  de  Janeiro  de  18Sã,  art.  M  e 
seguintes:  e  os  de  petição  e  de  instrumento  se- 
gundo o  disposto  no  Art.  32  do  mesmo  Regula- 
mento ,  verso  —  E  sendo  —  e  no  Art.  33. 


Daa  Alçadas. 

A  alçada  do  Juiz  de  Paz  é  16^  réis  em  bens 
moveis  e  de  raiz.  —  Lei  de  15  de  Out.  1827,  Art. 

5.S.2(1). 

A  dos  Juizes  do  Givel,  Municipal  e  de  Orphâos 
é  de  32^  réis  em  bens  de  raiz ,  e  de  6A^  réis  nos 
moveis. —  Lei  de  3  de  Dezemb.  1841,  Art.  114, 
§  1 ,  e  Art.  117. 

A  das  Relações  é  de  150^  réis  em  bens  de  raiz, 
e  de  300^  réis  em  bens  moveis. —  Lei  dit., 
Art.  123. 


(1)  Para  se  veriGcar  a  competência  do  juízo  a  respeito  da  al- 
çada nas  causas  de  almotaçaria,  isto  é,  se  o  valor  delias  cabe  ou 
não  na  alçada  aos  juizes  de  paz ;  as  partes  que  intentarem  qual- 
quer causa ,  deveráõ  declarar  logo  na  primeira  petição  o  valor  da 
cousa  demandada,  ou  seja  o  real,  ou  o  de  estimação:  o  qual  a 
parte  contraria  poderá  contestar  para  firmar-se  a  sobredita  compe- 
tência.— Regul.  15  de  Março  de  iSti2 ,  art,  35.  E  veja-se  o  regul.  da 
dizima  da  Ghancel.  de  9  de  Abril  de  18&2,  art.  h  no  Repertório  das 
leis  de  fazenda. 
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Á  do  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  é  de  lOO^jJ^  réia. 
—  Lei  de  29  de  Novemb.  ISlil ,  Ârt,  13. 

A  do  juizo  de  ausentes  é  de  80^  réis. —  Lei 
de  9  de  Ag.  de  1769,  g  5,  ReguL  9  Mal.  18&2 . 
Àrt.  32.  Ordem  de  2&  de  Fever.  de  18&8 ,  e  de  a 
de  Abr,  de  1850. 
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ÇAPl^TULO  IX. 
Das  Execuções,  e  Eiqbargos  a  ellas. 


TITULO  86. 

D|u  EzeouçOef  das  Sentenças. 

Pela  sentença  que  passou  em  julgado,  o  Juiz  » 
sendo  requerido,  mandar^  logo  executar,  intU 
mando-se  ao  condemnado  (1)  que  pague  o  con- 
teúdo na  sentença,  ou  dê  penhores  bastantes 
(MíLiv.  1.%  Tit.  79,  §43;  e  Liv.  2.%  Tit.  53, 
§  1) ,  feita  a  citação  como  se  diz  no  Tit.  i ,  e  por 
Èscrivllo  (2),  ou  pelo  Pprteiro  em  caso  a  este  com- 
petente ex  Tit.  89:  citação  que  valerá  para  todos 


(1)  Citado  para  que  dentro  em  vinte  e  quatro  lioras  (u^  %  7)  pague 
pu  dé  penhores:  e  vide  o  $  S{7,  e  Liv.  %",  tit.  53,  $  1.  £  esta  dtaçSo 
vale  até  venda  e  arrematação ,  ainda  que  a  execução  esteja  parada  seis 
mezes.  Execução. 

(2)  No  seu  distrícto,  fora  delle  é  nullo.  Alvará  de  20  de  Março  de 
1742,  §14. 

Cabendo  a  causa  na  alçada  do  juiz  que  a  julgou,  a  sua  sentença  é 
executada  por  um  simples  mandado  de  preceito,  como  diz  a  Ord.  Liv. 
1.*,  tit  65,  S  7,  e  Liv.  3.%  tit.  66,  §  9.  E  o  mesmo  juiz  de  paz 
executa  a  dada  por  elle,  embora  com  as  custas  fique  excedendo  á  al- 
çada. Âvis.  de  26  de  Out  de  1843 ,  e  de  14  de  Out.  de  1844- 

P  escrivão  das  execuções  crimes  não  é  competente  para  as  execu* 
çòes  eiveis.  Âvis*  de  20  de  Junb.  de  1844. 
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OS  mais  actos  ,  que  se  seguirem,  para  venda ,  e 
arrematação  dos  penhores,  e  o  Escrivão  assim  o 
assentará  nos  autos,  sob  pena  de  perder  o  officio. 
£  não  pagando  logo  o  condemnado,  se  proceda 
á  penhora  (como  o  §  7  e  seguintes  abaixo  ). 

1.  Estando  a  sentença  já  liquida  sobre  quantia, 
o  condemnado  não  é  ouvido  sobre  embargos 
alguns  {ut  §  15)  (1 )  ,  sem  pagar  ou  dar  penhores 
ao  principal  e  custas ,  de  modo  que  elle  nem  por 
si,  nem  por  outrem,  fique  em  posse  dos  penho- 
res. Depois  venha  então  até  seis  dias  com  os 
embargos  [como  dispõe  o  Tit.  87),  — 

2.  —  E  não  estando  a  sentença  liquida  [ut 
Tit.  66,  §§  2  e  3),  observe-se  os  §§  16  e  19 
desta  Lei. 

3.  Yindo  embargos  nos  seis  dias ,  ainda  que 
sejão  de  receber  e  sobre  elles  se  receba  appellaçSo, 
vá  o  Juiz  com  a  execução  por  diante:  mas  o  ven* 
cedor  não  receberá  nada  sem  dar  fiança  (2)  a 
restituir  logo  sem  mais  forma  de  Juizo  ,  se  o  con- 
demnado for  provido  pelos  embargos: — 

A..  —  e  08  bens  assim  vendidos  (se  a  sentença 
for  em  parte  ou  em  todo  reformada] ,  sejão  tor- 
nados a  seu  dono ,  e  ao  comprador  o  preço  e 
custas ,  que  fez  da  arrematação ,  á  custa  do  que  a 
execução  requereu ,  e  sem  mais  delonga. 

Isto  conforme  fôr  a  sentença  revogada  em  parte 

(1)  Excepto  nullidade  provada  do  ventre  dos  autos.  Execução, 

(2)  Excepto  em  bens  de  raiz,  que  só  seda  aos  rendimentos,  ut$i5: 
e  tand)em  quando  a  execução  é  por  sentença  de  assignação  de  dez 
dias,  ou  de  alimentos,  ou  de  partilhas,  ex  Liv.  /(.°,  Tit.  96,  §122. 
Fiança. 
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ou  em  toda :  e  a  cada  um  pela  parte  que  lhes 
toca  :  e  comtanto  que  o  executado  requeira  a 
torna  dos  bens  dentro  em  dous  mezes  do  dia  que 
a  sentença  desembargante  passou  a  seu  favor 
pela  Chancellaria ;  pois  passado  esse  Tempo,  então 
harerá  somente  o  producto  da  venda,  e  não  os 
bens.  Mas  em  caso  nenhum  o  comprador  desses 
bens  reporá  os  fructose  rendimentos  delles ,  e  sim 
quem  os  fez  executar,  e  vender,  que  pagará  á  sua 
custa,  e  relativamente  ao  quotado  na  sentença 
desembarga  n  te. — 

5.  Se  o  comprador  tiver  feito  bemfeitorías, 
serão  pagas  pelo  dono  dos  bens,  que  os  recebe; 
descontando-se  todavia  as  novidades  coibidas  [ut 
Liv.  4.%Tit. /i8,S7). 

6.  Se  os  embargos  (§  1)  fin.  forem  de  menor, 
que  peça  restituição,  e  lhe  forem  recebidos, 
guarde-se  acerca  da  execução  o  que  dispõe  o 
Tit.  ál,SS4e5. 

7.  Estando  o  executado  presente,  o  OíTicial  da 
execução  lhe  pergunte  se  tem  bens  moveis ,  que 
os  mostre  e  dé  até  o  outro  dia  seguinte  para  a 
penhora:  e  não  tendo  elle,  ou  não  os  dando, 
penhorem-se  logo  quaesquer  bens  que  elle  tenha, 
e  o  vencedor  apontar  (1)  ,  sem  mais  elle  poder 
allegar  que  tinha  outros:  e  tomem  sempre  tantos 
quanto  baste: — 

(1)  o  privilegio  de  busca  na  casa  do  estrangeiro  não  se  entende  em 
caso  de  embargo  ou  execução  de  sentença :  em  que  se  pôde  dar  busca, 
e  faser  penhora  como  a  qualquer  nacional.  Aviso  de  25  de  Junho  de 
1827. 
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8.  —  e  estando  o  executado  auseate ,  o  Official 
da  execução  se  informe  na  casa  delle  e  pela 
vizinhança,  por  um  termo  que  lavrará  nos  autos 
com  testemunhas,  se  o  executado  tem  no  lugar 
bens  moveis;  e  tendo-ós,  fará  primeiro  a  penhora 
uelles,  quanto  baste ;  e  não  bastando,  faça  então 
nos  de  raiz^  O  que  obrar  maliciosamente  o  con- 
trario pague  á  Parte  toda  a  perda  e  damno; 

9.  Se  a  penhora  for  feita  p^elo  Porteiro  só  (no 
caso  que  a  pôde  fazer) ,  fará  este  as  diligencias  do 
§8,  e  dará  sua  fé  ao  Escrivão,  de  que  as  fez.-^ 

10.  E  se  depois  o  executado  quizer  provar  que 
tinha  moveis  bastantes ,  não  se  desfaça  por  isso  a 
penhora :  mas  se  provar  que  o  Official  se  houve 
maliciosamente,  elia  se  desfará  j  e  se  fará  outra 
de  novo,  o  Official  será  punido  por  sua  malicia  , 
e  pagará  todo  o  damno  á  Partem 

11.  Âchando-se  um  só  bem  movei ,  que  valha 
a  execução ,  nelle  só  se  faça :  e  bem  assim  um 
de  raiz.  Mas  se  o  executado  quizer  dai*  o  bem  de 
raiz  em  lugar  do  movei ,  não  ;e  aceitará  sem 
consentimento  do  exequente. 

12.  Executando-se  pessoa  nobre...  (1); 

lã;  Se  alguém  depois  de  condemnado  alhear 
seus  moveis  para  se  fazer  execução  nos  de  raiz 
em  prejuizo  de  sua  mulher,  ou  alhear  todos  em 
fraude  da  execução ,  seja  preso  até  que  entregue 
os  bens  que  assim  em-albeou  (ut  Liv.  4.%  Tit^74, 

(í)  Porquê  não  se  deve  entrar  sem  precisão  na  casa  alheia.  —  Cum 
repetis  a  próximo  tuo  rem  aliquam,  qnam  debit  tibi,  rum  ingre- 
âierís  domum  ejus  ut  piçnus  aúferas,  sed  stabis  foras,  et  ille  tibi 
proferat,  qmd  habvirit.  Denteronom.,  cap.  24,  v.  10  c  11. 
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S  9).  E  também  nos  casos  dos  §§  17  e  18  desta 
Lei. 

IA.  Se  os  bens  penhorados,  sendo  Tendidos, 
não  chegarem  para  pagamento ,  continue  a  penho- 
ra em  mais  bens  sem  mais  o  executado  ser  re- 
querido para  penhora,  venda e arrematação,  até 
o  vendedor  ser  embolsado  do  principal,  e  todas 
as  custas  da  primeira  e  segunda  execução:  excepto 
88  o  exequente  se  deu  por  contente  da  primeira , 
não  haverá  as  custas  pessoaes  da  segunda. 

15.  Sendo  a  sentença  para  que  o  condemnado 
entregue  cousa  certa  e  determinada,  o  Smt  lhe 
assignará  dez  dias  para  que  a  largue  e  entregue, 
e  passados  elles ,  ser-Ihe-ha  logo  tirada,  e  entre- 
gue ao  vencedor  [1].  Mas  vindo  o  condemnado 
com  embargos ,  o  vencedor  dará  fiança  á  cousa , 
suas  perdas  e  damnos;  ou  aos  fructos  somente, 
sendo  ella  de  raiz :  e  não  dando  a  fiança,  ponha- 
86  a  cousa  em  deposito  (2].  Depois  disto  feito, 
é  que  os  embargos  serão  ouvidos ,  sendo  aprenen-- 
tados  seis  dias  depois  da  penhora  ou  deposito  (ut 
supra  ^  S  1 ).  — 

16.  -^  E  tendo  o  condemnado  alheado  essa 
cousa  certa  depois  da  lide  contestada,  e  o  que  a 
possue  tinha  justa  razão  de  saber  da  contestação; 


(i)  Mas  em  acção  de  força  nova  execnta-se  a  sentença  sem  assignar 
dez  dias.  Dez  dias.  E  os  dei  dias  deste  $  15  e  as  2/i  horas  do  $  7  as- 
8Ígnão-se  no  cartório,  e  não  na  audiência. 

(2)  Excepto  vindo  com  embargos  de  bemfeitorias,  ou  nullidade 
provada  dos  autos,  como  falta  de  dUçSo,  etc  Mas  o  que  se  ba  de 
prow  com  testemunhas,  corre  em  auto  á  parte,  e  não  suspende. 
Sequestra. 
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seja  executada  em  poder  d^  quem  estiver,  sem 
mais  outro  Processo  {ut  Liv.  4.%  Tit.  10  ,  §9). 
Mas  se  o  vencedor  se  contenta  com  a  yalia  delia, 
seja  avaliada-,  e  o  vencedor  jure  sobre  esta  avalia- 
ção até  a  quantia  delia ,  mais  não  ,  e  seja  o  réo 
condemnado  a  pagar:  se  porém  jurar  sobre  a 
valia  e  mais  sobre  a  estima  em  que  tinha  a  cousa, 
o  Juiz  resolverá  sobre  isto,  e  mandará  executar 
sem  mais  citação  da  Parte.  E  não  tendo  a  Parte 
com  que  pagar,  seja  preso  até  que  entregue  tudo 
livre  e  desembargado.  Se  o  valor  já  vier  estimado 
na  sentença  ,  execute*se  sem  mais  avaliação,  nem 
juramento,  nem  outro  interesse.  — 

17.  —  Vindo  alguém  com  embargos  de  terceiro 
possuidor  dessa  cousa  {§  15)  (1) ,  então  faça-se 
a  execução  no  condemnado  [vide Tit.  20,  §  31): 
e  sendo  recebidos  os  embargos,  o  vencedor  (exe- 
quente) dará  fiança  á  cousa,  e  não  a  dando  ficará 
em  deposito  (ur  Tit.  .5/1,  g  IS].  Também  neste 
caso  não  dando  o  condemnado  bens  á  execução 
para  isto,   é  preso  até  que  de.  (I7t  §  13.) 

18.  Retardando-se  a  execução  por  mais  de  três 
mezes  com  embargos  do  executado ,  e  sem  causa 
e  culpa  do  exequente,  seja  o  executado  preso  até 
se  ultimar  a  execução  [nt  §  13]:  do  que  poderá 
aggravar  ,  appellar  não. 

19.  Vindo  artigos  de  liquidação,  noo  haverá 
mais  que  contrariedade  a  elles,  e  se  precedierá 
summariamente.   Tit.  66,  §.  2,  nota. 

(i)  Ss  o  terceiro  disser  que  a  cousa  penhorada  é  sua,  é  eminrgos 
á  eccecução ,  e  nSo  d  sentença.  Do  recebimento  de  embargos  de  ter- 
ceiro ha  aggravo  no  processo.  Embargos. 
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20.  Nenhum  Official  será^  pago  sem  primeiro 
fazer  a  penhora :  e  não  a  fazendo  em  cinco  dias 
«erà  suspeaso;-  s^lvo  eAksfBBéo  causa  retõvante: 
e  posto  q.ue  aj^grave,  nâ6  s^virá  âtó  decUSo  do 
agíg^ftw.  E  do  Jui«  que  isto' não  cumprir  ag§rãt^ará 
tambeto  a  Parie.  [Ut  Liv.  í.%  Tit.  24,  §  3^,  e 
Tit.  79,  g>46.) 

21.  E  para  se  contarem  os  cinco  diasdarró^(f 
Offioial  á  VàTle  recibo  do  miarndadtl  que  recebeu 
para  executar. 

22^  O  Juiz  lerá^  cuidado  nisl:o,  ainda  que  a» 
Parte^  se  nâo  qM^ixem^ 

Çue  ben&  nào  $e  pénkorào. 

23.  Não  se  faz  penhora  em  cavalios,  armas , 
livros ,  roupa  do  corpo  e  cama  de  Desembarga- 
dores:  excepto  por  crime  ou  furto  (!)• 

24.  Nem  de  pessoas  qfie  isso  tem  em  razão  de 
serviço  publico:  nem  aos  bois  e  arados  do  lavra- 
dor (2):  nem  nas  sementes  que  precise  para 
semear.   Salvo  estando  alguma  destas   cóiisas  á 

Veode^éin?  f^odief  ée  onXn^iHpj 

'■  ■    "      V-  '  "  '"    "*"-"  -•     ' '   ■'  r-  ,\ _)^  \ 

(ir>'Mem<  era  Fendimento^e-  otdenmlode'  oflfeii^^sèhniiceAçaf  reg^ 
Decreto  ée^&de /ten^a <árl69^'  Massddattode  gente dQ^ânr;  cpie 
falleceTyKlevtBiicItf^pâdeiii^sérpeiilMtãtía^  BhcM&dt^d^iíézembró 

(2>>  A»*  íàMcarde  náneração,  assiuUnr  e  hii«roiirar  de*  cansas  fitíM 
s«9(sHw  áftktt^geraerdiarexecii^des^re^sisnitensi^ 
grames' da94ita»íabiM^e lavoínM^de cniin»r/ pors  senãirddsiiieinf» 
brarep  as  machinas,  os  escravos  maiores  de  quatorze  a]músr9'«e.al 
etftr«yasriiittei«s  dfrdí>»^vc<>''bois;carValHi9retaihf«i8  effiediràétnúfilie- 
diaiamente  eftpvegados^alafenBçw  tMnhAraiH^la  élaniÉras; 
o  que  pôde  ser  renunciado  ppr  conyençio^e^direolti^.OrdeVédor^e 
DiG.  n.  11 
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Pregões. 

95.  Os  moveis  não  andaráõ  em  pregão  mais  de 
oito  dias  conlinuos  do  dia  da  penhora ,  c  os  de 
rai2  vinte,  não  contando  domingos  e  dias  santos: 
salvo  no  dia  da  arrematação ,  por  então  se  ajuntar 
mais  gente,  estando  isso  em  costume  {vide  Tit.  18, 

§11). 

36.  Havendo  conjunctamente  moveis  e  raiz, 
no  fim  dos  oito  dias  se  hão  de  vender  os  moveis, 
e  no  fim  dos  vinte  os  de  raiz.  E  tudo  andará  em 
pregão  pelas  praças  e  lugares  públicos  da  Cidade 
ou  Yilla,  onde  serão  arrematados:  e  o  Escrivão 
estará  presente  cada  dia  ao  pregão  no  lugar  mais 
principal:  os  outros  escreverá  o  Porteiro  nos 
autos  da  execução. 

27.  Findo  o  tempo  dos  pregões,  se  arremata- 
rão os  bens  a  quem  mais  der  (1),  e  por  mandado 
do  Juiz,  sem  mais  citação  da  Parte.  Na  execução 
de  bens  de  raiz  será  citada  a  mulher  do  execu- 
tado (2). 

credor,  sendo  a  divida^daquellas,  qae  envolvem  bypotbeca  legal. 
íaí  de  30  de  Agosto  de  1833.  Mas  para  as  fabricas  de  mineração 
gozarem  do  privilegio  de  não  serem  executadas,  é  preciso  que  mostrem 
por  certidão ,  que  entrão  na  fundição  com  o  ouro  que  tirão  da  sua 
lavra.  Alvará  de  S  de  Julho  de  Í8i9  ,e2%de  Setembro  de  1820. 

(1)  Excepto  se  o  que  der  maior  preço  o  faz  por  capricho,  e  emu- 
lação, excedendo  muito  o  valor  da  cousa ;  então  não  se  admitte.  En- 
tregue o  ramo,  não  se  admitte  mais  lanço :  excepto  a  favor  do  menor, 
ou  do  fisco,  se  se  provar  lesão,  dolo,  ou  nullidade  no  acto  da  praça. 
Lançador,  H 

(2)  £  pôde  ser  ainda  depois  da  arrematação  para  allegar  o  que  lhe 
convier.  £  Insta  a  que  foi  feita  no  principio,  ut  pr.  deste  titula»  « 
Uy.%\'nx.U,%l.  Mulher. 
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HS.  Pddindo  o  executado  espera,  e  coaviodcr 
«1880  o  exequeate  por  termo,  em  que  todos  assig- 
nem ,  o  Juiz  não  metterá  os  bens  em  pregão :  mas 
findo  o  termo  e  não  pagando,  seráO  logo  vendidos 
^em  um  dia  só  de  pregão,  e  sem  mais  citação 
da  Parte.  Sobre  bens  de  raiz  o  dito  termo  será 
também  assignado  pela  mulher  do  executado* 

29.  Por  alguma  interpolação  de  dias  que  haja 
depois  dos  dias  de  pregões  até  final  arrematação 
não  ha  nullidade. 

SO.  Não  havendo  afinal  quem  lance ,  ou  lançan- 
do-se  pouco,  o  vencedor,  ou  alguém  por  elie,  pôde 
lançar  com  licença  do  luiz,  no  derradeiro  dia  da 
praça  (com  a  cautela  doLiv.  &.*,  Tit  13,  §  7)  (1). 

31.  O  executado  pagará  todas  as  custas  pessoaes 
e  dó  Processo  da  execução;  e  não  chegando ,  vide 
o  ^  IA.  acima. 


TITULO  87. 

Embargos  i  execução  contra  sentença  se  allegão 

(1)  OexecnUdo  nSo  tem  obrigação  d€  ãm  lançador;  só  querendo. 

Oalvarâ  de  25  de  Agosto  de  mU  diz  o  seguintes -f- 

S  28.  As  camarás  nomearâd  depositariasL.abQnados,  sob  sua  res- 
ponsabilidade — 

29. — e  lambem  avaliadores  peritos,  segundo  a  qualidade  dos  bens 
^e  se  bSo  de  avaliar.  lUt  Alvará  decide  Jtmhe  :ée>i7S9.) 

30.  Na  avaliação  dos  prédios  rústicos  se  regidará^.Oft  avaliadores 
pelo  alvarft  de  i/i  de  Outubro  de  1773 :  e  dos  urbanos  pela  situação, 
estado  e  rendimento  que  dão,  ou  podem  dar.  (As  jóias,  ouro,  prata, 
serão  ava&adas  pdo  contraste  com  attenção  á  metade  do  feitio  que 
tiverem.  Lei  de  20  de  Jwiho  de  i77/ii,  $  ^0.) 
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dentro  de  seis   dias  depois  de  feita  a  penhora 

,,   .  I ♦    / '     ''  ' 

32.  Depositados  e  avaliados  immediatamenle  os  bens,  o  juiz  da 
execuçSo^depoisde  ter  mandádio  jantar  aos  autos  as' ditá^kváliaçôêsi 
e  ter  feito  affixar  editaes  nos  iagares  poblicos  na  forma  do  S  &  ^  Icil 
de  20  dé  Junho  de  177Zi)  os  manda  metter  em  pregão  na  pra<^,  em 
soa  presén^ ,  sob  pena  de  nuUidade  da  arrematação. 

33.  Chegando  o  préçó  aò'menôs  da  avaliação,  os  mande  arrematar, 
e  entregar  o  preço  ao  depositado  por'témlo  lavrado  pdb  éSscritácft' 
com  declaração  individual  dos  bens,  sua  coQfrontaçSp ,  de  que  pro- 
cede, e  de  quem  forão.  È  neste  caso ,  como  no  de  não  seren^  arrema- 
tados, se  observará  o  $  18  da  lei  dé  20  dè  Junho  acima,  e  todos  òs 
mais  até  o  fim.  «r  .     '       » 

Lei  de  20  de  Junko  de  1774. 

S  k.  Antes  dos  leilões  precedão  editaes,  fixados  na  porta  do  depo- 
sito ,  declarando  o  dia  primeiro ,  em  íiue  os  bens  se  ítão  de  pôr  em 
praça,  suas  qualidades,  confrontações,  e  que  andarão  em  praça  os 
dias'dk  lei ;  e  do  \°fstylo ,  que  serão  consecutivos ,  não  sendo  doínii^os 
e  santos:  tudo  sob  pena  de  YiiíIUdlide,  perdimento  de  officio,  é  sds 
mezes  de  prisão  aos  officiaes  que  obrarem  o  contrario. 

18.  Estando  a  findar  os  dias  dos  pregões,  e  não  havendo  qaem 
lance  ao  menos  o  preço  da  avaliação,  o  juiz  faça  notificar  o  devedor 
para  que  nos  dias  que  restão,  dé  lançador,  querendo;  e  não  dando 
qnem  chegue  ao  preço,  o  juiz  mande  logo  ao  escrivão  que  declare  por 
certidão,  quanto  aos  dxrem^òà^^-^què^Artíiandoem  praça  os  dias 
da  lei  e  estyío  taes  bens ,  em  que  é  exequente  F,  e  executado  F., 
forão  avaliados  em  «JJ  i  earrematadoVém  ^  ,  qtte  ficão  né 
cofre  para  ser  entregue  a  quem  pertencer,  — E  dos  não  arrematado^ 
oatça  certidão,  que  declare  com  a  mesma  especificação-*- ^ue  andtaúio 
em  praça  pebs  dias  da  lei  e  estylo  taes  bens  móveis,  ou  acfÕiS 
pertencentes  a  F.,  ^executados  póy'F.]'^avattados'ení''  ^\\'nÍío 
chegarão  ao  preço, -^(^tík  ^thÍ^r^dÃo'jm^áòs'i^^  víti  esftei' 
concl9S08-,«procedá-*seeontoséi^gíie--^       "        •    if^^.*       : 

19.  O  juiz  vendo  que  o  producto  da  arrematação  basta  para  paga- 
mento do  «ixe4uénie,  julga  pof  sentença  a  execução' extíurfá,  fequê  M 
exequente  SC  pasâefniíandaâò'deieVánfàihéhtodòt)rpdú^ 

E  vendo qile não  basta Vnuahâe  prbsegiilfS  èíècu^o  péíò^resió,  iénSí 

lò^bèJLeqfaàép^^' 


o  execatadci.mtobeflsf « liãé  téndò;héiU  hiytí^fafdò  b^JLeq^átieq^^^ 
os  lem,  e  os  occultâ-^^^dôlè^  é''ftftilicià',  iWatóí^tíciiSíi^f-^-*»^*''^ 


mais  na  execução.  •'•'•"^  '  =•    ''"'''  '    ^''"^  '^-  "'^-"^  '^•'"'  ^^'^'^■''^'  ^^«"''* 
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(aí  TU.   86),  danclo-se  \islu  para  isso  em  auto 

— --    __—    --  ^  _.j    , 

20.  No  caso  de  nâo  haver  quem  dè  o  preço  da  avaliação,  ordena-sc 
quanto  ao»  moveis  o  seguinte :  — 

^1.  ^  fòrem  dos  que  se  arruinão  com  o  uso,  adjudiquem->se  ao 
exequente  com  abatimento  da  quarta  parte  do  seu  valor :  — 
;.  j22.  j^se  Uyeren^  valor  iaÇrin^seço.  c?  reinl,^  como  peças  de  oura» 
prata,  diamantes,  ou  pedras  de  estimação  conhecida;  adjuiliquem^se 
pelq  y^orsçjm  feitio :  ese  ellas  mesmas  pão  ^em  feitio^  019  çs^õjOguar- 
'ijieçidas  dè  pedras  preciosas,  coo^  ..^alimento  de  de?,  por  ceittos.  (^ 
ficando  assim  pago  o  exequente,  julgue-se  ã  execução  extincta:  e  não 

iicitpdo,  ç  jKUf sando-9e  por  isso  aos  iiiimoveís  — 

.   23. 77-  çbeg[andq  os  imi^oveis  para  o  pagamento,  e  n^p  tçndo  o 
^çYjador  outros  i^ens;  '«^dyudiqfiem^sje  pelo  ^eu  valo^^en».  abâftimenlo 
algum,  e  julgue-se  a  diyídfi  por^ex,tj«)çta  (ut$  iQ}:  m^  pe  a  devedor 
tiver  içais  bens,  adjudiqueip^se  pqt'  m^UQS  a  quinta  pa^te^do  $^Q.  valor, 
e  ^ver-se-%  fi ^resto  pelos  mai?  bei)^ ,  sem ;  mais  abatii^ato, m.  ...    ' 
.2/1.  Se  osben^  y^^^rem  9  ,dpbi;o  d%  divida,  v,,  gf\,  sei^o  « divida 
cinco,  e  valendo  os  bçns  dez;  o  juiz  mande  avaliar,  o  rendijo^emo 
delles,  e  por  sentença  adjudique  ao  credor  pelo  tempo  que  bastar  para 
flcar  pago:  e  findo  o  tempo,  torne  o  dono  pela  mesma  sentença  á 
.pj0^9  ç  fn^ção  dos  seus  rendimentos,  ficando  imputável  ao  credor  o 
quç  deixar  de. reççber, por  ^i^a  pulp^,  oif  omissão  ejoegligencia.  £.-r* 
^  25.,  F;ição,rç]|^oyad^  e  prQ3Çi:|pta$  dq  fOro  as  opiniões  e  doatrinas 
de  .que.os  ;^gftmentç>^  n|q  s^  façfíQ  por  parcellas^    : .  - 
j  2§.  Se  os^j^eçs  v^eçem.^14  uma. quinta  parte  maia  da.dlvida,  o 
credor  a  quem  se  adjudicarem  (14Í  %  33J  não  reporá  o  ex^i^e^sp» .  . .  , 

27.  Não  bastando ,  ou  não  tçndo  o  devedor  movçis ,  e  immoveis ,  e 
tendo  acções  activas  cobráveis;  adjudiquem-s^  ao  crç^or  pela  sua 
líquida  j  everdadieirá  importância,  e  fique  a  execução  extincta:  rr- , ; 
^  2è.  —mas  se  .essasàçções  exce.çlçre|n  a'(livida,  açyu4ique-se  só- 
mep^c  .0  que  bastear  para  /o  pagamento  dq  j^rincipal  e  custas. ,  . 
^29.  Se  as  taes  acções  fOfem.arrematados  pelo  çre(íor,,reaJ  por^JCia^, 
impute4né  o  iúiz  em  pagamento  não  só  o  quê  constar  que  eíle  cobrou, 
coBQÒ  tainbcm  tiido  o  áiie  deixou  die  cobrar  por  sua  omissão,  ou 
negligencia.         -   .  .  .,  ^  ;  ,,      .    ,  .      .    . 

Alvará  àe  22  de  Fevereiro  de  Í779. 
^^.Toda^.guestãio  qtt€i,}i9j^v«r  no  leilão,  compete  ao  juiz  decidir, 
daiçi'4oappeUaç^o.e^^^as^o.,        j,.        ...   ,,..1  .._  ,,  . 

j^ãQ  haivendo  quem  lancf  q,ivalor  do9>ç^».f|n^  ^  qi^em  ^nce 
mais  do  que  o  valor,  pelo  qual  se  manda  adjudicar  ao  credor,  rece- 
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«partado  (1)  que  o  embargante  terá;  cuidado  de 
pedir ,  e  vir  com  09  embargos  dentro  dos  ditot 
seis  dias:  e  não  se  admitte  senáo  contrariedade 
a  elles,  e  procede-se  summariamente^  Passados 
es  seis  dias  não  se  recebem,  nem  o  embai^ante 

ba-se  o  lança  e  arremaut-se  ao  lançador ,  qoer  os  bens  sejão  moveis  ^ 
qnerderaiz. 

Os  moveis  ^e  commnftmiente  não  valem  mais  de  dez  mUréls^ 
poahio-se  em  praça  sem  se  avaliarem,  e  arrematem-se  por  preço  que 
pareça  josto  ao  juiz. 

As  santas  imagens,  e  cousas  do  ministério  do  altar,  nSo  se  ponbio 
cm  praça :  vendSo-se  em  particdar  por  convenção  dás  partes.  Também 
não  se  penhorem  essas  cousas  senão  qnando  forem  de  grande  valor, 
€  haja  faAta  totaft  d^  outros  bens  do-  executado. 

O  assento  de  23  de  Março  de  1766  diz:  — Penhorados,  e  ajudf- 
cados  na  íórma  do  $  2^  da  lei  de  20  de  Junho  de  177à  os  rendimentos 
4e  orna  propriedade,  que  estejão  contractados ,  ou  arrendados  pel» 
doBO^nãe  é  preciso  leilão,  e  sim  quando  não  estejão. 

Alvará  de  11  de  Abril  de  1793. 

Ba  verá:  nos  leflôes  um  aifallador  das  peças  miúdas  de  que  trata  a 
M  de  20  de  Junho  de  1774 r  e  estas  não  sendo  arrematadas, sejão 
adjudicadas  aa credor  por  menos  a  quarta  parte,  na  forma  do  $  21 
dosa  lei:  e  não  as  querendo  o  credor,  ou  não  as  levando  em  quinze 
dias,  sejão  dadas  livremente  ao  executado,  e  não  serão  mais  penho- 
radas por  esses  credores  que  as  rejeitarão. 

(1)  Goncede-se  nos  próprios  autos :  —  1.'  Os  de  restituição  de 
menor,  ex  Tlt  Al,  SS  /^  e  5 ,  e  Tit  86,  $  6 :  —  2.''  Os  de  compromisso 
já  julgado  por  sentença,  ex  Liv.  4.%  Tit.  74,  5  3,  ATvarádè  14  de 
Março  de  1780^,  Assento  de  15  de  Fevereiro  dfe  1791,  e  achandò-ae 
seguro  o  juizo,  ex  Assento  de  23  de  Julho  de  1811.  — 3.*  Os  de 
retenção  de  bemfeitorias«  sendo  liquidas,  ou  Juradas  pelo  executado, 
*r TiL.86,  S  5,  e Liv.  4.%  TiL  48,  $  7,  Til.  54,  S  í» «  Tit  95,  Si: 
o  que  se  Omita  a  respeito  dos  prédios  urbanos ,  não  sendo  as  bemfeW 
tortas  provadas  in  eontinenti,  e  feitas  com  expresso  consentimento 
do  senhorio,  ex  Assento  de  23  de  Julho  de  1811:  e  na  execução  de 
sentença  de  acção  de  força ;  ou  de  carta  de  partilhas ,  ex  Uv.  4*%  Tit* 
96,  S  22:  mas  depositando  o  exequente  a  importância  jurada  pefb 
executado  das  bemfeitorias  por  este  allegadas ,  pôde  proseguir  a 
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é  mais  ouvido  (1) :  excepto  se  jurar  que  os  houve 
agora  de  nova,  ou  sendo  para  allegar  contra  a 
execução  e  arrematação,  que  se  proceda  illegal  e 
ioformemente. 

1.  No  primeiro  caso  de  embargos  contra  a  sen- 
tença,  íó  se  admitlem  os  de  nullidade,  como  — 
que  fui  dada  sem  citação  da  mulher  em  bens  de 
raiz  (ou  do  menor);  ou  com  falso  Procurador ; 
ou  cousa  semelhante,  que  por  direito  faça  a 
sentença  nulla,.como  se  refere  no  Tit.  75. 

No  segundo  caso  de  embargos  contra  a  execução 
€  arrematação,  admitlir-se-hâo  os  de  compensação 
{ut  Liv,  /i.%  Tit.  78) ,  ou  quaesquer  outros,  que 


execução;  porém  não  pôde  levantar,  mesmo  com  fiança,  a  quantia 
depositada  antes  da  sentença  final.  —  4.*'  Os  de  nullidad^  patente  dos 
aatos,  ou  de  pagamento  provado  logo  com  quitações ,  e  documentos 
legaes ;  em  cujo  caso ,  seguro  o  juizo,  se  dá  vista  nos  próprios  aatos, 
€X  Assento  de  U  de  Março  de  1690,  posto  que  fica  livre  ao  juiz,  á 
vista  da  matéria  dos  embargos,  recebé-los  nos  próprios  autos,  ou  em 
separado,  6j;dito  Assento.  —  5.°  Os  de  compensação,  quando  é  de 
liquido  a  liquido ,  jâ  julgado ;  não  assim  sendo  de  diversa  espécie ,  ou 
iliiquido,  tfa?Iiv.  4.°,  Tit.  78  pr.  —  6.*  Depositando  o  executado  em 
dinheiro  liquido  a  importância  da  execução.  Per.  e  Souz.^  Lin.  Giv., 
n.  886. 

(1)  Mas  restitue-se  o  menor :  e  pôde  produzir-se  a  razão  dos  em- 
bargos por  jia  de  acção  até  trinta  aqnos;  ew  TiL  75,  onde  se  trata 
da  nullidade  por  via  de  acção:  aqui  no  Tit.  87  trata-se  da  nullidade 
por  via  de  embargos.  Para  se  dar  vista  para  embargos  de  nullidade , 
ha  de  esta  constar  dos  mesmos  autos :  e  para  03  de  quita  e  paga  se  hão 
de  ajuntar  logo  os  documentos  da  prova :  e  o  juiz  examinando  as 
ouliidades,  ou  os  documentos,  dê  então  vista  nos  mesmos  autos ,  ou 
apartada.  Assento  de  Ix  de  Março  de  1690.  Todos  estes  embargos 
devem  ser  allegados  em  seis  dias:  mas  os  oppostos  á  ordem,  modo, 
.«  regularidade  da  execução ,  podem  ser  depois. 
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S.  Ko  priíneif^  caso  «e  compri^endei»  ^fio^i^m 
os  embargos  que  a  Parte  jurar  que  iii«  vierfio- 
asora  d&  nova  depgíâ  da  sentença  d^dli,  |>asspda 
pela  Cbancellada:  oi^  $endo  ^  Parte  so1;(JadQ«  pM 
r^istiço  lavrador  ,  que  Dpçra^seqgi  e  IiiLi^ias«e^  n» 
Aid^a,  onde  nâç  houvesse  Ietra4ps^  coi»  qi^enci  se 
aconselhassem :  porque  estes  t^e.^  pQdem  aUeç.ar 
(por  via  ^e  ^estitujçâ<)) : — 

S.  —  e  também  o  que  nunca  foi  citado  na 
causa,  que  por  isso  correu  contra  elle  á  revelia. 

â.  Em  reçra  —  os  embargx^s  que  s,e  podeqi 
oppôr  contra  a  sentença,  na  execução  ,  podem-se 
iambem  oppèr  na  <3hanceliaria :  e  os  que  não  se 
{>Adpm  Qppov  na  B%eciism ,  nàú  se  pode(i>  4>ppâf 
na  Chacicellaria.  F  ide  §  7  infra  Í2}.  — 

lassados  0^  sci$  dks  seip  vireis  qsí  ec||bargo$  vãp  o^  a^tos  çokielusos^ 
e  juka-se  a  penhora  por  sen^epça  para  seguir  seus  eíTeitos. 

(1;  Vindo  enibargos  de  èrfo  4e  custas,  exeçvita-§ç  o  principal,  e 
dep^s  s€  trata  ^as  çnçtas.  Mvará  fte  i^  de,  O^(ubro  d^  VJb%  Vej* 
Livrí.*  Tit.  li,  S  k  ^ata. 

(2J  ApcordãjQ  ou  s^ntepça  só  se  emenda  por  yia  de  eq^bargoç  {yt 
Tit.  66,  S  6),  e  Decreto  de  19  de  Novembro  de  178/i.  Vide  os  a|rts..  56, 
57  e  58  do  Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1833.  £  note-se  que  o  Decreta 
Mlxà/^  Marfo de iSÃi  diz-^ 

Art.  1.  A  disposição  do  art.  57  do  Deeral»  d»  S  de  Jai)^fO>  de  |8ft& 
eompcdioiide  o  caso  em  que  o  venoedov  ii$ie  apresente  pa  ohanoellarta 
a  Málença  «itM^J^da ,  wk  prfiao  éos  ^uiaze  dias. 

Ai^.  %  |'indos  tlks,  o  vençid»  ícada  obtida  da  MagkÉradn,  a  qnem 
a  fsita  estivco  distsit^uido,  despa^lio  para  embargap  aos,  jytopcloMIstflÉ^ 
requeracá  com  ceptídão  delia  aa  pre^idenle  cpoe  um  9àa^%L  nu»  o 
t]Q9Q8ito  da  sentença. 

Alt.  3.  Ik^>aduda  ^e  reipienmtnia  peia  potoitiile,  icari  em 
poder  do  escrivão  da  d^anctltana»  e  j,un^  k  sanflenfa  ^uêu^  fôr 
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6.  — ^'e  «tóo  se  oppondo  a  Parte  á  «entiihça.^ 
estando  presente  (ut  Tít.  15,  §  1),  ou  descahfitdo 
dos  embargas  que  lhe  e|»]:](iize6se',  fedo  pódie  áiais 
oppõr  na  exeoii^e  senão  jurando  que  os  houve 
dísnonêf  angora»  [V4díB  Tit.  >88.j— ^ 

6.  —  E  o  Juiz  que  receber  embargos  dofàtra  o 
dispôs tx)  neata  Lei ,  incorre  ipso  facto  em  |)eii)a  de 
três  mil  réis.,  mi^bade  [para  oap4ivos^  e  !mbta<ie 
para  a  Farte  exequente.  — 

7.  £  para  «e  podei*  saber  «e  os  embaiigos  ji 
forão  allegados  p^franteo  Juik  qne  deu  a  sentença 
que  se  executa,  imandamòs  que  ehi  qúliestfiier 
sentenças  o  fUcriírap  declare  [(siob  peno  ol^  p^fdi- 
mento  do  oflíicja^  se  a  PaK^  cofid^mnadh  (m 
presente  á publicação  da  sentença,  ie  eUa ou  seu 
Procarâdor  oppuzerão  «mbargos  á  Chancellariav 
e  o  que  sobreelles  foi  pronunciado^  e  ajuttte  tudo 
ao  feito  (ut  Til.  66,  S  10).  Eotoo  vindo  embargos 
de  Qovo,  se  ao  Juiz  parecer  que  sâo  de  receber^ 
remetta-os  ao  Juiz  que  deu  a  sentença,  asbignan-*- 
do  ás  Partes  termo  conveniente  para  que  se  apre- 
sontem  perante  elle:  e  se  esse  que  a  sentença 
deu ,  athar  que  os  embargos  já  forao  Allegadt>á » 
mande  logo  prender  o  embargante,  e  o  condéittilè 
{propier  perjurium)  >  e  qué  pague  ao  efnl)argado 
em  trékiobro  todas  as  «custas  pessoaes  dette 
incidente: — 

B. —  se  porém  achar  que  sâò  de  matéria  htíta, 
nunca  ante»  allegada  9   mas  sem  embargo  disso 


iH.iiti  tiiii   ii  I' Ill    ■  I      ■  i>  iiil  iMmiiiíim 


wfKsmtàà^  pafa  Éè  saber  poiM|at  não  m  tdmittia  a  tnmsitarr  Reçoe- 
rhUentcK  e  scaleii^  flcatá  mr  caiia  da  (dnaedlaríi»  a€é  decisie  dos 
embargos,^ «  dâpei»  |K>^Fá  s^r  ettfregXK  á  parte« 
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confirmar  a  sentença,    condemne  somente  em 
custas  em  dobro. 

9.  Em  dobro  também  será  condemnado  o 
embargante  quando  puzer  taes  embargos  i  Chan- 
cellaria,  e  não  forem  recebidos ,  ou  não  prova- 
dos (1). 

10.  E  os  Advogados,  que  fizerem  taes  embar- 
gos de  matéria  velha,  e  já  tratada  no  feito,  sejâo 
condemnados  em  suspensão  temporária,  e  dez 
cruzados  para  despezas  da  Relação,  e  não  tornaráõ 
a  servir  sem  certidão  de  pago  (2). 

11.  O  embargante  jura  ^orcalumnia. 

12.  Se  o  Juiz  da  execução  quizer,  pôde  conhe- 
cer dos  embargos  (S) ,  e  não  remelter  ao  que  deu 
a  sentença  (§7  acima);  mas  dará  appellação  e 
aggravo  para  elle,  se  a  quantia  não  couber  em  sua 
alçada  (li) :  e  desse  Juiz  superior  que  deu  a  sen- 
tença, ainda  se  poderá  a{>gravar.  Mas  se  a  causa 
não  cabe  na  alçada  do  executor,  então  não  conhe* 
cera  elle  dos  embargos  (§  i/i). 

(1)  Embargos  á  chancellaria  se  recebem  por  desembargo,  e  n$o 
si  et  in  quantum :  e  por  isso  não  tem  replica.  Assento  de  18  de  Agosto 
de  1651. 

(2)  E  vindo  com  embargos  depositarão  primeiro :  e  não  se  admittem 
não  excedendo  a  quatro  mil  réis  (doze  mil  réis) :  o  que  procede  em 
todas  as  condemnações  aos  litigantes  para  as  despezas  da  relaç3k>» 
Alvará  de  k  de  Fevereiro  de  1755. 

(3)  Só  se  pratica  quando  os  embargos  são  modificatiTos  da  sen- 
tença, como  os  de  terceiro  prejudicado  nella ,  e  não  qnando  respei- 
tão  ao  modo  da  execução.  Juiz  executor.  Embargos. 

dx)  Se  a  sentença  foi  dada  sobre  embargos  oppostos  á  execução  de 
sentença  de  dia  de  apparecer,  pertence  a  appellação  ao  juiz,  que 
julgou  em  primeira  instancia,  e  não  aos  superiores:  e  videlÁ^»  1.% 
Tit  1,  SS  10  e  24  ;  Liv.  %%  Tit.  63 ,  SS  4  e  5.  Appellação. 
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13.  Da  Relação  ha  revista. 

1&.  Embargos  vão  ao  Juiz  q  sr^ 

tença  {ut  Liv.  1.%  Tit.  1 ,  SS  ^ 
Tit  53,S10,eTit.  63,  SS^eS 

15«  Em  Processo  cri m.... 


TITULO  88. 

Dos  segondof  Bmbargof  (2).^ 

E  TÍndo-se  com  embargos  a  uma  sentença  ou 
despacho  não  se  torna  a  vir  com  outros  embargos 
á  sentença  ou  despacho  que  se  deu  sobre  isso, 
nem  se  receberá  petição  de  aggravo:  saivo  por 
via  de  restituição,  ou  de  suspeição  já  posta  e 
existente,  ou  descoberta  de  novo,  que  a  Parte 
ofio  sabia  (Tit.  87,  §  5):  e  estes  não  sendo 
recebidos ,  seja  o  que  com  elles  veio  condemnado 
nas  custas  do  retardamento  (3). 

1.  E  vindo  segundos  embargos  á  Ghanceliaria , 
o  Porteiro  ou  outro  qualquer  Oíficial  os  não  re- 
ceba ,  sob  pena  de  suspensão ,  e  dez  cruzados  para 
captivos. 

(1)  Sobre  sentença  de  dia  de  apparecer  conhece  o  executor,  e 
n&o  o  superior,  e  também  sobre  o  modo  da  execução.  Embargos. 

&)  Embargos  é  recurso  que  só  se  nega  no  caso  desta  lei. 

(3)  O  assento  de  29  de  Março  de  1814  declara  que  a  restituição 
nio  compete  ás  viuvas,  nem  lhes  cabe  a  disposição  do  Tit.  41 ,  S$  4 
e  7.  £  o  assento  de  30  de  Agosto  de  1779  declara  que  a  igreja  tem 
restituição  de  menor ,  e  pôde  vir  com  segundos  embargos  de  lesSo, 
mesmo  contra  a  coroa. 

Adverte  que  se  os  embargos  forão  postos  não  á  sentença ,  mas 
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TÍTULO  89. 

I>«  (êxetett^ao  \jáp  se  fiz  ptio  Porléírí»* 

{Ut  Liv.  !.•  Tit.  31.) 

Sendo  a  execução  por  mais  de  mil  pjís  ,  será 
feita  por  Tabelliâo  ou  Escrivão  com  o  Porteiro  , 
que  tome  os  penhores:  e  se  observará  tudo  o  que 
dispõe  o  Tit.  66:  e  tiSo  sendo  por  mais  de  mil 
réis ,  será  só  pelo  Porteiro  á  vista  do  Alvará  da 
condemnação,  e  observa'Àdo  também  ò  que  dís- 
|>ôe  tío  caso  o  mesmo  Tit.  86.  E  nunca  admitVi- 
i*á5  catlçâo  a%uma ,  fe  sem  penhora  eflFectíva.  — 

1;  Mas  ind^  o  Porteiro  sem  ô  Alvará  da  con- 
dèmnàçãò ,  pôde  o  exebutado  dar  caução  ,  e  se  o 
Porteiro  tíãoquizer,  pôde  então  o  executado  re- 
èi^tir-lhe  e  dissobedeíeér  perahle  duas  ou  três 
testemunhas;  homens  bons.  Fórá  deste  caso  o 
resistente  será  pr^ko,  e  pagará  mil  réis  para  a 
Ghuncell^riá. 


TITULO  90. 


Òs  Porteiros  dos  lugares  e  Yillas,  e  não  outros, 
são  oi  qtíé  fazem  as  eiecuçOes  dk  sua  cbíttpe- 
têtiòiá. 

sim  ao  modo  da  execução,  ou  por  contestação  çejíi  acção  supamaipia 
ou  cominatória,  a  sentença  dada  sobre  e1lés  p<$cté  ser  einíbargajda 
>  porque  é  primeira  sentença. — Link,  Civ.  n.  Sôfe. 
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TITULO  91. 


Havendo  muitos  credores,  o  que  em  presença 
do9^Qju,lrof'  primeira)  djCi^^^^^  e  ej^p^çp^qi^^,  n|4^ 

p<y.«  stT  prçfííridQ,  no.  pagàna/ealo  ppc  neabum. 
outro  credor,  mesmo   mais  antigo,   que  estando 
no  lugar  (1) ,  e  vendo  o  pleito  e  a  execução ,  nãp 
C9flti:8idi,ss/?  není   protí^stpiv  pier^nte  o.  Jq,ii&,  eai,r. 
quanio,  o  Jiíilo  dwrOM,?    s^lvo*  sp.  o^  deiedor  não., 
tiver  oiais  bens ;  porque  então  o  preferente  haverá 
priqaeirp  que  o  exeqq.en|e  o  seu  pagamj^^tp.^  aii;id9,^ 
mesmo  que   p,,e?^q^nn^»  já,  o  tenjti^,  r^ççbidO).^ 
Liv.  a.%  Titv  6,  §2. 

coulxa o  dii^vedQr,.  o.primeirjO  quefiapta  penhoxa 
precederá  ao  ouiro,  ainda  que  este  tenha  sen- 
tença mais  antiga,  seja  credor  mais  antigo,  e 
aiqda  possa  ter,  acção  real :,  salvo  se  legjl^ipp  inj- 
pedimento  {2j^  o  imí>p,diqi  de-a.  faz|j|.  êxci6u|aji5 
porque  (então.,  provado  esta,  pôde  arrecadar  do 
exequente  o  que  recebeu  da  execução, 

(i)  o  que  cSlá  no  lugar,  está  presente.  Decreto  na  coL  ru  2, 

(Í2)  b  impediníei^to  justp  senjjjre .escusa,  ut,px.Mf,  S  ^?».Tit.. 
ÒU,  $  9,  e  m  8^'§  d ;  Liv.  if,  ritl  é^§  Ú,  fiÇ_pS^$  fm..;/Liy!^'" 
%%  Tit.  3i,  S  2  tin;;  liv]  %%  tit  32.Íl'as'não  basta  aílegar,  é 
preciso  Drovar  o  impedimento,  ut  ditas  leis  dos  I^ivs.  2.**  e  d."*  E 
sempre  é  nom  protestar  que  está  impedido,  muxime  seppp^imp€^x>v 
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%  Porém  quebrando  o  devedor,  Qão  aproveita 
diligencia  alguma  que  se  faça  durante  um  mez 

dimento  de  facto,  e  não  de  direito,  nem  notório,  e  provando-se  por 
jaramento ,.  quando  não  possa  ser  de  outro  modo.  Impedido. 

A  M  de  20  de  Junho  de  1774  fixa  sobre  o  labyrintho  dos  credores 
as  seguintes  regras  nos  seus  seguintes  paragraphos. — 

31.  —1/  Se  os  credores  se  Iiabilitarem  todos  com  hypotbecas 
jgeraes  por  escri  luras  pnhUcas,  preferirão  pelas  datas  das  escriptu- 
ras..  Se  todas  forem  espeeiaes,  e  em  diyersos  bens,  preferirá  cada 
um  nos  respectivos  bens:  e  se  fôi^m  nos  mesmos  bens,  preferirá 
pelas  datas— 

32. — Vindo  hypotbeca  geral  anterior,  e  hypotheca  especial  poste- 
rior, prefere  a  geral:  e  sendo  a  geral  posterior,  prefere  a  especial 
no  sea  respectivo  penbor,  ainda  que  não  ha Jâo  outros  bens  — 

33. — Não  se  admitte  hypotheca  para  preferencia  senão  por  ins- 
trumento publico,  ou  quando  o  escripto  de  pessoa  que  o  pôde  fazer 
por  sua  letra ,  fôr  assignado  perante  tabellião  com  três  testemunhas 
de  credito,  e  o  tabellião  certifique  que  vio  assignar. 

34.  Desta  primeira  regra  exceptua-se :  —  !.•  O  credor  de  maté- 
rias ou  dinheiro  para  reedifícação ,  reparo ,  ou  construcção  de 
edificios ;  prefere  a  toda  e  qualquer  hypotheca  desse  edificio  :  — 

35. — 2.**  Idem  para  concerto  de  embarcação:  nessa  embarca- 
ção:— 

36«  — 3.<»  Idem  para  a  bemfeitoria  do  rompimento  e  cultura  de 
paul ,  ou  terra  inculta :  nessa  bemfeitoria :  — 

37.  — 4.**  Idem  para  compra  de  alguma  fazenda ,  assim  especial- 
mente declarada  na  escriptura :  nessa  fazenda :  — 

38.  — 5.*  Os  credores  de  rendas,  alugueres  e  foros — (*) 

39.  — 6.'  Os  de  fretes :•  na  carga,  de  que  provém  os  fretes:  — 
(a  qual  carga  pôde  neste  caso  ser  penhora  da  mesma  dentro  da 
alfandega.  Resolução  de  30  de  Janeiro  de  1826.)  — 

40.  —  7.**  o  dote  dado  á  mulher  em  fazenda  avaliada :  prefere  a 
qoaesquer  credores  do  marido.  (Vide  liv.  4.*»  T.) 

41.  —  8.**  E  todos  os  mais  casos  conforme  a  estes,  por  identidade 
de  razão,  segundo  o  §  11  da  lei  de  18  de  ylgosto  de  1769. 

42.  2.*  regra.  — Depois  das  hypottíSUs  segue-se  a  prílrldade  das 

(*)  o  aluguer  prefere  nos  moveis  e  trastes  da  casa. — Aív.  dt  ih  dã 
Julh.  de  1793. 


\ 
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depois  da  quebra  para  se  preferir ,  e  proceder-se- 
ha  pela  qualidade  das  obrigações. 


TITULO  92. 

Da  lazeoaçAo  dof  fiadores. 

Conslituindo-se  alguém  em  Juízo  fiador  epria- 
cipal  Pagador  de  outro,  a  sentença  contra  o  fiado 
será  contra  elle  executada  sem  mais  outro  Pro- 

datas  das  dividas ,  sendo  contrahidas  por  escrípturas,  ou  por  créditos 
de.homem  de  commercio  em  cousas  relativas  ao  sea  commerdo  (*). 
/^3.  Desta  segunda  regra  exceptua-se:  —  i.""  as  dividas  por  es- 
criptos  particulares ;  — '  2.**  as  sentenças  de  preceito  havidas  por  con- 
fissão dos  devedores,  ainda  que  os  credores  provem  aliundè  a 
verdade  das  dividas.  Nestes  dous  casos  os  credores  Iiabiiitados  com 
^entença  serâõ  pagos  em  rateio  -^ 

":'  UU.  —  Porém  a  estas  preferem  as  sentenças  havidas  em  juizocoQ"* 
./tencioso  com  plena  discussão,  e  curso  ordinário,  e  contestada  peios 

/  Alvará  de  15  de  Maio  de  1776. 

i.  Nas  excepções  da  primeira  regra  do  %  41  da  lei  de  20  de 
Junho  de  1774  se  comprehendem  as  leiras  de  cambio  e  risco  pelas 
fazendas  que  fazem  o  objecto  das  ditas  letras ,  estando  as  fazendas 
ou  seu  producto ,  ainda  separado  da  massa  dos  outros  bens  do 
devedor, 

2.  As  sentenças  de  preceito  obtidas  em  virtude  de  taes  letras ,  tem 
a  mesma  validade  das  obtidas  em  juizo  contencioso. 

3.  As  sentenças  de  preceito  fundadas  em  escriptura ,  ou  em  es- 
cripto  particular,  em  que  conorrão  os  requisitos  do  %  33  dessa  lei, 
são  iguaes  às  sentenças  do  Juizo  contencioso  de  que  falia  o  $  A4 
delia.  E  assim  ficão  concordados  esses  §$  33  e  /i4  em  tudo,  e  por 
tudo. 

(*)  Note-se  qoe  não  tendo  estes  credores  requerido  o  concurM  com  o 
protesto  da  Orden.  >  Liv.  S.*"  TiL  91  pr. ,  cessa  a  dispoflição  desta  id, 
«  fica  em  vigor  essa  ordenação,  Linh^  civ, ,  n.  900. 
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cesso,  ersómenteieilè*  nsqu&nido  parai  qua:  pagpe: 
{ut  Tit.  /i6).  £  pagiando.o.fiadoreQii  pwteoftitesii 
lodo,   ííca-lhe  pertencendo   ipso  jure  a  sentença 
para  porella  executar©  condeiBnado.(')rirfeTit37, 
$1,  eLiv.  4.%  Tit.  59.) 


TITULO  93. 


tim  tens  de  Cap^ella  legalmente  instituída  não 
^6: f»>eXiÇcwçao  (tuLiv.  iu % .  TiL  55 ) ,:  -^ 

li  --^  i»»9  ^rendâ^^-B^^  e'p^»â'0'ré&(íàt^^cfte 
€'apeHa,  custas  e  despezas,  tudò  o  quie  sòBejàt, 
e,  qj^e.  J^av  ja  ,dç  seri  do  Administrador ,.  secar  entre- 
vi» oadaaoaooaoicredw,  aléfcfitJár  pôgd». 

%  E  quanto  aos  outros  bWà' dô  iflòr^âtfd,  i^itfe 

3.  E  nos  j^cazos,  aforamentos,  e  arrendamentcto 
de  de^  e  maík'a1itlbà%  sèjãb  Vendidos  earrema- 
tifedtfs'  cíHiit^toídó  (^^sétt^  fôro  e  endai^o ,  não  fôndo 
o  dondemnàdb  outros  beiis;  pòik^  a*  clàirsiilá'  db 
que^  elle»  nâo  sejao  vendidos,  não  têm'  lugar, 
quando  é  por  necessidade*  e  mandado  da  Justioai 
My  à'ó  tfettí^ò  dW  arfèitíiátaçâb'  sêt»  tí'  s^fBo^io 
requerido  se  os  quep  tanto  por  tanto,  como  no 
Èir.  */;  Titl  8& 
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TITULO  94. 

Dofl  Bens  da  evento. 

Achado  gado  ou  besta  do  evento,  o  que  estiver 
encarregado  dessa  arrecadação  faça  assentar  no 
Livro  dia ,  mez  e  anno ,  cor  e  signaes  da  cousa 
achada ,  nome  de  quem  achou ,  e  lugar  onde.  O 
acbador  dará  parte  ao  encarregado  dentro  em 
cinco  dias,  sob  pena  de  a  pagar  em  dobro. 

1«  Em  cada  Cidade  ou  Yilla  haverá  um  lugar 
onde  essas  cousas  se  guardem,  e  ahi  estaráõ  pa- 
tentes e  pregoadas  à  terça-feira  de  cada  semana 
até  quatro  mezes ,  para  seu  dono  as  requerer  e 
arrecadar. 

2.  Vindo  o  dono,  e  fazendo  certo  ser  sua,  lhe 
será  entregue,  pagando  as  custas  de  a  guardar  e 
manter,  se  o  guardador  delia  se  não  sérvio. 

3.  Não  vindo  o  dono,  o  Juiz  sendo  requerido , 
e  vistos  os  autos  da  achada,  publicação  e  guarda, 
a  mandará  vender:  e  seu  dono  não  será  mais 
ouvido. 

/(.  Quem  praticar  o  contrario  do  acima  dito, 
haverá  pena  de  furto.  Mas  as  Camarás  estabelece- 
ráõ  outras  providencias,  conforme  o  costume  dos 
lugares  (1). 

(i)  Também  são  bens  do  evento  que  se  arrematâo  para  a  fazenda  • 
os  achados  na  praia.  Liv.  2.%  Tit.  26  $  17. 


•M.  II. 


ii 
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TITULO  95. 

PàÈ  RevíBta** 

A  Lei  de  i8  de  Setembro  de  1828  creando  o 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  diz: 

Art  6.  Goncede-se  revista  somente  quatido  se 
verificar  manifesta  nuUidade,  ou  injustiça  notória 
(verificadas  nos  termos  da  Lei  de  S  de  Novembro 
de  1768,  §S  ^  ^  ^> —  ís^^  ^>  sendo  a  sentença 
dada  contra  as  Ordenaç,  e  Leis  pátrias^  Decreto 
de  20  de  Dezembro  de  1830]  nas  sentenças  da 
ultima  instancia  de  qualquer  juÍ2o  (excepto  do 
Senado ,  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça ,  e  do 
ecclesiastico  meramente  espirituaes.  ]  Decreto  de 
20  de  Dezembro  de  1830  :— 

Art.  7.  —  mas  a  revista  não  suspende  a  execu- 
ção da  sentença,  senão  quando  seja  de  morte, 
degredo  ou  galés,  e  sendo  o  réo  o  recorrente, 

Arta.  8  e  9.  A  revista  se  interpõe  dentro  de  àet 
dias  (peremptórios :  salvo  só  por  culpa  do  Escri- 
vão, Dito  Decreto  de  1830,  art.  10)  depois  dâ 
sentença,  perante  o  Escrivão,  que  lavra  disso 
termo,  em  que  o  recorrente,  ou  seu  Procurador 
(que  esteve  á  sentença.  Dito  Decreto)  assignà  com 
duas  testemunhas,  elogo  se  intima  á  outra  l^artò 
cdnlriiFia..  Em  caso  crime  pôde  ser  interposta  em 
•qualquer  tempo  ^  mésmo  depois  de  executará  a 
sentença,  allegando-se  que  não  foi  possível  fazer 
antes. 

Art«  10.  Interposto   o  recurso,  arrazoarão  ás 
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PattéS  ttò  termo  de  quinze  dias  (por  inteiro,  e 
ítttpróiTôgaveis  a  cada  uma  das  Parles,  sejão  ellas 
singulares,  ou  colleclivas.  Decreto  de  M  de  Jl gosto 
de  1829)  sobre  à  nullidade  ou  injustiça,  sem 
iiovos documentos,  e  os  autos,  ficando  o  traslado 
no  cartório,  serão  remeltidos  ao  Secretario  do 
Supremtí  Tribunal  de  Justiça,  onde  serão  apre- 
sentados na  Província  do  Rio  de  Janeiro  dentro 
de  quatro  mezès;  nás  de  Goyaz,  Maíto  Grosso, 
Ceará,  Piauhy,  Maranhão  dentro  de  um  unno;  e 
nas  outras  Províncias  dentro  de  oito  mezes,  con- 
tados do  dia  da  interposição  do  recurso. 

Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1830.  — 

Ârt.  lã.  Se  a  Parte  contra  quem  se  proferio 
sentença  em  ultima  instancia  morrer  antes  de  se 
findar  os  dez  dias  sem  ter  interposto  a  revista^ 
nem  consen^lido  no  julgado  (Liv.  3.%  Tit.  70  pr.), 
sendo  moradora  no  lugar  do  Juízo,  ousabendo-se 
nelle  do  seu  failecimento,  dentro  dos  dez  dias » 
passará  aos  herdeiros  o  direito  de  interpor :-«-* 

14.  — ^  Os  quaes  herdeiros  farão  a  manifestação 
dentro  de  dez  dias  depois  da  publicação  da  sen- 
teiifa,  por  que  forem  habilitados  perante  o  Juiz 
ou  Relação ,  que  julg^ou  a  causa  principal. 

Se  a  Parte  que  fallecet  não  for  moradora  no 
lagar ,  nem  nelle  se  tiver  noticia  dú  fallecioiento 
dentro  dos  dez  dias ,  valerá  a  interposição  da 
revista  feita  pelo  sea  ProcuradcMf :  e  se  este  a  hâké 
kiteffpusidr  ^  passará  o  direito  ads  herdeiros,  c^dmo 
teiMaL 
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15.  A  ialimação  da  manifestação,  quando  a 
Parle  contraria  não  estiver  no  lugar,  pôde  ser 
feita  ao  Procurador  que  esteve  á  sentença. 

Se  ella  tiver  sido  revel,  não  estiver  no  lugar, 
nem  tiver  feito  Procurador,  não  é  precisa  a  in- 
timação. 

16.  A  excepção  do  Art.  9  da  Lei  de  8  de  Se- 
tembro de  1828  a  respeito  das  causas  crimes,  é 
extensiva  a  favor  dos  réos,  sentenciados  antes 
delia. 

17.  Nas  causas  crimes,  em  que  não  houver 
Parte  accusadora,  far-se~ha  a  intimação' da  re- 
vista ao  Promotor  da  Juslica;  assim  como  ao 
Procurador  da  Coroa  (sem  dependência  de  li- 
cença) ,  em  todas  as  causas  em  que  elle  tiver 
intervindo  como  autor  ou  réo,  assistente  ou 
oppoente:  e  tanto  um  como  outro  arrazoarão  em 
prazo  igual  ao  concedido  ás  Partes. 

18.  Se  depois  de  feita  a  manifestação  e  intima- 
ção do  recurso ,  fallecer  o  Procurador  de  alguma 
das  Partes  antes  de  razoar,  ou  por  moléstia, 
prisão,  ou  outro  grave  impedimento  se  impossi- 
bilitar ,  não  sendo  a  Parte  moradora  no  lugar  do 
juizo ,  não  correrão  os  dias  que  faltarem  para  o 
termo,  senão  depois  que  for  citada  para  constituir 
novo  Procurador  em  prazo  razoável. — 

19.  Se  neste  tempo  fallecer  alguma  das  Partes, 
sendo  moradora  no  lugar  do  juizo ,  não  se  con- 
tará para  apresentação  o  tempo  que  se  gastar  na 
habilitação  dos  herdeiros : — 

19.  —  e  se  o  fallecido  não  for  morador  no  lu- 
gar do  juizo ,  e  não  se  tiver  noticia  do  seu  falleci- 


Digitized  by  VjOOQIC 


IIT.    3.»    DAS    ORD.  ,    TIT.    95.  •  181 

•mento  dentro  do  dito  tempo,  não  se  poderá  mai» 
allegar  o  fallecimento  para  se  invalidarem  os  actos 
praticados  antes  de  ser  sabido  (1). 

20.  O  Escrivão  continuará  visla  dos  aulos  ás 
Partes,  ao  Promotor  ou  Procurador  da  Fazenda, 
nos  casos  em  que  o  deve  fazer  para  arrazoarem; 
ficando  a  seu  cargo  cobra-los  irremissivelmente, 
logo  que  finde  o  termo. 

22.  Se  ambas  as  Partes,  ou  alguma  delias, 
depois  de  feita  a  manifestação  e  intimação,  deixa- 
rem de  arrazoar  por  escripto,  não  se  deixará  por 
esse  motivo  de  conhecer  do  recurso. — 

2â,  Preparados  pois  os  autos  com  as  razões ,  ou 
sem  ellas,  e  tirado  o  traslado,  o  Escrivão  os  re- 
metterá  ao  Secretario  do  Tribunal  pelo  Correio , 
pago  o  porte  pelo  recorrente  ,  e  da  remessa  ajun- 
tará conhecimento  ao  traslado:  — 

2/1.  No  lugar  onde  estiver  o  Tribunal,  a  re- 
messa se  fará  independente  de  traslado ,  que 
somente  se  tirará  depois  que  for  concedida  a 
revista,  sendo  para  esse  fim  rometlidos  ao  Escri- 
vão competente,  que  o  tirará  e  reenviará  os  autos 
ao  Secretario  do  Tribunal  para  serem  remettidos 
á  Relação  que  o  Tribunal  tiver  designado. 

25.  Tanto  os  autos  como  o  traslado  serão  sel- 
lados  á  custa  do  recorrente,  não  se  fazendo  a 
remessa  sem  que  este  tenha  pago  osello,  e  o 
porte  do  Correio,  e  impulando-se-lhe  a  demora, 

(1)  Se  fallecer  alguma  das  partes  depois  de  já  os  autos  terem  ido 
para  o  supremo  tribunal ,  a  habiiita<;ão  dos  Iierdeiros  será  feita 
depois  da  concessão  da  revista ,  e  perante  a  relação  revisora.  — 
Decret.  de  26  de  Abril  de  1838. 


Digitized  by  VjOOQIC 


quç  por  esta  ca^$a  houver.  Q  Escrivão  ser&  fw- 
poQ^avel  86  fizçr  ^  remj^ssa  $em  3çHo;  ipas  q3o  jsç 
deixará  de  conjiçc^r  do  recurso. 

26.  Todas  as  proTidencias  que  forem  necessá- 
rias para  o  Escrivão  tomar  o  termo  da  m9pifesta<- 
eãOy  no  caso  de  repugnar,  epara  fazer  o  traslado 
e  remessa,  bem  como  para  todos  os  mais  actos  e 
diligencias  peremptórias ,  serão  requeridas  aos 
Presidentes  das  Relações  e  Tribunacs,  ou  aos 
Juizes  de  primeira  instancia,  que  tiverem  profe- 
rido as  sentenças. 

27.  Quando  a,  revista  fôr  intentada  pelo  Pro- 
curador da  Coroa  e  Fazenda,  se  procederá  do 
modo  declarado  nos  Arts.  8  e  seguintes  da  Lei; 
sendo  porém  a  intimação  feita  somente  á  Parte 
vencedora,  e  não  á  vencida,  a  quem  se  não  dará 
vista  para  arrazoar. 

28.  O  Tribunal  conhecerá  dos  delictos  e  erros 
de  oílicio  sem  precedência  de  queixa  de  Parte 
offendida,  ou  do  Procurador  da  Coroa:  e  tanto 
nesse  caso,  como  quando  a  queixa  fôr  directa- 
mente apresentada  perante  elle,  o  Ministro  a 
quem  tocar,  inquirirá  testemunhas  e  procedçrá 
ás  mais  diligencias  que  são  encarregadas  aQ3  Juizes 
territoriaes  pelos  Arts.  21 ,  22  e  23  da  Lei ;  ou  por 
elles  se  mandaráõ  fazer,  segundo  a  deliberação 
do  Tribunal. 

29.  Os  indiciados  no  caso  do  Art.  20  da  Lei 
serão  ouvidos  por  ordem  expedida  na  conformi- 
dade do  Art  i.**  da  Respluçãq  dja  31  de  Agosto  d« 
1829 :  e  tanto  neste  caso  como  no  do  Art.  32 ,  ac 
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lhes  enviaráõ  as  copias  da  queixa  com  os  nomes 
do  accusádor  e  das  testemunhas^ 

ãO.  Os  Ministros  sorleados  para  a  pronuncia, 
antes  de  proíferirem  a  sentença,  poderáõ  mandar 
proceder  a  todas  ás  diligencias  necessárias:  em 
henhiim  caso  porém  se  ínandará  proceder  á  de- 
vassa, quando  não  fòr  cnso  delia ,  ou  quando  for 
segunda,  posto  que  a  primeira  seja  nuUa. 

âl.  Os  effeitos  da  pronuncia,  declarada  no 
Ârt.  2/i  da  Lei ,  procedem  conjunctamente,  (iomo 
consequências  delia  sem  dependência  de  decla- 
ração dos  Juizes. 

32.  Quando  houver  Parle  accusadora,  será 
admittida  a  addir  ou  declarar  o  libello  do  Pro- 
motor, comtanto  que  o  faça  no  prazo  de  três 
dias. 

3â.  Se  algum  outro  jui2o  só  ii\{tromeller  no 
conhecimeqlo  dos  delictos  e  erros  de  oíficio  que 
commetlerem  as  pessoas  declaradas  no  Ari.  164, 
§  2  da  Constituição,  poderá  o  tribunal  avocar 
os  autos  para  proceder. 

3à.  Se  ao  tempo  de  dever  juigar-se  iinalmente 
o  Processo  criminal  não  se  acharem  seis  Juizes 
livres^  deferir-sc-hâ  o  julgamento  para  outra 
Sessão:  e  quando  aconteça  não  os  haver  entre 
todos  os  Membros  do  Tribunal,  convocar-se-hão 
por  suas  antiguidades  os  Membros  da  Relação  da 
Corte  que  forem  precisos:  feita  a  convocação  por 
officio  do  Presidente  do  Tribunal  ao  da  Relação. 

35.  Para  ã  execução  de  sentenças  crimes,  de 
absolvição  ou  de  condemnação,  se  deverá  juntar 
á  Portaria  do  Presidente,  ordenada  pelo  §  9  do 

wo.  II.  ^2  ^ 
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Ar t.  &  da  Lei,  uma  certidão  aulhenlíca  da  sen- 
tença passada  pelo  Secretario,  a  que  a  mesma 
Portaria  explicitamente  ?e  refira:  — 

36.  —  e  essa  Portaria,  no  caso  de  sentença 
condemnatoria,  será  remettída  aos  Juizes  e  Au- 
toridade» a  quem  tocar  a  sua  execução  :  e  no 
caso  de  absolvição  se  entregará  á  Parte,  quando  a 
requerer. 

S7.  — i  Se  o  réo  ^ue  for  absolvido  no  Tribunal 
tiver  dado  fiança  pecuniária,  será  esta  a  seu  re- 
querimento levantada  por  Portaria  do  Presidente, 

88.  —  Não  se  poderáõ  súpprir  nò  Tribunal  as 
faltas  e  omissSes  das  solemnidades  qne  a  Lei  exige 
para  a  interposição  è  seguimento  das  revistas. 

39.  Se  por  qualquer  desastre  acontecido  ao 
Correio  se  pôrderem  os  autos  remeltidos  ao  Tri- 
bunal, poderá  a  Parte,  com  certidãcf  authenlica 
do  Administrador  do  Correio  da  Corte,  pela  qual 
conste  o  desastre ,  interpor  de  novo  o  recurso  ná 
forma  da  Lei ,  servindo  o  traslado  dos  autos  como 
os  principaés. 

AO.  As  custas  serão  contadas  pelo  Regimento 
de  10  de  Outubro  de  1754:— (1) 

41.  —  e  os  emolumentos  pelo  Regimento  dé  25 
de  Agosto  de  1750,  na  parte  relativa  aos  Escrivãea 
eOfficial  Maior  do  Desembargo  do  Paço:— =-{2) 


(i)  Revogado  pelo  Decreto  n/  1569  de  3  de  Mao-ço  de  1855,  que 
regula  hoje  esta  matéria, 
(2)  Idem. 
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Decreto  de  20  de  Setembro  de  188S- 

Art,  6.  Póde-se  desistir  da  revista  interposta, 
até  antes  da  sentença  da  Relação  revisora. — 

7. — Assignado  o  terrao  de  desistência  pela 
Parte  ou  seu  Procurador  e  duas  testemunhas,  a 
mandado  do  Juiz  que  deu  a  sentença  recorrida  ^ 
quando  for  singular,  ou  do  Presidente  da  Rela- 
ção, quando  for  nella. 

8.  Estando  já  os  autos  no  Supremo  Tribunal, 
ou  na  Relação  revisora,  [nandará  tomar  osso 
termo  o  Juiz  a  quem  estiverem  os  autos  distri- 
buídos. 

9.  O  termo  será  julgado  por  sentença  pelo 
Juiz  que  o  mandou  tomar,  ou  pelo  Tribunal  ou 
Relação  onde  já  esliverem  os  autos. 

10.  Se  o  Juiz  ou  Relação  que  tomar  o  termo 
já  tiver  expedido  os  autos,  deverá  elle  ser  en- 
viado exofficio  pelo  respectivo  Escrivão  ou  Se- 
cretario ,  ao  Tribunal  Supremo  ou  á  Relação 
revisora,  cm  que  se  acharem. 

11.  Só  não  se  admittirá  essa  desistência,  quan- 
do a  sentença  for  do  morte  natural  ou  civil: 
salvo  tendo  o  réo  obtido  moderação  da  pena  com 
que  se  contente. 

Os  emolumentos  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça.  Vide  Lei  de  30  de  Outubro  de  1836, 


Digitized  by  VjOOQIC 


Digitized  by  VjOOQIC 


APPENDXCaL 


DECRETO  N/  740  -^  ra  28  de  novembro  de  1850. 

Declara  quaes  os  dias  feriados  nos  juízos  d^  1.*  e  2/ 
instancia;^  e  no  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

^ei  por  )>am  decretar  o  3eguinte : 

Art.  uqíco*  S9o  feriados  nos  Juízos  de  primeira; 
e  segunda  instancia,  e  no  Suprenoo  Tribunal  de 
Justiça,  os  dias  mencionados  na  tabeliã,  que  comr 
este  baixa,  assignada  por  Euzebio  de  Queirot 
Coitinbo  Mattoso  Camará,  do  meu  conselho, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 
justiça^  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oilo 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  vige-* 
simo  nono  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Ewebio  de  Queiroz  Coitinho  Mattçso  Cantara. 
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Tabeliã  doi  diai  que^  além  dos  Domingos  e  dias  santos  d« 
Guarda  9  sAo  feriados  nos  Juízos  de  primeira  e  segunda 
Instancia  y  e  no  Supremo  Tribunal  de  Justiça  ^  conforme  o 
Decreto  desta  data* 


:A= 


Janeiro 


Março*      25 


DIAS   FERIADOS. 

Fixos.        Variáveis, 


1  a  6 


Setb. 


No?b, . 


Dezb. 


A. »  feira  de  cinza 
e  os  2  dias  ante- 
cedentes. .  , 


DENOMINAÇÃO 
DAS  FESTAS. 


festa  do  Natal. 


Festa  chamada  do 
Entrudo.  .  , 


LEGISLAÇÃO 

QUE     AUTORISA 

OS  FERIADOS 


Continuação    da  Ord.  Liv.  3. »  Tit.  1 8, 


Semana  Santa. 

Semana  de  Pas- 
choa.  .  .  . 


Dezb.  . 


21a31 


Semana  do  Espi- 
rito Santo  .  .  . 


Anniversarío  do 
juramento  da 
Constituição  .  . 

Festa  celebrada 
com  este  nome. 

Festa  celebrada 
comeste  nome. 

Festa  celebrada 
com  este  nome. 


e  Assentos  de  22  de 
Dezembro  de  1639  e 
de  15  de  Novembro 
de  1727. 

Ord.  Liv.  3. «Tit  18. 


Anniversarío  da 
Independência 
do  Brasil. 


Lei  de  1 9  de  Setembro 
de  1826,  e  de  19  de 
Agosto  de  18^8. 

Ord.Liv.  3.'»Tit.l8. 

Ord.  Liv.  3.°  Tit.  18, 
e  Assento  de  15  de 
Novembro  de  1827. 

Ord.Liv.  3.«>TiLl8. 


Commemoração 
dos  defuntos.  . 


Anniversarío  na- 
talício de  S.  M, 
o  Imperador.  . 


Festa  do  Natal. 


Lei  de  19  de  Setembro 
de  1826,  e  de  19  de 
Agosto  de  1848. 


Ord.  Liv.  3.°  Tit  18, 


Lei  de  25  de  Outubro 
de  1831,  e  de  19  de 
Agosto  de  4848. 


Ord.  Liv.  3.'»  Tit.  18, 
e  Ass.  de  22  de  De- 
zembro de  1639  e 
de  15  de  Novembro 
de  1727. 


Palado  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Novembro  de  1850.  —  Euzebie  de 
Queiroz  Ceitinho  Mal  toso  Cantara,  ^ 
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DECRETO  N,M285  —  de  30  de  novembro  de  1853: 

Designa  as  ferias  para  o  FôrOj  e  eleva  as  alçadas 
das  respectivas  Autoridades. 

Hei  por  bem,  usando  da  autorisação  concedida 
pela  lei  numero  seiscentos  e  quatro,  de  tfes  de 
Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  um,  e  de 
conformidade  com  a  minha  Imperial  Resolução, 
tomada  sobre  consulta  da  secção  de  justiça  do 
Conselho  d'Estado,  de  dezenove  do  corrente  mez 
de  Novembro,  decretar  o  seguinte,  sobre  as  ferias 
e  alçadas  dos  tribunaes  e  juizos  do  Império. 

Art.  1/  As  ferias  do  Natal  começaráõ  no  dia 
vinte  e  um  de  Dezembro  até  o  ultimp  de  Janeiro; 
as  da  Semana  Santa,  de  quarta  feira  de  Trevas  até 
se  completarem  quinze  dias^  e  as  do  Espirito 
Santo,  desde  o  Domingo  do  Espirito  Santo  até  o 
da  Trindade. 

Art.  S.""  Serão  também  feriados  nos  juizos  de 
primeira  e  segunda  instancia,  e  Supremo  Tribur 
nal  de  Justiça,  os  dias  vinte  e  cinco  de  Março,  sete 
de  Setembro,  dous  de  Novembro  e  dous  de  Der 
zembro,  assim  como  em  cada  provincia  os  dias 
de  festividade  que  forem  anniversariosda  adhesão 
da  mesma  provincia  á  Independência  Nacional. 

Art.  3.**  Podem  ser  tratados  durante  as  ferias, 
e  não  se  suspendem  pela  superveniencia  delias  ; 

§  1.*  Os  actos  de  jurisdicção  voluntária  COmo 
testamentos,  contractos,  posses  e  todojs  ^quelle^ 
que  forem  necessários  para. conservação  de  direi- 
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tog^  ou  que  ficarião  prejudicados  nSo  sendo  feitos 
durante  as  ferias. 

§  2/  Os  processos  de  Habeas-Corpus,  fianças» 
formação  de  culpa^  e  recursos  crimes. 

§  3/  A  dação  e  remoção  dos  tutores  e  curado- 
res suspeitos. 

§  &«*  Os  arrestos,  sequestros,  penhoras,  depo«* 
sitos,  prisões  eiveis,  embargos  de  obra  nova^  p 
suspeições. 

§  5.*  As  Causas  de  libefdade,  alimentos  provi^ 
dionaes,  soldadas  e  interdictos  possessórios. 

Art.  k.''  Os  juizes,  desembargadores,  e  miais«« 
tros  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  não  podem 
durante  as  ferias^  sem  licença  do  governo,  residir 
em  lugar  donde  lhes  não  seja  possível  vir  aos  tri-* 
bunaes  e  audiências  em  vinte  e  quatro  horas^ 

Art.  5.^  Uma  vez  ao  menos  por  semana  devem 
os  juízes  comparecer  no  lugar  erm  qae  costumão 
despachar,  e  os  secretários  das  Relações  e  hu« 
premo  Tribunal,  ou  aquelles  que  com  iicétiça  dos 
respectivos  presidentes  fizerem  sua»  vezes,  logo 
que  receberem  as  petiçdes  e  recursos  de  que  trata 
o  artigo  terceiro,  os  remetteráõ  aos  ditos  presí* 
dentes  para  providenciarem  sobre  á  convocação 
dos  desembargadores  e  conselheiros^  aprazando  o 
dia  da  sessão. 

Art»  ò.""  Não  gozao  das  ferias,  salvo  cútA  licença 
etpressa  dos  respectivos  juizes  e  presidentes  dos 
tribcinaes»  e  ficaado»  em  seu  lugar  o  Substituto 
legitimo  r 

$1."  Os  tabelliães. 
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§2.*  Os  escrivães. 

§  3/  Os  contadores  c  distribuidores. 

O  serviço  dos  officiaes  de  justiça  e  empregados 
dos  juízos  e  tribunaes,  será  distribuído  eatre  elles 
para  cada  semana,  pelos  respectivos  juizes  e  pre- 
sidentes. 

Art.  7/  Fica  elevada  a  alçada  das  Relações  á 
quantia  de  dous  contos  de  réis;  a  dos  juizes  de 
direito  em  correição,  do  eivei,  dos  feitos  da 
fazenda,  orphãos,  ausentes  e  municipaes,  a  du- 
zentos mil  réis,  e  a  dos  juizes  de  paz  a  cincoenta 
mil  réis. 

Art.  S.""  Não  se  consíderão  revogadas  por  este 
decreto  as  disposições  especiaes  do  código  do 
commercio,  e  regulamentos  respectivos  sobre  as 
feriai  e  alçadas. 

Este  decreto  não  comprehende  também  os 
actos  de  policia  administrativa,  ou  judiciaria,  as 
sessões  do  jury,  e  preparatórios  delias. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  meu  con- 
selho, ministro  e  secretario  de  estado  dos  negó- 
cios da* justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
execittar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  Ires, 
trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Jo$é  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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BkTRACTO  DO  III  LIVRO  DAS  OADfifVAÇÕEí^ir 

CAPITULO   PRIMEIRO. 

Bas^Gitaçôes .3 

TiT.    1.    Gomo  hão  de  ser  feitas  as  citações    •     •     .     .     t  3 

TiT,     2.    O  Procurador •     .     .     .     #  7 

TiT.     3.    atados  na  Gôrte .«  8 

Tit.    â.    Embaixadores •     ^  8 
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Por  um  lado  nenhum  livfo  de  jurisprudência 
deixa  de  citar  as  Leis  em  summa  ;  por  outro 
nenhum  dispensa  de  se  recorrer  aos  grossos 
volumes  dessas  Leis  ^  por  outro  eilas  são  tão 
enredadas  até  na  sua  redacção,  que  só  por  isso 
é  diíficíl  comprehendé<las.  Dous  homens  vi  dis^ 
putando  bastantemente  enfezados  ,  e  por  fim 
descompondo-se  ferozmente  por  causa  de  uma 
Ordenação  que  líão,  e  nenhum  atinava  cotn  o 
que  ella  queria  dizer  ;  e  tiradas  delia  as  voltas» 
trocadilhos,  a  repetições  de  phrases  e  palavras,  e 
períodos  inteiros,  ficou  clara,  achárão^na  conve- 
niente e  justa,  e  puzerão-se  a  rir  do  seu  emba- 
raço.^— Ponha-se  isto  assim  para  o  povo  entender 
(  dizião  elles  ],  que  as  Leis  são  para  o  povo,  e 
não  para  meia  dúzia  de  letrados  :  e  se  só  elles  é 
que  as  devem  entender,  só  elles  sejão  obrigados 
por  ellas,  e  não  o  povo, — 
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4  PROLOGO 

Parece  que  fiz  um  serviço  ulil  a  taes  pessoas 
dando  um  extracto  da  Ordenação  Liv.  1%  que 
é  o  que  mais  se  acha  em  vigor ,  e  mais  versa 
sobre  contractos  e  interesses  communs  e  parti- 
culares do  cidadão,  addlcionando  algumas  notas 
das  opiniões  mais  seguidas  nos  casos,  e  que  são 
como  supplemento  á  Lei ;  e  bem  assim  as  extra- 
vagantes posteriores  até  o  fim  do  anno  de  1841. 

E'  bem  vista  a  necessidade  e  utilidade  deste 
trabalho  por  este  systema,  que  até  facilita  o  estudo 
da  legislação ;  mas  também  não  desconheço  que 
exigia  penna  mais  hábil :  a  minha  se  arroja  em- 
quanto  as  doutas  se  não  animão.  Pudera  ainda 
mais  resumir,  deixando  ainda  mais  o  inútil  e 
repelido :  porém  segui  paragrapho  por  paragra- 
pho  para  conservar  suflScientemente  a  forma,  e 
guiar  o  leitor  aos  tópicos.  Depare  Deos  ao  muudo 
quem  desempenhe  o  systema  do  doutíssimo  Car* 
doso,  que  será  mais  útil  á  humanidade  do  que 
a  uberdade  das  terras,  —  Antes  terra  sem  pão 
do  que  enredada  de  Leis,  e  sem  justiça. 

As  notas  são  pela  maior  parte  extrahidas  do 
Repertório  nas  palavras  escriptas  no  fim  delias 
em  gripho* 

Scire  leges  non  hoc  est  verba  earum  tenere, 
Sed  vim,  ac  potestatem.  Liv.  17,  ff.  D*  Legib. 
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EXTRACTO  B  COMIHENTARIO  DO  LIVRO  QUARTO  DAS  ORDENAÇÕES. 
TITULO  PRIMEIRO. 

Que  as  compras  e  vendas  se  facão  por 
preço  certo. 

O  comprador  e  vendedor  fíodem  ajuslar-se 
por  cartas,  ou  mensageiros,  posto  que  não  lenhào 
presente  a  cousa  vendida. 

1.  Para  a  venda  ser  valiosa  deve  ser  justa  por 
preço  certu,  ou  que  um  certo  arbitro  o  avalie  : 
mas  se  este  arbitro  morrer  antes  de  avaliar,  está 
desfeita  a  venda  :  — 

2.  E  se  elie  der  um  preço  que  não  contente 
alguma  das  Partes,  pode  o  descontente  recorrer 
ao  Juiz,  para  que  mande  dar  outro*  por  homens 
bons  :  e  o  Juiz  obrigará  as  Partes  a  se  louvarem 
em  homens  bons  e  conhecedores  da  cousa  ven- 
dida, para  que,  debaixo  de  juramento,  lhe  dêm 
novo  valor:  e concordando  elles,  estejão  as  Partes 
peio  arbitramento,  e  não  concordando,  decida 
o  Juiz  com  um  delies,  e   fica  feito  o  contracto. 
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3.  A  quantia  do  preço  não  pôde  ficar  no  arbí* 
trio  do  comprador  ou  do  vendedor  :  pôde  sim  a 
quantidade  ou  qualidadeda  cousa  Tendida,  v.  g.* 
um  tonel  de  vinho,  ou  um  escravo,  ou  uma  bes- 
ta :  e  neste  caso  recebendo  o  comprador  a 
cousa,  e  ficando  com  ella  por  um  tempo  certo,, 
está  feita  a  venda ;  mas  se  reclamar  antes  de  findo 
o  tempo,    não  eslá   feita. 


TITULO    ± 
Do  ^gnal  dada  em  principio  de  paga. 

Ajustada  uma  compra  ou  venda ,  não  pód^ 
mais  uma  Parte  arrepender-se  sem  consenlimen- 
to  da  outra  ;  pots  logo  que  o  vendedor  receba 
o  preço  ajustado,  deve  entregar  ao  comprador  a 
cousa  vendida  (1)  ;  e  se  já  a  não  tiver,  pagará 
todo  o  interesse  por  perda,  ou  ganho  que  o  com- 
prador possa  ter  (2)  Fide  Til.  19. 

1.  E  se  o  vendedor  tiver  recebido  do  compra- 
dor um    sigVial  em  segurança  da   compra,  arre- 


(1)  Esta  Ordenação  parece  opposta  á  do  T!t.  5.%  emquanto  dispõe 
qire  o  vendedor  seja  o  primeiro  a  entregar  a  cousa  vendida  ao 
comprador :  mas  o  que  ambas  querem  dizer  é  que  aquelle  que 
primeiro  insistir  no  cumprimento  do  contracto ,  esse  seja  o  primeiro 
que  entregue  a  cousa  ou  o  preço  que  estiver  em  si. 

(2)  Damna  et  interesse  in  eo  consistit ,  quantum  mihi  abest  , 
quantumque  lucrare  polui.  ÍJv.  13 ,  ff.  Rem  rat.  hab. 
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pendendo-sc  o  comprador  e  desfazendo  a  compra, 
perderão  signal ;  e  arrependendo-se  o  vendedor» 
perderá  o  signal  dobrado. 

3.  Porém  nas  vendas  de  mercadorias  feitas  por 
corretores  não  tem  lugar  esta  Lei;  porque  não 
podem  as  Partes  arrepender-se  sem  mutuo  con- 
sentimento, quer  tenha  havido  signal,  quer  não. 

â.  Também  no  caso  do  signal  ter  sido  dado 
como  principio  de  paga,  não  se  admitte  arrepen- 
dimento, e  perda  do  signal,  semconcesso  mutuo. 


TITULO   3. 

Que  as  cousas  obrig^adas  sempre  se  vendem 
e  passão  conoi  seus  encargos. 

Se  o  devedor  vender  ou  passar  a  outrem  a  cousa 
que  já  tinha  obrigada,  ou  hypolhecada  a  seu  cre- 
dor, pôde  o  credor,  demandando  e  executando 
primeiro  o  devedor  (1)  e  seu  fiador  (  se  o  tiver ) 
(vide  Liv.  3.%    Tit.  39,   §  3)  ,    ir   demandar 


(1)  Excepto :  1.°,  se  a  cousa  Unha  em  si  mesma  algum  ónus 
ou  encargo  real  ou  pessoal ,  como  no  censo ;  2.°,  se  consta  noto^ 
riamente  que  o  devedor  e  o  fiador  são  tão  pobres ,  que  não  possão 
pagar ;  3.°,  se  no  contracto  estiver  a  clausula  constituii ,  isto  é , 
que  o  devedor  se  constitue  possuidor  em  nome  do  credor;  /i.% 
estando  imposta  a  clausula  de  não  alhear  a  cousa*  Nestes  casos 
póde-se  demandar  logo  o  possuidor  sem  o  principal  devedor. 
Hypothecada. 
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áepóis  ^  pCtôsuJdor  ipara  qire  lhe  pagu€  a  dívida, 
jou  «nti^gae  b  ooiuáa  para  pagamento. 

1.  E  esta  demanda,  poderá  ser  feita  até  dez 
annos  comptetos^  s^ido  o  credor,  eo  po&Buidor 
moradores  da  mesma  co'marca»  e  até  vinte^  ^sendo 
-de  cocnárcas  diversas.  Os  quaesdez  aanos^  e  vible, 
se  (M)ntaróõ  do  primeiro  áiti^  que  a  cousa  passou 
a  noTO  possuidor  com  titulo^  e  boa  fé  :  que  se 
jpassou  semitítu^o  algum»  eatão  póde^er  deman* 
dada  até  trinta  annos,  contados  do  dia  da  passa- 
gem. E  se  a  cousa  obrigada  ficou  sempre  em  po- 
der do  devedor,  ou  de  seu  herdeiro,  ou  de  outro 
credor  que  a  tivesse  por  titulo  deempenhamento; 
poderá  a  demanda  ser  feita  até  vinte  annos  entre 
presentes,  e  quarenta  entre  ausentes,  contados 
do  dia  da  obrigação :  salvo  se  constar  da  má  fé 
dos  sobreditos  possuidores,  porque  então  nunca 
prcbcreverá»  (l)  (  Ut  Til.  79  pr. ) 


TITULO   4. 


I>a  venda  de  bens  de  raiz  com  a  condição  de 
ficar  desfeita  tornando-*se  depois  o  preço. 

A  compra  cirenda  póde-se  fazer  com  qualquer 
concbaYov  ou  coi>dição,  que  seja  honesta,  e  con- 

fofíne  a  direito,  iP<»dem    portaoto  ajustar,    que 

f*'  - ^^..  1.---  >-- ^     ■  ■  ..  -- 

(1)  Se -a  bypotbeoa  passar  a  terceiro  possuidor  ,  bom  será  ctta-lo 
lambem ,  quando  se  demanéar  o  {tfimeiro  para  que  não  allegae 
depois  a  prescripcão. 
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a  todo  o  tempo  que  o  vendedor  torne  ao  com- 
prador o  preço  da  venda,  fique  esta  desfeita,  e 
torne  ao  vendedor  a  cousa  vendida  (  ut  Tit.  67, 
§  2) :  e  entretanto  que  o  comprador  estiver  de 
posse  d'eila,  fará  seus  todos  os  fructos,  e  ren- 
dimentos (1). 

1.  Porém  se  a  cousa  assim  vendida  fosse  por 
menos  a  quarta  parle  do  seu  justo  preço,  o  con- 
tracto seria  usurário  e  illlcito. 

« 

2.  Também  seria  usurário  este  contracto,  ainda 
mesmo  feito  por  seu  justo  preço,  se  fosse  feito 
com  homem  onzeneiro.  E  nestes  dous  casos  (n.  1 
e  2  acima  )  haverá  o  comprador  a  pena  dos  con- 
tractos usurários,  e  o  vendedor  perderá  para  o 
fisco  a  cousa  que  vendeu,  e  o  comprador  tornará 


(1)  Porém  note-se ,  que  ajustando-se  o  tempo  em  que  a  cousa 
lia  de  ser  restituída ,  passado  elle ,  não  é  mais  o  comprador  obri- 
gado; e  não  se  ajustando,  é  só  obrigado  até  trinta  annos ,  too,  Tit. 
79 ;  e  se  o  comprador  tiver  passado  a  cousa  a  outrem ,  ha  duvida 
se  o  primeiro*  vendedor  a  pôde  ir  buscar ;  mas  a  melhor  opinião 
é,  que  sim  (principalmente  se  o  primeiro  vendedor  não  foi  citado 
para  remir ,  ou  ver  traspassar).  O  direito  de  remir  passa  aos 
herdeiros ;  mas  se  elles  forem  muitos ,  não  compete  a  um  só , 
compete  a  todos  juntos  ;  e  querendo  um  só  remir,  deve  dar  caução 
de  restituir  aos  outros  os  seus  quinhões ,  e  pôr  a  salvo  o  com- 
prador. Da  remissão  não  se  deve  sisa ;  mas  se  fôr  feita  depois  de 
passado  o  tempo  do  ajuste,  deve-se,  porque  importa  uma  nova 
venda.  Se  o  vendedor  depositar  o  preço  em  juizo ,  dahi  em  diante 
deve  o  comprador  restituir-lhe  os  fructos ,  e  dividir  pro  rata  com 
as  despezas  que  se  devem  descontar ,  os  que  nesse  tempo  estive- 
rem pendentes.  E  note-se,  que  restituída  a  cousa,  deve  o  que  a 
recebe  restituir  também  as  despezas  da  sisa,  e  escriptura  que  o 
coimprador  pagou  quando  comprou ,  e  as  bemfeitiMrias  que  depois 
fez.   Pado.  (Veja  T.  17,  §6.) 
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ao  vendedor  os  fructos  recebidos,  ou  o  seu  ver* 
dadeiro  valor  ao  tempo  que  os  colheu. 


TITULO   5. 


Do  Comprador  que  não  pagou  no  tempo  de- 
vido por  a  cousa  não  ser  do  vendedor. 

O  comprador  pôde  não  pagar  o  preço  da  com- 
pra no  tempo  ajustado,  se  lhe  foi  dito  (1)  que 
a  cousa  não  é  do  vendedor :  excepto  se  o  ven- 
dedor lhe  deu  bons  fiadores,  ou  tiver  bens  de 
raiz  desembargados,  e  sufficientes. 

1.  Se  o  vendedor  recusar  a  entrega  da  cousa 
vendida  ao  comprador ,  receando  não  poder 
depois  haver  delle  o  preço;  eo  comprador  recear 
também  não  poder  haver  do  vendedor  a  cousa 
depois  de  paga,  seja  tudo  entregue  a  homem  fiel, 
que  entregue  competentemente  a  cousa  ao  com- 
prador, e  o  preço  ao  vendedor.  Mas  se  ao  tempo 
que  a  cousa  foi  vendida,  o  vendedor  se  bouve 
por  pago,  então  seja  a  cousa  logo  entregue  ao 
comprador  (2). 

2.  Se  o  comprador  não  pagar  a  cousa  no  tempo 

(1)  Se  lhe  foi  dito  por  via  judicial.  Maced.<,  D.  26  ,  n.  1.  Cald, 
de  Empt, ,  cap.  23 ,  n.  l/i. 

(2J  Desta  ordenação  se  prova  que  o  domínio  não  passa  sem  a 
entrega  da  cousa  :  e  a  entrega  não  se  entende  feita  sem  a  paga :  o 
que  também  se  prova  com  o  Tit.  7  pr. 
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ajustado,  pôde  o  vendedor  logo  recobrai-la  delle, 
ou  de  outro  onde  esteja,  ou  a  todo  o  tempo 
demanda-lo  pelo  preço  (1). 

â.  Pôde  annuUar-se  a  venda,  se  não  for  paga  no 
dia  ajustado,  sendo  ella  feita  com  essa  condição: 
mas  se,  passado  o  dia  ajustado,  o  vendedor  em 
vez  de  pedir  o  annullamento  pedir  o  preço,  perde 
o  direito  de  annullar  (2). 


TITULO    6. 


Do    Comprador    que  deposita  o  preço   em 
juízo. 

Querendo  o  comprador  livrar-se  de  ser  deman- 
dado pelos  credores  do  vendedor,  que  tenhão 
direito  á  cousa  comprada,    requeira  ao  Juiz  do 


(1)  O  alvará  de  4  de  Setembro  de  1810  revogou  este  S  2 :  e 
determina  que  quem  vende  fiado  fica  sem  acção  real ,  e  somente 
com  a  pessoal  para  pedir  o  preço  ex  vendito»  Mas  pede  a  boa 
razão  que  elle  se  restrinja  somente  ás  cousas  do  commercio.  Corr, 
Tel.  ,  Man,  do  Tabel.  ,  S  23. 

(2)  Advirta-se  que  este  pacto  pode  ser  feito  por  palavras  directas^ 
V.  gr,,  que  não  pago  o  preço  até  certo  dia,  a  venda  seja  nulla; 
ou  por  palavras  obliquas ;  v.  gr, ,  que  não  pago  o  preço  até  certo 
dia,  a  coma  vendida  seja  restituída.  No  primeiro  caso  não  fica 
transferido  o  domínio  ao  comprador  ,  e  pôde  o  vendedor  propor 
contra  elle  a  revindicação ;  no  segundo  ,  fica  transferido  o  domí- 
nio ,  mas  pode  o  vendedor  propor  a  acção  ex  vendito,  ou  prescriptis 
ver  bis,  para  observância  do  contracto.  Dissolvido  o  contracto,  em 
virtude  do  pacto,  restilue-se  a  cousa  cora  lodos  fructos.  íVm//í?. 
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lugar,  onde  a  venda  foi  feita,  que  fâça  depositar 
o  preço  em  mão  de  homem  fiel,  e  abonado  por 
tempo  conveniente  a  que  possâo  vir  os  credores 
do  vendedor  a  litigarem  a  quem  deve  ser  entre- 
gue. £  feito  o  deposito^  haverá  o  comprador  a 
cousa  sem  mais  lhe  poder  ser  demandada  por 
credor  algum  (1). 

1.  E  estando  os  credores  no  lugar,  o  Juiz  os 
mande  citar  para  que  em  seis  dias  peremptórios 
venhão  com  seus  embargos :  e  não  estando  no 
lugar,  mande  aíTixar  edilaes,  dando  prazo  até 
trinta  dias,  e  não  mais,  segundo  as  distancias 
que  por  informação  souber  que  morão  os  ditos 
credores.  E  vindo  no  tempo  dado  algum  que 
mostra  claramente  a  sua  divida,  e  não  for  em- 
bargada pelo  vendedor  ,  faça-lh*a  o  Juiz  pagar 
pelo  preço  depositado  z  e  o  que  sobra,  entregue- 
se  ao  vendedor.  Se  concorrerem  no  tempo  muitos 
credores,  ouça-os  sobre  o  seu  direito  e  preferen- 
cia, e  faça-Ihes  justiça  :  e  não  vindo  nenhum, 
faça  entregar  ao  vendedor   o  preço  da  venda. 

2.  E  quanto  ás  arrematações,  que  se  fazem  em 
juizo,  não  vindo  antes  delias  concluidas  algum 
outro  credor  com  seus  embargos,  feita  a  arrema- 
tação, seja  logo  pago  o  credor  exequente  :  e  se 
depois  vier  outro,  que  diga  ter  preferencia,  sejào 
ouvidos  ambos  sobre  o  pagamento  ;  mas  a  cousa 
arrematada  fique  salva  ao  arrematante: — [Fide 
Liv.  3.*»  Tit.  91.) 

(1)  Mas  fica  obrigado  a  outro  qualquer  ónus  real  imposto  no 
prédio  em  o  antecedente  dominio.  Vide  Tit.  'ò  supra. 
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â.  YiQdo  porém  antes  delias  concluidas,  fique 
b  preço  em  deposito  para  ser  entregue  a  quem 
direito  for  ;  mas  a  cousa  fique  salva  ao  arrema- 
tante. 


TITULO   7. 
Da  Cousa  vendida  a  diversos. 

Se  o  dono  de  uma  cousa  a  vender  a  diversos, 
o  que  primeiro  tiver  tomado  conta  delia,  pago, 
ou  havendo-se  o  vendedor  por  pago,  será  o  seu 
verdadeiro  senhor  (1). 

i.  E  se  o  primeiro  comprador  a  tivesse  só 
recebido,  e  não  pago,  e  por  isso  o  vendedor  reco- 
brando^-a  (2),  a  vendesse  a  outro,  que  a  recebesse 
e  pagasse  logo,  ficará  sendo  do  segundo. 

2.  £  se  o  primeiro  a  tivesse  somente  pago,  e 
não  recebido,  ficará  sendo  do  segundo,  que  a 
pagou,  e  recebeu  :  mas  neste  caso  pôde  o  ven- 
dedor ser  demandado  pelo  preço  e  juros,  ou 
interesses  da  primeira  venda ,  e  pena  de  estel- 
lionato. 
^    '   ■     I ■  ■■    I  1 11 1  I  I 

(i)  o  que  procede  também  no  prazo  e  locação :  e  exceptua-se 
quando  o  segundo  comprador  sabia  que  a  cousa  já  estava  vendida 
ao  primeiro ;  ou  quando  já  estava  hypothecada  com  pacto  de  não 
alienar.  Comprador. 

(2)  O  que  só  poderá  fazer  por  acção  competente  conforme  o 
contracto ,  se  nelle  ficasse  a  cousa  hypothecada  á  divida. 
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TITULO  8. 
Do  Perigo  ou  Perda  da  cousa  vendida* 

Tanto  que  se  conclue  a  venda  de  uma  cousa^ 
corre  o  perigo  delia  por  conta  do  comprador, 
ainda  mesmo  que  não  seja  entregue  delia.  E  para 
neste  caso  se  dizer^  que  a  venda  estava  concluída , 
determina-se  o  seguinte  t  — 

1.  1/  Que  a  venda  fosse  feita  sem  condição 
alguma :  porque  sendo  com  condição  ;  assim 
como,  não  satisfeita  esta,  fica  não  feita  a  venda, 
assim  perecendo  de  todo  a  cousa,  emquanto  a 
condição  pende,  perece  por  conta  do  vende- 
dor :  — 

2.  mas  se  se  damnifícasse  somente,  e  não  pe- 
recesse toda,  o  damno  era  por  conta  do  compra- 
dor :  salvo  se  foi  por  tardança  do  vendedor  en- 
tregar a  cousa  vendida  ao  comprador. 

3.  2/  Que  havendo  de  fazer-se  escriptura  pu- 
blica da  venda  (quer  por  direilo,  quer  por  accor- 
do  das  Partes),  e antes  de  acabada  a  nota  do  ins- 
trumento perecesse  a  cousa  vendida,  seria  a  perda 
do  vendedor  (1) ;  e  depois  de  acabada,  seria  do 
comprador,  ainda  que  não  estivesse  já  entregue 
da  cousa;  não  sendo  isto  por  culpa  do  vendedor. 

/j..  â.*  Que  se  antes  da  cousa  ser  entregue  ao 
comprador,  fosse  tomada  por  utilidade  publica, 

(i)  Excepto  SC  o  comprador  já  estivesse  entregue  delia.  Venda. 
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OU  se  mesmo  depois  fosse  confiscada  por  crime 
antecedente  do  vendedor ;  em  ambos  estes  casos 
é  a  perda  do  vendedor. 

Em  todo  o  caso,  onde  o  perigo  e  perda  é  do 
vendedor,  se  elle  já  tiver  recebido  o  preço,  deve 
o  tornar  ao  comprador :  e  onde  o  perigo  é  do 
comprador,  deve  este  pagar  ao  vendedor. 

5.  li.''  Que  sendo  vendida  alguma  cousa  que 
se  haja  de  medir  e  gostar,  ou  pesar  e  gostar, 
como  vinho,  especiaria,  &c. ;  todo  o  perigo  vindo 
antes  do  comprador  medir  e  gostar,  ou  pesar  e 
gostar,  pertence  ao  vendedor :  e  tanto  que  for 
medida  e  gostada,  pertence  ao  comprador :  — 

6.  mas  não  sendo  a  cousa  vendida  por  medida, 
e  sim  por  volume  em  espécie,  pertence  ao  com- 
prador o  perigo,  que  lhe  vier  antes  da  entrega, 
quer  a  gostasse,  quer  não.  Porém  se  o  vendedor 
toínar  em  si  o  perigo  da  cousa  até  sua  real  en- 
trega, então  será  delle  o  perigo  :  salvo  se  depois 
o  comprador  se  metter  a  gostar  a  quantidade 
vendida ,  porque  então  salva  o  perigo  do  vende- 
dor. 

7.  5/  Que  se  o  comprador  ajustasse  de  receber 
a  cousa  passado  certo  tempo,  passado  elle,  corre 
porsua  conta  o  perigo. 

8.  Em  todo  caso  o  perigo  da  cousa  correrá 
conforme  as  Partes  tiverem  ajustado ,  embora 
outra  seja  a  resolução    desta  Lei. 
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TITULO  9. 

Da  Venda  de  cousa  de  raiz,  que  já  estava 
arrendada  ou  alugada  a  outrem  por  tempo 
certo. 

O  comprador  de  bem  de  raiz,  que  já  estava 
arrendado  e  entregue  a  outrem  por  menos  de  dez 
annos,  não  é  obrigado  a  cumprir  o  contracto 
desse  arrendamento  :  antes  pódé  demandar,  e 
lançar  fora  o  rendeiro  ou  locatário.  Excepto  se 
no  trato  da  compra  se  conveio  em  cumprir,  ou 
se  depois  consentio  de  algum  modo  em  oumpri4o: 
ou  se  o  vendedor  tinha  no  trato  do  arrendamento 
obrigado  geral  ou  especialmente  o  mesmo  bem 
ao  cumprimento  do  mesmo  trato  (1). 

1.  Porém,  mesmo  no  caso  do  comprador 
poder  lançar  fora  o  rendeiro  ou  alugador,  pa- 
gando-lhe  este  toda  a  perda  ou  damno,  que  elle 
possa  ter  por  se  vigorar  o  arrendamento,  será 
elle  obrigado  a  cumpri-lo  sem  duvida. 


(1)  Ga  se  a  compra  foi  feita  ao  Cisco ,  ou  eoi  ba^  publica ,  ou 
se  quando  comprou  sabia  que  estava  arrendada :  pu  se  a  locaçãa  foi 
feita  pelo  tutor  ou  pelo  gestor »  ou  syndico,  ou  pelo  pai  nos  adven- 
ticios  do  filho,  ou  pelo  marido  nos  paraphemaes^porq[aeeslasâo 
em  nome  administratorio. 
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TITULO   10. 
Das  Vendas  e  AlheaçOes  de  cousas  litigiosas. 

Cousa  litigiosa  é  aquella  sobre  que  se  move 
pleito  em  juízo  por  acção  real :  e  basta  neste  caso 
que  a  Parte  esteja  cilada. 

i.  Sendo  o  pleito  movido  sobre  a  servidão 
somente,  e  não  sobre  o  dominio,  será  litigiosa  a 
acção  assim  que  for  contestada;  mas  não  a  cousa, 
porque  não  se  disputa  sobre  o  dominío  delia. 

2.  E  sendo  a  acção  pessoal  sobre  cousa  certa 
emprestada,  ou  empenhada,  ou  depositada,  ou 
devida  por  semelhante  causa,  não  será  esta  cousa 
litigiosa,  senão  depois  de  contestada.  Mas  em 
acção  pessoal  de  simples  pedido  de  um  dinheiro 
ou  quantidade  devida,  esse  dinheiro  ou  quanti- 
dade nunca  seráõ  litigiosos,  e  a  acção  somente 
o  será  depois  de  contestada. 

ã.  Estando  a  cousa  ou  acção  litigiosa  pelos 
sobreditos  modos,  não  a  pôde  o  réo  ou  autor  ven- 
der nem  alhear  (1),  senão  depois  de  ter  sentença 
a  seu  favor  passada  em  julgado :  e  o  cemprador 
ou  escambador  a  restituirá  áquelle  de  quem  a 
houve,  e  perderá  o  preço  para  o  fisco.  Outro 
tanto  perderá  o  que  a  vendeu  ou  escambou. 


(1)  Excepto  sendo  o  litigio  calumnioso ,  ou  sem  acção  ou  em 
juizo  incompetente.  Causa  litigiosa. 

DiG,  m.  2 
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4.  Porem  se  o  comprador  ignorava  o  litigio,  a 
venda  será  nulla  ;  mas  o  vendedor  lhe  restituirá 
p  preço  que  recebeu,  e  mais  uma  lerça  parle 
pelo  engano  que  lhe  fez,  e  o  preço  para  o  fiico^ 

5  e  6.  Se  a  cousa  ou  acção  litigiosa  for  ven- 
dida ou  alheada  a  pessoa  poderosa  em  razão  da 
sua  dignidade  ou  oíRcio,  pagará  o  vendedor  ou 
alheador  ao  seu  contendor  o  dobro  do  preço  ou 
valia  da  cousa,  além   do  fisco   (1). 

7  e  8.  E  sendo  doada  gratuitamente,  sabendo 
o  donatário  do  litigio;  além  de  ser  nulla  a  doação, 
pagará  elieeseu  doador,  cada  um,  o  valor  para 
o  ifisco  ;  e  não  sabendo^  tornará  a  cousa  ao  doa- 
dor, e  este  lhe  pagará  a  terça  parte  do  valor,  e 
para  o  fisco  o  valor. 

9.  Se  depois  da  venda  ou  alheação  da  cousa 
litigiosa  houve  sentença  contra  o  que  a  vendeu, 
doon  ou  alheou,  a  sentença  se  executará  directa- 
mente contra  o  comprador  ou  donatário,  que 
tiver  a  cousa  em  seu  poder,  sem  mais  este  ser 
citado  (como  diz  o  Liv.  3.%  Tit.  £6,  §  16),  senão 
no  caso  de  não  ter  sabido,  nem  tido  razão  de 
saber  do  litigio :  pois  só  neste  ultimo  caso  será 
citado  para  a  execução,  c  ouvido  summariamente 
sò  sobt*e  a  verdade  sabida,   sem  outro  processo. 

ÍD.  D  que  comprar  ,  ou  trocar  ,  ou  houver 
doação  de  cousa  litigiosa,  e  a  não  receber  Ic^go, 
náo  tem  nenhum  direito  de  a  pedir. 


(1)  Parece  que  depois  da  consthuiçSo ,  art.  179^5  20  ,  não  tem 
iBjKar  csUs  penas  para  o  fisco. 
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11.  Mas  posto  que  em  geral  a  cousa  ou  acção 
liligiosa  não  possa  ser  Tendida,  alheada,  ttem 
doada;  comtudo  nâo  haverá  islo  lugar  na  doação 
cm  dote  ou  casamento  (1),  nem  em  contracto 
rntre  os  mesmos  litigantes,  nem  em  partilha  de 
herança  litigada  entre  herdeiros,  nem  também 
em  caso  de  se  haver  por  direito  a  nomeação,  que 
compita  na  cousa  liligiosa,  conforme  as  institui* 
ções,  ou  contractos  estabelecidos ;  nem  em  cum- 
primento delegado  deixado  em  testamento;  em 
cujo  caso  o  herdeiro  será  obrigado  a  continuar 
até  o  fim  o  pleito  começado  com  o  defunto,  e, 
vencendo,  entregará  o  legado  ao  legatário,  e  n«da 
vencendo,  nada  entregará  :  mas  o  legatário  pôde, 
«e  quizer,  a  todo  o  tempo,  e  em  quaesquer  ter- 
mos que  a  demanda  estiver,  oppôr-se  no  feito 
para  evitar  algum  conluio  em  seu  prejuizo. 


TITULO    11. 

Qae  magoem  seja  constrangida  a  vender. 

Cada  um  poderá  vender  o  s«u  a  quem  ({uiz^r, 
e  pulo  melhor  preço  que  puder  i  e  nao^rá  obri- 
gado a  vender  a  seu  irmão  ou   otitro  parente  ; 


(IJ  $e  qSo  bourerfim  putros  ]>ens  para  pagameou^  d^  dote.  Silv. 
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nem  ninguém  poderá  dizer  qiie  o  quer  tanto  por 
tanto,    porque  foi  de  seu  avoengo  (1). 

l.  Porém  se  a  herança  ou  legado  for  deixado 
com  condição  de  se  não  vender ,  nem  alhear  , 
senão  a  certas  pessoas,  assim  se  cumprirá  :  — 


(1)  Excepto  para  utilidade  publica.  Const. ,  art.  179 ,  §  ^2*  I^ 
de  9  de  Setembro  de  1826.  E  veja-se  o  alvará  de  27  de  Novembro 
de  180/1 ,  extensivo  ao  Brasil  pelo  alvará  de  !x  de  Março  de  1819. 

É  única  excepção  á  plenitude  do  direito  de  propriedade  conforme 
o  art.  179 ,  %  22  da  constituição ,  quando  o  bem  publico  exigir 
uso  ou  emprego  da  propriedade  do  cidadão  por  necessidade  nos 
casos  seguintes  :  —  1.°  Defesa  do  estado ;  —  2/  Segurança  publica  ; 

—  3."  Soccorro  publico  em  tempo  de  fome ,  ou  contra  extraordinária 
calamidade;  —  Zi.°  Salubridade  publica. 

Art  2.°  Terá  lugar  esta  excepção  quando  o  bem  publico  exigir 
uso  ou  emprego  da  propriedade  por  utilidade  previamente  verificada 
por  acto  do  poder  legislativo  nos  casos  seguintes :  —  1.**  Instituição 
de  caridade; — 2.° Fundação  de  casas  de  instrucção  de  mocidade; 

—  3."  Commodidade  geral ;  —  ^.°  Decoração  publica. 

Art.  3."  A  verificação  destes  casos  será  feita  a  requerimento  do 
procurador  da  fazenda  publica  perante  o  juiz  do  domicilio  do 
proprietário ,  com  audiência  delle :  mas  a  dos  casos  de  utilidade 
terá  lugar  por  acto  do  corpo  legislativo ,  á  vista  de  requisição  do 
procurador  da  fazenda  ,  e  resposta  da  parte. 

Art.  !x.°  O  valor  da  propriedade  será  calculado ,  não  só  pelo 
intrinseco  da  mesma  propriedade ,  como  da  sua  localidade ,  e  inte- 
resse que  delia  tira  o  proprietário ;  e  fixado  por  árbitros  nomeados 
pelo  procurador  da  fazenda ,  e  pelo  dono  da  propriedade. 

Art.  5.°  Antes  do  proprietário  ser  privado  da  sua  propriedade 
será  indenmisado  do  seu  valor  :  — 

Art.  6.°— se  recusar  receber ,  será  levado  ao  deposito  publico; 
por  cujo  conbecimento  junto  aos  autos  se  haverá  a  posse  da 
propriedade. 

Art  7.°  Fica  livre  ás  partes  interpor  todos  os  recursos  legaes. 

Art.  8.°  No  caso  de  perigo  imminente ,  como  de  guerra  ou  com- 
moçâo,  cessaráõ  todas  as  formalidades ,  e  poder-se-ha  tomar  posse 
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2.  Também  se  foi  dada  ou  Tendida  alguma 
cousa  com  a  mesma  condição,  assim  se  cumprirá, 
sob  pena  de  nuliidade. 

3.  A  cousa  aforada  não  será  vendida  a  outrem, 
senão  como  diz  o   Tit.   38. 

4.  E  como  em  favor  da  liberdade  ha  muitas 
excepções  de  regra  geral ;  o  que  tiver  Mouro  cap- 
tÍT0,  é  obrigado  a  vendê-lo  para  se  dar  em  troca 
ou   resgate  do  Christâo  (1)» 


TITULO    12. 

Daa  Vendas  e  Trocas  com  os  filhos  e  netos. 

Ninguém  faça    venda  (  ou  troca  desigual)  com 
seus  filhos  e  netos,  ou  outros  descendentes,  sem 


do  uso ,  quando  baste ;  ou  mesmo  do  domínio ,  quando  seja  neces- 
sário, nos  termos  do  art.  1,  logo  que  seja  liquidado  o  seu  valor  , 
6  cumprida  a  disposição  dos  arts.  5/  e  6.°,  reservados  os  direitos 
para  se  deduzirem  em  tempo  opportuno.  Lei  de  9  de  Setembro  de 
1826.  —  E  sobre  os  direitos  e  propriedade  do  inventor ,  veja-se  a 
Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

(1)  Os  engeitados  de  côr  que  se  botarem  na  roda  da  Misericórdia 
são  forros.  Provisão  de  22  de  Fevereiro  de  1823.  Não  se  pode 
conferir  a  liberdade  sem  consentimento  do  senhor  do  escravo. 
Provisão  de  15  de  Dezembro  de  1823. 

As  crueldades  e  sevícias  dos  senhores  dão  aos  escravos  o  direito 
de  intentarem  contra  elles  a  acção  que  lhes  compete  afim  de  obri- 
ga-los a  que  os  vendão.  —  Aviso  de  25  de  Novembro  de  1852. 
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cooscDlimcnto  dos  mais  filhos  ou  descendentes  , 
que  devão  herdar-lbe  (l)  ;  e  não  lhe  querendo 
estes  dar  o  consentimento,  recorra  ao  governo, 
que  lh*o  dará  como  achar  justo  :  aliás  srrà  nullo, 
c  virá  á  collação  do  inventario  como  absoluta- 
mente não  vendido. 


TITULO    13. 


Da  Venda  com  engano  de  mais  de  metade 
do  juslo  preço. 

O  comprador  ou  vendedor  pôde  desfazer  a 
venda,  se  se  achar  que  houve  da  parte  de  algum 
delles  engano  (por  dóloou  simpleza  )  de  mais  da 
metade  do  justo  preço  :  isto  é,  se  a  cousa  ven- 
dida valia,  por  verdadeira  e  conimum  estimação, 
dez  cruzados,  e  foi  vendida  por  menos  de  cinco^ 
ou  por  mais   de  quinze  (2). 

(1)  Esta  ^Dsposição,  visto  qae  comprehende  o  neto,  ou  outro 
descendente,  que  não  está  debaixo  do  poder  do  pai ,  comprebende 
também  o  filho  emancipado :  e  o  consentimento  ba  de  ser  expresso 
e  não  tácito.  Avô,  "Neto,  Alas  pode  vender  ao  «spurio ,  que  é 
Considerado  estranho.  Pai, 

(2)  O  justo  preço  das  fazendas  frugiferas  è  a  somma  dos  rendi- 
mentos de  vinte  annos  ,  tiradas  as  despezas.  Decreto  de  17  de 
Jidko  de  1778 ;  ou  o  que  constar  de  instrumentos  de  iguaes  ven- 
das nesse  tempo :  o  das  não  frugiferas  é  a  commum  e  geral  estimação: 
o  do  domínio  directo  dos  prazos  da  corda  é  a  Importância  de  vinte 
pensões,  c  três  laudemios  :  Decretos  ãc  6  de  Março  de  1769 ,  c  24 
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1.  E  querendo  o  lesado  "desfazer  por  isso  a 
\enda,  fica  ao  outro  a  esooíha,  ou  de  restituir- 
Ihe  a  cousa  ,  recebeudo  o  preço  que  deu,  ©u 
ialeirar-Jhe  o  justo   preço  (1). 

2.  Porém  não  bastará  para  isso  que  o  vendedor 
diga  que  a  cousa  que  vendeu  por  dez,  lhe  custara 
vinte,  ou  que  o  comprador  a  vendera  depois  par 
isso :  porque  poderia  elle  por  sua  simpleza  té-ía 
comprado  por  esse  grande  preço,  oiji  poderia  eète 
tçr-Ihe  feito  depois  taes  bemfeitorias,  que  a  fizesse 
muito  melhorada. 

3.  Também  não  poderá  o  vendedor  deafazer 
a  venda  só  por  dizer  que  quer  tornar  ao  compra- 
dor o  dobro  do  preço,  que  lhe  deu  :  é  preciso 
que  fosse  com  eíTei  to  enganado  em  mais  de  metade 
do  ju&lo  preço. 

&•  E  ainda  que  o  comprador  já  tenha  passado 
a  couta  9  outro,  pôde   o  vendedor  demanda-lo 

€U  Hvmm  4$  i^Od.  'O  do9  prazos^pafUcnlarea  páâe  eslimafT^  em 
yiDXt  pensões  e  um  lauckmk>.  Cardos, ,  Men%,  soàre  a  a-aaliaçê» 
dos  prazos ,  §  25.  O  valor  do  domlaio  útil  apuf a*se  avaliftoda  oi 
bçgts  como  alodiais,  e  s4>atendQ  o  valor  dodomioio  <UíQçto;  Qorréfi, 
TfiLy  Poutrina  das  acçõj^s ,  §  362,  «,  6.  S^  a  coi^síi  cçi^ipríxJA 
v^U»  mm  ou  meqos ,  não  ppr  »í ,  ma»  por  alguo»  vlçla  019  ^ip\^ 
oççiiju,  que  depois  se  descoJxrw,  pôde  reciamar-ç^  e  dia^fo^w  * 
venda,  não  por  virtude  desta  iei,  mas  sim  dq  JiU  M  i  e  tai^b(^i|^ 
quando  lhe  falte  alguma  cousa  do  peso  ou  medida  ,  qv  QUai?<te  o 
dote  não  vale  o;;promettido  ,  ou  quando  na  partilha  Jia  leçgio  da 
sexta  parle,  ex  Tit.  96 ,  §  19.  Lesão, 

{i)  Não  tem  lugar  esta  Jel  se  a  cousa  perecer  em  mu  ÍQ  çpií^- 
pr^or  por  çft3o  sem  culpa  de$ie :  eíceplp  sç  perçicçr  ^stawto  jí 
a  lid«  contestada.  Bepertorio.  Se  houve  dolo  conJuecido  ,  o  (tolqvo 
é  obrigado ,  e  não  tem  escolha.  I^sãê. 
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pelo  beneficio    desta  Lei,  e  obriga-lo  a  compor- 
lhe  o   seu  justo  preço  (!)• 

5.  E  o  remédio,  e  benefício  desta  Lei  dura 
quinze  annos  cumpridos  (2)  contados  da  data  dos 
contractos,  para  neste  tempo  poderem  os  lesados 
citar  os  lesadores,  ou  seus  herdeiros,  para  des- 
fazerem a  dita  lesão,  ou  engano.  Mas  passado  o 
dito  tempo  não  poderáõ  mais  desfazer-se  (3). 

6.  Tudo  o  que  aqui  dito  é,  ha  lugar  também 
nos  arrendamentos,  aforamentos,  transacções, 
trocas,  e  quaesquer  outras  avenças,  em  que  seda 
ou  deixa  uma  cousa  por  outra  (&) . 

7*  E  ha  lugar  mesmo  nas  cousas  vendidas  em 
hasta  publica.  Porém  nesta  certificando  o  por- 
teiro ao  Juiz,  que  trouxe  a  cousa  em  pregão  por 
todo  o  teippo  da  Lei,  e  não  acha  maior  preço  do 

(1)  Ou  pôde  ir  contra  o  segando  comprador  para  que  lhe  res- 
titua a  cousa,  se  a  lesão  fôr  enormíssima,  ou  se  elle  sabia  da 
lesão  da  primeira  compra ,  ou  se  comprou  depois  da  lide  contes- 
tada ,  ou  se  também  comprou  com  lesão  ,  e  quem  lhe  vendeu  não 
tem  com  que  pague ;  ou  se  possue  a  cousa  por  doação ,  legado , 
ou  outro  titulo  lucrativo.  Lesão, 

(2)  Até  trinta  annos ,  sendo  a  lesão  enormissima ,  e  tem  acção 
pessoal  in  rem  scripta ,  de  modo  que  pôde  ser  intentada  contra 
o  terceiro  possuidor :  a  enorme  porém ,  sô  pôde  ser  intentada 
contra  o  comprador  ou  seus  herdeiros.  Corr,  TeL ,  Doutrina  das 
acções,  $  362,  not. 

(3)  VidehiY.  2.%  Tit.  35,  S  23. 

(li)  Nos  aforamentos  sô  tem  lugar  a  favor  do  foreiro  quando  paga 
muito  ;  e  não  do  senhorio ,  quando  a  pensão  seja  pequena.  Engano. 
Mas  não  tem  lugar  na  compra  da  herança  ou  cousa  que  dependa 
de  evento  futuro  ,  nem  em  contractos  recíprocos,  como  mandato  , 
deposito,  commodato.  Lesão. 
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que  o  declarado  na  certidão,  pôde  o  Juiz  mandar 
requerer  novamente  o  devedor  ,  que  pague  a 
divida,  senão  será  o  seu  penhor  arrematado  pelo 
preço  que  nelle  é  lançado,  posto  que  pequeno, 
pois  não  se  pôde  achar  mais  (  ut  Liv.  3.%  Tit.  86, 
§  30  )•  E  se  depois  desta  nova  intimação  até  os 
oito  primeiros  dias  seguintes,  o  devedor  não  pa- 
gar a  divida  mande  o  Juiz  fazer  a  arrematação,  e 
sendo  ella  feita  em  publico  lugar  costumado  sem 
alguma  arte  ou  engano,  não  poderá  mais  ser  re- 
tractada, nem  desfeita  pelo  executado,  nem  pelo 
arrematante  (1). 

&  Porém  não  poderáõ gozar  do  benefício  desta 
Lei  os  officiaes  decantaria,  alvenaria,  carpintaria, 
nem  outros  taes,  nas  obras  do  seu  ojQScio,  que  por 
si,  ou  por  interpostas  pessoas  tomarem  de  em« 
preitada,  ou  arrematadas  em  pregão ;  pois  como 
mestre  da  arte  tem  razão  de  saber  o  verdadeiro 
preço  de  taes  obras* 

9.  Afora  estes  officiaes  ninguém  pôde  renunciar 
o  benefício  desta  Lei,  ainda  que  diga  que  dá  o 
excesso  do  valor,  e  que  sabia  bem  o  verdadeiro 
preço  :  taes  renuncias  ou  declarações  não  se  ad- 
mittem,  embora  asadmitta  o  direito  commum. 
10.  E  em  todo  ocaso  que  por  benefício  desta 
Lei  se  desfizer  qualquer  venda,  ou  compra,  e  a 


(1)  Âdvirtanse  que  o  lançador  é  que  ha  de  requerer,  que  se 
assigne  ao  devedor  os  oito  dias  para  pagar  a  divida ,  ou  ver  arre- 
matar o  penhor.  E  então,  só  poderá  ter  lugar  a  lesão  enormissima. 
ÇTide  Linh.  Civ. ,  not.  8A5.) 
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Parte  escolher  o  tornara  própria  cousa,  s^mpri^ 
restituirá  com  ella  os  fructos  do  tempo  da  Ude 
contestada  em  diante  (1).  £  se  o  engano  fôr 
enormíssimo  será  restituída  a  cousa  precisamente 
com  09  fructos  desde  a  venda. 


TITULO  ia. 

Que  nfto  se  comprem  Desembargos. 

Que  não  se  compre  nem   venda   desembargo 
do  Rei  e  Príncipes. 


TITULO    15. 

Que    os   Magistrados  nto  negociem. 

Que  todos  os  Magistrados,  ainda  mesmo  per- 
pétuos, não  comprem,  nem  aforem,  nem  façâo 
outros  contractos  nos  lugares  onde  estiverem  de 


(1)  Em  todo  o  caso  de  restituição  de  rendimento  deve  haver 
desconto  dos  juros  do  preço  dado.  Não  é  deflnido  qual  seja  a 
lesão  enormíssima :  uns  dizem  havê-la  quando  se  vendeu  por  um 
o  qot  vaMa  U'es :  outros ,  quando  se  deu  menos  de  metade  do 
Insto  preço  em  quantidade  notável ,  segundo  o  arbítrio  do  juir. 
"AHlas  as  veres  porém  que  hmiver  lesão  de  mafa  ou  de  menos , 
pôde  pedira  restituição.   Corr.   TeL  ,  $  861 ,  not. 
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jurisdicção,  nem  negociem,  nem  comprem  fiado, 
nem  recebâo  doações.  Alvará  de  10  de  Janeira 
de  1678. 


TITDLO    16. 

Que  Fidalgos  e  Clérigos  não  negociem. 

Que  fídálgos  e  clérigos  de  ordens    sacras,    e 
cavalheiros  em  acto  militar  não  negociem. 


TITULO    17. 

Que  escravos  e  bestas  se   possão    enjeitar 
por  doença  ou  manqueira. 

Quem  comprar  escravo  com  tal  doença  que  não 
possa  servir,  pode  enjeita-lo  ao  vendedor,  pro- 
vando  que  já  tinha  essa  doença  antes  de  com- 
prado ;  comtanto  que  cite  o  vendedor  dentro  de 
seis  mezes  do  dia  que  elle  lhe  entregou  o  es- 
cravo (1). 

1.  Mas  sendo  a  doença  patente,  ou  tendo  sido 
dec  larada  pelo  vendedor  no  acto  da  venda,  ou 
sendo  tão  leve  que  não  impeça  o  escravo  de  ser- 
vir, então  não  pôde  ser  enjeitado,  nem  minora- 
do de  preço. 

(1)  Os  seis  mezes  não  correm  para  aqneHe  que  ignora  qwe  • 
escravo  esteja  doente. 
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2.  Também  se  enjeita  o  escravo,  se  era  fugitivo, 
bêbado,  ladrão,  jogador  ou  de  outro  semelhante 
vicio  certo,  e  o  vendedor  o  não  declarou.  Mas  se 
só  tiver  vicio  do  animo,  como  preguiça  e  desma- 
zelo, só  se  pôde  pedir  minoria  de  preço,  e  em- 
quanto  não  passar  anno. 

â.  Também  pôde  se  enjeitar  dentro  de  seis 
mezes,  se  o  escravo  tiver  commettido  algum  de- 
licto,  que  provado  mereça  morte,  ou  se  tivesse 
tentado  matar-se  a  si  mesmo  aborrecido  da  vida, 
e  o  vendedor  nada  disto  declarasse. 

k.  Também  se  o  vendedor  disse,  que  o  escravo 
sabia  alguma  arte,  ou  tinha  alguma  arte  ou  habi- 
lidade boa,  como  pintar,  esgrimir,  ou  cozinhar, 
e  depois  se  achou  que  não  era  assim.  Mas  saben- 
do isso  meãmente,  não  será  enjeitado. 

5.  Se  o  escravo  que  se  pôde  enjeitar  por  doente, 
ou  fugitivo,  fallecer  em  poder  do  comprador  pela 
doença  ou  manha  de  fugitivo,  que  trouxe,  pôde 
este  pedir  o  preço  que  deu  por  elle:  mas  no 
caso  de  ter  fugido  dará  fiança  a  busca-lo  com  toda 
a  diligencia,  e  entrega-lo  ao  vendedor  a  todo  o 
tempo   que  elle  venha  a  seu  poder. 

6.  Enjeitado  o  escravo,  restituirá  o  vendedor  o 
preço,  e  a  sisa,  e  o  salário  legal  do  corretor:  e 
assim  também  a  cura  do  escravo  doente. 

7.  O  escravo  novo  de  Guiné  sô  será  enjeitada 
dentro  de  um  mez  (!]. 

(1)  Supprimo  este  paragrapho ,  que  já  não  poderá  ter  logai' 
depois  da  lei  de  7  de  Novembro  de  1831  ,  que  prohibio  impor- 
tação de  escravos  novos. 
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8.  As  brslas  só  se  podem  enjeitar  pelas  mesmas 
causas,  do  mesmo  modo*  e  no  mesmo  tempo 
que  os  escravos  novos  de  Guiné:  e  também  mais 
por  vicio  ou  falia  de  animo,  como  espantadiças 
sem  causa,    ou  manhosas,  ou  rebeldes  (1). 

9.  Não  pôde  o  escravo,  nem  besta,  ser  enjeita- 
do quando  foi  dado  gratuitamente. 

10.  Também  se  podem  enjeitar  as  cousas  ina- 
nimadas, moveis  ou  de  raiz,  por  vicios  ou  faltas 
que  em  si  contenhâo  ;  como  um  livro,  em  que  fal- 
tem por  dentro  folhas  essenciaes ;  ou  uma  horta 
em  que  se  reproduzâo  naturalmente  e  sem  cultu- 
ra plantas  ou  hervas  peçonhentas;  ou  casa  mal 
assombrada  por  phantasmas  (2). 


TITULO    18. 


Gomo  os  Carniceiros  y  Padeiros  e  Tavernei- 
ros  serão  cridos  no  que  se  lhes  deve. 

O  carniceiro,  o  padeiro,  e  o  taverneiro  que  der 
fiado  o  seu  mister,  será.  crido  por  seu  juramento 
se  a  divida  não  passar  de  mil  reis.  Porém  passado 
um  anno  depois  da  ultima  data  sem  elle  ter 
pedido,  estando  o  seu  devedor  no  lugar,  não  será 


(1)  Não  estando  ahi  o  vendedor,  protesta-se  dentro  do  mezpara 
logo  que  elle  venha. 

(2)  Estes  immovels ,  e  inanimados ,  enjeilão-se  dentro  do  anno 
pela  acção  qwirdi\  minoris.  Enjeitar, 
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crido  sem  proTa,  para  a  qual  comtudo  ba&larâ 
uma  testemunha,  ou  a  confissão  <ia  Parte,  mes-* 
mo  fora  do  juízo,  até  os  ditos  mit  reis  (1). 
(Fide  Liv.  3.%  Tit;  52  pr.) 


TITULO    19. 
Do  que  não  quer  fazer  a  escriptura  do  trato. 

Em  todo  o  trato,  ou  avença,  que  por  direito 
não  pôde  existir  sem  escriptura  publica  ( tit  Liv. 
S.",  Tit.  59  ),  pôde  o  que  a  havia  de  fazer,  arre- 
pender-stí  antes  que  a  faça  e  asèigne  (2). 

1.  Pôde  também  arrepender-se,  quando  tinha 
ajustado,  que  o  trato  não  valha  sem  escriptura, 
posto  que  a  Lt^i  a  não  exija:  ou  quando  (ainda 
que  não  tenha  ajustado)  póde-se  de  algum  modo 
presumir  que  essa  era  a  sua  vontade;  bem  como 
quando  pessoas  de  estado,  ou  de  grande  qualida- 
de tratãp  alguma  convença  por  escriptos  de 
parte  a  parte  antes  que  se  firmem  n'uma  tenção, 
que  depois  confirmão  por  escriptura ;  ou  bem 
como  quando  as  Partes  hajão  dito  que  o  seu 
trato  ha  de  ser  por  escripto  :  pois  ainda  que  não 


(1)  Três  mil  réis ,  pelo  alvará  de  16  de  Setembro  de  1814 , 

(2)  Isto  procede  ainda  mesmo  que  o  contracto  seja  feito  com 
o  fisco.  Mas  o  senhorio  que  aceita  o  prazo  que  o  Ibreiro  me  offe- 
rece  ,  não  pôde  arrepender-se.  Arrepender. 
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digão  expressamente  que  de  outro  modo  não 
valerá,  assim  se  deve  entender:  porque  por 
^scri/Bíí?  se  entende  por  ncriftura,  quando  ella  é 
da  substancia  do  contracto  (1). 

2.  Porém  sendo  aescriptura,  que  se  rejeita  fazer, 
somente  necessária  para  prova,  como  a  Lei  exige 
pela  natureza  da  cousa,  ou  quantia  contractada, 
e  não  pela  substancia  do  contracto  ;  confessando 
a  Parte  que  comeíFeito  fiez  o  Irato,  será  constran- 
gida a  passa-la  (2) ;  mas  negando,  não  será  cons- 
trangida, e  nem  a  outra  Parte  poderá  dizer  que 
quer  provar  com  testemunhas  a  sua  aflíirmativa: 
pois  só  poderá  pedir,  que  a  Parte  negativa  jure 
sobre  o  caso. 


TITULO    20, 


Que  o  pão  fiado  se  pag^e  pelo  mòr  preço. 

Que  o  pão  fiado  ou  emprestado  seja  sempre 
pago  pelo  maior  preço  que  correr  até  o  dia  de 
Nossa  Senhora  de  Agosto,  primeiro  que  vier 
depois  do  trato. 


(1)  Se  a  escríptura  é  necessária  pela  substancia ,  e  não  para 
prova  do  contracto ,  nSo  pôde  ser  feita  por  mão  particular.  Liv.  8.% 
Tit.  69,  Sft. 

(2)  k  mesma  eeoiteiiça ,  ^[ue  manda  passar  a  escríptura  fica 
senrindo  de  escríptura.  Contracto. 
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TITULO    21. 
Em  que  moeda  se  farão  os  pagamentos. 

Em  que  moeda  se  pagará  o  que  se  compra  ou 
deve?   (1) 


TITULO    22. 
Que  não   se  enjeita  moeda  legaL 

Não  se  enjeile  moeda  legal. 


TITULO    23. 
Dos  Alugueis  de  casas. 

Ninguém  pôde  reter,  nem  morarem  casa  alheia 
sem  consentimento  do  senhor  delia,  ainda  que 
diga,  que   dá  por  ella  o  mesmo  que  outro  der. 

1.  Porém  estando  a  casa  alugada  por  tempo 
certo,  não  querendo  o  senhor  delia  que  o  alu- 
gador  fique  nella  por  mais  tempo,  deve  requerê- 
lo  trinta  dias  antes  do  tempo  findo  para  que  a  des- 
peje :  e  querendo  que  fique  por  mais  tempo,  deve 
requeré-lo  do  mesmo  modo  trinta  dias  antes  para 
que  declare,  se  quer  continuar  a  morar :  e  a  este 

(1)  Veja-se  Repertório  das  Leis  de  Fazenda ,  artigo— Moedas. 
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requerimento  deve  o  alugador  responder  até  três 
dias,  e  não  respondendo  será  obrigado  a  continuar 
o  aluguel  por  mais  um  anno  :  do  que  nao  se 
poderá  escusar  (1). 

2.  E  não  se  havendo  feito  o  referido  requeri- 
mento pôde  o  alugador  despejar  ou  ficar  na  casa, 
pagando  o  aluguel. 

3.  Se  o  alugador  nâo  pagar  o  aluguel  no  tempo 
que  prometteu,  poderá  o  senhor  dacasa  manda-lo 
penhorar  pêlo  alcaide  da  villa ,  o  qual  assim  o 
executará  sem  outro  mandado  de  justiça  (2).  £  se 
o  senhor  da  casa  não  achar  nella  a  pessoa  a  quem 
a  alugou,  e  sim  outra,  pôde  requerer  ao  que 
estiver  nella ,  que  lhe  pague  o  aluguel,  e  não 
pagando,  pôde  manda-lo  penhorar.  E  se  depois 
de  feita  a  penhora  se  achar  que  o  senhor  da  casa 
a  mandou  fazer  como  não  devia,  estando  já  pago 
do  aluguel  todo,  ou  parte  delle,  pague  ao  aluga- 
dor em  tres-dobros  tudo  o  que  penhorou  de  mais 

(1)  Havendo  sentença  que  determine  o  despejo  ,  deve  ser  execu- 
tada ,  como  são  todas  as  sentenças  em  causa  summaria ,  posto  que 
delias  se  tenha  appellado  :  e  além  disto ,  não  compete  suspensão 
nos  casos  do  Tit,  24  pr. ,  e  deve  seguir  o  curso  geral  das  causas 
Bummarias.  Assento  de  8  de  Jun/io  de  1816.  Veja  Liv.  3/,  Til. 
30,  S  3,  nota. 

{2)  É  estylo  fazer-se  embargo  por  alugueis  futuros  nos  bens  que 
se  achão  ,  para  depois ,  ainda  que  estejão  fóra  da  casa ,  poderem 
ser  penhorados  na  fórma  desta  Lei :  mas  é  necessário  justificação 
de  causa  (posto  que  o  não  seja  para  embargar  os  fructos  de  pré- 
dio rústico)  e  que  conste  de  algum  modo  que  o  inquilino  pretende 
ir-se  da  casa.  Mas  isto  é  só  para  constituir  hypotheca,  e  acção 
hypothecaría  nos  bens  :  porque  o  procedimento  exectitivo  pôde  ter 
lugar  estando  os  bens  fòra  da  ca$a«   Penhora. 

DI«.   BRAB.  i 
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do  qo6  lhe  era  devido,  e  o  alugador  recelieri  o 
seu  penhor 9  e  continue  a  morar  na  casa  por 
tanto  tempo,  quanto  for  preciso  para  cobrar  a 
quantia  do  dito  tresdobro,  segundo  o  preço  do 
aluguel  (1). 


TITULO  n. 


Quando  se  poderá  despejar  o  alugador  oa 
rendeiro  (2). 

Alugada  a  casa,  por  preço  e  tempo  certo,  não 
pôde  o  alugador  ser  despejado  delia  antes  do  tem- 
po ajustado,  senão  em  quatro  casos  :  — ol/  senão 
pagar  o  aluguel  no  tempo  justo  (3);  o  S./"  quando 
usar  mal  da  casa  damniíicando-a ,  ou  usando 
delia  para  actos  ilHcitos,  e  deshonestos  (&);  o 
3/  quando  o  senhor  da  casa  a  queira  concertar 
de  taes  obras,  que  o  não  possa  fazer  estando  o  alu- 

.,     ..«HJO     i .,,..       >       ..■■  il  I  I  I I  I 

•  (1)  o  inquilino  não  tem  este  direito  de  penhora  contra  o  sub- 
inqnilino.   Achado  na  casa, 

[^  Esta  lei  se  entende  também  no  anrendamento  de  prédio 
rústico.  —  Corr.  Tell.  doutr,  ,  §  372 ,  nota.    ' 

(3)  E  isto  ainda  que  o  dono  lhe  tivesse  promettido  de  o  não 
lançar  fora :  se  a  promessa  não  fõr  expressamente  —  ainda  que 
não  pague.  Lançar.  O  sub-inquilino  não  pôde  ser  expulso  tendo 
pago  ao  inquilino  que  lhe  alugou :  excepto  sendo  intimado  por 
ordem  do  juiz  para  pagar  ao  senhorio.  Alugador.  Pondo  e  alo- 
gadot  escripto  nas  casas,  pôde  ser  obrigado  a  despeja-las ,  acabado 
o  tempo  do  ajuste.  Alvará  de  22  de  Maio  de  1771. 

(/j)  Sendo  públicos  e  na  vizinhança  de  gente  boa.  Mugadcar^ 
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gadçr  <)çQtro;  mas  neste  oaso,  acabadas  as  obras, 
tornará  o  alugador  para  a  casa  até  acabar  atempo 
ajustado,  descontando-se  pro  rata  o  tempo  que 
não  morou  por  causa  das  obras  (1);  o  4/  quando 
ao  senhor  da  casa  sobreveio  inesperadamente 
precisão  delia  para  si,  ou  algum  filho  ou  irmão. 
1,  Nestes  casos  requererá  primeiro  ao  alcaide 
da  Yilla  que  diga  ao  aUigador  que  saia  da  casa, 
declarando-Ihe  a  razão  porque :  e  não  querendo 
Q  ali^gador  sahif ,  então  o  alcaidcr  o  despeje.  E 
achando-se  depois  que  o  mandou  despejar  mali^ 
ciosamenle,  e  sem  justa  causa,  seja  tornado  a 
ella,  e  poderá  nella  morar  grátis  em  tresdobro  o 
tempo  que  ainda  lhe  restava  a  morar,  segundo- 
o  ajustado.  (2)  (Liv.  S.^^Tit.  âO,  §  3). 


TITULO    25. 


Dos  que  não  podem  arrendar  rendas  do 
Estado. 

Magistrado,  nem  offioial  de  Justiça  e  Fazenda, 
não  pôde  arrendar  renda  do  Estado,  ou  de  prela^ 
zia,  nem  pôde  aceitar  procuradoria  destoa  reiiidas 
na  Gom^irca  onde  servir :    pena  de  nuUjdade  ^ 

■■  ■    ■  ■  ■  ■  . .  .    ■■  .  I  j  ■<  .1     ■     .< n       I     ■  ,      »■  f^ 

(1)  Mas  se  elle  não  qaizer  tornar  para  as  casas ,  nada  se  lhe 
desconte.  Lançar^— 

(9)  £  além  desfo  pena  pôde  o  alugador  pedir  perdas  e  danmps 
que  sefiEirett  oeiB  a  penhora.  Atugador. 
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perda  e  multa  de  vinte   mil  réis.  Lei  de  10  de 
Janeiro  de  1 678. 


TITULO    26. 


Que  os  OflBciaes  da  Fazenda  não  arrendem 
o  seu  a  rendeiro  do  Estado. 

Que  os  oíTiciaes  de  Fazenda  nâo.arrendem  cousa 
alguma  aos  rendeiros  da  Fazenda. 


TITULO    27. 
Das  Esterilidades. 

Destruindo-se,  ou  perdendo-se  os  fructos  de 
algum  sitio,  ou  chácara,  por  caso  que  não  fosse 
muito  costumado  a  vir,  como  cheias,  chuvas^ 
pedras,  incêndio,  secca,  exercito  inimigo,  assua- 
da  de  homens,  aves,  insectos,  ou  cousa  seme- 
lhante; não  será  o  lavrador  ou  rendeiro  obrigado 
a  pagar  a   renda  (1). 

1.  Porém  se  os  fructos  não  se  perderão  todos, 
e  o  lavrador  colheu  parle  delies,  poderá  escolher, 
ou  dá-los  ao  senhorio,  ou  pagar  a  renda  promet- 


ei) Excepto  se  tiver  renunciado  todos  os  casos  fortuitos  cogitados  e 
não  cogitados,  conforme  a  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761,  %  Zk. 
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tida  (1)..  E  se  a  esterilidade  aconteceu  em  terras 
de  pão,  pôde  tirar  a  semente  e  dar  o  resto  ao 
senhorio.  Mas  quando  venha  uma  uberdade  não 
costumada,  guardar-se-ha  a  disposição  de  direito 
commum. 

2.  E  se  os  fructos  se  perdessem  por  culpa  do 
lavrador,  como  por  lavrar  mal,  deixar  crescer 
hervas  e  espinhos  que  consumissem  ou  afogassem 
os  fructos,  ou  por  má  guarda  do  lavrador,  então 
será  elle  obrigado  a  dar  o  promettido. 


TITULO    28. 

Que  todo  o    homem   livre  viva  com   quem 
quizer. 

Todo  o  homem  livre  pôde  viver  com  quem 
quizer:  excepto  os  que  e&iti verem  legalmente 
alugados.  O  forçador  da  liberdade  alheia  será 
punido. 


TITULO    29. 


Gomo  se  pagará  o  serviço  do  criado,  que 
vive  a  bemfazer. 

Posto  que  um  homem  ou  mulher  viva  com 
seu  amo  sem  ajustarem  soldada,  econtentando-se 
do  que  elle  lhe  quizer  dar  ;  com  tudo  será  o  amo 

(i)  Praticando  o  qae  dispõe  o  Tit.  ^b,$t^* 
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obrigado  a  Ihé  pagar  o  serviço  que  fek,  con* 
forme  o  tempo  e  a  qualidade  do  derTÍço,  e  & 
do  criado  (1). 

1.  Isto  mesmo  se  entenderá  no  jornaleiro^  o 
qual  será  pago  conforme  o  preço  geral  de  tae» 
jornaleiros  na  Comarca» 

M    I  I  l>  «m.  ■     ■>       XIII        I  t    ■       I    «   I  •  ..II      ■  I  <    ■  I       11       É         I* lliriIlllIlK 

<1)  Porque  a  soldada  «  joraial^  devida  por  direito  divino :  S.  Luoàè^ 
cap.  iO ;  Deuteronomio ,  cap.  24;  LeviU,  cap.  19.  Gon£orme  ao 
tempo  do  serviço ,  porqae  não  se  deve  do  tempo  de  doente :  e  con- 
forme a  qualidade  do  criado,  porque  não  se  deve  ao  leigo  do  frade , 
ao  aprendiz  que  serve  ao  mestre  aprendendo,  etc  Soldada, 

O  contracto  pelo  qual  um  Brasileiro  ou  estrangeiro  se  obriga  a  servir 
por  tempo  determinado,  ou  de  empreitada ,  sendo  por  escripto ,  será 
mantido  pelo  modo  seguinte :  — 

Art.  2.  O  servido  poderá:  — 1.»  transferir  a  outro  o  contracto^ 
cômtanto  que  não  peiore  a  condição  do  servente ,  nem  este  tenha 
estipulado  o  contrario;  — 2.°  não  poderá  apartar-se  do  contracto,  em- 
quanto  o  servente  cumprir  a  sua  obrigação ,  sem  lhe  pagar  os  servi- 
ços prestados ,  e  mais  metade  do  preço  contractado ;  —  3.°  será  com- 
pellido  pelo  juiz  de  paz,  depois  de  ouvido  verbalmente,  á  satisfaçi<> 
dos  jornaes,  e  todas  as  mais  condições  do  contracto ,  sendo  preso  se 
em  dous  dias  depois  da  condemnação  não  fizer  eífectivamente  o, paga- 
mento ,  ou  não  der  caução  suíiiciente. 

Art  3.  O  servente  não  poderá  negar-se  ao  seu  dever ,  emquanto 
o  servido  cumprir  a  sua  obrigação ;  restituindo  o  que  tiver  recebido 
adiantado ,  descontados  os  serviços  feitos ,  e  pagando  a  metade  do 
que  mais  ganharia ,  se  cumprisse  o  contracto  inteiro. 

Art.  /t.  Fora  deste  caso,  o  juiz  de  paz  o  constrangerá  castigando^o 
com  prisão  correccional,  que  pela  quarta  vez  será  para  trabalhar  em 
prisão  até  indemnisar  ao  servido. 

Art.  5.  O  servente  que  se  evadir  ao  cumprimento  do  contracto ,  e 
se  ausentar  do  lugar ,  será  a  elle  conduzido  preso  por  deprecada  do 
juiz  de  paz ,  provado  o  contracto  e  a  infracção. 

Art  6.  A  deprecada  neste  caso  ,  e  qualquer  outro,  será  uma  sim- 
ples carta ,  que  contenha  a  rogativa ,  e  os  motivos  da  prisão  sem  mai» 
formalidade  que  a  assignatura  do  juiz  e  seu  escrivão. 
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TITULO    30. 

Do  criado  que  se  retira  estando  a  bemfazer. 

O  <;ria<Jo,  que^standoa  bemfazer  recebe  de  seu 
«mo  algaoi  vestuário,  não  pôde  retirar-se  anles 
do  anno,  ou  &eis  mezes,  conforme  a  qualidade  do 
feâluario;  e  fazendo-o,  seja  preso  onde  quer  que 


AtL  7.  Este  contracto  não  pôde  ser  celebrado  com  Africanos  bar- 
iiaros:  excepto  os  qne  actualmente  existem  no  BrasiL  Lei  de  13  de 
Setembro  de  1830. 

O  contracto  de  locação  de  serviços,  celebrado  no  im^ierio  ou  fora, 
para  se  veriQcar  dentro  delle,  obrigando-se  o  estrangeiro  como  loca- 
dor ,  só  pode  provar-se  por  escripto.  Se  o  ajuste  fôr  feito  por  interfe- 
rência de  alguma  sociedade  de  colonisação ,  reconhecida  pelo  go\^rno 
na  corte,  e  pelos  presidentes  nas  províncias,  os  títulos  por  ellas 
passados ,  e  as  certidões  extrahidas  dos  seus  livros  teráõ  fé  publica 
para  provado  contracto. 

Art  2.  Sendo  os  estrangeiros  menores  de  vinte  e  um  annos  per- 
feitos, que  não  tenhão  presentes  seus  pais,  tutores,  ou  curadores, 
com  os  quaes  se  possa  validamente  tratar ,  seráõ  os  contractos  auto- 
risados ,  pena  de  nullidade ,  com  assistência  de  um  curador ,  o  qual 
será  igualmente  ouvido  em  todas  as  duvidas  e  acções  que  dos  mesmos 
contractos  se  originarem,  e  os  ditos  menores  forem  parte  ;  sob  a  dita 
pena. 

Art.  3.  Para  este  fim  em  todos  os  municípios  ^de  houver  socie- 
dade de  colonisação,  haverá  um  curador  geral  dos  colonos,  nomeado 
pelo  governo  na  côrtc,  e  pelos  presidentes  nas  províncias,  sob  pro- 
posta das  mesas  de  direcção  das  mesmas  sociedades.  Nos  outros 
municípios  servirão  os  cm*adores  geraes  dos  orphãos.  Nas  faltas  ou 
impedimentos  de  uns  e  outros,  noroearáõ  as  sobreditas  mesas,  e  os 
}uizes  respectivos ,  pessoa  idónea  que  substitua. 

Art.  Zi.  Não  apresentando  os  menores  documento  legal  da  nua 
idade,  será  esta  estimada  no  acto  do  contracto ,  á  vista  da^iue  élíe» 
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for  encontrado,  e  aâo  seja  solto  sem  pagar  o  dobro 
do  vestuário  e  as  custas. 

1  e  2.  E  se  se  acolher  a  quem  não  for  cortezão, 
ea  este  se  requerer  que  o  não  tenha  comsígo  por- 
que sahio  com  o  do  amo,  seja  o  acolhedor  obri* 


dedararem,  e  parecer  qae  elles  podem  ter:  e  então  ainda qoe depois 
a  apresentem  nSo  valerá  mais  sobre  o  caso  do  contracto. 

Art.  5.  Aos  estrangeiros  de  maior  idade  é  livre  o  ajostarem-se 
pelos  annos  que  quizerem :  os  menores  não,  por  tempo  que  exceda  á 
sua  minorídade :  excepto  se  fòr  para  indemnisação  de  despezas  com 
elles  feitas,  oa  por  condemnação  e  pena  de  terem  faltado  ao  trato. 

Art.  6.  Em  todos  os  contractos  de  locação  de  serviços,  que  se 
celebrarem  com  os  mesmos  menores,  se  designará  a  parte  da  soldada 
que  elles  devâa  receber  para  suas  despezas,.  que  nunca  será  mais  de 
metade:  a  outra,  depois  de  pagos  os  adiantamentos  pelo  locatário , 
ficará  em  mão  deste  se  fôr  capaz ,  ou  com  fiança ,  para  ser  entregue  ao 
menor,  logo  que  acabar  o  tempo  do  serviço ,  e  sahir  da  minoridade. 
Oa  será  recolhida  ao  cofre  dos  orphãos  do  respectivo  município ,  ou 
das  sociedades  de  colonisação  se  ahi  houver. 

Art.  7.  O  locatário  de  serviços ,  que  sem  justa  causa  despedir  o 
locador  antes  de  findar  o  tempo ,  pagar-lhe-ha  todas  as  soldadas  até 
o  fim.  São  justas  causas :  —  i.**  doença  de  modo  que  não  possa  mais 
continuar  o  serviço  ajustado;  -^2.**  condemnação  a  pena  que  o  im- 
peça de  prestar  o  serviço ;  —  3.*  embriaguez  habitual ;  — Zi."  injuria 
feita. á  seguridade ,  honra,  ou  fazenda  de  seu  amo ,  mulher,  filhos  e 
familiares;  —  5.°  imperícia  no  desempenho  do  serviço  ajustado. 

Art.  8.  Nos  casos  dosns.  i.**  e  a.**  será  obrigado  a  pagar  o  que 
dever  ao  amo  (cessado  o  impedimento) :  nos  outros ,  não  pagando 
logo ,  será  preso ,  e  condemnado  a  trabalhar  em  obras  publicas  al^ 
que  pague  com  o  producto  dos  seus  jomaes  a  divida  e  as  custas,  Nã^ 
havendo  obras  publicas  em  que  seja  admittido  a  jornal,  será  em  prisão 
com  trabalho  pelo  resto  do  tempo  do  contracto,  que  todavia  não 
excederá  a  dous  annos. 

Art.  9.  O  locador  que  sem  justa  causa  se  despedir  ou  ausentar  do 
contracto  antes  do  tempo ,  será  preso  onde  quer  que  fôr  achado ,  até 
pagar  em  dobro  tudo  quanto  dever  a  seu  amo ,  com  abatimento  do 
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gado  a  pagar  tudo  o  q.ue  elle  devia  restituir  ao 
amo  :  e  sendo  cortezão,  e  não  o  largando  logo 
que  for  requerido,  seja  multado  em  dez  cruzados, 
e  obrigado  a  logo    despedi-lo. 

S.  Outrosim,  se  o  criado  ou    fâmulo,  tendo 


vencido:  ou  servirá  de  graça  o  resto  do  tempo,  não  tendo  com  que 
pague.  Se  tornar  a  ausentar>se ,  será  preso  e  condemnado  como  no 
artigo  antecedente. 

Art.  10.  Será  justa  causa  para  o  locador:  —  !."  falta  do  locatário 
ao  cumprimento  do  contracto ;  —  2.°  ferimento  que  lhe  faça ,  ou  inju- 
ria na  honra  de  sua  mulher ,  filhos ,  ou  familiares ;  —  3.  °  exigência  de 
serviços  não  comprehendidos  no  contracto.  Nestes  três  casos  não  pa- 
gará o  locador  ao  locatário  quantia  alguma ,  que  lhe  deva. 

Art.  11.  Findo,  ou  rescindido  o  contracto  por  justa  causa,  é  o 
locatário  obrigado  a  dar  ao  locador  um  attestado  de  que  está  quite  do 
seu  serviço :  compellido  pelo  juiz  de  paz ,  sendo  preciso.  A  falta  deste 
titulo  será  suffidente  para  se  presumir  que  se  ausentou  indevidamente. 

Art.  12.  Toda  a  pessoa  que  admittir  ou  consentir  em  sua  casa,  ou 
fazenda  algum  estrangeiro  locado  a  outrem ,  pagará  ao  locatário  o  do- 
bro do  que  o  locador  lhe  dever,  e  não  será  admittido  a  allegar 
nenhuma  defesa  em  juizo  sem  depositar  a  quantia  a  que  fica  obrigado, 
competindo-lhe  o  direito  de  havê-la  do  locador. 

Art.  13.  Se  alguém  alliciar  para  si  directamente,  ou  por  interposta 
pessoa ,  o  estrangeiro  obrigado  a  outrem  por  contracto  de  locação  de 
serviços ,  pagará  ao  locatário  o  dobro  do  que  o  locador  lhe  dever, 
com  todas  as  despezas  e  custas,  a  que  tiver  dado  causa,  não  spndo 
admittido  a  defesa  alguma  em  juizo  sem  depositar:  e  não  deposi- 
tando ,  e  não  tendo  bens,  será  logo  preso ,  e  condemnado  a  obras  pu- 
blicas até  pagar  ;  e  não  havendo  obras  em  que  possa  trabalhar ,  terá 
prisão  com  trabalho  por  dous  mezes  a  um  anno.  Os  que  alliciarem 
para  outrem  serão  condemnados  a  prisão  com  trabalho  por  todo  o 
tempo  que  faltar  ao  alliciado  para  cumprimento  do  seu  contracto , 
comtanlo,  porém,  que  não  seja  por  menos  de  seis  mezes,  nem  mais 
de  dous  annos. 

Art.  iU,  O  conhecimento  de  todas  as  acções  derivadas  de  contrac- 
tos de  locação  de  serviços  celebrados  na  conformidade  desta  Lei,  será 
privativo  dos  juizes  de  paz  do  foro  do  locatário,  que  as  decidirá^^ 
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recebido  de  seu  amo  ca&amento  ou  galardão  de 
«eus  serviços,  ou  dinheiro,  ou  qualquer  cousa 
para  o  servir,  se  retirar  sem  licença  delle,  seja 
preso,  e  da  cadéa  pague  o  dobro  do  recebido:  e 
o  que  o  recebeu,  sabendo  ou  vindo  depois  a  saber 
disso^  e  não  o  despedindo  logo,  pague  cincoenta 
cruzados  áquelle  de  quem  o  criado  se  relirou.  C 
ae  o  criado  pedir  a  seu  amo  licença  para  se  retirar, 
eo  amo  lh'a  não  der,  poderá  restituir-lhe  em 
dobro  tudo  o  que  tiver  recebido,  ou  continuar  a 
servi-lo  três  annos.  E  disto  pôde  requererão  Juiz 
um  auto  para  sua   segurança. 

&•  Mas  se  os  amos  se  despirão  do  serviço  pu- 
blico, ou  sahirem  para  fora  do  império,  não  tem 
lugar   as   obrigações  desta   Lei :    nem   também 

«ummarimnente  em  audiência  geral » ou  particular  para  o  caso^  sem 
«atraíónna  4e  processo  que  não  seja  a  indispensavelmente  necessaoria 
para  <i«e  as  Partes' possão  aliegar  e  provar  em  termo  breve  o  sen 
direito ;  admittindo  a  decisão  por  árbitros  na  sua  preseaça^  quando 
jdguma  das  Partes  a  requerer ,  ou  elles  a  julgarem  necessário  por  não 
serem  liquidas  as  provas. 

Art.  15.  Das  senteat^s  dos  juizes  de  paz  haverá  só  appellação 
para  o  juiz  de  direito  respectivo.  Onde  houver  mais  de  um  juiz  de 
direito ,  o  recurso  será  para  o  da  primeira  vara ,  e  na  falta  deste  para 
o  -da  segunda,  e  successivamente  para  os  que  se  seguirem.  O  de  re- 
vista só  terá  lugar  naqueiles  casos  em  que  os  réos  íôrem  condemnados 
a  trabalhar  nas  obras  publicas ,  para  indenmisação  dos  locatários,  ou 
a  prisão  com  trabalho. 

Art.  16.  ]Nenhuma  acção  deiivada  de  locação  de  serviços  se  ad- 
mitta  em  juizo,  se  não  fôr  logo  acompanhada  do  titulo  do  contracto. 
Na  de  petição  de  soldadas  o  locatário  não  será  ouvido  sem  ter  deposi- 
tado a  quantia  pedida,  a  qual  todavia  não  será  entregue  ao  locador , 
•ainda  que  preste  fiança,  senão  depois  de  sentença  que  passe  em  jul- 
gado. Lei  de  11  de  Outubro  de  1837. 
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qumado  o  gOYeroo  conceda  ao  criado  «>  retirar^e 
dô  amo. 


TITULO  âl. 


Das  soldadas,  que  se  hão  de  julgar  aos  cria- 
dos y  que  estão  a  bemfazer  sem  ajuste 
certo* 

1.  Aos  Vedores,  Camaristas,  Siecretarios,  Estri- 
beiros e  Thesoureiros  do«  Bispos  e  Fidalgos  de 
grande  casa,  oito  mil  réis  por  anno,  ainda  que 
!iir\ao  mais  de  um  dos  ditos  cargos» 

2.  Âos  escudeiros  e  capellâes,  quatro  mil  réis  ; 
aos  pagens  três  mil  réis ;  aos  moços  de  esporas, 
dousmile  quinhentos  réis  :  emais  dando  os  ditos 
amos  a  taes  criados  de  comer,  beber,  vestir  e  calçar. 

3.  As  donzellas  que  servirem  ás  mulheres  dos 
Fidalgos  de  Estado  por  dez  ou  doze  annos,  sessenta 
mil  réis  para  casamento  :  e  não  sernndo  tanto 
tempo,  cinco  mil  réis  por  anno. 

li.  As  donas  de  honor,  quatro  mil  réis ;  ás 
amas  de  nieninos,  oito  mil  réis,  além  do  comer, 
beber,  vestir  e   calçar. 

5.  Aos  pagens  de  Fidalgos,  Desembargad^ores, 
e  pessoas  que  se  tratâo  a  nobres,  dous  mil  réis. 
A  moças  recolhidas,  eás  que  servem  de  donas  de 
honor^  três  mil  réis :  o  mesqtio  a  cozinheiras  ;  e 
amas   de  meninos,   seis  mil  réis. 
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6.  A  moças  de  porta  fora  de  qualquer  pessoa, 
mil  e  quinhentos  réis,  além.  do  comer,  vestir 
e  calçar. 

A  moços  de  pessoas  de  menor  qualidade  se 
julgará  desta  quantia  para  baixo,  segundo  a  qua- 
lidade do  serviço,  habilidade  e  idade  que  tiverem* 

8.  Yenceràõ  as  sobreditas  soldadas  os  machos 
de  quatorze  annos,  e  as  fêmeas  de  doze:  e  não 
chegando  a  esta  idade  venceráõ  algum  menos, 
que  parecer  ao  Juiz.  Mas  aos  menores  de  sete  annos 
não  se  julgará  cousa  alguma,  porque  a  criação 
lhes  deve  fícar  por  satisfação  de  qualquer  ser- 
viço que    facão. 

9.  E  as  taxas  das  referidas  soldadas  se  entenda 
.com  os  que  vivem  a  bemfazer  (1):  aos  que  tiverem 
algum  contracto  feito  com  seus  amos,  se  guarda- 
rão os  seus  contractos. 

10.  E  a  todo  o  criado  que  por  respeito  de  seus 
amos  obtiverem  a  mercê  de  algum  officio  ou 
renda,  ou  outra  qualquer  pensão,  descontar-se- 
ha  a   valia   dessa  mercê. 

11.  Se  algum  defunto  em  seu  testamento  dei- 
xar ao  criado  ou  criada  que  o  servisse,  algum 
legado,  não  declarando  que  é  além  do  seu  paga- 
mento, desconte-se  da  soldada  o  dito  legado, 
porque  se  presume  que  antes  quiz  pagar  o  que 
devia  do  que   dar  o  que  não  devia. 

12.  E  o  criado  que  for  tomado  para  um  mis- 

(1)  Ha  muito  que  estas  taxas  estão  em  desuso.  Devendo  regolar-se 
pelo  costume  dos  lugares. 
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ter,  ainda  que  seu  amo  o  occupe  algumas  \ezesem 
oulro,  não  se  lhe  accrescente  por  isso  o  salário: 
porque  o  criado  deve  servir  a  seu  amo  no  minis- 
tério que  elle   mandar. 


TITULO  32. 


Que  passados  três  annos  não  se  pode  mais 
cobrar  a   soldada. 

Os  criados  ou  jornaleiros,  justos  ouabemfazer, 
que  sahirem  de  seus  amos,e  deixarem  passar  três 
annos  sem  os  demandarem  pelos  seus  serviços,  o 
soldadas,  não  poderàõ  mais  demanda-los :  excepto 
se  os  amos  não  esti verão  sempre  ahi,  onde  cUes 
os  servitão  (i).  Aos  menores  porém  começaráõ 
a  correres  ditos  três  annos  depois  que  chegarem 
á  idade  de  vinte  e  um  annos  (2). 

l.  Mas  os  criadose  lacaios,  que  estiverem  a  mez 
por  soldada, e  ração,  não  poderáõ  pedir  a  soldada 
senão  alé  tresme^es  depois  que  sahirem  dosamos: 
e  se  a  ração  for  a  dinheiro  secco,  não  poderáõ 
pedir  senão   até  três  dias  depois  de  sahidos. 

(i)  Excepto  também  se  o  criado  provar,  que  não  foi  pago ;  porque, 
provando,  não  prescreve:  e  também  se  o  amo  estiver  obrigado  por 
escrípto ,  ou  sendo  pessoa  bem  nascida ,  como  capellão  que  sirva  a 
magnate ,  ou  tendo  em  seu  poder  alguma  cousa  do  amo.  Lacaio. 

(2)  Esta  excepção  da  prescripção,  deve  o  amo  logo  pô-la,  aliás 
será  condemnado:  mas  os  três  annos  se  interrompem  por  petitório 
eitrajudicial.  Criado. 
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TITULO  88. 

Ckimo  se  provaráõ  os   pagamentos  de  ser- 
viços e  soldadas. 

Pagando  o  amo  a  seu  eriado  algum  dinheiro  de 
soldada  perante  os  outros  criados,  ou  fâmulos , 
jurando  estes,  que  o  virão  dar,  ainda  que  não 
digão  quanto,  e  jurando  o  amo  quanto,  haja-se 
por  provado  até  a  quantia  de  dez  mil  réis,  sendo 
o  amo  pessoa  de  qualidade,  ou  mercador  acre- 
ditado. 

1,  E  sendo  mais  de  dez  mil  réis»  haverá reelbo 
assignado  do  tal  criado;  e  nSo  sabendo  çste 
escrever,  assignado  por  dous  que  vissem  receber* 

2,  E  sendo  Q3  amos  já  fallecidQS,  bastará  para 
prova  a  declaração»  que  fizer  no  seu  te^tameato, 
OU  ultimas  vontades,  ou  assentos  dei  seua  Livf os, 
sendo  elles  Bispos,  Abbades  beatos,  qu  FídalgoSt 
ou  Doutor,  ou  Desembargador-. 


TITULO    84. 

Uo  qae  49«p«de  9  cria4Q  ^  qo©  tem  por 
soldada. 

O  que  despedir  o   criado  aoti^A  dfi  Bn^fí  P 
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tempo  do  ajuste,  lhe  pagará  toda  a  soldada  (1) :  e 
se  for  o  criado  que  deixa  o  amo  antes  do  tempo, 
restituirá  a  soldada,  que  tiver  recebido,  e  servirá 
de  graça  o  resto  do  tempo  :  e  se  for  orphâo,  se 
guardará  o  que  se  diz  no  Liv.    !•%  Tit.  88. 


TITULO    35. 

Do  que   demanda  o  Criado  o  damno  que 
lhe  fez. 

Se  o  criado  causou  perda  a  seu  amo,  deve-lh'a 
pagar,  ou  descontar  de  sua  soldada ;  comtanto 
que  logo  queellese  retirar  da  casa  o  amo  requeira 
perante  o  Juiz,  ou  perante  dous  homens  bons: 
se  logo  o  não  fizer  perde  o  direito  de  a  pedir,  e  o 
criado  poderá  pedir-lhe  tudo  o  que  elle  lhe  dever. 

1.  E  aos  amos  são  dados  quatro  dias  para  pedir 
esta  perda :  mas  pagando  logo  a  soldada  ao  criado, 
pôde  pedir  mais  tempo  para  provar  a  perda. 


TITULO    36. 


Gomo  se  nomeará  successor  ao  foro,  cujo 
foreiro  morreu  sem  nomear. 

Tomando  alguém    um  foro  para   si ,  e  para 
quem  ellee  seussuccessores  nomearem,  se  morrer 


(1}  Não  se  entende  desj^edida  q  criado ,  w  o  amo  no  olor  da 
ira  lhe  mandar  qat  se  vá  endrara;  deve  o  criado  esperar  qne  eUe 
se  a  idaque  9  e  depois  o  despegs*  Ifocatvw 
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sem  nomear,  será  seu  successor  aquelle  a  quem 
elle  em  seu  testamento  nomear  sèu  universal 
herdeiro. 

1.  E  se  nomear  muitos  herdeiros,  que  não  sejão 
seus  ascendentes  *  ou  descendentes  (1) ,  entende-se 
todos  nomeados  ao  foro.  E  como  o  foro  não  ha 
de  ser  repartido  pormuítos,  por  não  se  confun- 
dir a  pensão,  fique  em  um  pela  forma  determi- 
nada no  §  23  do  Tit  96  deste  Livro  ,  e  Alvará 
de  6  de   Março  de  1669. 

2.  E  morrendo  o  foreiro  ab  intestado  sem  no- 
mear alguém  ao  foro,  e  sem  herdeiro  ascen- 
dente ou  descendente,  fique  o  foro  devoluto  ao 
senhorio  (2).  E  ficando-lhe  descendentes  legíti- 
mos, haveráõ  estes  o  foro  pela  ordem  seguinte  : 
1/os  filhos  ou  filhas  preferem  aos  netos;  2/  os 
irmãos  preferem  ás  irmãas;  3. **  o  mais  velho  prefere 
ao  mais  moço.  E  se  o  prazo  for  comprado,  ou  o 
defunto  lhe  tiver  feito  bemfeitorias,  guardar-se- 
ha  o  que  dispõe  o  sobredito  Tit.   96. 

(1)  Combinadas  as  palavras  notadas  com  esta  *  com  as  outras 
abaixo  com  a  mesma  * ,  fica  esclarecida  uma  duvida  que  atormenta 
immensos  autores,  e  quem  os  tê. 

(2)  Esta  lei  se  entende  morrendo  o  foreiro  na  primeira  ou 
seg^unda  vida ,  quando  ainda  podia  nomear  a  segunda  ou  terceira. 
Mas  se  elle  morrer  na  terceira  ou  ultima ,  quando  já  não  podia 
nomear  ninguém,  o  senhorio  é  obrigado  a  renovar  o  foro  no  parente 
mais  chegado  do  morto.  Foreiro. 

Mas  os   senhorios   de  mão  morta  em  renovando  não  podem 
augmentar  a  antiga  pensão :  e  são  obrigados  a  renovar  em  pessoa ' 
secular  dentro. de  um  anno  os  prazos  que  lhes  forem  devolvidos 
por  commisso  ou  falta  de  successão :  pena  de  perder  o  prazo  para 
a  coroa.  —  L««  de  U  de  Julho  de  1768^  e  de  12  de  Maio  de  1769. 
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3.  O  referido  se  guardará  também ,  quando  o 
foreíro  morrer  com  testamento,  instituindo  herdei- 
ros os  seus  ascendentes*,  ou  descendentes;  ainda 
que  deixe  a  sua  terça  a  outrem :  — 

k*  Porquanto,  se  elle  instituir  os  seus  ascen- 
dentes* se  terá  com  elles  a  mesma  preferencia, 
como  fica  disposto  com  os  descendentes.  Não  ha- 
vendo^porém  descendente  legitimo,  será  preferido 
aos  ascendentes  o  filho  natural,  ainda  que  o  pai 
fosse  cavalleiro.  Mas  o  espúrio  não  :  salvo  se  for 
legitimado  de  modo,  que  possa  succeder  ab  intes- 
tado  (1). 

5.  Outrosim  cada  uma  das  pessoas,  a. quem 
por  algum  dos  modos  acima  declarados  vier  o 
foro,  pagará  a  pensão  delle  ao  senhorio,  segundo 
a  forma  do  contracto. 

6.  E  nos  prazos  de  bens  da  Coroa  se  guardará 
o  que  aqui  está  disposto  dos  particulares. 

7.  £  tomando  alguém  um  foro  para  si,  e  seus 
herdeiros  e  successores,  passa  por  sua  morte  o 
foro  a  todos  os  seus  herdeiros,  e  guardar^se-ha 
na  partilha  o  que  dispõe  o  Tit.  96  deste  Livro.  . 

(1)  Salvo  também  se  o  pai  o  nomear  em  seu  testamento,  sendo 
o  ÍÒro  de  nomeação  livre.  Filho  espúrio.  E  emfim  não  havendo 
parente  algum  até  o  qaarto  gráo ,  inclusive  por  direito  cânon. , 
devolve-se  o  prazo  ao  sei^iorío.  Lei  de  9  de  Setembro  de  1769^  % 
26,  que  ficou  em  vigor  pelo  Decreto  de  17  de  Julho  de  1778. 


1X1. 
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TITULO    37. 

Gomo    se   fazem  e  revogão  as  nomeações 

dos  prazos  (1). 

O  Foreirô  que  liver  a  posse  de  um  prazo,  pa- 
gando de  foro  cerla  pensão  com  faculdade  de 
nomear  quem  Ibe  succeda  depois  da  sua  morte, 
e  o  nomeado  nomear  outro,  e  assim  por  diante^ 
pôde  em  sua  vida  nomear  a  quem  quizer^  e  depois 
revogar,  e  nomear  outro,  porque  lodosos  actos  que 
se  fazem  para  terem  vigor  depois  da  morte  se  podem 
mudar  e  revogar  até  o  tempo  da^mtnie. 

1.  Porém  sé  por  titulo  de  dote  ou  outro  qual- 
quer traspassar  logo  o  dominio,  ainda  que  re- 
serve para  si  o  uso  e  fructo ,  nâo  poderá  mais 
ttomear  outfà  peésoa,  antes  a  jà  nomeada  poderá 
dispor  dó  prazo,  como  diz  ò  Titulo  seguinte  iS8. 

2.  Também  se  no  contracto  principal  do  se- 
nhorio vom  o  foreito  «stiver  dado  a  este  o  poder 
de  nomear  um^  pessoa  sem  ^  fazer  mençSo  de 
morte  %  batendo  este  uma  vez  tiomeado,  nSo 
pôde  mais  nomear  ou'Ta« 

8.  Ilaft  nenhuma  d»í  referidas  nomeações,  e 
revogardes  se  poderá  provar  por  lestemunliaa 


ini>  p  »>»  n"""f«"" 


(1)  iTodo  b  tontracto  em  x^  se  etn^ra^a  terreno  para  )^ficar 
casa,  ou  terra  e  matto  inculto  para  lavoura  de  \inha  ou  arvoredo, 
é  Terdadeiro  prazo:  e  os  outros»  em  que  se  aforão  casas  jÀ  feitas, 
ou  terras  já  fructiferas,  são  aforamentos  ou  arrendamentos.  Alvará 
dê  li  de  Julhú  de  1776,  Veja  L.  3."  Tit  47  nota. 
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havendo  já  outra  por  escriptura :  salvo  em  testa- 
mento nuncupativo.  N$Q  havendo  já  escriptura 
poderá  então  provar-se  com  três  testemunhas. 
A.  Quando  a  nomeação  fôrfeita  em  testamento, 
revogado  ou  ^nnuUado  este,  est^  revogada  ou 
annuUada  a  nomeaçfio  (t)  :^ 

5.  E  quando  a  nomeação  for  simples  sem  tras- 
passar logo  Q  direito  ao  pra^9,  como  se  dix  no 
SI;  morrendo  o  nomeado  primeiro  que  o  no«- 
meante  »  pôde  este  nomear  outro. 

6.  Se  o  foro  for  tomado  para  o  foreiro  e  sua 
mulher,  e  um  filho  (2)  que  d'entre  elles  nascer, 
pôde  o  quemorrer  por  ultimo  nomear  a  qualquer 
dos  seus  filhos  ou  filhas ;  mas  nSo  a  pessoa  estra- 
nha :  e  não  tendo  filhos,  pôde  nomear  neto  (3). 

7.  £m  todo  o  caso  que  o  foreiro pôde  revogar 
a  nomeação,  e  nomear  outro^  também  o  seu  suc- 
cessor  o  pôd^»  confornie  fistiv^j:  estabelecido  no 
primeiro  contracto* 

6,  E  todo  o  conteúdo  nesta  Lei  haverá  lugar 
também  quando  as  estipulações  do  fôrp  fos$eim 
estaibe^ecjidas  em  testaoiento,  ou  injltima  vontade. 

<i)  Isto  8ç  entende  síh^oAo  em  yiáa  mesmo  do  testador  4)  «es- 
>t<UBeato  Iftr  re^ogftdo,  oa  iuin«aiado2  depois  da  sna  morte  sempre 
nH  9  wm»  orno  y^Jiemo  a84N>0fliçPei»f  f^e  não  «3o  desaecessSo 
directa  da]benaica*  Fcj^rirO', 

(^)  jpiQr  est^  pidiii^S9  i  ei4d«»let  qi»e  nesie  caso  nSo  pôde  soe. 
ci^kir  o  Albo  Ulegitímp;  e  d»9  palavra»  abafio  filho  ou  filka^  ae 
kiferet  ^E»e  pMe  ser  nomeado  ou  o  maelio  oa  a  fêmea,  ad  Hb.; 
porà»  9ão^o.do  «egvodo  matrimonio.  J^oreiro. 

(3)  HVimbem  pMe  ^e  o  6^bo  fôr  detberdado ,  ou  se  <onsentiv« 
jPl^iaji  3e  ^f^  iqpoe  i^  çiopdiçsiQ  i^m  fi(hos  neate  oontuacto  quer  dinr 
também  sem  Mog.  fíetfí^  F^rtiro. 
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TITULO    38. 


Do  Foreiro  qae  alheou  o  foro,  consentindo 
ou  não  ó  senhorio. 


O  iforeiro  não  pôde  vender,  doar,  nem  alhear 
de  sorte  alguma  o. foro  sem  consentimento  do 
senhorio  (1) :  para  o  que  requererá  que  dentro  em 
trinta  dias  diga  se  tem  algum  embargo  ao  alhea- 
mento, ou  se  o  quer  tanto  por  tanto  (2) :  e  isto 
ainda  que  a  cousa  aforada  se  venda  por  mandado 
da  justiça  (aí  Li  V.  ».%  Tit.  93,    S*)-   Mas   não 


(i)  Também  não  pôde  sobemphyteuticar ,  nem  dar  em  paga- 
mento ao  credor:  excepto  se  fôr  de  perpetuo  fateosim  alienarei; 
porque  então  pôde  ser  alheada  sem  licença  do  senhorio.  Foreiro. 

f2)  Tit.  11,  §  3.  Mas  se  lhe  declarar  um  preço  atfectado  psffa 
mais  ou  para  menos  do  que  realmente  lhe  dão,  cahe  &n  comnusso. 
O  subemphyteuta  querendo  alhear,  também  deye  offerecer  primeiro 
ao  senhorio.  Os  trinta  dias  são  contínuos ,  e  não  somente  úteis ; 
porém  se  o  senhorio  morrer,  ou  estiver  legitimamente  impedida, 
não  correm:  e  ainda  mesmo  depois  delles  passados,  não  estando 
suada  feita  a  alfaeação,  pôde  o  senhorio  ser  ouvido,  e  dizer  que 
sim-,  tendo' dito  que  hão,  oú  dizer  que  não  tiendo  dito  que  ^im:  e 
se  o  comprador  não  pagar  logo  o  preço,  e  lhe  fôr  dado  espaço,  pôde 
o  senhorio  apresentar-se  e  querer  para  si  emquanto  aquelle  não 
tiver  pago;  comtantõque  elle  pague  logo.  Tambiem  se  elle  responder 
anted  de  findos  os  trinta  dias,  pôde  logo  álfaear-se,  «em  esperar  que 
findem.  Se  a  pessoa  doada,  ou  dotada,  é  compr6hendída.na  inves- 
tidura do  foreiro ,  não  preciisa  este  da  licença  do  senhotío ;  basta  só 
dar^lhe  parte:  excepto  se  o  dote  fôr  estimado;  porque  então  importa 
em:  venda  ou  se  o  pai  tiver  outros  bens,  em  que  faça  o  dote,  porque 
então  não  se  faz  necessária  alheação  do  fôrb.  Foreiro. 
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declarando  elle  cousa  alguma  nos  trinta  dias,  ou 
não  pagando  logo  o  preço,  no  caso  de  a  querer 
tanto  por  tanto,  pôde  o  foreiro  dispor  delia,  coroo 
lhe  conTÍer,  pagando  ao  senhtíno  o  laudemio, 
conforme  o  conteúdo  no  seu  contracto  (1):  hSò 
pagará  porém  laudemio  se  doar  ou  dotar  (2),  ou 
se  o  senhorio,  receber  tanto  por  fanto. 

1.  Não  observando  o  íForeirO  o  acima  dito,  o 
seu  contracto  será  nenhum ,  ^perderá  todo  o 
direito  á  cousa  aforada,  e  tudo  será  devoluto  ao 
senhorio  (3),  o  qual  poderá  reivindicá-lo  para  fri, 
ou  obrigar  o  foreiro  a  recobra-lo,  e  continuai^  a 
pagar-lhe  o  seu  foro  conforme  o  contracto.    ' 

2.  Alheado  com  licença  do   senhorio  o  {òt6\ 


(1)  Ordenação  liv.  1.%  Tit.  62,  §48.  Se  depds  de.  feita,  |e  con- 
cluído o  coatracto,  e  pago  o  laudemio,  os  próprios  contrahentes  o 
desfizerem^  tornão  a  pagar  laudemio,  porque  é  uma  nova  alheaçâo, 
e  novo  contracto:  excepto  se  o  primeiro  já  foi  feito  com' pacto  die 
retrovendendo.  Na  subemphyteuticação  o  laudemio  pertence  ao  se- 
nhorio directo ,  e  não  ao  primeiro  foreiro.  Também  se  deve  laudemio 
empenhando-se  o  foro  por  mais  do  que  dle  vale.  Foreiro. 

(2),  Excepto  se  p  fôrp  fôr  ecclesiaslico,  ou  se  a  doação  fôr  remu- 
neratória de  algum  debito  legal ,  e  não  puramente  obsequioso;  otf  se 
fôr  por  troca,  ou  por  conapensação. 

(3)  £xcepto:  L°  se  a  venda  ou  alhearão  fôr  nulla  de  sua  natureza 
por  outra  causa;  2.°  se  não  houve  real  traspasso  e  entrega  do  foro; 
3.°  se  apezar  de  feita  a  entrega ,  e  traspasso  pela  clausula  constiiutU  , 
.se  impòz  também  ^  clausula  rçservativa  — se  q  senhorio  consfntir—; 
k°  se  o  preço  liyer  sido  deix,ado  a  arbítrio  de  um  terceiro,  que  ainda 
,0  não  tenha  1  declarado;  5."  se  fôr  feita  a  pessoa  declarada  na  inves- 
tidura. £  assim  como  o  foreiro  não  pôde  alhear  sem  consentimento 
do  senhorio,  também  não  ppde  estabelecer  servidão ,  senão  durante 
a  sua  posse.  Fí?mrí?. 
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tomado  peio  foreiro  para  si  e  certas  pessoas  (1), 
só  morto  esseforeiro  alheante  se  entende  passada 
a  sua  péksòa,  e  teguirá  á  suooessao  a  outra,  a 
quem  pot*  direito  pertencer,  conforme  o  estipu- 
lado no  contracto, 

5«  E  Sé  b  que  assim  tomou  interpolado  o  foro 
com  licença  do  senhorio,  morrer  ainda  em  vida 
do  dito  alheante,  poderá  nomear,  Tender  ou  tras- 
passar em  outrem  ( sempre  com  licença  do  senho- 
rio ) ,  até  preencher  a  Tida  do  dito  primeiro 
alheante,  a  quem  elle  representa  ;  pois  se  o  que 
alheou  era  primeira  Tida,  emquanto  elle  Tiver 
dura  o  direito  da  primeira  TÍda^  ainda  que  neste 
tempo  o  foro  passe  a  diversas  pessoas  :  e  sé  falle- 
cer  a  pessoa  interpolada,  sem  nomear,  nem  Ten- 
der, nem  traspassar  atè  preencher  a  Tida  desse 
priâieiro  alheàote,  suiôòeder4he4ia  o  seu  her- 
deiro, como  se  dispõe  no  Tit  &6  dèâte  Uvro,  atè 
preencher  a  dita  Tida  (2)^ 

(i)  Os  aatores,  qu»  de  qualqaer  cousa  i^em  um  grande  aranzèl, 
QSteotaAdo  intempestíya  erudição  de  direito  romano,  e  deixando  o 
que  é  cobMnum 9  simpleã  e  natural,  achão  l^esita$  palavras  -^òetias 
p^5^^— grande  dtficnldade.  Porém  nada  me  parece  mais  fàcâ, 
segundo  as  mesmas  («Uavra^s,  e  o  uso  commumdèttas^  Certas  pessoas, 
quer 4i^er  timàs  tantas  pessoas ,  t^.  ^r.,  três  ou  t[uatr6  não.  defitjdas, 
ttem  dedaradas  ijwmt  o  que  commnmmemfe  costumas«)ftd|íer  em 
eontttisenM»  de  -^  p0têòas  certas*-^  que  qu«r  disen  ta«s  pessoas  posl- 
tivameMe  declaradas;  tonv»,  t^.  jrr. ,  o  intarldo,  a  mulher,  oi^Otetc. 

(2}  ôe  este  primeiro  albeante  já  e^va  em  uitíma  pessoa  das  n<K 
meadas  na  inve$ddqra,  morto  elje,  é  o  seuhorio  obrigado  a  renotar  o 
íòro  no  parente  máiá  prps^mò  do  que  possuía  interpolada  nx^  lugar 
delle ;  e  não  no  hek^^o  dèlic,  {xorque  ^le  já  não  tinha  a  poâse,  qti0 
a  traspassou  de  d.  Foreircu 
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A.  E  iàtii  se  guardará,  salvo  se  outra  co^tiaia.fôr 
cottiractada  c^m  a  aetthorio. 


TITULO    39. 


Do  Foreiro  que  nãa  pagou  a  pendão  no 
lemiio  devido. 

O  fòreira  de  bens  profanos,  qae  p^r  trcB  annod 
&(icce$âiivo3,  e  completos  i\ao  pagar  exactamente 
o  foro  ao  fteiíhorio^  perda  ayra^u  para  o  seoha- 
rio,  se  oste^  o  quízer  (1^^ 

1.  E  ainda  qnke  o  foreiro^  cpiçára  depois  pargar 
a  mora  e  tardança,  offèrecendo-se  a  pagar  tudo, 
não  será  relevado  do  commisso  sem  coacesso.  do> 
senhorio. 


(í)  o  que  procede:  i*  ainda  que  o  prazo  seja  de  grande  valor,  e  o 
(òro  muito  módico ;  S.**  auatáa  qus  lenb»  pago  parte ,  e  só  lhe  falte  um 
restinho;  3/  ainda  que  não  pagasse  porque  o  senhorio  lhe  não  pedio; 
^.^  ainda  que  09  il&os  e  os  chamados  na  ãivestkliira  não  tivessem, 
culpa  da  omissão  do  pai;  excepto  i^e  o  pai  não  pagoa  por  malicia 
mesmo  para  os  prejudicar;  5.*"  ainda  que  houvesse  grande  damno  na 
maior  parte  do  prazo;  6."  ainda  que  o  foreiro  seja  menor ,  e  possa 
por  issa  ler  restituição  depc^s ;  7.*"  aind»  que  receia,  em  muitos  her- 
dehres,  e  um  sé  não.  pa^on  a  sua  pavte ;.  S".  ainda  finalmente  que  o 
praza  sejíi  perpetuo ;  excepto  porém  se  não  pagou  por  ignorância 
certa ;  se  foi  obstado  a  tomar  posse ;  se  o  senhorio  lhe  é  devedor  de 
tanta  ou  maior  quantia  que  o  fdi*o,  e  queira  compensar;  se^for  causa 
da  guerra ,  ou  da  peste,  nada  pôde  aproveitar  do  praíqD ;  se  esteve 
preso  todo  o  tempo  do  trienuio;  se  fòr  tão  pobre,  que  não  possa  pagar; 
se  perecer  totalmente  a  prazo.  Fareiro..  Também  senda  q  prazo  dote 
da  mulher,  a  omissão  do  marido  a  não  prejudica;  assim  como  lam- 
bem a  do  pai  ou  tutor  não  prejudica  o  orpMo.  Commisso, 
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2.  Nos  bens  ecclesiasticos  não  pagando  o  foreiro 
exactamente  o  foro  dous  annos  completos,  perde 
o  prazo  para  o  senhorio,  se  elle  o  quizer.  Maa 
neste  caso  pôde  o  foreiro  purgar  a  mora,  pa- 
gando antes  da  lide  contestada. 


TITULO   40. 
Qae  nSo  se  afore  casa  senão  a  dinheiro* 

Ninguém  tome  nem  dé  de  foro  casa  ou  chão 
para  fazer  casa  por  foro,  ou  pensão,  que  não  seja 
dinheiro  ou  aves.  Vide  Alvará  de  3  de  Novembro 
de  ilfíl,  no  Ldv.  3.%  Tit.  l\l,  nata. 


TITULO    41. 


Qae  não  se  dé  emolamento  a  Administrador 
para  aforar. 

'  Que  não  se  dê  emolumento  algum  a  senhorio 
ou  Administrador  de  bens  da  Coroa,  capellas,  ou 
commendas,  por  aforar  ou  renovar  aforamento; 
sob  pena  de  perdimento  do  dobro  de  quanto  cada 
um  der  ou  receber,  metade  para  o  denunciante 
e  outra  para  os  captivos,  e  nuUidade  do  afora- 
mento para  o  senhorio  o  aforar  de  novo  a  quem 
quizer  (1). 

(1)  Desta  lei  se  infere  que  os  outros  senhorios  podem  receber  dos 
foreiros  emolamento  ou  lactaosa  por  entrada  para  o  prazo,  com- 
tãnto  que  seja  pouca  cousa. 
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TITULO    ft2. 
Qae  ningâem  seja  obrigado  a  inorar. 

Que  ningiiem  seja  obrigado  a  povoar,  nem 
residir  em  casaes  escrípticios  contra  sua  vontade, 
porque  é  espécie  de  escravidão :  salvo  se  por 
seus  contractos  se  tiverem  a  isso  obrigado. 


Naturalisação. 

LEI. 

1.  O  Governo  concederá  Carta  de  naturalisa- 
ção ao  estrangeiro  ,  que  provar  —  1.'  ser  maior 
de  21  annos:  'S."*  que  está  no  gozo  dos  direitos 
de  Cidadão  do  seu  paiz :  salvo  se  os  tiver  perdido 
por  motivo  absolutamente  politico  :  3."*  que  de- 
clarou na  Camará  do  Município  da  sua  residência 
a  sua  seita  religiosa,  sua  pátria,  e  que  pretende 
residir  no  Brasil :  A.""  Que  tem  residido  effecti* 
vãmente  (dous  annos —Decr.  30  Ag.  1843  )  depois 
de  feita  essa  declaração:  5/  que    tem  bens  de 

.raiz  no  Brasil,  ou  fundos  em  algum  estabe- 
lecimento industrial,  ou  vive  honestamente  de 
seu  trabalho. 

2.  Basta  darem  somente  a  prova  do  parrafo  S.** 
—  1/  os  casados  com  Brasileira:  2.°  os  que,  do- 
miciliados no  Brasil,  forem  inventores  ou  jntro- 
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ductores  de  um  género  de  industria  qualquer  : 
S/  os  que  tiverem  adoptado  um  Brasileiro,  oa 
Brasileira:  li."*  os  que  houverem  feito  uma  cam- 
panha em  serviço  e  defesa  do  Brasil,  ou  em  ser- 
viço delle  for  gravemente  ferido  :  5."*  os  que  por 
sua  reputação  litterariafôremadmlttidos  ao  Magis- 
tério de  Academias»  Lyceus,  ou  Cursos  Jurídicos 
do  Império :  6/  os  que  por  seus  feitos  relevantes 
forem  declarados  beneméritos  pelo  Corpo  Legis- 
lativo. 

3. "*  O  filho  nascido  antes  da  naturalisação  de 
seu  pai,  e  maior  de  21  anoos  obterá  Carta  de- 
clarando na  Gamara  do  seu  Districto  que  quer 
ser  Brasileiro^  e  provando  que  tem  meio  de 
subsistência. 

li.  Nas  Camarás  haverá  um  Livro,  onde  por 
despacho  do  seu  Presideote  se  lançarão  essas. 
declarações,  assignadas  pelo  declarante;  as  quaes. 
serão  em  cada  semestre  publicadas  nos  perió- 
dicos do  Município,  ou  dssi  Capital  da  Provia- 
cia. 

5.  Para  se  obter  este  despacho  se  provar áâ 
os  requisitos  exigidos  para  isso,  bastando  as  de* 
clarações,  certidões,  attestados  passados  pelos 
Agentes  Diplomáticos  da  nação  do  pretendente. 

6.  Ao  Juiz  de  Paz  do  Districto  do  pretendente 
compete  tomar  e  julgar  por  sentença  as  habi- 
litações requeridas  por  esta  Lei,  e  conforme  a 
pratica  adoptada. 

7.  Com  a  sentença  o  pretendente  requererár 
ao  Governo  por  intermédio  da  Presidência   da 
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Provincia,  ou  directamente  ao  Ministro  do  Im- 
pério. 

8.  Se  o  pretendente  fallecer  depois  de  ter 
preenchido  estas  formalidades,  pôde  a  sua  viuva, 
se  fôr  estrangeira,  obter  a  naturalisação  para  si. 

9.  As  cartas  comtudo  só  terão  effeito  depois 
de  cumpridas  e  registadas  nas  respectivas  Cama- 
rás Municipaes,  com  o  juramento  (ou  promessa} 
que  dém  os  agraciados  de  obediência  e  fidelidade 
á  Constituição  e  ás  Leis  do  paiz,  e  que  reconhe- 
cem o  Srasilpor  sua  Pátria:  e  paguem  R9. 12^800 
para  as  despezas  da  mesma  Camará. 

10.  No  termo  que  disto  se  lavrar  se  declare 
se  o  naturalisado  é  casado  ou  solteiro  i  com 
Brasileira  ou  estrangeira ;  se  tem  filhos ,  e  quan- 
tos, de  que  sexo,  idade»  religião,  estado,  e  de 
que  nação. 

11.  No  principio  de  cada  anno  mandarão  a& 
Camarás  publicar  no  periódico  um  mappa  dos 
estrangeiros  que  se  naturalisárão,  e  suas  qualifica- 
ções, ele.  —Lei 33  Out.  1832, 

Os  estrangeiros  que  se  estabelecerem  em  terras 
devolutas,  ou  vierem  á  sua  custa  estabelecer  qual- 
quer industria  no  paiz,  serão  naturalisados,  que- 
rendo, depois  de  dousannos  de  residência,  como 
)0s  da  Colónia  S.  Leopoldo ,  e  isentos  do  serviço 
militar,  excepto  da  Guarda  Nacional  dentro  do 
Município.  -  Lei  18  Set.  1850,  art.  17. 
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TITULO    43. 
Das  Sesmarias  (t). 

LEI. 

1/  Terras  devolutas  não  se  podem  adquirir  se- 
não por  compra.  Excepto  em  uma  zona  de  dez 
léguas  entre  os  limites  com  paizes  estrangeiros^ 
as   quaes  podem  ser  concedidas   gratuitamente. 

2.  Os  que  se  apossarem  de  terras  devolutas,  ou 
de  alheias,  derrubando  mattos,  ou  pondo-lhes  fo- 
go, serão  obrigados  a  despejo  com  perda  de  bem- 
feitorias,  e  mais  á  pena  de  dous  a  seis  mezes  de 
prisão  e  multa  de  cem  mil  réis;  além  da  satisfação 
do  damno  causado.  Esta  pena  porém  não  se  dará 
nos  actos  possessórios  entre  hereos  confinantes. 

(1)  Nâo  se  applíca  no  Brasih 

Não  se  confirma  sesmaria  sem  primeiro  a  medição. 

2.  Haverá  em  cada  villa  juiz  de  medição  nomeado  pela  camará. 

3.  As  partes  podem  escolher  o  juiz  ordinário,  ou  de  fora,  oa 
ouvidor. 

/j.  Haverá  também  piloto  nomeado  pela  camará. 

5.  Deve  sempre  inteírar-se  a  quantidade  de  terras  concedidas, 
ainda  que  o  terreno  não  permitta  uma  quadra  perfeita  e  regular. 

6.  No  correr  das  linhas  deve  declararnse  córregos,  matos,  rios* 
vertentes,  morros,  campos,  e  tudo  que  se  encontrar,  afim  de  assig- 
nalar  bem  o  medido  e  demarcado. 

7.  O  piloto  fará  depois  a  planta  do  terreno,  segundo  a  demarcação. 

8.  Por  cada  demarcação  em  campo,  quer  gaste  muitos,  quer  poa- 
cos  dias,  levará  o  juiz  20g000;  piloto,  12S000 ;  ajudante  da  corda, 
68000.  De  caminho  na  ida  e  volta  por  cada  seis  léguas,  o  juiz,  2$000; 
piloto,  IgSOO;  ajudante,  600;  o  escrivão  somente,  o  salário  do 
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Oá  Juizes  de  Direito  nas  correições  indagaràõ 
se  as  Autoridades  a  quem  compete  tem  todo  o 
cuidado  em  processar  e  punir  estes  delictos : 
fazendo  effectiva  a  responsabilidade  delias ,  e 
impondo-lhes  só  pela  simples  negligencia  a  multa 
de  .50  a  200í5f>  réis. 

3.  São  terras  devolutas  —  1/  Âs  que  não  se 
acharem  applicadas  a  algum  uso  nacional,  pro- 
vincial, ou  municipal :  2/  As  que  não  estive- 
rem no  dominio  particular  por  titulo  legitimo, 
ou  por  sesmaria  e  concessão  não  incursa  em 
commisso  por  falta  de  medição,  confirmação,  e 
cultura :  5/  As  que  estando  no  domínio  parti- 
cular por  sesmaria  ou  concessão  do  Governo  não 
forem  revalidadas  por  esta  Lei  :  li*''  As  que  es- 
tando occupadas  por  simples  posse  não  forem 
legitimadas  por  esta  Lei. 

regimento.  Pela  planta,  .6S400  ao  piloto. — Alvará  de  25  de  Janeiro 
dei%m. 

Os  marcos  das  sesmarias  devem  ser  de  pedra,  e  nSo  de  páu,  — 
Provisão  de  2  de  Julho  de  1836. 

A  medição  de  sesmaria  não  pôde  prejudicar,  nem  prefere  a  quem 
está  de  posse  antes  da  concessão  da  mesma  sesmaria.  —  Provisão  de 
ihdeMarçodeiS22. 

Nove  mil  braças  é  a  cerca  exacta  de  uma  légua  quadrada,  —  Pro- 
visão  de  21  de  Junho  de  1816. 

As  informações  que  se  mandão  tirar  para  concessão  de  sesmarias, 
são  na  forma  da  ordenação  Liy.  1.%  Tit.  58,  §  50;  e  se  remettem 
sem  ficar  traslado.  —  Provisão  de  8  de  Janeiro  de  1818. 

Os  louvados  não  precisão  acompanhar  a  medição  das  sesmaijas : 
elles  são  meros  informantes  do  terreno,  que  vem  só  dar  informação 
quando  é  preciso,  e  retirão-se:  c  devem  ser  vizinhos  do  lugar.  — 
Portaria  de  ià  de  Dezemlrro  de  1825,  art.  9. 
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A.  Serão  revalidadas  as  sesmarias  ou  concessões 
que  estiverem  com  cultura  e  morada  habitual 
do  concessionário  ou  seu  representante,  embora 
não  tenha  cumprido  outras  condições  da  con^ 
cessão. 

5.  Serão  legitimadas  as  posses  mansas  e  pa- 
cificas por  occupação  primaria ;  estando  em  cul-- 
tura,  e  com  morada  habituai  do  occupante  ou  «eu 
representante  :  conforme  as  seguintes  regras  — 

I.  Cada  posse  em  terras  de  cultura,  ou  em 
campo  de  criação  comprehenderá,  além  do  ter- 
reno aproveitado,  ou  do  necessário  para  pasto 
do  gado  qpe  o  posseiro  tiver,  outro  tento  mais  , 
se  o  houirer  devoluto  :  comtanto  que  a  sua  ex- 
tensão total  não  exceda  á  de  uma  sesmaria  para 
cultura  ou  criação,  igual  ás  ultimas  concedidas 
na  mesma  Comarca,  ou  na  mais  vicinba. 

II.  Se  a  posse  qne  deva  ser  legitimada  se  achar 
em  sesmaria  ou  concessão  do  Governo  não  in- 
cursa em  commisso,  ou  que  seja  revalidada  pot 
esta  Lei ;  só  dará  ao  posseiro  o  direito  á  indem- 
nisação  pelas  bemfeitorías.  Excepto  ^e  se  verificar 
a  £ftvor  da  posse  alguma  destas  hypothesea-^  1.* 
Ter  sido  declarada  boa  por  sentença  passada  em 
julgado  entre  os  sesmeiros  concessionários,  e  os 
posseiros  :  —  2."  Ter  sido  estabelecida  antes  da 
medição  da  sesmaria  ou  concisão,  e  não  ter  sido 
perturbada  por  cinco  annos:  —5.*  Torsido  es* 
tabeiecida  depois  da  dita  medição,  e  não  ser  per- 
turbada por  dez  annos. 

III.  Dada  a  excepção  da  regra  antecedente, 
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goza  o  posseiro  do  fator  da  re^a  I,  compelindo 
ao  sesmeiro  coocessionarío  ficar  com  o  terreno 
que  sobrar  do  posseiro,  ou  oousíd^rar-se  também 
posseiro  para  entrar  em  rateio  com  elle. 

lY.  Os  campos  de  uso  communi  dos  moradores 
das  Fr^guezias,  Mianicipios,  ou  Comarcas  assim 
fiquem  em  toda  a  extensão  de  suas  dimas  até 
que  aliei  disponha  de  outro  modo. 

6.  Por  principio  de  ciiltura  para  rivaíidapãõ^ 
xm  para  Ugitimapão  da  concessão  da  sesmaria, 
ou  da  posse,  não  se  entenda  simples  roçados^ 
derrubadas,  ou  queimas  de  mattos  ou  campos, 
levantamentos  de  ranchos,  e  outros  actos  seme- 
Ihanles  \  e  sim  cultura  effeetÍTa,  e  morada  habi- 
tual do  colono  exigido  no  artigo  antecedente. 

7.  O  Governo  marcará  «s  prazos  para  as  me- 
dições das  terras  de  posse,  sesmaria,  ou^oncessfio, 
que  estio  ainda  pov  medir;  e  quem  as  deva 
medir,  «ttendendo  ás  circurnstancias  de  cada 
Província,  Comarca,  ou  M unidpío,  prorogando- 
08  quando  julgar  conveniente,  e  para  todos  os 
respectivas  possuidores  da  Pro^micia,  Termo,  ou 
Comarca^  onde  for  precisa  a  prorogação. 

8.  Os  que  deixarem  de  proceder  á  medição 
dentro  desses  prazos,  ficão  em  commisso,  e  per- 
dem o  dir>dto  a  serem  preencfaides  das  terras 
concedidas  em  seus  títnios,  «u  pelo  favor  desta 
Lei :  e  somente  terão  a  posse  do  que  occuparem 
Gom  eflfectiva  cultura. 

9.  Não  obstante  os  prazos  marcados,  o  Go- 
verno mandará  mediras  terras  devolutas   com 
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respeita  aos  limites  das  concessões  e  posses  que 
se  acharem  nos  termos  dos  arts.  A.'*  e  5.**  Ne- 
nhuma opposíçâQ  impedirá  a  medição  :  mas  ulr- 
timada  esta  se  dará  vista  aos  oppoentes  para  em- 
bargos em  termo  breve.  Nem  tão  pouco  as  ques- 
tões entre  os  possuidores  impediráõ  as  diiigenr 
cias  da  presente  Lei. 

10.  O  Governo  proverá  como  se  extreme  o 
domínio  Publico  do  particular,  segundo  as  re- 
gras aqui  dadas,  incumbindo  a  execução  a  Auto- 
ridades que  >ulgar  conveniente,  ou  a  Commissa- 
rios  especiaes,  que  procedão  administrativamente, 
decidindo  por  árbitros  as  questões  de  facto  com 
recurso  ao  Presidente  da  Provincia,  e  deste  ao 
Governo. 

11.  Os  Posseiros  tiraráõ  titulo  dos  terrenos 
que  lhes  ficarem  pertencendo  por  effeito  desta 
Lei:  e  sem  elle  não  poder  áõbypothecar  os  mesmos 
terrenos,  nem  aliena-los  por  modo  algum.  Os  títu- 
los serão  passados  na  Provincia  em  Repartições 
que  o  Governo  designar,  pagando-se  5^  réis  de 
novos  direitos  por  cada  quadrado  de  terras  de 
quinhentas  braças  por  lado  ;  e  mais  &^  réis  de 
feitio  :  e  sem  mais  emolumentos  nem  sello. 

12.  O  Governo  reservará  das  terras  devolutas 
as  necessárias  —  1/  Para  a  colonisação  dos  indí- 
genas: 2.°  Para  a  fundação  de  Povoações,  para 
estradas,  e  qualquer  outra  servidão,  e  estabele- 
cimentos públicos  :  5."*  Para  a  construcção  naval. 

IS.  O  Governo  fará  organísar  por  Freguedas 
o  registo  das  terras,  pelas  declarações  feitas  pe- 
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08  possuidores,  impondo  multas  e  penas  aos 
que  as  não  fizerem  no  tempo  marcado,  ou  as  fi*' 
serem  inexactas. 

1&.  O  Governo  venda  as  terras  devolutas  em 
praça  ou  fora  delia  ,  como  e  quando  julgar  con- 
veniente com  previa  medição  e  demarcação,  e 
descripção  de  cada  lote :  do  modo  seguinte  :  — ^ 

l."*  A  medição e  divisão  será  quanto  fôr  possível 
por  linhas  transversaes  de  Norte  e  Sul  conforme 
o  verdadeiro  meridiano,  de  modo  que  formem 
lotes  quadrados  de  quinhentas  braçasv 

2.^  Tanto  estes  lotes  como  as  terras  de  sobra, 
em  que  não  se  puder  verificar  a  sobredita  divisão, 
serão  vendidos  separadamente  sobre  o  preço  mi* 
nimo  fixado  antecipadamente ,  e  pago  á  vista 
de  1/2,  1,  1 1/2,  e  2  reaes  por  braça  quadrada, 
segundo  fôr  a  qualidade  e  situação  dos  mesmos 
lotes  e  sobras. 

&.""  A.  venda  fora  de  praça  será  pelo  que  se 
ajustar,  nunca  menos  do  mínimo  fixado,  ante 
o  Tribunal  do  Thesouro  Publico  com  assisten*' 
cia  do  Chefe  da  Repartição  Geral  das  terras  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro  ;  e  ante  as  Thesou- 
rarias  com  assistência  de  um  Delegado  do  dito 
Chefe,  e  com  approvação  do  respectivo  Presi*- 
dente  nas  outras  Províncias» 

15»  Os  possuidores  de  terras  de  cultura  oa 
criação  terão  preferencia  na  compra  das  terras 
contiguas  ás  suas,  comtanto  que  mostrem  pelo 
estado  da  sua  cultura  ou  criação  que  tem  os 
meios  necessários  para  aproveita-las* 
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16.  ÁS  terras  que  assim  se  venderem  serád 
sempre  com  encargo — 

1.°  De  dar  estradas  publicas  dç  uma  povoação 
a  outra,  ou  a  porto  de  embarque,  sendo  pagas 
as  bemfeitorias  do  seu  terreno,  que  se  occupar. 

2/  Dar  servidão  gratuita  aos  seus  vizinhos  paia 
sahlrem  á  estrada  publica  ou  porto  de  embarque  ; 
e  com  indemnisação  quando  os  vizinhos  tiverem 
o  proveito  de  encurtamento  de  um  quarto  ou 
mais  de  caminho. 

S.""  Consentira  liradade  aguas  desaproveitadas 
e  a  passagem  delias :  sendo  primeiro  indemni- 
sado  das  bemfeitorias   que   perder. 

/i/  Sujeitar  á  disposição  das  Leis  respectivas 
quaesquer  minas,  que  se  descobrirem  nas  mes- 
mas  terras.        ^ 

Art.  17.  Os  estrangeiros  que  se  estabelecerem 
em  taes  terras,  ou  vierem  á  sua  custa  estabele- 
cer qualquer  industria  no  paiz,  serão  naturali- 
sados,  querendo,  depois  de  dous  annosde  resi- 
xlencia,  como  os  da  colónia  S.  Leopoldo  ,  e 
isentos  do  serviço  militar ,,  excepto  Guarda 
Nacional  dentro  do  Município. 

18.  O  Governo  mandará  vir  annualmenle  í 
custa  do  Thesouro  colonos  para  estabelecimentos 
agrícolas,  ou  trabalhos  públicos,  e  colónias  onde 
convier :  com  as  vantagens  do  artigo  antecedente. 

19.  O  producto  dos  direitos,  e  da  venda  das 
terras(art.  11,  e  l/t)  será  exclusivamente  appli- 
cado— l.""  á  medição  das  terras  devolutas  :  2** 
á  importação   de  colonos. 
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20.  Emquanto  o  referido  -producto  não  bas^ 
lar  para  essas  despezas,  o  Governo  exigirá  cada 
ánno  os  créditos  necessários. 

21.  O  Governo  dará  os  Regulamentos  neces^ 
sarios  para  execução  desta  Lei  com  uma  Repar^ 
tlçâo  Geral  das  Terras  encarregada  de  tudo  o  que 
nella  £e  tem  disposto. 

22.  E  imporá  penas  de  prisão  até  três  mezes^ 
e  multa  até  200^  réis  — Lei  18  Sei.  1850. 


TITULO    lilx. 

Do  contracto  de  Sociedade  e  de  Companhia. 

Contracto  de  companhia  é  o  que  duas  ou  mais 
pessoas  fazem  entre  si  ajuntando  todos  os  seus 
bens,  ou  parte  delles,  para  melhor  proveito  (1). 
Este  contracto  não  passa  aos  herdeiros  do  com- 
panheiro ,  que  morra:  excepto  se  fór  companhia 
de  alguma  renda  publica,  éno  contracto  houver 
declaração  expressa  de  passar  a  herdeiros,  e  estes 
fôrem  aptos  para  o  negocio  da  companhia  (2]. 


(1)  Esta  sociedade  se  presume  entre  amigos  ou  irmãos,  que  vivem 
juntos  em  casa,  e  mesa,  praticando  actos  sociaes:  excepto  algiím 
delles  menor.  — Sociedade. 

(2)  Mas  em  todo  o  caso  passa  â  viuva,  como  consócia  do  marido» 
Sociedade, 
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1.  Se  este  contracto  for  de  todos  os  bens,  que 
08  companheiros  tenhão,  logo  o  domínio  e  posse 
d'elles  passa  reciprocamente  aos  companheiros 
sem  ser  precisa  alguftia  apprehensão  corporal ;  e 
do  mesmo  modo  tudo  o  que  qualquer  delles 
adquira  dahí  em  diante,  por  qualquer  titulo  que 
seja. 

2.  E  se  fôr  só  de  parte  dos  bens,  communica- 
se  o  que  cada  um  houver  do  trabalho,  ou  indus- 
tria no  trato  ou  negocio  da  companhia,  e  não  o 
que  provenha  de  fora  delia  por  via  de  herança, 
doação,  ou  semelhante  outra   cousa  particular* 

ã.  Sendo  o  contracto  de  matéria  iilicita,  como 
roubar,  será  nullo.  Nem  companheiro  algum 
pôde  pedir  ganho  obtido  por  meio  illicito:  e  se 
elle  o  der  voluntariamente,  deverá  ser-lhe  resti- 
tuído, se  elle  fôr  condemnado  por  isso  em  juizo  : 
e  se  souberão  que  esse  ganho  era  illicito,  e  o 
aceitarão,  pagaráõ  também  a  pena  com   elle. 

&.  Findo  e  desfeito  o  contracto  de  companhia 
por  morte  de  um  sócio,  está  também  findo  e 
desfeito  para  os  outros:  salvo  se  de  principio 
estipularão,  que  durasse  entre  os  que  vivos 
ficassem. 

5.  Também  finda  a  companhia,  se  não  ha  trata 
de  tempo  certo  de  sua  duração,  e  algum  sócio 
não   quer  mais  continuar. 

6.  Porém  se  o  sócio  renunciará  companhia  por 
manha  ou  engano  ,  v.  g.  para  haver  elle  só 
uma  herança,  ou  legado,  ou  renda,  que  devera 
communicar  com  a  companhia,,  não  ficará  deso- 
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brigado  delia,  anteís  deverá  dar  aos  outros  parte 
destas  cousas,  que  só  não  dará,  se  por  nova 
cousa  as  adquirir  depois  de  renunciada  a  com- 
panhia :  — 

7.  E  ficará  somente  por  sua  conta  todo  o 
damno,  que  a  sua  renuncia  intempestiva,  ou 
dolosa,  causar  á  companhia. 

8.  Casos  ha  em  que  se  pôde  renunciar  a  com- 
panhia antes  do  tempo,  v.  gr.^  se  algum  compa- 
nheiro for  de  génio  tão  áspero,  que  se  não  possão 
os  outros  haver  com  elle ;  se  for  desviado  a  ser;- 
viço  publico ;  se  lhe  não  for  cumprida  alguma  con- 
dição, com  que  entrou  na  companhia;  ou  se  lhe 
for  tomada,  ou  embargada  a  cousa  que  devia  ter 
na  companhia. 

9.  Não  se  tendo  declarado  que  parte  de  ganho 
ou  perda  haverá  cada  companheiro,  entender^ 
se-ha  que  haverá  com  igualdade  :  no  contracto, 
porém,  podem  estipular,  que  ganho  ou  perda 
haverá  cada  um  conforme  seu  maior  ou  menor 
trabalho  ou  industria ;  mas  não  que  um  leve 
todo  o  ganho,  e  nSo  tenha  parte  na  perda. 

10.  Ainda  desfeita  a  sociedade,  se  devem  delia 
pagar  as  dividas,  perdas  c  damnos  que  houverão 
por  bem  e  serviço  delia. 

11.  Mas  não  assim  o  que  algum  companheiro 
gastou  por  facto  seu,  que  lhe  aconteceu,  bem 
que  em  serviço  da  companhia;  v.  gr.y  se  o  escra- 
vo da  companhia,  que  elle  tinha  a  seu  cargo,  o 
ferisse  por  elle  lhe  obstar  a  fuga,  não  deve  a 
companhia  pagar-lhe  a  cura» 
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TITULO    45. 
Po  que  arrenda  ou  dá  de  meãs  ou  de  terça. 

Fallecendo  um  dos  que  contractárâo  lavrar 
uma  terra  de  meias,  terça,  ou  qqarto,  por  me- 
nos tempo  do  que  dez  annos,  nâo  são  seus  her- 
deiros obrigados  a  cumprir  o  contracto  ;  porque 
ellefeito  desta  sorte  segue  a  natureza  da  parceria, 
e  assim  deve  ser  julgado. 

*  1.  Excepto  se  o  lavrador  já  tiver  a  terra  lavrada, 
QU  a  vinha  podada,  ou  feito  adubío  semelhante* 
Passará  então  aos  herdeiros  por  esse  anuo  so- 
mente :  — 

%  E  também  se  fosse  por  dez  annos  ou  mais, 
porque  então  era  outra  espécie  de  contracto :—  (l) 

3.  E  também  se  fosse  de  pagar  uma  certa 
quantidade  de  fructos,  ou  dinheiro,  por  muito 
ou  por  pouco  tempo  ;  porque  então  era  arrenda- 
mento, 

k.  Todo  o  lavrador  que  tiver  bm  tal  contracto 
( de  meãs,  terço,  ou  quinto )  não  levante  da  eira 
o  pão  sem  avisar  o  senhorio :  e  não  estando  elle 
ahi,  ou  alguém  por  clie,  lovante-o  perante  duas 
testemunhas  sem  suspeita,  que  o  moção:  aliás  a 
terra  será  estimada  por  dous  ou  três  louvados,  e 
conforme  o  que  elles  julgarem  que  poderia  dar, 
pagará  o  lavrador  em  dobro  ao  senhorio  a  sua 
parte. 

(1)  Veja-se  o  alvará  de  3  de  Novembro  de  1757  que  revogoa  csle  $• 
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TITULO    46. 

Gomo  o  marido  e  mulher  são  meeiros  em. 
seus  beus. 

O  casamento  se  entende  feito  por  carta  de  ame- 
tade:  salvo  ^e  as  Partes  outra  cousa  contractárâo.. 

1.  Celebrado  o  casamento  á  porta  da  igreja, 
ou  fora  delia  com  licença  do  prelado,  e  havido 
copula  carnal,  são  meeiro  em  seus  bens  marido 
e  mulher  (1).  ^ 

2.  Também  o  são,  provando  que  viverão  teudos 
c  manteudos  em  publica  voz  e  fama  de  casados 
por  tanto  tempo,^  que  segundo  direito  baste  para 
se  presumir  matrimonio  entre  elles  (2). 


(1)  Tit.  48,  §9;  Tit.  Ixl^  TU.  65,  Tit.  95.  Excepto:  1/  se  o 
marido  sendo  pobre  se  fingio  rico  para  casar;  2."  se  o  menor 
casou  sem  licença  dojoiz.  Casado;  3."  sendo  a  mulher  quinquage- 
narla,  t  na  forma  do  Tit.  105  deste  livro,  que  é  só  no  caso  de  dia 
ter  filhos ;  Zi."  sendo  o  marido  livre  e  a  mulher  escrava  ;  5."  sendo 
o  matrimonio  contrahido  com  parente  sem  licença,  ex  Liv.  2.»,  Tit. 
26,'  §  22.  São  meeiros,  ainda  que  a  mulher  adquira  torpemente.  E 
sendo  amancebados,  que  casem  no  leito  da  morte,  fícão  os  bens  com- 
muniçados,  valendo  neste  caso  a  copula  antecedente.  Marido,  Sc 
não  houver  copula  por  culpa  da  mulher,  ficão  os  bens  communicados 
em  seu  prejuízo:  se  por  culpa  do  marido,  não  ficão  communicados 
em  prejuízo  deste,  mas  sim  cm  utilidade  delia.  Mulher.  O  homem 
livre  que  casa  com  mulher  escrava  não  communica  os  bens.  Cabed,y 
l.*part.;í)mí.  150. 

(2)  E  os  filhos  são  havidos  por  legítimos  para  herdarem  os  país. 
liv.  2.%  Tit.  35,  8  12.  Marido. 
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TITULO    47. 

Das  Arras  e  Gamara  cerrada. 

Nos  contractos  de  dates  e  arras  para  casamento 
ninguém  pdde  prometter,  nem  doar  a  sua  mulher 
camará  cerrada,  porque  é  nullo.  Mas  pôde  doar 
ou  prometter  quantia,  ou  cousa  certa,  que  não 
passe  da  terça  parte  do  que  a  mulher  trouxer  em 
dote:  a  demasia  será  nulla. 

1.  E  se  o  marido,  quando  as  arras  prometteu, 
já  tinha  filhos  ou  descendentes  legitimes  de  outra 
primeira  mulher,  e  estiver  vivo  algum  no  tempo 
em  que  as  arras  se  vencerem,  não  poderá  a 
segunda  mulher  haver  de  suas  arras  mais  do  que 
até  a  terça  do  que  o  marido  tinha  quando  com 
ella   casou. 


TITULO  aa 


Que  o  marido  não  possa  vender  nem 
alhear  sem  a  mulher. 

O  marido,  casado  por  meação  ou  dote,  não 
pôde  sem  procuração,  ou  consentimento  expressa 
da  mulher,  vender,  nem  alhear  bem  algum  de 
raisi,   nem  bens  em  que  algum  delles  tenha  usa 
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e  fructo  somente  (1).  O  consentimento  nao  se 
poderá  provar  senão  por  escriptura  publica,  em 
que  a  mulher  declare  expressa  e  não  tacitamente. 
Mas  o  marido  pôde  vender  ou  renunciar  por  si 
só  qualquer  officio  que  tiver  (2). 

1.  E  qualquer  promessa  que  o  marido  faça  de 
trazer  depois  a  outorga  da  mulher  será  nulla  e  de 
nenhum  vigor, 

%  A  mulher  poderá  sempre  demandar  e  reco^ 
brar  taes  bens,  havendo  para  isso  consentimento 
do  marido;  e  não  querendo  elle  dar-lh'o,  o  Juiz 
lh'o  dará  :  salvo  sendo  ella  tão  desassisada,  que 
não  se  mova  a  isso  por  justa  razão,  nem  sabendo 
governar  a   demanda, 

3.  Também  o  mesmo  marido  ou  seus  herdeiros 
poderáõ  demandar  e  recobrar  taes  betis,  havendo 
o  consentimento  da  mulher,  ou  (  sendo  ella  já 
morta  )  dos  seus  herdeiros,  a  quem  passa  o  seu 
direito :  mas  o  marido  só  sem  o  consentimento 
d'ella  ou  destes   não  o  poderá  fazer  (â). 

(i)  Nem  pôde  repudiar  herança  ou  legado  de  bens  de  raiz,  sem» 
consentimento  da  mulher;  porque  por  morte  do  testador  a  posse 
passa  logo  a  elles  herdeiros,  como  diz  o  alvará  de  9  de  Novembro  de 
175/t.  Excepto  se  o  defunto  de  quem  o  marido  é  herdeiro  lhe  tiver 
permittido  que  possa  alhear.  Marido, 

(2)  Daqui  se  vê  que  a  lei  considera  os  officios  na  classe  dos  bena 
de  raiz  ;  e  isto  porque  é  cousa  de  que  se  percebem  fructos,  e  rendi- 
mentos. Advirta-se  que  neste  lugar  se  devem  accrescentar  á  lei  as 
palavras:  —  com  consentimento  do  governo  —  pela  Ord.  Liv.  1.*, 
Til.  95.  E  o  governo  não  dará  tal  consentimento  sem  ouvir  a  mulher. 
Marido» 

(3)  Poderá  sim,  se  a  venda  foi  feita  em  hasta  publica,  sem  citação 
da  mulher :  é  também  se  a  mulher  o  deixar  seu  herdeiro:  ou  se  os. 
bcQs  erão  dotaes;  porque  não.  podem  ser  alienados,  nem  por  um. 
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d.  E  recobrando-se  a  cousa  Tendida,  se  o  preço 
que  o  marido  recebeu  por  dia  foi  de  algum  modo 
utilisado  pela  mulher,  a  dita  cousa  não  será  res- 
tituída a  uma  Parte  sem  que  se  restitua  também 
o  preço  á    outra  :  — 

5.  Mas  se  o  preço -não  foi  de  modo  algum  uti- 
lisado pela  mulher,  restitua-se  a  cousa  sem  nada 
haver  do  preço.  Excepto  se  o  comprador  não 
podia  saber  que  o  vendedor  era  casado ;  porque 
então  sim  restitue  a  cousa,  mas  pôde  pedir  que 
o  marido  lhe  restitua  o  preço,  ou  seja  preso  até 
restitui-lo  sem  prejuízo  da   mulher. 

6.  E  se  o  comprador  sabia  que  o  vendedor  era 
casado,  e  não  Ibe  pedio  a  outorga  da  mulher, 
perde  o  preço,  e  mais  paga  os  fructos  e  rendi- 
mentos da  cousa  desde  o  tempo  da  compra, 
abatendo  só  as  despezas   do   custeio  (1)  :  — 

7.  E  se  fez  bemfeitorias  necf^ssarias  ou  provei- 
tosas, compensa-las-ha   com   os   ditos  fructos    e 
rendimentos,  ut  Til.  51,  §  1,  e  Tit.  95,  §  1  ;  e 
Liv.  3.%   Tit  86,  §   5. 

8.  E  tudo  o  que  fica  dilo  haverá  também  lugar 
nos  bens  emprazados,  ou  arrendados^  sendo  de 

nem  por  outro,  nem  por  ambos  juntos.  Marido.  Não  querendo  a 
mulher,  ou  seus  herdeiros,  dar  o  consentimento,  o  juiz  não  o  pôde 
supprir,  posto  que  possa  o  do  marido,  no  caso  do  §  2.°  acima.  Mas  se 
Q  marido  no  contracto  asseverou  que  era  solteiro,  então  nem  com 
consentimento  da  mulher  pôde  revogar  o  contracto,  e  sim  a  mulher 
mesma.  Herdeiro. 

(1)  Daqui  se  vê  que  ainda  o  possuidor  de  má  fé  tem  direito  ás  des- 
pezas feitas  cm  beneficio  da  cousa  possuída,  excepto  se  foi  intimados 
para  as  não  fazer.  Fructos.  , 
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três  vi  das  pelo  menos,  e   nos   outros  casos  do 
Liv.  3.%  Tit.  47. 

9.  E  também  nos  bens  alheados  pelo  marido 
antes  de  consumado  por  copula  o  matrimonio  (1),^ 


TITULO    49. 

OfiBcial  de  Justiça  e    Fazenda    não    receba 
depo9Íto. 

Que  nenhum  OíBcial  de  Justiça,  e  Fazenda,  ou 
Governança,  receba  por  si  ou  por  outro  deposito, 
que  por  mandado  seu,  ou  de  outro  qualquer 
Ofiicial,  se  houver  de  depositar;  sob  pena  de  per^ 
der  o  ofiicio  (2). 

1.  E  qualquer  outro  que  recebnr  uma  cousa 
cm  deposito,  e  a  não  entregar  no  dia  que  lhe  for 
mandado  a  nove  dias,  seja  preso  até  entregar  (3). 

(i)  Mas  não  nos  alheados  depois  de  separados  por  divorcio. 
Marido. 

(2)  Excepto  se  o  que  recebe  o  deposito,  não  escreve,  ou  não  serve 
DO  feito.  Official. 

(3)  Vide  Tit.  76,  $  5.  Isto  procede  mesmo  no  deposito  confiden-- 
çial.  Depositário, 
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TITULO  50. 

Do  Empréstimo  chamado  matuo. 

Quem  recebe  emprestada  alguma  cousa  por 
conta  ou  peso,  ou  medida  certa,  corre  o  risco 
delia  assim   que  a  recebeu  :  — 

1.  E  deve  a  pagar  no  tempo  ajustado;  e  não 
tendo  ajustado  tempo,  logo  que  o  credor  a  pedir 
(  comtanto  que  a  não  peça  em  menos  tempo  do 
que  dez  dias  ),  aliás  fica  constituido  em  mora  (l). 

Mas  pôde  o  Juiz  conceder  ao  devedor  maior 
dilação  conforme  a  circumstancia  do  emprésti- 
mo, e  lugar  on  de  deve  ser  pago  :  porque  se  fosse 
feito  o  empréstimo  em  Lisboa  para  ser  pago  em 
Braga,  necessário  é  dar-se  tempo  suíFiciente  para 
ir  a  Braga,  e  pagaria;  e  também  se  fosse  para 
pagar  o  trigo  da  sua  faz^mda,  necessário  é  es- 
perar a  sua  colheita. 

2.  Todo  o  que  emprestar  a  filho-familias  perde 
o  empréstimo  para  nunca  mais  o  cobrar,  nem 
delle,   nem  dos  seus  fiadores  :  — 


(i)  E  da  mora  em  diante  pagará  juros,  damnos,  interesses. 
Empréstimo,  Mora  se  entende  em  razão  da  cousa,  ou  da  pessoa  :  da 
cousa  quando  alguém  não  faz  aquillo  que  por  direito  deve  fazer 
(como  quando  lem  alguma  cousa  furtada,  e  não  reslitue  a  seu  dono: 
e  nestes  casos  é  o  possuidor  obrigado  aos  interesses,  mesmo  nos  con- 
tractos correspectivos,  quando  um  cumpre  da  sua  parle  a  condição, 
e  o  outro  não);  da  pessoa,  quando  o  credor  chama  o  devedor  em 
lugar  e  tempo  competente,  ou  é  chegado  o  dia  convencionado :  desde 
a  chamada,  ou  dia  aprazado,  entra  o  devedor  em  mora.  Mora. 
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3«  Porém  se  o  filho  negocéa  com  licença  ou 
ordem  de  seu  pai,  fica  o  pai  obrigado  a  pagar  :e 
se  negocéa  sem  ordem  deste,  pagará  elle  ;  mas 
só  até  onde  chegar  o    seu   pecúlio. 

/i.  Também  se  o  filho  estava  em  parte  remota 
por  causa  do  estudo,  será  o  pai  obrigado  a  pagar 
o  que  se  lhe  emprestou  para  os  gastos  do  estudo^ 
não  sendo  mais  do  que  o  pai  lhe  costumava  dar, 
O  mesmo  procede  para  com  o  filho  soldado  que 
ande  na  guerra  em  parte  remota,  ou  no  serviço 
do  Piiço. 


TITULO  51. 


Do  que  confessa  que  recebeu^   e  depois 
nega. 

O  que  em  seu  assignado  confessar  que  recebeu 
algum  dinheiro  emprestado,  pôde  até  sessenta 
dias  dizer  e  allegar,  que  não  recebeu  (1) ,  e  não 
será  constrangido  a  pagar,  nem  mesmo  que  dis- 
sesse que  renunciava  esta  Lei;  porque  tal  renun- 
cia não  pôde  fazer,  nem  o  Tabellião  escrevê-la  (2). 

1.  Porém  se  o  credor  provar  com  o  Tabellião 
mesmo,    e  com  as  testemunhas,  ou  por  algum 


(1)  Mas  se  o  recebimento  fôr  do  pagamento,  só  o  pôde  negar 
dentro  de  trinta  dias.  Empréstimo, 

(2)  Esta  lei  sd  se  entende  no  contracto  do  mutuo  e  dote ;  e  não  no» 
outros:  e  só  se  entende  no  deposito  se  fór  de  dinheiro  contado*. 
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n^odo  licito,  que  realmente  o  devedor  redebèu^ 
será  o  devedor  eonstrangido  a  pagar  com  custas 
em  tresdobro,  sem  mais  se  lhe  admittir  allegação 
alguma  fora  do  conteúdo  na  escriptura.  Tam-^ 
bem  dando  o  Tabellião  na  escriptura  a  sua  fé  de 
que  em  sua  presença  e  das  testemunhas  recebeu 
o  devedor  o  empréstimo,  outra  prova  não  será 
precisa.  Mas  não  dando  o  credor  prova  alguma, 
será  constrangido  a  entregar  ao  devedor  a  escrip- 
tura  da  obrigação  e  desobriga-lo  delia. 

2.  E  o  devedor  que  tiver  de  fazer  uma  tal  re- 
clamação poderá  protestar  e  declarar  perante  o 
Juiz  antes  dos  sessenta  dias  contra  o  credor  para 
que  não  possa  depois  era  tempo  algum  obriga-lo 
por  essa  confissão. 

S.  E  morrendo  o  devedor  ou  o  credor  antes  dos 
sessenta  dias  poderáõ  os  seus  herdeiros  fazer  a 
mesma  declaração,  ou  protesto,  que  lhes  compe- 
tir :  e  o  mesmo  pôde  fazer  o  fiador  (1)  :  mas  pas- 
sados os  sessenta  dias  não  poderáõ  mais  fazê-io, 
ainda  que  sejão  menores  (2). 

li.  Porém  se  o  devedor  antes  dos  sessenta  dias 
pagar  parte  da  divida,  ou  por  algum  modo  a 
reconhecer,  não  poderá  mais  allegar  esta  excep-> 
cão  non  numeratcB  pecUniee. 

5.  Se  o  devedor  era  obrigado  ao  credor  por 

(1)  £  se  o  fiador  disser,  que  o  devedor  não  recebeu  o  mutuo,  e  o 
devedor  confessar  pessoalmente  que  recebeu,  mas  não  tem  com  que 
pague,  será  mais  crido  o  fiador.  Fiador, 

(2)  Nem  também  se  a  confissão  do  recebimento  fôr  feita  por  o 
testador  em  seu  testamento.  Herdeiro* 
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compra,  aluguer,  injuria  que  lhe  fosse  julgada, 
ou  por  outro  algum  modo,  e  por  isso  confessou 
(  como  por  satisfação  )  que  lhe  devia  por  em- 
préstimo, não  pode  nunca  allegar  esta  excepção, 
que  só  tem  lugar  em  mútuos  empréstimos,  e  suas 
Confissões  nas  escripturas. 

6.  Ainda  passados  os  sessenta  dias  pôde  o  de- 
vedor provar,  que  nada  recebeu,  comtanto  que 
prove  com  escriptura  publica  nos  casos  em  que 
esta  se  exige. 

7.  Somente  ao  credor  se  admitte  qualquer  sorte 
de  prova  que  queira  dar  além  da  escriptura. 


TITULO    52. 

Da  Juramento  d' alma. 

O  que  não  tiver  outra  prova  a  dar  em  qualquer 
negocio,  e  exigir  que  o  seu  mesmo  contendor 
jure,  sujeita-se  a  tudo  o  que  este  affirmar:  por- 
quanto se  pedindo  ao  contendor  dez  cruzados, 
que  lhe  emprestara,  o  contendor  jurar  que  é  ver^ 
dade  que  Ih'os  emprestara,  mas  que  já  lh'os  pa-* 
gou,  será  crido  que  pagou.  [F^ide  Liv.  3.**,  Tit- 
52,    §  â,  e  Tit.    59,  %  5.  ) 
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TITULO    59. 
Do  Empréstimo  chamado  commodato» 

Commodato  é  o  empréstimo  gracioso,  ijue  se 
faz  de  uma  cousa  para  certo  uso,  ou  commo- 
didade :  — 

1.  E  por  consequência  ainda  que  algum  em-^ 
prestasse  pâo,  ou  dinheiro,  não  para  se  gastar, 
mas  só  para  apparalo  de  uma  festa  ou  theatro, 
isto  seria  um  commodato,  e  não  um  mutuo: 
e  se  por  basualidade  estas  cousas  se  perdessem, 
não  será  o  commodatario  obrigado  a  paga-las, 
como  seria  no  empréstimo  do  mutuo. 

2.  Mas  o  commodatario  é  obrigado  a  guardar 
cuidadosamente  a  cousa  emprestada,  como  se  fora 
sua ,  pois  imputa-se-lhe  qualquer  culpa  ainda 
levíssima,  tanto  pela  cousa  principal  como  pelo 
accessorio  :  elle  deve  cuidar  tanto  da  égua,  que 
lhe  fosse  (emprestada  ,  como  do  poldro  que  a 
acompanhasse. 

5.  Porém  se  a  cousa  emprestada  perecesse  por 
caso  fortuito,  não  será  o  commodatario  obrigado 
a  paga-la,  salvo  se  interviesse  culpa  sua,  como  se 
pedisse  um  cavallo  para  ir  a  certa  romaria,  e 
fosse  á  guerra,  ou  aos  touros,  ou  se  demorou  em 
torna-lo  a  seu  tempo,  ou  se  ajustou  de  lhe  correr 
o  risco. 

6.  Os  casos  fortuitos  só  escusão  o  commodata^ 
rio,  quando  elle  use  direitamente  da  cousa  em- 


"\ 
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prestada^  Porém  se  por  sua  culpa  cahio  no  mar, 
ou  os  corsários  roubarão  a  baixela,  que  lhe  foi 
emprestada  para  serVir  em  sUa  casa  a  uns  hos- 
pedes ,  é   obrigado  a  paga-la. 

5.  Se  o  commodato  se  perdeu  por  culpa  do 
mensageiro,  que  o  foi  buscar,  é  por  Conta  do 
que  mandou  o  mensageiro  :  salvo  se  o  mensageiro 
foi  só  lembrar,  e  não  buscar.  Porém  se  o  mensa- 
geiro era  de  costumada  confiança,  e  algum  máo 
o  seduzio,  e  roubou,  perde  quem  emprestou, 
porque  se  deve  reputar  caso  fortuito. 


tlTULO    54. 

Do  qoe  recusa  entregar  o  emprestado^  ou 
alugado. 

O  que  recusa  entregar  ao  dono  em  seu  devido 
tempo  a  cousa  que  recebeu  emprestada  ou  Mu- 
gada,  ou  arrendada,  pondo  demanda  até  ser  con- 
demnado  por  sentença,  que  passe  em  julgado; 
não  só  lh'a  entregará,  como  também  lhe  pagará 
mais  a  verdadeira  estimação  da  cousa  pela  con- 
tumácia de  lh'a  não  entregar.  E  esta  pena  lhe 
poderá  ser  demandada  a  todo  o  tempo  antes  ou 
depois  da  sentença  :  mas  entregando  antes  dblla 
será  relevado. 

i.  Porém  poderá  reter  em  si  a  cousa  até  ser 
loc.  nu  c 


Digitized  by  VjOOQIC 


S2  DIGESTA  9AASILEU0 

pago  d^:de8peza  necessária  ou  proveitosa  que  cooi 
elia  fez  (1). 

2.  Também  poderá  retê4a  até  findar-se  o 
tempo   do  contracto,    se   nâo   estiver  findo:  — 

3.  Mas  nunca  podberá  allegar,  que  tem  domínio, 
e  senhorio  nessa  cousa:  porque  ainda  neste  caso 
deve  entregar  primeiro,  e  depois  demandar:  — 

li.  E  se  algum  terceiro  a  embargasse  como  sua; 
sendo  elia  movei,  e  o  que  a  emprestou ,  arren- 
dou ou  alugou,  suspeito  por  não  ter  bens  de  raiz 
que  bastem  para  pagamento  delia,  será  seques- 
trada em  mão  segura,  e  abonada  até  se  decidir  de 
direito  aquém  pertence:  e  o  terceiro  será  ouvido 
summariamente  sem  estrépito  nem  figura  de  juizo, 
somente  sabida  a  verdade  :  e  sendo  ella  de  raiz, 
será  sem  embargo  entregue  ao  que  a  emprestou, 
arrendou  ou  alugou;  e  depois  de  entregue,  o 
terceiro  lh'ademàndará(2).  [FideíA\.  8.%Tit.31-) 


TITULO    55. 
Bens  da  Coroa  não  se  empenhão» 

Que  as  terras  da  Coroa,  e  os  assentamentos  do 

(1)  Tit.  95,  §  1.  Mas  jurando  o  réo  a  reqnerimeDto  doanitor  a 
quantia,  e  depositada  esta  pelo  autor,  entrega-se  ao  autor  a  proprie- 
dade. Alugador.  E  o  réò  não  pôde,  nem  com  fiança,  levantar  este 
deposito  antes  de  feita  a  liquidação.  Despezas.  {Vide  nota  ao  Tit.  78, 

Si) 

(2)  Desta  ordenação  se  vê  que  em  causa  summaría  possessória 
não  se  admitte  questão  [de  domínio,  nem  mesmo  allegada  por  um 
t^^iro.  Causa* 


^ 
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Estado  nâo  podem  sei*  empenhados,  nem  obri- 
gados: mas  não  havendo  outros  bens  se  fará 
elecuçâo  nos  rendimentos  desses.  Ut  Liv.  S/ 
Tit.  96. 


tlTULO   56. 

Do  Penhor. 

£'  nullo  é  dê  nenhum  effeito  o  ajuste  de  que 
o  penhor  fique  sendo  do  credor  se  não  fôr  resga- 
tado até  certo  dia  :  excepto  se  o  ajuste  fôr  que 
fique  sendo  por  sua  justa  valia,  que  depois  de 
vencido  o  prazo  será  estimada  por  dous  louvados 
escolhidos  pelas  Partes.  Nunca  o  mesmo  credor 
poderá  ser  avaliador.  (  Fide  Liv.  8/,  Tit.  78, 
S7.) 


tlTULO   57. 


Que   ninguém  se  apposseiè   nem  penhore 
sem  autoridade  da  justiça. 

O  credor  não  poderá  fazer  a  penhora  por  si 
mesmo  sem  autoridade  da  justiça  ,  ainda  que 
assim  esteja  contractado  com  o  devedor  :  salvo 
achando  elle  o  penhor  tão  livre,  e  desembargado, 
que  se  não  possa  seguir  a  menor  rixa  sobre  a 
penhora ;  e  salvo  também  por  aluguel  de  casas. 
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TITULO    58. 


Do  que  toma  forçosamente  posse  da  cousa 
que  outrem  possue.' 

O  que  forçar  ou  csLulhar  outrem  da  posse,  em 
que  eslá  de  alguma  cousa,  sem  primeiro  o  citar 
para  dizer  de  sua  justiça,  perca  o  direito  que 
tiver  na  cousa,  a  qual  será  logo  restituida  ao  es- 
bulhado, ainda  que  o  esbulhador  allegue  que  é 
senhor  delia  {1).  E  se  o  esbulhador  nâo  tiver 
direito  na  cousa,  pagará  ao  esbulhado  outro  tanto 
quanto  a  cousa  valer,  e  mais  todas  as  perdas  e 
damnos  que  elle  de  qualquer  modo  receber  por 
essa  causa.  (  Fide  Liv.  8»%  Tit*   48,   §  5.  ) 

1.  Porém  se  a  força  não  fôr  verdadeira  força, 
mas  somente  uma  quasi  força  de  occupação  de 
cousa  vaga,  que  não  estivesse  corporalmente 
possuída  por  outrem ;  provando  o  íx)rçador  sum- 
maríamente,  em  quatro  dias  peremptórios,  por 
escriptura  publica,  ou  testemunhas  (  nos  casos 
em  que  estas  se  podem  receber  )  que  a  dita 
cousa  é  sua ;  será  relevado  das  sobreditas  penas, 
e  só  obrigado  a  restituir  ao  esbulhado  a  sua 
ppsse :  e  depois  delia  restituída,  poderáõ  eaião 
litigar  sobre  a    propriedade  :    e   não    provando 


(!)  Vide  Liv.  3.%  Tit.  AO,  §  2;  Tit.  /i8,  eTit.  78,  SS  3  e  5*  Nem 
se  admittem  embargos  de  um  terceiro  senhor  delia  ea}$U  do  Tit.  5/t 
deste  livro.  Esbulhado. 
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nos  quatro  dias,  tem  perdido  todo  o  direito, 
e  nunca  mais  poderá  prova-lo  (!)• 

%  Também  não  incorrerá  nas  sobreditas  penas 
aquelie  que  commetter  a  força  em  seu  desforço : 
pois  se  o  forçado  quizer  logo  desforçar-se ,  e 
recobrar  a  sua  po3se,  poderá  fazê-lo. 

Ao  arbítrio  do  Juiz  fica  o  entender  o  tempo 
deste  logo  conforme  a  qualidade  da  cousa,  o 
lugar  onde  está,  e  as  pessoas  do  forçador,  e  for- 
çado. Porque  entre^homens  de  pequena  condi- 
ção entender-se-ha  o  hgo  antes  que  o  forçador 
se  possa  occupar  em  acto  diverso  do  da  força; 
e  sendo  a  força  feita  p^or  pessoa  poderosa  em 
cousa  de  grande  sustancia  e  lugar,  onde  o  for- 
çado não  possa  azinha  ajuntar  gente  com  que 
recobre  a  cousa  forçada  ;  entender-se-ha  o  logo, 
que  o  forçado  tenha  tempo  conveniente  de  cha- 
mar seus  parentes  e  amigos.  Dé  modo  que  segun- 
do os  casos  bastaráõ  dous  ou  três  mezes,  e  não 
bastarão. 

3.  O  que  houve  alguma  cousa  por  escríptura 
publica,  que  lhe  traspassasse  logo  a  posse  delia, 
pôde  haver  a  dita  posse,  não  achando  quem  a 
contradiga:  e  os  Tabelliães  vendo  essa  escriptura 
lhe  podem  dar  instrumento  publico  de  como 
tomarão  tal  posse  ;  esem  essa  escríptura  não  dém 


_  (1)  o  forçador  depois  de  cahir  da  acção  de  força  pôde  interpor  a 
de  revindicação,  estando  no  caso  deste  paragrapho:  e  vencendo 
est9,  ainda  o  forçado  pôde  pôr-lhe  a  acção  de  força  para  conservar  a 
posse  cni  que  eslava  quando  foi  forçado.  Esbulho, 
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tal  instrumento,  sob  pena  de  pagarem  a  quem 
pertencer  perdas  e  damnos. 

&•  Â*  vista  de  testamento,  oodicillo,  ou  escríp- 
tura  de  aforamento  feita  pelo  senhorio,  podem 
também  os  Tabelliães  dar  instrumento  de  posse 
a  quem  por  taes  títulos  pertencer  em  virtude 
da  Lei,  posto  que  nelles  não  esteja  dado  o  poder 
de  a  tomar;  tU  Liv.  1.%  Tit.  78,  S  8  (1). 


TITULO  59. 
Hos  Fiadores. 

O  fiador  não  deve  eoi  nenhum  caso  ser  de- 
mandado, sem  que  primeiro  o  seja  o  principal 
devedor,  e  condemnado,  e  e3(;ecut^do,  para  então 
se  haver  delle  o  que  faltar,  esgotado  o  principal 
devedor.  Porém  estando  ausente  do  termo  da 
YlUa  o  principal  devedor ,  poderá  o  fiador  ser 
demandado ,  e  esçecutado  sem  elle  o  ser  pri-r 
meiro  (2).    E   neste  caso   p6de  o  fiador  haver 

(1)  A  posse  cíyil  dos  defuntos  p^aissa  logo,  noâ  bens  livres,  da  sua^ 
morte  a  seus  herdeiros;  i^  vínculos,  nKM*gadQ|S  e  prazos,  aos  nomea- 
dos â  investidura ;  com  todos  os  effeitos  de  posse  natural,  sem  ser 
jMredso  que  esta  se  tome ;  e  havendo  quem  a  dispute,  o  far&  sobre  a 
propriedade  somente,  e  pelos  meios  e  acções  competentes,  -r  Lei  d& 
9  d^.  NovenU^  de  1754. 

(2)  Estando  ausentes  ambos,  devedor  e  fiador,  pôde  ser.  obrigado 
o  mai^  próximo.  Estan^  os  b^ens,  do  devedor  fora  do  lugar  da  juris-< 
dicção  do  juiz,  pôde  ser  executado  o  fiador,  que  os  tiver  na  jarís- 
dicção.  O  mesmo  é  se  os  beus  40  devedor  estiverem  enredados,  e  de 
diíBcil  solução.  Fiador. 
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tempo  para  ir  buscar  O  devedor  (1),  e  entrega-lo 
para  ser  còndemnado.  Mas  não  o  trazendo,  ou 
sendo  elle  tão  pobre,  que  não  tenha  nada  por 
onde  pague,   pague  o  fiador  (2]. 

1.  Também  se  o  fiador  negar  a  sua  obrigação, 
pôde  ser  demandado  primeiro  que  o  devedor, 
ainda  que  este  esteja  presente. 

%  Também  quando  o  fiador  se  constituio 
principal  pagadoiv,  renunciando  expressamente 
esta  Lei :  — 

3.  E  poderá  ser  demandada  primeiro  que  o 
devedor  (3j. 

ti.  E  sendo  dous  ou  mais  os  fiadores,  será 
cada  um  demandado  somente  pela  parte  que 
se  obrigou  :  e  não  declarando  essa  Parte  por 
que  se  obriga,  é  cada  um.  delles  obrigado 
in  solidam,  e  o  credor  pôde  demandar  a  qual- 
quer  delles  pelo  todo  (&). 


(1)  GomtaBto  que  não.  esteja  muito  longe.  Fiador. 

(2)  Ord.  Liv.  3.%  Tit.  92  pr.,  e  Tit  37,  %  1. 

(3)  Para  o  que  basta  que  elle  sendo  demandado  não  opponha  logo 
a  sua  excepção  antes  da  lide  contestada.  Fiador. 

(li)  £  o  que  paga  por  todos  pôde  obrigar  o  credor  a  ceder-lbe  as 
acções  para  cobrar  dos  outros,  de  cada  um  sua  parte.  Fiador.  (Ut 
Uy.  3.%  Til.  «2.) 


Digitized  by  VjOOQIC 


88  BIGBSTO   BRÀSILBIAO 

TITULO    60. 

Do  que  afiança  sem  consentimento  de  sua 
mulher. 

O  que  afiança  outrem  sem  outorga  de  sua  mu- 
lher, não  ohriga  a  meação  desta  (1) ,  e  menos 
ainda  o  seu  dote ;  salvo  se  a  fiança  for  de  con- 
tracto de  rendas  do  Estado,  e  pelos  bens  moveis 
somente,  e  metade  dos  de  raiz.  Mas  se  o  marido 
tomar  para  si  as  ditas  rendas  do  Estado,  ou  de 
outras  quaesquer  pessoas,  então  obriga  todos  os 
bens  seus  e  de  sua  mulher,  mesmo  sem  outorga 
desta :  salvo  se  outra  cousa  houverem  em  seu 
contracto,  quando  casarão. 


TITULO    61. 

Do  Velleiano  a  favor  4as  mulheres 
fiadoras  (2). 

Por  benefício  do  Senatus-Consulto  Velleiano 
não  podem  as  mulheres  ser  fiadoras,  nem   obri- 

(1)  Ainda  ella  consentindo,  se  não  renunciar  o  velleiano,  nada 
?ale :  e  se  não  consentir,  não  vale  mesmo  a  parte  <fo  marido  pelos 
bens  de  raiz.  Casado,  E  neste  caso  tem  o  marido  restituição  por 
cabeça  da  mulher.  Contracto^  É  controverso  á  vista  deste  titulo,  e 
do  /(8,  se  poderá  o  marido  hypothecar  a  sua  metade  de  bens  de  raii 
sem  consentimento  da  mulher.  Marido. 

(2)  O  beneflcio  do  velleiano  uão  aproveita  á  mulher  negociante^  — 
Assento  de  2  de  Dezembro  de  i79i. 
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gadas  a  cumprir  as  fianças  que  prestem  por 
alguém. 

1.  Excepto:  —  i."*  Se  afiançar  áquelle,  que 
promettesse  certo  dinheiro,  ou  quantidade  para 
a  liberdade  de  algum   escravo:  — 

2." — 2.*  Se  afiançar  o  dote  por  outrem  pro-i 
mettido  para  algum  casamento  s  — 

3.  — S."  Se  afiançou  com  dolo  e  malicia; 
como  fingindo-se  herdeira  de  alguém,  e  passando 
ao  credor  do  defunto  obrigação  de  pagar  a  sua 
divida,  para  que  o  credor  não  busque  o  verda-* 
deiro  herdeiro  :  — 

4.  — ^4-''  Se  afiançou  em  seu  próprio  negocio 
ou  interesse;  como  comprando  uma  herança, 
se  obrigasse  ao  credor  delia;  ou  se  tendo  dado 
um  fiador  em  negocio  seu,  passasse  depois  a 
este  fiador  alguma  obrigação  de  outro  tanto 
quanto  elle  a  afiançou  no  tal  negocio  :  -^ 

5.-5/  Se  vier  a  ser  herdeira  daquelle  a 
quem  afiançou  ;  até  onde  chegar  a   herança :  — 

6.  — 6."  Se  recebeu  do  fiador  a  mesma  quan- 
tia, ou  cousa,  que  afiançou. 

7.  Porém  nos  casos  em  que  ás  mulheres  não 
aproveita  o  velleiano ,  pode  aproveitar-lhes  a 
restituição   de  menor,   se   ellas  o   forem :  — 

8.  E  quando  o  velleiano  lhes  não  aproveita, 
podem  aprovei tar-se  do  beneficio  outorgado  aos 
fiadores  do  Tit.  59  deste  Livro,  para  que  pri- 
meiro sejão  demandados,  e  executados  os  prin^ 
cipaes  devedores. 

9.  Ainda  que  a  mulher  renuncie  o  beneficio  do 
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velleiano,  não  vale  a  renuncia :  excepto  se  for 
encarregada  da  tutoria  de  seu  filho,  ou  neto.  Ut 
Til.  102,  §  3. 

10.  E  quantas  vezes  a  mulher  se  obrigar  por 
outrem,  outras  tantas  será  nuUa  a  obrigação  :  e 
poderá  sempre  aproveitar-se  do  velleiano,  ainda 
que  receba  lucro  ou  paga  por  se  prestar  a  essa 
obrigação. 


TITULO    62. 

Das  Doaç&eât  que  hão  de  ser  insinuadas. 

Toda  a.  doação  que  passar  do  valor  de  trezentos 
cruzados,  sendo  feita  por  varão,  e  cento  e  cin- 
coenta  sendo  feita  por  mulher,  será  insinuada,  e 
approvada  por  sentença  do  Juiz  (lj:e  não  o  sendo, 
não  valerá  no   que  exceder  dessa  quantia  (2). 

(1)  A  lei  de  22  de  Setembro,  de  1828,  art.  2,  §  1.  —  A  insinuação 
será  pedida  e  arerbada  no  liyra  competente  dentro,  de  dpus  mezes 
depois  da  data  da  escriptura.. 

(2)  O  que  procede  também  em  qualquer  pacto  de  não  pedir  ou 
ceder  gratuitamente  cousa  que  valha  além  da  somma  da  lei :  e  feiras 
muitas  doações  ao  mesmo  tempo  e  ao  mesmo.donatariO)  de  sorte  que 
iodas  juntas  excedão  á  lei.  E  advirta^se  que  essa  quantia  foi  elevada 
a  tresdobro  pelo  alvará  de  16  de  Setembro  de  1814.  E  no  Brasil 
pelo  alvará  de  30  de  Outubro  de  1793,  a  doação  e  qualquer  contracto 
de  bens  moveis  até  l:200g000  réis,  e  de  raiz  até  800$000  réis,  não 
precisa  de|escriptura|  publica,  nem  de  insinuação.  A  doação  causa 
mortis  não  precisa  de  insinuação.  — Resolução  de.  10  de  Outubro  de 
1805.  A  doação  insinuada  só  começa  a  valer  do  dia  da  insinuação;  e 
depois  de  niorto  o  doador  não  se  pódc  insinuar  sem  o  conscnlimenlo. 


Digitized  by  VjOOQIC 


LITRO   /^.»    BAS    ORD.^    TIT.    62.  91 

1.  E  a  insinuação  se  fará  mandando  tirar  in- 
quirição em  que  primeiro  se  pergunte  ao  doador 
se  a  faz  por  induzimento,  arte,  engano,  medo, 
ou  outro  algum  conluio,  e  se  é  contente,  que 
a  doação  seja  confirmada.  E  devem  ser  pergun- 
tados alguns  vizinhos  que  tenhão  razão  de  saber, 
como  a  doação  foi  feita:  e  vista  a  inquirição, 
e  mostrandorse  por  ella  que  a  doação  foi  feita 
bem,  e  como  devia,  e  que  o  doador  é  contente 
que  seja  conQrmada,  se  dará  .sentença  de  con- 
firmação. 


dQ  seu  herdeiro.  Passados,  ^rii^ts^  annos  presomense  qae  a  doaçio  foi 
insinuada.  Dçação. 

As  doações  que  não  forem  insinuadas  no  tempo  (doús  mezes ) 
sejão  nullas  quanto  ao  excesso  da  taxa.  Não  se  insinuem  doações 
remuneratórias  a  pessoas  estranhas  da  familia  dos  doadores,  sem  que 
primeiro  se  provem  os  serviços  qae  as  movem,  e  sem  prévio  conhe- 
cimento da  equipolencia  que  elles  tem  aos  hens  doados:  sob  pena 
90S  magistrados  e  advogados,  que  ao  contrariq  julgarem  ou  allegarem, 
de  ficarem  ipso  facto  suspensos,  e  pagarem  o  valor  da  doação  para 
quem  os  accusar,  e  para  o  hospital  mais  vizinho.  —  Alvará  de  25  de 
Janeiro,  de  1775. 

As  mesmas  doações  para  dote,  excedendo  a  taxa  da  lei,  devem  ser 
insinuadas  uma  vez  que  excedão  ás  legitimas  o  que  entra  na  terça 
em  mais  da  taxa.  —  Assento  de  21  de  Julho  de  1797. 

Mas  a  nomeação  de  prazo  com  reserva  do  usufructo  não  carece 
insinuação.  —  Provisão  de  17  de  Agosto  de  1801. 

A  insinuação  compete  ao  juiz  de  primeira  instancia.  —  Lei  de  ^2  de 
Setembro  de  1828,  arf.  2,  %  1. 
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TITULO   63. 
Da  RevogaçSo  4as  doaçQes  e  alforriasw 

A  doação  feita  liberal  e  síaiplesaientesem  con- 
dição nem  causa  alguma,  e  com  as  sotemnidades 
de  direito  (Ij,  não  pôde  mais  revogar-se  senão 
pelas  seguintes  causas  :  — 

1.  Se  o  donatário  em  ausência  ou  presença  do 
doador  disse  contra  elle  alguma  grave  injuria, 
de  que  elle  recebesse  vergonha  (2)  :  — 

%  Se  o  ferio,  ou  \he  pôz  mão  com  ira,  e  tenção 
de  o  injuriar;  — 

3.  Se  lhe  machinou  grande  perda  e  damno ; 
posto  que  não  levasse  a  effeito  o  seu  projecto:  — 

&.  Se  lhe  machinou  perigo  ou  morte;  posto 
que  sem  eífeito  :  — 

5.  Se  lhe  não  cumprio  a  condição^  om  pro-*. 
messa,    que  lhe  fez  :  — 


(1)  Não  vale  a  doação,  e  pode  ser  reTOgada  ei^quanto  não  íôr 
aceita  pelo  donatário:  nem  se  fôr  inoffitíosa,  ou  em  fraude  da  legir. 
tima  dQs  Olhos :  nem  se  depois  delia  feita  o  doador  vier  a  ter  íllbos. 
Doação  (*).  É  controverso  se  a  doação  pôde  ser  revogada  verbal- 
mente; mas  o  mais  seguio  é  que  não,  principalmente  se  o  donatário 
já  estiver  de  posse  dos  bens. 

(*)  Veja-jse  a  nota  do  S  3  do  Til.  70. 

(2)  Vide  Tit.  88,  §  5.  Para  que  as  injurias  ditas  na  ausência  sejão. 
tidas  por  taes,  é  preciso  que  o  injuriante  as  dissesse  com  animo  de 
chegarem  á  noticia  do  injuilado;  aliás  é  detractar,  e  não  injuriar.  ,A 
injuria  tem  também  lugar  contra  o  morto,  e  pôde  ser  perseguida 
pelos  herdeiros. /n;tir ta, 
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6.  A  mulher  que  casar  segunda  vez,  não  pôde 
revogar  a  doação  que  fez  ao  filho  do  primeiro 
casamento,  senão  somente  por  algunof  destes  três 
casos  :  o  l.^^se  elle  lhe  insidiou  a  sua  vida  ;  2/  se 
lhe  pôz  mão  com  ira ;'  3/  se  lhe  macbinou  a 
perda  de  toda  a  sua  fazenda. 

7.  Se  o  liberto  injuriar  seu  patrono  na  ausên- 
cia ou  na  presença,  ou  lhe  fór  ingrato  por  algum 
dos  modos  acima  ditos  ;  pôde  ser  reduzido  á 
escravidão,   em  que  d'antes  estava  (1) :  — 

8.  E  também  se  o  não  soccorreu  no  captiveiro, 
miséria  ou  fome,  em  que  elle  se  veja,  podendo-o 
fazer. 

9.  Esta  faculdade  de  po  der  revogar  doações  e 
benefícios  só  compete  aos  próprios  que  os  íizerão, 
contra  aquelle»  que  os  receberão:  enão  aherdeiro, 
nem  conlra-herdeiro:  salvo  se  o  herdeiro  vem  á 
demanda  já  começada  em  vida  do  defunto   (2). 

10.  O  remédio  desta  Lei  não  pôde  ser  renun- 
ciado por  clausula  alguma,  que  prometta  renun- 
cia-la. 


(1)  Não  se  revoga  por  ingratidão  a  doação:  í.*"  remuneratória^  ou 
feita  por  causa  onerosa,  em  tanto  quanto  ídr  o  valor  do  mérito,  e  sini 
110  que  eiceder ;  2."  feita  por  causa  do  matrimonio  emquanto  eUe 
dura;  3.*"  feita  á  igreja;  Zi."*  se  antes  de  commettída  a  culpa  o  doador 
passar  a  outrem  a  cousa  doada.  Doação» 

(2)  Salvo  também  se  o  doador  morrer  de  repente,  ou  esteve  impe- 
dido de  poder  propor  a  sua  acção,  ou  se  ignorou  em  sua  vida  a 
ingratidão,  ou  se  não  tinha  de  cumprir-se  em  sua  vida  a  condição  ou 
promessa^  ex%h  supra.  Faculdade. 
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TITULO  64. 


Da  Doação  de  moveis  feita  pelo  marido. 

Dando  os  maridos  eún  sua  vida  moveis  ou 
dinheiro  a  alguém  sem  consentimento  de  suas 
mulheres,  descontar-se-ha  na  partilha  da  parte 
do  marido.  Salvas  as  doações  remuneratórias,  ou 
esmolas:  e  se  estas  fârem  immensas,  fica  á  mu-* 
Iher  o  direito  salvo,  se  o  tiver^  para  as  desfazen 


TITULO   65. 

Ibãi  l>òaò5ed  entre  miaridò  e  millher. 

À  doação  que  o  marido  fez  à  mulher,  ou  a 
mulher  ao  marido,  depois  de  recebidos,  pôde 
ser  revogada  quando  o  doador  quizen  Ese  quando 
a  fez  não  tinha  filho  nenhum,  e  depois  veio  a  ter, 
assim  queelle  nasceu,  fica  logoella  revogada  (1)  : 

(i)  Excepto  a  doação  de  arras,  e  a  de  dote  feita  pelo  marido  á 
esposa  pobre  no  acto  de  obter  dispensa  para  casar.  Havendo  filhos 
não  vale  a  doação,  mesmo  feita  á  igreja,  e  obras  pias,  quanto  ás 
legitimas,  e  sim  quanto  á  terça ;  excepto  se  o  pai  renunciou  expres- 
samente esta  lei:  nem  mesmo  vale  feita  em  dote  de  um  estranho: 
nem  i^^smo  de  nomeação  á  emphyteusi:  e  ainda  mesmo  que  o  filho 
seja  natural,  revoga  a  doação  logo  que  nasce,  porque  tem  o  mesmo 
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G  se  foi  feita  antes  de  recebidos,  e  depois  casarão 
por  carta  de  metade,  segundo  o  costume,  íicâo 
meeiros  em  seus  bens,  como  se  tal  doação  não 
houvesse. 

1.  Se,  feita  a  doação,  fallecer  o  doador /i6  m- 
testado  sem  herdeiro  algum  legitimo  descendente, 
nem  ascendente,  e sem  ^  revogar ;  fica  confirma- 
da em   tanto   quanto  puder  valer    conforme  o 
disposto  no  Tit.  62  deste  Livro  :  e  ficando  algum 
herdeiro  legitimo  poderá  este  revogar  a    doação 
«mquanto   prejudique  á  sua  legitima;  e  preen- 
chida esta,  haverá  o  donatário  o  resto.  Se  o  doa* 
dor   falleceu   com  testamento  dispondo  da  sua 
Icrça,  sem  revogar   a  di>ação,  será  esta  conside- 
rada como  os  outros  legados  da  terça^   e  x)  her- 
deiro legitimo  haverá  contando  cojm  ella  a  sua 
Irgilimá  completamente  (1). 

%  Se,  tirada  assim  a  legitima,  o  restante  da 
terça  não  chegar  para  satisfazer  a  doação  e  lega- 
dos,   satisfação-se  pro  rala. 

3.  Mas  sendo  a  doação  de  sua  natureza  valida, 
e  irrevogável ,  não  podendo  o  herdeiro  haver 
dos  bens   do  doador  a  sua  legitima   completa- 

direito  que  o  legitimo.  A  doação  fica  sempre  reTOgada  ainda  qae  o 
filho  depois  morra.  Doação»  Excepto  também :  1.*  se  a  doação  foi 
remuneratória,  e  não  excede  aos  méritos  do  doado ;  2,*  se  não  foi 
logo  revogada  em  vida  do  filho,  e  este  morreu,  ficando  ainda  vivo  o 
doador ;  3."  se  foi  feita  por  desencargo  de  consciência.  Nascimento, 
(1)  Sc  o  donatário  fallecer  antes  do  doador,  é  nulla  a  doação. 
Também  fica  revogada  se  depois  delia  feita  houver  divorcio,  ou 
grandes  ódios  entre  os  cônjuges,  ou  se  o  doador  vender,  trocar, 
legar,  ou  doar  a  outrem  a  mesma  cousa  doada.  Doação. 
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mente ,  tire-se  da  •  terça  quanto  precise  para 
completar  :  e  não  bastando  a  terça  toda,  tire-^se 
então  da  doação. 


TITULO    66- 


í>a  Doação  ou  Venda  feita  por  homem 
casado  á  sua  barregãa. 

A  mulher  pôde  arrecadar  para  si  qualquer 
cousa  queseu  marido  dé,  ou  venda,  ou  empenhe^ 
ou  traspasse  á  sua  barregãa,  ou  que  esta  lhe  fur«^ 
tasse  fugindo  delle :  e  para  isto  será  ouvida  em 
juizo  sem  autoridade  do  marido :  e  arrecadada 
a  cousa  será  solidamente  delia,  sem  restituir 
preço  algum,  e  fará  da  cousa  o  que  quizer,  como 
se  não  fosse  casada  :  e  poderá  demandar  a  todo 
o  tempo  emquanto  viver  com  o  marido,  e  ainda 
até  quatro  annos  depois  que  apartada  fôr  x  e 
morrendo  em  companhia  do  marido  ,  fica  o 
mesmo  direito  a  seus  herdeiros  descendentes  ou 
ascendente?  até  quatro  annos  depois  da  sua 
morte  (1)* 


(1)  o  mesmo  direito  tem  o  militar,  o  doutor,  o  advogado,  o 
derigo.  Doação.  Porém  mesmo  o  casado  pôde  deixar  legado  â  bar-« 
regãa.  Barregãa. 
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TITULO   C7. 

pós  CSontractòs  usurários. 

Usura  é  dar  a  ganho  dinheiro  ou  outra  qual- 
qtier  cousa. 

1.  Posto  que  em  geral  a  usura  seja  reprovada, 
conbtudo  em  alguns  casos  é  licita  e  permittida, 
tanto  por  direito  civil,  como  canónico*  Por  et- 
emplo :  é  licito  estipular  que  o  marido  receba  to- 
dos os  fructos,  e  renovos  do  penhor  que  se  lhe  deu 
pelo  dote,  até  que  o  mesmo  dote  lhe  seja  entre- 
gue: porém  somente  emquanto  durar  a  união 
do  casal.  ^ 

2.  E*  licito  ao  comprador  receber  os  rendi- 
mentos da  raiz  comprada  com  pacto  de  retro  ven- 
der ao  vendedor  quando  este  lhe  restituir  o  preço: 
comtanto  porém  que  fosse  vendida  pouco  mais 
ou  menos  pelo  justo  preço.   Tit.    /j. 

3.  Também  pôde  o  comprador  demandar  o 
vendedor  pelos  fructos  e  rendimentos  da  raiz,  que 
lhe  comprou  e  pagou,  e  elle  lh'a  não  entregou  : 
ou  vice-versa,  quando  o  vendedor  entregasse  a 
cousa,  €0  comprador  não  lhe  entregasse  o  preço. 
Tit.   2. 

&.  Empenhando  o  foreiro  o  prazo  ao  próprio 
senhorio  por  dívida  ,  poderá  o  senhorio ,  em- 
quanto não  for  pago,  receber,  como  seu,  todo 
o  rendimento  do  prazo,  comtanto  que  não  cobre 
a  pensão.  Mas  se  este  pacto  (ôr  feito  com  outro 
que  não  seja  o  senhorio,  ser^  usurário. 
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5.  £'  licito  o  ganho  do  cambio  de  um  para 
outro  lugar,  sendo  de  maior  quantia  para-receber 
lá  menor.  — 

6.  Porém  não  de  menor  para  receber  lá  maior. 

7.  Não  é  licito  dar  dinheiro  por  maior  preço 
do  que  correr  na  praça  :  e  o  que  o  der  perca-o. 
O  corretor,  que  tal  cambio  fizer,  será  multado 
em  cem  mil  réis. 

8.  £'  iilicito  vender  mercadorids  fiadas  para 
negocio  a  pessoa  que  não  costume  negociar  nellas. 
Quem  o  fizer  perde  o  direito  de  cobrar  a  divida. 

9.  Em  caso  que  haja  duvida  de  haver  ou  não 
usura,  guarde-se  o  que  for  achado  por  direito 
canónico.  Liv.  3.%  Tit.   Qk- 

10.  t^tiem  se  quizer  salvar  das  penas  da  usura, 
denuncie-se  com  tempo  à justiça:  salvo  á  outra 
Parte  o  demandar  a  injuria  se  o  denunciante  nào 
provar  o   que   denuncia  (Ij. 


TITULO    68. 

ttantimeiíto  fiado. 

O  que  vender  mantimento  fiado,  a  quem  não 
o  tenha  de  sua  colheita  para  pagar,  não  o  pôde 
fazer  senão  a  dinheiro,  sob  pena  de  perder.  E  as 
Partes  não  podem  renunciar  esta  Lei. 

(1)  As  injurias  ditastim  juízo  sSo  reputadas  graves.  Injurias, 
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TITULO   69. 


Gados  e  colmeias  não  se  dém  de  arrendamento: 
e  quem  os  der  percamos. 


TITULO   70. 


Das  Penas  e  Juros ,  e  Interesses  conT6n«* 
cionaes  e  judioiaes. 

As  penas  e  interesses  que  as  Partes  convencio- 
narem nos  seus  contractos,  e  obrigações,  quer 
sejão  postas  por  junto,  quer  multiplicadas  por 
cada  dia,  ou  mez,  não  podem  ser  maiores,  nem 
crescer  mais  que  o  valor  do  principal  (1).  O  mesmo 
é  nas  penas  que  os  Juizes  puzerem  ás  Partes  ou 
fiadores  em  alguns  casos. 

1.  Sendo  a  pena  posta  em  contracto  de  em- 
préstimo, ou  convença  de  pagar  dinheiro  ou  cousa 
de  conta,  peso,  ou  medida  ;  posto  que  o  devedor 
não  pague  o  principal  no  tempo  promettido,  não 
SC  levará  a  pena,  porque  cheira  a  usura :  e  so- 
mente se  pôde  pedir  a  perda  e  damno,  ou  juros, 


(1)  Fazendo-se  pagamentos  por  conta  de  um  capital  que  vence 
juros,  é  primeiramente  pelos  Juros,  e  o  que  sobrar  do  pagamento 
destes  será  então  pelo  principal.  —  Pothier  direit.  e.obrig.  n.  533» 
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que  da   demora  provier.   Salvo  o  que  dispõe  o 
Tit.  67  deste  Livro  (1). 

2.  Nos  contractos  de  arrendamento  ou  aluguel 
póde-se  pôr  pena  em  summa,  ou  por  cada  dia 
da  falta  de  pagamento,  comtanto  que  não  passe 
do  principal. 

3.  Não  se  pôde  pedir  a  pena  posta  em  con- 
tracto torpe,  ou  que  segundo  razão  natural  não 
se  pôde   cumprir,  ou   é  contra   direito  (2) :  — 

h.  Excepto  se  o  tal  contracto,  posto  que  contra 
direito,  pôde  comtudo  ser  confirmado  por  jura- 
mento :  como  se  os  herdeiros  de  um,  que  ainda 
está  vivo,  contractarem  de  não  haverem  a  sua 
herança,   e  havendo-a  pagarem   certa  pena  (5). 


(1}  Os  juros  e  premio  a  dinheiro  de  qualqaer  espécie,  será  o  qae 
as  partes  convencionarem  por  escripto ,  publico  oa  particular : 
nunca  por  testemunhas  somente.  Sendo  alguém  condemnado  em 
juízo  a  pagar  juros  não  taxados  por  convenção,  serão  de  seis  por 
cento  ao  anno.  — LH  de  2U  de  Outubro  de  1832.  E  contão-se  até  o 
dia  do  embolso ;  excepto  contra  o  fallido  que  é  até  o  dia  em  que  elle 
se  apresenta  fallido.  —  Alvará  de  17  de  Maio  de  1759. 

(2)  É  por  dh-eito  reprovada  a  doação  de  todos  os  bens  sem  reserva 
de  alguma  cousa  para  o  doador ;  e  ainda  que  reserve  o  uso  e  fructo, 
se  este  fôr  tão  ténue  que  não  lhe  dê  para  viver  e  para  testar : 
excepto  á  igreja  e  obras  pias.  Doação.  Quem  não  tem  direito  a  ser 
herdeiro  de  outrem,  não  pôde  ajustar  nem  affirmar  que  não  ha  de 
ser,  porque  não  quer  e  renuncia. 

(3)  Mas  este  juramento  não  pôde  ser  dado  sem  licença;  ex  Ord. 
Liv.  1.%  Tit.  78,  S  13. 
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TITULO    71. 
Dos  Contractos  simulados. 

Todo  o  cònlracto,  ajuste,  promessa^  juramen- 
to, autos,  e  qualquer  declaração  de  qualquer 
natureza  que  seja,  que  as  Partes  facão  com  simu- 
lação e  malícia,  dizendo  o  que  realmente  não  ó, 
sejão  nullos,  e  de  nenhum  vigor,  e  percão  os 
contrahentes  a  cousa  ou  quantia,  que  simulada- 
mente declararão,  a  terça  parte  para  quem  accu- 
sar,  e  a  outra  para  nossa  Camará  ,  e  a  outra 
para  aquelle  em  prejuízo  de  quem  foi  feita  a 
simulação  (1). 

1.  O  que  se  quizer  livrar  desta  pena,  denun- 
cie-seem  tempo:  salvo  ao  diíFamado  o  direito  de 
pedir  a  injuria,  caso  o  denunciante  não   prove. 


TITULO    72. 
Da  Renuncia  da  sentença. 

Se  alguém  puzer  em  seu  contracto  condição 
de  que  não  pagando  até  certo  tempo  seja  logo 
executado  sem  mais  ser  cílado  nem  ouvido  ;  é 
um  desaforamento  que  não  vale,  nem  que  seja 
julgado  por  sentença.  

(i)  Mas  devc-se  provar  a  causa  que  faz  presumir  a  simulação. 
Simulado. 
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TITULO  73. 

Que  86  n&o  façSo  contractos  nem  distractos 
com  Juramento  promissório  ou  boa  fé. 

Ninguém  faça  trato  nem  distracto  com  simples 
promellimento  de  boa  fé,  nem  outro  algum  jura- 
mento :  sob  pena  de  ser  tudo  nullo,  e  perder  a 
cousa  convencionada.  O  que  se  entenderá  no 
juramento  promissório  somente,  e  não  no  asser- 
torio,  ou  declaratório  (Ij. 

1.  Na  mesma  pena  de  pagar  o  valor  da  cousa 
incorre  o  Escrivão,  e  perde  o  officio. 


TITULO    74. 
Dos  que  fazem  cessão  de  bens. 

Nenhum  devedor  pôde  fazer  cessão  de  bens, 
sem  provar  que  ao  tempo  do  contracto,  tinha 
bens  para  segurança  dos  credores,  e  depois  por 
caso  ou  perda,  que  sobreveio,  se  impossibilitou  de 
pagar ;  ou  que  logo  ao  tempo  do  contracto  decla- 
rou, que  não  tinha  com  que  pagar,  ou  que  estava 
obrigado  a   outros:  e  mesmo  assim  se  depois 

(1)  Também  só  se  entende  nos  contractos»  em  que  não  se  precisa 
de  juramento  para  sua  firmeza ,  e  nSo  nos  em  que  é  prediso. 
Juramento^ 
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houver  oulros  bens  de  novo,  está  obrigado  ás 
dividas,  comtanlo  que.  lhe  fique  com  que  se 
possa  manter  segundo  seu  estado,  e  condição,  e 
não  morra  de  fome  (1). 

1.  E  dará  balanço  por  sua  letra,  ou  por  Tabel- 
liâo  publico,  e  por  si  assignado,  em  que  declare 
todos  os  bens  que  tem,  quanto  deve,  e  a  quem, 
e  que  pessoas  lhe  devem,  e  quanto  :  e  seráõ  cita* 
dos  todos  os  seus  credores,  para  verem  o  dito 
balanço,  que  ficará  posto  em  Juízo  :  de  modo 
que  se  depois  se  mostrar,  que  elle  tinha  bens 
que  nâo  declarou,  não  poderá  gozar  da  cessão  de 
bens.  ^ 

2.  E  consentindo  os  credores  ser-lhe-ba  dado 
espaço  de  cinco  annos  para  pagar  a  divida  :  e 
passado  elle  será  preso   até  que  pague. 

â.  E  havendo  duvida  entre  os  credores  sobre 
o  conceder  ou  não  o  tal  espaço,  prevaleça  o  voto 
da  maior  quantia,  ainda  que  seja  de  um  só 
contra  todos  os  outros  juntos:  e  sendo  os  votos 
iguaes  em  quantia,  prevaleça  o  que  concede  ; 
podendo  comtudo  os  vencidos  protestar  contra 
qualquer  engano  ou  malícia  dos  que  concedem; 
e  se  guardará  o  que  dispõe  oLiv.  3.%  Tit.  78, 
S  8  (2). 


(1)  Esta  pensão  será  taxada  por  arbítrio  do  juiz.  Cessão. 

(2)  Ainda  que  a  maioria  concorde  em  fazer  algum  abatimento  ao 
devedor,  a  minoria  dos  credores  não  é  obrigada  a  abater  nos  seus 
créditos,  e  só  sim  a  esperar  o  espaço  concedido  pela  maioria. — Alvará 
de  Mx  de  Março  de  1780,  e  Assento  de  15  de  Fevereiro  de  1771. 
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A*  C  concedido  o  espaço  ao  deredor,  não  po- 
derá elle  recusa-lo.  Liv.  â/,  Tit.  38. 

5«  Em  todo  o  caso  qae  o  devedor  queira  fazer 
cessão,  e  algum  credor  requerer  que  seja  presa, 
sê4o-ba  até  se  liquidar,  se  a  pôde  fazer,  ou  não. 

6«  O  que  fizer  cessão  não  deve  se  ficar  senão 
com  os  Testidos  que  tiver  no  corpo,  não  sendo  de 
muito  preço,  segundo  parecer  do  Juiz. 

7.  Não  pôde  fazer  cessão,  o  que  for  convencido 
de  buirão,  e  illiçador : .  nem  também  p  que  se 
der  por  quebrado  (1)  :  — 

8.  Nem  o  que  se  occultar  para  não  ser  citado 
pelos  -credores :  — 


(1)  Sendo  accusado  por  buirão,  tratarse  primeiro  disso  em  caasa 
criminal  de  estellionato,  suspensa  entretanto  a  da  cessão.  Buirão. 

Ampliando-«e  o  g  14  do  alvará  de  12^  de  Novembro  de  1756 , 
ordena-se  que  as  mesas  de  inspecção,  onde  as  houverem,  os  juizes 
de  fóra,  onde  não  houver  ouvidor,  recebão  a  apresentação  dos  fal- 
lidos  (sendo  matriculados  no  commercio],  eprocedão  ás  diligencias 
determinadas  nos  §§  ii  e  15  do  dito  alvará.  E  tirando  desde  logo 
devassa  da  conducta  mercantil  dos  fallldos,  e  recebendo  as  dentmcias, 
pondo  os  editaes,  esem  pronunciarem  as  devassas,  as  rcmettão deixando 
o  traslado,  com  o  inventario  do  estado  da  casa,  e  fé  que  merece  o  seu 
livro  diário ,  á  junta  do  commercio  para  sentenciar :  e  entretanto 
nomearáõ  dous  negociantes  mais  acreditados  para  administrarem  a 
casa,  na  forma  do  $  15.  O  diário  fica  isento  de  numeração,  e  rubrica» 
e  encerramento  pela  impossibilidade  de  se  praticai*  esta  cautela. — 
Alvará  de  29  de  Julho  de  1809. 

O  privilegio  de  juizo  privativo  do  commercio  não  compete  a  nego- 
ciante simplesmente  matriculado,  e  menos  a  mercadores  de  retalho. — 
Assento  de  23  de  Julho  de  1811. 

É  cousa  diversa  fazer  cessão  de  bens,  ou  assignar  concordata  para 
obter  espaço  ao  pagamento  das  dividas :  e  dá  sábios  esclarecimentos 
a  respeito  da  resolução  de  U  de  Abril  de  1818. 
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9.^Nein  o  que  depois  de  condemnado  alheou 
os  bens  em  prejuízo  do  vencedor  :  — 
10.  Nem  o  devedor  da  Pazenda  publica. 


TITULO   75. 
Da  obrigaçio  feita  pelo  preso. 

O  preso  não  pôde  fazef  obrigação,  nem  con- 
tracto algum,  senão  na  presença  do  Juiz  do  seu 
feito,  o  qual  se  informará  primeiro  dos  motivos 
da  prisão,  e  razão  do  contracto^  para  então  lhe 
permittir,  que  o  faça :  e  não  lh'o  permittindo  será 
nullo.  Excepto  se  o  preso  tiver  a  villapor  home* 
nagem  ou  em  sua  casa. 

1.  Mas  nunca  tal  contracto  será  valido  sendo 
feito  a  favor  de  Autoridade,  que  mandou  prender. 


TITULO    76. 
Dos  presos  por  divida  ou  crime. 

Ninguém  deve  ser  preso  por  divida  de  contracto 
ou  quasi  contracto  em  que  não  commetteu  ma- 
lícia, posto  que  não  tenha  por  onde  pague  :  salvo 
sendo  suspeito  de  fuga,  como  estabelece  o  Liv.  3.'' 
Tit.  31,  SS  2  e  3. 

1.  Não  pagando  o  réo  o  que  deve,  execute-se 
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a  senlença  em  seus  beos ;  e  se  elie  os  occuUar» 
será  preso  (1). 

§  5.  Deve  ser  preso  o  que  recebeu  a  cousa 
em  guarda  ou  deposito,  e  não  a  entregue  quando 
Ibe  é  pedida :  e  pôde  além  disto  ser  processado 
criminalmente  (2).  (  Vide  Tit.49,  g*  ;  eTit.  102, 
S  9;  Tir.  78,  S  !•) 


TITULO    77. 
Do  preso  reoommendado. 


TITULO    78. 

Das  Compensações  ou  Encontros. 

Compensação  é  desconto  de  uma  divida  com 
outra  :  etem  lugar  tanto  na  acção  real,  como  na 
pessoal,  comtanto  que  seja  de  quantia  por  quan- 
tia, e  não  quantia  por  espécie»  dinheiro  por 
azeite. 

1.  Mas  o  depositário  de  uma  quantia,  ou  espé- 
cie não  pôde  compensar  senão  por  outro  igual 
deposito  ;  pois   deve  entregar  o  que  recebeu  , 

(1)  Vide  a  lei  de  20  de  Junho  de  177/i,  S  i9,  e  assento  de  18  de 
Agosto  do  mesmo  anno,  no  Liv.  3.%  Tit.  86,  §  30,  nota. 

(2)  Código  Criminal,  arts.  ihl  e  265. 
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saWo  o  seu  direito  de  haver  depois  o  que  se  lhe 
deve  por  outra  diversa  obrigação  (1). 
'  2.  Taaabem  em  caso  do  foròa,  ou  esbulho, 
roubo,  ou  semelhante,  não  pôde  haver  compen» 
sacão  senão  de  outra  força,  esbulho,  roubo,  &o., 
sendo  de  quantidade  semelhante  com  outra. 

â.  Em  divida  de  alimentos  não  se  admilte  com- 
pensação alguma. 

&•  Nem  quando  o. pedido  é  certo  e  claro,  e 
o  que  se  quer  compensar  não  é  certo  :  salvo  se 
o  que  pede  compensação  se  obrigar  a  provar  em 
nove  dias  peremptórios*  a  certeza  do  seu  pedido  (2). 

5.  Em  divida  da  Fazenda  publica  não  ha  com* 
pensação  senão  a  permittida  por  Direito  (ã). 

6.  Em  caso  privilegiado,  como  do  deposito,  a 
compensação  só  pôde  ser  de  outro  caso  privile- 
giado, como  roubo,  força. 

7.  Poder-se*ha  compensar  a  quantia  com  a 
espécie,  accordando-se  as  Partes  no  valor  de  uma 

(i)  o  depositário  que  nSo  entrega  o  deposito  é  preso  conforme  a 
ordenação  liv.  lu%  Tit.  A9,  §  i  ;  Tit.  76,  §  5  ;  Tit.  78,  $  1.  Não  tem 
direito  de  reter  a  cousa  depositada  pelas  despezas,  que  com  elia  fez : 
o  Tit.  5/i,  S 1,  s6  se  entende  no  empréstimo,  aluguel,  arrendamento : 
devendo  o  depositário  para  harer  o  seu  premio  e  despezas  propor 
acção  competente  contra  o  depositante,  e  tiayê-Ias  do  preço  da  arre- 
matação do  deposito.  —  Alvará  de  5  de  Março  de  1825.  Veja  Liv.  1/ 
Tit.  Depositário. 

(2)  Veja-se  o  decreto  de  2  de  Julho  de  1801.  Corr.  Tet.y  Tkeoria 
da  interpretação  das  tei$^  %  85. 

(3)  O  decreto  de  26  de  Março  de  1821,  que  admitte  encontros  aos 
credores  da  fazenda  publica,  não  sendo  eiles  contractadores  ou  the- 
soureiros.         ^ 


Digitized  by  VjOOQIC 


108  DICeSTO    BRASILEIRO 

e  de  outra,  ou  estando  ã  isso  já  obrigadas  por 
sentença :  porque  então  fica  a  espécie  convertida 
em  quantia,  v.  gr.,  pedindo  um  cem  patacas, 
e  o  outro  um  cavallo,  accordando  as  Partes  em 
certo  valor  pelo  cavallo,  fica  este  convertido  na 
quantia  das   patacas. 

8.  E  assim  devendo  alguém  um  cavallo,.  e  ou- 
tro um  escravo,  avaliada  uma  e  outra  espécie, 
póde-se  pedir  compensação  de  valor  a  valor,  em- 
bora um  maior  outro  menor. 


TITULO    79. 
Das  Prescripções. 

As  obrigações  dos  contractos,  ou  qnasi-con- 
tractos,  podem  ser  demandadas  até  trinta  annos 
do  dia  em  quehajão  de  ser  cumpridas  em  diante. 
Passado  este  tempo ,  não  podem  mais  pedír-se. 
Porém  nos  devedores  de  má  fé  não  prescreve  em 
tempo  algum. 

1.  Se  a  prescripção  for  interrompida  por  cita* 
ção  ao  devedor,  ou  por  outro  qualquer  modo, 
que  por  direito  a  interrompa,  começa  de  novo 
a  correr. 

2.  Se  aquelle  a  quem  a  obrigação  é  devida 
for  menor  de  quatorze  annos,  só  começará  a 
prescripção  desta  idade  em  diante.  Mas  elle  pode 
pedir  restituição  do  tempo  que  passou  por  sua 
negligencia  alé  ser  emancipado,  conitanto  que  a 
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peça  até  quatro  annos  depois  de  emancipado  (1), 
vt  Liv.  3.%  Til.  41,  S  6. 

3.  E   quanto    aos  bens  obrigados  a  outrem, 
observe-se  o  disposto  no  Tit.  3  deste  Livro. 


TITULO   80. 
Dos  Testamentos. 

O  testamento  pôde  ser  feito  no  Livro  das  notas, 
como  outro  qualquer  instrumento  publico,  com* 
tanto  que  além  do  Tabelliâo  que  o  escreve,  este- 
jâo  presentes  cinco  testemunhas  varões  maiores  de 
quatorze  annos,  livres,  ou  tidos  por  livres  :  e  no 
fim  assignará  o  Tabelliâo,  o  testador,  e  as  cinco 
testemunhas:  e  se  o  testador  não  souber,  ou  não 
puder  assignar ,  assignará  por  elle  uma  das 
testemunhas,   dizendo  ao  pé  da  assignatura,  que 


(1)  Contra  os  impedidos  e  impossibilitados  de  obrar,  não  corre 
prescripção:  Liv.  3.%  Tit.  91,  §  1,  comtanto  que  o  impedimento  seja 
invencível :  por  isso  se  dá  restituição  a  favor  da  ignorância,  comtanto 
que  seja  justa  e  não  aíTectada,  e  que  seja  pedida  até  quatro  annos 
depois  da  sciencia.  Mas  a  prescripção  deve  ser  aUegada,  e  não 
supprída  pelo  juiz,  ainda  que  conste  abertamente  dos  autos.  Inter^ 
rompe-se  a  prescripção  logo  que  se  dê  a  má  fé  emquanto  ella  corre. 
Prescripção.  Vide  Tit.  3,  §  1 ;  Tit.  13,  S  5 ;  Tit  32. 

Advirta-^e  que  em  matérias  commerciaes  asprescrípções  não  podem 
ser  reguladas  pela  legislação  civil ,  por  ser  o  direito  commercial 
excepcional :  salvo  nos  casos  omissos.  —  Aviso  de  30  de  Dezembro 
de  1S52. 
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assigoa  por  mandado  do  testador  por  Dão  saber 
ou  não  poder. 

1.  Querendo  o  testador  fazer  testamento  cer- 
rado, poderá  escrevé-lo,  ou  mandar  escrever,  e 
depois  assigne  se  elle  não  fôr  escrípto  por  sua 
letra,  sendo,  não  precisa ;  e  não  sabendo  ou  não . 
podendo^  assigne  a  pessoa  que  o  escreveu  por 
seu  mandado  (1).  Este  testamento  será  cerrado 
e  cosido :  para  o  que  o  testador  o  entregará  ao 
Tabellião  do  Districto,  perante  as  cinco  testemu- 
nhas acima  ditas,  perante  as  quaes  o  Tabellião 
lhe  perguntará  se  é  aquelle  o  seu  testamento, 
e  se  o  ha  por  bom ,  firme  e  valioso  :  e  respon- 
dendo elle  que  sim,  fará  logo  o  Tabellião  em 
presença  das  testemunhas  o  instrumento  da  ap- 
provação  nas  costas  do  próprio  testamento,  de* 
clarando,  que  o  testador  lh'o  entregou,  e  houve 
por  seu,  bom  e  firme;  e  assignará  com  o  testa- 
dor, e  todas  as  cinco  testemunhas :  e  não  sabendo 


(i)  Se  algum  frade  o  escrever,  ficando  legado  ou  herança  ao  sea 
convento,  é  nullo.  —  Alvará  de  2  de  Maio  de  16A7.  O  mesmo  tabd* 
liSo  que  escreve  pôde  approvar  o  testamento.  —  Assento  de  23  de 
Julho  de  1811. — £  deve  começar  a  approvação  logo  Immediatamente 
no  fim  do  testamento,  e  depois  o  fecha  e  cose.  Para  ser  valido  é 
preciso :  l.*"  as  cfaico  testemunhas  que  exige  o  tit.  80 ;  2."  que  o  tes^ 
tador  entregue  o  testamento  ao  tabellião ;  3.°  ique  declare  que  é  seu,  e 
que  o  ha  por  firme  e  valioso ;  /i/  que  o  instrumento  seja  lavrado  em 
forma ;  5/  a  assignatura  do  testador,  ou  de  alguém  a  seu  rogo  que 
declare  ao  pé  da  assignatura  dizendo  que  o  faz  por  mandado  delle  por 
não  poder,  ou  não  saber ;  6."*  assignatura  do  tabellião  e  cinco  teste- 
munhas, que  assistâo  a  tudo  desde  o  principio  até  o  fim:  de  modo 
que  declarando  o  tabellião  todas  estas  solemnidades,  fica  o  testamento 
valido.  —  Assento  de  10  de  Junho  de  1817, 
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OU  Dão  podendo  o  testador  assignar,  assignarà 
por  elle  uma  das  testemunhas,  com  a  declaração 
de  que  o  faz  a  rogo  do  testador  por  este  não 
saber,  ou  não  poder.  De  outra  maneira  o  testa*- 
mentoseránuUo,  e  o  Tabellião  perca  o  ofiicio  (i). 

2.  E  o  Tabellião  faça  ou  comece  o  instrumento 
da  approvação  em  parte  de  alguma  das  folhas, 
em  que  o  testamento  esteja  escripto ;  e  estando 
todas  as  folhas  tão  escriptas,  que  nem  se  possa 
começar  nellas  o  instrumento,  então  ponha  em 
qualquer  parte  delias  o  seu  signal  publico,  e  no 
instrumento  que  fizer  em  outra  folha,  que  ajunte, 
declare  o  lugar,  em  que  pôz  o  signal,  por  não 
restar  campo  limpo,  em  que  começasse  o  instru- 
mento :  de  maneira  que  não  se  possa  tirar  o 
verdadeiro  testamento,  e  ajuntar  outro  falso  ao 
instrumento.  De  outro  modo  perderá  o  Tabellião 
o   officio  (2). 

3.  Também  pôde  o  testador  fazer  testamento 
valido,  sem  instrumento  de  approvação  escripto 
por  Tabellião  i  comtanto  que  o  leia,  e  assignc 
perante  as  sobreditas  cinco  testemunhas,  varões 
livres,   ou  tidos  por  livres,  e  maiores  dequatorze 

(i)  Omittíndo-se  qaalquer  das  circoinstancias  exigidas  neste  para- 
grapho,  e  em  todos  os  mais  desta  lei,  o  testamento  será  nisllo;  por- 
que esta  lei  é  formular,  e  não  se  pode  dispensar  delia  a  mais  leve 
circumstancia.  Testamento. 

(2)  É  controverso,  se,  á  vista  deste  paragrapho,  um  tal  testamento 
fica  nuUo,  ou  se  somente  o  tabellião  perde  o  ofiicio;  pois  que  só  a 
elle  se  impõe  a  pena  do  perdimento,  e  não  ao  testamento  a  de  nulli- 
dade?  Tem-se  julgado  pró  e  contra.  Mas  havendo  nas  ordenações 
muitos  lugares,  em  que  impondo-se  pena  ao  tabellião  de  perder  o 
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annos,  as  quaes  também  assignaráõ  depois  delle . 
e  não  sabendo  elle,  ou  não'  podendo  escrever, 
léa  ou  assigne  a  seu  rogo,  a  pessoa  que  lh'o  escre- 
veu, perante  as  cinco  testemunhas.  Este  testa- 
mento assim  feito,  será  depois  da  morte  do  tes- 
tador publicado,  segundo  forma  de  direito  por 
autoridade  de  Justiça,  citadas  as  Partes,  a  que 
pertencer,  para  verem  jurar  as  testemunhas,  que 
nelle  assignárão. 

k.  Èm  artigo  de  morte  pôde  qualquer  fazer 
testamento,  e  dispor  de  seus  bens  por  palavras 
sem  escripto  algum,  estando  presentes,  que  oução, 
seis  testemunhas,  quer  sejâo  homens,  quer  mu- 
lheres (1).  Porém  convalescendo  o  testador,  fica 
este  testamento  sem  eíTeito  algum. 


TITULO    81, 

Dos  que  não  podem  fazer  testamento. 

Os  menores  de  quatorze  annos,  e  as  menores 
de  doze  não  podem  fazer  testamento  :    nem  o 

officío,  ficâo  ipso  facto  niúlos  os  actos  por  elle  no  caso  praticados, 
parece  que  assim  se  deve  entender  aqui.  Gouv.  Pinto^  Tratado  dos 
Testamentos^  cap.  5,  §  2. 

(1)  Comtanto  que  sejSo  aptas,  Tit.  85.  E  morto  o  testador,  serão 
logo  inquiridas  em  auto  pelo  juiz  na  forma  do  §  3  suprày  citando-se 
por  edictos  os  herdeiros  que  possão  haver  para  verem  jurar  as  teste- 
munhas. E  o  juizo  competente  para  isto  é  o  dos  resi<tuos.  —  Ordem 
de  2/»  de  Fevereiro  de  1848. 


> 
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louco,  nem  ò  furioso,  nem  o  mentecapto ;  excepto 
se  se  provar  que  o  fízerâo  antes  de  enlouquecidos, 
ou   nos  intervallos  ,  que  tinhão  de  perfeito  juizo. 

1.  Ainda  que  o  louco  de  furor  contínuo  sem 
inlervalio,  faça  perfeitamente  o  seu  testamento, 
dispondo  como  homem  de  inteiro  juizo,  não 
valerá. 

2.  Mas  o  que  tem  lúcidos  intervallos,  se  dis- 
puzer  razoadamente,  e  como  homem  de  inteiro 
íuizo,  presumir-se-ha  queestavaem  seujuizo  são, 

â.  Também  não  podem  testar  o  íilho-familias, 
de  qualquer  idade  que  seja,  que  está  debaixo 
do  poder  de  seu  pai  :  nem  mesmo  que  o  pai 
lh'o  permitta.  Excepto  dos  seus  bens  castrenses, 
em  que  o  pai  não  pôde  impedi-lo,  tendo  elle 
idade  (1) :  — 

ft.  Nem  o  herege  ou  apóstata  ;  nem  o  escravo, 
nem  o  frade  professo,  nem  o  pródigo,  a  quem 
está  tirada  a  administração  de  seus  bens  ;  nem 
outros  semelhantes  :  — 

5.  Nem  o  mudo,  e  surdo  de  nascença.  Mas  o 
que  por  doença  se  tornou  mudo  e  surdo,  pôde 
fazer  testamento  por  sua  mão,  sabendo  escrever, 
e  não  sabendo,  sô  fará  pedindo  licença  ao  governo. 
O  que  ouve  e  falia  com  diíBculdade  pôde  testar. 

6.  O  sentenciado  á  morte  natural ,  ainda  que 
fizesse  antes  testamento,  não  vale,  pois  elle  só 
pôde  dispor  para  obras  pias;  não  excedendo  com- 

(1)  Excepto  também  sendo  clérigo,  e  dispondo  só  da  terça.  Dos 
mesmos  castrenses  não  pôde  o  fillio  testar  senão  da  terça,  tendo  vivos 
pais  ou  outros  ascendentes.  Filho- famílias.  ( Vide  Tit.  01,  %i,) 
Dia.  m.  8 
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tudo  â  terça.  £  esta  mesma  faculdade  é  tolhida 
aos  condemnados  por  traição,  sodomia,  e  he- 
resia (1). 


TITULO    82. 


Do  Testattiento,  que  só  dispõe  da  terça. 

N  E'  valido  o  testamento,  que  só  dispõe  da  terça 
posto  quenãofalle  nos  herdeiros  legítimos:  pois 
se  reputa,  que  o  testador  os  instituio  tacitamente, 
visto  que  lhes  deixou  salva  a  sua  legitima. 
'  1.  Mas  se  o  testador  díspôz  de  todos  os  hens 
sem  dar  motivo  por  que  desherdava  os  seus  her- 
deiros legitímos,  não  vale  o  testamento,  senão 
quanto  aos  legados,  que  couberem  na  terça  :  — 
2.  E  declarando  o  testador  o  motivo,  deve  o 
herdeiro  instituído  prova-lo  contra  o  desherdado, 
e  provando,  e  sendo  o  motivo  justo,  e  sufficiente, 
haverá  toda  a  herança ;  e  não  provando,  haverá 
somente  a  terça  para  os  legados,  como  é  dito 
acima  (2]. 


(1)  Parece  (jue  não  é  assim  depois  do  $  20  do  art.  179  da  GonsL 

(2)  Desherdando  o  avô  o  filho,  deve  instituir  o  neto  filho  desse 
mesmo  filho.  Neto.  Emquanto  o  herdeiro  instituído  prova  ao  desher- 
dado  a  causa  da  desherdação,  estão  os  bens  em  poder  do  desherdado, 
porque  a  lei,  e  a  presumpção,  é  sempre  mais  a  seu  favor,  Gouv^ 
Pinto,  Tratado  dos  TestajmntçSj  cap,  17,  not. 
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S.  Porém  se  o  herdeiro  legiiimo  foi  omittido 
por  o  testador  ignorar  a  sua  existência,  existindo 
este,  é  nullo  todo  o  testamento,  terça,  e  le- 
gados. 

*  A.  Esta  lei  tem  lugar  não  só  nos  herdeiros  des- 
cendentes,  como  também  nos  ascendentes. 

5.  £  também  quando  não  havia  herdeiro  algum 
legitimo  no  tempo  em  que  foi  feito  o  testamento, 
e  depois  veio  a  haver,  e  existe  no  tempo  da  morte 
do  testador  (i). 


TITULO  83. 


Do  Testamento  dos  soldados ;  e  pessoas  que 
morrem  na  gnerra. 

1.  O  íilho-familias,  que  for  soldado  de  idade 

de  l/j.  annos,  ou  mais,  pôde  testar  livremente  dos 

\ 

mm  ■  ■"  ■  .1  ■     ,  ■  ui  ■  I  ■ ■ 

(i)  Advertem  os  DD.  que  se  a  mulher  ficar  gravida,  e  o  testador  o 
ignorava,  rompe-se  ou  annuUa-se  todo  o  testamento,  comtanto  que 
o  parto  venha  á  luz  vivo,  e  em  tempo  hábil,  como  sétimo,  nono  ou 
decimo  mez :  porém  se  nascer  no  oitavo  mez,  só  será  successivel  se 
precederem  ao  nascimento  os  signaes,  e  dores  de  parto,  ainda  que 
morra  pouco  depois  de  nascido;  mas  se  fôr  tirado  á  força,  aberto  o 
ventre,  então  não  é  successivel,  ainda  que  saia  vivo.  Também  se 
reputa  successivel  o  que  nascer  até  o  sétimo  dia  depois  do  decimo 
mez.  Se  porém  o  testador  sabia,  quando  fez  o  testamento,  que  a 
mulher  estava  gravida,  então  vindo  o  posthumo  não  são  nullos  os 
legados,  que  couberem  na  terça,  como  diz  o  §  i  desta  lei.  Nascimento, 
Vide  Corr.  TelL ,  Theoria  da  interpretação  das  Leis^  $  91.  Também 
se  o  fillio  preterido  fòr  natural,  não  annulla  a  terça.  Dit  $  3/i. 
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seus  bens   castrenses,  ou  quasi  castrenses^  ainda 
que   seu  pai  não  consinta. 

2.  Nem  perde  este  privilegio  ainda  que  seja 
condemnado  â  morte  natural ;  comtanto  que 
a  sentença  lhe  reserve  o  poder  fazer  testa- 
mento. 

3.  Mas  se  o  soldado  instituir  alguém  herdeiro 
em  uma  propriedade^  ou  cousa,  não  fica  este 
instituído  em  tudo,  ante?  o  mais  irá  aos  seus 
herdeiros,  a  quem  competir. 

&.  Se  instituir  a  um  herdeiro  dos  seus  bens 
castrenses,  e  outro  dos  não  castrenses,  entender- 
se-ha  serem  duas  heranças.  Portanto  as  dividas 
que  contrahio  na  guerra,  serão  pagas  pelo  her- 
deiro dos  bens  castrenses,  e  as  outras  pelo  her- 
deiro dos  outros  bens.  E  pela  mesma  regra  se 
cobrarão  as  dívidas,  que  lhe  forem  devidas.  Mas 
não  chegando  uns  ou  outros  bens  para  pagarem 
as  respectivas  dividas,  e  o  herdeiro  da  Parte  que 
não  chega,  não  a  querendo  aceitar,  o  outro  her- 
deiro que  aceitou  a  sua  parte  é  obrigado  a  pagar 
todas  as  dividas,  ou  largar  ambas  as  heranças  aos 
credores  para  se  pagarem. 

5.  O  soldado  marchando  para  a  batalha,  ou 
estando  acampado,  pôde  chamar  duas  testemu- 
nhas, homens  ou  mulheres,  e  dizer-lhes  qual  é 
a  sua  ultima  vontade.  No  conflicto  pode  fazer 
testamento  de  palavra,  ou  por  escripto,  mesmo 
no  chão  com  a  espada,  ou  no  escudo,  ou  na 
espada  com  sangue,  ou  em  qualquer  outra  cousa, 
comtanto  que  se  prove  com  as  ditas  duas  teste- 
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munhas.  e  ainda  que  estas  não  fossem  chamadas, 
mas  estivessem  presentes. 

6.  Mas  estes  testamentos  sóteráõ  vigor  morren- 
do o  soldado  na  guerra,  ou  até  um  anno  depois 
que  fôr  despedido  delia  com   baixa  honesta. 

8.  Procede  está  Lei  também  com  os  que  ser- 
vem no  exercito  sem  serem  soldados :  mas  só 
morrendo  eiles  na  batalha  :  — 

9.  Mas  não  nos  que  estiverem  destacados  em 
fortalezas  ou  presidios  :  salvo  em  conílícto  de 
cerco,  ou    combate. 


TITULO    84. 


Dos  que  impedem   ou  constrangem  fazer 
testamento. 

Todo  o  que  impedir  por  força  ou  engano,  por 
si  ou  por  interposta  pessoa,  que  outrem  faça  seu 
testamento,  ou  qualquer  ullima  vontade,  senda 
herdeiro  que  possa  succeder  ab  intestado,  se  ha- 
verá por   indigno. 

1.  E  impedir-se  entendo  não  só  tirar,  ao  testa- 
dora faculdade  de  testar  livremente,  mas  também 
afastar  delle  o  Tabellião,  ou  p(  ssoa  que  lh'o  ha 
de  escrever,  e  as  testemunhas  precisas  (1). 

2.  Se  o  testador  quizer  revogar  o  tf^stamento 
feito,  e   os  herdeiros  nelie  inslituidos  lh'o  impe- 

(1)  Tendo  elles  sido  chamados  por  ordem  do  testador. 
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direm,  o  feito  será  nullo,  e  os  impedientes  repu^ 
lados  indignos.  ^ 

â.  Se  o  impedimento  for  em  prejjuizo  de  algam, 
que  houvesse  de  ser  herdeiro,  ou  legatário,  pro- 
vando este  as  circumstáncias  do  impedimento,  e 
no  que  havia  de  ser  instituído  herdeiro  ou  lega- 
tário, o  impediente  lh'o  pagará  em  dobro,  e  o 
testamento  não  valerá  em  proveito  desse  impe- 
diente. 

li.  E  tudo  o  que  acima  é  dito,  procede  tam- 
bém contra  os  que  constrangem  outro  por  força* 
ou  ameaça  a  fazer  testamento,  einstimir  herdeiro, 
ou  legatário,  a  quem  o  constrangedor  queira.  Mas 
a  mulher  pôde  acariciar  o  marido,  ou  o  marido 
a  mulher  de  maneira  que  o  cariciado  revogue  o 
seu  primeiro  testamento  ,  e  institua  o  acari- 
ciador. 

5.  E  logo  que  chegue  á  noticia  do  Juiz  do  dis- 
tricto,  que  ha  ahi  uma  pessoa,  que  não  faz  seu 
testamento  por  medo  ou  impedimento,  que  lhe 
opponhão,  vá  sem  que  lh'o  requeirão  á  casa  dessa 
pessoa  com  o  Tabellião,  e  as  testemunhas  neces- 
sárias para  que  essa  pessoa  faça  livremente  seu 
testamento. 


TITULO  85. 


Dos  que   n&o  podem  ser  testemunhas  em 
testamento. 

Não  podem  ser  testemunhas  em  testamento  o 
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varão  menor  de  quatorzè  annos ,  nem  fêmea  m&- 
nor  de  doze ,  nem  o  furioso  ,  nem  o  mudo  ,  nem 
o  surdo,  nem  o  cego,  nem  o  pródigo,  aquém 
foi  tirada  a  administração  de  seus  bens,  nem  e 
escravo:  mas  este  se  estava  reputado  livre, 
achando-se  depois  escravo ,  não  invalida  por  isso 
o  testamento. 

i.  Também  não  pôde  ser  o  que  no  testamento 
é  nomeado  herdeiro ,  nem  o  seu  íilho-familias , 
nem  seu  pai  que  o  tenha  debaixo  do  seu  poder, 
nem  seus  irmãos  que  estejão  com  elle  debaixo 
do  mesmo  pátrio  poder.  Porém  os  legatários ,  e 
os  que  estiverem  debaixo  do  seu  poder ,  podem 
ser  (1). 


TITULO  86. 
Dos  Godicillos. 

Codicillo  é  um  pequeno  testamento  ,  em  que 
se  dispõe  de  alguma  cousa  por  ultima  vontade  , 
sem  instituição  nem  destituição  de  herdeiro. 

1.  O  codicillo  pôde  ser  feito  por  qualquer  dos 
modos  por  que  se  fazem  os  testamentos  ,  sô  com 
a  diíferença  de  que  lhe  bastão  quatro  testemunhas, 
homens  ou  mulheres :  — 

2.  E  se  for  feito  em  povoação  tão  pequena  , 
que  se  não  achem  facilmente  as  quatro  testemu- 

(1)  Excepto  no  testamento  nuneupativor  Legatário w 
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nhãs ,  bastão  Ires ,  até^mesmo ,  no  que  é  feito  de 
palavra  cm  artigo  de  morte. 

3,  Todos  os  que  por  Lei  e  Direito  podeul  fazer 
testamento  podem  fazer  codícillo:  e  os  que  não 
podem  um  não  podem  outro. 


TITULO  87. 

Das  substituições  de  herdeiros. 

Subslituiçâo  é  a  instituição  de  um  herdeiro  em 
segundo  lugar  de  outro :  e  pôde  ser  de  um  dos 
cinco  modos  chamados  em  direito — Vulgar,  reci- 
procaj  pupillar,  exemplar ,  compendiosa. 

Vulgar. 

1.  E'  a  que  commummente  se  faz  por  esta 
forma  —  Instituo  a  Pedro  por  meu  herdeiro,  e  não 
sendo  elle  ,  seja  Paulo  —  por  cuja  expressão  —  não 
sendo  elle — se  acontecer  que  Pedro  não  queira, 
ou  não  possa  ser  herdeiro,  fica  sendo  Paulo. 

2.  E  ainda  que  o  testador  em  vez  de  djzer  ge- 
nericamente—  não  sendo  elle  —  diga  especificada- 
mente—7iã<?  querendo  elle —  sempre  que  aconteça 
que  o  herdeiro  não  queira,  ou  não  possa,  passa 
a  herança  ao  substituto  :  porque  no  caso  que  o 
testador  especifica  ,  está  entendido  o  outro  ,  que 
se  comprebende  no  genérico. 

3.  Aceitando  o  herdeiro  a  herança ,  não  tem 
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lugar  o  substituto.  Porém  se  o  herdeiro  for  me- 
nor ,  ou  fiUio-familias  (1) ,  que  tinha  direito  de 
mudar  de  ycntade,  e  a  repudiar  depois  de  acei- 
tar ,  tornará  para  o  substituto  :  — 

li.  O  que  procede  também  na  substituição  nii- 
lítar  feita  pelo  soldado  conforme  o  seu  privilegio. 

Reciproca. 

5.  E'  a  em  que  se  instituem  muitos  herdeiros 
substitttindo-os  reciprocamente  entre  si  por  estas 
semelhantes  palavras  —  Os  quaes  substituo  entre  si 
—  pelas  quaes  o  testador  ordena,  que  succedão 
uns  aos  outros. 

6.  Aqui,  se  os  herdeiros  instituidos  forem  todos 
filhos  do  testador,  e  pupillos  ,  a  substituição  é 
da  natureza  da  pupillar,  de  modo  que  fallecendo 
um  delles  na  idade  pupillar  ,  succedcr  Jhc-ha  o 
outro  seu  coherdeito,  poslo  que  já  então  não  seja 
pupillo. 

E  se  não  forem  filhos  do, testador,  ou  seja  não 
crão  pupillos  ,  quando  forão  instituidos ,  então 
a  sua  substituição  é  da  natureza  da  vulgar ,  e  se- 
gue-se  como  acima  se  acha  estabelecido. 

E  esta  substituição  pupillar  comprehendida  na 
reciproca ,  não  ha  de  ser  tacita ,  mas  o  ter*tador  a 
deve  expressar  por  palavras  geraes. 

Pupillar. 

7.  Substituição  pupillar  é  a  que  o  pai  faz  a  seu 
filho  pupillo  ,  que  eslá  debaixo  do  seu  poder ,  por 

(1)  Qucixão-se  os  DD.  qae  é  difficilima  a  íntelligcncia  destas  pala- 
vras —  menor  ou  filho-familias.  — Privilegio. 
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este  modo — Se  meu  filho  F.  morrer  dentro  da  idade 
pupillar  [l],  seja  seu  herdeiro  F.  — O  que  só  o  pai 
pôde  fazer ,  e  não  a  mãi ,  nem.  os  avós ,  porque 
estes  não  tem  pátrio  poder. 

8.  £  é  necessário  que  o  pai  institua  herdeiro 
em  seus  bens,  e  que  o  herdeiro  aceite  a  herança': 
porque  ficando  sem  effeito  o  testamento,  fica  tam* 
bem  a  substituição,  como  parte  delle.* 

9.  E  logo  que  o  filho  entre  no  derradeiro  dia 
da  sua  idade  de  quatorze  annos ,  e  a  filha  de  doze, 
expira  a  substituição  pupillar  feita  pelo  pai. 

10.  Também  em  codicilio  pôde  o  pai  determi- 
nar ,  que  o  herdeiro  de  seu  filho  pupillo  passe  a 
herança  deste  a  certa  outra  pessoa. 

Ezemplcur. 

11.  Pôde  ser  feita  (a  exemplo  da  pupillar)  por 
qualquer  ascendente  a  seu  descendente ,  que  não 
pôde  testar  por  causa  de  algum  impedimento  na- 
tural e  perpetuo,  conio  por  ser  furioso,  men- 
tecapto, surdo,  e  mudo  de  nascença;  por  este 
modo  —  Instituo  por  meu  herdeiro  a  meu  filho  ,  ou 
neto  F.  j  e  se  fallecer  durante  o  furor  que  tem  ^  seja 
seu  herdeiro  F. 

Compendiosa. 

12.  E'  a  substituição  disposta  para  um  her- 
deiro depois  da  morte  de  outro,  deste  modo  :  — 
Instituo  por  meu  herdeiro  N.  ,e  depois  da  morte  deste 

(i)  Estando  a  mãi  morta,  ou  expressamente  prohibida  de  herdar» 
Corr.  TeL,  Theoria  da  interpretação  das  Leisy  %  14. 
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aN*  Esta  pôde  comprehender  os  casos  de  muitas 
outras ,  e  por  isso  se  chama  compendiosa. 


TITULO  88. 


Das  causas  por  que  pai  ou  mãi  pôde 
desherdar  os  filhos. 

Podem  pelas  seguintes  causas  :  — 

1.  Se  a  filha  antes  de  ter  vinte  um  annos  dor- 
mir com  homem,  ou  casar  contra  vontade  de 
seu  pai ,  ou  de  sua  mãi  não  tendo  pai  :  ainda  que 
elles  a  não  desherdem  expressamente  (1):  — 

(i)  Vejão-se  as  leis  de  19  de  Junho  e  29  de  Novembro  de  1775,  e 
6  de  Outubro  de  178Zu  O  que  procede  mesmo  na  filha  menor,  viuva 
de  um  primeiro  casamento,  só  com  a  diíferença  de  que  não  compre- 
hende  o  dote  já  dado  no  primeiro  casamento.  Pai,  Os  maiores  de 
vinte  e  um  annos  satisfazem  pedindo  reverentemente  conselho  dos 
pds. 

Negando  o  pai,  ou  mãi,  e  tutores,  licença  aos  filhos  e  pupilios 
para  casarem,  sejão  ouvidos  em  termo  breve  e  summario  pelos  cor- 
regedores das  comarcas,  que,  informados  da  causa  da  repugnância, 
concedão  ou  neguem  a  licença,  dando  aggravo  de'  petição  para  a 
relação,  a  qual  de  plano,  e  sem  figura  de  juizo  defira  ao  recurso  com 
preferencia  a  qualquer  outro  negocio :  e  obtida  a  licença,  os  parochos 
os  casem.  —  Alvará  de  29  de  Novembro  de  1775. 

E  neste  caso  os  aggravos  vão  nos  próprios  autos  por  mandado  da 
relação,  sem  ficar  traslado,  e  se  restituem  do  mesmo  modo  sem  se 
extrahir  sentença. — Assento  de  10  de  Jitnho  de  illl. 

Os  vigários  facão  correr  os  banhos  de  casamento  independente  do 
consenso  paterno.  — Decreto  de  15  de  Maio  de  1778. 

Esponsaes  não  se  contrahem  senão  por  escriptura  publica  assignada 
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2.  E  nem  podem  contar  mais  com  olla  por  her- 
deira na  legitima,  tendo  outros  filhos  ou  netos: 
não  os  tendo,  ou  em  sr.a  terça  podem  :  — 

3.  Porém  se  notoriamente  se  conhecer,  que 
casou  melhor,  e  mais  honradamente,  do  que  seu 
pai  ou  mãí  a  poderia  casar  ,  somente  poderá  ser 
desherdada  se  o  pai  ou  mãi  quízer  na  metade  da 
legitima  de  cada  um  delles.  E  não  a  desherdando 

pelos  contrahentes,  e  seus  país  ou  tutores,  e  duas  testemunhas: 
derogada  a  Ord.  Liv.  3."  Tit.  25  pr.,  e  §§  7  e  9 ;  Tit.  59,  SS  5,  ii  e 
i5;eUv. /I.-TÍU  19,  §21.— 

2.  Onde  o  tabellião  distar  duas  léguas,  um  escrlpto  privado,  com 
quatro  testemunhas,  só  valerá  por  um  mez  até  ir  ao  tabellião. 

3.  Na  escriptura  se  declarem  os  pais  dos  contrahentes  onde  estes 
nascerão  e  forão  baptisados,  sua  idade,  onde  morão,  e  que  livremente 
fizerão  suas  promessas.  Sendo  parentes,  em  que  grau,  e  que  se 
obrigão  a  obter  dispensa.  — 

/(•  Os  íilhos-familias,  c  os  menores,  não  obtendo  licença  de  seus 
pais,  e  tutores,  para  este  contracto,  pedida  uma  e  mais  vezes,  recor* 
rão  ao  corregedor  na  forma  da  lei  de  29  de  Novembro  de  1775,  c 
então  a  sentença  se  incorporará  na  escriptura.  — 

5.  E  então  qualquer  informação  e  processo  a  este  respeito  não 
sahirá  da  mão  do  juiz  e  escrivão,  indo  as  partes  ou  seus  procuradores 
ao  cartório  dizer  de  palavra  ou  escripto  o  que  lhes  convier.  Na  seií' 

•  tença  não  se  dará  fundamento  algum  (sem  embargo  da  ordenação 
Liv.  3.",  Tit.  66,  §7).  O  processo  em  recurso  se  remetta  á  relação 
em  segredo,  e  ahi  seja  escrivão  (o  secretario).  Seis  mezes  depois  de 
decidido,  e  dada  á  parte  sua  provisão,  seja  o  processo  queimado. 
Toda  a  falta  de  segredo  neste  caso  seja  punida  com  as  penas  da  lei. — 

6.  Os  filhos  maiores  de  vinte  e  um  annos,  tendo  pedido  reveren- 
temente o  concesso  de  seus  pais,  tem  cumprido  o  que  basta. 

7.  Faltando  algum  contrahente  á  fé  dada  neste  contracto,  proce- 
da-se  breve  e  summaríamente  na  causa  pela  natureza  de  assignação 
de  dez  dias,  em  tudo  que  lhe  fôr  apphcavel.  — 

8.  Os  contrahentes  podem  ajustar  na  escriptura  a  pena  da  falta 
do  cumprimento  do  contracto:  e  não  ajustando,  fica  ao  prudente 
arbítrio  do  julgador.  —  Alvará  de  6  de  Outubro  de  178Zu 
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elles  expressamente  dessa  metade,  haverá  ella 
toda  a  legitima ,  quer  hajão  outros  filhos ,  ou  ne- 
tos, quer  não. 

/u  Item  se  o  filho  ou  filha  puzer  irosamente 
mãos  em  seu  pai  ou  mâi  (!)• 

5.  Item  se  os  doestar  de  palavras  graves, 
injuriosas,  mormente  em  publico  que  elles  com 
razão  se.  envergonhem:  ficando  ao  arbítrio  do 
julgador  se  as  taes  palavras  forâo  graves ,  ou  le- 
ves (2). 

6.  Item  se  os  accusar  por  crimes,  que  não  sejão 
de  Estado. 

7.  Item  se  for  feiticeiro. 

8.  Item  se  lhe  der  peçonha,  ou  tratar  de  lhes 
dar  ,  ou  der  para  isso  conselho  ,  ajuda  ou  con- 
sentimento a  outrem. 

9.  Item  se  por  si  ou  por  outrem  por  qualquer 
modo  lhes  procurar  morte. 

10.  Item  se  houve  aíTeiçâo  ou  ajuntamento 
carnal  com  a  mulher  de  seu  pai ,  ou  manceba 
que  elle  tinha  em  casa  manteúda,  e  governada  : 
e  o  mesmo  é  da  filha  ,  que  tal  fizer  com  o  ma- 
rido de  sua  mâi ,  ou  barregâo  ,  que  em  casa  a  ti- 
vesse manteúda  (3). 

(i)  Ou  sua  madrasta.  — Pai. 

(2)  Graves  em  razão  das  mesmas  palavras  em  si,  e  não  em  razão 
da  pessoa  do  pai;  porque  em  razão  deste  qualquer  palavra  contra 
elle  é  grave  injuria,  e  não  é  isto  o  que  a  lei  distingue  aqui.  Pai.  Mesnfo 
em  vida  pôde  o  pai  fazer  pronunciar  o  filho  por  desherdado.  — 
Assento  U  de  20  de  Julho  de  1780. 

(3)  Se  esta  injuria  fôr  commettida  depois  da  morte  dos  pais,  é  o 
filho  indigno  da  herança. 
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11.  Item  86  deu  á  jastiça  informação  famosa, 
pela  qual  receberão  deshonra,  ou  prejaizo  de  bens. 

12.  Item  se  o  filho  varão ,  sendo  abonado  e 
bastante,  não  fiou  a  seu  pai  ou  mãi  para  os  livrar 
da  cadéa  ,  sendo  para  isso  requerido. 

13.  Item  se  os  impedirão  de  fazer  testamento 
à  sua  vontade:  e  neste  caso  morrendo  elles  sem 
testamento  será  o  impediente  excluido  da  he- 
rança. 

l/j..  Item  se  o  pai  ou  mãi  enlouquecer,  os  her- 
deiros que  devão  succeder-lhe,  não  tratando  de  os 
curar,  seràõ  desherdados,  ainda  que  estejão  insti- 
tuidos  em  testamento  feito  antes  da  loucura ,  ou 
perdimento  do  siso  (1) :  — 

15.  E  se  neste  caso  algum  estranho  lhes  reque- 
resse, que  tratasse  da  saúde  do  desasisado,e elles 
o  não  fizessem  com  diligencia :  tomando  o  estra- 
nho conta  e  trato  do  desasisado,  haverá  a  sua  he- 
rança, excluídos  elles  por  ingratos,  se  o  desasisado 
morrer  sem  tornar  ao  seu  juizo. 

16.  Item  se  estando  o  pai  ou  mãi  em  captiveiro 
os  filhos  forão  negligentes  em  liberta-los. 

17.  Item  se  os  filhos  se  fizerem  declaradamente 
hereges. 

18.  Todo  o  referido  ha  também  lugar  de  avós 
para  netos  (2). 

(1)  Esta  disposição  é  extensiva  a  qualquer  outra  enfermidade :  c 
Basta  não  prestar  os  alimentos  necessários,  ou  medico.   Negligente. 

(2)  Mas  em  nenhum  caso  o  filho  pôde  ser  desherdado  daquelles 
bens,  que  lhe  compitão  por  direito^  que  não  provenha  immediata^ 
mente  dos  pais  offendidos,  como  morgados,  e  outros  bens  seme- 
lhantes. Causas. 
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TITULO  89. 

Das  causas  por  que  os  filhos  desherdão 
os  pais. 

Os  filhos  podem  desherdar  os  pais  nos  seguia- 
tes  casos :  — 

1.  Se  o  pai  ou  mãí  lhes  desse  peçonha  acinte- 
mente ,  ou  lhes  procurasse  a  morte. 

2.,  Se  o  pai  ou  mãi  tiver  ajuntamento  carnal 
com  pessoa,  qué  o  filho  ou  filha  tenha,  ou  tivesse 
tido,  para  si  em  casa  teúda  e  manteúda,  saben- 
do-o  elles. 

â.  Se  impedirão  o  filho  ou  filha  de  fazer  livre- 
mente testamento,  quando  o  possâo  fazer. 

&.  Se  com  peçonha ,  ou  outro  qualquer  meio  , 
o  pai  ou  mãi  tentou  contra  a  vida  tim  do  outro. 

5.  Se  perdendo  o  filho  ou  filha  o  siso  natural  ^ 
o  pai  ou  mãi  for  negligente  em  cura-lo. 

6.  Se  o  pai  ou  mãi  não  cuidou  em  resgatar  do 
captiveiro  o  filho  ou  filha,  podendo. 

7.  Se  o  pai  ou  mãi  forem  hereges. 

8.  Todos  estes  casos  se  entendeoi  também  de 
netos  para  avós. 

TITULO  90. 

Quando  se  poderá  querelar  do  testamento 
do  irmão. 

O  irmão  pôde  em  seu  testamento  desherdar 
seus  irmãos  sem  dar  a  causa :  e  elles  só  o  podem 
contradizer  nos  seguintes  casos :  — 

r 


Digitized  by  VjOOQIC 


iSS  DIGBSTO  BRASILEIRO 

1.  Quando  instituir  um  herdeiro  infame  de 
direito,  ou  de  facto;  como  sB  for  entre  os  boqs 
reputado  por  vil,  e  torpe,  è  de  m^áos  costumes 
por  ser  bêbado,  taful,  ou  de  outra  semelhante 
torpeza.  Mas  se  o  irmão  desherdado  for  igual- 
inenle  vil,  jorpe,  ou  infame,  não  poderá  quei- 
xar-se  :  — 

2.  Também  não,  ainda  que  seja  instituido 
algum  infame,  se  seprovar,  que  o  irmão  foi  iogra- 
to  ao  defunto  em  algum  dos  seguintes  casos :  — 
Se  de  algum  modo  lhe  buscou  a  sua  morte,  ou 
lhe  dormio  com  sua  mulher,  ou  lhe  fez  alguma 
accusação  crime ,  ou  lhe  procurou  perda  de  todos 
os  seus  bens ,  ou  maior  parte  delles  (l). 


TITULO  91. 


Gomo  o  pai  ou  mãi  succedem  ao  filho  ^  e 
não  o  irmão. 

Morrendo  o  filho  ou  filha  sem  testamento  her- 
dará seus  bens  o  pai  ou  mãi  que  vivo  ficar,  e  não 
o  irmão  :  — 


(1)  Também  irmandades,  e  confrarias  não  podem  ser  herdeiras. 
Lei  de  9  de  Setembro  de  1769,  %  10,  que  ficou  em  vigor  pelo  decreto 
de  17  de  Julho  de  1778. 

E  todo  o  contracto  ou  disposição  em  que  fôr  instituida  a  alma 
por  herdeira,  é  nullo.  ^Lei  de  9  de  Setembro  de  1769,  %  21,  instau- 
rado na  lei  de  20  de  Maio  de  1796.  E  reputa-se  instituida  a  alma, 
sendo  instituída  corporação  religiosa.  ^Assento  de  29  de  Marco  de 
1790,  e  de  21  de  Julho  de  1797. 
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i,  £  se  fizer  teatamcnto  ,  ha  de  necessária- 
meDte  deixar  «o  pai  ou  mãi ,  se  os. tiver  ,  as  du^s 
partes  de  £^as  bens  (l) :  e  da  terça  poderá  orde- 
nar como  lhe  aprouver.  Nâo  havendo  pai  ou  mãi, 
e  sim  avós ,  e  outros  ascendentes  ,  herdaráõ  e^tes 
do  mesmo  modo ,  e  não  os  irmãos. 

2.  Porém  herdando  a  mãi  ab  intestado  os  bens 
que  o  filho  ou  filha  houve  de  seu  pai  ou  avô  de 
parte  de  pai,  tendo  elia  outro  marido,  haverá 
somente  o  uso  c  fructo  desses  bens  em  sua  vida , 
e  por  sua  morte  passaráõ  inteiros  (2)  aos  filhos 
do  primeiro  marido  ,  se  os  houver :  e  partir-se- 
hão  por  elles  ,  e  seus  sobrinhos ,  se  os  houverem : 
mas  não  ficando  filho  algum  desse  primeiro 
marido ,  não  haverá  lugar  esta  Lei ,  ainda  que 
fiquem  sobrinhos  delles.  E  se  o  filho,  ou  filha, 
de  cuja  herança  se  trata,  morreu  com  testamento, 
guardar-se-ha  o  que  elle  dispuzer,  conforme  o 
direito  commum. 

3.  E  a  mãi ,  que  herdou  taes  bens ,  seddo  mo* 
veis,  ou  dinheiro,  dará  fiança  a  deixa-los  por 
sua  morte  em  salvo ,  a  quem  competir  como  dito 
fica  (3). 

/|.  O  disposto  no  §  2  acima  procede  também 

(1)  Titules  de  sarviços  pablícos  podem  os  i»ai8  ou  filhos  deixar  a 
qaem  qnizercm,  sem  entrar  na  conta  das  l^^mas^  Filho  que  falUce. 

(2)  Excepto  se  a  mãi  casou  segunda  vez  por  consentimento,  e 
vontade  expressa  dos  filhos.  Excepto  também  os  bens  do  filho,  que 
não  forão  herdados  do  pai.  E  note-se  que  esta  lei  é  excepção  das 
regras  de  snccessão.  Filho  do  primeiro  matrinwnio. 

(3)  E  não  dando  ella  esta  fiança,  não  recebe  a  herança.  Fiança. 
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no  pai ,  que  casa  com  outra  mulher,  o  herda  do 
filho  da  primeira:  só  com  a  differença  de  que 
o  pai  nâo  será  obrigado  a  dar  a  fiança  ,  que  a 
mâi  dá.  Porém  não  procede  no  ã?ô  eavó,  ainda 
que  casem  segunda  vez. 


TITULO  92. 

Como  o  jfilho  natural  succede.  a  seu  pai. 

O  filho  havido  de  mulher  solteira  por  homem 
que  nao  tinha  com  ella  impedimento  para  casar  (1} 
é  tido  por  natural,  e  herdará  a  seu  pai,  do 
mesmo  modo  que  os  legítimos,  e  junto  com  estes, 
se  elle  os  tiver:  e  isto  ainda  que  o  filho  seja 
nascido  de  escrava  do  próprio  pai,  ou  alheia, 
comtanto  que  o  da  alheia  fique  forro  por  morte 
do  seu  pai  [2], 

(1)  Vide  o  Tit  /i6,  S  2  deste  livro,  e  Tit.  26,  §  22  do  Liv.  2.%  qiic 
-legitima  pelo  matrimonio  o  filho  adulterino. 

(2)  O  filho  de  escrava  do  próprio  pai  é  forro  pela  lei.  Fil/io  na?- 
iuraL  Esta  ordenação  distingue  filhos  de  nobres,  c  peões  ou  plebeus; 
mas  no  Brasil  a  lei  é  igual  para  todos :  entre  os  Brasileiros  nao  ha 
differença  de  peões  e  cavalleiros.  Porém  se  o  pai  fizer  testamento,  e 
não  adoptaf  o  filho  natural,  mesmo  já  legitimado,  e  reconhecido  na 
família,  nem  por  isso  este  filho  pôde  querellar  de  inofficloso  o  testa^ 
mento.  Carr.  TelL^  Manual  dos  Tabelliães,  $  122,  e  só  poderá  pedir 
aos  herdeiros  instítuidos  alimento  ou  dote. 

Lei, 

1.  Aes  filhos  naturacs  dos  nobres  competem  os  mesmos  direitos 
hereditários,  que  aos  dos  plebeus. 

2.  O  reconhecimento  do  pai  cm  cscriptura  publica  antes  do  sou 
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TITULO  98. 

Gomo  08  irmãoa  de  coito  damnado  succedem 
uns  aos  outros. 

Ao  filho  de  coito  damnado  e  punível  por  nos&as 
Leis,  ou  Direito  commum  (como  os  incestuosos, 
aduUerinos,  e  sacrílegos),  não  herda  o  pai  ou 
mâi  (i) :  e  por  isso  se  morrer  ab  intestado  herda- 
lo-ha  seu  irmão ,  filho  de  sua  mâi ,    não  sendo 

casamento  é  indispensável  para  o  filho  natural  poder  ter  parte  na 
herança  paterna,  concorrendo  com  os  filhos  legítimos  do  mesmo  pai. 

3.  Nos  outros  casos  a  prova  da  filiação  natural  só  poderá  ser  por 
escríptura  publica,  ou  testamento.  — Lei  de  2  de  Setemtn*o  de  1847. 

Declarou-se  no  senado  em  sessão  de  6  de  Agosto  de  1847  que  esta 
lei  é  só  relativa  á  filiação  paterna ;  bastando  para  a  materna  o  pro- 
var-se  que  a  mãi  mandou  baptisar  e  criou  o  filho  a  seus  peitos :  é 
considerado  como  legitimo,  como  sempre  se  entendeu  pela  ordenação. 
^Gazeta  Officiaí  n.  85,  voL  2. 

Não  basta  a  filiação  por  escriptura  se  o  pai  morrer  ah  intestado : 
o  filho  deve  habilitar-se  formalmente,  servindo  a  escriptura  de  prova; 
e  que  seus  pais  não  tínhão  impedimento  para  casarem.  O  filho  porém 
que  fôr  habilitado  por  testamento  não  carece  de  outra  habilitação 
porque  a  dispensa  o  decreto  de  11  de  Agosto  de  1831.  — Aviso  de 
ÍZ  de  Jut/io  de  iSl\9. 

(1)  E  por  consequência  também  elle  não  herda  a  estes.  E  para 
que  tenha  lugar  esta  lei,  é  preciso  que  o  coito  seja  condemnado  c 
punido  pelas  leis  civis,  e  não  pelas  canónicas.  FiUio,  O  decreto  de  11 
de  Agosto  de  1831  declara  que  não  havendo  herdeiro  necessário, 
podem  os  filhos  de  qualquer  coito  que  sejão,  ser  instituídos  por  seus 
pais.  Também  mesmo  os  de  coito  damnado  podem  pedir  alimentos, 
c  expensas  litis.  Mel.  Frei7\^  Liv.  2.*,  Tit.,  6,  SS  23  e  24.  I^r  uma 
Decret.  de  Bento  XIV  {Synod.  Dioc^  lib.  13,  cap.  24,  n.  21)  até  os 
clérigos  são  obrigados  a  sustentar  seus  fiUios  mesmo  pelas  rendas 
que  percebem  das  igrejas. 
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aliás  iadigno.  E  bem  assim  poderá  herdar  dos 
parentes,  c  devidos  por  parte  de  sua  mâí  conjunc^ 
tos  do  mesmo- modo  que  estos  a  elle.  E  quanto 
aos  filhos  de  coito  illicito,  mas  nSo  damnado  e 
punível,  guardar-se-ha  o  que  por  nossas  Leis  e 
Direito  commum  se  acha  estabelecido. 


TITULO  %. 

Gomo  o  marido  e  mulher  succedem  um 
a  outro. 

Fallecendo  ab  Hntestadó  o  marido  ou  a  mulher 
que  vivião  conjunctos,  em  casa,  teúdos  e  man- 
teúdos,  e  não  tendo  parente  algum  até  o  «decimo 
grào  (contado  segundo  o  direito  civil),  que  seus 
bens  deva  herdar,  será  o  cônjuge  que  ficar  vivo 
universal  herdeiro  do  fallecido  (ij. 


TITULO  95. 


Que  por  morte  do  marido  fica  a  mulher 
em  posse  e  cabeça  do  casal. 

Morto  o  marido,  a  mulher,  se  com  elle  vivia 
cm  casa  teúda  e  manteúda ,  fica  em  posse  c  ca- 

(1)  Excepto  se  o  matrimonio  era  iilegal,  ou  somente  patatiyo;  oii 
se  estava  divorciado  por  causa  do  cônjuge,  que  ficou  vivo:  ou  se  o 
vivo  matou,  ou  não  soccorreu  na  moléstia  ao  que  falleceu.  Mutker. 
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beça  de  casal,  e  da  sua  mão  receberão  os  her- 
deiros do  marido  a  partilha  de  todos  os  bens ; 
que  por  morte  delle  ficarem ,  e  os  legatários  09 
legados.  De  sorte  que  se  algum  do$  herdeiros , 
ou  legatários,  ou  outra  qualquer  pessoa,  tomar 
posse  de  alguma  cousa  da  herança  sem  consen- 
timento delia,  póde-se  ella  chamar  esbulhada,  e 
ser-lhe-ha  restituída  a  posse,  em  que  o  marido  a 
deixou  (1).  Vide  Tir.  96 ,  §§  9,  14  e  15. 

1.  Excepto  nos  bens  do  Estado,  ou  de  morga- 
do, ou  de  emprazamento,  ou  semelhantes ,  em 
que  ella  não  fosse  nomeada,  nem  tivesse  direito  : 
assim  como  também  o  marido  nos  que  pelo  mes- 
mo modo  a  ella  só  pertencessem.  Salvo  se  os  com- 
prarão ,  ou  nelles  fízerâo  bemfeitorias ,  porque 
então  ficará  cada  um  delles  de  posse  até  lhe 
ser  dada  a  parte  do  preço  da  compra  ,  ou  bem- 
feitoria  que  lhe  pertença  (2),  Salvo  também 
quando  por  algum  contracto  esses  bens  estejão 
obrigados  pelo  marido  á  mulher ,  ou  pela  mulher 
ao  marido  com  consentimento  e  autoridade  do 
senhorio ;  pois  então  não  seja  o  impossado  tirado 
da  posse  sem  a  tal  obrigação  ser  dissolvida  por 
direito  :  -- 

(i)  Este  remédio  possessorio  concedido  ao  cabeça  de  casal  não  é 
só  annuo:  dura  perpetaamente.  Phosb.j  p.  2,  Arest  12. 

(2)  Vide  o  Tit  54,  %  L  Gomtanto  que  as  bemfeitorias  fossem 
feitas  em  nome  do  senhorio;  pois  se  o  forão  pelo  conductor  em  seu 
nome,  julgando  ser  o  fundo  seu,  então  só  tem  o  valor,  que  a  cousa 
merece  no  estado  actual:  e  se  este  valor  exceder  ao  que  o  conductor 
despendeu,  então  só  se  lhe  paga  a  despeza  de  as  plantar  e  nutrir  até 
três  annos.  Relenção, 
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2.  E  havendo  sobre  a  posse  duvidas ,  c  quês* 
toes,  e  sendo  os  contendores  taes,  que  se  reccem 
pelejas,  e  arruidos  entre  elles;  ponhão-se  esses 
beni»  em  sequestro  em  mão  de  pessoa  fiel  e  idónea 
até  se  decidir,  a  quem  pertencem  (1). 

â.  A  sobredita  posse  só  tem  lugar  nos  bens 
communs:  nos  casamentos  por  dote  e  arras  será 
conforme  o  contracto  (2). 

ft.  E  posto  que  os  bens  sejáo  communs,  em- 
quanto  durar  o  matrimonio,  não  paga  a  mulher 
as  dividas  do  marido  conlrahidas  antes  de  casar  , 
com  os  bens  que  ella  trouxe  para  o  casal :  nem 
élle  as  delia  com  os  seus.  Taes  dividas  somente 
poderáõ  ser  pagas  durante  o  matrimonio  com  os 
bens  que  o  devedor  trouxe  para  o  casal,  e  com  a 
metade  dos  adquiridos  nelle. 

5.  Se  a  mulher  negar  em  Juízo  o  casamento  , 
e  por  isso  for  absolvida  do  adultério,  ou  demanda 
que  o  marido  lhe  puzesse  como  sua  mulher  , 
não  poderá  mais  em  tempo  algum  pedir  parte  noá 
bens  desse  marido. 


(1)  Mas  deve  preceder  inquirição  e  prova  que  induza  o  receio,  e 
por  sentença  ahi  dada  se  sequestra :  e  pôde  appellar-sc.  Sequestro, 

(2)  De  ordinário  os  adquiridos  no  casamento  por  dote  e  arras  não 
se  communicão.  Casando, 
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TITULO  96. 

Das  Partilhas  entre  os  herdeiros  (1)* 

^Finando^se  o  marido,  ou  a  mulher ,  o  que  vivo 
ficar  dará  partilha  de  todos  os  seusbeas  aos  filhos 
do  morto  se  forem  legítimos  ,  ou  taes,  que  por 
nossas  Leis  ou  Direito  devão  herdar  seus  bens  (2): 
e.não  havendo  filhos  a  dará  aos  netos  ou  outros 
descendentes  do  defunto  (3j  :  e  nào  havendo  des- 
cendente, dará  aos  ascendentes  que  estiverem  em 
igual  gráo:  e  estando  os  ascendentes  em  gráo 
desigual,  v.  g.,  pai  ou  mãi ,  e  avô  e  avó,  dará 
ao  que  estiver  em  gráo  mais  próximo  :   e    não 

(1)  A  respeito  deste  c  dos  outros  titalos  das  ordenações  que 
Iralão  dos  direitos  liereditarios,  e  de  familia  veja-sc  o  Código  Orpha- 
nologico. 

(2)  De  homem  vivo  não  se  dá  partilíia.  Para  se  dar  partUlia  tanto 
importa  que  o  casamento  fosse  real,  como  putativo,  ou  clandestino, 
comtanto  que  não  seja  reprovado.  A  concurrencia  dos  licrdeiros  se 
regula  pelo  disposto  no  Tit.  9/i,  conforme  os  graus  em  que  se  apre- 
sentarem. Concorrendo  avós  paternos  e  maternos,  cada  um  herda 
a  metade  pelo  seu  tronco,  de  sorte  que  avô  e  avó  de  um  lado 
fazem  um  tronco,  e  avô  ou  avó  somente  de  outro  lado  faz  outro 
tronco,  e  herda  a  outra  metade.  Para  a  partilha  devem  entrar 
todos  os  bens  moveis,  e  immoveis,  acções,  direitos,  dividas^  quer 
possão  augmentar,  quer  diminuir  o  monte.  Vide  Tit.  74,  SS  ^  ®  6. 
Tudo  deve  ser  dividido  com  igualdade  não  só  de  numero,  como  tam- 
bém de  qualidade  e  valor.  Não  se  devem  dar  bens  a  um,  e  dinheiro 
a  outro :  nem  ao  mesmo  pai  isso  é  permittido.  Partilha, 

(3)  O  neto  herda  o  quinhão  que  caberia  a  seu  pai :  e  por  isso 
sendo  elles  muitos,  reparte-se  esse  quinhão  por  todos.  Netos, 


Digitized  by  VjOOQIC 


136  DIGESTO    BRASILEIRO 

havendo  desceadentes  nem  ascendentes  ,  dará 
a  quem  o  morto  ordenar  em  seu  testamento  : 
e  não  havendo  testamento,  dará  aos  parentes 
do  morto  mais  chegados,  segundo  disposição  de 
direito. 

1.  Pedindo  algum  herdeiro  a  sua  partilha,  e 
dizendo  o  que  a  deve  dar,  que  não  pôde  por  estar 
ausente  algum  outro  herdeiro  que  não  possão 
facilmente  chamar;  vá  ou  mande  o  Juiz  ao  herda- 
mento ,  e  faça  dar  ao  que  pede  partilha  o  quinhão 
que  lhe  pertencer ,  e  elle  o  lavre  e  aproveite  como 
quízer,  c  colha  os  fructos  para  si:  o  quando  vier 
o  ausente ,  elle  herdeiro  tornará  á  partilha  esse 
quinhão  simplesmente  como  lhe  foi  entregue; 
e  se  já  lhe  tiver  feito  grandes  bemfeitorias  ,  deve 
o  coherdeiro  que  quizer  partir  fazer  outra  tanta 
bemfeitoria  em  outro  igual  quinhão  do  herda- 
mento,  ou  pagar-lhe  a  sua  parte  da  dita  bemfei- 
toria ,  e  então  partirão  (1). 

2.  Porém  se  o  ausente  estiver  em  lugar  sabido, 
onde  possa  ser  citado ,  para  vir  ou  mandar  á  par- 
tilha, não  se  dará  quinhão  do  herdamento  a  ne- 
nhum dos  presentes  sem  que  elle  seja  citado:  mas 
dar-s^ba  a  cada  um  a  parte  do  rendimento  que 
lhe  couber,  guardada  a  do  ausente  para  quando 
elle  vier,  e  pagando  cada  um  também  a  sua  parte 
da  competente  despesa. 

3.  E  i^ão  querendo  o  ausente  vir  nem  mandar, 
depois  de  citado,  e  esperado  o  tempo  assignado  ^ 

(1)  Vide  Tit.  97,  %  22. 
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então  será  entregue  em  penhor  ao  herdeiro  pre- 
sente que  pede  partilha ,  o  seu*  quinhão  delia  para 
que  a  vá  bemfeitorisando  ,  e  colhendo  para  si  os 
fructos  alé  que  o  ausente  venha  ,  como  se  diz 
acima  ,  §  1. 

&•  Emquanto  a  partilha  se  não  faz,  o  que  esti- 
ver de  posse  do  herdamento  commum  deve  dar 
aos  outros  coherdeiros  o  respectivo  quinhão  dos 
frucloâ,  se  elles  o  pedirem  ;  mas  também  elles 
lhe  devem  pagar  seu  quinhão  da  semente  que  elle 
semeou  ,  e  despezas  que  fez ,  como  fica  dito  §  2» 

5.  Tendo  os  herdeiros  ou  companheiros  alguma 
cousa  que  não  possão  entre  si  partir  sem  damno , 
como  escravo ,  besta  ,  moinho  ,  lagar  ,  ou  cousa 
semelhante,  não  a  devem  partir;  mas  devem-na 
vender  a  algum  delles  (l),  ou  a  quem  quizerem, 
ou  troca-la,  ou  arrenda-la,  e  partiráõ  o  pro- 
dueto» 

6.  Sendo  muitos  os  coherdeiros  maiores,  eal«* 
gum  menor  de  ^vinte    um   annos  ,  poderáõ   os 

(i)  Eis  a  licitação  admittida  na  pratica  dos  iaventaríos.  Julgo  a 
licitação  admissível  (diz  Gorr.  THúl 9  Doutrina  das^Acções^  %  149,  not,) 
somente  em  dons  casos :  —  O  i.*para  corrigir  a  má  avaliação ;  e  nestç 
caso,  ou  os  outros  herdeiros  convém  que  os  bens  licitados  sejão 
adjudicados  ao  licitaBte  em^concurrenfe  quantia  do  seu  quinhão,  e 
adjudicão-se-lhe,  ou  elles  somente  approvão  a  avaliação  do  licitante, 
e  em  tal  caso  pôde  o  juiz  adjudica-los  a  outro  herdeiro  neste  valor, 
ou  reparti-los  por  todos;  porque  a  licitação  não  dá  ao  licitante  o 
direito  que  tem  um  lançador  de  leilão.  Antoru  Fabr, ,  in  God. ,  Liv.  3.% 
ra.  27,  def.  ik;  Voet,  Tntt.  fam.  ercisc.^  càp.  6,  not  15.  —  2.« 
'  quandona  herança  haja  uma  cousa  indivistvel,  e  todos  tenhão  nella 
igual  porção,  e  cada  um  a  queira.  Se  um  tiver  maior  porção  deverá 
dar-se  a  esse  pelo  seu  justo  valor. 
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maiores  com  autoridade  do  Juiz  partir  o  monte 
dos  bens  pela  meação  com  o  viuvo  do  casal,  e 
depois  partiráõ  elles  entre  si  a  sua  parte  com  o 
menor,  dando-lhes  o  Juiz  um  Partidorpor«ste. 

7.  Morto  o  marido  ,  a  mulher  dará  aos  filhos  e 
herdeiros  delle  (quer  nascidos  do  seu  consorcio  , 
quer  de  outra  primeira  mulher}  quinhão  de  tudo. 
quanto  renderem  os  bens  do  casal  até  a  conclu- 
são das  partilhas.  E  se  com  esses  rendimentos 
cila  tiver  comprado  ou  adquirido  alguns  outros 
bens  ,  escolbão  os  ditos  filhos  ou  aceita-los ,  ou 
quererem  antes  os  ^eus  quinhões  desses  rendi- 
mentos I  com  que  ella  os  comprou ,  ou  ad^ 
quirio :  — 

8.  O  marido  porém  só  dará  esses  quinhões  de 
rendimentos  por  morte  da  mulher  aos  enteados 
filhos  delia  ,  ou  outros  herdeiros  delia  somente  : 
aos  seus  filhos  nascidos  delle  com  ella  guardar- 
se-ha  a  disposição  do  direito  commum  (1). 

9.  Na  falta  do  pai  e  mãi ,  o  filho  ,  ou  herdeiro 
que  ficar  de  posse  dos  bens  comm<ms  [2)  haverá 
também  dos  outros  eo-herdeiros  que  lhe  pedirem 
partilha,  a  sua  parte  do  que  elleis  tiverem  e  de  vão 
trazer  á  partilha,  como  acima  é  dito:  e  esses 
outros   coherdeiros  não   entrarão  na  posse  dos 

(1)  Poderá  ter  nelles direito  de  uso  e  íructo,  ex  tit.  97,  §  19,  e 
tit.  98 ,  S  fm :  e  por  isso  não  traz  á  partilha  os  rendimentos. 

<2)  O  inventariante.  Mas  não  pôde  vender  bens  alguns  sem  con- 
sentimento dos  co-herdeiros,  c  fazendo-o  podem  estes  oppOr  em- 
bargos de  terceiro  possuidor  e  prejudicado  em  cousa  commum. 
Partilha.   Vide  os  SS  i5  e  14,  e  vide  tit.  5. 
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bens :  de  fóra  pediráõ  a  partilha  delles  :  —  Vide 
§S  15  e  14  ;  e  Tit.  9)  pr. 

10.  E  estando  elle  de  posse  dos  bens  communs 
por  um  anno  ou  mais,  tirando  delles  fructos  , 
e  renovos ,  dará  aos  outros  co-herdeiros  partilha 
desses  fructos  e  renovos  ,  ou  cederá  a  cada  um 
delles  a  posse  dos  mesmos  bens  por  outro  tanto 
tempo  quanto  élle  os  teve,  e  então  partíráõ  (1). 

11.  Depois  que  alguém  começar  a  dar  partilha, 
não  poderá  mais  deter  por  motivo  de  entrega  de 
casameato,  nem  por  outra  alguma  razão:  e  pôde 
começar  pelo  movei ,  ou  pela  raiz  :  — 

12.  E  se  fizer  duvidas  e  demandas  para  a  não 
dar,  ser-lhe-hão  os  bens  ,  e  fructos  delles  seques- 
trados até  as  duvidas  se  acabarem  :  e  não  aca- 
bando em  um  anno  far-se-ha  logo  o  sequestro  : 
salvo  se  a  demora  não  for  por  causa  delle  ,  e  sim 
dos  outros  herdeiros.  O  mesmo  se  guardará  com 
o  que  mover  duvidas  para  não  trazer  á  collação  o 
dote ;  pois  logo  o  Juiz  ex-officio  lh'o  mandará  se- 
questrar (2). 

(1)  Esta  alternativa — ou  cederá,  ete. — só  tem  lugar  quando  o  in- 
ventariante consumisse  os  fructos  e  não  tenha  com  que  pagar.  Par- 
tilha. 

(2)  Decorrendo  davídas  que  exijão  maioi*  indagação,  reservão-se 
para  o  juizo  ordinário  e  procede-se  na  partilha  dos  bens  deseihbara- 
çados.  Partilha.  Estes  sequestros  só  tem  lugar  sendo  as  duvidas 
movidas  pelos  herdeiros,  ou  herdeiros  de  herdeiros  entre  si;  e  não 
se  entende  a  favor  de  donatários,  ou  cessionários,  ou  terceiros  que 
tenhão  acção  nas  partilhas :  nem  quando  as  partilhas  se  pedem  por 
via  ordinária :  nem  se  levantão  com  fiança ,  que  não  se  admittc ;  e 
quando  sejão  necessários  não  privão  o  possuidor  da  sua  posse ,  e  não 
tem  appeUação.  Herdeiro.  Juiz  das  Partilhas, 
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13.  E  não  fazendo  os  Juízes  os  díios  sequestros 
se  lhes  dará  em  culpa.  Taes  sequestros  não  se 
levautaráõ  nem  com  fiança ,  e  de  se  não  fazerem 
pôde  interpôr-se  aggravo. 

IA..  Porém  ainda  que  a  partilha  esteja  come- 
çada, e  não  acabada,  pôde  o  herdeiro  que  não 
está  de  posse  dos  bens  requerer  ao  que  está ,  que 
os  dê  sem  demora  á  partilha :  mas  nem  por  isso 
será  este  tirado  da  posse  :  — 

15.  O  mesmo  procede  a  respeito  do  marido  ou 
mulher  que  estiver  em  posse  e  cabeça  do  casal. 

16.  E  se  os  herdeiros  começassem  a  partir  a 
herança  sem  que  algum  delles  estivesse  de  posse 
delia,  pôde  cada  um  a  todo  o  tempo  allegar  con- 
tra o  outro  qualquer  razão ,  que  tenha  de  lhe  ser 
entregue  alguma  cousa ,  e  será  ouvido  ainda  que 
a  partilha  não  esteja  acabada. 

17.  Não  querendo  os  dotados  vir  á  partilha  com 
seus  dotes,  partir-se-hão  os  bens  somente  com  os 
não  dotados.  Havendo  bens  iliiquidos  ou  fora  do 
Reino,  parta-se  o  liquido,  e  depois  o  illiquido 
quando  se  for  arrecadando.  Mas  estando  algum 
herdeiro  fora  do  reino ,  e  tendo  em  si  bens ,  que 
devão  vir  á  partilha ,  não  se  lhe  dará  partilha  do 
que  estiver  no  Reino  sem  primeiro  se  fazer  do  que 
elle  tiver  lá  fora. 

18.  Acabada  emfím  a  partilha  com  expresso 
aprazimento  dos  herdeiros  por  mandado  da  jus- 
tiça, e  por  Partidores,  e  assignada  pelo  Juiz  e  Par- 
tidores;  ou  feita  somente  pelos  herdeiros  em  auto 
ou  escriptura  publica,  assignada  por  elles  ;  não 
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se.  poderá  mais  desfazer  ainda  que  algum  a  con. 
tradiga.  Excepto  se  algum  leve  de  menos  mais 
de  metade  do  que  devia  ter  ;  porque  enlao,  posto 
que  a  partilha  se  não  de  sfaça  ,  os  outros  herdeiros 
comporão  ao  lesado  a  parte  qu  e  lhe  falta  (1). 

19.  Também  se  comporá  a  partilha  sem  com- 
tudo  a  revogar,  se  dentro  de  um  anno  depois 
delia  feita  o  herdeiro  reclamar,,  e  mostrar ,  que 
foi  lesado  na  sexta  parte  do  que  lhe  pertencia  :  o 
que  pode  recla^nar  ou  perante  o  mesmo  Juiz  da 
partilha,  ou  perante  outro  qualquer,  estando  em 
outra  parte ,  tomando  disso  instrumento  pu- 
blico:—«/Li  v.  3.%  Tit-  17,  S5;Tit.  78,  §2. 

20.  E  aquella  metade  [§  18)  ou  sexta  parte 
(§  19)  se  entende  respectivamente  a  todo  o  qui- 
nhão do  herdeiro,  c  não  a  uma  ou  outra  addi- 
ção:  — 

21.  Mas  o  menor  poderá  por  via  de  restituição 
desfazer  a  partilha  em  que  foi  lesado  (2). 

22.  Os  herdeiros  se  metteráõ  de  posse  dos  seus 
quinhões  pelas  suas  cartas  de  partilhas  sem  cm« 

(1)  Assignada  pelo  juiz ,  isto  é ,  sentenciada.  Excepto  se  o  jui3  f^ 
incompetente,  ou  se  algum  herdeiro  não  foi  citado,  ou  se  se  deu 
partilha  a  algum  que  não  era  herdeiro,  ou  se  houve  lesão  enormís- 
sima. E  ainda  sem  escriptara  estando  os  herdehros  de  posse  dos  seus 
quinhões  por  dez  annos  entre  presentes,  e  vinte  entre  ausentes, 
presume-se  feita  e  acabada  a  partilha.  A  lesão  em  mais  de  metade 
pôde  ser  reclamada  até  quinze  annos ,  ex  tit.  13 ,  §§  5  e  6  deste  livro. 
Partilha. 

(2)  Os  herdeiros  maiores  só  podem  compor  a  partilha  em  que 
forão  lesados  em  sexta  parte:  o  menor  pode  desfazê-la  e  renova-la 
até  quatro  ^nos  depois  de  chegar  á  sua  idade  completa ,  ex  tit.  79 , 
S2fln.  Partilha. 
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bargo  de  qualquer  embargo  com  que  os  outros 
a  isso  veuhão,  e  ainda  que  appellem  ou  aggra- 
vem  (1). 

23.  Os  aforamentos  perpétuos  se  partem  por 
estimação;  mas  encabeçSo-se  a  um  só  herdeiro  , 
que  todos  ou  a  maior  parte  deites  escolhâo  den- 
tro em  seis  mezes  do  dia  em  que  o  foreiro  se  finar. 
O  herdeiro  escolhido  pagará  aos  outros  a  estima- 
ção ,  dando  o  seu  quinhão  a  cada  um ,  e  a  pen- 
são ao  senhorio  segundo  a  forma  do  contracto. 
E  não  se  accordando  os  herdeiros  em  escolher 
um,  sejão  obrigados  a  vender  os  ditos  bens  dentro 
dos  ditos  seis  me^es,  requerendo  primeiro  ao  se- 
nhorio, se  os  quer  tanto  por  tanto:  e  o  que  com- 
prar pagará  ao  senhorio  a  pensão ,  e  os  herdeiros 
partiráõ  o  preço  da  venda  (2).  E  não  curtiprindo 
os  herdeiros  isto  nos  seis  mezes ,  seja  ó  foro  defv ol- 
vido ao  senhorio ,  se  elle  o  quizer  (3). 

2&«  Sendo  o  marido  e  mulher  meeiros  no  afo- 
ramento se  parlirá  entre  o  vivo  e  os  herdeiros  do 
morto  por  estimação,  como  dito  fica:  mas  se  o 
vivo  antes  de  casar  já  tinha  o  foro,  seja-lhe  en- 
cabeçado a  elle.  Isto  porém  será  conforme  a 
natureza  do  contracto  do  aforamento ,  e  o  do  ca- 
samento ,  segundo  os  quaes  talvez  os  herdeiros  ou 

(1)  Esta  appellação  sempre  é  no  eíTeito  devolativo.  Appellação» 

(2)  Se  venderem  em  praça,  preferirá  sempre  o  herdeiro  ou  con- 
sócio qae  quizcjr,  tanto  por  tanto.  Fero. 

(3)  Os  bens  reguengos,  ou  da  coroa,  não*  ha  lugar  o  d«volver  o 
foro  ao  senhorio ;  mas  reparte-se  pelos  herdeiros,  e  estes  elegem  um 
que  cobre  de  todos  e  pague  ao  thesouro  publico.  Aforamento, 


Digitized  by  VjOOQIC 


LIVRO   ft."   DAS   Onb.  ,   TIT.  97.  1^3 

successores  não  lenhão  ãircito  nem  a  haver  a  es- 
timação (1).  • 


TITULO  97. 

Das  CoUações. 

O  herdeiro  que  tiver  de  seus  pais  doação  de 
movei  ou  de  raiz  (por  casamento  ou  por  qualquer 
outra  maneira)  é  obrigado  a  trazer  tudo  á  col- 
laçap  por  morte  do  doador  com  os  fructos.e  ren- 
dimentos que  a  doação  produzir  desde  a  morto 
do  doador  até  as  partilhas:  mas  nao  estancio  já 
em  seu  poder  no  tempo  da  morte  do  doador,  não 
trará  os  ditos  fructos  e  rendimentos.  E  bem  assim 
trará  á  collação  os  bens  profecticios  ^  que  ssio  os 
que  lhe  provierão  de  seu  pai  ou  mãi  .(2). 

1.  E  sendo  a  doação  feita  por  ambos  pai  e  mãi , 
virá  á  collação  por  morte  de  cada  um  a  sua  parte 
e  com  ella  entrará  o  herdeiro  na  partilha  com  os 
outros  (S).  Mas  se  o  casal  é  contrahido  por  carta 
de  dote,  e  arras,  seguir-se-ha  como  for  de  direito. 

2.  Não  virá  á  collação  o  jantar  ou  cêa  dada  no 
dia  das  bodas  do  filho. 

(1)  o  mando  pôde  tomar  foro  sem  consentimento  da  mulher  c 
obriga-la  á  pensão.  Aforamento. 

(2)  Se  a  doação  feita  ao  filho  perecer  ainda  cm  vida  do  pai ,  sem 
culpa  do  filho,  não  vem  â  collação.  Collação . 

(3)  Ma*  desta  collação  não  se  faz  terça.  Doação. 
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3*  Não  querendo  o  diftiatario  vir  á  collaçãocom 
•ôs  bens  doados,  não  será  a  isso  obrigado  :  excepto 
se  a  doação  exceder  à  sua  legitima ,  e  terça  do 
doador;  porque  então  será  obrigado  a  repor  aos 
irmãos  o  que  exceder  da  dita  legitima  e  terça  (1]  : 
pois  as  terças  dos  doadores  estSo  obrigadas  a  preen- 
cher primeiramente  os  dotes ,  que  promettem  ,  e 
as  doações,  que  fásem  a  seus  filhos ,  ainda  que 
assim  não  o  digão  expressamente ,  e  em  testa- 
mento determinem  outra  cousa»^— 

li*  E  para  se  dizer  que  a  doação  excede  á  legitima 
e  terça ,  se  ha  de  olhar  á  valia  dos  bens ,  que  tinha 
o  doador  no  tempo  qiie  a  fez,  ou  prometteu ,  ou 
no  tempo  da  sua  morte,  qual  o  donatário  esco- 
lher. Mas  esla  escolha  só  terá  lugar  nos  doados 
para  casamento  (2) :  nos  outros  não;  porque  só 
devem  olhar  para  o  tempo  da  morte  do  doador. 

5.  Quando  os  dotados  tiverem  doações  que 
excedão  ás  legitimas  e  terça  na  forma  do  §  â ,  o 
Juiz  cobrará  delles  o  excesso  executivamente  sem 
mais  outro  processo  para  inteirar  os  outros  her- 
deiros. 

6.  O  filho  do  latario  pôde  vir  á  coUaçSo,  e  en- 
trar na  herança  ainda  que  os  outros  não  queirâo. 

7.  Não  virá  á  coUação  o  que  o  filho  gastou  para 
aprender  em  escola  ou  estudo,  ou  outro  mister  , 


(1)  Será  obrigado  a  repor,  não  em  cUnlieiro  e  sim  nos  mesmos 
bens  que  recebeu :  excepto  se  f drem  impartiveis.  Irmão. 

(2)  E  a  estes  mesmos  é  só  concedida  no  caso  de  repudiarem  a 
herança.  Doação, 
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OU  em  romaria,  ou  cavallaria  emquanto  é  sol- 
teiro, ainda  que  vá  muitas  vezes  á  guerra:  mas 
se  a  esta  for  depois  de  casado,  sim;  excepto  se 
for  para  nella  se  ir  fazer  cavalleiro. 

8.  Também  não  o  preço  do  resgate  do  filho  em 
captiveiro  ou  homizio,  nem  o  que  gastar  em  ser- 
viço do  paço,  sendo  solteiro. 

9.  E  o  que  se  diz  neste  §  8  e  no  7 ,  se  entende 
se  com  eíFeito  a  cousa  para  isso  dada  estiver  gasta 
de  todo:  senão,  venha  á  coUação  assim  como  es-^ 
tiver :  e  se  o  donatário  a  tiver  vendido  ou  gastado 
sem  ir  áqúelles  empregos,  trará  o  preço  por  que 
vendeu ,  ou  que  valia ,  quando  lh*a  derão. 

10.  Nunca  vem  ã  collação  a  mercê  dad^  para 
casamento  pelo  soberano^  ou  por  algum  grande 
fidalgo ,  ainda  mesmo  que  seja  por  causa  de  ser- 
viços do  pai  ou  avô  do  donatário ;  pois  taes  bens 
são  de  natureza  quasi  castrense  ,  e  não  profec- 
ticíos.r— 

11.  Excepto  se  essas  mercês  e  doações  forem 
feitas  com  taes  declarações ,  que  por  ellas  devâo 
vir  á  collação. 

12.  Também  não  vem  o  traspasso  das  mercês, 
juros  ou  tenças  dos  pais  aos  filhos,  ou  netos,  ou 
herdeiros,  • 

13.  Sendo  dados  pêlo  pai  ou  mãi  bens  de  raiz 
e  tendo>lhes  o  donatário  feito  bemfeitprias,  pôde 
«scolher ,  ou  trazé-los  á  collação  no  estado  em*  que 
estiverem,  pagando-lhe  os  outros  herdeií^os  essas 
bemfeitorias,  ou  trazer  o  preço  que  valião  quando 
lhe  forão  dados:  e  ^e  estiverem  damnificados 
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podem  otoulrosirmios escolher,  ou  que^venhão 
assim  como  estão,  pagando  o  donatário  o  damno» 
ou  que  venhâo  pelo  preço  que  valiâo  quando 
forão  dados.  Mas  quer  as  becnfeilorias ,  quer  oa 
damnos,  nâo  seráõ  pedidos  senão  quando  che- 
guem à  quarta  parte  do  valor ,  que  llnhão  oabens» 
quando  forão  dados.  — 

16.  Mas  se  o  donatário  já  os  nâo  tiver,  traz  o 
que  valiâo  quando  lhe  forão  dados  em  casa- 
mento (1)  :  — 

15.  £  se  forem  moveis ,  e  elle  ainda  os  tiver  , 
traga-os  no  estado  em  que  estiverem  :  e  se  já  os 
não  tiver ,  traga  o  preço  que  valiâo  ,  quando  lhe 
forão  dados,  ou  outros  taes  como  elles  erao  nesse 
tempo:  escolha. 

16«  O  filho  (ainda  mesmo  casado  ou  emanci*- 
pado)  que  se  governa  com  os  bens  do  pai  ou  mãi, 
deve  trazer  á  coUação  tudo  o  que  com  esses  bens 
ganhar.  Mas  não  se  os  ganhar  só  com  o  seu  pró- 
prio trabalho  sem  o  concurso  desses  bens,  ou  se 
alguém  lhe  der ,  ainda  que  elle  more  em  casa  com 
seu  pai  ou  mai.  — 

17.  Nesse  primeiro  caso,  o  filho  vem  com  tudo 
que  houve  descasa,  e  com  todos  os  fruçtos  e  ren- 
dimentos qjje  houve  desde  que  se  utilisou,  ou 
lhe  forão  dados  bens  por  seus  pais ,  estando  elle 
em  casa. — 

18.  .^as  não  o  que  ganhou  na  milicia,  ou  nas 
letras  » (linda  que  esteja  em  casa  filho-familias.— * 

(D  E  se  os  não  tiver  por  terem  ardido  ou  perecido  sem  cull>a  nem 
dolo  seu,  d3o  traz  á  collaçSo.  C^Uação^ 
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19.  £  dos  bens  que  ganhar  nesse  segundo  caso 
(que  em  direito  se  chama  adventício]  o  pai  haverá 
somente  uso  e  fructo  «m quanto  o  filho  se  não 
onancipar  ou  casar :  porém  morrendo  o  pai  cessa 
o  uso  e  fructo  9  e  o  filho  nâo  o  traz  á  coUação 
ainda  que  ilque  menor. 

20.  O  neto  vindo  á  herança  com  os  tios,  trará 
á  coliação  o  que  o  avô  lhe  deu  (l) :  — 

21.  E  não  vindo  o  neto,  mas  sim  seu  pai  por  ser 
ainda  vivo ,  entrará  á  coliação  com  o  que  o  avô  deu 
a  seu  filho.  E  nesta  coliação  se  seguirá  o  mesmo 
que  nas  outras,  como  fica  dito.  De  modo  que  na 
herança  do  avô  se  desconte  ao  pai ,  e  na  herança 
do  pai  se  desconte  ao  filho  afinal  (2). 

22.  Se  o  pai  deu  ao  filho  algum  prazo  ,  virá  o 
filho  com  elU  á  coliação  :  mas  se  não  lhe  deu ,  e 
somente  o  nomeou ,  então  não,  senão  somente  no 
caso  do  pai  ter  feito  despezas  para  a  sua  acquisi- 
ção,  ou  ben^feitof ias :  e  então  escolherá  o  filho  » 
ou  pelo  preço  dessas  despezas,  ou  pelo  estado 
em  que  estiverem  quando  elle  receber  o  dito 
prazo  (â).  Mas  isto  não  se  entenda  quando  a  dcs- 
peza  fôr  pequena,  ou  de  necessidade  por  direito 


(i)  Excepto  se  a  doação  foi  feita  ao  neto,  não  4K)r  ser  neto  e  em 
contemplação  de  seu  pai,  mas  por  mérito  especial  do  mesmo  neto 
para  com  o  doador.  Neto.  — 

(2)  Mas  se  o  filho  tiver  renunciado  a  herança  do  pai  nada  se  lhe 
descontará  neste  caso  na  herança  do  av^.  Coliação. 

(3)  Mas  abstendo-se  o  filho  da  herança,  não  poden^  os  credores 
«Mga-b  «  pagsr  o  prazo  (que  eUe  recebeu  pda  estimação,  e  sscn 
pelo  preço  da  compra).  Partilhcu 
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e  Bem  condição  posta  uo  contracto  empbyteu- 
tico.  — 

23.  E  quando  já'  uma  vez  se  fez  partilha  do 
preço  ou  das  bemfeítoriad  de  um  prazo  em  bens 
do  que  o  comprou  ou  as  fez,  não  torne  mais  á 
coUaçâo  na  partilha  que  se  fizer  com  aquelle  que 
já  o  herdou,  ou  pagou.  Excepto  se  de  novo  oc- 
correrão  novas  bcmfeitorias;  pois  então  virá  o 
que  houve  de  novo. 

2&.  A  mulher  será  meeira  na  compra  e  bemfei-* 
toriasdo  prazo,  como  fôr  direito  [1): 

25.  E  os  filhos  a  elle  nomeados  lhe  pagaráõ  a 
sua  parte,  ou  ella  a  elles  sendo  ella  nomeada. 


TITULO  98. 


Em  que  casos  não  tem  o  pai  o  usufiructo 
dos  bens  do  filho. 

O  pai  não  tem  uso  e  fructo  nos  bens  adventícios 
do  filho  nestes  casos :  — 

1.  Quando  a  cousa  fôr  dada,  ou  legada  ao  filho 
com  declaração  de  que  o  pai  não  tenha  uso  e 
fructo,  nem  proveito  algum  delia  (2). 

(i)  Mo  nas  bemfeitorias  feitas  antes  de  casar.  Tit  95,  J 1. 

(2)  Mesmo  em  herança  legitima  pôde  amai,  ou  avô,  fazer  essa 
declaração  em  testamento,  comtanto  gae  diga  a  causa,  eesu  seja 
sulBciente.  Pai. 
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2.  Se  o  pai  tiver  renunciado  o  uso  e  fructe 
dessa  cousa  (t). 

â.  Se  negar  ao  filho  licença  para  haver  essa 
cousa,  e  o  filho  a  houver  sem  o  seu  «onsenli- 
mento  (2). 

fi.  Se  for  dado  ou  deixado  ao  filho  somente  o 
uso  e  fructo:  porque  segundo  direito  não  ha  usu- 
fructo  de  usufructo  (3). 

5.  Da  doação  feita  ao  filho  pelo  soberano  (4). 

6.  Quando  o  pai  por  morte  da  mãi  não  fez  inven- 
tario dentro  de  dous  mezes  do  dia  que  ella  falleceu. 

7.  Em  todos  os  mais  casos  haverá  usufructo 
dos  bens  adventícios  ^  do  filho  que  tem  em  seu 
poder  (5). 


(1)  Mas  o  pai  não  pôde  renunciar  o  usufracto  sem  consentimento 
da  mulher,  nem  em  prejuizo  dos  outros  filhos  que  hão  de  herdar 
do  casal.  Pai.  Ht  /i8.  E  também  perde  se  vender  ou  alhear  essa 
cousa,  e  o  filho  a  recuperar.  Fiího-familiou 

(2)  Assim  como  não  tem  dos  bens  que  alhear,  e  o  filho  recuperar* 
Pau 

(3)  Mas  pôde  ter  a  commodidade.  Pai, 

(6)  Porque  não  são  adventícios ,  e  sim  quasi  castrenses,  Tit*  97, 
SiO. 

(5)  Cessa  o  usufructo  assim  que  o  filho  se  casa ,  ou  emancipa ,  ou 
tanto  que  o  pai  morre.  Tit  97,  §  19.  Tatíibem  cessa  na  terça  dos 
bens  do  filho,  se  este  morrer  e  deixar  a  outrem  a  dita  terça.  A  res- 
peito do  usufructo  obra  o  pai  em  juízo  e  fora  deUc  por  sua  própria 
autoridade  e  arbítrio  sem  procuração  do  filho:  e  nem  dá  contas;  nem 
pôde  o  filho  sem  licença  delle  alhear  esses  bens.  Não  tem  o  pai 
usufructo  dos  bens  deixados  ao  filho  quando  ainda  está  no  ventre ; 
c  quando  fôr  tirado  da  administração  dos  bens  do  filho.  Pai, 
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TITULO  99. 
Da  Criação  dos  filhos. 

A  mãí  é  obrigada  a  criar  seus  filhos  á  saa 
custa,  deleite  somente,  até  idade  de  três  annos, 
supprindo  o  pai  com  a  ou  ira  despeza  necessária  £ 
e  isto  ainda  mesmo  havendo  desquite.  £  se  a  mãi 
for  tal  que  com  razão  não  deva  criar  a  seus  peitos, 
então  o  pai  o  mandará  criar  de  tudo  á  sua  custa:  e 

1.  Isto  ainda  mesmo  qus  o  filho  seja  natural, 
espúrio,  ou  de  qualquer  outra  condição  (1).  £ 
se  nos  sobreditos  três  annos  a  mãi  fizer  alguma 
despeza  da  obrigação  do  pai,  póde-a  cobrar 
deste :  — 

2.  E  não  tendo  o  pai  com  que  pagar,  tire-^e 
dos  bens  do  filho,  se  os  tiver;  e  não  tendo,  vá  por 
conta  da  mãi  emquanlo  esta  bem  puder. 

3.  A  mãí  tutora  faz  ab  taes  despezas  por  conta 
do  filho  orphão :  e  não  tendo  este,  faça-asella, 
como  se  diz  no  Liv.  1/,  Tit.  88.-— 

k.  £  poderá  cobrar  as  taes  despezas  ainda  que 
não  protestasse  cob.ia-las;  e  não  só  as  que  fez  nos 
dkos  três  annos,  at)mo  também  além  dellcs. — 

5.  E  mesmo  não -sendo  ella  Tutora  pode  pedir 
âs  despezas,  que  fez  com  os  bens  dos  filhos ;--«' 

6.  Mas  não  as  que  fez  com  a  pessoa  delles  setii 
antes  ter  protestado  havé-las :  salvo  se  elles  forem 

(1)  Excepto  se  razão  honesta  exigir  que  o  filho  não  seja  criado 
pela  mãi.  Mãi. 
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muito  ricos  e  ella  muito  pobre,  e  as  dcspezas 
grandes  para  as  suas  poucas  posses.  Mas  nem  com 
protesto  poderá  pedir  as  de  leite  até  três  annos. 


TITULO  100. 
Da  Snccessão  dos  morgadod  (1). 


TITULO  101. 
Das  Dividas  dos  morgados. 


TITULO  102. 


Dos  Tutores   e  Curadores  que  se  dão  aos 
orphãos. 

O  Juiz  dos  orphâos  dará  Tutores  e  Curadores  a 
todos  os  orphãos  ç  menores  dentro  do  um  mez 
do  dia  que  ellés  ficarem  orphâos :  e  lhes  entregará 
por  inventario  todos  os  ben^ç-moyeis  e  de  raiz,  e 
dinheiro  dos  ditos  orphãos  (2). 

(1)  Por  lei  de  6  de  Outubro  de  1835  ficão  extinctos  os  morgados, 
capeUas  e  (juaesquer  outros  vínculos  de  qualquer  natureza  ou  de- 
nominação. 

(2)  Este  dinheiro  se  entende  o  destinado  para  alimento  dos  orphãos» 
e  não  tudo  o  mtâs  que  deve  guardar-se  no  cofre  coníonne  a  orde- 
nação Uy,  !•%  UU  88,  $  38. 
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1.  Se  o  pai  ou  avô  nomeou  cm  seu  testamento 
o  Tutor  ou  Curador  a  seus  filhos  ou  netos  (tendo 
clles  direito  para  testarem  ,  e  não  sendo  o  Tutor 
ou  Curador  nomeado  menor  de  vinte  e  um  annos, 
ou  sandeu,  ou  predigo,  ou  inimigo  do  orphão, 
ou  pobre,  ou  encravo,  ou  infame,  ou  religioso, 
ou  impedido  de  algum  outro  impedimento  per- 
petuo), o  Juiz  nao  nomeará  outro  emquanto  esse 
bem  servir  a  proveito  dos  orphãos,  e  nem  exigirá 
delle  fiança  alguma  (1). 

2.  Se  for  mãi  que  nomée,  ou  pai  a  filhos  natu- 
raes,  o  Juiz  o  confirmará,  se  o  nomeado  for  capaz. 

3.  Não  tendo  os  orphãos  Tutor  nomeado,  e 
querendo-o  ser  a  mãi  ou  avó  honestas,  e  não  casa- 
das outra  vez,  devem  obrigar-se  perante  o  Juiz  a 
bem  e  fielmente  administrar  os  bens  e  pessoas  de 
seus  filhos,  ou  netos :  e  antes  de  tornarem  a  casar 
enlregaráõ  a  novo  Tutor  os  bens  dos  orphãos:  e 
renunciarão  o  beneficio  do  velleiano,  que  diz  que 
a  mulher  não  pôde  ser  fiador,  nem  obrigar-se 
por  outrem  (a  qual  Lei  lhe  será  declarada  e  ex-< 
plícada),  e  assim  mais  renunciaráõ  a  todos  os 
outros  direitos  e  privilégios  introduzidos  em  favor 
das  mulheres,  e  que  sem  embargo  delles  cum- 
prirão tudo  aquillo,  a  que  se  obrigarem.  £  este 
auto,  renuncia,  c  obrigação  escreverá  o  Escrivão 
no  inventario  dos  bens  dos  ditos  orphãos,  e  o  Juiz 


(1)  Excepto  occorrcndo  depois  da  morte  do  testador  novos  i 
por  onde  se  diminuisse  o  bom  conceito  do  nomeado.  Fiança.  E  se 
o  tutor  fôr  pobre ,  pon^m  de  bom  conceito ,  o  juiz  lhe  ajuntará  uar 
fmwlòr.  Pobre» 
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O  assignará,  e  fará  assigoar  três  testemunhas  pelo 
menos  das  quaes  uma  o  fará  rogada  pela  dita 
Tutora,  quando  esta  não  saiba  escrever.  £  não 
tendo  estas  Tutoras  bens  de  raiz  bastantes,  daráõ 
(lança  capaz,  a  qual  fiança  o  Juiz  fará  assignar  e 
escrever  no  inventario  com  testemunhas,  como  se 
costuma  nas  notas,  e  ser-Ibe-ha  dada  fc,  como  a 
cscriptura  feita  por  Tabellião.  Outras  mulheres 
não  seràõ  Tutoras,  ainda  que  queirão. 

4.  A  mulher  a  que  for  tirada  a  Tutoria  por  ser 
casada  segunda  vez,  ainda  que  torne  a  enviuvar, 
não  pôde  mais  ser  Tutora. 

5.  Não  tendo  o  orphão  Tutor  testamentario, 
nem  querendo  a  mãi,  ou  avó  sê-lo,  será  obrigado 
o  seu  parente  mais  chegado ,  que  houver  no  lugar 
ou  termo,  escolhendo-se  sempre  o  mais  próximo, 
e  mais  idóneo.  Mas  estes  daráõ  fiança  aos  bens 
e  rendas  dos  orphâos,  e  prestaráO  juramento  de 
bem  guardar  a  pessoa  e  bens  delles.  Se  o  Tutor 
for  abonado  em  bens  de  raiz,  ou  jurar  que  tem 
buscado,  e  não  acha  fiador,  sendo  elle  pessoa 
honesta  e  bem  comportada,  seja  relevado  da 
fiança,  e  constrangido  á  tutoria  (1).  £ntre  os  pa- 
rentes, o  mais  rico  em  gráo  mais  remoto  prefere 
ao  mais  pobre  em  gráo  mais  próximo :  e  emquanto 
houver  parente  idóneo ,  não  se  obrigue  estranho. 

6.  Se  o  parente  mais  chegado  se  escusar  de 
Tutor,  não  herdará  ao  orphão  que  morrer  de  me- 
nos de  quatorze  annos,  ou  orphãa  menor  de  doze. 

(1)  Veja-i€  a  nota  ao  S 1  adina. 
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7.  Na  falta  de  parente  apto,  obrigue  o  Jaiz 
um  vizinho,  que  seja  abonado  e  probo,  e  lhe 
entregue  por  escripto  os  bens  e  pessoa  dos  or* 
pbãos. 

8.  Tendo  os  orphãos  bens  fora  da  jurisdicçdo 
do  Juiz,  escreva  este  logo  ao  Juiz  desse  lugar, 
dando-lhe  declarada  informação  do  negocio,  c 
requerendo-lhe  da  parte  do  Soberano,  que  nomêe 
um  Curador  apto  e  abonado,  a  quem  faça  por 
escripto  e  juramento  entrega  desses  bens  para 
dar  conta  delles ,  e  seus  rendimentos  a  todo  o 
tempo.  E  terá  cuidado  de  haver  desse  Juias  res- 
posta por  escripto,  que  se  ajuntará  ao  compe- 
tente inventario.  O  Juiz  pagará  por  seus  bens 
qualquer  negligencia  nisto. 

9.  Os  Tutores,  que  não  forem  parentes,  não 
seráõ  obrigados  a  ter  as  tutorias  mais  de  dous 
annos.  £  cada  vez  que  a  tutoria  fôr  removida» 
fará  o  que  acabou  entrega  de  tudo  dentro  em  nove 
dias,  sob  pena  de  prisão  (1). 

10.  Querendo  o  Tutor  não  parente  continuar  na 
tutoria,  o  Juiz  o  consentirá  se  elle  fôr  abonado,  e 
tiver  dado  boa  conta. 


(1)  Procede-se  como  no  depositário.  *TiU  &9,  e  tlt.  76,  $  5  deste 
livro. 
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TITULO  103. 

Dos  Curadores  aos  pródigos  e  mentecaptos. 

Constando  ao  Juiz  de  orphâos,  que  anda  no 
seu  Districto  algum  sandeu  que  por  sua  sandice 
|)ossa  fazer  damno  a  algueoi,  o  entregue  a  seu 
pai,  para  que  tenha  conta  delle,  e  o  prenda,  se 
for  preciso ,  de  mc^o  que  não  possa  fazer  cnal , 
sob  pena  de  pagar  por  seu  corpo  e  bens  o  mal 
que  elle  fizer.  Os  bens  seráõ  entregues  por  inven- 
tario, no  fim  do  qual  o  Juiz  ordenará  a  despeza 
do  sandeu  (1). 

1.  Se  o  sandeu  ou  pródigo  fôr  casado,  consig- 
nará o  Juiz  á  mulher  e  filhos  o  necessário  para 
mantença  delia  e  delles,  segundo  sua  qualidade 
efazenda.  E  o  pai  Curador  dará  juramento  de  bem 
governar ,  e  curar  o  filho  por  medico ,  como  fôr 
preciso.  Mas  se  a  mulher  fôr  de  recato,  juizo  e 
discrição,  e  quizer  tomar  carrego  de  seu  marido, 
ser-lhe-hão  entregues  todos  os  bens  sem  precisão 
de  inventario. 

2.  O  pai  ou  mulher  durarád  nesta  curadoria 
emquanto  o  sandeu  durar  na  sandice:  ficando 
bom,  ser-lhe-ha  tudo  restituído,  e  dará  o  pai 
conta  de  tudo. 

3.  Se  o  sandeu  tiver  lúcidos  intervallos,  pôde 
nelles  governar  seus  bens,  sendo  sempre  a  mulher 

(1)  FídíéJ  ordenação  liv.  1.%  til.  88,  S  38. 
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OU  pai  seu  Curador:  e  logo  que  elle  torne  à  san* 
dice,  usaráõ  plenamente  da  curadoria,  como 
d'ante8. 

A.  Nâo  tendo  o  sandeu  pai  nem  mulher,  e 
tendo  algum  avô,  seja  este  Curador:  e  se  tiver 
ainda  ambos  os  avós ,  seja  o  mais  apto  :  — 

5.  Nâo  havendo  também  nenhum  avô,  seja  o 
filho  mais  velho,  sendo  capaz :  nâo  lendo  tal  íilbo 
seja  um  irmão,  que  tenha  idade  e  capacidade, 
e  viva  sobre  si  :  e  nâo  havendo  um  tal  irmão  , 
seja  o  parente  mais  chegado,  e  mais  capaz,  e 
abastado :  e  na  falta  de  todos  seja  qualquer  estra- 
nho capaz  e  abonado. 

^.  E  se  o  Juiz  souber  por  inquirição  que  ha  no 
seu  Districto  algum  pródigo,  que  esbanje  o  seu, 
mandará  pôr  editaes  por  pregoeiro  nos  lugares 
públicos,  que  dahi  em  diante  ninguém  compre 
nem  venda,  nem  faça  trato  algum  com  elle,  que 
será  nuUo,  é  elle  não  será  demandado  pelo  que 
receber;  e  dar-lhe-ha  Curador :  — 

7.  E  esta  curadoria  também  durará  emquanto 
o  pródigo  fôr  mal  governado  de  si :  e  tornando 
elle  á  temperança  e  bons  costumes,  e  boa  fama 
affirmada  por  seus  parentes,  amigos,  e  vizinhos, 
que  o  saibâo  e  jurem,  sejão-lhe  entregues  os 
bens  para  elle  os  reger. 

8.  Estes  Curadores  que  não  forem  pai  ou  mu- 
lher, ou  avô,  não  serão  obrigados  a  sê-lo  por  mais 
de  dous  annos. 
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TITULO  104. 

Dos  que   se  escusão  de  ser  Tutores. 

Ninguém. é  escuso  de  ser  Tutor  de  seus  paren- 
tes; porque  estas  tutorias  se  chamão  em  direito 
—  legitimas  — :  escusão-se  porém  dos  estranhos, 
porque  em  direito  se  chamão  —dativas.  —  Mas 
tendo  alguma  pessoa  em  seu  poder  cinco  filhos, 
ou  netos,  será  escuso  de  mais  tutoria:  e  nesse 
numero  se  devem  contar  como  vivos  os  que  mor- 
ressem em  caminho,  ou  acto  de  guerra  (1). 

1.  Também  são  escusos  de  toda  e  qualquer  tu- 
toria, legitima  ou  dativa,  os  Desembargadores, 
Corregedores,  Juizes  e  Vereadores :  mas  os  Juizes 
e  Vereadores  não  serão  escusos  da  que  jà  tiverem 
antes  destes  empregos :  e  só  o  Juiz  de  fora  o  será. 
E  são  também  escusos  osoíHciaes  dos  sobreditos, 
como  Procuradores,  Escrivães,  Inquiridores,  Con- 
tadores, Carcereiros,  Porteiros  e  caminheiros.  — 

2.  Também  os  Vedores,  Contadores,  Thesou- 
reiros,  Almoxarifes  da  Fazenda,  e  todos  os  mais 
OíHciaes  delia;  e  mesmo  os  rendeiros  de  vinte  mil 
réis  para  cima. 

3.  Item  o  maior  de  setenta  annos  e  menor  de 
vinte  e  um,  ainda  que  o  queira  ser:  — 

li*  O  enfermo  de  doença  que  nem  seus  bens 
possa  reger :  — 

(i)  Estas  causas  de  escusa  deyem  ser  propostas  em  trinta  dias. 
Escwa, 
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5.  O  Fidalgo  de  linhagem,  Cavalleiro»  Doutor 
em  Leis,  Canoaes,  ou  Medicina,  ainda  que  quei- 
râo.  Mas  não  perdem  o  direito  de  sueceder  ao 
orphâo  se  morrer. 

6.  E  tudo  isto  que  se  diz  dos  Tutores  que  se  dá 
aos  menores  de  doze  e  quatorze  anãos,  é  tam- 
bém dos  Curadores  que  se  dá  aos  dessa  idade 
para  cima. 


TITULO  105. 


Das  Viuvas  que  casão  de  cincoenta  annos 
tando  filhos. 

A  mulher  de  cincoenta  annos  ou  dahi  para 
cima  que  se  casar  tendo  filhos  ou  outros  descen- 
dentes que  possão  succeder-Ihe,  não  poderá  alhear 
por  titulo  algum,  que  seja  em  sua  vida,  nem  ao 
tempo  de  sua  morte,  os  bens  que  tinha  quando 
concertou  de  casar,  nem  as  duas  partes  dos  que 
houve  depois  de  casada;  e  somente  pôde  dispor 
da  sua  terça:  e  se  quando  fallecer  já  não  tiver 
descendentes  nem  ascendentes,  herdaráõ  os  dous 
terços  os  seus  parentes  mais  chegados;  e  tendo 
bens  em  que  haja  de  nomear,  não  poderá  nomear 
o  marido  (!]• 


(1)  Esta  lei  só  se  entende  se  a  mulher,  quando  casou,  ainda  tinha 
fillios  legítimos,  ou  illegitimos,  ou  ascendentes  yivos,  Nulla, 
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TITULO  lOG. 
Que  as  Viuvas  possSo  bem  tornar  a  casar. 


TITULO  107- 


Das  Viuvas,  que  alhéão  e  desbaralão  seus 
bens. 

Provando-se  que  as  viuvas  alhéão  maliciosa- 
mente, ou  desbaralão  seus  bens  para  prejudicarem 
seus  herdeiros,  os  Juizes  Ih'os  tomem  logo  todos, 
e  entreguem  a  um  Curador  que  delles  cuide, 
e  lhes  dêm  mantimento  a  ellas  conforme  suas 
pessoas. 
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